
Sociologia e antropologia 





Mareei Mauss 

Sociologia 
e antropologia 

Precedido de uma Introdução à ohra de Mareei Mauss 
por Claude Lévi-Suauss 

Textos Georges Gurvitch e Henri Lévy-Bruhl 

Tradução Paulo Neves 

COSACNAIFY 

liblioieca Setorlal- CEFD · UFES 



Reg.006682 



9 Prefácio à primeira edição (1950), por Georges Gun>itch 

11 Introdução à obra de Mareei Mauss, por Claude Lévi-Strauss 

Primeira parte 

47 ESBOÇO DE UMA TEORIA GERAL DA MAGIA 

49 1. Histórico e fontes 
55 n. Definição da magia 
62 m. Os elementos da magia 

n6 IV. Análise e explicação da magia 
174 v. Conclusão 
178 Apêndice 

Segunda parte 
183 ENSAIO SOBRE A DÁDIVA~ Forma e ratão da troca nas 

sociedades arcaicas 
185 Introdução- Da dádiva e, em particular, da obrigação de 

retribuir os presentes 
'94 I. As dádivas trocadas e a obrigação de retribuí-las (Polinésia) 
211 n. Extensão desse sistema- (Liberalidade, honra, moeda) 
265 m. Sobrevivências desses princípios nos direitos antigos 

e nas economias antigas 
294 IV. Conclusão 

Terceira parte 

315 RELAÇÕES REAIS E PRÁTICAS ENTRE A PSICOLOGIA E A SOCIOLOGIA 

319 I. Lugar da sociologia na antropologia 
325 n. Serviços recentes prestados pela psicologia à sociologia 
331 m. Serviços a prestar à psicologia pela sociologia 
337 IV. Questões colocadas à psicologia 
343 Apêndice- Resumo da conclusão do debate, por Mareei Mauss 

Quarta parte 

345 EFEITO FÍSICO NO INDIVÍDUO DA IDÉIA DE MORTE SUGERIDA 

PELA COLETIVIDADE - (Austrália, Nova Zelândia) 
349 I. Definição da sugestão coletiva da idéia de morte 
m n. Tipos de fatos australianos 
358 m. Tipos de fatos neozelandeses e polinésios 



Quinta pane 
UMA CATEGORIA DO ESPÍRITO HUMANO: 

A NOÇÃO DE PESSOA, A DE "EU" 

1. O sujeito: a pessoa 
11. O personagem e o lugar da pessoa 
m. A persona latina 
IV. A persona 
v. A pessoa: fato moral 
VI. A pessoa cristã 
VII. A pessoa, ser psicológico 
vm. Conclusão 

Sexta parte 

399 AS TÉCNICAS DO CORPO 

401 1. Noção de técnica do corpo 
409 11. Princípios de classificação das técnicas do corpo 
412 m. Enumeração biográfica das técnicas do corpo 
420 IV. Considerações gerais 

Sétima parte 

423 MORFOLOGIA SOCIAL 

42s Ensaio sobre as variações sazonais das sociedades esquimós 
so4 Anexos 

507 Bibliografia geral 
527 Sobre o autor 

In memoriam, por Henri Lévy-Bruhl 

8 Sumárw 



Prefácio à primeira edição ( z9So) 

Ao publicar esta miscelânea de estudos do saudoso Mareei Mauss, acredita­
mos satisfa1.er um justo desejo há muito expresso pelos sociólogos, os ettu5gra­
fos e os estudantes dessas duas disciplinas. Com efeito, cada um desses estu­
dos, e particularmente os dois primeiros que são os mais importantes desta 
coletânea, constituem verdadeiras monografias sociológicas de primeiríssima 
ordem e de um conteúdo mais rico que muitos livros inteiros. O fato de que os 
leitores se vissem na impossibilidade de consultá-los sem pesquisá-los em pe­
riódicos nos quais estavam dispersos constituía um verdadeiro estorvo para o 
trabalho científico, tanto na França quanto no estrangeiro. Estamos particu­
larmente felizes que uma obra-prima da sociologia francesa como A dádiva 
possa enfim aparecer num volume separado e facilmente manejável, graças a 
esta nova coleção, ''Biólioteca de sociologia contemporânea", da qual ele 
constitui um dos primeiros volumes. 

Não nos propusemos de maneira nenhuma incluir nesta coletânea o con­
junto das publicações sempre importantes de Mareei Mauss. Estudos tão fa­
mosos como as Variações sazonais das sociedades esquimós* e como a 
dissertação Fragmento de um plano de sociologia geral descritiva, sem 
falar do início da tese de Mauss sohre A prece, nem de seu estudo tão conhe­
cido sohre O sacrifício e artigos escn.tos em colaboração seja com Durlcheim, 
Algumas formas primitivas de classificação, seja com Fauconnet, Socio­
logia (na Grande Encyclopédie Française), e outros mais, não puderam 
encontrar lugar nesta coletânea. 

As razões disso são diversas. Acreditamos poder reservar, para uma 
puhlicação das ohras completas de Mauss, estudos tais como as Variações 

• Desde a lerceira edição (19(\6), Sociologia e antropologia compreende, segundo desejo ex­
presso por Georges Gurvitch antes de sua morte, o ensaio de Mareei Mauss sobre associe­
dades esquimós, publicado inicialmente em Année Socioiogi9ue (Mauss 1904-01) e jamais 
reimpresso depois. [Nota dos editores franceses] 
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sazonais, o Fragmento de um plano e Sociologia, já que eles não tinham 
diretamente seu ponto de partida nas crenças e na psicologia coletiva dos 
arcaicos, às quais toda esta coletânea é dedicada. Por outro lado, pareceu­

nos impossível- e isto com muito mais pesar- reprodurir A prece, dado 

que o próprio autor suspendeu sua publicação propondo-se substituí-la por 
um outro texto. Quanto a O sacrifício, ele foi publicado num outro livro, 

Mélanges d'Histoíre des Religíons [Míscelâneas de História das Religiões] 

de Henri Huhert e Mareei Mauss, e o artigo Algumas formas primitivas 
de classificação foi assinado tanto por Durkluim quanto por Mauss; sua 

reprodução nesta coletânea poderia assim colocar problemas delicados. Fi­
nalmente, a obra de Mauss sobre A nação não pôde ainda receber todos os 

esclarecimentos necessários, mas esperamos que saia sem muita demora em 

volume separado na mesma coleção. 
Levando em conta todas essas conúderações, acreditamos fater o me­

lhor possível M reunir neste volume todos os estudos de Mauss que podiam 
ser novamente publicados sem levantar dificuldades, e que convergiam para 

um tema que se começa a designar cada ver mais pelo termo de "antropolo­
gia cultural". Como Mareei Mauss os tratou com mão de mestre, niUJ apenas 
do ponto de vista etnográfico mas igualmente como grande sociólogo que ele 
é, o título deste livro, Sociologia e antropologia, impôs-se por si mesmo, o 
termo "antropologia" sendo tomado no sentido amplo de "antropologia cul­
tural" corrente na América. 

Entre os estudos que publicamos, somente o Esboço de uma teoria 
geral da magia foi assinado, juntamente com Mauss, por Henn· Hubert, 

cuja memória gostaríamos aqui de homenagear. O leitor encontrará na In­
trodução de Claude Lévi-Strauss uma imagem impressionante da rique{a 
inesgotável da herança intelectual legada por esse grande cientista, bem 
como uma interpretaçiUJ muito pessoal de sua obra. 

Georges Gurvítch 
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Introdução à obra de Mareei Mauss 

Poucos ensinamentos permaneceram tão esO[éricos e poucos, ao mesmo 
tempo, exerceram uma influência tão profunda quanto o de Mareei 
Mauss. Esse pensamento às vezes opaco por sua densidade mesma, mas 
inteiramente atravessado de cintilações, esses caminhos tortuosos que 
pareciam se perder no momento em que o mais inesperado dos itinerá­
rios conduzia ao núcleo dos problemas, somente aqueles que conhece­
ram e escutaram o homem podem apreciar plenamente sua fecundidade 
e fazer o balanço de sua dívida em relação a ele. Não nos estenderemos 
aqui sobre seu papel no pensamento etnológico e sociológico francês. 
Ele foi examinado noutra parte (Lévi-Strauss 1947). Seja suficiente lem­
brar que a influência de Mauss não se limitou aos etnógrafos, nenhum 
dos quais poderia dizer ter escapado a ela, mas se estendeu também aos 
lingüistas, psicólogos, historiadores das religiões e orientalistas, de 
modo que, no domínio das ciências sociais e humanas, uma plêiade de 
pesquisadores' franceses lhe deve, de alguma forma, a orientação. Para 
os demais, a obra escrita permanecia muito dispersa e, em geral, de difí­
cil acesso. O acaso de um encontro ou de uma leitura podia despertar 
ecos duráveis: reconheceríamos facilmente alguns deles em Radcliffe­
Brown, Malinowski, Evans-Pritchard, Firth, Hersk.ovits, Lloyd Warner, 
Redfield, Kluckhohn, Elkin, Held e muitos outros. No conjunto, a obra 
e o pensamento de Mauss agiram antes por intermédio de colegas e de 
discípulos em contato regular ou ocasional com ele, do que diretamente, 
na forma de palavras ou de escritos. É essa situação paradoxal que vem 
remediar urna coletânea de dissertações e de comunicações que estão 
longe de esgotar o pensamento de Mauss, e da qual cabe esperar que 
apenas inaugure uma série de volumes em que a obra inteira - já publi­
cada ou inédüa, elaborada a sós ou em colaboração - poderá ser final­
mente apreendida em sua totalidade. 
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Razões práticas presidiram a escolha dos estudos reunidos neste 
volume. No entanto, esta seleção fortuita permite já destacar alguns as­
pecws de um pensamento cuja riqueza e diversidade ela consegue, ainda 
que imperfeitamente, ilustrar. 

1 

O que impressiona, em primeiro lugar, é o que gostaríamos de chamar 
o modernismo do pensamento de Mauss. O Ensaio sobre a idéia de morte 
introduz ao núcleo de preocupações o que a medicina dita psicossomá­
tica trouxe à atualidade apenas no curso dos últimos anos. É verdade 
que os trabalhos sobre os quais W. B. Cannon fundou uma interpreta­
ção fisiológica dos distúrbios por ele chamados homeostáricos remon­
tam à Primeira Guerra Mundial. Mas foi numa época bem mais recente 
(Cannon 1942) que o ilustre biólogo compreendeu em sua teoria esses 
fenômenos singulares, que parecem colocar imediatamente em relação 
o fisiológico e o social, para os quais Mauss chamava a atenção já em 
1926, não, certamente, porque os tivesse descoberto, mas como um dos 
primeiros a sublinhar a autenticidade, a generalidade e, sobretudo, a ex­
traordinária importância deles para a justa interpretação das relações 
entre o indivíduo e o grupo. 

A mesma preocupação, que domina a etnologia contemporânea, 
com a relação entre grupo e indivíduo inspira também a comunicação 
sobre as técnicas do corpo que encerra este volume. Ao afirmar o valor 
crucial, para as ciências do homem, de um estudo da maneira pela qual 
cada sociedade impõe ao indivíduo um uso rigorosamente determinado 
de seu corpo, Mauss anuncia as mais atuais preocupações da escola an­
tropológica americana, tais como iriam se exprimir nos trabalhos de 
Ruth Benedict, Margaret Mead e da maior parte dos etnólogos america­
nos da jovem geração. É por intermédio da educação das necessidades e 
das atividades corporais que a estrutura social imprime sua marca nos 
indivíduos: "As crianças são treinadas ... a controlar reflexos ... inibir 
seus medos ... selecionar paradas e movimentos". Essa pesquisa da pro­
jeção do social sobre o individual deve investigar o mais profundo dos 
costumes e das condutas; nesse domínio, não há nada de fútil, nada de 
gratuito, nada de supérfluo: "A educação da criança é repleta daquilo 
que chamamos detalhes, mas que são essenciais". E ainda: "Quantidades 



de detalhes, inobservados e cuja observação deve ser feita, compõem a 
educação física de todas as idades e de ambos os sexos". 

Assim, Mauss não apenas estabelece o plano de trabalho que será, 
de forma predominante, o da emografia moderna ao longo dos dez 
últimos anos, mas percebe ao mesmo tempo a conseqüência mais signi­
ficativa dessa nova orientação, isto é, a aproximação entre etnologia e 
psicanálise. Era preciso muita coragem e clarividência a um homem, 
oriundo de uma formação intelectual e moral tão pudica quanto a do 
neokantismo reinante em nossas universidades no final do século pas­
sado, para partir, como ele o faz aqui, à descoberta "de estados psíqui­
cos desaparecidos de nossas infâncias", produzidos por "contatos de 
sexos e de peles", e para dar-se conta de que haveria de achar-se "em 
plena psicanálise, provavelmente bastante fundamentada aqui". Don­
de a importância, plenamente percebida por ele, do momento e das 
modalidades do desmame e das maneiras pelas quais o bebê é manusea­
do. Mauss entrevê inclusive uma classificação dos grupos humanos em 

"povos com berços, ... povos sem berços". Basta citar os nomes e as pes­
quisas de Margaret Mead, Ruth Benedict, Cora Du Bois, Clyde Klu­
ckhohn, D. Leighton, E. Erikson, K. Davis, J. Henry etc., para avaliar 
a novidade dessas teses, apresentadas em 1934, isto é, no ano mesmo 
em que apareciam os Padrões de cultura, ainda muito distantes dessa 
posição do problema e no momento em que Margaret Mead estava em 
via de elaborar no trabalho de campo, na Nova Guiné, os princípios de 
uma doutrina muito próxima, e da qual sabemos a enorme influência 
que estava destinada a exercer. 

Sob dois pontos de vista diferentes, aliás, Mauss permanece à frente 
de todos os desenvolvimentos ulteriores. Ao abrir às pesquisas etnoló­
gicas um novo território, o das técnicas do corpo, ele não se limitava a 
reconhecer a incidência desse gênero de estudos sobre o problema da 
integração cultural: sublinhava também sua importância intrínseca. Ora, 
nesse aspecto nada ou quase nada foi feito. De dez ou quinze anos para 
cá, os etnólogos consentiram em debruçar-se sobre certas disciplinas 
corporais, mas apenas na medida em que esperavam elucidar assim os 
mecanismos pelos quais o grupo modela os indivíduos à sua imagem. 
Em verdade, ninguém ainda abordou essa tarefa imensa cuja urgente 
necessidade Mauss sublinhava, a saber, o inventário e a descrição de 
todos os usos que os homens, ao longo da história e sobretudo através 
do mundo, fizeram e continuam a fazer de seus corpos. Colecionamos 
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os produtos da indústria humana, recolhemos textos escritos ou orais. 
Mas as possibilidades tão numerosas e variadas de que é suscetível este 
instrumento, não obstante universal e colocado à disposição de cada um, 
que é o corpo humano, continuamos a ignorá-las, exceto aquelas, sempre 
pardais e limitadas, contidas nas exigências de nossa cultura particular. 

No entanto, todo etnólogo que trabalhou em campo sabe que essas 
possibilidades são espantosamente variáveis segundo os grupos. Os li­
miares de excitabilidade, os limites de resistência são diferentes em cada 
cultura. O esforço "irrealizável", a dor "intolerável", o prazer "extraor­
dinário" são menos função de particularidades individuais que de crité­
rios sancionados pela aprovação ou a desaprovação coletivas. Cada téc­
nica, cada conduta, tradicionalmente aprendida e transmitida, funda-se 
sobre certas sinergias nervosas e musculares que constituem verdadei­
ros sistemas, solidários de todo um contexto sociológico. Isso é verdade 
para as mais humildes técnicas, como a produção do fogo por fricção ou 
o corte de instrumentos de pedra por lascas; e o é bem mais para essas 
grandes construções, ao mesmo tempo sociais e físicas, que são as dife­
rentes ginásticas (inclusive a ginástica chinesa, tão diferente da nossa, e 
a ginástica víscera! dos antigos Maori, de que conhecemos quase nada), 
ou ainda os exercícios circenses que constituem um antiqüíssimo patri­
mônio de nossa cultura e cuja preservação abandonamos ao acaso das 
vocações individuais e das tradições familiares. 

Esse conhecimento das modalidades de utilização do corpo huma­
no seria, no entanto, particularmente necessário numa época em que o 
desenvolvimento dos meios mecânicos à disposição do homem tende a 
desviá-lo do exercício e da aplicação dos meios corporais, salvo no do­
mínio do esporte, que é uma parte importante, mas uma parte apenas 
das condutas consideradas por Mauss, aliás variável segundo os grupos. 
Seria desejável que uma organização internacional como a UNESCO se 
dedicasse à realização do programa traçado por Mauss nessa comunica­
ção. ArquiYos Ínternacíonaís das técnicas corporais, que fizessem o inven­
tário de todas as possibilidades do corpo humano e dos métodos de 
aprendizagem e de exercício empregados para a montagem de cada téc­
nica, representariam uma obra verdadeiramente internacional: pois não 
há, no mundo, um único grupo humano que não possa dar ao empreen­
dimento uma contribuição original. Ademais, trata-se de um patrimô­
nio comum e imediatamente acessível à humanidade inteira, cuja ori­
gem mergulha no fundo dos milênios, cujo valor prático permanece e 
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permanecerá sempre atual, e cuja disposição geral permitiria, melhor 
que outros meios, porque em forma de experiências vividas, tornar cada 
homem sensível à solidariedade, ao mesmo tempo intelectual e ffsica, 
que o une à humanidade inteira. O empreendimento seria também emi­
nentemente apto a se opor aos preconceitos de raça, uma vez que, face 
às concepções racistas que querem ver no homem um produto de seu 
corpo, mostrar-se-ia, ao contrário, que é o homem que, sempre e em 
toda parte, soube fazer de seu corpo um produto de suas técnicas e de 
suas representações. 

Mas não são apenas razões morais e práticas que continuam a mili­
tar em favor desse empreendimento. Ele traria informações de uma ri­
queza insuspeítada sobre migrações, contatos culturais ou empréstimos 
situados num passado remoto, e mostraria que gestos aparentemente 
insignificantes, transmitidos de geração em geração, e protegidos por 
sua insignificância mesma, são testemunhos geralmente melhores do 
que jazidas arqueológicas ou monumentos figurados. A posição da mão 
na micção, no homem, a preferência por lavar-se em água corrente ou 
em água estagnada, sempre viva no costume de fechar ou deixar aberto 
o escoadouro de uma pia enquanto a água corre etc., são exemplos de 
uma arqueologia dos hábitos corporais que, na Europa moderna (e com 
mais forte razão noutras partes), forneceria ao historiador das culturas 
conhecimentos tão preciosos quanto a pré-história ou a filologia. 

* • * 

Ninguém melhor que Mauss, que se comprazia em ler os limites da ex­
pansão céltica na forma dos pães expostos nas padarias, podia ser sensí­
vel a essa solidariedade do passado e do presente, inscrita nos mais hu­
mildes e nos mais concretos de nossos costumes. Mas, ao sublinhar a 
importância da morte mágica ou das técnicas do corpo, ele pensava tam­
bém estabelecer um outro tipo de solidariedade, que fornece o tema 
principal a uma terceira comunicação publicada neste volume: Relações 
reais e práticas entre a psicologia e a sociologia. Em todos esses casos, es­
tamos em presença de um gênero de fatos "que deveriam ser estudados 
com urgência: aqueles em que a natureza social conflui muito direta­
mente com a natureza biológica do homem". 1 Esses são, realmente, 

1. Sobre esse aspeeto do pensamento de Mauss, o leitor terá interesse em reportar-se a > 



fatos privilegiados que permitem atacar o problema das relações entre 

sociologia e psicologia. 
Foi Ruth Benedict que ensinou aos etnólogos e aos psicólogos con­

temporâneos que os fenômenos a cuja descrição estes e aqueles se dedi­
cam são suscetíveis de ser descritos numa linguagem comum, tomada 
da psicopatologia, o que constitui por si mesmo um mistério. Dez anos 
ames, Mauss apercebera-se disso com uma lucidez tão profética que so­
mente ao abandono em que foram deixadas as ciências do homem em 
nosso país podemos imputar que o imenso domínio, cuja entrada se 
achava assim indicada e aberta, não fosse de imediato explorado. Com 
efeito, já em 1924, dirigindo-se aos psicólogos e definindo a vida social 
como "um mundo de relações simbólicas", Mauss lhes dizia: "Enquanto 
vós só percebeis esses casos de simbolismo bastante raramente e geral­
mente em séries de fatos anormais, nós, sociólogos, percebemos muitos 
deles de uma forma constante e em séries imensas de fatos normais". 
Toda a tese de Padrões de cultura é antecipada nessa fórmula, da qual sua 
autora certamente jamais teve conhecimento; e é uma pena: se atives­
sem conhecido com os desenvolvimentos que a acompanham, Ruth Be­
nedict e sua escola teriam se defendido mais facilmente contra algumas 
censuras que às vezes mereceram. 

Com efeito, empenhada em definir um sistema de correlações en­
tre a cultura do grupo e o 'psiquismo individual, a escola psicossocioló­
gica americana corria o risco de encerrar-se num círculo. Ela se dirigira 
à psicanálise pedindo-lhe para assinalar as intervenções fundamentais 
que, expressão da cuhura do grupo, determinam atitudes individuais 
duráveis. Desde então, emólogos e psicanalistas seriam arrastados numa 
discussão interminável sobre o primado respectivo de cada fator. Deve 
uma sociedade seus caracteres institucionais a modalidades particulares 
da personalidade de seus membros, ou essa personalidade se explica por 
certos aspectos da educação da primeira infância, que são, eles próprios, 
fenômenos de ordem cultural? O debate deverá permanecer sem saída, 
a menos que se perceba que as duas ordens não estão, uma frente à outra, 
numa relação de causa e efeito (seja qual for, aliás, a posição respectiva 
que se atribua a cada uma), mas que a formulação psicológica não é se­
não uma uadução, no plano do psiquismo individual, de uma estrutura 

> dois ourros artigos, não incluídos no presen r e volume; "Salutations par I e rire e c les !armes· 
(1921b) e "L'Expression ohligaroire des sentimencs" (1921h), emjournal de Psych.ologie. 



propriamente sociológica. É aliás o que Macgaret Mead sublinha muito 
oportunamente numa publicação recente (Mead 1949: 388), mostrando 
que os testes de Rorschach, aplicados a indígenas, nada ensinam ao 
etnólogo que ele já não conheça por métodos de investigação propria­
mente etnológicos, embora possam fornecer uma útil uadução psicoló­
gica de resultados estabelecidos de forma independente. 

É essa subordinação do psicológico ao sociológico que Mauss 
utilmente evidencia. Por certo, Ruth Benedict jamais pretendeu redu­
zir tipos de culturas a distúrbios psicopatológicos, e menos ainda ex­
plicar os primeiros pelos segundos. Mas ainda assim era imprudente 
utilizar uma terminologia psiquiátrica para caracterizar fenômenos 
sociais, quando a relação verdadeira se estabeleceria antes no outro 
sentido. É da natureza da sociedade que ela se exprima simbolicamen­
te em seus costumes e em suas instituições; ao contrário, as condutas 
individuais normais jamais são simbólicas por elas mesmas: elas são os 
elementos a partir dos quais um sistema simbólico, que só pode ser 
coletivo, se constrói. São apenas as condutas anormais que, por serem 
dessocializadas e de certo modo abandonadas a si mesmas, realizam, 
no plano individual, a ilusão de um simbolismo autônomo. Dito de 
outro modo, as condutas individuais anormais, num grupo social dado, 
atingem o simbolismo, mas num nível inferior e, se podemos dizer, 
numa ordem de grandeza diferente e realmente incomensurável àque­
la na qual se exprime o grupo. Portanto, é ao mesmo tempo natural e 
fatal que, simbólicas, de um lado, e traduzindo, de outro (por defini­
ção), um sistema diferente daquele do grupo, as condutas psicopatoló­
gicas individuais ofereçam a cada sociedade uma espécie de equiva­
lente, duplamente diminuído (porque individual e porque patológico), 
de simbolismos diferentes do seu próprio, embora vagamente evoca­
dores de formas normais e realizadas em escala coletiva. 

Talvez pudéssemos ir mais longe ainda. O domínio do patológico 
jamais se confunde com o domínio do individual, pois os diferentes ti­
pos de distúrbios se dispõem em categorias, admitem uma classificação, 
e porque as formas predominantes não são as mesmas segundo as socie­
dades, e segundo esse ou aquele momento da história de uma mesma 
sociedade. A redução do social ao psicológico, tentada por alguns por 
intermédio da psicopatologia, seria ainda mais ilusória do que admiti­
mos até o presente, se devesse ser reconhecido que cada sociedade pos­
sui suas formas preferidas de distúrbios mentais, e que estes, tanto como 
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as formas normais, são função de uma ordem coletiva que a própria 
exceção não deixa indiferente. 

Em sua dissertação sobre a magia, de que falaremos mais adiante, e 
da qual cumpre considerar a data para julgá-la com eqüidade, Mauss 
observa que, se "a simulação do mágico é da mesma ordem que a cons­
tatada nos estados de neurose", ainda assim é verdade que as categorias 
nas quais se recrutam os feiticeiros, "enfermos, ex táticos, nervosos e 
forasteiros, formam na realidade espécies de classes sociais". E ele 
acrescenta: "O que lhes confere virtudes mágicas não é tanto seu caráter 
físico individual quanto a atitude tomada pela sociedade em relação a 
todo o seu gênero". Mauss coloca assim um problema que ele não resol­
ve, mas que podemos tentar explorar depois dele. 

* * * 

É cômodo comparar o xamã em transe ou o protagonista de uma cena 
de possessão a um neurótico. Nós mesmos o fizemos (Lévi-Strauss 

1949) e o paralelo é legítimo no sentido de que, nos dois tipos de estados, 
intervêm provavelmente elementos comuns. Impõem-se, contudo, res­
trições: em primeiro lugar, nossos psiquiatras, diante de documentos 
cinematográficos relativos a danças de possessão, declaram-se incapa­
zes de reduzir essas condutas a qualquer uma das formas de neuroses 
que eles costumam observar. Por outro lado, e principalmente, os etnó­
grafos em contato com feiticeiros, ou com possuídos habituais ou oca­
sionais, contestam que esses indivíduos, sob todos os aspectos normais 
fora das circunstâncias socialmente definidas nas quais se entregam a 
suas manifestações, possam ser considerados_como doentes. Nas socie­
dades com sessões de possessão, a possessão é uma conduta aberta a to­
dos; suas modalidades são fixadas pela tradição, seu valor é sancionado 
pela participação coletiva. Em nome de quê se afirmaria que indivíduos 
que correspondem à média de seu grupo, que dispõem de todos os 
meios intelectuais e fisicos nos atos da vida corrente, e que manifestam 
ocasionalmente uma conduta significativa e aprovada, deveriam ser tra­
tados como anormais? 

A contradição que acabamos de enunciar pode ser resolvida de 
duas formas diferentes. Ou as condutas descritas sob o nome de "tran­
se" e de "possessão" nada têm a ver com aquelas que, em nossa pró­
pria sociedade, chamamos psicopatológicas; ou se pode considerá-las 
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como sendo do mesmo tipo, e é então a conexão com estados patoló­
gicos que deve ser considerada como contingente e como resultante 
de uma condição particular à sociedade em que vivemos. Nesse últi­
mo caso, estaríamos diante de uma segunda alternativa: seja que as 
pretensas doenças mentais, na realidade estranhas à medicina, devam 
ser consideradas como incidências sociológicas sobre a conduta de in­
divíduos cuja história e constituição pessoais dissociaram parcialmen­
te do grupo; seja que se reconheça nesses doentes a presença de um 
estado verdadeiramente patológico, mas de origem fisiológica, e que 
apenas criaria um terreno favorável - ou, se quiserem, "sensibiliza­
dor" -a certas condutas simbólicas que continuariam a depender so­
mente da interpretação sociológica. 

Não temos necessidade de abrir semelhante debate; se a alternativa 
foi rapidamente evocada, é apenas para mostrar que uma teoria pura­
mente sociológica dos distúrbios mentais (ou do que consideramos 
como tais) poderia ser elaborada sem o temor de ver um dia os fisiolo­
gistas descobrirem um substrato bioquímico das neuroses. Mesmo nessa 
hipótese a teoria permaneceria válida. E é relativamente fácil imaginar 
sua economia. Toda cultura pode ser considerada como um conjunto de 
sistemas simbólicos, à frente dos quais situam-se a linguagem, as regras 
matrimoniais, as relações econômicas, a arte, a ciência, a religião. Todos 
esses sistemas visam a exprimir certos aspectos da realidade física e da 
realidade social, e, mais ainda, as relações que esses dois tipos de reali­
dade mantêm emre si e que os próprios sistemas simbólicos mamêm uns 
com os outros. Que eles jamais possam alcançar isso de forma integr!ll­
mente satisfatória, e sobretudo equivalente, resulta, em primeiro lugar, 
das condições de funcionamento próprias a cada sistema: eles permane­
cem sempre incomensuráveis; resulta, a seguir, de que a história intro­
duz nesses sistemas elementos alógenos, determina deslocamentos de 
uma sociedade para outra, e desigualdades no ritmo relativo de evolu­
ção de cada sistema particular. Em razão, portanto, de que uma socieda­
de é sempre dada no tempo e no espaço, sujeita assim à incidência de 
outras sociedades e de estados anteriores de seu próprio desenvolvi­
mento; também em razão de que, mesmo numa sociedade teórica imagi­
nada sem relação com nenhuma outra e sem dependência de seu passa­
do, os diferentes sistemas de símbolos cujo conjunto constitui a cultura 
ou civilização permaneceriam irredutíveis entre si (a tradução de um 
sistema num outro sendo condicionada pela introdução de constantes 



que são valores irracionais), resulta que nenhuma sociedade jamais é 
integral e completamente simbólica: ou, mais exatamente, que ela ja­
mais consegue oferecer a todos os seus membros, e no mesmo grau, o 
meio de ser utilizada plenamente para a edificação de uma estrutura 
simbólica que, para o pensamento normal, só é realizável no plano da 
vida social. Pois, propriamente falando, é aquele que chamamos são de 
espírito que se aliena, uma vez que consente em existir num mundo 
definível apenas pela relação entre eu e outrem. 2 A sanidade do espírito 
individual implica a participação na vida social, assim como a recusa de 
prestar-se a ela (mas ainda segundo modalidades que ela impõe) corres­
ponde ao aparecimento dos distúrbios mentais. 

Uma sociedade qualquer é portanto comparável a um universo em 
que somente massas discretas seriam altamente estruturadas. Assim, em 
toda sociedade seria inevitável que uma porcentagem (aliás variável) de 
indivíduos se veja colocada, se podemos dizer, fora de sistema ou entre 
dois ou vários sistemas irredutíveis. A esses indivíduos, o grupo pede, e 
mesmo impõe, que representem certas formas de compromisso irreali­
záveis no plano coletivo, que finjam transições imaginárias, que encar­
nem símeses incompatíveis. Em todas essas condutas aparentemente 
aberrantes, os "doentes" não fazem senão transcrever um estado do 
grupo e tornar manifesta essa ou aquela de suas constantes. A posição 
periférica deles em relação a um sistema local não impede que, do mes­
mo modo que este, sejam parte integrante do sistema total. Mais exata­
mente, se eles não fossem essas testemunhas dóceis, o sistema total cor­
reria o risco de desintegrar-se em seus sistemas locais. Pode-se portanto 
dizer que, para cada sociedade, a relação entre condutas normais e con­
dutas especiais é complementar. Isso é evidente no caso do xamanismo 
e da possessão; mas não seria menos verdadeiro para condutas que 
nossa própria sociedade recusa agrupar e legitimar como vocações, ao 
mesmo tempo que entrega o cuidado de realizar um equivalente estatís­
tico delas a indivíduos sensíveis (por razões históricas, psicológicas, so­
ciológicas ou fisiológicas, pouco importa) às contradições e às lacunas 
da estrutura social. 

Vemos claramente como e por que um feiticeiro é um elemento de 
equilíbrio social; a mesma constatação impõe-se para as danças ou ceri-

2. É exatamence essa, parece-nos, a conclusão que se tira do profundo estudo do Dr. Jacques 
Lacan, "L'Agressivité en psyçhanalyse" (1948). 
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mônias de possessão (Leiris 1950: 13)2-)4). Mas, se nossa hipótese é exa­
ta, seguir-se-ia que as formas de distúrbios mentais característicos de 
cada sociedade, e a porcentagem de indivíduos por eles afetados, são 
um elemento constitutivo do tipo particular de equilíbrio que lhe é pró­
prio. Num notável e recente estudo, depois de observar que nenhum 
xamã "é, na vida cotidiana, um indivíduo 'anormal', neurótico ou para­
nóico, caso contrário seria considerado como um louco e não como um 
xamã", Na dei sustenta que existe uma relação entre os distúrbios pato­
lógicos e as condutas xamanísticas, mas que consiste menos numa 
assimilação das segundas aos primeiros do que na necessidade de defi­
nir os primeiros em função das segundas. Precisamente porque as con­
dutas xamanísticas são normais, resulta que, nas sociedades com xamãs, 
possam permanecer normais certas condutas que, noutra parte, seriam 
consideradas como (e seriam efetivamente) patológicas. Um estudo com­
parativo de grupos xamanísticos e não-xamanísticos, numa área geo­
gráfica restrita, mostra que o xamanismo poderia desempenhar um du­
plo papel frente a disposições psicopáticas: explorando-as, por um lado, 
mas, por outro, canalizando-as e estabilizando-as. De fato, parece que, 
sob a influência do contato com a civilização, a freqüência das psicoses e 
das neuroses tende a se elevar nos grupos sem xamanismo, enquanto nos 
outros é o próprio xamanismo que se desenvolve, mas sem crescimento 
dos distúrbios mentais (Nadel1946). Vê-se portanto que os etnólogos 
que pretendem dissociar completamente certos rituais de todo contexto 
psicopatológico são movidos de uma boa vontade um tanto timorata. 
A analogia é manifesta e as relações são talvez mesmo suscetíveis de me­
dida. Isso não significa que as sociedades ditas primitivas se coloquem 
sob a autoridade de loucos, mas sim que nós mesmos tratamos às cegas 
fenômenos sociológicos como se eles pertencessem à patologia, quando 
nada têm a ver com ela ou, pelo menos, quando os dois aspectos devem 
ser rigorosamente dissociados. Na realidade, é a noção mesma de doença 
mental que está em causa. Pois, se o mental e o social se confundem, como 
afirma Mauss, seria absurdo, nos casos em que social e fisiológico estão 
diretamente em contato, aplicar a uma das duas ordens uma noção (como a 
de doença) que só tem sentido na outra. 

Ao entregarmo-nos a uma excursão, que alguns por certo julgarão 
imprudente, aos mais extremos confms do pensamento de Mauss e tal­
vez até mais além, quisemos apenas mostrar a riqueza e a fecundidade 
dos temas que ele oferecia à meditação de seus leitores ou ouvintes. Sob 
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esse aspecto, sua reivindicação do simbolismo como pertencendo inte­
gralmente às disciplinas sociológicas pôde ser, como em Durkheim, im­
prudentemente formulada: pois, na comunicação sobre as Relações entre 
a psicologia e a sociologia, Mauss julga ainda possível elaborar uma teo­
ria sociológica do simbolismo, quando é preciso evidentemente buscar 
uma origem simbólica da sociedade. Quanto mais recusarmos à psicolo­
gia uma competência que se exerceria em todos os níveis da vida mental, 
mais deveremos nos inclinar diante dela como a única capaz (com a 
biologia) de explicar a origem das funções de base. Ainda assim é ver­
dade que todas as ilusões ligadas hoje à noção de "personalidade moda!" 
ou de "caráter nacional", com os círculos viciosos decorrentes, devem­
se à crença de que o caráter individual é simbólico por si mesmo, quando, 
como Mauss nos advertia (e excetuados os fenômenos psicopatológicos), 
ele fornece apenas a matéria-prima, ou os elementos, de um simbolismo 
que - como vimos mais acima - mesmo no plano do grupo não chega 
nunca a se completar. Assim, tanto no plano do normal quanto no do 
patológico, a extensão ao psiquismo individual dos métodos e dos pro­
cedimentos da psicanálise não pode conseguir fixar a imagem da esuu­
tura social, graças a uma milagrosa redução que permitiria à etnologia 
ela própria se abster. 

O psiquismo individual não reflete o grupo, muito menos o pré­
forma. Teremos legidmado suficientemente o valor e a importância dos 
estudos que se fazem hoje nessa direção reconhecendo que ele o com­
pleta. Essa complementaridade entre psiquismo individual e estrutura 
social funda a fértil colaboração reclamada por Mauss, que se realizou 
entre etnologia e psicologia; mas essa colaboração só permanecerá váli­
da se a primeira disciplina continuar a reivindicar, para a descrição e a 
análise objetiva dos costumes e das instituições, um lugar que o apro­
fundamento de suas incidências subjetivas pode consolidar, sem conse­
guir jamais fazê-la passar ao segundo plano. 

2 

Tais são, parece-nos, os pontos essenciais para os quais os três ensaios­
Psicologia e sociologia, A idéia de morte e As técnicas do corpo - podem 
sempre utilmente dirigir a reflexão. Os outros três que completam este 
volume (e inclusive ocupam sua maior parte)- Teoria geral da magia, 



Ensaio sohre a dádiva e Noção de pessoa3 - colocam-nos diante de um 
outro e ainda mais decisivo aspecto do pensamento de Mauss, que so­
bressairia melhor se tivéssemos podido escalonar os vinte anos que se­
param a Magia da DádiYa com alguns pontos de referência: L 'An et le 
myrhe [A arte e o mito] (19o8b); Anna-Virâj (1911); Les On"gines de la 
notion de numnaie [As origens da noção de moeda) (1914); Dieux Ewhe 
de la monnaie et du change [Deuses Ewhe da moeda e da troca] (1913-14); 
Uma antiga forma de contrato entre os Trácios (1921a); Sohre um texto de 
Posidônio (1925); e se o capital Ensaw sobre a dádiva tivesse sido acom­
panhado dos textos que testemunham a mesma orientação: Algumas for­
mas primitivas de classificaçiW (em colaboração com Durkheim )(I 901-o2 ); 
Ensaio sohre as Yariações sar.onais das sociedades esquimós (1904-o5); Gifi, 
Gifi ( 1924); Relações jocosas de parentesco ( 1926h ); Wette, Wedding ( 1928); 
Biens masculins et fiminins en Droit celtÚJue [Bens masculinos e femini­
nos em direito céltico](1929a); As civili{ações (1930); Fragmento de um 
plano de socwlogia descritiva (1934)· 

Com efeito, e embora o Ensaio sobre a dádiYa seja, sem contestação 
possível, a obra-prima de Mauss, sua obra mais justamente célebre e 
aquela cuja influência foi mais profunda, cometer-se-ia um grave erro 
isolando-a do resto. Foi o Ensaio sobre a dádiva que introduziu e impôs 
a noção de fato social total; mas percebe-se sem dificuldade de que ma­
neira essa noção se liga às preocupações, diferentes apenas em aparên­
cia, que evocamos ao longo dos parágrafos precedentes. Poder-se-ia 
mesmo dizer que ela as comanda, pois, como elas, mas de forma mais 
inclusiva e sistemática, procede do mesmo cuidado de definir a realida­
de social; melhor ainda: de definir o social como a realidade. Ora, o so­
cial não é real senão integrado em sistema, e esse é um primeiro aspecto 
da noção de fato total: "Depois de terem inevitavelmente dividido e 
abstraído um pouco em excesso, os sociólogos devem buscar recompor 
o todo". Mas o fato total não consegue sê-lo por simples reintegração 
dos aspectos descontínuos- familiar, técnico, econômico, jurídico, reli­
gioso -sob qualquer um dos quais poderíamos ser tentados a apreendê­
lo exclusivamente. É preciso também que ele se encarne numa experiên­
cia individual, e isto sob dois pontos de vista diferentes: primeiro, numa 
história individual que permita "observar o comportamento de seres 
totais, e não divididos em faculdades"; a seguir, naquilo que gostaríamos 

3. Esta a ser completada por: uL'Âme etle prénom~ (1929h). 



de chamar (reencontrando o sentido arcaico de um termo cuja aplicação 
ao caso presente é evidente) uma antropologia, isto é, um sistema de in­
terpretação que explique simultaneamente os aspectos fisico, fisiológico, 
psíquico e sociológico de todas as condutas: "O simples estudo desse 
fragmento de nossa vida que é nossa vida em sociedade não basta". 

O fato social total apresenta-se, portanto, com um caráter tridi­
mensional. Ele deve fazer coincidir a dimensão propriamente socioló­
gica, com seus múltiplos aspectos sincrônicos; a dimensão histórica ou 
diacrônica; e, enfim, a dimensão fisio-psicológica. Ora, é somente em 
indivíduos que essa tríplice aproximação pode ocorrer. Se nos dedica­
mos a esse "estudo do concreto, e do completo", devemos necessaria­
mente perceber que "o que é verdadeiro não é a prece ou o direito, mas 
o melanésio dessa ou daquela ilha, Roma, Atenas". 

Por conseguinte, a noção de fato total está em relação direta com a 
dupla preocupação, que nos parecera nossa única agora, de ligar o social 
e o individual, de um lado, o físico (ou fisiológico) e o psíquico, de ou­
tro. Mas compreendemos melhor sua razão, ela própria dupla: de um 
lado, é somente ao cabo de toda uma série de reduções que estaremos de 
posse do fato total, o qual compreende: 1) diferentes modalidades do 
social (jurídica, econômica, estética, religiosa etc.); 1) diferentes mo­
mentos de uma história individual (nascimento, infância, educação, ado­
lescência, casamento etc.); 3) diferentes formas de expressão, desde 
fenômenos fisiológicos como reflexos, secreções, desacelerações e ace­
lerações, até categorias inconscientes e representações conscientes, indi­
viduais ou coletivas. Tudo isso é claramente social, num certo sentido, 
uma vez que é somente na forma de fato social que esses elementos de 
natureza tão diversa podem adquirir uma ~ignificação global e torna­
rem-se uma totalidade. Mas o inverso é igualmente verdadeiro: pois a 
única garantia que podemos ter de que um fato total corresponde à rea­
lidade, em vez de ser o acúmulo arbitrário de detalhes mais ou menos 
verídicos, é que ele seja apreensível numa experiência concreta: primei­
ro, de uma sociedade localizada no espaço ou no tempo, "Roma, 
Atenas"; mas também de um indivíduo qualquer de alguma dessas so­
ciedades, "o melanésio dessa ou daquela ilha". Portanto, é realmente 
verdade que, num certo sentido, todo fenômeno psicológico é um fenô­
meno sociológico, que o mental identifica-se com o social. Mas, num 
outro sentido, tudo se inverte: a prova do social, esta, só pode ser men­
tal; dito de outro modo, jamais podemos estar certos de ter atingido o 



sentido e a função de uma instituição, se não somos capazes de reviver 
sua incidência numa consciência individual. Como essa incidência é 
uma parte integrante da instituição, toda interpretação deve fazer coin­
cidir a objetividade na análise histórica ou comparativa com a subjetivi­
dade da experiência vivida. Levando adiame o que nos parecera como 
uma das orientações do pensamento de Mauss, havíamos chegado há 
pouco à hipótese de uma complementaridade entre o psíquico e o social. 
Essa complementaridade não é estática, como o seria a das duas metades 
de um quebra-cabeça, ela é dinâmica e provém de que o psíquico é ao 
mesmo tempo simples elemento de significação para um simbolismo que 
o ultrapassa, e único meio de verificação de uma realidade cujos aspectos 
múltiplos não podem ser apreendidos em forma de símese fora dele. 

Há portanto bem mais, na noção de fato social total, do que uma 
recomendação dirigida aos pesquisadores, para que não deixem de re­
lacionar as técnicas agrícolas e o ritual, ou a construção da canoa, a 
forma da aglomeração familiar e as regras de distribuição dos produtos 
da pesca. Que o fato social seja total não significa apenas que tudo o 
que é observado fat parte da observação; mas também e sobretudo que, 
numa ciência em que o observador é da mesma natureza que seu objeto, 
o observador i ele próprio uma parte de sua observação. Não fazemos alu­
são, com isso, às modificações que a observação etnológica traz inevita­
velmente ao funcionamento da sociedade na qual se exerce, pois essa 
dificuldade não é exclusiva das ciências sociais; ela ocorre onde quer 
que se proponha fazer medições finas, isto é, onde o observador (ele 
próprio ou seus meios de observação) é da mesma ordem de grandeza 
que o objeto observado. Aliás, foram os físicos que a puseram em evi­
dência e não os sociólogos, aos quais ela apenas se impõe da mesma 
forma. A situação particular das ciências sociais é de uma outra nature­
za, que se deve ao caráter intrínseco de seu objeto, ao mesmo tempo 
objeto e sujeito, ou, para usar a linguagem de Durkheim e de Mauss, 

"coisa" e "representação". Certamente se poderia dizer que as ciências 
físicas e naturais se encontram no mesmo caso, já que todo elemento do 
real é um objeto mas suscita representações, e uma explicação integral 
do objeto deveria esclarecer simultaneamente sua estrutura própria e as 
representações por mei(l das quais apreendemos suas propriedades. Em 
teoria isso é verdade: uma química total deveria nos explicar não apenas 
a forma e a distribuição das moléculas do morango, mas de que modo 
um sabor único resulta desse arranjo. No entanto, a história prova que 



uma ciência satisfatória não tem necessidade de ir tão longe e que ela 
pode, durante séculos e eventualmente milênios (pois ignoramos quan­
do ela chegará a seu termo) progredir no conhecimento de seu objeto 
resguardada por uma distinção, eminentemente instável, entre qualida­
des próprias ao objeto, as únicas que se busca explicar, e outras que são 
função do sujeito e cuja consideração pode ser deixada de lado. 

Quando Mauss fala de fatos sociais totais, ele supõe, ao contrário 
(se o interpretamos corretamente), que essa dicotomia fácil e eficaz é 
interdita ao sociólogo, ou pelo menos que ela só podia corresponder a 
um estado provisório e fugaz do desenvolvimento de sua ciência. Para 
apreender convenientemente um fato social é preciso apreendê-lo total­
mente, isto é, por fora corno uma coisa, mas como uma coisa da qual é 
parte integrante a apreensão subjetiva (consciente e inconsciente) que 
dela faríamos se, inelutavelmente homens, vivêssemos o fato como in­
dígena em vez de observá-lo como etnógrafo. O problema é saber corno 
é possível realizar essa ambição, que não consiste apenas em apreender 
um objeto simultaneamente por fora e por dentro, mas que exige bem 
mais: pois é preciso que a apreensão interna (a do indígena ou, pelo 
menos, a do observador que revive a experiência indígena) seja trans­
posta nos termos da apreensão externa, fornecendo certos elementos de 
um conjunto que, para ser válido, deve se apresentar de forma sistemá­
tica e coordenada. 

A tarefa seria irrealizável se a distinção repudiada pelas ciências so­
ciais entre o objetivo e o subjetivo fosse tão rigorosa como deve ser ames­
ma distinção quando provisoriamente admitida pelas ciências 6sicas. Mas, 
precisamente, estas últimas inclinam-se temporariamente diante de uma 
distinção que elas querem rigorosa, enquanto as ciências sociais rechaçam 
definitivamente uma distinção que, nelas, só poderia ser fluida. Que que­
remos dizer com isso? É que, na medida mesmo em que a distinção teórica 
é impossível, ela pode ser levada muito mais longe na prática, a ponto de 
tornar um de seus termos negligenciável, ao menos em relação à ordem 
de grandeza da observação. Uma vez estabelecida a distinção entre objeto 
e sujeito, o próprio sujeito pode novamente desdobrar-se do mesmo 
modo, e assim por diante, de forma ilimitada, sem jamais reduzir-se a nada. 
A observação sociológica, condenada, ao que parece, pela insuperável an­
tinomia que destacamos no parágrafo precedente, consegue safar-se graças 
à capacidade do sujeito de objetivar-se indefinidamente, isto é (sem conse­
guir jamais abolir-se como sujeito), de projetar no exterior frações sempre 



decrescentes de si. Teoricamente, ao menos, esse fracionamento não tem 
limite, a não ser implicar sempre a existência dos dois termos como con­
dição de sua possibilidade. 

O lugar eminente ela etnografia nas ciências do homem, que explica 
o papel que ela já desempenha em alguns países, sob o nome de antro­
pologia social e cultural, como inspiradora de um novo humanismo, 
deve-se ao fato de ela apresentar sob uma forma experimental e concreta 
esse processo ilimitado de objetivação do sujeito que, para o indivíduo, 
é tão dificilmente realizável. As milhares de sociedades que existem ou 
existiram na superfície da terra são humanas e, por essa razão, delas 
participamos de forma subjetiva: poderíamos ter nascido nelas, e pode­
mos portanto buscar compreendê-las como se nelas tivéssemos nascido. 
Mas, ao mesmo tempo, seu conjunto, em relação a uma qualquer dentre 
elas, atesta a capacidade do sujeito de objetivar-se em proporções prati­
camente ilimitadas, pois essa sociedade de referência, que constitui ape­
nas uma ínfima fração do dado, está sempre exposta, ela própria, a sub­
dividir-se em duas sociedades diferentes, uma das quais iria juntar-se à 
massa enorme daquilo que, para a outra, é e será sempre objeto, e assim 
por diante indefinidamente. Toda sociedade diferente da nossa é objeto, 
todo grupo de nossa própria sociedade, diferente daquele ao qual per­
tencemos, é objeto, todo costume desse mesmo grupo, ao qual não ade­
rimos, é objeto. Mas essa série ilimitada de objetos, que constitui o 
Objeto da etnografia, e que o sujeito deveria arrancar de si doJorosa­
mente se a diversidade das práticas e dos costumes não o pusesse diante 
de um fracionamento operado de antemão, jamais a cicatrização históri­
ca ou geográfica poderia fazê-lo esquecer (sob pena de aniquilar ore­
sultado de seus esforços) que tais objetos procedem dele, e que a análise 
desses, conduzida da forma mais objetiva, não poderia deixar de reinte­
grá-los na subjetividade. 

* * * 

O risco tragtco que espreita sempre o etnógrafo, lançado nesse 
empreendimento de identificação, é ser vítima de um mal-entendido; ou 
seja, que a apreensão subjetiva à qual chegou não apresente com a do 
indígena nenhum ponto em comum, fora de sua subjetividade mesma. 
Essa dificuldade seria insolúvel, as subjetividades sendo, por hipótese, 
incomparáveis e incomunicáveis, se a oposição entre mim e outrem não 



pudesse ser superada num terreno, que é também aquele onde o obje­
tivo e o subjetivo se encontram: referimo-nos ao inconsciente. De um 
lado, com efeito, as leis da atividade inconsciente estão sempre fora da 
apreensão subjetiva (podemos tomar consciência delas, mas como 
objeto); e de outro, no entanto, são elas que determinam as modalidades 
dessa apreensão. 

Assim, não é surpreendente que Mauss, convencido da necessidade 
de uma estreita colaboração entre sociologia e psicologia, tenha constan­
temente apelado ao inconsciente como o que fornece o caráter comum 
e específico dos fatos sociais: "Tanto em magia e em religião como em 
lingüística, são as idéias inconscientes que agem". E, na mesma disser­
tação sobre a magia, de onde é extraída a citação precedente, assiste-se 
a um esforço, certamente ainda indeciso, para formular os problemas 
etnológicos de outra maneira que não com a ajuda das "categorias rígi­
das e abstratas de nossa linguagem e de nossa razão", em termos de uma 

"psicologia não intelectualista" alheia a nossos "entendimentos de adul­
tos europeus", em que seria completamente errôneo discernir uma con­
cordância antecipada como o pré-logismo de Lévy-Bruhl, que Mauss 
jamais haveria de aceitar. Deve-se antes buscar seu sentido na tentativa 
que ele próprio fez, a propósito da noção de mana, para atingir uma 
espécie de "quarta dimensão" do espírito, um plano no qual se confun­
diriam as noções de "categoria inconsciente" e de "categoria do pensa­
mento coletivo". 

Mauss via portanto com justeza quando constatava, já em 1902, 

que "em suma, tão logo chegamos à representação das propriedades 
mágicas, estamos diante de fenômenos semelhantes aos da linguagem". 
Pois foi a lingüística, e mais particularmente a lingüística estrutural, que 
nos familiarizou desde então com a idéia de que os fenômenos funda­
mentais da vida do espírito, os que a condicionam e determinam suas 
formas mais gerais, situam-se no nível do pensamento inconsciente. 
O inconsciente seria assim o termo mediador entre mim e outrem. Ao 
aprofundar seus dados, não nos prolongamos, se podemos dizer, no 
sentido de nós mesmos: alcançamos um plano que não nos parece estra­
nho porque ele guarda nosso eu mais secreto; mas (muito mais normal­
mente) porque, sem nos fazer sair de nós mesmos, ele nos põe em coin­
cidência com formas de atividade que são ao mesmo tempo Mssas e 
outras, condições de todas as vidas mentais de todos os homens e de to­
dos os tempos. Assim, a apreensão (que só pode ser objetiva) das formas 
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inconscientes da atividade do espírito conduz do mesmo modo à subje­
tivação; pois, em última instância, é uma operação do mesmo tipo que, 
na psicanálise, nos permite reconquistar nosso eu mais estranho e, na 
investigação etnológica, nos dá acesso ao mais estranho dos outros 
como um outro nós. Em ambos os casos, é o mesmo problema que se 
coloca, o de uma comunicação buscada, ora entre um eu subjetivo e um 
eu objetivante, ora entre um eu objetivo e um outro subjetivado. E, tam­
bém nos dois casos, a busca mais rigorosamente positiva dos itinerários 
inconscientes desse encontro, traçados de uma vez por todas na estrutu­
ra inata do espírito humano e na história particular e irreversível dos 
indivíduos ou dos grupos, é a condição do sucesso. 

O problema etnológico é portanto, em última análise, um proble­
ma de comunicação; e essa constatação deve bastar para separar radical­
mente a via seguida por Mauss, identificando inconsciente e coletivo, da 
de Jung, que se poderia ser tentado a definir do mesmo modo. Pois não 
é a mesma coisa definir o inconsciente como uma categoria do pensa­
mento coletivo ou distingui-lo em setores, conforme o caráter individual 
ou coletivo do conteúdo que se lhe atribui. Nos dois casos concebe-se o 
inconsciente como um sistema simbólico; mas, para Jung, o inconsciente 
não se reduz ao sistema: ele está repleto de símbolos, e mesmo de coisas 
simbolizadas que lhe formam uma espécie de substrato. Ou esse subs­
trato é inato: mas, sem a hipótese teológica, é inconcebível que o conteú­
do da experiência a preceda; ou ele é adquirido: ora, o problema da he­
reditariedade de um inconsciente adquirido não seria menos temível 
que o dos caracteres biológicos adquiridos. Na realidade, não se trata de 
traduzir em símbolos um dado extrínseco, mas de reduzir à sua natureza 
de sistema simbólico coisas que só escapam a ele para se incomunicabi­
lizar. Como a linguagem, o social é uma realidade autônoma (a mesma, 
aliás); os símbolos são mais reais que aquilo que simbolizam, o signifi­
cante precede e determina o significado. Reencontraremos esse proble­
ma a propósito do mana. 

O caráter revolucionário do Ensaio sohre a dádiva é lançar-nos nes­
se caminho. Os fatos que ele evidencia não constituem descobertas. 
Dois anos antes, Davy havia analisado e discutido o potlatch com base 
nas investigações de Boas e de Swanton, cuja importância o próprio 
Mauss procurara sublinhar em seu ensino já antes de 1914; e todo o 
Ensaio sobre a dádiva emana, da forma mais direta, dos Argonautas do 
Pacifico Ocidental [ 1922] que Malinowski publicara dois anos antes também, 



e que haveriam de conduzi-lo, independentemente, a conclusões muito 
próximas das de Mauss; • paralelismo que incitaria a considerar os pró­
prios indígenas melanésios como os verdadeiros autores da teoria 
moderna da reciprocidade. De onde vem, portanto, o poder extraordi­
nário dessas páginas desordenadas, que conservam ainda algo de rascu­
nho, nas quais se justapõem de forma tão curiosa as anotações impres­
sionistas e, comprimida na maioria das vezes num aparato crítico que 
esmaga o texto, uma erudição inspirada, que parece respigar ao acaso 
referências americanas, indianas, célticas, gregas ou da Oceania, mas 
sempre igualmente convincentes? Poucas pessoas puderam ler o Ensaio 
sobre a dádiva sem sentir toda a gama das emoções tão bem descritas por 
Malebranche ao evocar sua primeira leitura de Descartes: o coração pal­
pitando, a cabeça fervendo e o espírito invadido de uma certeza ainda 
indefinível, mas imperiosa, de assistir a um acontecimento decisivo da 
evolução científica. 

É que, pela primeira vez na história do pensamento etnológico, um 
esforço era feito para transcender a observação empírica e atingir reali­
dades mais profundas. Pela primeira vez, o social cessa de pertencer ao 
domínio da qualidade pura - anedota, curiosidade, matéria de descrição 
moralizante ou de comparação erudita- e torna-se um sistema, entre 
cujas partes pode-se descobrir, portanto, conexões, equivalências e soli­
dariedades. São primeiramente os produtos da atividade social (técnica, 
econômica, ritual, estética ou religiosa)- ferramentas, produtos manu­
faturados, produtos alimentares, fórmulas mágicas, ornamentos, cantos, 
danças e mitos - que se tornam comparáveis entre si pelo caráter co­
mum que todos possuem de serem transferíveis, segundo modalidades 
que podem ser analisadas e classificadas e que, mesmo quando parecem 
inseparáveis de certos tipos de valores, são redutíveis a formas mais 
fundamentais, estas gerais. Aliás, eles não são apenas comparáveis, mas 
com freqüência substituíveis, na medida em que valores diferentes po­
dem se substituir na mesma operação. E, sobretudo, são as próprias ope­
rações, por diversas que possam se mostrar através dos acontecimentos 
da vida social (nascimento, iniciação, casamento, contrato, morte ou su­
cessão), e arbitrárias pelo número e a distribuição dos indivíduos que 
envolvem, como recipiendários, intermediários ou doadores, que auto­
rizam sempre uma redução a um número menor de operações, de 

4. Ver sobre esse ponto a nola de Malinowski n. 57 ( 19.2.2: 41 ). 
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grupos ou de pessoas, nos quais não mais reaparecem, no fim de contas, 
senão os termos fundamentais de um equilíbrio, diversamente concebi­
do e diferentemente realizado segundo o tipo de sociedade em questão. 
Os tipos tornam-se assim definíveis por esses caracteres intrínsecos, e 
comparáveis entre si, já que esses caracteres não se situam mais numa 
ordem qualitativa, mas no número e no arranjo de elementos que são, 
eles próprios, constantes em todos os tipos. Vejamos um exemplo num 
estudioso que, talvez melhor do que ninguém, soube compreender e 
explorar as possibilidades abertas por esse método (Firth 1936: cap. xv; 
1939: 32.3): as intermináveis séries de festas e de presentes que acompa­
nham o casamento na Polinésia, envolvendo dezenas, quando não cen­
tenas de pessoas, e que parecem desafiar a descrição empírica, podem 
ser analisadas em 30 ou 35 prestações que se efecuam entre cinco linha­
gens que estão entre si numa relação constante, e decomponiveis em 
quatro ciclos de reciprocidade entre as linhagens A e B, A e c, A e v, e A e 
E, o conjunto exprimindo um ceno tipo de estrutura social tal que, por 
exemplo, ciclos entre B e c, ou entre E e B ou v, ou, enfim, entre E e c 
sejam excluídos, enquanto uma outra forma de sociedade os colocaria 
em primeiro plano. O método é de uma aplicação tão rigorosa que, se 
um erro aparecesse na solução das equações assim obtidas, ele teria mais 
chance de ser imputável a uma lacuna no conhecimento das instituições 
indígenas do que a uma falha de cálculo. Assim, no exemplo que acaba 
de ser citado, constata-se que o ciclo entre A e B inaugura-se por uma 
prestação sem contrapartida; o que convidaria de imediato a buscar, se 
não- a conhecêssemos, a presença de uma ação unilateral, anterior às 
cerimônias matrimoniais, embora em relação direta com elas. Tal é exa­
tamente o papel desempenhado na sociedade em questão pela abdução 
da noiva, da qual a primeira prestação representa, segundo a própria 
terminologia indígena, a "compensação". Teríamos assim podido dedu­
zi-la, se ela não tivesse sido observada. 

Notar-se-á que essa técnica operatória é muito próxima da que 
Troubetzkoy (1939) e Jakobson (1949) elaboravam, na mesma época 
em que Mauss escrevia o Ensaio, e que haveria de permitir-lhes fundar 
a lingüística estrutural; também aí tratava-se de distinguir um dado pu­
ramente fenomenológico, fora da alçada da análise científica, de uma 
infraestrutura mais simples que ele, e à qual ele deve toda a sua reali­
dade. Graças às noções de "variantes facultativas", de "variantes com­
binatórias", de "termos de grupo" e de "neutralização", a análise 
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fonológica ia precisamente possibilitar definir uma língua por um pe­
queno número de relações constantes, a diversidade e a complexidade 
aparente do sistema fonético ilustrando apenas a gama possível das 
combinações autorizadas. 

Como a fonologia para a lingüística, o Ensaio sobre a dádiva inau­
gura portanto uma nova era para as ciências sociais. A importância desse 
duplo acontecimento (que infelizmente permaneceu, em Mauss, no es­
tado de esboço) não pode melhor ser comparada senão à descoberta da 
análise combinatória para o pensamento matemático moderno. Que 
Mauss jamais tenha empreendido a exploração de sua descoberta, e que 
tenha assim inconscientemente incitado Malinowski (de quem se pode 
reconhecer, sem fazer injúria à sua memória, que foi melhor observador 
do que teórico) a lançar-se sozinho, baseado nos mesmos fatos e nas 
conclusões análogas a que eles haviam indepenilentemente chegado, na 
elaboração do sistema correspondente, é um dos grandes infonúnios 
da etnologia contemporânea. 

É dificil saber em que sentido Mauss teria desenvolvido sua doutri­
na, se tivesse consentido em fazê-lo. O interesse principal de uma de 
suas obras mais tardias, a Noção de pessoa, igualmente publicada neste 
volume, está menos na argumentação, que se poderá achar ligeira e às 
vezes negligente, do que na tendência que nela se manifesta de estender 
à ordem diacrônica uma técnica de permutações que o Ensaio sobre a 

dádiva concebia antes em função dos fenômenos sincrônicos. Seja como 
for, Mauss provavelmente teria encontrado certas dificuldades em levar 
mais adiante a elaboração do sistema, veremos por que em seguida. Mas 
certamente não lhe teria dado a forma regressiva que este haveria de 
receber de Malinowski, para quem a noção de função, concebida por 
Mauss a exemplo da álgebra, isto é, implicando que os valores sociais 
são conhecíveis em função uns dos outros, transforma-se no sentido de 
um empirismo ingênuo, para não mais designar senão o serviço prático 
prestado à sociedade por seus costumes e suas instituições. Lá onde 
Mauss considerava uma relação constante entre fenômenos, na qual se 
acha sua explicação, Malinowski pergunta-se apenas a quê eles servem, a 
fim de buscar-lhes uma justificação. Essa posição do problema anula 
todos os progressos anteriores, pois reintroduz um conjunto de postula­
dos sem valor científico. 

Que a posição do problema tal como Mauss o definira fosse a única 
legítima, é o que atestam os mais recentes desenvolvimentos das ciências 
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sociais, que permitem formar a esperança de sua matematização pro­
gressiva. Em alguns domínios essenciais, como o do parentesco, a ana­
logia com a linguagem, tão firmemente afirmada por Mauss, pôde 
permitir descobrir as regras precisas segundo as quais se constituem, em 
qualquer tipo de sociedade, ciclos de reciprocidade cujas leis mecânicas 
são doravante conhecidas, possibilitando o emprego do raciocínio de­
dutivo num domínio que parecia submetido ao arbítrio mais completo. 
Por outro lado, ao associar-se cada vez mais intimamente à lingüística, 
para um dia constituir com ela uma vasta ciência da comunicação, a an­
tropologia social pode esperar beneficiar-se das imensas perspectivas 
abertas à própria lingüística pela aplicação do raciocínio matemático ao 
estudo dos fenômenos de comunicação (Wiener 1948; Shannon & Weaver 
1949). A partir de agora, sabemos que um grande número de problemas 
etnológicos e sociológicos, seja no plano da morfologia, seja mesmo no 
da arte ou da religião, aguardam apenas a boa vontade dos matemáticos 
que, com a colaboração de etnólogos, poderiam conduzi-los a progres­
sos decisivos, se não ainda para uma solução, ao menos para uma unifi­
cação prévia, que é a condição de sua solução. 

3 

Não é portanto num espírito de crítica, mas antes inspirados no dever de 
não deixar perder ou corromper-se a parte mais fecunda de seu ensina­
mento, que somos levados a buscar a razão pela qual Mauss deteve-se à 
beira dessas imensas possibilidades, como Moisés conduzindo seu povo 
até uma terra prometida da qual jamais contemplaria o esplendor. Deve 
haver em algum lugar uma passagem decisiva que Mauss não transpôs, e 
que pode certamente explicar por que o novum organum das ciências so­
ciais do século xx, que se podia esperar dele e cujos fios condutores es­
tavam em sua mão, nunca se revelou a não ser na forma de fragmentos. 

Um curioso aspecto da argumentação seguida no Ensaio sobre a 

dádiva nos dará a pista da dificuldade. Mauss mostra-se ali, com razão, 
dominado por uma certeza de ordem lógica, a saber, que a troca é o deno­
minador comum de um grande número de atividades sociais aparente­
mente heterogêneas entre si. Mas essa troca, ele não consegue vê-la nos 
fatos. A observação empírica não lhe fornece a troca, mas apenas -
como ele próprio diz - "três obrigações: dar, receber, retribuir". Toda a 
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teoria reclama assim a existência de uma estrutura, da qual a experiência 
não oferece senão os fragmentos, os membros esparsos, ou melhor, os 
elementos. Se a troca é necessária e se ela não é dada, é preciso então 
construí-la. De que maneira? Aplicando aos corpos isolados, os únicos 
presentes, uma fonte de energia que opere sua síntese. "Pode-se ... pro­
var que nas coisas trocadas ... há uma virtude que força as dádivas a cir­
cularem, a serem dadas e retribuídas". Mas é aqui que a dificuldade 
começa. Essa virtude existe objetivamente, como uma propriedade fisi­
ca dos bens trocados? Evidentemente, não; aliás, isso seria impossível, 
pois os bens em questão não são apenas objetos físicos, mas também 
dignidades, cargos, privilégios, cujo papel sociológico é no entanto o 
mesmo que o dos bens materiais. É preciso então que a virtude seja con­
cebida subjetivamente; mas, nesse caso, estamos diante de uma alterna­
tiva: ou essa virtude não é senão o ato de troca ele próprio, tal como o 
representa o pensamento indígena, e nos vemos encerrados num círcu­
lo; ou ela é de uma natureza diferente, e, em relação a ela, o ato de troca 
torna-se então um fenômeno secundário. 

O único meio de escapar ao dilema teria sido perceber que a tro­
ca é que constitui o fenômeno primitivo, e não as operações discretas 
nas quais a vida social a decompõe. Aí como alhures, mas aí sobretu­
do, devia aplicar-se um preceito que o próprio Mauss já havia for­
mulado no Ensaio soEm a magia: "A unidade do todo é ainda mais 
real que cada uma das partes". Ao contrário, no Ensaio sohre a dádiva, 
Mauss obstina-se em reconstruir um todo com partes, e, como isso é 
manifestamente impossível, ele é forçado a acrescentar à mistura uma 
quantidade suplementar que lhe dê a ilusão de perfazer sua conta. 
Essa quantidade é o hau. 

Não estamos aqui diante de um desses casos (não tão raros) em 
que o etnólogo se deixa mistificar pelo indígena? Não pelo indígena 
em geral, que não existe, mas por um grupo indígena determinado, no 
qual especialistas já se debruçaram sobre problemas, colocaram-se 
questões e tentaram responder a elas. No caso, e em vez de seguir até o 
fim a aplicação de seus princípios, Mauss os abandona em favor de uma 
teoria neozelandesa, que tem um imenso valor como documento etna­
gráfico, mas que não passa de uma teoria. Ora, não é porque sábios 
maori foram os primeiros a se colocar certos problemas, e os resolve­
ram de forma infinitamente interessante mas muito pouco satisfatória, 
que devemos nos inclinar diante de sua interpretação. O hau não é a 



razão última da troca: é a forma consciente sob a qual homens de uma 
sociedade determinada, em que o problema tinha uma importância parti­
cular, conceberam uma necessidade inconsciente cuja razão está alhures. 

Assim, no instante mais decisivo, Mauss é tomado de uma hesita­
ção e de um escrúpulo. Ele não sabe mais exatamente se deve fazer o 
quadro da teoria, ou a teoria da realidade, indígenas. Nisso ele tem ra­
zão, numa larga medida: a teoria indígena está numa relação muiro mais 
direta com a realidade indígena do que o estaria uma teoria elaborada a 
partir de nossas categorias e de nossos problemas. Era portanto um 
grande progresso, no momento em que ele escrevia, atacar um proble­
ma etnográfico a partir de sua teoria neozelandesa ou melanésia, e não 
com o auxílio de noções ocidentais como o animismo, o mito ou a parti­
cipação. Mas, indígena ou ocidental, a teoria não é jamais senão uma 
teoria. Ela oferece no máximo uma via de acesso, pois o que crêem os 
interessados, sejam fueguinos ou australianos, está sempre muito afasta­
do do que eles pensam ou fazem efetivamente. Depois de ter destacado 
a concepção indígena, era preciso reduzi-la por uma crítica objetiva que 
permitisse atingir a realidade subjacente. Ora, esta tem muito menos 
chance de se achar em elaborações conscientes do que em estruturas 
mentais inconscientes que se pode atingir através das instituições e, me­
lhor ainda, na linguagem. O hau é um produto da reflexão indígena; 
mas a realidade é mais aparente em alguns traços lingüísticos que Mauss 
não deixou de apontar, sem dar-lhes toda a importância que convinha: 

"O papua e o melanésio", ele observa, "têm uma única palavra para de­
signar a compra e a venda, o empréstimo e a tomada de empréstimo. As 
operações antitéticas são expressas pela mesma palavra". Toda a prova 
está aí, que as operações em questão, longe de serem antitéticas, não 
passam de dois modos de uma mesma realidade. Não há necessidade do 
hau para fazer a síntese, porque a antítese não existe. Ela é uma ilusão 
subjetiva dos etnógrafos e às vezes também dos indígenas que, quando 
raciocinam sobre si mesmos - o que lhes acontece com bastante fre­
qüência - conduzem-se como etnógrafos ou, mais exatamente, como 
sociólogos, isto é, como colegas com os quais é lícito discutir. 

Aos que nos censurariam levar o pensamento de Mauss num sen­
tido demasiado racionalista, quando nos esforçamos por reconstruí~lo 
sem apelar a noções mágicas ou afetivas cuja intervenção nos parece 
residual, responderemos que esse esforço por compreender a vida so­
cial como um sistema de relações, que anima o Ensaio sohre a dádiva, 
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Mauss o atribuiu explicitamente a si mesmo desde o início de sua 
carreira, no Esboço de uma teoria geral da magia que inaugura este vo­
lume. É ele, e não nós, que afirma a necessidade de compreender o ato 
mágico como um juízo. É ele que introduz na crítica etnográfica uma 
distinção fundamental entre juizo analítico e juízo sintético, cuja ori­
gem filosófica se encontra na teoria das noções matemáticas. Sendo 
assim, acaso não teremos razão de dizer que, se Mauss tivesse podido 
conceber o problema do juízo em outros termos que não os da lógica 
clássica, e formulá-lo em termos de lógica das relações, então, com o 
papel mesmo da cópula, teriam desmoronado as noções que fazem as 
vezes dela em sua argumemação (ele o diz expressamente: "o mana ... 
desempenha o papel da cópula na proposição"), isto é, o mana na teo­
ria da magia e o hau na teoria da dádiva? 

* * * 

De fato, com vinte anos de intervalo, a argumentação do Ensaio sobre a 
dádiva reproduz (ao menos em seu início) a da Teoria da magia. Só isso 
justificaria a inclusão neste volume de um trabalho do qual deve-se con­
siderar a data antiga (1902) para não cometer injustiça ao julgá-lo. Era a 
época em que a etnologia comparada não havia ainda renunciado, em 
grande parte por instigação do próprio Mauss, e como ele haveria de 
dizer no Ensaio soóre a dádiYa, "àquela comparação constante em que 
tudo se mistura, e em que as instituições perdem a cor local e os docu­
mentos seu sabor". É somente mais tarde que ele ia se dedicar a fixar a 
atenção em sociedades "que representam realmente pontos máximos, 
excessos, que permitem ver melhor os fatos do que lá onde, não menos 
essenciais, eles permanecem ainda pequenos e involuídos". Mas, para 
compreender a história de seu pensamento, para perceber algumas de 
suas constantes, o Eshoço oferece um valor excepcional. E isso é verda­
de não apenas para a compreensão do pensamento de Mauss, mas para 
apreciar a história da escola sociológica francesa e a relação exata entre 
o pensamento de Mauss e o de Durkheim. Ao analisar as noções de 
mana, de wakan e de orenda, ao edificar sobre sua base uma interpretação 
de conjunto da magia, e ao chegar desse modo ao que ele considera 
como categorias fundamentais do espírito humano, Mauss antecipa em 
dez anos a economia e algumas conclusões das Formas elementares da 
vida religiAJsa [ 1912]. O Esboço mostra assim a importância da contribuição 
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de Mauss ao pensamento de Durkheim; ele permite reconstituir algo da 
íntima colaboração entre o tio e o sobrinho que não se limitou ao campo 
etnogtáfico, pois se sabe, por outro lado, o papel essencial desempenha­
do por Mauss na preparação de O suicídio [ 1897]. 

Mas o que nos interessa aqui, sobretudo, é a estrutura lógica da 
obra. Ela está inteiramente apoiada na noção de mana, e sabe-se que, 
sob essa ponte, muita água correu desde então. Para alcançar de novo a 
corrente, seria preciso primeiro integrar ao Eshoço os resultados mais 
recentes obtidos no trabalho de campo e aqueles extraídos da análise 
lingüística. 5 Seria preciso também completar os diversos tipos de mana 
introduzindo nessa fatru1ia já extensa, e não muito harmoniosa, a noção, 
tão freqüeme entre os indígenas da América do Sul, de uma espécie de 
mana substancial e na maioria das vezes negativo: fluido que o xamã 
manipula, que se deposita sobre os objetos de uma forma observável, 
que provoca deslocamentos e levitações, e cuja ação é em geral conside­
rada como nociva. Assim, o isaruma dos Jivaro, o nandé cuja represen­
tação nós mesmos elrudamos entre os Nambikwara (Lévi-Strauss 
1948b), e todas as formas análogas observadas entre os Amniapá, Apa­
pocuva, Apinayé, Galíbi, Chiquitos, Lamistas, Chamicuro, Xeberos, 
Yameo, Iquitos etc. (Metraux 1944a,b) O que subsistiria da noção de 
mana depois de tais acréscimos? É dificil dizer; em todo caso, ela sairia 
profanada. Não que Mauss e Durkheim tenham cometido um erro, como 
é dito às vezes, ao aproximar noções tomadas de regiões do mundo dis­
tantes umas das outras, e ao constituí-las em categoria. Mesmo se a his­
tória confirmasse as conclusões da análise lingüística e o termo poliné­
sio mana fosse um descendente longínquo de um termo indonésio que 
define a eficácia de deuses pessoais, disso não resultaria de modo algum 
que a noção co notada por esse termo na Melanésia e na Polinésia seja um 
resíduo, ou um vestígio, de um pensamento religioso mais elaborado. 
Apesar de todas as diferenças locais, parece efetivamente certo que 
mana, walcan, orenda representam explicações do mesmo tipo; é legítimo, 
portanto, constituir o tipo, procurar classificá-lo e analisá-lo. 

A dificuldade da posição tradicional em matéria de mana nos pa­
rece ser de outra natureza. Ao contrário do que se acreditava em 1902, 

as concepções do tipo mana são tão freqüentes e tão difundidas que 

5.A. M. Hocart 1914, 19~~, 1932.; H. lan Hogbin 1935-36; A. Cape!J, 1938; R. Finh 1940; 
1941: J89-z18; G. Blake Palmer 1946; G. J. Schneep 1947; B. Malinowski 1948. 
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convém perguntar se não estamos diante de uma forma de pensamento 
universal e permanente, que, longe de caracterizar certas civilizações 
ou pretensos "estágios" arcaicos ou semi-arcaicos da evolução do espí­
rito humano, seria função de uma certa situação do espírito diante das 
coisas, devendo portanto aparecer toda vez que essa situação é dada. 
Mauss cita, no Eshoço, uma observação muito profunda do padre Tha­
venet a propósito da noção de manitu entre os Algonquinos: '' ... Ele 
designa mais particularmente todo ser que não tem ainda um nome 
comum, que não é familiar: de uma salamandra, uma mulher dizia que 
tinha medo, era um manitu; zombam dela dizendo-lhe o nome. As pé­
rolas dos traficantes são as cascas de um manitu, e a bandeira, essa coi­
sa maravilhosa, é a pele de um manitu". Do mesmo modo, o primeiro 
grupo de índios tupi-kayabi semicivilizados, com a ajuda dos quais ha­
veríamos de penetrar, em 1938, numa aldeia desconhecida da tribo, ad­
mirando os cortes de flanela vermelha que lhes presenteávamos, excla­
mavam: "O que é este hicho vermelho?"; o que não é nem um testemunho 
de animismo primitivo, nem a tradução de uma noção indígena, mas 
apenas um idiotismo do falar caboclo, isto é, do português rúsrico do 
interior do Brasil. Mas, inversamente, os Nambikwara, que jamais ti­
nham visto bois antes de 191~, os designavam, como sempre o fizeram 
em relação às estrelas, com o nome de alásu, cuja conotação é muito 
próxima do algonquim manitu. 6 

Essas assimilações não são tão extraordinárias; com mais reserva, 
certamente, praticamos algumas que são do mesmo tipo, quando quali­
ficamos um objeto desconhecido ou cujo uso se explica mal, ou cuja 
eficácia nos surpreende, de truc [treco] ou de maclrin [objeto ou pessoa 
cujo nome se ignora]. Por trás de maclrin, existe machine [máquina] e, 
mais longinquamente, a idéia de força ou de poder. Quanto a truc, os 
etimologistas derivam-no de um termo medieval que significa o lance 
feliz nos jogos de habilidade ou de azar, isto é, um dos sentidos precisos 
que se dá ao termo indonésio no qual alguns vêem a origem da palavra 
mana.' Por certo não dizemos de um objeto que ele possui "truc" ou 

6. Lévi-Strauss, 1948a: 299-30~; 1948b: 98-99. Comparar com o que dizem os Dakota do 
primeiro cavalo, trazido pelo raio, segundo o mito: "Ele não exalava cheiro como um ser 
humano e pensou-se que poderia ser um cão, mas era muito maior que um cão de cao;<~, e 
assim foi chamado srm/:..:t w.:tk:n, cio miscerioso~ (Beckwith •930: 379). 7. Sobre essa deri­
vação da palavra m<lll<l, cf. A. Capell, 1938. 
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"machin .. , mas dizemos de uma pessoa que ela possui "algo", e, quando 
a gíria americana atribui a uma mulher "oompk" [sexappealJ, não é certo, 
se evocamos a atmosfera sagrada e imbuída de tabus que, na América 
ainda mais que alhures, impregna a vida sexual, que estejamos muito 
distantes do sentido de mana. A diferença deve-se menos às noções elas 
próprias, tais como o espírito as elabora inconscientemente em toda 
parte, do que ao fato de que, em nossa sociedade, essas noções têm um 
caráter fluido e espontâneo, enquanto noutros lugares elas servem para 
fundar sistemas refletidos e oficiais de interpretação, isto é, um papel 
que nós mesmos reservamos à ciência. Mas, sempre e em toda parte, 
noções desse tipo intervêm, um pouco como símbolos algébricos, para 
representar um valor indeterminado de significação, em si mesmo vazio 
de sentido e portanto suscetível de receber qualquer sentido, cuja única 
função é preencher uma distância entre o significante e o significado, 
ou, mais exatamente, assinalar o fato de que em tal circunstância, em tal 
ocasião, ou em tal de suas manifestações, uma relação de inadequação se 
estabelece entre significante e significado em prejuízo da relação com­
plementar anterior. 

Colocamo-nos assim num caminho estreitamente paralelo ao de 
Mauss ao invocar a noção de mana como fundamento de certos juízos 
sintéticos a priori. Mas recusamo-nos a segui-lo quando ele vai buscar a 
origem da noção de mana numa outra ordem de realidades que não as 
relações que ela ajuda a construir: ordem de sentimentos, volições e 
crenças, que são, do ponto de vista da explicação sociológica, ou epife­
nômenos, ou mistérios, em todo caso objetos extrínsecos ao campo de 
investigação. Aí está, a nosso ver, a razão pela qual uma investigação 
tão rica, tão penetrante, tão cheia de iluminações, vê-se abortada e che­
ga a uma conclusão decepcionante. No fim das contas, o mana não seria 
senão "a expressão de sentimentos sociais que se formaram ora fatal­
mente e universalmente, ora fortuitamente, em relação a certas coisas, 
escolhidas em sua maior parte de forma arbitrária ... " .s Mas as noções de 

8. Por decisiva que tenha sido a atitude de Mauss assimilando os fenômenos sociais à lingua­
gem, ela haveria, num ponro, de colocar a reflexão sociológica em dificuldade. Idéias como 
as expressas nessa citação podiam, com efeito, invocar a seu favor o que por muito tempo 
haveria de ser considerado como a muralha inexpugnável da lingüística saussuriana, isto é, 
a teoria da natureza arbitrária do signo lingüístico. Mas tampouço existe, hoje, posição que 
seja tão urgente ui trapassar quanto esta. 
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sentimento, de fatalidade, de fortuito e de arbitrário não são noções 
científicas. Elas não esclarecem os fenômenos que se queria explicar, 
elas participam deles. Vemos portanto que num caso, ao menos, a noção 
de mana apresenta os caracteres de potência secreta, de força misteriosa, 
que Durkheim e Mauss lhe atribuíram: é o papel que ela desempenha no 
próprio sistema deles. Ai, realmente, o mana é mana. Mas, ao mesmo 
tempo, perguntamo-nos se essa teoria do mana é algo mais que uma 
imputação ao pensamento indígena de propriedades implicadas pelo lu­
gar muito particular que a idéia de mana é chamada a ocupar no deles. 

Nunca será demais, portanto, prevenir os admiradores sinceros de 
Mauss que seriam tentados a deter-se nessa primeira etapa de seu pen­
samento, e que dirigiriam um reconhecimento menos a suas análises 
lúcidas do que a seu talento excepcional para restituir, em sua estranhe­
za e autenticidade, certas teorias indígenas: pois ele jamais teria busca­
do nessa contemplação o refúgio preguiçoso de um pensamento vaci­
lante. Limitar-se ao que é apenas, na história do pensamento de Mauss, 
uma atitude preliminar, arriscaria lançar a sociologia num caminho pe­
rigoso, e que seria mesmo sua perdição se, dando um passo a mais, a 
realidade social fosse reduzida à concepção que o homem, mesmo sel­
vagem, faz dela. Aliás, essa concepção seria privada de sentido se seu 
caráter reflexivo fosse esquecido. A etnografia se dissolveria então 
numa fenomenologia verbosa, miscelânea falsamente ingênua em que 
as obscuridades aparentes do pensamento indígena só seriam realçadas 
para encobrir as confusões, de outro modo muito manifestas, do pen­
samento do etnógrafo. 

Não é ilícito tentar prolongar o pensamento de Mauss na outra di­
reção: a que o Ensaio sohre a dádiva haveria _de definir, depois de supe­
rado o equívoco que já observamos a propósito do hau. Pois, se o mana 
está no final do Eshoço, o hau só aparece felizmente no início da dádiva, 
e todo o Ensaio trata-o como um ponto de partida, não como um ponto 
de chegada. A que se chegaria, projetando retrospectivamente sobre a 
noção de mana a concepção que Mauss nos convida a formar da troca? 
Seria preciso admitir que, como o hau, o mana não é senão o reflexo 
subjetivo da exigência-de uma totalidade não percebida. A troca não é 
um edífido complexo, construído a partir das obrigações de dar, de re­
ceber e de retribuir, com o auxílio de um cimento afetivo e místico. É 
uma síntese imediatamente dada ao e pelo pensamento simbólico que, 
na troca como em qualquer outra forma de comunicação, supera a 
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contradição que lhe é inerente de perceber as coisas como os elementos 
do diálogo, simultaneamente relacionadas a si e a outrem, e destinadas 
por natureza a passarem de um a outro. Que elas sejam de um ou de 
outro representa uma situação derivada relativameme ao caráter relacio­
na} inicial. Mas não se dá o mesmo em relação à magia? O juízo mágico, 
implicado no ato de produzir a fumaça para suscitar as nuvens e a chuva, 
não se baseia numa distinção primitiva entre fumaça e nuvem, com o 
apelo ao mana para soldá-las uma à outra, mas no fato de que um plano 
mais profundo do pensamento identifica fumaça e nuvem, de que um é 
a mesma coisa que o outro, ao menos sob certo aspecto, e essa identifi­
cação justifica a associação subseqüente, não o contrário. Todas as ope­
rações mágicas repousam sobre a restauração de uma unidade, não per­
dida (pois nada jamais é perdido), mas inconsciente, ou menos 
completamente consciente do que essas próprias operações. A noção de 
mana não é da ordem do real, mas da ordem do pensamento que, mes­
mo quando se pensa ele próprio, nunca pensa senão um objeto. 

É no caráter relaciona! do pensamento simbólico que podemos 
buscar a resposta ao nosso problema. Quaisquer que tenham sido o 
momento e as circunstâncias de seu aparecimento na escala da vida 
animal, a linguagem só pôde nascer repentinamente. As coisas não pu­
deram passar a significar de forma progressiva. Em conseqüência de 
uma transformação cujo estudo não compete às ciências sociais, mas à 
biologia e à psicologia, uma passagem efetuou-se, de um estágio em 
que nada tinha um sentido a um outro em que tudo o possuía. Ora, 
essa observação, aparentemente banal, é importante, porque essa mu­
dança radical não tem contrapartida no domínio do conhecimento, o 
qual se elabora lenta e progressivamente. Dito de outro modo, no mo­
mento em que o Universo inteiro, de uma só vez, tornou-se significa­
tivo, nem por isso ele foi melhor conhecido, mesmo sendo verdade que 
o aparecimento da linguagem haveria de precipitar o ritmo do desen­
volvimento do conhecimento. Há portanto uma oposição fundamental, 
na história do espírito humano, entre o simbolismo, que oferece um 
caráter de descontinuidade, e o conhecimento, marcado de continuida­
de. O que resulta disso? É que as duas categorias do significante e do 
significado se constituíram simultânea e solidariamente, como dois 
blocos complementares; mas que o conhecimento, isto é, o processo 
intelectual que permite identificar, uns emrelação aos outros, alguns 
aspectos do significante e alguns aspectos do significado- poder-se-ia 



mesmo dizer escolher, no conjunto do significante e no conjunto do 
significado, as partes que apresentam entre si as relações mais satisfató­
rias de conveniência mútua -, só se pôs a caminho muito lentamente. 
Tudo se passou como se a humanidade tivesse adquirido de uma só vez 
um imenso domínio e seu plano detalhado, com a noção da relação recí­
proca dos dois, mas tivesse passado milênios a aprender quais símbolos 
determinados do plano representavam os diferentes aspectos do domí­
nio. O Universo significou bem antes que se começasse a saber o que 
ele significava; isso é certamente evidente. Mas, da análise anterior, re­
sulta também que ele significou, desde o início, a totalidade daquilo que 
a humanidade pode esperar conhecer dele. O que é chamado o progresso 
do espiei to humano e, em todo caso, o progresso do conhecimento cien­
tífico, não pôde e jamais poderá consistir senão em retificar recortes, 
proceder a reagrupamentos, definir pertenças e descobrir recursos no­
vos, no seio de uma totalidade fechada e complementar consigo mesma. 

Estamos aparentemente muito longe do mana; na realidade, muito 
perto. Pois, embora a humanidade sempre tenha possuído uma massa 
enorme de conhecimentos positivos, e as diferentes sociedades huma­
nas tenham dedicado mais ou menos esforço em mantê-los e em desen­
volvê-los, foi ainda assim numa época muito recente que o pensamento 
científico se instalou como mestre e que formas de sociedades aparece­
ram nas quais o ideal intelecrual e moral, ao mesmo tempo que os fins 
práticos perseguidos pelo corpo social, se organizaram em torno do co­
nhecimento científico, escolhido como centro de referência de forma 
oficial e refletida. A diferença é de grau, não de natureza, mas ela existe. 
Podemos portanto esperar que a relação entre simbolismo e conheci­
mento conserve caracteres comuns nas sociedades não industriais e nas 
nossas, ainda que desigualmente marcados. Não é cavar um fosso entre 
umas e outras reconhecer que o trabalho de reajustamento do signifi­
cante em relação ao significado foi perseguido de forma mais metódica 
e mais rigorosa a partir do nascimento, e dos limites de expansão, da 
ciência moderna. Mas, em qualquer outra parte, e constantemente ainda 
entre nós mesmos (e certamente por muito tempo), mantém-se uma si­
tuação fundamental e que pertence à condição humana, a saber, que o 
homem dispõe desde sua origem de uma integralidade de significante 
que lhe é muito difícil alocar a um significado, dado como tal sem ser no 
entanto conhecido. Há sempre uma inadequação entre os dois, assimilá­
vel apenas para o entendimento divino, e que resulta na existência de 
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uma superabundância de significante em relação aos significados nos 
quais ela pode colocar-se. Em seu esforço para compreender o mundo, 
o homem dispõe assim sempre de um excedente de significação (que ele 
reparte entre as coisas segundo leis do pensamento simbólico que com­
pete aos etnólogos e aos lingüistas estudar). Essa distribuição de uma 
ração suplementar - se podemos nos exprimir desse modo - é absolma­
mente necessária para que, no total, o significante disponível e o signi­
ficado assinalado permaneçam entre si na relação de complementaridade 
que é a condição mesma do exercício do pensamento simbólico. 

Acreditamos que noções do tipo mana, por diversas que possam 
ser, e considerando-as em sua função mais geral (que, como vimos, não 
desaparece em nossa mentalidade e em nossa forma de sociedade), re­
presentam precisamente esse significante flutuante, que é a servidão de 
todo pensamento finito (mas também a garantia de toda arte, toda poe­
sia, toda invenção mítica e estética), embora o conhecimento científico 
seja capaz, se não de estancá-lo, ao menos de discipliná-lo parcialmente. 
Aliás, o pensamento mágico oferece outros métodos de canalização, 
com outros resultados, e esses métodos podem muito bem coexistir. Em 
outros termos, e inspirando-nos no preceito de Mauss de que todos os 
fenômenos sociais podem ser assimilados à linguagem, vemos nas no­
ções de mana, wakan, orenda e outras do mesmo tipo, a expressão cons­
ciente de uma função semântica, cujo papel é permitir ao pensamento 
simbólico exercer-se apesar da contradição que lhe é própria. Assim se 
explicam as antinomias, aparentemente insolúveis, ligadas a essa noção, 
que tanto impressionaram os etnógrafos e que Mauss evidenciou: força 
e ação; qualidade e estado; substantivo, adjetivo e verbo ao mesmo tem­
po; abstrata e concreta; onipresente e localizada. E, de fato, o mana é 
tudo isso ao mesmo tempo; mas não é assim, precisamente, porque ele 
não é nada disso? Porque ele é simples forma ou, mais exatamente, sím­
bolo em estado puro, portanto suscetível de assumir qualquer conteúdo 
simbólico? Nesse sistema de símbolos que toda cosmologia constitui, 
ele seria simplesmente um valor simhólico {ero, isto é, um signo que mar­
ca a necessidade de um conteúdo simbólico suplementar àquele que 
pesa já sobre o significado, mas que pode ser um valor qualquer, com a 
condição de fazer parte ainda da reserva disponível e de já não ser, como 
dizem os fonólogos, um termo de grupo.9 

9.0s lingüistas já foram levados a formular hipóteses desse tipo. Assim: "Um fonema> 
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Essa concepção nos parece ser rigorosamente fiel ao pensamento 
de Mauss. Na realidade, não é outra coisa senão a concepção de Mauss 
traduzida, de sua expressão original em termos de lógica das classes, 
nos de uma lógica simbólica que resume as leis mais gerais da lingua­
gem. Essa tradução não é obra nossa, nem o resultado de uma liberdade 
tomada em relação à concepção inicial. Ela reflete apenas uma evolução 
objetiva que se produziu nas ciências psicológicas e sociais ao longo dos 
últimos trinta anos, e da qual o valor do ensinamento de Mauss é ter 
sido uma primeira manifestação, e ter contribuído amplamente para ela. 
Com efeito, Mauss foi um dos primeiros a denunciar a insuficiência da 
psicologia e da lógica tradicionais, e a fazer explodir seus quadros rígi­
dos revelando outras formas de pensamento, aparentemente "estranhas 
a nossos entendimentos de adultos europeus". No momento em que ele 
escrevia (lembremos que o ensaio sobre a magia data de uma época em 
que as idéias de Freud eram completamente desconhecidas na França), 
essa descoberta praticamente não podia se exprimir senão de forma ne­
gativa, apelando a uma "psicologia não intelectualista". Mas que essa 
psicologia pudesse um dia ser formulada como uma psicologia de outro 
modo intelectualista, expressão generalizada das leis do pensamento hu­
mano, do qual as manifestações particulares, em contextos sociológicos 
diferentes, são apenas as modalidades, ninguém mais que Mauss teria 
razão de se alegrar com isso. Primeiro, porque é o Ensaio sohre a dádiva 
que haveria de definir o método a empregar nessa tarefa; a seguir, e so­
bretudo, porque o próprio Mauss atribuíra como objetivo essencial à 
etnologia contribuir para o alargamento da razão humana. Ele reivindi­
cava portanto antecipadamente, para esta, todas as descobertas que po­
deriam ainda ser feitas, naquelas zonas obscuras em que formas mentais 
de dificil acesso, porque enterradas simultaneamente nos mais remotos 
confins do Universo e nos recônditos mais secretos de nosso pensamento, 
são em geral percebidas apenas refratadas numa confusa auréola de afe­
tividade. Ora, Mauss mostrou-se a vida inteira obsedado pelo preceito 

> zero ... opõe-se a todos os outros fo11emas do francês por não comportar nenhum caráter 
diferencial e nenhum valor fonético constante. Em contraposição, o fonema uro tem por 
função própria opor-se à ausência de fonema" (Jakobson & Lotz 1949: 111). Poder-se-ia 
dizer paralelamente, esquematizando a concepção que foi aqui proposta, que a função das 
noções do tipo mMa é opor-se à ausência de significação, sem comportar por si mesma 
nenhuma significação particular. 
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de Com te, que reaparece constantemente neste volume, segundo o qual 
a vida psicológica só pode adquirir um sentido em dois planos: o do 
social, que é linguagem; ou o do fisiológico, isto é, a outra forma, muda, 
da necessidade do ser vivo. Nunca ele foi mais fiel a seu pensamento 
profundo, e jamais uaçou melhor para o etnólogo sua missão de astrô­
nomo das constelações humanas, do que nesta fórmula onde reuniu o 
método, os meios e o objetivo último de nossas ciências, e que rodo Ins­
tituto de Etnologia poderia inscrever em seu frontispício: "É preciso, 
antes de tudo, fazer o catálogo mais amplo possível de categorias; é pre­
ciso partir de todas aquelas das quais se pode saber que os homens se 
serviram. Ver-se-á então que ainda há muitas luas mortas, ou pálidas, 
ou obscuras, no firmamento da razão". 

Claude LiYi-Strauss 
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1. Histórico e fontes 

Há muito a magia é objeto de especulações. Mas as dos antigos filósofos, 
alquimistas e teólogos, sendo puramente práticas, pertencem à história 
da magia e não devem ter lugar na história dos trabalhos científicos que 
o nosso tema ensejou. A lista destes começa com os escritos dos irmãos 
Grimm, que inauguraram a longa série de pesquisas na qual se situa 
nosso trabalho. 

Atualmente já existem, sobre a maior parte das grandes classes de 
fatos mágicos, boas monografias. Seja com fatos colecionados de um 
ponto de vista histórico, seja de um ponto de vista lógico, repertórios 
imensos se constituíram. Por outro lado, algumas noções estão estabele­
cidas, como a de sobrevivência ou a de simpatia. 

Nossos predecessores diretos são os estudiosos da escola antro­
pológica, graças aos quais constituiu-se uma teoria já suficientemente 
coerente da magia. Tylor aborda-a duas vezes em sua PrimitiYe Culture 
(r871]. Ele associa primeiro a demonologia mágica ao animismo pri­
mitivo; em seu segundo volume, é um dos primeiros a falar de magia 
simpática, isto é, de ritos mágicos que procedem, seguindo as leis di­
tas de simpatia, do mesmo ao mesmo, do próximo ao próximo, da ima­
gem à coisa, da parte ao todo; mas isso é sobretudo para mostrar que, 
em nossas sociedades, ela faz parte do sistema das sobrevivências. Na 
verdade, Tylor só dá uma explicação da magia na medida em que o 
animismo constitui uma explicação. Do mesmo modo, Wilken e Sydney 
Hartland estudaram a magia, um a propósito do animismo e do xama­
nismo, o outro a propósito do penhor de vida, assimilando às relações 
simpáticas as que existem entre o homem e a coisa ou o ser a que sua 
vida está ligada. 

Com Frazer e Lehmann, chegamos a verdadeiras teorias. A teo­
ria de Frazer, tal como exposta na segunda edição de seu O ramo de 
ouro, é, para nós, a expressão mais clara de toda uma tradição para a 
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qual contribuíram, além de Tylor, si r Alfred Lyall, jevons, Lang e tam­
bém Oldenberg. Mas como todos esses autores concordam, sob a diver­
gência das opiniões particulares, em fazer da magia uma espécie de 
ciência antes da ciência, e como é esse o fundo da teoria de Frazer, é 
desta que nos contentaremos em falar primeiramente. Para Frazer, são 
mágicas as práticas destinadas a produzir efeitos especiais pela aplicação 
das duas leis ditas de simpatia, lei de similaridade e lei de contigüidade, 
que ele formula do seguinte modo: "O semelhante produz o semelhan­
te; as coisas que estiveram em contato, mas que já não estão mais, conti­
nuam a agir umas sobre as outras como se o contato persistisse". Pode­
se acrescentar como corolário: "A parte está para o todo assim como a 
imagem para a coisa representada". Desse modo, a definição elaborada 
pela escola antropológica tende a absorver a magia na magia simpática. 
As fórmulas de Frazer são muito categóricas a esse respeito; elas não 
permitem nem hesitações nem exceções: a simpatia é a característica ne­
cessária e suficiente da magia; todos os ritos mágicos são simpáticos e 
todos os ritos simpáticos são mágicos. Admite-se claramente que, de 
fato, os mágicos praticam ritos semelhantes às preces e aos sacrifícios 
religiosos, quando não são sua cópia ou sua paródia; admite-se também 
que os padres parecem ter em muitas sociedades uma predisposição no­
tável ao exercício da magia. Mas esses faws, dizem-nos, testemunham 
desdobramentos recentes, não havendo motivo para levá-los em conta 
na definição; esta deve considerar apenas a magia pura. 

Dessa primeira proposição é possível deduzir outras. Em primeiro 
lugar, o rito mágico age diretamente, sem a mediação de um agente es­
piritual; ademais, sua eficácia é necessária. Dessas duas propriedades, a 
primeira não é universal, pois se admite que a magia, em sua degeneres­
cência, contaminada pela religião, desta tomou emprestado figuras de 
deuses e de demônios; mas a verdade da segunda não foi afetada por 
isso, pois, no caso em que se supõe um intermediário, o rito mágico age 
sobre ele como sobre os fenômenos; ele força, obriga, enquanto a reli­
gião concilia. Essa última propriedade, pela qual a magia parece distin­
guir-se essencialmente da religião sempre que fôssemos tentados a con­
fundi-las, permanece, com efeito, segundo Frazer, a característica mais 
durável e a mais geral da magia. 

Essa teoria complica-se com uma hipótese, cujo alcance é mais 
vasto. A magia assim entendida torna-se a forma primeira do pensa­
mento humano. Ela teria outrora existido em estado puro e, na origem, 
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o homem não teria sabido pensar senão em termos mágicos. A predomi­
nância dos ritos mágicos nos cultos primitivos e no folclore é, pensa-se, 
uma prova cabal em apoio dessa hipótese. Além disso, afirma-se que 
esse estado de magia ainda vigora em algumas tribos da Austrália cen­
tral cujos ritos to tê micos teriam um caráter exclusivamente mágico. A ma­
gia constitui assim, ao mesmo tempo, toda a vida mística e toda a vida 
científica do primitivo. Ela é a primeira etapa da evolução mental que 
podemos supor ou constatar. A religião resultou dos fracassos e dos er­
ros da magia. O homem, que havia inicialmente, sem hesitação, objeti­
vado suas idéias e seus modos de associá-las, que imaginava criar as 
coisas assim como sugeria a si mesmo pensamentos, que se acreditara 
senhor das forças naturais assim como era senhor de seus gestos, acabou 
por perceber que o mundo lhe resistia; imediatamente, dotou-o das for­
ças misteriosas que se arrogara para si mesmo; depois de ter sido deus, 
povoou o mundo de deuses. Esses deuses, ele não mais os coage, mas 
devota-se a eles pela adoração, isto é, pelo sacrifício e a prece. Certamente, 
Frazer não propõe essa hipótese senão com prudentes reservas, mas ele a 
defende firmemente. Aliás, completa-a explicando de que maneira, par­
tindo da religião, o espírito humano se encaminha para a ciência; capa­
citado a constatar os erros da religião, ele volta à simples aplicação do 
princípio de causalidade; mas~ doravante, trata-se de causalidade experi­
mental e não mais de causalidade mágica. Retomaremos em detalhe os 
diversos pontos dessa teoria. 

O trabalho de Lehmann é um estudo de psicologia ao qual uma 
breve história da magia serve de prefácio. Ele procede por observação 
de fatos contemporâneos. A magia, definida como "a colocação em prá­
tica das superstições", isto é, "das crenças que não são nem religiosas 
nem científicas", subsiste em nossas sociedades sob as formas observá­
veis do espiritismo e do ocultismo. Dedicando-se portanto a analisar as 
principais experiências dos espíritas pelos procedimentos da psicologia 
experimental, ele é levado a ver nelas, e conseqüentemente na magia, 
ilusões, pré-possessões, erros de percepções causados por fenômenos 
de expectativa. 

Todos esses trabalhos têm um caráter ou um defeito comum. Não 
se buscou fazer uma enumeração completa das diferentes espécies de 
fatos mágicos e, por conseguinte, é duvidoso que se tenha conseguido 
constituir uma noção científica que abranja o conjunto. A única tenta­
tiva feita, por Frazer e Jevons, para circunscrever a magia, peca por 



parcialidade. Eles escolheram fatos pretensamente típicos; acreditaram 
na existência de uma magia pura e reduziram-na inteiramente aos fatos 
de simparia; mas não demonstraram a legitimidade da escolha. Eles dei­
xam de lado uma massa considerável de práticas, que todos os que as 
praticaram, ou viram praticar, sempre qualificaram de mágicas, como 
os encantamentos e os ritos em que intervêm demônios propriamente 
ditos. Se velhas definições não são levadas em conta e se é constituída 
definitivamente uma classe tão limitada de idéias e de práticas, fora das 
quais não se quer reconhecer senão aparências de magia, pedimos então 
que se expliquem as ilusões que induziram tantas pessoas a tomar por 
mágicos fatos que, J;>Or si mesmos, não o eram. É o que esperamos em 
vão. Acaso nos dirão que os fatos de simpatia formam uma classe natural 
e independente de fatos que importa distinguir? É possível; ainda assim 
seria preciso que eles tivessem produzido expressões, imagens, atitudes 
sociais suficientemente distintas para que se pudesse dizer que estão cla­
ramente separados do resto da magia; acreditamos, aliás, que não é isso 
que acontece. Em todo caso, seria necessário ficar então entendido que 
nos é dada dessa maneira apenas uma teoria das ações simpáticas e não 
da magia em geral. Em suma, ninguém nos forneceu até o presente a 
noção clara, completa e satisfatória da magia, da qual não poderíamos 
abrir mão. Somos então levados a constituí-la nós mesmos. 

Para chegar a isso, não podemos nos limitar ao estudo de uma ou de 
duas magias, precisamos considerar ao mesmo tempo o maior número 
possível delas. Com efeito, não esperamos deduzir da análise de uma só 
magia, ainda que bem escolhida, uma espécie de lei de todos os fenôme­
nos mágicos, pois a incerteza em que estamos sobre os limites da magia 
nos faz temer não achar representada nela a totalidade dos fenômenos 
mágicos. Por outro lado, devemos nos propor estudar sistemas o mais 
heterogêneos possível. Será o meio de estabelecer que, por mais variá­
veis que sejam, segundo as civilizações, suas relações com as outras 
classes de fenômenos sociais, a magia ainda assim contém em toda par­
te os mesmos elementos essenciais, e que, em suma, ela é em toda parte 
idêntica. Mas, sobretudo, devemos estudar paralelamente magias de so­
ciedades muito primitivas e magias de sociedades muito diferenciadas. 
É nas primeiras que encontraremos, em sua forma perfeita, os fatos ele­
mentares, os fatos-origens dos quais os outros derivam; as segundas, 
com sua organização mais completa, suas instituições mais distintas, 
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fornecerão fatos mais inteligíveis para nós, que nos permitirão compreen­
der os primeiros. 

Preocupamo-nos em levar em conta apenas documentos muito se­
guros e que nos descrevem sistemas completos de magia. É o que reduz 
singularmeme o campo de nossas observações, por menos que queira­
mos nos ater somente aos que solicitam um mínimo de crítica. Restrin­
gimo-nos portanto a observar e a comparar entre si um número limita­
do de magias. São estas as magias de algumas tribos australianas;1 as de 
um certo número de sociedades melanésias;2 as de duas das nações de 
origem iroquesa, Cherokee e Huron, e, entre as magias algonquinas, a 
dos Ojibwa.3 Levamos igualmente em consideração a magia do antigo 
México.4 Também demos importância à magia moderna dos malaios dos 
estreítos,5 e a duas das formas que a magia adquiriu na Índia: forma po­
pular contemporânea estudada nas províncias do noroeste; forma quase 
erudita, que lhe deram certos brâmanes da época literária, dita védica. • 

l. Arunta: Spencer e Gillen 1898.- Pitta-Pitta e tribos vizinhas do Queensland central: W. 
Roth 1897.- Kurnai; Murning e tribos vizinhas do sudeste: Fison e Howitt t88o; 188r 185-
ss; J.A.J., v. 16: 32.-ss; J • ..t.I., v. 17: 30-ss - Esses documentos preciosos são muitas vezes in­
completos, sobretudo no que concerne aos encantamentos. 2. Ilhas Sanks, Ilhas Salomão, 
Novas Hébridas: M. Codrington 1890; em torno desse esmdo capital, reunimos um certo 
número de indicações etnográficas, entre outras as de Gray (1892) sobre Tanna; cf. Sidney 
H. Ray 1894: 227-ss. Esses trabalhos, interessantes sobremdo pelo que nos ensinam da idéia 
de mana, são incompletos no que conceme ao detalhe dos ritOs, aos encantamentos, ao regi­
me geral da magia e do mágico. 3. Entre os Cherokee, estamos em presença de verdadeiros 
textos, de ma nu ser i tos rituais propriamente ditos, escritos por mágicos, em caracteres se­
quoya; Mooney (1887; ts" Report) recolheu cerca de 500 fórmulas e riruais; ele conseguiu 
várias vezes obter os melhores comentários sobre elas.- Em relação aos Huron, servimo­
nos apenas das excelentes indicações de Hewitt sobre o orenda, do qual se fará um relato 
adiante.- Os pictogramas ojihwa (Algonquinos), descrevendo as iniciações nas diversas 
sociedades mágicas, nos foram também de grande utilidade. Eles possuem ao mesmo tempo, 
nos trabalhos de Hoffmann (1887), o valor de textos escritos e de monumentos figurados. 
4. Sobre a magia mexicana, ver o manuscrito ilustrado, em nahuatl e espanhol, redigido por 
Sahagun, publicado, traduzido e comentado por Seler (s/ d.: vu: 2.2/ 4), cujas informações 
são excelentes mas sumárias. S. O livro de W. W. Skeat, Ma!ay Magic (1899), contém um 
excelente repertório de fatos, bem analisados, muito completos, observados pelo autor, ou 
recolhidos numa notável série de opúsculos mágicos manuscritos. 6. Os hindus nos forne­
ceram um corpus incomparável de documentos mágicos: hinos e fórmulas mágicas do 
Atkarva ~da (cf. bibliografia); textos rituais do Kallfilca-Surra (cf. bibliografia). Mas não 
esqueçamos que esses textos mal datados representam apenas uma das tradições, por assim 
dizer, literárias, de uma das escolas hranMnicas ligadas ao Acluuva Veda, e não toda a magia 
bramâníca nem, menos ainda, toda a magia da Índia antiga. - Quanto à Índia moderna, > 
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Servimo-nos muito pouco de documentos de língua semítica, sem no 
entanto negligenciá-los.7 O estudo das magias gregas e latinas• nos foi 
panicularmente útil para o estudo das representações mágicas e do fun­
cionamento real de uma magia claramente diferenciada. Servimo-nos, 
enfim, dos fatos bem atestados que nos fornecem a história da magia na 
Idade Média9 e o folclore francês, germânico, celta e finlandês. 

>servimo--nos sobretudo da coletânea de Crooke (1897). Ela contém um cerro número de 
lacunas, principalmente em relação às nuances dos ritos e aos textos das fórmulas. 7. Não 
conhecemos da magia assíria senão rituais de exorcismo: Fossey 1903. Sobre a magia judaica, 
temos apenas dados fragmentários: Wiuon-Davies 1898; L. Blau 1898. -Deixamos de lado 
a magia dos árabes. 8. Sobre o valor das fontes gregas e latinas, um de nós já se explicou (H. 
Hubert, "Magia", no Dictionnaire Jes a:ntiquitésgre"lueset romainu sld., fase.)" 9-ss). Uti­
lizamos de preferência os papiros mágicos, que nos apresentam, se não rituais inteiros, ao 
menos indicações completas sobre um certo número de ricos. Recorremos de bom grado aos 
textos dos alquimistas (Berthelot 1887). Utili:wunos apenas com prudência textos romanos e 
contos mágicos. 9. Nosso estudo da magia da Idade Média foi grandemente facilitado pelas 
duas excelentes obras de Hansen, cuja resenha já fizemos (Mauss .4.S., v. 5: 228-ss). 
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u. Definição da magia 

Admitamos provisoriamente, em princípio, que a magia foi suficiente­
mente distinguida, nas diversas sociedades, dos outros sistemas de fatos 
sociais. Sendo assim, há razão de crer que ela não apenas constitui uma 
classe distinta de fenômenos, mas também que é suscetível de uma defi­
nição clara. Devemos fazer essa definição por nossa conta, pois não po­
demos nos comentar em chamar de mágicos os fatos que foram desig­
nados como tais por seus atores ou por seus espectadores. Estes se 
colocavam em pontos de vista subjetivos, que não são necessariamente 
os da ciência. Uma religião chama de mágicos os restos de antigos cul­
tos, ames mesmo que estes tenham deixado de ser praticados religiosa­
mente; essa maneira de ver já se impôs a cientistas e, por exemplo, um 
folclorista tão distinto como Sk.eat considera como mágicos os antigos 
ritos agrários dos malaios. Para nós, devem ser ditas mágicas apenas as 
coisas que foram realmente tais para toda uma sociedade, e não as que 
foram assim qualificadas apenas por uma fração de sociedade. Massa­
bemos também que as sociedades nem sempre tiveram de sua magia 
uma consciência muito clara, e que, quando a tiveram, só chegaram a 
isso lentamente. Não esperamos portanto encontrar de imediato os ter­
mos de uma definição perfeita, que só poderá vir como conclusão de 
um trabalho sobre as relações da magia e da religião. 

A magia compreende agentes, atos e representações: chamamos 
mágico o individuo que efetua atos mágicos, mesmo quando não é um 
profissional; chamamos representações mágicas as idéias e as crenças que 
correspondem aos atos mágicos; quanto aos atos, em relação aos quais 
definimos os outros elementos da magia, chamamo-los dtO.f mágicos. 
Importa desde já distinguir esses atos de práticas sociais com as quais 
poderiam ser confundidos. ' 

Os ritos mágicos, e a magia como um todo, são, em primeiro lugar, 
fatos de tradição. Atos que não se repetem não são mágicos. Atos em 



cuja eficácia todo um grupo não crê, não são mágicos. A forma dos ri­
tos é eminentemente transmissível e é sancionada pela opinião. Donde 
se segue que atos estritamente individuais, como as práticas supersticio­
sas particulares dos jogadores, não podem ser chamadas de mágicas. 

As práticas tradicionais com as quais os atos mágicos podem ser 
confundidos são: os atos jurídicos, as técnicas, os ritos religiosos. O sis­
tema da obrigação jurídica foi associado à magia em razão de que, de 
parte a parte, há palavras e gestos que obrigam e vinculam, há formas 
solenes. Mas, se com freqüência os atos jurídicos têm um caráter ritual, 
se o contrato, os juramentos, o ordálio são sob alguns aspectos sacra­
mentais, é que eles se misturaram a ritos, sem que sejam ritos por si mes­
mos. Na medida em que têm uma eficácia particular, em que fazem mais 
do que estabelecer relações contratuais entre indivíduos, eles não são ju­
rídicos, mas mágicos ou religiosos. Os atos rituais, ao contrári~ são, por 
essência, capazes de produzir algo mais do que convenções; são eminen­
temente eficazes; são criadores; eles fazem. Os ritos mágicos são mesmo 
mais particularmente concebidos dessa maneira; a tal ponto que, com 
freqüência, tiraram seu nome desse caráter efetivo: na fndia, a palavra 
que melhor corresponde à palavra rito é karman, ato; o feitiço é o foctum, 
krryâ por excelência; a palavra alemã 1_auher tem o mesmo sentido etimo­
lógico; outras línguas também empregam, para designar a magia, pala­
vras cuja raiz significa fo1.er. 

Mas também as técnicas são criadoras. Os gestos que elas compor· 
ram são igualmente reputados eficazes. Sob esse ponto de vista, a maior 
parte da humanidade tem dificuldade de distingui-las dos ritos. Aliás, 
talvez não haja um só dos fins alcançados tão penosamente por nossas 
artes e nossas indústrias que a magia supostamente não alcance. Ten­
dendo aos mesmos objetivos, elas se associam naturalmente e sua mistu­
ra é um fato constante; mas esta se produz em proporções variáveis. Em 
geral, na pesca, na caça e na agricultura, a magia acompanha a técnica e 
a auxilia. Outras artes são, por assim dizer, completamente capturadas 
pela magia. Tais são a medicina, a alquimia; durante muito tempo, o 
elemento técnico foi aí o mais reduzido possível, a magia as domina; 
dependem dela a ponto de parecerem ter se desenvolvido no interior da 
magia. O ato médico não apenas permaneceu, quase até nossos dias, 
cercado de prescrições religiosas e mágicas, preces, encantamentos, pre­
cauções astrológicas, mas também as drogas, as dietas do médico, os 
passes do cirurgião, são um verdadeiro tecido de simbolismos, de 



simpatias, de homeopatias, de antipatias e, de fato, são concebidos como 
mágicos. A eficácia dos ritos e a da arte não são distinguidas, mas clara­
mente pensadas em conjunto. 

A confusão é tanto mais fácil quanto o caráter tradicional da magia 
reaparece nas artes e nas indústrias. A série dos gestos do artesão é tão 
uniformemente regulada quanto a série dos gestos do mágico. No en­
tanto, as artes e a magia foram em toda parte distinguidas, porque se 
percebia entre elas alguma inapreensível diferença de método. Nas téc­
nicas, o efeito é concebido como produzido mecanicamente. Sabe-se 
que ele resulta diretamente da coordenação dos gestos, dos instrumen­
tos e dos agentes fisicos. Vemo-lo seguir imediatamente a causa; os pro­
dutos são homogêneos aos meios; o disparo faz partir o dardo e o cozi­
mento se faz com fogo. Além disso, a tradição é controlada a todo 
momento pela experiência que põe constantemente à prova o valor das 
crenças técnicas. A existência mesma das artes depende da percepção 
contínua dessa homogeneidade das causas e dos efeitos. Quando uma 
técnica é ao mesmo tempo mágica e técnica, a parte mágica é a que esca­
pa a essa definição. Assim, numa prática médica, as palavras, os encan­
tamentos, as observâncias rituais ou astrológicas são mágicas; é ai que 
jazem as forças ocultas, os espíritos, e que reina todo um mundo de 
idéias que faz que os movimentos, os gestos rituais, sejam reputados 
detentores de uma eficácia muito especial, diferente de sua eficácia me­
cânica. Não se concebe que o efeito sensível dos gestos seja o verdadeiro 
efeito. Este ultrapassa sempre aquele e, normalmente, não é da mesma 
ordem, como quando, por exemplo, se faz chover agitando a água de 
uma fonte com um bastão. Eis ai o que é próprio dos ritos e que pode­
mos chamar atos tradicionais de uma eficácia sui generis. 

Mas ainda não chegamos senão a definir o rito e não o rito mágico, 
que convém agora distinguir do rito religioso. Frazer, como vimos, nos 
propôs critérios. O primeiro é que o rito mágico é um rito simpático. 
Ora, esse sinal é insuficiente. Não apenas há ritos mágicos que não são 
ritos simpáticos, como também a simpatia não é particular à magia, pois 
há atos simpáticos na religião. Quando o grande sacerdote, no templo 
de Jerusalém, na festa de Sukot [Festa das Cabanas], derramava água 
sobre o altar, mantendo os braços erguidos, ele efetuava evidentemente 
um ato simpático destinado a provocar a chuva. Quando o oficiante 
hindu, durante um sacrifício solene, prolonga ou diminui à vontade a 
vida do sacrífícanre, conforme o trajeto que ele faz cumprir a libação, 
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seu rito é ainda eminentemente simpático. Num caso e noutro, os sím· 
bolos são perfeitamente claros; o rito parece agir por si mesmo; no en· 
tanto, em ambos os casos, ele é eminentemente religioso: os agentes que 
o efetuam, o caráter dos lugares ou as divindades presentes, a soleni· 
dade dos atos, as intenções dos que assistem ao culto, não deixam ne· 
nhuma dúvida a esse respeito. Portanto, os riws simpáticos podem ser 
tanto mágicos quanto religiosos. 

O segundo critério, proposto por Frazer, é que o rito mágico age 
geralmente por si mesmo, e coage, enquanto o rito religioso adora e 
concilia; um tem uma ação mecânica imediata; o outro age indireta· 
mente e por uma espécie de respeitosa persuasão; seu agente é um inter­
mediário espiritual. Mas essa distinção ainda está longe de ser suficiente, 
pois com freqüência também o rito religioso coage, e o deus não podia 
de modo algum se subtrair, na maior parte das religiões antigas, a um 
rito realizado sem vício de forma. Além disso, não é exato, e veremos 
isso claramente, que todos os ritos mágicos tenham tido uma ação dire­
ta, uma vez que há espíritos na magia, e mesmo os deuses aí participam. 
Enfim, o espírito, deus ou diabo, nem sempre obedece fatalmente às 
ordens do mágico, que acaba por implorá-lo. 

Precisamos portanto buscar outros sinais. Para encontrá-los, pro­
cedamos por divisões sucessivas. 

Entre os ritos, há alguns que são certamente religiosos: são os ritos 
solenes, públicos, obrigatórios, regulares, como as festas e os sacramen­
tos. No entanto, há ritos desse caráter que Frazer não reconheceu como 
religioso; para ele, todas as cerimônias dos australianos, a maior parte 
das cerimônias de iniciação, em razão dos ritos simpáticos que envol­
vem, são mágicas. Ora, com efeito, os ritos clânicos dos Arunta, ritos 
ditos de intichiuma, os ritos tribais de iniciação, têm precisamente a im­
portância, a gravidade, a santidade que a palavra religião evoca. Ases­
pécies e os ancestrais totêmicos presentes durante esses ritos são clara­
mente essas forças que inspiram respeito ou temor cuja intervenção é, 
para o próprio Frazer, o sinal do ato religioso. Elas são mesmo invoca­
das durante as cerimônias. 

Há outros ritos, ao contrário, que são regularmente mágicos. São 
os malefícios. Vemo-los assim qualificados constantemente pelo direito 
e a religião. Ilícitos, são expressamente proibidos e punidos. Aqui a in­
terdição marca, de um modo formal, o antagonismo do rito mágico e do 
rito religioso. É ela inclusive que faz o caráter mágico do maleficio, pois 



há ritos religiosos que são igualmente maléficos, como alguns casos de 
de-votio, as imprecações contra o inimigo da cidade, contra o violador 
de uma sepultura ou de um juramento, enfim todos os ritos de morte 
que sancionam interdições rituais. Pode-se mesmo dizer que há malefí­
cios que só o são em relação aos que os temem. A interdição é o limite 
do qual a magia inteira se aproxima. 

Esses dois extremos formam, por assim dizer, os dois pólos da ma­
gia e da religião: pólo do sacrifício, pólo do malefício. As religiões sem­
pre criam uma espécie de ideal em direção ao qual se alçam os hinos, os 
votos, os sacrificios, e que as interdições protegem. Essas regiões, a ma­
gia as evita. Ela tende para o maleficio, em torno do qual se agrupam os 
ricos mágicos e que sempre oferece os contornos principais da imagem 
que a humanidade formou da magia. Entre esses dois pólos dispõe-se 
uma massa confusa de fatos, cujo caráter especifico não é imediatamente 
evidente. São as práticas que não são nem interditas, nem prescritas de 
um modo especial. Há atos religiosos que são individuais e facultativos; 
há atos mágicos que são lícitos. São, de um lado, os atos ocasionais do 
culto individual, de outro, as práticas mágicas associadas às técnicas, as 
da medicina, por exemplo. Um camponês que exorciza as ratazanas de 
seu campo, um índio que prepara sua medicina de guerra, um finlandês 
que encanta sua arma de caça, perseguem objetivos perfeitamente con­
fessáveis e efetuam atos permitidos. O parentesco entre a magia e o 
culto doméstico é tal que vemos, na Melanésia, a magia produzir-se na 
série de atos que têm por objeto os antepassados. Longe de negar a pos­
sibilidade dessas confusões, acreditamos mesmo dever insistir nelas, 
reservando para mais tarde a explicação. Por enquanto, aceitaríamos 
quase a definição de Grimm, que considerava a magia como "uma espé­
cie de religião feita para as necessidades inferiores da vida doméstica". 
Mas, seja qual for o interesse que apresente para nós a continuidade da 
magia e da religião, importa-nos antes de tudo, por enquanto, classificar 
os fatos e, para isso, enumerar um certo número de caracteres exteriores 
pelos quais se possa reconhecê-los. Pois o parentesco não impediu as 
pessoas de perceberem a diferença das duas espécies de ritos e de prati­
cá-los de modo a marcar que a percebiam. Devemos portanto buscar 
sinais que nos permitam fazer essa triagem. 

Em primeiro lugar, os riws mágicos e os ritos religiosos têm com 
freqüência agentes diferentes; eles não são efetuados pelos mesmos indi­
víduos. Quando, excepcionalmente, o sacerdote faz magia, sua atitude 

59 



não é a atitude normal de sua função; ele dá as costas para o altar, faz 
com a mão esquerda o que deveria fazer com a mão direüa, e assim 
por diante. 

Mas há muitos outros sinais que devemos agrupar. Primeiro, a 
escolha dos lugares onde deve se passar a cerimônia mágica. Esta não 
costuma ocorrer no templo ou no altar doméstico, mas geralmente nos 
bosques, longe das habitações, na noite ou na sombra, ou nos recôndi­
tos da casa, isto é, num lugar isolado. Enquanto o rito religioso busca 
em geral a luz do dia e o público, o rito mágico os evita. Mesmo lícito, 
ele se esconde, como o malefício. Mesmo quando é obrigado a agir dian­
te do público, o mágico busca evadir-se; seu gesto se faz furtivo, sua fala 
indistinta; o médico-feiticeiro, o curandeiro que trabalha diante da fa­
mília reunida, murmura entredentes suas fórmulas, dissimula seus pas­
ses e envolve-se em êxtases fingidos ou reais. Assim, em plena socie­
dade o mágico se isola, com mais forte razão quando se retira no fundo 
dos bosques. Mesmo em relação aos colegas, ele mantém quase sempre 
uma atitude de reserva. O isolamento, como o segredo, é um sinal quase 
perfeito da natureza íntima do rito mágico. Este é sempre obra de um 
indivíduo ou de indivíduos que agem de modo privado; o ato e o ator 
são cercados de mistério. 

Esses diversos sinais, na verdade, apenas exprimem a írreligiosi­
dade do rito mágico; ele é anti-religioso, e as pessoas querem que assim 
seja. Em todo caso, não faz parte de um daqueles sistemas organizados 
que chamamos cultos. Ao contrário, uma prática religiosa, mesmo for­
tuita, mesmo facultativa, é sempre prevista, prescrita, oficial. Ela faz 
parte de um culto. O tributo prestado às divindades por ocasião de um 
voto, de um sacriftcio expiatório por causa de doença, é sempre, em úl­
tima instância, uma homenagem regular, obrigatória, necessária mesmo, 
ainda que seja voluntária. O rito mágico, ao contrário, embora seja às 
vezes fatalmente periódico (é o caso da magia agrícola), ou necessário, 
quando feito em vista de certos fins (de uma cura, por exemplo), é sem­
pre considerado como irregular, anormal e, pelo menos, pouco estimá­
vel. Os ritos médicos, por mais que sejam representados como úteis e 
lícitos, não contêm nem a mesma solenidade, nem o mesmo sentimento 
do dever cumprido que um sacrifício expiatório ou um voto feitos a 
uma divindade curativa. Há necessidade, e não obrigação moral, no re­
curso ao médico-feiticeiro, ao proprietário de fetiche ou de espírito, ao 
curandeiro, ao mágico. 
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No entanto, temos alguns exemplos de cultos mágicos. Tal é o culto 
de Hécate na magia grega, o de Diana e do diabo na magia da Idade Média, 
toda uma parte do culto de um dos maiores deuses hindus, Rudra-Shiva. 
Mas esses são fatos de formação secundária, e que provam simplesmente 
que os mágicos constituíram por sua conta um culto próprio, modelado 
sobre os cultos religiosos. 

Obtivemos com isso uma definição provisoriamente suficiente do 
rito mágico. Chamamos assim todo n"to que não fa{parte de um culto orga­
ni{ado, rito privado, secreto, misterioso, e que tende no limite ao rito 
proibido. Dessa definição, levando em conta a que demos dos outros 
elementos da magia, resulta uma primeira determinação de sua noção. 
Percebe-se que não definimos a magia pela forma de seus ritos, mas 
pelas condições nas quais eles se produzem e que marcam o lugar que 
ocupam no conjunto dos hábitos sociais. 



111. Os elementos da magia 

1. O mágico 

Chamamos mágico o agente dos ritos mágicos, quer ele seja ou não um 
profissional. Com efeito, constatamos que há ritos mágicos que podem 
ser efetuados por não especialistas. Entre esses ritos estão as receitas da 
caseiras, na medicina mágica, e todas as práticas camponesas, as que é 
oportuno executar com freqüência no curso da vida agrícola; assim tam­
bém, os ritos de caça ou de pesca parecem, em geral, ao alcance de qual­
quer um. Mas chamamos a atenção de que esses ritos são muito menos 
numerosos do que parecem. Além disso, permanecem sempre rudimen­
tares e respondem apenas a necessidades que, embora comuns, são 
muito limitadas. Mesmo nos pequenos grupos arrasados que recorrem 
constantemente a eles, há somente poucos indivíduos que os praticam 
de faw. Na realidade, essa magia popular tem geralmente por ministros 
apenas os chefes de famí1ia ou as donas de casa. Muitos, aliás, preferem 
não agir eles próprios, abrigando-se por trás dos mais experientes ou 
mais hábeis. A maioria hesita, seja por escrúpulo, seja por faha de con­
fiança em si mesmos. Há alguns que recusam tomar conhecimento de 
uma receita útil. 

Ademais, é um erro crer que o mágico de ocasião se sinta sempre, 
no momento em que pratica seu rito, em seu estado normal. Com muita 
freqüência, é porque abandona esse estado que ele se acha em posição 
de operar com proveito. Ele observou interdições alimentares ou sexuais; 
jejuou; sonhou; fez esses ou aqueles gestos preliminares; sem contar 
que, por um instante ao menos, o rito faz dele um outro homem. Além 
disso, quem se serve de uma fórmula mágica julga possuir em relação a 
ela, ainda que seja das mais banais, um direito de propriedade. O cam­
ponês que diz "a receita de minha avó" está qualificado, desse modo, a 
servir-se dela; o uso da receita confina aqui com o ofício. 
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Na mesma ordem de idéias, assinalamos o caso em que todos os 
membros de uma sociedade são investidos, pela crença pública, de quali­
dades congênitas, que podem eventualmente tornar-se qualidades mágicas: 
tais são as famílias de mágicos na Índia moderna (os Ojha das províncias 
do Noroeste, os Baiga da província de Mirzapur). Os membros de uma 
sociedade secreta podem também ser dotados, em razão de sua iniciação, 
de poder mágico; do mesmo modo, os de uma sociedade completa na qual 
a iniciação desempenhe um papel considerável. Em suma, vemos que os 
mágicos de ocasião não são, quanto a seus ritos, puros leigos. 

A bem dizer, se há ritos que estão ao alcance de todos e cuja prática 
não requer mais habilidade especial, é com freqüência porque eles se 
vulgarizaram pela repetição, se simplificaram pelo uso, ou porque são 
vulgares por natureza. Mas, em todos esses casos, resta ao menos o co­
nhecimento da receita, o acesso à tradição, para dar, a quem a segue, um 
mínimo de qualificação. Isso posto, deve-se dizer, como regra geral, que 
as práticas mágicas são efetuadas por especialistas, os mágicos. Sua pre­
sença é assinalada onde quer que as observações tenham sido suficien­
temente aprofundadas. 

Não apenas há mágicos, mas, teoricamente, em muítas sociedades, 
o exercício da magia lhes é reservado. É o que nos mostram formalmen­
te os textos védicos: neles vê-se que o rito só pode ser executado pelo 
brâmane; o interessado não é sequer um ator autônomo; ele assiste à ce­
rimônia, segue passivamente as instruções, repete algumas fórmulas que 
lhe ditam, toca o oficiante nos momentos solenes, mas nada mais; em 
suma, ele desempenha o papel que o sacrificante desempenha no sacrifí­
cio em relação ao sacerdote. Parece mesmo que, na Índia antiga, essa 
propriedade exclusiva do mágico sobre a magia não era simplesmeme 
teórica. Temos razões para crer que, na realidade, foi um privilégio ver­
dadeiramente reconhecido ao brâmane pela casta dos nobres e dos reis, a 
dos ksatryas; algumas cenas do teatro clássico nos dão a prova. É verdade 
que, em todo o resto da sociedade, floresce a magia popular, menos ex­
clusiva, mas que igualmente tem seus especialistas. Uma idéia semelhante 
prevaleceu na Europa cristã. Todo aquele que fazia magia era reputado 
mágico e punido como tal. O crime de magia era um crime habitual. Para 
a Igreja e as leis, não havia magia sem mágico. 

1) As qualidades do mágico.- Não é mágico quem quer: há qualidades 
que distinguem o mágico do comum dos homens. Umas são adquiridas, 
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outras congêniras; há algumas que lhe são atribuídas, outras que ele 
possui efetivamente. 

Afirma-se que o mágico é reconhecido por certos caracteres fisicos, 
que o designam e o revelam se ele se oculta. Dizem que, em seus olhos, 
a pupila comeu a íris, que a imagem se produz invertida. Crêem que ele 
não tem sombra. Na Idade Média, buscava-se em seu corpo o sígnum 
diaholi. Aliás, não é duvidoso que muitos feiticeiros, sendo histéricos, 
tenham apresentado estigmas e zonas de anestesia. Quanto às crenças 
relativas ao olhar particular do mágico, elas repousam, em parte, sobre 
observações reais. Em wda parte há pessoas cujo olhar vivo, nervoso, 
pisco e falso, o "mau olhado", em suma, faz que elas sejam temidas e 
mal vistas. Elas são especialmente talhadas para serem mágicos. São ti­
pos nervosos, agitados, ou pessoas de uma inteligência anormal para os 
meios muito medíocres nos quais se crê na magia. Gestos bruscos, uma 
fala entrecortada, dons oratórios ou poéticos também produzem mági­
cos. Todos esses sinais denotam geralmente uma certa nervosidade que, 
em muitas sociedades, os mágicos cultivam e que se exaspera durante as 
cerimônias. Acontece freqüentemente que estas sejam acompanhadas 
de verdadeiros transes nervosos, crises de histeria, ou então de estados 
catalépticos. O mágico cai em êxtases, às vezes reais, em geral volunta­
riamente provocados. Ele então se crê, com freqüência, e sempre parece, 
transportado para fora da humanidade. Desde os malabarismos preli­
minares até o despertar, o público o observa, atento e ansioso, como 
atualmente nas sessões de hipnotismo. Desse espetáculo recebe uma 
impressão forte, que o dispõe a acreditar que estados anormais são a mani­
festação de uma força desconhecida que torna a magia eficaz. Tais fenô­
menos nervosos, sinais de dons espirituais,- qualificam esse ou aquele 
individuo para a magia. 

Estão também destinados a serem mágicos certos personagens as­
sinalados à atenção, ao temor e à malevolência públicos por suas parti­
cularidades físicas ou uma destreza extraordinária, como os ventrílo­
quos, os malabaristas e os saltimbancos: um defeito físico basta, como 
para os corcundas, os zarolhos, os cegos etc. Os sentimentos provo­
cados neles pelos tratamentos de que são geralmente o objeto, suas 
idéias de perseguição ou de grandeza, os predispõem mesmo a se atri­
buir poderes especiais. 

Notemos que todos esses indivíduos, deficientes e extáticos, ner­
vosos e forasteiros, formam de fato espécies de classes sociais. O que 
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lhes confere virtudes mágicas não é tanto seu caráter fisico individual 
quanto a atitude wmada pela sociedade em relação a todo o seu gênero. 

O mesmo acontece em relação às mulheres. É menos por seus ca­
racteres físicos do que pelos sentimentos sociais suscitados por suas 
qualidades que elas devem ser reconhecidas em toda parte como mais 
aptas à magia que os homens. Os períodos críticos de suas vidas provo­
cam espantos e apreensões que lhes conferem uma posição especial. 
Ora, é precisamente no momento da puberdade, durante as regras, por 
ocasião da gestação e dos panos, depois da menopausa, que as virrudes 
mágicas das mulheres atingem sua maior intensidade. É sobretudo en­
tão, presume-se, que elas fornecem à magia meios de ação ou agentes 
propriamente ditos. As velhas são feiticeiras; as virgens são auxiliares 
preciosos; o sangue dos mênstruos e outros produtos são elementos 
específicos geralmente utilizados. Sabe-se, aliás, que as mulheres são 
especialmente sujeitas à histeria; suas crises nervosas fazem-nas então 
parecer possuídas de poderes sobre-humanos, que lhes dão uma autori­
dade particular. Mas mesmo fora das épocas críticas, que ocupam tão 

· grande parte de sua existência, as mulheres são o objeto seja de supers­
lições, seja de prescrições jurídicas e religiosas, que marcam claramente 
que elas formam uma classe no interior da sociedade. Acredita-se se­
rem ainda mais diferentes dos homens do que o são; acredita-se serem 
o foco de ações misteriosas e, por isso mesmo, aparentadas aos poderes 
mágicos. Por outro lado, dado que a mulher é excluída da maioria dos 
cultos, e neles se reduz a um papel passivo quando aceita, as únicas 
práticas deixadas à sua iniciativa confinam com a magia. O caráter má­
gico das mulheres procede tão claramente de sua qualificação social 
que ele é sobretudo uma questão de opinião. Há menos mulheres mági­
cas do que se imagina. Acontece com freqüência o curioso fenômeno 
de que o homem é o mágico e a mulher a encarregada da magia. No 

Atharva Veda, os exorcismos são feitos contra as feiticeiras, enquanto 
todas as imprecações são feitas pelos feiticeiros. Na maior parte das 
sociedades ditas primitivas, mulheres, mulheres velhas, foram acusa­
das e punidas por encantamentos que não haviam cometido. Na Idade 
Média, principalmente a partir do século XIV, as feiticeiras parecem 
ser maioria; mas convém notar que este é um tempo de perseguição, e 
que só as conhecemos através de seus processos; essa superabundân­
cia de feiticeiras testemunha preconceitos sociais que a Inquisição 
explora e alimenta. 



As crianças são com freqüência, na magia, auxiliares especialmente 
requisitados, sobretudo para os ritos divinatórios. Às vezes, inclusive, 
fazem magia por conta própria, como entre os Dieri australianos, como 
na Índia moderna, quando se sujam com a poeira recolhida nas pegadas 
de um elefante, cantando uma fórmula apropriada. Sabe-se que sua si­
tuação social é muito particular; em razão de sua idade, e não tendo sido 
submetidas às iniciações definitivas, elas têm ainda um caráter incerto e 
perturbador. São ainda qualidades de classe que lhes conferem suas vir­
tudes mágicas. 

Quando vemos a magia associada ao exercício de certas profissões, 
como a de médico, de barbeiro, de ferreiro, de pastor, de ator, de coveiro, 
não há dúvida que os poderes mágicos são atribuídos não a indivíduos, 
mas a corporações. Todos os médicos, todos os pastores, todos os ferreiros 
são, ao menos virtualmente, mágicos. Os médicos, porque sua arte está 
misturada à magia e, em todo caso, porque é demasiado técnica para não 
parecer oculta e maravilhosa; os barbeiros, porque tocam em resíduos cor­
porais, regularmente destruídos ou escondidos por temor de encantamento; 
os ferreiros, porque manipulam uma substância que é o objeto de supers­
tições universais e porque seu ofício difícil, cercado de segredos, é acom­
panhado de prestígio; os pastores, porque estão em relação constante com 
os animais, as plantas e os astros; os coveiros, porque estão em contato 
com a morte. A vida profissional dessas pessoas as separa do comum dos 
mortais, e é essa separação que confere a todas a autoridade mágica. - Há 
uma profissão que distancia seu homem talvez mais que qualquer outra, 
ainda mais por ser exercida em geral por um único indivíduo ao mesmo 
tempo para toda uma sociedade, mesmo bastante ampla: é a de carrasco. 
Ora, os carrascos, precisamente, têm receitas para reencontrar ladrões, 
pegar vampiros etc.; são mágicos. 

A situação excepcional dos indivíduos que têm na sociedade uma 
autOridade particular pode, ocasionalmente, fazer deles mágicos. Na 
Austrália, entre os Arunta, o chefe do grupo local tOtêmico, seu mestre 
de cerimônias, é ao mesmo tempo feiticeiro. Na Nova Guiné, os únicos 
homens influentes são os mágicos; há motivos para crer que, em toda a 
Melanésia, o chefe, sendo um indivíduo com mana, isto é, com força es­
piritual, relacionado aos espíritos, tem poderes tanto mágicos quanto 
religiosos. É certamente pela mesma razão que se explicam, na poesia 
épica dos hindus e dos celtas, as aptidões mágicas dos príncipes míticos. 
O fato é bastante importante para que Frazer tenha introduzido o estudo 



da magia naquele dos reis-sacerdotes-deuses; é verdade que, para nós, os 
reis são antes deuses e sacerdotes do que mágicos. Por outro lado, acon­
tece com freqüência de os mágicos terem uma autoridade política de pri­
meira ordem; são personagens influentes, muitas vezes notáveis. Assim, a 
situação social que ocupam os predestina a exercer a magia e, reciproca­
mente, o exercício da magia os predestina à sua situação social. 

Nas sociedades em que as funções sacerdotais são completamente 
especializadas, é freqüente que sacerdotes sejam suspeitos de magia. Na 
Idade Média, considerava-se que os padres estavam especialmente ex­
postos aos ataques dos demônios e, por isso, tentados a efetuar atos 
demoníacos, isto é, mágicos. Nesse caso, é enquanto padres que eles são 
mágicos; é seu celibato, seu isolamento, sua consagração, suas relações 
com o sobrenatural que os singularizam e os expõem às suspeitas. A sus­
peita de que são o objeto parece ter sido muitas vezes justificada. Ou 
eles próprios se entregam, por conta própria, à magia; ou sua interven­
ção de sacerdotes é julgada necessária para o cumprimento de cerimô­
nias mágicas e faz-se que eles participem delas, geralmente sem que o 
saibam. Os maus padres, e particularmente os que infringem seu voto 
de castidade, são naturalmente expostos a essa acusação de magia. 

Quando uma religião é suprimida, os sacerdotes desconsiderados 
tornam-se, para os membros da nova Igreja, mágicos. É assim que os 
malaios ou os Chame muçulmanos consideram o pawang ou a paja, que 
são, na verdade, ex-sacerdotes. Do mesmo modo, a heresia faz a magia: 
os cátaros, os valdenses etc., foram tratados como feiticeiros. Mas como, 
para o catolicismo, a idéia de magia envolve a idéia de falsa religião, to­
camos aqui num fenômeno novo cujo estudo reservamos para mais tarde. 
No entanto, o fato em questão nos interessa desde já porque nele vemos 
a magia atribuída coletivamente a grupos inteiros. Enquanto, até o pre­
sente, vimos os mágicos serem recrutados em classes que não tinham, 
por elas mesmas, senão uma vaga vocação mágica, aqui todos os mem­
bros de uma seita são mágicos. Todos os judeus foram mágicos, seja para 
os alexandrinos, seja para a Igreja da Idade Média. 

Pela mesma razão, os estrangeiros são, enquanto grupo, um grupo 
de feiticeiros. Para as tribos australianas, toda morte natural que se pro­
duz no interior da tribo é obra das encantações da tribo vizinha. É nisso 
que se baseia todo o sistema da vendera. As aldeias de Toaripi e de Koi­
tapu, em Port-Moresby, na Nova Guiné, passavam o tempo, diz-nos 
Chalmers, a atribuírem-se malefícios recíprocos. O fato é quase universal 



entre os povos ditos primitivos. Um dos nomes dos feiticeiros, na Índia 
védica, é o de estrangeiro. O estrangeiro é sobretudo quem habita um 
outro território, o vizinho inimigo. Pode-se dizer que, desse ponto de 
vista, os poderes mágicos foram definidos topograficamente. Temos 
exemplos de uma repartição geográfica precisa dos poderes mágicos num 
exorcismo assírio: "Feiticeira, estás enfeitiçada, estou desatado; feiticeira 
elamita, estou desatado; feiticeira quteana, estou desatado; feiticeira sutea­
na, estou desatado; feiticeira lulubiana, estou desatado; feiticeira chani­
galbiana, estou desatado" (Tallqvist, Die Assyrische Beschworungsserie 
Maqlú, IV, 99-103). Exemplos clássicos são os dos Dasyu da Índia, dos 
finlandeses e dos lapões, acusados respectivamente de feitiçaria pelos 
hindus e pelos escandinavos. Todas as tribos da selva melanésia ou afri­
cana são chamadas de feiüceiras pelas tribos mais civilizadas da planície 
e do litoral. Todas as tribos não fixadas, que vivem no seio de uma po­
pulação sedentária, são consideradas como feiticeiras; é ainda o que 
acontece hoje com os ciganos e com numerosas castas errantes da Índia, 
castas de mercadores, curtidores de peles e ferreiros. Dentro desses 
gtupos estrangeiros, certas tribos, certos clãs, certas famílias são mais 
especialmente votados à magia. 

Aliás, essa qualificação mágica nem sempre é dada injustamente, 
pois há grupos que pretendem ter realmente poderes sobre-humanos, 
religiosos para eles, mágicos para os outros, sobre certos fenômenos. 
Os brâmanes pareceram mágicos aos olhos dos gregos, dos árabes e dos 
jesuítas, e eles de fato se atribuem uma onipotência quase divina. Há 
sociedades que se arrogam o dom de fazer a chuva ou de reter o vento, 
e que são conhecidas pelas tribos vizinhas como possuidoras desses 
dons. Assim, a tribo do Monte Gambier, na Austrália, que contém um 
clã senhor do vento, é acusada pela tribo vizinha dos Booandik de pro­
duzir a chuva e o vento a seu bel-prazer; do mesmo modo, os tapões 
vendiam aos marujos europeus sacos contendo o vento. 

Pode-se admitir, em tese geral, que os indivíduos aos quais se atri­
bui o exercício da magia já possuem, sem levar em coma sua qualidade 
mágica, uma condição distinta no interior da sociedade que os trata 
como mágicos. Não podemos generalizar essa proposição e dizer que 
toda condição social anormal prepara ao exercício da magia; acredita­
mos, porém, que tal indução teria chance de ser verdadeira. Mas não 
queremos que se conclua dos fatos precedentes que os mágicos foram 
todos estrangeiros, sacerdotes, chefes, médicos, ferreiros ou mulheres; 
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houve mágicos que não foram recrutados nas referidas classes. Aliás, 
como demos a entender, é às vezes o caráter mesmo de mágico que qua­
lifica para certas funções ou profissões. 

Nossa conclusão é que, estando alguns indivíduos votados à magia 
por sentimentos sociais ligados à sua condição, os mágicos, que não fa­
zem parte de uma classe especial, devem ser igualmente o objeto de 
fortes sentimentos sociais, e que os sentimentos sociais ligados aos má­
gicos que são apenas mágicos são os mesmos que os que fazem acreditar 
na existência de poderes mágicos em todas as classes precedentemente 
consideradas. Ora, se esses sentimentos são provocados antes de tudo 
por seu caráter anormal, podemos induzir que o mágico possui, enquan­
to tal, uma situação socialmente definida como anormal. Não insista­
mos mais sobre o caráter negativo do mágico, e busquemos agora quais 
são seus caracteres positivos, seus dons particulares. 

Já assinalamos um certo número de qualidades positivas que designam 
o papel de mágico: nervosismo, habilidade manual etc. Atribui-se quase 
sempre aos mágicos uma destreza e uma ciência pouco comuns. Uma 
teoria simplista da magia poderia especular sobre sua inteligência e sua 
malícia, para explicar todo o seu aparato através de invenções e de em­
bustes. Mas essas qualidades reais que continuamos a atribuir por hipó­
tese ao mágico fazem parte de sua imagem tradicional, na qual vemos 
entrar muitos outros traços, que serviram de maneira diferente para 
fundar seu crédito. 

Esses traços míticos e maravilhosos são o objeto de mitos, ou me­
lhor, de tradições orais que se apresentam em geral na forma de lenda, 
de conto ou de romance. Essas tradições ocupam um lugar considerável 
na vida popular do mundo inteiro e constituem uma das seções princi­
pais do folclore. Como diz a famosa coletânea de contos hindus de So­
madeva: "Os deuses têm uma felicidade constante, os homens estão 
numa infelicidade perpétua, as ações dos que estão entre os homens e os 
deuses são, pela diversidade de sua sorte, agradáveis. Eis por que vou te 
contar a vida dos Vidyâ-dhâras", isto é, dos demônios e, conseqüente­
mente, dos mágicos (Kathâ-Sâra-Sârit-Sagara, 1, 1, 47). Mas esses con­
tos e essas lendas não são apenas um jogo da imaginação, um alimento 
tradicional da fantasia coletiva; sua constame repetição, durante longos 
serões, mantém um estado de expectativa, de temor~ que pode, ao me­
nor choque, produzir ilusões e conduzir a atos. Aqui, aliás, não há limite 



possível entre a fábula e a crença, entre o conto, de um lado, e a história 
verdadeira e o mito obrigatoriamente acreditado, de outro. À força de 
ouvir falar do mágico, acaba·se por vê-lo agir e sobretudo por consultá­
lo. A enormidade dos poderes que lhe atribuem faz que não se duvide 
que ele possa facilmente prestar os pequenos serviços que lhe pedem. 
Como não acreditar que o brâmane, que dizem superior aos deuses e 
capaz de criar um mundo, não possa, ao menos ocasionalmente, curar 
uma vaca? Se a imagem do mágico infla-se desmesuradamente de conto 
em conto, de contador a contador, é precisamente porque o mágico é 
um dos heróis preferidos da imaginação popular, seja em razão, das preo­
cupações, seja em razão do interesse romanesco do qual a magia é 
simultaneamente o objeto. Enquanto os poderes do sacerdote são imedia­
tamente definidos pela religião, a imagem do mágico se produz fora da 
magia. Ela se constitui por uma infinidade de "dizem", e ao mágico não 
resta senão assemelhar-se a seu retrato. Assim não devemos nos surpreen­
der se quase todos os traços literários dos heróis de romances mágicos 
se verificam entre os caracteres típicos do mágico real. 

As qualidades míticas em questão são poderes ou conferem pode­
res. A esse respeito, o que mais fala à imaginação é a facilidade com que 
o mágico realiza todas as suas vontades. Ele tem a faculdade de evocar 
na realidade mais coisas do que os outros podem sequer sonhar. Suas 
palavras, seus gestos, seu piscar de olhos, seus pensamentos mesmos são 
forças. Toda a sua pessoa transmite eflúvios, influências, aos quais cur­
vam-se a natureza, os homens, os espíritos e os deuses. 

Além desse poder geral sobre as coisas, o mágico possui poderes 
sobre si próprio que constituem o principal de sua força. Sua vontade 
faz que efetue movimentos dos quais os outros são incapazes. Acredita­
se que ele escape às leis da gravidade, que possa elevar-se nos ares e 
transportar-se aonde quiser, num instante. Ele tem o dom da ubiqüidade. 
Escapa inclusive às leis da contradição. Em 1221, johannes Teutonicus, 
de Halberstadt, pregador e feiticeiro, oficiou numa noite, dizem, três 
missas ao mesmo tempo, em Halberstadt, em Mogúncia e em Colônia; 
contos dessa espécie não faltam. Ora, sobre a natureza desse transporte, 
reina, no espírito dos fiéis da magia, uma incerteza que é essencial. Será 
o indivíduo, em sua pessoa, que se transporta ele próprio? Será seu du­
plo ou então sua alma, que ele delega em seu lugar? Dessa antinomia, 
somente a teologia ou a filosofia tentaram sair, o público nunca se preo­
cupou com ela. Os mágicos viveram dessa incerteza e alimentaram-na 
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em favor do mistério que cerca seus procedimentos. Nós mesmos não 
precisamos resolver essas contradições, que dependem da indistinção, 
maior do que se costuma pensar, que reina, no pensamento primitivo, 
entre a noção de alma e a noção de corpo. 

Mas, dessas duas noções, somente uma, a de alma, podia prestar-se 
a suficientes elaborações, graças ao que ela possuía e ainda possui para 
nós de místico e de maravilhoso. A alma do mágico é ainda mais espan­
tosa, ela tem qualidades ainda mais fantásticas, mais ocultas, segredos 
mais obscuros do que as almas do vulgo. A alma do mágico é essencial­
mente móvel e desligada do corpo. A tal pomo que, quando as formas 
primitivas das crenças animistas são abolidas, quando não mais se crê, 
por exemplo, que as almas vulgares passeiam, durante o sonho, sob a 
forma de uma mosca ou de uma borboleta, conserva-se ainda essa pro­
priedade na alma do mágico. É inclusive um sinal pelo qual ele é reco­
nhecido o esvoaçar de uma mosca em torno de sua boca durante o sono. 
Em todo caso, diferentemente das outras almas, cujos deslocamentos 
são involumários, a do mágico exala-se a seu comando. Na Austrália, 
entre os Kurnai, por ocasião de uma sessão de ocultismo, o "barn" en­
via sua alma a espiar os inimigos que avançam. Na Índia, citaremos o 
exemplo dos Yogin [iogues], embora se trate de uma mística mais filosó­
fica do que religiosa, e mais religiosa do que mágica. Ao se aplicarem 
(verbo yu;), eles se unem (verbo yu;) ao princípio primeiro transcen­
dente do mundo, união na qual se obtém (verbo sidh) o poder mágico 
(siddht). Os sutras de Pâtaiíjali são explícitos sobre esse ponto e esten­
dem mesmo essa faculdade a outros mágicos além dos Yogin. Os comen­
tários do sutra, IV, r, explicam que o principal siddhi é a levitação. Em 
geral, todo indivíduo que tem o poder de exalar sua alma é um mágico; 
não conhecemos exceção a essa regra. Sabe-se que esse é o princípio 
mesmo de wdos os fatos geralmente designados pelo nome, bastante 
mal escolhido, de xamanismo. 

Essa alma é seu duplo, isto é, não é uma porção anônima de sua 
pessoa, mas sua pessoa ela própria. A seu bel-prazer, ela se transporta 
ao lugar da ação, para lá agir fisicamente. Em certos casos, inclusive, é 
preciso que o mágico divida-se em dois. Assim, o feiticeiro dayak deve 
ir buscar seus medicamentos durante a sessão espírita. Os assistentes 
vêem o corpo do mágico presente, no entanto ele está ausente espiritual 
e corporalmente, pois seu duplo não é um puro espírito. Os dois termos 
da divisão são idênticos a ponto de serem rigorosamente substituíveis. 
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De fato, pode·se perfeitamente imaginar que o mágico divide-se em 
dois para pôr um duplo em seu lugar e transportar-se ele próprio a ou­
tra parte. É assim que se interpretava, na Idade Média, o transporte aé­
reo dos feiticeiros. Dizia-se que, quando o mágico partia para o sabá, 
ele deixava um demônio em seu leito, um Yicarium daemonem. Esse de­
mônio sósia não era outra coisa senão um duplo. O exemplo prova que 
essa mesma idéia de desdobramento pode conduzir a aplicações exata­
mente contrárias. Assim, esse poder fundamental do mágico pôde ser 
concebido de mil maneiras diferentes, e como que comportando uma 
infinidade de graus. 

O duplo do mágico pode ser uma espécie de materialização fugaz 
de seu sopro e de seu feitiço, como um turbilhão de poeira ou de vento, 
de onde sai, eventualmente, uma figura corporal de sua alma ou dele 
mesmo. Alhures, ele é um ser completamente distinto do mágico, ou 
mesmo quase independente de sua vontade, mas que, de tempo em tem­
po, aparece para prestar-lhe serviço. Assim o mágico é muitas vezes es­
coltado por um certo número de auxiliares, animais ou espíritos, que 
não são senão seus duplos ou almas exteriores. 

A meio caminho entre esses dois extremos está a metamorfose do 
mágico. É, na realidade, um desdobramento sob o aspecto animal; pois, 
se na metamorfose há quanto à forma claramente dois seres, na essência 
eles são um só. Existem metamorfoses~ talvez as mais freqüentes, em 
que uma das formas parece anular a outra. É pela metamorfose que se 
supõe, na Europa, produzir.se o transporte aéreo. Os dois temas estão 
mesmo tão intimamente ligados que foram unidos numa única noção. 
Na Idade Média, esta foi a de striga, que aliás provém da antigüidade 
greco-romana: a striga, a antiga strix, é uma feiticeira e uma ave. Depa· 
ra-se com a feiticeira fora de casa sob a forma de gato preto, de loba, de 
lebre, com o feiticeiro sob a forma de bode etc. Quando o feiticeiro ou 
a feiticeira deslocam-se para causar dano, eles o fazem sob sua forma 
animal, e é nesse estado que se pretende surpreendê-los. No entanto, 
mesmo então, as duas imagens conservaram sempre uma independência 
relativa. Por um lado, o feiticeiro mantém em seus vôos noturnos a for­
ma humana, simplesmente encobrindo sua outra forma. Acontece tam­
bém que a continuidade se rompa, que o feiticeiro e seu duplo animal se 
ocupem, ao mesmo tempo, de atos diferentes. O animal~ nesse caso, não 
é mais um desdobramento momentâneo, mas um auxiliar familiar do 
qual a feiticeira permanece distinta. Assim é o gato Rutterkin das feiti-

72 Mt>gia 



ceiras Margaret e Filippa Flower, que foram queimadas em Lincoln, no 
dia 11 de março de 1619, por terem enfeitiçado um parente do conde de 
Rutland. Aliás, em todos os fatos que parecem ser de metamorfose ab­
soluta, a ubiqüidade do mágico é sempre subentendida; não se sabe, ao 
encontrar a forma animal da feiticeira, se se trata dela mesma ou de um 
simples delegado. Não se pode sair da confusão primitiva da qual falá­
vamos mais adma. 

As feiticeiras européias, em suas metamorfoses, não assumem indi­
ferentemente todas as formas animais. Elas se transformam regular­
mente, uma em jumento, outra em rã, outra ainda em gato etc. Esses 
fatos nos levam a pensar que a metamorfose equivale a urna associação 
regular com uma espécie animal. Encontram-se tais associações um 
pouco em toda parte. Os médicos-feiticeiros algonquinos, iroqueses ou 
cherokee, ou mesmo, de maneira mais geral, os médicos-feiticeiros 
peles-vermelhas, possuem manitus-animais, para falar como os Ojibwa; 
do mesmo modo, em cerras ilhas da Melanésia, os mágicos possuem ser­
vidores serpentes e tubarões. Em regra geral, o poder do mágico se deve, 
nesses diversos casos, à sua familiaridade com animais. É do animal 
associado que ele o recebe; este lhe revela as fórmulas e os ritos. Inclu­
sive os limites traçados a seu poder às vezes são definidos por essa 
aliança; entre os peles-vermelhas, o auxiliar do mágico lhe confere po­
der sobre os animais de sua raça e sobre as coisas ligadas a ela; é nesse 
sentido que J âmblico falava de Jláyot Àt:óvtwv {mágoi leónton, feiticeiros 
dos leões] e de !J.á.yot Ó(jlt:WV fmágoí ópheon, feiticeiros das serpentes], que 
tinham poder respectivamente sobre as serpentes e os leões e curavam 
feridas causadas por eles. 

Em princípio, e com muito raras exceções, não é com um animal 
em particular, mas com uma espécie animal inteira que o mágico tem 
relações. Desse modo, já, estas se assemelham às relações totêmicas. 
Deve-se supor que o sejam de fato? O que conjeturamos em relação à 
Europa é provado em relação à Austrália e à América do Norte. O ani­
mal associado é claramente um totem individual. Howitt nos relata que 
um feiticeiro murring fora transportado à terra dos cangurus; com isso 
o canguru tornara-se seu totem, ele não devia mais consumir sua carne. 
É de acreditar que os mágicos foram os primeiros e permaneceram os 
últimos a terem tais revelações e, por conseguinte, a serem providos de 
totens individuais. É mesmo provável que, na decomposição do tote­
mismo, tenham sido sobretudo fanll1ias de mágicos que herdaram totens 
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de clãs para perpetuá-los. Tal é o caso de uma família do Octopus, na 
Melanésia, que tinha o poder de favorecer a pesca do polvo. Se pudesse 
ser demonstrado com segurança que toda espécie de relação mágica 
com animais é de origem totêmica, dever-se-ia dizer que, no caso em 
que há relações desse tipo, o mágico é qualificado por suas qualidades 
totêmicas. Mas pode-se simplesmente induzir, de toda a série de fatos 
que acabamos de aproximar, que há aí não fábula, mas os indícios de 
uma verdadeira convenção social que contribui para determinar a con­
dição do mágico. Contra a interpretação que damos desses fatos, não se 
pode argüir que eles estão ausentes num certo número de magias, parti­
cularmente na da Índia bramânica antiga. Pois, de um lado, só conhece­
mos essa magia através de texws literários, embora rituais, que são obra 
de doutores em magia e estão muito afastados do tronco primitivo. De 
outro lado, na Índia mesmo, o tema da metamorfose não esteve ausente: 
contos e jâtakas abundam em histórias de demônios e de santos, e de 
mágicos metamorfoseados. O folclore e os costumes mágicos hindus 
vivem disso ainda. 

Falamos mais acima de espíritos auxiliares do mágico, mas é difícil 
distingui-los dos animais com os quais os mágicos têm relações totêmi­
cas ou outras. Estes são ou podem ser tomados como espíritos. Quanto 
aos espíritos, eles têm geralmente formas animais, reais ou fantásticas. 
Além disso, existe, entre o tema dos animais auxiliares e o dos espíritos 
auxiliares, a conexão de que, em ambos os casos, o poder do mágico tem 
sua origem fora dele mesmo. Sua qualidade de mágico resulta de uma 
associação com colaboradores que mantêm uma certa independência 
frente a ele. Como o desdobramento, essa associação comporta graus e 
formas variadas. Ela pode ser inteiramente frouxa e reduzir-se a um 
simples poder de comunicar-se acidentalmente com espíritos. O mágico 
conhece sua residência e linguagem, tem ritos para abordá-los. Tais são, 
geralmente, as relações com os espíritos dos mortos, as fadas e outros 
espíritos do mesmo gênero (Hantus dos malaios, Iruruan.nías dos Arunta, 
Devatâs hindus etc.). Em muitas ilhas da Melanésia, o mágico deve em 
geral seu poder às almas de seus parentes. 

O parentesco é uma das formas que se atribuí mais comumente à 
relação do mágico com os espíritos. Supõe-se que ele tem por pai, por 
mãe, por antepassado um espírito. Na Índia atual, algumas famílias 
devem suas qualidades mágicas a tal origem. No País de Gales, faz-se 
descender da união de um homem com uma fada as famílias que mono-
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polizam as artes aparentadas à magia. É ainda mais comum que a rela­
ção seja representada sob a forma de contrato, de pacto, tácito ou ex­
presso, geral ou particular, permanente ou efêmero. Uma espécie de 
vínculo jurídico compromete as duas partes. Na Idade Média, o pacto é 
concebido na forma de um ato, selado pelo sangue com que é escrito ou 
assinado. É, portanto, ao mesmo tempo um contrato pelo sangue. Nos 
contos, o contrato aparece sob as formas menos solenes da aposta, do 
jogo, das corridas, das provas superadas, nas quais o espírito, demônio 
ou diabo, geralmente perde a partida. 

É comum o gosto de imaginar as relações de que falamos aqui sob 
a forma sexual: as feiticeiras têm íncubos, e as mulheres que têm íncu­
bos são assimiladas às feiticeiras. O fato verifica-se ao mesmo tempo na 
Europa, na Nova Caledônia e certamente noutras partes. O sabá euro­
peu é geralmente acompanhado de relações sexuais entre os diabos 
presentes e os mágicos. A união pode chegar ao casamento, contrato 
permanente. Essas imagens estão longe de ser secundárias; na Idade 
Média e na antigüidade greco-romana, elas contribuíram para formar a 
noção das qualidades positivas dos mágicos. A .striga, com efeito, é con­
cebida como uma mulher lasciva, uma cortesã, e foi nas controvérsias 
relativas ao concuhitus daemonum que se esclareceu em boa parte a no­
ção de magia. As diferentes imagens pelas quais é representada a asso­
ciação do demônio e do mágico podem estar reunidas: conta-se que um 
râjput, tendo feito prisioneiro o espírito feminino do mormo, trouxe-o à 
sua casa e a descendência que teve dele, ainda hoje, possui hereditaria­
mente poder sobre o vento; esse mesmo exemplo pode conter simul­
taneamente os temas do jogo, do pacto e da descendência. 

Essa relação não é concebida como acidental e exterior, mas como 
afetando profundamente a natureza física e moral do mágico. Este traz 
a marca do diabo, seu aliado; os feiticeiros australianos têm a língua fu­
rada por espíritos, seu ventre foi aberto e suas entranhas supostamente 
renovadas. Nas ilhas Banks, certos feiticeiros tiveram a língua perfura­
da por uma serpente verde (mal). O mágico é normalmente uma espé­
cie de possuído, ele é inclusive, como o adivinho, o tipo do possuído, o 
que o sacerdote só é muito raramente; aliás, tem consciência de sê-lo e 
conhece geralmente o espírito que o possui. A crença na possessão do 
mágico é universal. Na Europa cristã, ele é considerado de tal forma 
como um possuído que o exorcizam; inversamente, tende-se a conside­
rar o possuído como um mágico. Aliás, não apenas o poder e o estado 
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do mágico são comumente explicados pela possessão, mas também há 
sistemas mágicos em que a possessão é a condição mesma da atividade 
mágica. Na Sibéria, na Malásia, o estado de xamanismo é obrigatório. 
Nesse estado, não apenas o feiticeiro sente em si a presença de uma per­
sonalidade que lhe é estranha, mas também sua personalidade se abole 
completamente e, na realidade, é o demônio que fala por sua boca. Se 
deixarmos de lado os casos numerosos de simulação que, aliás, imitam 
estados reais e experimentados, vemos que se trata aqui de fatos que, 
psicológica e fisiologicamente, são estados de desdobramento da perso­
nalidade. Ora, é notável que o mágico seja, numa certa medida, o senhor 
de sua possessão; ele é capaz de provocá-la e, com efeito, provoca-a 
por práticas apropriadas, como a dança, a música monótona, a intoxica­
ção. Em suma, é uma das qualidades profissionais, não somente mítica 
mas física, dos mágicos poderem ser possuídos, e é uma ciência da qual 
foram por muito tempo os depositários. Encontramo-nos agora muüo 
próximos de nosso ponto de partida, já que a exalação da alma e a intro­
dução de uma alma não são senão, para o indivíduo como para a socie­
dade, duas maneiras de representar um mesmo fenômeno, alteração da 
personalidade, do ponto de vista individual, transporte para o mundo 
dos espíritos, do ponto de vista social. Essas duas formas de representa­
ção podem aliás coincidir; assim, o xamã sioux ou ojibwa, que só age 
quando possuído, somente adquire seus manitus animais, dizem, duran­
te um passeio de sua alma. 

Todos esses mitos do mágico encaixam-se uns nos outros. Não 
teríamos de nos ocupar deles tão longamente se eles não fossem as 
marcas das opiniões sociais de que os mágicos são o objeto. Assim 
como o mágico é definido por suas relações. com os animais, assim tam­
bém ele é definido por suas relações com os espíritos e, em última 
análise, pelas qualidades de sua alma. Aliás, a ligação do mágico e do 
espírito vai até a confusão completa; ela é naturalmente mais fácil 
quando o mágico e o espírito mágico têm o mesmo nome; o fato é tão 
freqüente que é quase a regra; geralmente não há necessidade de dis­
tingui-los um do outro. Vê-se por aí a que ponto o mágico saiu do 
mundo; ele o faz sobretudo quando exala sua alma, isto é, quando age; 
então pertence realmente, como dizíamos mais acima, antes ao mundo 
dos espíritos que ao mundo dos homens. 

Assim, mesmo quando o mágico não está já qualificado por sua 
posição social, ele o está, no mais alto grau, pelas representações coe-



rentes de que é o objeto. Ele é, antes de tudo, um homem que tem qua­
lidades, relações e, enfim, poderes especiais. A profissão de mágico é, 
em última instância, uma das profissões melhor classificadas, talvez 
uma das primeiras que o tenham sido. Ela é tão claramente matéria de 
qualificação social que o indivíduo nem sempre ingressa nela de ma­
neira autônoma e de bom grado. Cita-se mesmo exemplos de mágicos 
contra a própria vontade. 

É a opinião, portanto, que cria o mágico e as influências que ele li­
bera. É graças à opinião que ele sabe de tudo, que ele pode tudo. Se não 
há segredo para ele na natureza, se obtém diretamente suas forças das 
fontes mesmas da luz, do sol, dos planetas, do arco-íris ou do seio das 
águas, é a opinião pública que quer que ele assim as obtenha. Aliás, essa 
opinião nem sempre reconhece a todos os mágicos poderes ilimitados 
ou os mesmos poderes; na maior parte do tempo, mesmo em grupos 
muito fechados, os mágicos têm faculdades diversas. A profissão de 
mágico não apenas constitui uma especialidade, como também possui 
ela própria, normalmente, suas especialidades. 

2) A iniciação, a sociedade mágica.- De que maneira, aos olhos da opi­
nião e para si mesmo, alguém se torna mágico? Vira-se mágico por 
revelação, por consagração e por tradição. Esse triplo modo de quali­
ficação foi assinalado pelos observadores, pelos próprios mágicos, e 
com muita freqüência levou à distinção de diferentes classes de feiti­
ceiros. O sutra de Pataõjali já citado (1v, 1) diz que "os siddhi (pode­
res mágicos) provêm do nascimento, das plantas, das fórmulas, do 
ardor ascético, do êxtase". 

Há revelação sempre que o mágico crê achar-se em relação com 
um ou vários espíritos, que se colocam a seu serviço e dos quais recebe 
sua doutrina. Esse primeiro modo de iniciação é o objeto de mitos e de 
contos, uns e outros ou muito simples, ou muito desenvolvidos. Os 
mais simples versam sobre o tema da chegada de Mefistófeles à casa de 
Fausto. Mas há outros bem mais complicados. Entre os Murring, o fu­
turo feiticeiro (murup, espírito) deita-se sobre o túmulo de uma velha 
da qual tirou a pele do ventre; durante o sono, essa pele, isto é, o murup 
da velha, transporta-o para além da abóbada celeste onde ele encontra 
espíritos e deuses que lhe comunicam ritos e fórmulas. Quando des­
perta, tem o corpo recheado, como uma bolsa de remédios, de pedaços 
de quartzo, que ele sabe fazer sair de sua boca durante suas cerimônias; 
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são as dádivas e as prendas dos espíritos. Aqui, é o mágico que se trans­
porta ao mundo dos espíritos; noutros lugares, é o espírito que se in­
troduz nele; a revelação ocorre assim por possessão, entre os Sioux e os 
malaios, por exemplo. Mas, em ambos os casos, o indivíduo retira do 
contato momentâneo com o espírito uma virtude permanente. Para 
justificar essa permanência do caráter mágico, imagina-se a alteração 
profunda da personalidade de que já falamos. Diz-se que as entranhas 
do mágico foram renovadas pelos espíritos, que estes golpearam-no 
com suas armas, morderam-lhe a língua e, como prova do tratamento 
que sofreu, ele pode mostrar, nas tribos da Austrália central, sua língua 
perfurada. Diz-se expressamente que o noviço morre realmente para 
renascer após sua revelação. 

Essa idéia de uma morte momentânea é um tema geral tanto da ini­
ciação mágica quanto da iniciação religiosa. Mas os mágicos prestam-se 
mais que os outros aos contos que se compõem sobre essas ressurreições. 
Deixando por um momento o domínio habitual de nossas pesquisas, cita­
remos contos dos Esquimós da terra de Baffin. Um homem queria tornar­
se angelcolc, o angelcok iniciador matou-o; ele ficou estendido durante oito 
dias, congelado; durante esse tempo, sua alma percorria as profundezas 
do mar, do céu e da terra, ela aprendia os segredos da natureza. Quando 
o angelcok o despertou, soprando sobre cada um de seus membros, ele 
próprio havia se tornado angelcok. Vemos aí a imagem de uma revelação 
completa em vários atos, compreendendo uma renovação pessoal, o 
transporte ao mundo dos espíritos, a aquisição da ciência mágica, isto é, 
do conhecimento do universo. 

É durante esse desdobramento que se adquirem os poderes mági­
cos, mas, ao contrário dos casos de xamaniSJllO em que as possessões e 
os desdobramentos devem ser renovados, os desdobramentos iniciató­
rios produzem-se apenas uma vez na vida do mágico, que deles retira 
um benefício duradouro. Só que eles são, ao menos uma vez, necessá­
rios e mesmo obrigatórios. Com efeito, essas representações míticas 
correspondem claramente a ritos reais de iniciação; o indivíduo vai dor­
mir na floresta, sobre um túmulo, é submetido a toda uma série de prá­
ticas, presta-se a exercícios de ascetismo, a interdições, a tabus, que são 
ritos. Além disso, o indivíduo põe-se em êxtase e sonha, e seu sonho não 
é um puro mito, mesmo quando o mágico inicia-se sozinho. 

Mas, na maioria das vezes, intervêm outros mágicos. Entre os Chame, 
é uma antiga paja que proporciona ao iniciado seus êxtases primeiros. 



Em geral, aliás, há para o noviço uma verdadeira ordenação, cujos agen­
tes são os mágicos em exercício. Os Arunta conhecem, juntamente com 
a iniciação pelos espíritos, a iniciação pelo mágico, que se compõe de 
ritos ascéticos, de fricções, de unções e outros ritos acumulados, duran­
te os quais o impetrante ingere pequenos seixos, signos do poder mágico, 
que emanam de seu padrinho. Em nossos papiros gregos, temos um 
longo manual de ordenação mágica, o õyôó11 Mwvotwç [ogdoé Mouséos, 
Oitava de Museu] (Dietrich, Ahraxas, p. 166-ss), que expõe em detalhe 
todas as fases de semelhante cerimônia, purificação, ritos sacrificiais, 
invocações e, como coroamento, uma revelação mítica que explica o 
segredo do mundo. Mas um ritual tão complexo nem sempre é necessá­
rio. Há ordenação quando há simplesmente evocação em comum de um 
espírito (é o que se passa com os pawang malaios dos Estreitos) ou 
quando há apresentação ao espírito num lugar sagrado (na Melanésia, 
por exemplo) etc. Em todo caso, a iniciação mágica produz os mesmos 
efeitos que as outras iniciações; ela determina uma mudança de perso­
nalidade, que se traduz, eventualmente, por uma mudança de nome. Ela 
estabelece um contato íntimo entre o indivíduo e seus aliados sobrena­
turais, em última instância uma possessão virtual, que é permanente. 
Aliás, a iniciação mágica confunde-se normalmente, em certas socieda­
des, com a iniciação religiosa. Entre os peles-vermelhas, Iroqueses ou 
Sioux, por exemplo, a aquisição dos poderes de cura se dá no instante da 
introdução na sociedade secreta. Conjeturamos, sem termos ainda a 
prova, que o mesmo acontece em algumas sociedades melanésias. 

A iniciação, ao simplificar-se, acaba por aproximar-se da tradição 
pura e simples. Mas a tradição mágica nunca foi uma coisa perfeitamente 
simples e banal. Na verdade, na transmissão de uma fórmula, o profes­
sor, o noviço, os acompanhantes, se os houver, assumem uma atitude 
extraordinária. O adepto é e acredita-se um eleito. O ato é geralmente 
solene e seu caráter misterioso de modo nenhum prejudica sua solenida­
de. É acompanhado de formas rituais, abluções, precauções diversas; 
condições de tempo e de lugar são observadas; noutros casos, o que há 
de grave no ensinamento mágico exprime-se pelo fato de a transmissão 
da receita ser precedida de uma espécie de revelação cosmológica da 
qual ela parece depender. É freqüente os segredos mágicos não serem 
transmitidos incondicionalmente. Mesmo o adquirente de um sortilégio 
não pode dispor livremente dele fora das cláusulas do contrato; os sor­
tilégios indevidamente fornecidos deixam de funcionar ou voltam-se 
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contra quem os emprega; o folclore de todos os países possui uma infi­
nidade de exemplos disso. Vemos nessas crenças os sinais de um estado 
de espírito que se atualiza sempre que se transmitem conhecimemos 
mágicos, mesmo os mais populares. Essas condições de transmissão, 
essa espécie de contrato, mostram que, embora transferido de pessoa a 
pessoa, o ensinamento não deixa de implicar a entrada a uma verdadeira 
sociedade fechada. A revelação, a iniciação e a tradição, sob esse ponto 
de vista, são equivalentes; elas marcam formalmente, cada uma a seu 
modo, que um novo membro agrega-se à corporação dos mágicos. 

Não é someme a opinião pública que trata os mágicos como for­
mando uma classe especial; eles próprios consideram-se como tais. Em­
bora sejam, como dissemos, indivíduos isolados, eles puderam, de fato, 
formar verdadeiras sociedades mágicas. Essas sociedades mágicas são 
recrutadas por hereditariedade ou por cooptação. Os escritores gregos 
nos falam de famílias de mágicos; elas nos são apontadas igualmente 
nos países célticos, na Índia, na Malásia, na Melanésia; a magia é uma 
riqueza que se conserva cuidadosamente numa familia. Mas nem sem­
pre ela é transmitida na mesma linha que os outros bens: na Melanésia, 
em plena terra de descendência uterina, ela passa de pai para filho; no 
País de Gales, geralmente a mãe a transmite a seu filho e o pai à sua fi­
lha. Nos grupos sociais em que as sociedades secretas, isto é, associe­
dades parciais de homens nas quais se entra volumariamente, desempe­
nham um grande papel, a corporação dos mágicos parece confundir-se 
com a sociedade secreta. As sociedades de mágicos que os papiros gre­
gos nos revelam assemelham-se às sociedades místicas alexandrinas. Em 
geral, nos casos onde existem grupos mágicos, não somos capazes de 
distingui-los das associações religiosas. Ma!! o que sabemos claramente 
é que, na Idade Média, a magia foi concebida apenas como exercida por 
coletividades; os textos mais antigos nos falam de assembléias de feiti­
ceiras; reencontramo-las no mito do cortejo de Diana, e depois no sabá. 
Essa imagem é evidentemente exagerada, ainda que a existência de ca­
pelas mágicas e de epidemias mágicas seja bem comprovada. Mas se 
devemos descontar a parte da opinião e do mito daquilo que nos dizem 
das famílias e das seitas mágicas, informações suficientes nos autorizam 
a crer que a magia sempre funcionou, em parte, em pequenos grupos, 
como aqueles formados, nos dias de hoje, pelos últimos adeptos do 
ocultismo. Aliás, mesmo onde não aparece nenhuma associação expres­
sa de mágicos, existe, moralmente, um grupo profissional, e esse grupo 
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tem estatutos implícitos mas obedecidos. Constatamos que o mágico 
possui geralmente uma regra de vida, que é uma disciplina corporativa. 
Essa regra consiste às vezes na busca de qualidades morais, da pureza 
ritual, ou numa certa gravidade de atitude, com freqüência em muitas 
outras coisas; em suma, esses profissionais cuidam dos aspectos exterio­
res de sua profissão. 

Se a tudo o que acabamos de dizer sobre o caráter social dos agen­
tes da magia objetarem que existe uma magia popular não exercida por 
pessoas qualificadas, responderemos que os agentes desta sempre se 
esforçam por se assemelhar, tanto quanto possível, à sua idéia do mági­
co. Além disso, faremos observar que essa magia popular só se encon­
tra em estado de sobrevivências, em pequenos grupos muito simples, 
lugarejos ou famílias; e poderíamos afirmar, não sem alguma aparên­
cia de razão, que esses pequenos grupos, cujos membros reproduzem 
indistintamente os mesmos gestos mágicos tradicionais, são na verdade 
sociedades de mágicos. 

2. Os aiO$ 

Os atos do mágico são ritos, e iremos mostrar, descrevendo-os, que eles 
respondem perfeitamente a tudo o que a noção de rito contém. Cumpre 
notar que, nas coletâneas de folclore, eles nos são apresentados geral­
mente sob uma forma muito pouco complicada e muito banal; se os 
próprios autores dessas coletâneas não nos dissessem, ao menos implici­
tamente, que se trata de ritos, seríamos tentados a ver neles apenas gestos 
muito vulgares e sem caráter especial. Mas julgamos que, em geral, esses 
não são atos simples e desprovidos de qualquer solenidade. Sua simplici­
dade aparente decorre de serem mal descritos, ou mal observados, ou de 
terem perdido seu prestígio. De nossa parte, não é evidentemente entre 
os ritos reduzidos e mal conhecidos que iremos buscar os traços típicos 
do ritual mágico. 

Conhecemos, ao contrário, um número muito grande de ritos má­
gicos que são bastante complexos. O ritual do feitiço hindu, por exem­
plo, é extraordinariamente extenso (Kauçika sutra, 47-49). Exige todo 
um material de madeira de mau augúrio, ervas cortadas de certas manei­
ras, óleo particular, fogo sinistro; a orientação é inversa à orientação 
dos ritos de bom augúrio; é feito num lugar deserto e cujo solo é salgado; 
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enfim, o encantamento deve ocorrer numa data indicada em termos 
esotéricos, mas evidentemente numa data sinistra, e ser feito na sombra 
(aroka), sob um asterismo nefasto (47, 1-u). Vem a seguir uma inicia­
ção especial, muito longa, do interessado, uma dískâ, diz o comentário 
(Keçaya ad sú, u), análoga àquela a que o sacrificante se submete na 
entrada de um sacrificio solene. A partir desse momento, é o brâmane 
que se torna o protagonista do rito principal, ou melhor, dos ritos que 
formam o feitiço propriamente dito; pois é impossível saber, à leitura de 
nosso texto, se os trinta e dois tipos de ritos que contamos (47, 23 a 49, 

2 7 ), ritos cuja maior parte têm até três formas, fazem parte de uma única 
e imensa cerimônia, ou se são teoricamente distintos. O fato é que um 
dos menos complicados, praticado sobre uma figura de argila (49, 23), 
não se estende por menos de doze dias. O feitiço termina por uma puri­
ficação rima) (49, 27).- Os ritos de imprecação, entre os Cherokee ou 
os Pitta-Pitta de Queensland, não são muito mais simples. Enfim, em 
nossos papiros gregos e em nossos textos assírios, há exorcismos e ritos 
de adivinhação não muito menos longos. 

1) As condições dos ritos. - Se passarmos agora à análise do rito em geral, 
devemos assinalar, primeiro, que um preceito mágico compreende, além 
da indicação de uma ou várias operações centrais, a enumeração de um 
certo número de observâncias acessórias, completament.e equivalentes 
às que cercam os ritos religiosos. Sempre que estamos diante de verda­
deiros rituais, de manuais litúrgicos, não deixará de estar presente a 
enumeração precisa das circunstâncias. 

O momento em que o rito deve se efetuar é cuidadosamente deter­
minado. Certas cerimônias devem se fazer_ à noite ou em horas escolhi­
das da noite, à meia-noite, por exemplo; outras, em certas horas do dia, 
quando o sol se põe ou quando nasce; os dois crepúsculos são especial­
mente mágicos. Os dias da semana não são indiferentes; assim a sexta­
feira, dia do sabá, sem prejuízo dos outros dias: desde que houve sema­
na, o rito foi designado para um dia fixo. Do mesmo modo, o rito é 
datado no mês, mas o é sobretudo, e talvez preferencialmente, pelo cur­
so e a fase minguante da lua. As datas lunares são aquelas cuja obser­
vância é a mais geralmente fixada. Na Índia antiga, teoricamente, todo 
rito mágico estava ligado a um sacrifido da lua nova e da lua cheia. In­
clusive, parece resultar dos textos antigos e consta de textos mais mo­
dernos que a quinzena clara era reservada aos ritos de bom augúrio, a 
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quinzena obscura aos ritos de mau augúrio. O curso dos astros, as con­
junções e as oposições da lua, do sol, dos planetas, as posições das estre­
las são igualmente observados. Desse modo, a astrologia encontra-se 
anexada à magia, a tal ponto que uma parte de nossos textos mágicos 
gregos encontra-se em obras astrológicas, e que, na Índia, a grande 
obra astrológica e astronômica da alta Idade Média consagra à magia 
toda a sua primeira parte. O mês, o número de ordem do ano num ciclo 
são às vezes levados em consideração. Em geral, os dias de solstício, de 
equinócio, e sobretudo as noites que os precedem, os dias intercalares, 
as grandes festas, entre nós as de certos santos, todas as épocas um tanto 
singularizadas, são tidos como excepcionalmeme favoráveis. Acontece 
de todos esses dados se sobreporem e determinarem condições muito 
raramente realizáveis; a acreditar nos mágicos hindus, certos ritos só 
poderiam se praticar com proveito a cada quarenta e cinco anos. 

A cerimônia mágica não se faz em qualquer lugar, mas nos luga­
res qualificados. A magia tem geralmente verdadeiros santuários, como 
a religião; há casos em que seus santuários são comuns, por exemplo na 
Melanésia, na Malásia e também na Índia moderna, onde o altar da di­
vindade de aldeia serve para a magia; e na Europa cristã, onde certos 
ritos mágicos devem ser executados na igreja e inclusive nos altares. 
Noutros casos, o lugar é escolhido porque as cerimônias religiosas não 
devem se realizar ali, e porque ele é ou impuro, ou pelo menos o objeto 
de uma consideração especial. Os cemitérios, as encruzilhadas e a flo­
resta, os pântanos e as fossas de detritos, todos os lugares onde habitam 
as almas do outro mundo e os demônios, são para a magia lugares de 
predileção. Pratica-se a magia nos limites das aldeias e dos campos, nas 
soleiras, nas lareiras, nos telhados, nas vigas centrais, nas ruas, nas es­
tradas, nas pegadas, em todo lugar que tenha uma determinação qual­
quer. O mínimo de qualificação que se pode exigir é que o lugar tenha 
uma correlação suficiente com o rito; para enfeitiçar um inimigo, cospe­
se sobre sua casa ou diante dele. Na falta de outra determinação, o má­
gico traça um círculo ou um quadrado mágico, um templum, em torno 
de si, e é aí que ele trabalha. 

Acabamos de ver que havia, tamo no rito mágico quanto no sacri­
ffcio, condições de tempo e de lugar. Há outras ainda. No local de ativi­
dades mágicas utilizam-se materiais e instrumentos, mas nunca quais­
quer materiais e instrumentos. Sua preparação e escolha são o objeto 
de ritos e estão particularmente submetidas, elas próprias, a condições 



de tempo e de lugar. Assim, o xamã cherokee vai buscar suas ervas me­
dicinais em tal dia da lua, ao nascer do sol; colhe-as numa ordem fixada, 
com certos dedos, tendo o cuidado de não projetar sua sombra sobre 
elas, e depois de executar circuitos rituais. Emprega-se chumbo prove­
niente das termas, terra do cemitério, e assim por diante. A confecção e 
o preparo das coisas, dos materiais do ritual, é longa, minuciosa. Na 
Índia, tudo o que entrava na composição de um amuleto ou de um filtro 
devia obrigatoriamente ser macerado, ungido com muito tempo de an­
tecedência e de uma forma especial. Normalmente, as coisas mágicas 
são, se não consagradas no sentido religioso, ao menos encantadas, isto 
é, revestidas de uma espécie de consagração mágica. 

Além desses encantamentos prévios, uma boa parte das coisas 
empregadas já possuem, como geralmente a vítima do sacrificio, uma 
primeira qualificação. Umas são qualificadas pela religião, restos de 
sacrifícios que deveriam ter sido consumidos ou destruídos, ossos 
de mortos, águas de purificação etc. Outras são geralmente, por assim 
dizer, desqualificadas, como os restos de refeições, detritos, aparas de 
unhas e cabelos cortados, os excrementos, os fews, o lixo doméstico e, 
em geral, tudo que é rejeitado e não possui um emprego normal. A se­
guir vem um certo número de coisas que parecem ser empregadas por 
elas mesmas, em virtude de suas propriedades reais ou supostas, ou ain­
da por sua correlação com o rito: animais, plantas, pedras; e, finalmente, 
outras substâncias como a cera, a cola, o gesso, a água, o mel, o leite, 
que servem apenas para amalgamar e utilizar as outras, como se fossem 
o prato sobre o qual a cozinha mágica é servida. Essas últimas substân­
cias possuem elas mesmas, com freqüência, suas próprias virtUdes e são 
o objeto de prescrições, às vezes muito formais: na Índia, é geralmente 
prescrito empregar o leite de uma vaca de uma cor determinada e cujo 
bezerro tenha a mesma cor que ela. A enumeração de todas essas subs­
tâncias forma a farmacopéia mágica. Ela deve ter tido no ensino da ma­
gia o lugar considerável que ocupa nos sistemas doutrinais. Mas se, para 
o mundo greco-romano, ela é tão imensa que parece ilimitada, é que a 
magia greco-romana não nos deixou ritual ou Código mágicos práticos 
que sejam gerais ou completos. Não nos parece duvidoso que, normal­
mente, para um grupo definido de mágicos, num tempo dado, ela tenha 
sido quase perfeitamente limitada, como o vemos nos textos atharvâni­
cos [do Atharva Veda], nos capítulos VIII a xr do Kauçilca Sutra, ou mes­
mo nos manuscritos cherokee. As listas de materiais tiveram, em nossa 
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opinião, o caráter imperativo de um Codex de farmácia, e, em princípio, 
consideramos os livros de farmacopéia mágica que chegaram até nós na 
sua integralidade como tendo sido, cada um em seu tempo, o manual 
completo e limitativo de um mágico ou de um grupo de mágicos. 

Além do emprego desses materiais, nas cerimônias há todo um ins­
trumental cujas peças acabaram por ter um valor mágico próprio. O mais 
simples desses instrumentos é a varinha mágica. A bússola divinatória 
chinesa foi um dos mais complexos. Os mágicos greco-latinos possuem 
todo um arsenal de bacias, anéis, facas, escadas, aros, matracas, fusos, 
chaves, espelhos etc. A bolsa de remédios de um iroquês ou de um sioux, 
com seus bonecos, suas plumas, seus seixos, suas pérolas trançadas, seus 
ossos, seus bastões de prece, suas facas e suas flechas, é tão repleta de 
coisas heteróclitas quanto o gabinete do doutor Fausto. 

Quanto ao mágico e a seu cliente, eles são, em relação ao rito má­
gico, o que o sacrificante e o sacrificador são em relação ao sacrificio: 
também eles devem submeter-se a ritos preliminares, que às vezes têm 
por objeto apenas eles, outras vezes também sua família ou seu grupo 
inteiro. Entre outras prescrições, devem permanecer castos, ser puros, 
fazer abluções prévias, ungir-se, jejuar ou abster-se de certos alimen­
tos; devem usar uma roupa especial, ou completamente nova ou muito 
suja; completamente branca ou com faixas púrpuras etc.; devem pintar 
o rosto, mascarar-se, disfarçar-se, coroar-se etc.; às vezes devem estar 
nus, talvez para retirar toda barreira entre eles e os poderes mágicos, 
talvez para agir pela indecência ritual da mulher do povo do fahliau 
medieval. Por fim, certas disposições mentais são exigidas; é necessá­
rio ter fé, seriedade. 

O conjunto de todas essas observâncias relativas ao tempo, ao 
lugar, aos materiais, aos instrumentos, aos agentes da cerimônia mági­
ca, constitui verdadeiras preparações, ritos de entrada na magia, se­
melhantes aos ritos de entrada no sacrifício de que falamos alhures. 
Esses ritos são tão importantes que formam eles próprios cerimônias 
distintas em relação à cerimônia que condicionam. Segundo os textos 
athacvânicos, um sacrificio precede a cerimônia e com freqüência ritos 
adicionais se introduzem, para preparar cada novo rito; na Grécia, 
prevê-se a confecção, longamente descrita, de filactérios especiais, 
preces orais ou escritas, talismãs diversos, que têm por finalidade pro­
teger o operador contra o poder que ele emprega, contra seus próprios 
erros ou conrra as maquinações de seus adversários. Do ponto de vista 



em que nos colocamos, poder-se·ia considerar como ritos preparató­
rios um certo número de cerimônias que ocupam com freqüência um 
lugar desproporcional à importância do rito central, isto é, daquele 
que responde precisamente à finalidade que se quer atingir. Tais são 
as danças mágicas, a música contínua, os tantãs; também as fumiga­
ções, as intoxicações. Todas essas práticas colocam os oficiantes e seus 
clientes num estado especial, não apenas moral e psicologicamente, 
mas às vezes fisiologicamente distinto de seu estado normal, estado 
que é perfeitamente realizado nos transes xamânicos, nos sonhos vo­
luntários ou obrigatórios, que são também ritos. O número e a dimen­
são desses fatos provam que o rito mágico ocorre num meio mágico 
diferenciado, meio que o conjunto das preparações da cerimônia tem 
por objeto limitar e distinguir dos outros meios. A rigor, uma simples 
atitude, um murmúrio, uma palavra, um gesto, um olhar é suficiente 
para indicar sua presença. 

Do mesmo modo que para o sacrificio, há também, se não sempre, 
ao menos muito regularmente, ritos de saída, destinados a limitar os 
efeitos do rito e a garantir a impunidade dos atores. jogam-se fora ou 
destroem-se os producos da cerimônia que não são utilizados; as pessoas 
se purificam; deixa-se o sírio mágico tendo o cuidado de não olhar para 
trás. Não se trata de simples precauções individuais; são prescrições, re­
gras de ação que figuram expressamente no ritual cherokee ou no ritual 
atharvânico, e devem ter feito parte igualmente dos rituais de magia 
greco-latinos. Virgílio tem o cuidado de mencioná-los no final da oita­
va égloga (v. 102): 

Fer cineres, Amarylli, foras, rivoque jluenti _ 
Tran.sque caput jace; rue respexeris ... 

Na MaVTda KpovtMÍJ [manteía honíkhé, Adivinhação do Cronos], cerimô­
nia divinatória cuja liturgia nos é dada pelo grande Papiro mágico de Paris, 
encontramos ainda uma prece final que é um verdadeiro rito de saída. 

Em regra geral, pode~se dizer que a magia multiplica as condições 
dos ritos, a ponto de parecer buscar escapatórias e mesmo de encontrá­
las. A tradição literária relativa à magia, longe de reduzir o caráter apa­
rentemente complicado de suas operações, parece tê-lo desenvolvido à 
vontade. É que ele se liga intimamente à idéia da magia. Aliás, é natural 
que os mágicos tenham se refugiado, em casos de insucesso, atrás do 
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procedimento e dos vícios de forma. Mas não temos o direito de supor 
que tenha havido aí apenas um simples artifício. Os mágicos teriam sido 
as primeiras vítimas disso, tornando assim sua profissão impossível. A im­
portfulcia e a proliferação ilimitada desses ritos deve-se diretamente aos 
caracteres essenciais da magia mesma. Cumpre notar que a maior parte 
das circunstâncias a observar é de circunstâncias anormais. Por mais 
banal que seja o rito mágico, quer-se fazê-lo raro. Não é sem razão que 
se empregam somente as ervas dos dias de São João, de São Maninho, 
do Natal, da Sexta-feira Santa, ou ervas da lua nova. São coisas não co­
muns, e trata-se, em suma, de dar à cerimônia o caráter anormal para o 
qual tende todo rito mágico. Os gestos são o inverso dos gestos normais, 
ou pelo menos daqueles admitidos nas cerimônias religiosas; as condi­
ções de tempo e as outras são aparentememe irrealizáveis; todo o mate­
rial é de preferência imundo, e as práticas, obscenas. O conjunto tem 
uma aparência de extravagância, de afetação, de antinaturalídade, tão 
afastado quanto possível da simplicidade a que alguns dos teóricos re­
cemes reduziram a magia. 

2) A natureza dos ritos.- Chegamos agora às cerimônias essenciais e dire­
tamente eficazes. Elas geralmente compreendem ao mesmo tempo ritos 
manuais e ritos orais. Fora dessa grande divisão, não tentamos uma 
classificação dos ritos mágicos. Constituímos simplesmente, para as ne­
cessidades de nossa exposição, um certo número de grupos de ritos, en­
tre os quais não há distinção bem definida. 

Os n"tos manuais.- No estado atual da ciência das religiões, o grupo dos 
ritos simpáticos ou simbólicos é o primeiro que se apresenta como ten­
do mais particularmente um caráter mágico. Sua teoria foi suficiente­
mente elaborada e repertórios bastante consideráveis foram constituí­
dos, para que sejamos dispensados de insistir neles. À leitura desses 
repertórios, poder-se-á talvez pensar que o número dos ritos simbólicos 
é teoricamente indefinido e que todo ato simbólico é, por natureza, efi­
caz. Pensamos, ao contrário, sem podermos no entanto fornecer a prova, 
que, para uma magia dada, o número dos ritos simbólicos, prescritos e 
executados, é sempre limitado. Acreditamos, além disso, que eles só são 
executados porque são prescritos, e não porque são logicamente realizá­
veis. Diante da infinidade dos simbolismos possíveis, mesmo dos sim­
bolismos observados no conjunto da humanidade, o número daqueles 



que são válidos para uma magia é singularmente pequeno. Poderíamos 
dizer que há sempre códigos limitativos de simbolismos, se encontrásse­
mos de fato catálogos de ritos simpáticos; é natural não dispormos des­
ses catálogos, pois os mágicos tiveram necessidade de classificar os ritos 
apenas por objetos, e não por procedimentos. 

Acrescentaremos que, se o procedimento simpático é de emprego 
geral em todas as magias e em toda a humanidade, se há mesmo verda­
deiros ritos simpáticos, os mágicos não especularam Uvremente, em ge­
ral, sobre a simpatia. Eles se preocuparam menos com o mecanismo de 
seus ritos do que com a tradição que os transmite e com o caráter formal 
ou excepcional deles. 

Em conseqüência, essas práticas nos aparecem, não como gestos 
mecanicamente eficazes, mas como atos solenes e verdadeiros ritos. 
Com efeito, dos rituais que nos são conhecidos, hindus, americanos ou 
gregos, seria muito difícil extrair uma lista dos ritos simpáticos puros. 
As variações sobre o tema da simpatia são tão numerosas que este é 
como que obscurecido por elas. 

Mas não há somente ritos simpáticos em magia. Há, em primeiro 
lugar, toda uma classe de ritos que equivalem aos ritos da sacralização e 
da dessacralização religiosas. O sistema das purificações é tão impor­
tante que a çânti hindu, a expiação, parece ter sido uma especialidade 
dos brâmanes do Atharva Veda, e que a palavra xa8ap11óç ( katharmós, puri­
ficação], na Grécia, acabou por designar o rito mágico em geral. Essas 
purificações são feitas com fumigações, banhos de vapor, passagens 
pelo fogo, pela água etc. Uma boa parte dos ritos curativos e dos ritos 
conjuratórios são feitos de semelhantes práticas. 

Há, a seguir, ritos sacríficiais, como na Mavn:[aKpovtx~, de que 
falamos mais acima, e no enfeitiçamento hindu. Nos textos atharvâni­
cos, além dos sacrifícios obrigatórios de preparação, a maior parte dos 
ritos são sacrifícios ou implicam sacrifícios: assim, a encantação das fle­
chas se faz sobre um fogo de madeira de flechas, que é sacrificial; em 
todo esse ritual, uma parte de tudo o que é consumido é necessariamen­
te sacrificado. Nos textos gregos, as indi<:ações de sacrifícios são no mí­
nimo freqüentes. A imagem do sacrifício se impôs inclusive a ponto de 
tornar-se, em magia, uma imagem diretriz, segundo a qual se ordena no 
pensamento o conjunto das operações; assim, nos livros alquímicos gre­
gos, encontramos diversas vezes a transmutação do cobre em ouro ex­
plicada por uma alegoria sacrificial. O tema do sacrifício, e em particu-
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lar do sacrifício da criança, é comum no que conhecemos da magia 
antiga e da medieval; exemplos encontram-se um pouco em toda parte; 
mdavia, eles nos vêm ames do mito que da prática mágica. Consideramos 
todos esses ritos como sacrifícios, porque de fato eles nos são dados como 
tais; os vocabulários não os distinguem do sacrifício religioso, como tam­

pouco distinguem as purificações mágicas das purificações religiosas. 
Aliás, eles produzem os mesmos efeitos que os sacrificios religiosos, mani­
festam influências, poderes, e são meios de se comunicar com estes últimos. 
Na Mavteia Kpovnoi, o deus está verdadeiramente presente na cerimô­
nia. Os textos nos informam também que, nesses ritos mágicos, as maté­
rias tratadas vêem-se realmente transformadas e divinizadas. É o que se 
lê num encantamento qu~ não nos parece, aliás, ter sofrido uma influên­
cia cristã: ~ú d oivoç oux d olvoç, à.U't) Xt<f!<tÀT'J -r~ç i\6qvãç, oú d oivoç, 
OUK d OlVOÇ, aÀÀ(t tà OTCÀáYXV<t TOÍ> 'Oodp[oç, TÓ. onÀÓ.yx_va Toú1aw [sú eÍ 
ozrws ouk d oínos, ali' he kephalé tês Athenâs, sú eí o{nos ou/c eí oírws, ali' 
tá splánkhna toú Oseíros, tá splánlchna tou Jaó, Tu és vinho, não és vinho, 
mas a cabeça de Atena, tu és vinho, não és vinho, mas as vísceras de 
Osícis, as vísceras de Iao) (Papyrus, CXXI [B. M.], 710). 

Há portanto sacrifícios na magia, mas não os encontramos em to­
das as magias; entre os Cherokee ou na Austrália, eles estão ausentes. 
Na Malásia, são muito reduzidos: lá, as oferendas de incenso e flores são 
provavelmente de origem búdica ou hinduísta, e os sacrifícios, muito 
raros, de cabras e galos parecem ter origem muçulmana. Em princípio, 
onde está ausente o sacrifício mágico, o sacrificio religioso também o 
está. Em todo caso, o estudo especial do sacrifício mágico não é tão ne­
cessário ao estudo da magia quanto o do rito simpático e reservamo-lo 
a um outro trabalho, no qual iremos comparar especialmente o rito má­
gico ao rito religioso. Todavia, pode-se já estabelecer em tese geral que 
na magia os sacrifícios não formam, como na religião, uma classe bem 
fechada de ritos muito especializados. Por um lado, como no exemplo 
citado acima do sacrifício de madeiras de flechas e, por definição, em 
todos os casos de sacrifícios expiatórios mágicos, eles não fazem senão 
envolver o rito simpático, do qual são então, propriamente falando, a 
forma. Por outro lado, eles dizem respeito à cozinha mágica, não são 
mais do que uma maneira entre mil de fazê-la. Assim, na magia grega, a 
confecção dos KoÀÀoúpta não se distingue dos sacrifícios; os papiros 
dão às misturas mágicas destinadas às fumigações ou a qualquer outra 
coisa o nome de tm6ít1J«Ta . 



Achamo-nos aqui diante de uma grande classe de práticas mal de­
finida~ que possuem, na magia e em seus sistemas doutrinais, uma enor­
me importância; pois elas confinam com o emprego das substâncias 
cujas virtudes devem ser transmitidas por contato; em outros termos, 
elas fornecem o meio de utilizar as associações simpáticas ou de utilizar 
simpaticamente as coisas. Como são tanto estranhas quanto gerais, elas 
colorem com sua extravagância todo o conjunto da magia e fornecem 
um dos traços essenciais de sua imagem popular. O altar do mágico é 
seu caldeirão mágico. A magia é uma arte de dispor, de preparar mistu­
ras, fermentações e manjares. Seus produtos são triturados, moídos, 
amassados, diluídos, transformados em perfumes, em bebidas, em infu­
sões, em pastas, em bolos com formas especiais, em imagens, para se­
rem fumigados, bebidos, comidos ou guardados como amuletos. Essa 
cozinha, química ou farmácia, não tem somente por objeto tornar utili­
záveis as coisas mágicas, ela serve para dar-lhes a forma ritual, que é 
parte, e não a menor, de sua eficácia. Ela própria é ritual, muito formal 
e tradicional; os atos que comporta são ritos. Esses ritos não devem ser 
classificados indiferentemente entre os ritos preparatórios ou concomi­
tantes de uma cerimônia mágica. A preparação dos materiais e a confec­
ção dos produtos é o objeto principal e central de cerimônias completas, 
com ritos de entrada e ritos de saída. Essa cozinha é no rito mágico o 
equivalente ao que é a preparação da vítima no sacrifício. 

Essa arte de dispor as coisas complica-se de outras indústrias. A 
magia prepara imagens, feitas de pasta, argila, cera, mel, gesso, metal ou 
papel machê, papiro ou pergaminho, areia ou madeira etc. A magia es­
culpe, modela, pinta, desenha, borda, tricota, tece, grava; faz bijuteria, 
marchetaria, e não sabemos quantas outras coisas. Esses diversos ofícios 
lhe fornecem suas estatuetas de deuses ou de demônios, seus bonecos de 
feitiço, seus símbolos. Ela fabrica manipanços, escapulários, talismãs, 
amuletos, objetos que devem ser considerados, todos, apenas como 
ritos continuados. 

Os ritos orais.- Os ritos orais mágicos são geralmente designados pelo 
nome genérico de encantações, e não vemos razão para não seguir me­
todicamente o costume. Mas isso não quer dizer que haja apenas uma 
única espécie de ritos orais em magia. Longe disso, o sistema de encan­
tação possui tal importância na magia que, em algumas delas, ele é ex­
tremamente diferenciado. Não parece que alguma vez se tenha levado 
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em conta a parte exata que lhe cabe. Lendo-se alguns repertórios mo­
dernos, poder-se-ia supor que a magia compõe-se apenas de rüos ma­
nuais; os rüos orais só são mencionados como registro e desaparecem 
na longa enumeração do resto. Outras compilações, ao contrário, como 
a de Lõunrot em relação à magia finlandesa, contêm somente encanta­
ções. É raro que nos dêem uma idéia suficiente do equilíbrio dessas 
duas grandes classes de ritos, como o fizeram Skeat em relação à magia 
malaia, ou Mooney em relação à dos Cherokee. Os rituais ou os livros 
de mágicos mostram que uns não costumam ir sem os outros. Estão tão 
intimamente associados que, para dar uma idéia exata das cerimônias 
mágicas, seria preciso estudá-los juntamente. Se uma das duas classes 
tendesse a predominar, seria antes a das encantações. É duvidoso que 
tenha havido verdadeiros ritos mudos, enquanto é certo que um grande 
número de ritos foi exclusivamente oral. 

Encontramos na magia mais ou menos todas as formas de ritos 
orais que conhecemos na religião: juramentos, votos, aspirações, preces, 
hinos, interjeições, simples fórmulas. Mas, assim como não tentamos 
classificar os ritos manuais, não tentaremos classificar sob essas rubri­
cas os ritos orais. Elas não correspondem aqui a grupos de fatos bem 
definidos. O caos da magia faz que a forma dos ritos não responda exa­
tamente a seu objeto. Há desproporções que nos surpreendem: vemos 
os hinos mais altos associados às finalidades mais mesquinhas. 

Existe um grupo de encantações que corresponde ao que chamamos 
de ritos simpáticos. Elas próprias agem simpaticamente. Trata-se de no­
mear os atos ou as coisas e de suscitá-los assim por simpatia. Num encan­
tamento de cura ou num exorcismo, jogar-se-á com as palavras que sig­
nificam afastar, repelir, ou então com as que designam a doença ou o 
demônio, causa do mal. Os trocadilhos e as onomatopéias figuram entre 
os meios empregados para combater verbalmente, por simpatia, a doen­
ça. Um outro procedimento, que dá origem a uma espécie de classe de 
encantações simpáticas, é a descrição mesma do rito manual correspon­
dente: IlcuJo' ã~a xat Ãiye tavm. ró. iltÀcpt ôoç óotíK :rráocrw [ Páss' áma 
kaí lége taúta. Tá Délphidos ostía pásso, Vene e, ao mesmo tempo, pro­
nuncia essas palavras: Verto os ossos de Delfide] (Teócrito, n, 21). Pare­
ce que se supôs com freqüência que a descrição, ou a menção do ato, são 
suficientes tanto para produzi-lo quanto para produzir seu efeito. 

Assim como a magia contém sacrificios, ela contém igualmente 
preces, hinos e, particularmente, preces aos deuses. Eis aqui uma prece 
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védica pronunciada durante um simples rito simpático contra a hidro­
pisia (Kauçika sutra 2'), 37-ss): "Este Asura reina sobre os deuses; certa­
mente, a vontade do rei Varuna é verdade (realiza-se infalivelmente); 
disto (desta doença), eu, que sobressaio em toda parte por meu feitiço, 
da cólera do terrível (deus) retiro este homem. Que a honra te seja 
(prestada), ó rei Varuna, à tua cólera; pois, ó terrível, conheces todo o 
embuste. Mil outros homens, entrego-os a ti juntos; que, por tua bon­
dade(?), viva cem outonos este homem" etc. Varuna, deus das águas, 
que castiga as faltas pela hídropisia, é implorado naturalmente ao longo 
desse hino (Atha.rva Veda, 1, 10) ou, mais exatamente, dessa fórmula 
(Brahman, verso 4). Nas preces a Artêmis e ao sol assinaladas nos papi­
ros mágicos gregos, o belo teor lírico da invocação é desnaturado e 
abafado pela intrusão de toda a barafunda mágica. As preces e os hinos 
que lembram muito, mesmo agregados a esse aparato insólito, os que 
estamos habituados a considerar como religiosos, provêm com freqüên­
cia de rituais religiosos, em particular rituais abolidos ou estrangeiros. 
Assim, Dietrích acaba de extrair do grande papiro de Paris todo um 
trecho de liturgia mitraica. Do mesmo modo que os textos sagrados, 
coisas religiosas podem eventualmente tornar-se coisas mágicas. Os 
livros sagrados, Bíblia, Alcorão, Vedas, Tripitaka [livro santo do budis­
mo] forneceram encantações a uma boa parte da humanidade. Que o 
sistema dos ritos orais de caráter religioso tenha se estendido a esse 
ponto nas magias modernas, não deve nos surpreender; tal fato é cor­
relativo à extensão desse sistema na prática da religião, assim como a 
aplicação magica do mecanismo sacrificial é correlativa à sua aplicação 
religiosa. Não há, para uma sociedade dada, senão um número limitado 
de formas rituais concebíveis. 

O que os ritos manuais não fazem normalmente na magia é relatar 
mitos. Em contrapartida, temos um terceiro grupo de ritos verbais, que 
chamaremos de encantações míticas, dos quais uma primeira espécie 
consiste em descrever uma operação semelhante à que se quer produzir. 
Essa descrição tem a forma de um conto ou de um relato épico, e seus 
personagens são heróicos ou divinos. Compara-se o caso presente ao 
caso descrito como se este fosse um protótipo, e o raciocínio adquire a 
seguinte forma: Se alguém (deus, santo ou herói) pôde fazer tal ou tal 
coisa (geralmente mais dificil) em tal circunstância, assim também, ou 
com mais forte razão, pode-se fazer o mesmo no caso presente, que é 
análogo. Uma segunda classe desses encantamentos míticos é formada 
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pelos chamados ritos de origem; estes descrevem a gênese, enumeram as 
qualidades e os nomes do ser, da coisa ou do demônio visados pelo rito; 
é uma espécie de denúncia que desvela o objeto do encantamento; o 
mágico move-lhe um processo mágico, estabelece sua identidade, acos­
sa-o, força-o, torna-o passivo e lhe dá ordens. 

Todas essas encantações são capazes de atingir dimensões conside­
ráveis. É mais freqüente ainda que eles se abreviem; o balbucio de uma 
onomatopéia, de uma palavra que indica o objeto do rito, do nome da 
pessoa designada faz, a rigor, que o rito oral não tenha mais, a seguir, 
senão uma ação inteiramente mecânica. As preces reduzem-se facilmen­
te à simples menção de um nome divino ou demoníaco, ou de uma pala­
vra religiosa quase vazia, como trísagion ou qodesch etc. Os encantamen­
tos míticos acabam por se limitar à simples enunciação de um nome 
próprio ou de um nome comum. Os nomes mesmos se decompõem, são 
substituídos por letras: trisagion por sua letra inicial, os nomes dos pla­
netas pelas vogais correspondentes; chega-se assim aos enigmas que são 
as 'E<ptma ypállllaTa [Ephésia grámmata, letras efésias] ou falsas fórmu­
las algébricas, em que resultaram os resumos de operações alquímicas. 

Se todos esses ritos orais tendem para as mesmas formas, é que 
todos têm a mesma função. Eles têm por efeito, no mínimo, evocar um 
poder e especializar um rito. Invoca-se, chama-se, presentifica-se a for­
ça espiritual que deve fazer o rito eficaz, ou, pelo menos, sente-se a ne­
cessidade de dizer com qual poder se conta; é o caso dos exorcismos 
feitos em nome desse ou daquele deus; atesta-se uma autoridade, como 
no caso dos encantamentos míticos. Por outro lado, diz-se para que ser­
ve o rito manual e para quem ele é feito; inscreve-se em ou pronuncia-se 
sobre os bonecos de feitiço o nome do enfeitiçado; ao colherem-se cer­
tas plantas medicinais, deve-se dizer a quê e a quem se destinam. Assim, 
o encantamento oral completa, especifica o rito manual, que ele pode 
suplantar. Aliás, todo gesto ritual comportauma frase; pois há sempre 
um mínimo de representação na qual a natureza e a finalidade do rito 
são expressas, ao menos numa linguagem interior. Eis por que dizemos 
que não há verdadeiro rito mudo, porque o silêncio aparente não impe­
de essa encantação subentendida que é a consciência do desejo. Desse 
ponto de vista, o rito manual não é senão a tradução dessa encantação 
muda; o gesto é um signo e uma linguagem. Palavras e atos equivalem­
se absolutamente, e por isso vemos que enunciados de ritos manuais nos 
são apresentados como encantações. Sem um ato físico formal, por sua 
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voz, sua respiração ou mesmo por seu desejo, um mágico cria, destrói, 
dirige, expulsa, faz todo tipo de coisas. 

O fato de toda encantação ser uma fórmula e de todo rito manual 
possuir virtualmente uma fórmula já demonstra o caráter formalista de 
toda magia. Em relação às encantações, ninguém jamais pôs em dúvida 
que elas fossem ritos, sendo tradicionais, formais e revestidas de uma 
eficácia sui generis; jamais se concebeu que palavras produzissem fisica~ 
mence os efeitos desejados. Em relação aos ritos manuais, o fato é me­
nos evidente: pois há uma correspondência mais íntima, às vezes lógica, 
às vezes mesmo experimental, entre o rito e o efeito desejado; é certo 
que os banhos de vapor, as fricções mágicas aliviaram realmente os en­
fermos. Mas, na realidade, as duas séries de ritos possuem claramente os 
mesmos caracteres e prestam-se às mesmas observações. Ambas se pas­
sam num mundo anormal. 

As encantações são feitas numa linguagem especial que é a lingua­
gem dos deuses, dos espíritos, da magia. Os dois fatos desse tipo cuja 
extensão é talvez a mais impressionante são o emprego, na Malásia, do 
hhâsahantu (língua dos espíritos) e, entre os Esquimós, da língua dos 
angelcok. Em relação à Grécia, Jâmblico nos diz que as 'Eq~ioL« ypáJ.LJ.L«ta 
são a língua dos deuses. A magia falou sânscrito na Índia dos prácritos, 
egípcio e hebraico no mundo grego, grego no mundo latino, e latim 
entre nós. Em toda parte ela busca o arcaísmo, os termos estranhos, in­
compreensíveis. Desde seu nascimento, como vemos na Austrália onde 
talvez o assistimos, encontramo-la murmurando seu abracadahra. 

A estranheza e a extravagância dos ritos manuais correspondem 
aos enigmas e aos balbucios dos ritos orais. Longe de ser uma simples 
expressão da emoção individual, a magia.comanda a todo instante os 
gestos e as locuções. Tudo nela é ftxado e muito exatamente determina­
do. Ela impõe metros e melopéias. As fórmulas mágicas devem ser sus­
surradas ou cantadas num tom, num ritmo especial. Vemos no Çatapa­
tha hrâlrmana, assim como em Orígenes, que a entoação pode ter mais 
importância que a palavra. O gesto não é regulamentado com menos 
precisão. O mágico ritma-o como uma dança: o ritual lhe diz com que 
mão, com que dedo deve agir, qual pé deve avançar, quando deve sen­
tar-se, levantar-se, deitar-se, saltar, gritar, em que direção deve andar. 
Mesmo que esteja a sós, ele não é mais livre do que o padre no altar. 
Além disso, há cânones gerais que são comuns aos ritos manuais e aos 
ritos orais: são os de número e de orientação. Gestos e palavras devem 
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ser repetidos uma certa quantidade de vezes. Esses números não são 
quaisquer, são os chamados números mágicos ou números sagrados: 3, 
4, 5, 7, 9, n, 13, 20 etc. Por outro lado, as palavras e os atos devem ser 
pronunciados ou executados com a face voltada para um dos pontos 
cardeais, o mínimo de orientação prescrito sendo a direção do encanta­
dor para o objeto encantado. Em suma, os ritos mágicos são extraordi­
nariamente formais e tendem, não à simplicidade do gesto leigo, mas ao 
refinamento mais extremo do preciosismo místico. 

Os mais simples dos ritos mágicos possuem uma forma, tanto 
quanto os que são o objeto do maior número de determinações. Até 
aqui falamos da magia como se ela consistisse apenas em atos positivos. 
Mas ela comporta também ritos negativos, que são precisamente os ritos 
muito simples de que falamos. Já os encontramos na enumeração dos 
preparativos da cerimônia mágica, quando mencionamos as abstinên­
cias a que se prestavam o mágico e o interessado. Mas esses ritos são 
igualmente recomendados oú praticados isoladamente. São eles que 
constituem a grande massa dos fatos chamados superstições. Consistem 
sobretudo em não fazer uma certa coisa, para evitar um certo efeito 
mágico. Ora, esses ritos não são apenas formais, mas o são em grau su­
premo, pois se apresentam com um caráter imperativo quase perfeito. A 
espécie de obrigação a eles associada mostra que são obra de forças so­
ciais, melhor ainda do que pudemos mostrar em relação aos outros com 
o auxílio de seu caráter tradicional, anormal, formalista. Mas sobre essa 
questão importante do tabu simpático, da magia negativa, como propo­
mos chamá~la, encontramo-nos muito pouco esclarecidos por nossos 
predecessores e por nossas próprias pesquisas, para nos julgarmos capa­
zes de fazer outra coisa senão assinalar um tema de estudos. Por ora, 
vemos nesses fatos apenas uma prova a mais de que esse elemento da 
magia, que é o rito, é o objeto de uma predeterminação coletiva. 

Quanto aos ritos positivos, vimos de que maneira eram limitados, 
para cada magia, quanto a seu número. O de suas composições, das quais 
participam, misturados, encantamentos, ritos negativos, sacrificios, ritos 
culinários etc., não é tampouco ilimitado. A tendência é fixarem-se com­
plexus estáveis em número bastante pequeno, que poderíamos chamar 
tipos de cerimônias, inteiramente comparáveis seja aos tipos de ferra­
mentas, seja ao que chamamos tipos quando falamos de arte. Há uma 
escolha, uma seleção entre as formas possíveis feitas por cada magia; 
uma vez fixados, não cessamos de encontrar esses mesmos complexus 
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copiados e servindo a todos os fins, a despeito da lógica de sua composi­
ção. Tais são as variações sobre o tema da evocação da feiticeira por 
meio das coisas enfeitiçadas por ela; quando se tratava de leite que não 
produzia mais manteiga, apunhalava-se o leite na batedeira, mas conti­
nuou-se a golpear o leite para esconjurar todos os outros maleficios. Te­
mos aí um tipo de cerimônia mágica; aliás, não é o único que o mesmo 
tema forneceu. Citam-se igualmente feitiços com dois e três bonecos 
que só se justificam por uma semelhante proliferação. Esses faws, por 
sua persistência e seu formalismo, são comparáveis às festas religiosas. 

Por outro lado, assim como as artes e as técnicas têm tipos étnicos 
ou, mais exatamente, nacionais, assim também se poderia dizer que cada 
magia tem seu tipo próprio, reconhecível, caracterizado pela predomi­
nância de certos ritos: o emprego dos ossos de mortos nos feitiços aus­
tralianos, das fumigações de tabaco nas magias americanas, das bênçãos 
e dos credo, muçulmanos ou judeus, nas magias influenciadas pelo judaísmo 
ou o islamismo. Someme os malaios parecem conhecer como rito o 
curioso tema da assembléia. 

Se há especificação das formas da magia segundo as sociedades, há, 
no interior de cada magia, ou, sob um outro ponto de vista, no interior 
de cada um dos grandes grupos de ritos que descrevemos separada­
mente, variedades dominantes. A seleção dos tipos é, em parte, obra de 
mágicos especializados que aplicam um único rito ou um pequeno nú­
mero de ritos ao conjunto dos casos para os quais são qualificados. Cada 
mágico é o homem de uma receita, de um instrumento, de uma bolsa de 
remédios, que ele emprega fatalmente a qualquer propósito. Geralmen­
te, é mais conforme os ritos que praticam do que conforme os poderes 
que possuem que os mágicos são especializados. Acrescentemos que 
os que chamamos de mágicos ocasionais conhecem ainda menos ritos do 
que os mágicos propriamente ditos, e são tentados a reproduzi-los infi­
nitamente. É assim que as receitas sem pé nem cabeça aplicadas indefini­
damente tornam-se perfeitamente ininteligíveis. Vemos portanto, mais 
uma vez, o quanto a forma tende a predominar sobre o fundo. 

Mas o que acabamos de dizer sobre a formação de variedades nos 
ritos mágicos não prova que eles sejam de fato classificáveis. Além de 
restar uma quantidade de ritos flumantes, o nascimento de variedades 
nessa massa amorfa é completamente acidental e não corresponde a 
uma diversidade real de funções; não há nada, na magia, que seja pro­
priamente comparável às instituições religiosas. 
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3. As representações 

As práticas mágicas não são vazias de sentido. Elas correspondem a re­
presentações) geralmente muito ricas, que constituem o terceiro elemen­
to da magia. Vimos que todo rito é uma espécie de linguagem. É que ele 
traduz uma idéia. 

O mínimo de representação que todo ato mágico comporta é a re­
presentação de seu efeito. Mas essa representação, por rudimentar que 
se possa concebê-la, já é muito complexa. Envolve vários tempos, vá­
rios componentes. Poderemos indicar pelo menos alguns, e a análise 
que faremos deles não será somente teórica, pois há magias que tiveram 
consciência de sua diversidade e os indicaram por palavras ou por metá­
foras distintas. 

Em primeiro lugar, supomos que os mágicos e seus fiéis nunca se 
representaram os efeitos particulares de seus ritos sem pensar, ao menos 
implicitamente, nos efeitos gerais da magia. Todo ato mágico parece 
proceder de uma espécie de raciocínio silogístico cuja premissa maior é 
geralmente clara, ou mesmo expressa no encantamento: Venenum vene­
no vincituri natura naturam vincit. "Sabemos tua origem ... Como podes 
matar aqui?" (Atharva Veda, VII, 76, ;: vidma vai te ... jânam ... Kathám 
ha tátra tvàm hano ... ). Por mais particulares que sejam os resultados pro­
duzidos pelos ritos, eles são concebidos, no momento mesmo da ação, 
como tendo, todos, caracteres comuns. Com efeito, há sempre ou impo­
sição, ou supressão de um caráter ou de uma condição: por exemplo, 
enfeitiçamento ou libertação, entrada em possessão ou resgate; em duas 
palavras, mudança de estado. Diremos de bom grado que todo alO má­
gico é representado como tendo por efeito seja colocar seres vivos ou 
coisas num estado tal que certos gestos, acidentes ou fenômenos devam 
suceder-se infalivelmente, seja fazê-los sair de um estado prejudicial. 
Os atos diferem entre si conforme o estado inicial, as circunstâncias que 
determinam o sentido da mudança e os fins especiais que lhes são atri­
buídos, mas eles se assemelham por terem como efeito imediato e essen­
cial modificar um estado dado. Ora, o mágico sabe e percebe claramen­
te que desse modo sua magia é sempre semelhante a si mesma; ele tem a 
idéia sempre presente de que a magia é a arte das mudanças, a mâyâ, 
como dizem os hindus. 

Mas, além dessa concepção puramente formal, há, na idéia de um 
rito mágico, outros elementos já concretos. As coisas vêm e partem: a 
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alma retorna, a febre é expulsa. Procura-se justificar, por acumulações 
de imagens, o efeito produzido. O enfeitiçado é um doente, um aleijado, 
um prisioneiro. Quebraram-lhe os ossos, fizeram evaporar seus miolos, 
maltrataram-no. A imagem favorita é a do laço que se ata ou se desata: 

"laço dos maleficios que maldosamente foi atado", "encadeamento que 
no chão está desenhado" etc. Entre os gregos, o encantamento é um 
xaréu'i~OJ.IOÇ [katáa'esmos, laço], um <ptÀrpoxaTáõEOJ.lOÇ [philtrokatádesmos, 
laço mágico]. A mesma idéia é expressa mais abstratamente em latim 
pela palavra religio, que aliás tem o mesmo sentido. Num encantamento 
contra uma série de males da garganta, após urna enumeração de ter­
mos técnicos e descritivos, lemos: Hanc religionem evoco, educo, excanto 
de istis mem6ris, meduliis (Marcellus, XV, u); a religio é tratada aqui 
como uma espécie de ser vago, de personalidade difusa que se pode pe­
gar e expulsar. Aliás, é por imagens morais, as da paz, do amor, da sedu­
ção, do temor, da justiça, da propriedade, que os efeitos do riw serão 
expressos. Essa representação, cujos traços imprecisos percebemos aqui 
e acolá, condensou-se às vezes numa noção distinra, designada por uma 
palavra especial. Os assírios exprimiram tal noção pela palavra mâmit. 
Na Melanésia, o equivalente do mâmit é o mana, que se vê surgir do 
rito; entre os Iroqueses (Huron), é o orena'a que o mágico lança; na Ín­
dia antiga, era o hrahman (neutro) que ia agir; entre nós, é o encanto, o 
sortilégio, o encantamento, e as palavras mesmas pelas quais se determi­
nam essas idéias mostram o quanto eram pouco teóricas. Fala-se delas 
como de coisas concretas e de objetos materiais; lança-se um encanto, 
uma runa; lava-se, afunda-se na água, queima-se um sortilégio. 

Um terceiro momento de nossa representação total é aquele em que 
se concebe que há entre os seres e as coisas interessados no rito uma cer­
ta relação. Essa relação é às vezes concebida como sexual. Um encanta­
mento assírio-babilônio cria uma espécie de casamento místico entre os 
demônios e as imagens destinadas a representá-los: "Vós, todo o mal, 
todo o maligno que se apoderou de N., filho de N., e o persegue, se és 
macho, que isto seja tua mulher, se és fêmea, que isto seja teu macho" 
(Fossey 1903: 133). Há inúmeras outras maneiras de conceber essa rela­
ção. Pode-se representá-la como uma mútua possessão de enfeitiçadores 
e enfeitiçados. Os feiticeiros podem ser atingidos por trás de sua vítima, 
que assim ganha poder sobre eles. Do mesmo modo, pode-se levantar 
um encanto enfeitiçando o feiticeiro que, por seu lado, tem naturalmente 
poder sobre seu encanto. Diz-se também que é o feiticeiro, ou sua alma, 
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ou que é o demônio do feiticeiro que possuem o enfeitiçado; é assim que 
ele realiza seu domínio sobre a vítima. A possessão demoníaca é a ex­
pressão mais forte, e o simples fascínio é a expressão mais fraca da rela­
ção que se estabelece entre o mágico e o sujeito de seu rito. Concebe-se 
sempre, distintamente, uma espécie de continuidade entre os agentes, os 
pacientes, as matérias, os espíritos, os objetivos de um rito mágico. Tudo 
considerado, reencontramos na magia o que já vimos no sacrifício. A ma­
gia implica uma confusão de imagens, sem a qual, a nosso ver, o rito 
mesmo é inconcebível. Assim como sacrificante, vítima, deus e sacrificio 
se confundem, assim também mágico, rito e efeitos produzem uma mis­
tura de imagens indissociáveis; essa confusão, aliás, é nela própria um 
objeto de representação. De faro, por distintos que sejam os diversos 
momentos da representação de um rito mágico, eles estão incluídos 
numa representação sintética, na qual se confundem as causas e os efei­
tos. É a idéia mesma da magia a eficácia imediata e sem limite, a criação 
direta; é a ilusão absoluta, a mâyâ, como os hindus bem a nomearam. 
Entre o desejo e sua realização não há, em magia, intervalo. Esse é um de 
seus traços distintivos, sobretudo nos contos. Todas essas representações 
que acabamos de descrever não são senão as diversas formas, os diver­
sos momentos, se quiserem, da idéia mesma de magia. Esta contém ain­
da representações mais determinadas, que tentaremos descrever. 

Classificaremos essas representações em impessoais e em pessoais, 
conforme a idéia de seres individuais nelas se encontre ou não. As pri­
meiras podem ser divididas em abstratas e concretas, as outras são natu­
ralmente concretas. 

1) Representações impessoais abstratas. As leis da magia. - As representa­
ções impessoais da magia são as leis que ela estabeleceu implícita ou 
explicitamente, ao menos pela voz dos alquimistas e dos médicos. Nos 
últimos anos, deu-se uma extrema importância a essa ordem de repre­
sentações. Acreditou-se que a magia era dominada apenas por elas, e 
disso se concluiu naturalmente que a magia era uma espécie de ciência; 
pois quem diz lei, diz ciência. De fato, a magia dá realmente a impressão 
de ser uma gigantesca variação sobre o tema do princípio de causali­
dade. Mas isso nada nos ensina; pois seria muito surpreendente que ela 
pudesse ser outra coisa, já que tem por objeto exclusivo, ao que parece, 
produzir efeitos. Tudo o que concedemos é que, sob esse aspecto, sim­
plificando-se suas fórmulas, é impossível não considerá-la como uma 
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disciplina científica, uma ciência primitiva, e foi o que fizeram Frazer e 
Jevons. Acrescentemos que a magia faz a função de ciência e ocupa o 
lugar das ciências por nascer. Esse caráter científico da magia foi geral­
mente percebido e intencionalmente cultivado pelos mágicos. O esforço 
em direção à ciência, de que falamos, é naturalmente mais visível em 
suas formas superiores que supõem conhecimentos adquiridos, uma 
prática refinada, e que se exercem em meios onde a idéia de ciência po­
sitiva já está presente. 

É possível discernir, através do amontoado de expressões variáveis, 
três leis dominantes. Elas podem ser chamadas, todas, leis de simpalia, 
se, sob a palavra simpatia, for compreendida a antipatia. São as leis de 
contigüidade, de similaridade, de contraste: as coisas em contato estão 
ou permanecem unidas, o semelhante produz o semelhante, o contrário 
age sobre o contrário. Tylor e outros depois dele notaram que essas leis 
não são senão as da associação de idéias (acrescentemos: entre os adul­
tos), com a única diferença de que aqui a associação subjetiva das idéias 
conclui pela associação objetiva dos fatos; em outras palavras, as liga­
ções fortuitas dos pensamentos equivalem às ligações causais das coisas. 
Poder-se-ia reunir as três fórmulas numa só e dizer: contigüidade, simi­
laridade e contrariedade equivalem a simultaneidade, identidade, oposi­
ção, em pensamento e em realidade. Há razão de nos perguntarmos se 
essas fórmulas explicam exatamente a maneira pela qual essas supostas 
leis foram realmente concebidas. 

Consideremos primeiro a lei de contigüidade. A forma mais sim­
ples dessa noção de contigüidade simpática nos é dada na identificação 
da parte ao todo. A pane vale pela coisa inteira. Os dentes, a saliva, o 
suor, as unhas, os cabelos representam integralmente a pessoa; de tal 
modo que, por meio deles, pode·se agir dir~tamente sobre ela, seja para 
seduzi-la, seja para enfeitiçá-la. A separação não interrompe a continui­
dade, pode-se mesmo reconstituir ou suscitar um todo com o auxílio de 
uma de suas partes: Totum ex parte. É dispensável dar exemplos dessas 
crenças, agora bem conhecidas. A mesma lei pode se exprimir ainda 
noutros termos: a personalidade de um ser é indivisa e reside inteira­
mente em cada uma de suas partes. 

Essa fórmula vale não apenas para as pessoas, mas também para as 
coisas. Em magia, a essência de uma coisa pertence às suas partes, tanto 
quanto a seu todo. A lei, em suma, é completamente geral e constata uma 
propriedade igualmente atribuída à alma dos indivíduos e à essência 
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espiritual das coisas. Isso não é rudo: cada objeto compreende integral­
mente o princípio essencial da espécie da qual faz parte: toda chama con­
tém o fogo, todo osso de morto contém a morte, assim como um único 
fio de cabelo é capaz de conter o princípio vital de um homem. Essas 
observações tendem a mostrar que não se trata apenas de concepções re­
lativas à alma individual e que, por conseguinte, a lei não pode se explicar 
pelas propriedades que são implicitamente atribuídas à alma. Não é tam­
pouco um corolário da teoria do penhor de vida; a crença no penhor de 
vida, ao contrário, é apenas um caso particular do totum ex parte. 

Essa lei de contigüidade comporta, aliás, outros desdobramentos. 
Tudo o que está em contato imediato com a pessoa, as roupas, a marca 
dos passos, a do corpo sobre a relva ou no leito, o leito, o assento, os 
objetos que usa habitualmente, brinquedos e outros, são assimilados às 
partes destacadas do corpo. Não há necessidade de que o contato seja 
habitual, ou freqüente, ou efetivamente realizado, como no caso das rou­
pas e dos objetos usuais: encanta-se o canúnho, os objetos tocados aci­
dentalmente, a água do banho, o fruto mordido etc. A magia que se 
exerce universalmente sobre restos de refeições procede da idéia de que 
há continuidade, identidade absoluta entre as sobras, os alimentos inge­
ridos e quem come, este sendo substancialmente idêntico àquilo que co­
meu. Uma relação de continuidade totalmente semelhante existe entre 
um homem e sua família; age-se com certeza sobre ele ao agir sobre seus 
parentes; é údl nomeá~los nas fórmulas ou escrever o nome deles nos 
objetos mágicos destinados a prejudicá-lo. Mesma relação entre um ho­
mem e seus animais domésticos, sua casa, o telhado de sua casa, seu cam­
po etc. Entre um ferimento e a arma que o produziu se estabelece, por 
continuidade, uma relação simpática que se pode utilizar para tratar o 
primeiro através da segunda. O mesmo vínculo une o assassino à vítima; 
a idéia da continuidade simpática faz crer que o cadáver sangra à aproxi­
mação do assassino; ele retorna subitamente ao estado que resulta ime­
diatamente do homicídio. A explicação desse fato é válida, pois temos 
exemplos mais claros ainda dessa espécie de continuidade. Ela vai além 
do culpado: acreditou-se, por exemplo, que, quando wn homem maltra­
ta um pintarroxo, suas vacas dão leite vermelho (Simmenthal, Suíça). 

Em suma, os indivíduos e as coisas estão ligados a um número, que 
parece teoricamente ilimitado, de associados simpáticos. A corrente de­
les é tão cerrada, é tal sua continuidade que, para produzir um efeito 
buscado, é indiferente agir sobre um ou sobre outro dos elos. Sydney 
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Hartland admite que uma jovem abandonada pode pensar em fazer so­
frer seu amante, por simpatia, enrolando seus próprios cabelos nas patas 
de um sapo ou num charuto (Lucques). Na Melanésia (nas Novas Hé­
bridas e nas ilhas Salomão, parece), os amigos de um homem que feriu 
um outro tornam-se capazes, pelo golpe mesmo, de envenenar magica­
mente a chaga do adversário ferido. 

A idéia da continuidade mágica, quer esta se realize por relação 
prévia do todo com a parte ou por contato acidental, implica a idéia de 
contágio. As qualidades, as doenças, a vida, a sorte, toda espécie de in­
fluxo mágico, são concebidos como transmissíveis ao longo dessas cor­
rentes simpáticas. A idéia do contágio já é, entre as idéias mágicas e 
religiosas, uma das mais bem conhecidas. Que isso não nos impeça de 
nos determos nela um instante. Em caso de contágio imaginário, pro­
duz-se, como vimos no sacrificio, uma fusão de imagens, do que resulta 
a identificação relativa das coisas e dos seres em contato. É, por assim 
dizer, a imagem do que deve se deslocar que percorre a corrente simpá­
tica. Esta é com freqüência figurada no próprio rito, seja que, corno na 
Índia, o mágico é tocado, num certo momento do rito central, pelo inte­
ressado, seja que, como num caso australiano, ele prende no indivíduo 
sobre o qual deve agir um fio ou uma corrente, ao longo da qual viaja a 
doença expulsa. Mas o contágio mágico não é apenas ideal e limitado ao 
mundo do invisível; ele é concreto, material, e em todos os pontos se­
melhante ao contágio físico. Marcellus de Bordeaux aconselha, para 
diagnosticar as doenças internas, que o doente se deite durante três dias 
com um cachorrinho de mama; o paciente deve dar ele mesmo leite ao 
cachorro, de sua própria boca e com freqüência (ut aeger ei lac de ore suo 
ftequenter infundar); depois disso, não resta senão abrir o ventre do ani­
mal (xxvm, 132.); Marcellus acrescenta q~e a morte do cachorro cura o 
homem. Um rito idêntico é praticado entre os Baganda da África cen­
tral. Em tais casos, a fusão das imagens é perfeita; há mais do que ilusão, 
há alucinação; vê-se realmente a doença partir e transmitir-se. Há trans­
ferência, em vez de associação de idéias. 

Mas essa transferência de idéias complica-se de urna transferência 
de sentimentos. Pois, de uma ponta a outra de uma cerimônia mágica, 
verifica-se um mesmo sentimento, que dá o sentido ou o tom da cerimô­
nia, que na verdade dirige e comanda todas as associações de idéias. É 
isso, inclusive, que nos explicará como funciona de fato a lei de conti­
nuidade nos ritos mágicos. 

102. M<>gia 



Na maior parte das aplicações da simpatia por contigüidade, não 
há pura e simplesmente extensão de uma qualidade ou de um estado, de 
um objeto ou de uma pessoa, a um outro objeto ou a uma outra pessoa. 
Se a lei, tal como a formulamos, fosse absoluta, ou se, nos atos mágicos 
em que ela funciona, fosse a única implicada e somente sob sua forma 
intelectual, em suma, se houvesse apenas idéias associadas, constatar­
se-ia, primeiro, que todos os elementos de uma corrente mágica, consti­
tuída pela infinidade dos contatos possíveis, necessários ou acidentais, 
seriam igualmente afetados pela qualidade que se trataria de transmilir, 
e, a seguir, que todas as qualidades de um dos elementos da corrente, 
qualquer que fosse, transmitir-se-iam integralmente a todos os outros. 
Ora, não é isso que acontece, caso contrário a magia seria impossível. 
Os efeitos da simpatia são sempre limitados a um efeito desejado. Por 
um lado, interrompe-se, num momento preciso, a corrente simpática; 
por outro, transmite-se somente uma, ou um pequeno número das qua­
lidades transmissíveis. Assim, quando o mágico absorve a doença de 
seu cliente, ele não sofre com isso. Do mesmo modo, ele comunica ape­
nas a duração da poeira de múmia, empregada para prolongar a vida, o 
valor do ouro e do diamante, a insensibilidade do dente de um morto; 
é a essa propriedade, separada por abstração, que se limita o contágio. 

Além disso, postula-se que as propriedades em questão são de na­
tureza passível de localização; localiza-se, por exemplo, a sorte de um 
homem numa palha de seu telhado de colmo. Da localização conclui-se 
a separabilidade. Os antigos, gregos e romanos, pensaram curar doen­
tes dos olhos transmitindo aos doentes a visão de um lagarto; o lagarto 
fora cegado antes de ser posto em contato com pedras destinadas a ser­
vir de amuletos, de modo que a qualidade considerada, co nada pela raiz, 
devia passar por inteiro a quem se queria enviá-la. A separação, a abs­
tração são figuradas, nesse conjunw, por ritos; mas essa precaução não 
é absolutamente necessária. 

Essa limitação dos efeitos teóricos da lei é a condição mesma de 
sua aplicação. A mesma necessidade, que faz o rito e leva às associações 
de idéias, determina a suspensão e a escolha delas. Assim, em todos os 
casos em que funciona a noção abstrata de contigüidade mágica, as asso­
ciações de idéias são acompanhadas de transferências de sentimentos, 
de fenômenos de abstração e de atenção exclusiva, de direção de inten­
ção, fenômenos que se passam na consciência mas que são objetivados 
do mesmo modo que as associações de idéias. 
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A segunda lei, a lei de similaridade, é uma expressão menos dire­
ta que a primeira da noção de simpatia, e pensamos que Frazer teve 
razão quando, com Sydney Hartland, reservou o nome de simpatia 
propriamente dita aos fenômenos de contágio, dando o nome de sim­
patia mimética àqueles de que vamos nos ocupar agora. Dessa lei de 
similaridade se conhecem duas fórmulas principais, que importa dis­
tinguir: o semelhante evoca o semelhame·, similia similihus eyocantur; 
o semelhante age sobre o semelhante e, especialmente, cura o seme­
lhante, similia similihus curantur. 

Inicialmente nos ocuparemos da primeira fórmula; ela significa 
que a similitude equivale à contigüidade. A imagem está para a coisa 
assim como a parte para o todo. Dito de outro modo, uma simples figu­
ra é, fora de todo contato e de toda comunicação direta, integralmente 
representativa. Parece ser essa a fórmula que se aplica nas cerimônias 
de enfeitiçamento. Mas, apesar das aparências, não é simplesmente a no­
ção de imagem que funciona aqui. Com efeito, a similitude posta em 
jogo é imeiramente convencional; nada possui da semelhança de um 
retrato. A imagem e seu objeto têm em comum apenas a convenção que 
os associa. Essa imagem, boneco ou desenho, é um esquema muito re­
duzido, um ideograma deformado; é semelhante apenas teórica e abs­
tratamente. O jogo da lei de similaridade supõe portanto, como o da lei 
precedente, fenômenos de abstração e de atenção. A assimilação não 
vem de uma ilusão. É possível, aliás, prescindir de imagens propria­
mente ditas; a simples menção do nome ou mesmo o pensamento do 
nome, o menor rudimento de assimilação mental bastam para fazer de 
um substituto arbitrariamente escolhido, ave, animal, ramo de árvore, 
corda de arco, agulha, anel, o representante do ser considerado. A ima­
gem, em suma, é definida apenas por sua função, que é tornar presente 
uma pessoa. O essencial é que a função de representação seja cumprida. 
Disso resulta que o objeto, ao qual essa função é atribuída, possa mudar 
durante uma cerimônia, ou que a função mesma possa ser dividida. 
Quando se quer cegar um inimigo fazendo primeiro passar um de seus 
cabelos no buraco de uma agulha que costurou três mortalhas, depois 
vazando com o auxílio dessa agulha os olhos de um sapo, o cabelo e o 
sapo servem sucessivamente de Yolt. Como observa Victor Henry, certo 
lagarto, que aparece num rito de feitiço bramânico, representa ao longo 
de uma mesma cerimônia, simultaneamente, o malefício, o maleficente 
e, acrescentaremos, a substância maléfica. 
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Do mesmo modo que a lei de contigüidade, a lei de similaridade 
vale não apenas para as pessoas e sua alma, mas para as coisas e os mo­
dos das coisas, tanto para o possível como para o real, para o moral 
como para o material. A noção de imagem, ampliada, torna-se a de 
símbolo. Pode-se simbolicamente representar a chuva, o trovão, o sol, 
a febre, crianças a nascer por cabeças de papoulas, o exército por um 
boneco, a união de uma aldeia por um pote d'água, o amor por um nó 
etc., e por essas representações se cria. A fusão das imagens é completa, 
tanto aqui como mais acima, e não é idealmente, mas realmente que o 
vento se acha encerrado numa garrafa ou num odre, atado em nós ou 
cercado de argolas. 

Mas, na aplicação da lei, produz-se ainda todo um trabalho de in­
terpretação que é muito notável. Na determinação dos símbolos, em 
sua utilização, ocorrem os mesmos fenômenos de atenção exclusiva e 
de abstração, sem os quais não pudemos conceber nem a aplicação da 
lei de similaridade, no caso das imagens de feitiço, nem o funciona­
mento da lei de continuidade. Dos objetos escolhidos como símbolos, 
os mágicos retêm um traço apenas, o frescor, a lentidão, a cor do chum­
bo, o endurecimento ou a moleza da argila etc. A necessidade, a ten­
dência que fazem o rito, não apenas escolhem os símbolos e dirigem 
seu emprego, mas também limitam as conseqüências das assimilações 
que, teoricamente, como as séries de associações por contigüidade, de­
veriam ser ilimitadas. Além disso, nem todas as qualidades do símbolo 
são transmitidas ao simbolizado. O mágico acredita ter o poder de re­
duzir à vontade o alcance de seus gestos, por exemplo, de limitar ao 
sono ou à cegueira os efeitos produzidos por meio de símbolos funerá­
rios; o mágico que produz a chuva contenta-se com o aguaceiro, por­
que ele teme o dilúvio; o homem assimilado a uma rã, que é cegada, 
não se torna, magicamente, uma rã. 

Longe de esse trabalho de ·abstração e de interpretação, aparente­
mente arbitrário, acabar multiplicando ao infinito o número dos simbo­
lismos possíveis, observamos que, diante das facilidades assim ofereci­
das à errância da imaginação, esse número revela-se, ao contrário, para 
uma magia dada, estranhamente restrito. Para uma coisa, tem-se apenas 
um símbolo ou um pequeno número de símbolos. Mais ainda, wmente 
poucas coisas são expressas por símbolos. Enfim, a imaginação mágica 
careceu tanto de invenções que o pequeno número de símbolos que ela 
concebeu foram empregados em usos muito diversos: a magia dos nós 



serve para o amor, a chuva, o vento, o malefício, a guerra, a linguagem 
e muitas outras coisas. Essa pobreza do simbolismo não é causada pelo 
indivíduo cujo sonho, psicologicamente, deveria ser livre. Mas esse in­
divíduo acha-se em presença de ritos, de idéias tradicionais que ele não 
é tentado a renovar, porque acredita somente na tradição e porque, fora 
da tradição, não há crença nem rito. Sendo assim, é natural que a tradi­

ção permaneça pobre. 
A segunda forma da lei de similaridade, o semelhante age sobre o 

semelhante, similia similihus curantur, difere da primeira por levar em 
conta precisamente, em sua expressão mesma, aqueles fenômenos de 
abstração e de atenção que condicionam sempre, como dissemos, a 
aplicação da outra. Enquanto a primeira fórmula considera apenas 
a evocação em geral, esta constata que a assimilação produz um efeito 
numa direção determinada. O sentido da ação é então indicado pelo 
rito. Tomemos como exemplo a lenda da cura de Ífido: seu pai Fílaco, 
num dia em que castrava bodes, o ameaçara com sua faca sangrenta; 
tornado estéril por simpatia, ele não tinha filhos; o adivinho Melampo, 
consultado, fê-lo beber no vinho, por dez dias seguidos, a ferrugem da 
referida faca, reencontrada numa árvore onde Fílaco a cravara. A faca 
ainda seria capaz, por simpatia, de agravar o mal de Ífíclo; por simpatia 
igualmente, as qualidades de Íficlo deveriam passar para a faca; mas 
Melampo retém apenas este segundo efeito, limitado, aliás, ao mal em 
questão: a esterilidade do rei é absorvida pelo poder esterilizante do 
instrumento. Do mesmo modo, quando o brâmane, na Índia, tratava a 
hidropisia por meio de abluções, ele não dava ao enfermo uma sobre­
carga de líquido: a água, com a qual o punha em contato, absorvia 
aquela que o fazia sofrer. 

Se esses fatos submetem-se à lei de similaridade, se eles dependem 
claramente da noção abstrata de simpatia mim ética, de attractio similium, 
eles formam, entre os fatos que ela domina, uma classe inteiramente à 
parte. Existe aí mais do que um corolário da lei, a saber, uma espécie de 
noção concorrente, talvez tão importante quanto ela pelo número de ri­
tos que comanda em cada ritual. 

Sem sair da exposição dessa última forma da lei de similaridade, 
chegamos já à lei de contrariedade. Com efeito, quando o semelhante 
cura o semelhante, é que ele produz um contrário. A faca esterilizante 
produz a fecundidade, a água produz a ausência de hidropisia etc. A 
fórmula completa de tais ritos seria: o semelhante faz partir o semelhante 
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para suscitar o contrário. Inversamente, na primeira série dos fatos de 
simpatia mimética, o semelhante, que evoca um semelhante, faz partir 
um contrário: quando provoco a chuva derramando água, faço desapa­
recer a seca. Assim, a noção abstrata de similaridade é inseparável da 
noção abstrata de contrariedade; as fórmulas da similaridade poderiam 
portanto ser reunidas na fórmula "o contrário é expulso pelo contrário", 
em outras palavras, ser compreendidas na lei de contrariedade. 

Mas essa lei de contrariedade, os mágicos a pensaram à parte. 
As simpatias equivalem a antipatias, no entanto umas são claramente 
distinguidas das outras. Prova disso, por exemplo, é que a antigüi­
dade conheceu livros intitulados Ilepl OVj.l1tet6dwv xat avnna6eíwv [Perí 
sumpatheíon kaí antipatheíon, Sobre as simpatias e as antipatias]. Siste­
mas de ritos inteiros, os da farmácia mágica, os do contrafeitiço, foram 
rubricados sob a noção de antipatia. Todas as magias especularam sobre 
os contrários, as oposições: a sorte e o azar, o frio e o quente, a água e o 
fogo, a liberdade e a obrigação etc. Um número muito grande de coisas, 
enfim, foi agrupado em função de seus contrários e utiliza-se sua con­
trariedade. Consideramos portanto a noção de contraste como uma no­
ção distinta, em magia. 

A bem dizer, do mesmo modo que não há similaridade sem contra­
riedade, não há contrariedade sem similaridade. Assim, segundo o ritual 
atharvânico, fazia-se parar a chuva suscitando seu contrário, o sol, por 
meio da madeira de arka, cujo nome significa luz, relâmpago, sol; mas 
vemos já, nesse rito de contrariedade, mecanismos de simpatia propria­
mente dita. Uma prova ainda maior de quão pouco elas se excluem é 
que, com o auxílio da mesma madeira, pode-se fazer diretamente cessar 
a tempestade, o trovão e o raio. Nos dois casos, o material do rito é o 
mesmo. Apenas a disposição varia ligeiramente: de um lado, expõe-se o 
fogo; de outro, enterram-se os carvões ardentes; essa simples modifica­
ção do rito é a expressão da vontade que o dirige. Diremos portanto que 
o contrário expulsa seu contrário suscitando seu semelhante. 

Assim as diversas fórmulas da similaridade são exatamente corre­
lativas à fórmula da contrariedade. Se retomarmos aqui a idéia de es­
quema ritual, de que nos servimos em nosso trabalho sobre o sacrifício, 
diremos que os simbolismos apresentam-se sob três formas esquemáti­
cas, que correspondem respectivamente às três fórmulas: o semelhante 
produz o semelhante; o semelhante age sobre o semelhante; o contrário 
age sobre o contrário, e não diferem senão pela ordem de seus elementos. 
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No primeiro caso, pensa-se primeiro na ausência de um estado; no se­
gundo, pensa-se primeiro na presença de um estado; no terceiro, pensa­
se sobretudo na presença do estado contrário ao estado que se deseja 
produzir. Num, pensa-se na ausência de chuva que se trata de realizar 
por meio do símbolo; no outro, pensa-se na chuva que caí e que se trata 
de fazer cessar por meio do símbolo; no terceiro caso, pensa-se ainda na 
chuva, que se trata de combater suscitando seu contrário por meio de um 
símbolo. É assim que as noções ahsnatas de similaridade e de contrarie­
dade se inserem, ambas, na noção mais geral de simbolismo tradicional. 

Do mesmo modo, as leis de similaridade e de contigüidade tendem 
uma para a outra. Frazer já disse isso e poderia facilmente tê-lo demons­
trado. Os ritos por similaridade utilizam normalmente os contatos; con­
tato entre a feiticeira e suas roupas, o mágico e sua varinha, a arma e o 
ferimento etc. Os efeitos simpáticos das substâncias só são transmitidos 
por absorção, infusão, toque etc. Inversamente, os contatos não têm ge­
ralmente por objetivo senão veicular qualidades de origem simbólica. 
Nos ritos de enfeitiçamento praticados sobre um fio de cabelo, este é o 
traço de união entre a destruição figurada e a vítima da destruição. 
Numa infinidade de casos semelhantes, nem sequer estamos mais diante 
de esquemas distintos de noções e de ritos, mas de entrecruzamentos; o 
ato complica-se e só dificilmente pode ser classificado sob urna das duas 
rubricas em questão. Na realidade, séries inteiras de ritos de enfeitiça­
menta contêm contigüidades, similaridades e contrariedades neutrali­
zantes, ao lado de similaridades puras, sem que os operadores tenham se 
preocupado com isso e sem que jamais tenham concebido realmente ou­
tra coisa senão o objetivo final de seu rito. 

Se considerarmos agora as duas leis, sem levar em conta suas apli­
cações complexas, vemos, em primeiro lugar, que as ações simpáticas 
(miméticas) à distância nem sempre foram consideradas como eviden­
tes. Imaginam-se eflúvios que emanam dos corpos, imagens mágicas 
que viajam, linhas que ligam o encantador e sua ação, cordas, corren­
tes; mesmo a alma do mágico parte para executar o ato que ele acaba de 
produzir. Assim, o Malleus maleficarum nos fala de uma feiticeira que, 
depois de molhar sua vassoura num charco para fazer cair a chuva, sai 
voando pelos ares para ir buscá-la. Muitos pictogramas ojibwa nos 
mostram o mágico-sacerdote, após seu rito, estendendo os braços para 
o céu, perfurando a abóbada e trazendo de volta as nuvens. Desse 
modo, tende-se a conceber a similaridade como contigüidade. Inversa-
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mente, a própria contigüidade equivale à similaridade, e com razão: 
pois a lei só é verdadeira se, nas partes, nas coisas em contato e no wdo, 
circula e reside uma mesma essência que as torne semelhantes. Assim, 
todas essas representações abstratas e impessoais de similaridade, de 
contigüidade, de contrariedade, embora tenham sido, cada uma em seu 
momento, separadamente conscientes, são naturalmente confusas e 
confundidas. São evídentememe três faces de uma mesma noção que 
teremos de deslindar. 

Dessa confusão, os mágicos que mais refletiram sobre seus ritos 
tiveram perfeita consciência. Os alquimistas têm um princípio geral que 
parece ser, para eles, a fórmula perfeita de suas reflexões teóricas e que 
eles gostam de prefixar em suas receitas: "Um é o todo, e o wdo está no 
um". Eis aqui, colhida ao acaso, uma das passagens em que o princípio 
se exprime mais acertadamente: "Um é o todo, e é por ele que o todo se 
formou. Um é o todo, e se tudo não contivesse o todo, o todo não se for­
maria" ""Ev yàp To nàv, Kat ôl' a1Yroú TÔ n:àv ytyove."Ev to nàv K«l et 11~ 
Tàvlxn ;o n:àv, oú yeyove TO nàv " [ Hén gár tó pân, kaí dí' autoú tó pân 
gégone. Hén tó pân, !caí ei mé tanékhe tó pân, ou gégone tó pân]. Esse tudo 
que está no todo é o mundo. Ora, o mundo é concebido, dizem-nos às 
vezes, como um animal único cujas partes, qualquer que seja sua distân­
cia, estão ligadas entre si de uma maneira necessária. Nele, tudo se asse­
melha e tudo se toca. Essa espécie de panteísmo mágico forneceria a 
síntese de nossas diversas leis. Mas os alquimistas não insistiram nessa 
fórmula, exceto talvez para dar-lhe um comentário metafisico e filosófi­
co do qual possuímos apenas os restos. Ao contrário, eles insistem muito 
na fórmula que justapõem a essa: Natura naturam vincit etc. A nature{a é, 
por definição, o que se acha ao mesmo tempo na coisa e em suas partes, 
isto é, o que funda a lei de contigüidade; é também o que se acha ao 
mesmo tempo em todos os seres de uma mesma espécie e funda desse 
modo a lei de similaridade; e é o que faz que uma coisa possa ter uma 
ação sobre uma outra coisa contrária, mas de mesmo gênero, fundando 
assim a lei de contrariedade. 

Os alquimistas não permanecem nesse domínio das considerações 
abstratas, e isso mesmo nos demonstra que tais idéias realmente funcio­
naram em magia. O que eles entendem por q>ú<nç, por nature{_a, é a es­
sência oculta e una de sua água mágica que produz o ouro. A noção que 
as últimas fórmulas implicam, e que os alquimistas estão longe de dis­
farçar, é a de uma substância que age sobre uma outra substância, em 
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virtude de suas propriedades, qualquer que seja seu modo de ação. Essa 
ação é uma ação simpática, ou produz-se entre substâncias simpáticas e 
pode exprimir-se assim: o semelhante age sobre o semelhante; digamos 
com nossos alquimistas: o semelhante atrai o semelhante, ou o seme­
lhante domina o semelhante ( EÀXEI ou xpaT€i ). Pois, dizem eles, não se 
pode agir sobre tudo com tudo; como a natureza ( <púotç) é envolvida de 
formas (EiÕ'l), é preciso haver uma relação conveniente entre as EÍÕTJ, 

isto é, as formas das coisas que agem umas sobre as outras. Assim, quan­
do dizem "a natureza triunfa da natureza", eles entendem que há coisas 
que se encontram, umas em relação às outras, numa dependência tão 
íntima que elas se atraem fatalmente. É nesse sentido que qualificam a 
natureza de destruidora; de fato, ela é dissociadora, isto é, destrói por 
sua influência os compostos instáveis e, conseqüentemente, suscita fe­
nômenos ou formas novos, atraindo para si o elemento estável e idênti­
co a ela mesma que as coisas contêm. 

Será que se trata realmente aqui de uma noção geral da magia, e 
não de uma noção especial a um ramo da magia grega? Tudo leva a crer 
que os alquimistas não a inventaram. Reencontramo-la entre os filóso­
fos e vemo-la aplicada na medicina. Ela parece também ter funcionado 
na medicina hindu. Em todo caso, supondo que a idéia não tenha sido 
expressa noutra parte sob essa forma consciente, isso pouco nos impor­
taria. Sabemos claramente, e é tudo o que queremos reter dessa expla­
nação, que essas representações abstratas de similaridade, de contigüi­
dade, de contrariedade são inseparáveis da noção de coisas, de naturezas, 
de propriedades que devem ser transmitidas de um ser ou de um objeto 
a um outro. É, também, que há escalas de propriedades, de formas, que 
devem necessariamente ser percorridas para agir sobre a nature:ra; que a 
invenção do mágico não é livre e que seus meios de ação são essencial­
mente limitados. 

2) Representações impessoais concretas. - O pensamento mágico não pode, 
portanto, viver de abstração. Vimos precisamente que, quando os alqui­
mistas falavam da natureza em geral, eles entendiam falar de uma natu­
reza muito particular. Tratava-se, para eles, não de uma idéia pura que 
abarcasse as leis da simpatia, mas da representação muito distinta de 
propriedades eficazes. Isso nos leva a falar dessas representações impes­
soais concretas que são as propriedades, as qualidades. Os ritos mágicos 
explicam-se muito menos facilmente pela aplicação de leis abstratas do 
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que como transferências de propriedades cujas ações e reações são pre­
viamente conhecidas. Os ritos de contigüidade são, por definição, sim­
ples transmissões de propriedades; à criança que não fala, transmite-se 
a loquacidade do papagaio; a quem sofre de dor de dentes, a dureza dos 
dentes do camundongo. Os ritos de contrariedade não são senão lutas 
de propriedades do mesmo gênero, mas de espécie contrária: o fogo é o 
exato contrário da água, e por essa razão ele manda embora a chuva. 
Enfim, os ritos de similaridade só são tais porque se reduzem, por assim 
dizer, à contemplação única e absorvente de uma simples propriedade: 
o fogo do mágico produz o sol, porque o sol é fogo. 

Mas essa idéia de propriedades, que é tão distinta, é ao mesmo 
tempo essencialmente obscura, como o são, aliás, todas as idéias mági­
cas e religiosas. Em magia, como em religião, o indivíduo não raciocina, 
ou seus raciocínios são inconscientes. Assim como ele não tem necessi­
dade de refletir sobre a estrutura de seu rito para praticá-lo, de com­
preender sua prece ou seu sacrifício, assim como não tem necessidade 
de que seu rito seja lógico, assim também ele não se inquieta com o 
porquê das propriedades que utiliza e não se preocupa em justificar 
racionalmente a escolha e o emprego das substâncias. Podemos às ve­
zes reconstituir, para nós mesmos, o caminho encoberto que suas idéias 
seguiram, mas ele geralmente não é capaz disso. Não há em seu pensa­
mento senão a vaga idéia de uma ação possível, para a qual a tradição 
lhe fornece meios inteiramente prontos, diante da idéia, extraordina­
riamente precisa, do objetivo a atingir. Quando se recomenda não dei­
xar moscas esvoaçarem em torno de uma mulher em trabalho de parto, 
por receio de que ela dê à luz uma menina, supõe-se que as moscas se­
jam dotadas de uma propriedade sexual cujos efeitos trata-se aqui de 
evitar. Quando se põe a cremalheira fora de casa para ter bom tempo, 
atribui-se à cremalheira virtudes de um certo tipo. Mas não se recons­
titui a cadeia das associações de idéias pelas quais os fundadores dos 
ritos chegaram a essas noções. 

As representações dessa espécie são talvez as mais importantes das 
representações impessoais concretas, em magia. O emprego generaliza­
do dos amuletos é uma prova de sua extensão. Uma boa parte dos ritos 
mágicos tem por objetivo fabricar amuletos que, uma vez fabricados 
ritual mente, podem ser utilizados sem rito. Alguns amuletos consistem, 
aliás, em substâncias e em composições cuja apropriação não tem talvez 
necessidade de rito; é o caso das pedras preciosas, diamantes, pérolas 
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etc., às quais se atribuem propriedades mágicas. Mas, quer devam suas 
virtudes ao rito ou às qualidades intrínsecas dos materiais de que são 
feitas, é mais ou menos certo que, quando se empregam tais representa­
ções, só se pensa distintamente em sua virtude permanente. 

Um outro fato que prova a importância que possui, em magia, a 
noção de propriedade, é que uma das principais preocupações da magia 
foi determinar o uso e os poderes específicos, genéricos ou universais 
dos seres, das coisas e mesmo das idéias. O mágico é o homem que, por 
dom, experiência ou revelação, conhece a natureza e as naturezas; sua 
prática é determinada por seus conhecimentos. É aqui que a magia mais 
se aproxima da ciência. Nesse ponto, inclusive, ela é às vezes muito ins­
truída, quando não verdadeiramente científica. Uma boa parte dos co­
nhecimentos de que falamos aqui é adquirida e verificada experimental­
mente. Os feiticeiros foram os primeiros envenenadores, os primeiros 
cirurgiões, e sabe-se que a cirurgia dos povos primitivos é muito desen­
volvida. Sabe-se também que os mágicos fizeram em metalurgia verda­
deiras descobertas. Contrariamente aos teóricos que compararam a ma­
gia à ciência em razão da representação abstrata, que nela às vezes se 
encontra, da simpatia, é em razão de suas especulações e de suas obser­
vações sobre as propriedades concretas das coisas que lhe concederemos 
de bom grado um caráter dentífico. As leis da magia de que falávamos 
mais acima não eram senão uma espécie de ftlosofia mágica. Era uma 
série de formas vazias e ocas, aliás sempre mal formuladas, da lei de 
causalidade. Agora, graças à noção de propriedade, estamos em presen­
ça de verdadeiros rudimentos de leis científicas, isto é, de relações ne­
cessárias e positivas que se julga existir entre coisas determinadas. Pelo 
fato de terem se preocupado com contágios, harmonias, oposições, os 
mágicos chegaram à idéia de uma causalidade que não é mais mística, 
mesmo quando se trata de propriedades que não são experimentais. Foi 
mesmo partindo daí que eles acabaram por conceber de uma forma me­
cânica as virtudes das palavras ou dos símbolos. 

Constatamos, por um lado, que cada magia necessariamente tra­
çou, para ela mesma, um catálogo de plantas, de minerais, de animais, 
de partes do corpo etc., a fim de registrar suas propriedades especiais ou 
não, experimentais ou não. Por outro lado, cada uma preocupou-se em 
codificar propriedades das coisas abstratas: figuras geométricas, núme­
ros, qualidades morais, morte, vida, sorte etc.; e, finalmente, cada uma 
fez concordarem esses diversos catálogos. 
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Neste ponto, detemo-nos numa objeção: dirão que são as leis de 
simpatia que determinam a natureza dessas propriedades. Por exemplo, 
a propriedade de tal planta, de tal coisa, vem de sua cor idêntica ou con­
trária à da coisa ou do ser coloridos sobre os quais se crê que ela age. 
Mas, respondemos, nesse caso, longe de haver associação de idéias entre 
dois objetos em razão de sua cor, estamos, ao contrário, diante de uma 
convenção expressa, quase legislativa, em virtude da qual, entre toda 
uma série de características possíveis, escolhe-se a cor para estabelecer 
relações entre as coisas e, além disso, escolhe-se apenas um ou alguns 
dos objetos da referida cor para realizar essa relação. É o que fazem os 
Cherokee quando usam sua "raiz amarela" para curar a icterícia. O ra­
ciocínio que acabamos de fazer para a cor vale também para a forma, a 
resistência e todas as outras propriedades possíveis. 

Por outro lado, se admitimos perfeitamente que há coisas que são 
investidas de certos poderes em virtude de seu nome (reseda morhos rese­
da), constatamos que essas coisas agem antes à maneira de encantações 
do que como objetos com propriedades, pois elas são espécies de pala­
vras realizadas. Além disso, em semelhante caso, a convenção de que 
acabamos de falar é ainda mais aparente, pois se trata dessa convenção 
perfeita que é uma palavra, cujo sentido, o som e o todo são, por defini­
ção, o produto de um acordo tribal ou nacional. Poder-se-ia ainda mais 
dificilmente mencionar chaves mágicas, que parecem definir as proprie­
dades das coisas por suas relações com certos deuses ou com certas coi­
sas (exemplos: cabelos de Vênus, dedo de Júpiter, barba de Amon, urina 
de virgem, líquido de Shiva, miolos de iniciado, substância de Pedu), 
das quais elas representariam, em suma, o poder. Pois, nesse novo caso, 
a convenção que estabelece a simpatia é dupla; remos a que determina a 
escolha do nome, do primeiro signo (urina= líquido de Shiva), e a que 
determina a relação entre a coisa nomeada, o segundo signo, e o efeito 
(líquido de Shiva = cura da febre, porque Shiva é o deus da febre). 

A relação de simpatia é talvez, de novo, mais aparente no caso das 
séries paralelas de vegetais, de perfumes e de minerais que correspon­
dem aos planetas. Mas, sem falar do caráter convencional da atribuição 
dessas substâncias a seu respectivo planeta, é preciso ao menos levar em 
conta a convenção que determina as virtudes dos referidos planetas, vir­
tudes em sua maior parte morais (Marte = guerra etc.). Em resumo, 
longe de ser a idéia de simpatia que presidiu à constituição das noções 
de propriedades, foi a idéia de propriedade, foram as convenções sociais 



visadas por ela que permitiram ao espírito coletivo estabelecer as liga­
ções simpáticas em questão. 

Essa resposta a uma objeção que nos colocávamos a nós mesmos 
não significa que as propriedades das coisas não façam parte, em nossa 
opinião, dos sistemas de relações simpáticas. Muito pelo contrário, da­
mos uma extrema importância aos fatos que acabamos de mencionar. 
Eles são conhecidos geralmente pelo nome de assinaturas,* isto é, de 
correspondências simbólicas. Para nós, são casos de classificação a apro­
ximar dos que foram estudados, no ano passado, no Année Sociologique. 
Assim, as coisas, ordenadas sob esse ou aquele astro, pertencem a uma 
mesma classe, ou melhor, à mesma família desse astro, à sua região, a 
suas casas astrológicas etc. As coisas de mesma cor, de mesma forma 
etc., são reputadas aparentadas por causa de sua cor, de sua forma, de 
seu sexo etc. O agrupamento das coisas por contrários é igualmente 
uma forma de classificação; inclusive, é uma forma de pensamento es­
sencial a toda magia repartir as coisas ao menos em dois grupos: boas e 
más, de vida e de morte. Reduzimos portanto o sistema das simpatias e 
das antipatias ao das classificações de representações coletivas. As coi­
sas só agem umas sobre as outras porque estão ordenadas na mesma 
classe ou opostas no mesmo gênero. É por serem membros de uma mes­
ma família que objetos, movimentos, indivíduos, números, aconteci­
mentos, qualidades, podem ser reputados semelhantes. É ainda por se­
rem membros de uma mesma classe que um pode agir sobre o outro, em 
razão de uma mesma natureza ser suposta comum a wda a classe, assim 
como um mesmo sangue é suposto circular através de todo um clã. Com 
isso, eles estão em similaridade e em continuidade. Por outro lado, de 
classe a classe deve haver oposições. Aliás~ a magia só é possível porque 
ela age com espécies classificadas. Espécies e classificações são, elas 
próprias, fenômenos coletivos. É o que provam, ao mesmo tempo, seu 
caráter arbitrário e o pequeno número de objetos escolhidos aos quais 
se limitam. Em suma, tão logo chegamos à representação das proprieda­
des mágicas, estamos diante de fenômenos semelhantes aos da lingua­
gem. Assim como, para uma coisa, não há um número infinito de nomes, 

* Em francês, signatures. É como os médicos antigos chamavam as panicularidades de forma 
ou coloração que indicavam as propriedades curativas de cenos medicamentos, por uma 
relação mais ou menos distante com as causas da doença. [N.T.] 
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assim também não há, para as coisas, senão um pequeno número de 
signos, e assim como as palavras possuem apenas relações distantes ou 
nulas com as coisas que elas designam, assim também, entre o signo 
mágico e a coisa significada, há apenas relações muito irreais, embora 
íntimas, de número, de sexo, de imagem e em geral de qualidades com­
pletamente imaginárias, mas imaginadas pela sociedade. 

Há, na magia, outras representações ao mesmo tempo impessoais 
e concretas além das de propriedades. São as do poder do rito e seu 
modo de ação; falamos mais acima a propósito dos efeitos gerais da ma­
gia, assinalando formas concretas dessas noções, mâmit, mana, eflúvios, 
correntes, linhas, jatos etc. São ainda as do poder dos mágicos e seu 
modo de ação, dos quais também falamos anteriormente a propósito do 
próprio mágico: poder do olhar, força, peso, invisibilidade, insubmersi­
bilidade, poder de transportar-se, de agir diretamente à distância etc. 

Essas representações concretas, misturadas às representações abs­
tratas, permitem, por si sós, conceber um rito mágico. Na realidade, há 
inúmeros ritos aos quais não correspondem outras representações defi­
nidas. O fato de elas serem suficientes justificaria, talvez, os que viram 
na magia apenas a ação direta dos riros, negligenciando como secundá­
rias as representações demonológicas que, no entanto, entram em todas 
as magias conhecidas, e, em nossa opinião, necessariamente. 

}) Representações pessoais. Demonologia.- Entre as noções de espíritos e 
as idéias concretas ou abstratas, que acabamos de mencionar, não há 
uma real descontinuidade. Entre a idéia da espirirualidade da ação má­
gica e a idéia de espírito há somente um passo muito fácil a dar. A idéia 
de um agente pessoal pode mesmo ser considerada, desse ponto de vista, 
como o termo ao qual conduzem necessariamente os esforços feitos 
para se conceber, de uma forma concreta, a eficácia mágica dos ritos e 
das qualidades. Com efeito, sucedeu que se considerasse a demonologia 
como um meio de figurar os fenômenos mágicos: os eflúvios são demô­
nios, ai àya9al (móppotat <wv à<ITÉpwv e!olv Ó«[floeç ua[ 1'\lXat ua.l J.10tpm 
[ hai agathaí apórroiai tôn astéron eisín daímones kaí túkhai kaí moírai, os 
bons eflúvios dos astros são demônios e vicissitudes e destinos]. A no­
ção de demônio, desse ponto de vista, não se opõe portanto às outras 
noções, ela é, de certo modo, uma noção suplementar destinada a expli­
car o jogo das leis e das qualidades. Ela substitui simplesmente a idéia 
da causalidade mágica pela idéia de uma pessoa-causa. 



Todas as representações da magia podem conduzir a representa­
ções pessoais. O duplo do mágico> seu animal auxiliar> são representações 
personificadas de seu poder e do modo de ação desse poder. Certos pic­
togramas ojibwa o demonstrariam em relação aos manitus do jossakrd 
[feiticeiro]. Assim também, o falcão maravilhoso que transmite as or­
dens de Nectanebo é seu poder mágico. O animal e o demônio auxilia­
res são sempre mandatários pessoais> efetivos, do mágico. É por eles 
que este age à distância. Do mesmo modo, o poder do rito personaliza­
se. Na Assíria> o mâmít aproxima-se do demônio. Na Grécia, o iuy(> o 
aro mágico, produziu demônios; o mesmo em relação a cenas fórmulas 
mágicas> as Ephésia grámmata. A idéia de propriedade conduz ao mes­
mo ponto. Às plantas com virtudes correspondem demônios, que 
curam ou causam doenças; temos conhecimento desses demônios das 
plantas na Melanésia, entre os Cherokee e na Europa (Bálcãs, Finlân­
dia etc.). Os demônios balneários, da magia grega> nasceram do empre­
go, para os maleficios, de objetos wmados de águas termais. Vê-se, por 
esse segundo exemplo, que a personificação pode ligar-se aos detalhes 
mais ínfimos do rito. Ela se aplicou igualmente ao que há de mais geral 
na idéia dos poderes mágicos. A Índia divinizou a Çaktí, o poder. Tam­
bém divinizou a obtenção dos poderes, siddhi, e invocam-se a Siddhí, 
assim como os Siddha, os que a obtiveram. 

A série das personificações não se detém aí; o objeto mesmo do 
rito é personificado sob seu próprio nome comum. É o caso, em pri­
meiro lugar, das doenças- febre, fadiga, morte, destruição-, em suma, 
tudo aquilo que se exorciza. Uma história interessante a contar seria a 
dessa incerta divindade do ritual atharvânico que é a deusa Diarréia. 
Naturalmente, é no sistema das encantações, das evocações, em parti­
cular, que vemos produzir-se esse fenômeno, e não no sistema dos ritos 
manuais, onde, aliás, ele pode passar despercebido. Com efeito, nas en­
cantações fala-se com a doença que se quer expulsar; isso já é tratá-la 
como uma pessoa. É por essa razão que quase todas as fórmulas ma­
laias são concebidas sob a forma de invocações feitas a príncipes ou 
princesas que não são senão as coisas ou os fenômenos considerados. 
Já no Atharva Veáa, por exemplo, tudo o que é encantado torna-se real­
mente pessoal, como as flechas> os tambores, a urina etc. Há aí, cer­
tamente, mais do que uma forma de linguagem, e essas pessoas são 
mais do que simples vocativos. Elas existiam antes e existem depois da 
encantação. Tais são os <pó~o1 gregos, os gênios das doenças no folclore 
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balcânico, Lalcsmi (fortuna) e Nimi (destruição) na Índia. Estas últi­
mas têm inclusive mitos, como aliás o tiveram, na maior parte das ma­
gias, quase todas as doenças personificadas. 

A introdução dessa noção de espírito não modifica necessariamente 
o ritual mágico. Em princípio, o espírito, em magia, não é um poder li­
vre, ele apenas obedece ao rito, que lhe indica em que sentido deve agir. 
t possível, portanto, que nada revele sua presença, nem mesmo uma 
menção na encantação. Sucede, porém, de o auxiliar espiritual tomar 
parte, e parte importante, nas cerimônias mágicas. Há algumas em que 
se fabrica a imagem de um gênio ou de um animal auxiliar. Nos rituais, 
encontramos preces, indicações de oferendas, de sacrificios, que não 
têm outro objeto senão evocar e satisfazer espíritos pessoais. A bem di­
zer, esses ritos são com freqüência supérfluos em relação ao rito central, 
cujo esquema permanece sempre simbólico ou simpático em suas linhas 
gerais. Mas às vezes eles são tão importantes que absorvem a cerimônia 
inteira. Assim, há exorcismos que estão inteiramente contidos no sacri­
ficio ou na prece dirigidos ao demônio que é preciso afastar, ou ao deus 
que o afasta. 

Quando se trata de semelhantes ritos, pode-se dizer que a idéia de 
espírito é o pivô em torno do qual eles giram. t evidente, por exemplo, 
que a idéia de demônio é anterior a qualquer outra no operador, quando 
ele se dirige a um deus, como acontece na magia greco-egípcia, para 
rogá-lo a enviar-lhe um demônio que aja em seu favor. Num caso assim, 
a idéia do rito apaga-se e, com ela, tudo o que envolvia de necessidade 
mecânica; o espírito é um servidor autônomo e representa, na operação 
mágica, a parte do acaso. O mágico acaba por admitir que sua ciência 
não é infalível e que seu desejo pode não ser cumprido. Diante dele, um 
poder se levanta. Assim o espírito é, alternadamente, submisso e livre, 
confundido com o rito e distinto do rito. Parece que nos vemos diante 
de uma daquelas confusões antinômicas muito freqüentes na história da 
magia, como na da religião. A solução dessa contradição aparente deve 
ser buscada numa teoria das relações da magia e da religião. No entanto, 
podemos já dizer aqui que os fatos mais numerosos em magia são aque­
les em que o rito se mostra coercitivo, sem negar a existência de outros 
fatos cuja explicação encontraremos alhures. 

O que são os espíritos da magia? Vamos tentar uma classificação 
muito sumária, uma enumeração muito rápida deles, que nos mostrará 
como a magia recrutou seus exércitos de espíritos. Veremos imediata-
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mente que esses espíritos têm outras qualificações além das qualifica­
ções mágicas, que eles pertencem também à religião. 

Uma primeira categoria de espíritos mágicos é constituída pelas 
almas dos mortos. Há mesmo magias que, seja por redução, seja origi­
nalmente, não conhecem outros espíritos. Na Melanésía ocidental, tanto 
na cerimônia mágica como na religião recorreu-se a espíritos, chama­
dos tíndalos, que são, todos eles, almas. Todo morto pode tornar-se tin­
dalo, se manifesta seu poder por um milagre, uma maleficência etc. Mas, 
em princípio, só são tíndalos os que tiveram, em vida, poderes mágicos 
ou religiosos. Portanto, os mortos podem aqui fornecer espíritos. O 
mesmo acontece na Austrália e na América, entre os Cherokee e os Oji­
bwa. - Na Índia antiga e moderna, os mortos, ancestrais divinizados, 
são invocados em magia; mas, nos maleficios, invocam-se antes os espí­
ritos dos defuntos para os quais os ritos funerários não foram ainda per­
feitamente cumpridos (preta), dos que não estão sepultados, dos que ti­
veram morte violenta, das mulheres mortas no parto, das crianças 
natimortas (6híi.ta, churels etc.).- Os mesmos fatos produziram-se na 
magia grega, cujos óal~ov~ r daímones ], isto é, os espíritos mágicos, re­
ceberam epítetos que os designam como almas: encontramos às vezes a 
menção de Vl:KUÔaÍj.lOVfÇ (nekudaímotUS, espíritos dos mortos), de õaíj.lOVEÇ 

j.ll'ft'pqíOL Mai ttaTp<i'ot r Jaímones metrÔÍoÍ /caí patrôioi, espíritos maternos e 
paternos], porém, mais freqüentememe, a de demônios mortos de morte 
violenta (~tru.oeavá.Tot, hiaiothanátoz), não sepultados ( ãnopm Ta<p~ç, 
áporoi taphés) etc. Na Grécia, uma outra classe de defuntos fornece au­
xiliares mágicos, é a dos heróis, isto é, dos mortos que são também o 
objeto de um culto público; todavia, não é certo que todos os heróis 
mágicos tenham sido heróis oficiais. Nesse ponto, o tindalo melanésio é 
inteiramente comparável ao herói grego, pois pode jamais ter sido um 
morto divinizado e, no entanto, é concebido obrigatoriamente sob essa 
forma. - No cristianismo, todos os mortos têm propriedades utilizáveis, 
qualidades de morto; mas a magia praticamente só age com as almas das 
crianças não batizadas, dos mortos de morte violenta, dos criminosos. -
Essa curtíssima exposição mostra que os mortos são espíritos mágicos, 
seja em virtude de uma crença geral em seu poder divino, seja em virtu­
de de uma qualificação especial que, no mundo dos fantasmas, lhes dá, 
em relação aos seres religiosos, um lugar determinado. 

Uma segunda categoria de seres mágicos é a dos demônios. Obvia­
mente, a palavra demônio não é, para nós, sinônimo da palavra diabo, 
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mas das palavras gênio, djinn etc. São espíritos um pouco distintos das 
almas dos monos, por um lado, e que, por outro, ainda não chegaram à 
divindade dos deuses. Embora tenham uma personalidade bastante me­
díocre, geralmente já são algo mais que a simples personificação dos 
ritos mágicos, das qualidades ou dos objetos. Na Austrália, parecem ter 
sido concebidos em toda parte, de uma forma bem distinta; inclusive, 
quando temos informações suficientes a respeito deles, revelam-se bas­
tante especializados. Entre os Arunta, encontramos espíritos mágicos, 
os Orunchas e os Iruntan'nias, que são verdadeiros gênios locais cuja in­
dependência mostra bem seu caráter complexo. Na Melanésia oriental, 
invocam-se espíritos que não são almas dos mortos e, alguns deles, nem 
deuses propriamente ditos; esses espíritos têm uma importância consi­
derável, sobretudo nos ritos naturistas: vui, das ilhas Salomão, vigona, 
de Florida etc. Na Índia, aos devas, os deuses, são opostos os pisâcas, 
yalcsasas, râksasas etc., cujo conjunto constitui, assim que há classifica­
ção, a categoria dos Asuras, dos quais as principais personalidades são 
Vrtra (o rival de Indra), Namuci (idem) etc. Todos sabem que o masdeís­
mo considerou, ao contrário, os daevâs, sequazes de Ahriman, como os 
adversários de Ahura Mazda. De um e de outro lado, nesses dois casos, 
lidamos com seres mágicos especializados- como gênios maus, é ver­
dade; no entanto, seus nomes mesmos demonstram que, entre eles e os 
deuses, não havia, ao menos na origem, uma radical distinção. Entre 
os gregos, os seres mágicos são os õaíl-'oveç, que, como vimos, aproxi­
mam-se das almas dos mortos. É tal a especialização desses espíritos que 
a magia foi definida, na Grécia, por suas relações com os demônios. Há 
demônios de ambos os sexos, de todos os tipos e consistências; uns são 
localizados, outros povoam a atmosfera. Alguns têm nomes próprios, 
mas são nomes mágicos. O destino dos ôaí11oveç foi tornarem-se gênios 
maus e juntarem-se, na classe dos espíritos malfazejos, aos Kerlcopes, 
Empuses, Keres etc. Além disso, a magia grega tem uma preferência mar­
cada pelos anjos judeus e, em particular, pelos arcanjos, do mesmo 
modo que a magia malaia. Enfim, com seus anjos, arcanjos, arcontes, 
demônios, éons, ela constitui um verdadeiro panteão mágico hierar­
quizado. A magia da Idade Média herdou esse panteão, assim como 
todo o Extremo-Oriente herdou o panteão mágico dos hindus. Mas os 
demônios foram transformados em diabos e dispostos ao lado de Satã­
Lúcifer, de quem provém a magia. Entretanto, vemos subsistir, na ma­
gia da Idade Média e até os dias de hoje em países onde velhas tradições 
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conservaram-se melhor que no nosso, outros gênios, fadas, diabretes, 
duendes, lrobolds* etc. 

Mas a magia não se dirige necessariamente a gênios especializados. 
Na verdade, as diversas classes de espíritos especializados de que acaba­
mos de falar nem sempre foram exclusivamente mágicas e, mesmo ten­
do se tornado mágicas, têm ainda seu lugar na religião: jamais se dirá 
que a noção de inferno é uma noção mágica. Por outro lado, há lugares 
onde as funções de deus e de demônio não estão ainda distinguidas. É o 
caso de toda a América do Norte; os manitus algonquinos funcionam 
ora como um, ora como outro; o mesmo acontece com os tindalos da 
Melanésia oriental. Na Assíria, encontramos séries inteiras de demônios, 
dos quais não temos certeza se não são deuses; na escrita, seu nome traz 
em geral o afixo divino, como acontece, em particular, com os princi­
pais deles, os Igigi e os Annunnalti, cuja identidade é ainda misteriosa. 
Em suma, as funções demoníacas não são incompatíveis com as funções 
divinas. Aliás, a existência de demônios especializados não impede à 
magia recorrer a outros espíritos, para fazê-los cumprir momentanea­
mente um papel demoníaco. Assim vemos, em todas as magias, deuses e, 
na magia cristã, santos figurarem entre os auxiliares espirituais. Na Ín­
dia, os deuses intervêm mesmo no domínio do malefício, apesar da es­
pecialização que neste se produziu, e são os personagens essenciais de 
todo o resto do ritual mágico. Nos países outrora hínduístas, Malásia e 
Câmpa (Camboja), o panteão bramânico figura por inteiro na magia. 
Quanto aos texws mágicos gregos, eles mencionam inicialmente uma 
quantidade de deuses egípcios, seja sob seu nome egípcio, seja sob seu 
nome grego, deuses assírios ou persas, Javé e todo o séquito de anjos e 
profetas judeus, isto é, deuses estranhos à-civilização grega. Mas neles 
vêem-se igualmente súplicas aos "grandes deuses", com seu nome e sob 
sua forma grega, Zeus, Apolo, Asclépio, e mesmo com os determina­
tivos de lugar que os particularizam. Na Europa, num grande número 
de encantações, nos feitiços míticos em particular, figuram apenas a 
Virgem, o Cristo e os santos. 

As representações pessoais possuem, na magia, uma consistência 
suficiente para ter formado mitos. Os feitiços míticos que acabamos de 
mencionar contêm müos próprios à magia. Há outros que explicam a 
origem da tradição mágica, a das relações simpáticas, a dos ritos etc. 

• Espíritos que guardam os metais preciosos escondidos na terra, nos comos alemães. [N.T.] 
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Mas, se a magia conhece mitos, ela conhece apenas mitos rudimentares, 
muiw objetivos, que visam somente as coisas e não as pessoas espiri­
tuais. A magia é pouco poética, ela não quis fazer a história de seus 
demônios. Estes são como soldados de um exército, formam tropas, 
ganas, bandos de caçadores, cavalgadas; não possuem uma verdadeira 
individualidade. Mais ainda: quando os deuses entram na magia, eles 
perdem sua personalidade e deixam, por assim dizer, seu mito à porta. 
A magia não considera neles o indivíduo, mas a qualidade, a força, seja 
genérica, seja específica, sem contar que as deforma à vontade e as re­
duz com freqüência a não serem mais que simples nomes. Assim como 
vimos as encantações produzir demônios, os deuses acabam por se re­
duzir a encantações. 

O fato de a magia dar um lugar aos deuses mostra que ela soube 
tirar partido das crenças obrigatórias da sociedade. Como eles eram ob­
jeto de crenças para a sociedade, ela os fez servir a seus propósitos. Mas 
os demônios também são, como os deuses e as almas dos mortos, o 
objeto, de representações coletivas, geralmente obrigatórias, geralmente 
sancionadas ao menos por ritos, e é por serem assim que eles são forças 
mágicas. Na verdade, cada magia teria podido montar deles catálogos 
limitativos, se não quanto ao número, ao menos quanto aos tipos. Essa 
limitação hipotética e teórica seria um primeiro sinal do caráter coletivo 
da representação dos demônios. Em segundo lugar, há demônios que 
são nomeados à maneira dos deuses; como são empregados convencio­
nalmente para todos os fins, eles receberam da multiplicidade de seus 
serviços uma espécie de individualidade e são, individualmente, o obje­
to de uma tradição. Além disso, a crença comum na força mágica de um 
ser espiritual supõe sempre que ele provou, aos olhos do público, seu 
valor, através de milagres ou atos eficazes. Uma experiência coletiva ou 
pelo menos uma ilusão coletiva é necessária para criar um demônio pro­
priamente dito. Mencionemos enfim, para registro, o fato de a maior 
parte dos espíritos mágicos serem exclusivamente dados no rito e na 
tradição; sua existência jamais é verificada senão posteriormente à cren­
ça que os impõe. Portanto, assim como as representações impessoais da 
magia parecem não ter outra realidade senão a crença coletiva, isto é, 
tradicional e comum a todo um grupo, do qual são o objeto, assim tam­
bém suas representações pessoais são, a nosso ver, coletivas, o que jul­
gamos que se admitirá ainda mais facilmente. 
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4. Observações gerais 

O caráter indefinido e multiforme das forças espirituais, com as quais os 
mágicos se relacionam, pertence claramente à magia como um todo. Os 
fatos que reunimos são, à primeira vista, discordantes. Uns confundem 
a magia com as técnicas e as ciências, outros assimilam-na às religiões. 
Ela é algo intermediário entre estas e aquelas, não se definindo nem por 
seus objetivos, nem por seus procedimentos, nem por suas noções. De 
todo o nosso exame, sai mais ambígua e mais indeterminada do que 
nunca. Ela se assemelha às técnicas leigas por suas finalidades práticas, 
pelo caráter mecânico de um grande número de suas aplicações, pela 
falsa aparência experimental de algumas de suas noções principais. Dis­
tingue-se profundamente delas quando recorre a agentes especiais, a 
intermediários espirituais, quando se entrega a atos de culto e se aproxi­
ma da religião pelos empréstimos que lhe toma. Quase não há rito reli­
gioso que não tenha seus equivalentes na magia; nela se encontra mesmo 
a noção de ortodoxia, como testemunham as Ôla.6oXat, as acusações má­
gicas de ritos impuros da magia greco-egípcia. Mas, além da oposição 
que as religiões lhe fazem e que ela faz às religiões (oposição, aliás, que 
não é nem universal nem constante), sua incoerência, a pane que ela 
cede à fantasia afastam-na da imagem que estamos habituados a formar 
das religiões. 

No entanto, a unidade de todo o sistema mágico nos aparece agora 
com mais evidência; eis aí um primeiro ganho que asseguramos por esse 
circuito e essas longas descrições. Temos razões para afirmar que a ma­
gia forma claramente um todo real. Os mágicos possuem características 
comuns; os efeitos produzidos pelas operações mágicas têm sempre, 
apesar de sua infinita diversidade, algo em comum; os procedimentos 
divergentes associaram-se em tipos e em cerimônias complexos; as no­
ções mais diferentes completam-se e harmonizam-se, sem que o total 
perca nada de seu aspecto incoerente e desconjuntado. Suas partes for­
mam claramente um todo. 

Mas a unidade do todo é ainda mais real que cada uma das partes. 
Pois esses elementos, que consideramos sucessivamente, nos são dados 
simultaneamente. N assa análise os abstrai, mas eles estão intimamente, 
necessariamente unidos. Acreditamos definir suficientemente os mági· 
cos e as representações da magia; ao dizer que uns eram os agentes da 
mag\a, as outras, as representações que lhes correspondem, nós os rela-
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cionamos aos ritos mágicos; não nos surpreendamos, pois, que alguns 
de nossos predecessores tenham visto na magia apenas atos. Mas tería­
mos podido igualmente definir os elementos da magia por relação aos 
mágicos: eles se supõem uns aos outros. Não há mágico honorário e 
inativo. Para ser mágico, é preciso fazer magia; inversamente, todo 
aquele que faz magia é, nesse momento mesmo, mágico; há mágicos de 
ocasião que, efetuado o ato, recaem imediatamente na vida normal. 
Quanto às representações, elas não possuem vida fora dos ritos. Em sua 
maior parte, e1as não têm interesse teórico para o mágico, que só rara­
mente as formula. Têm apenas um interesse prático e quase só se expri­
mem, na magia, por seus atos. Os primeiros a reduzi-las a sistemas fo­
ram filósofos e não mágicos: foi a filosofia esotérica que forneceu a 
teoria das representações da magia. Esta nem sequer constituiu sua de­
monologia: na Europa cristã, como na Índia, foi a religião que fez o 
catálogo dos demônios. Fora dos ritos, os demônios vivem apenas nos 
contos ou na dogmática. Não há portanto, em magia, representação 
pura; a mitologia mágica é embrionária e pálida. Enquanto na religião o 
ritual e suas espécies, de um lado, a mitologia e a dogmática, de outro, 
têm uma verdadeira autonomia, os elementos da magia são, por natu­
reza, inseparáveis. 

A magia é uma massa viva, informe, inorgânica, cujas partes com­
ponentes não têm nem lugar nem função fixos. Vemo-las mesmo con­
fundirem-se; a distinção, não obstante profunda, das representações e 
dos ritos apaga-se às vezes a tal ponto que um simples enunciado de 
representação pode tornar-se um rito: o venenum veneno vzncitur é uma 
encantação. O espírito que o feiticeiro possui, ou que possui o feiticeiro, 
confunde-se com sua alma e sua força mágica; feiticeiros e espíritos têm 
com freqüência o mesmo nome. A energia do rito, a do espírito e a do 
mágico são geralmente uma só. O estado regular do sistema mágico é 
uma quase completa confusão dos poderes e dos papéis. Também um 
dos elementos pode desaparecer, aparentemente, sem que o caráter do 
todo seja modificado. Há ritos mágicos que não respondem a nenhuma 
noção consciente, como os gestos de fascinação e um bom número de 
imprecações. Inversamente, há casos em que a representação absorve o 
rito: nos encantamentos genealógicos, o enunciado das naturezas e das 
causas é por si só o rito. Em resumo, as funções da magia não são espe­
cializadas. A vida mágica não está dividida em departamentos como a 
vida religiosa. Ela não produziu instituições autônomas como o sacrifi-
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cio e o sacerdócio. Assim não encontramos categorias de faws mágicos, 
pudemos apenas decompor a magia em seus elementos abstratos. Por 
toda a parte ela permanece em estado difuso. Em cada caso particular, 
estamos diante de um todo que, como dizíamos, é mais real que suas 
partes. Demonstramos portanto que a magia, como todo, tem uma rea­
lidade objetiva, que ela é uma coisa; mas que gênero de coisa ela é? 

Já ultrapassamos nossa definição provisória ao estabelecer que os 
diversos elementos da magia são criados e qualificados pela coletividade. 
Esse é um segundo ganho real que cabe registrar. O mágico é qualifica­
do com freqüência pela sociedade mágica da qual faz parte e, sempre, 
pela sociedade em geral. Os atos são rituais e repetem-se por tradição. 
Quanto às representações, umas são tomadas de empréstimo a outros 
domínios da vida social, como a idéia de seres espirituais, e remetemos 
aos estudos a serem feitos diretamente sobre a religião a tarefa de demons­
trar que essa noção é ou não é o produto da experiência individual; as 
outras, enfim, não procedem das observações nem das reflexões do indi­
víduo, e sua aplicação não se presta à iniciativa deste, pois há receitas e 
fórmulas que a tradição impõe e que se utilizam sem exame. 

Se os elementos da magia são coletivos, acontece o mesmo com o 
todo? Dito de outro modo, há na magia algo de essencial que não seja 
objeto de representações ou fruto de atividades coletivas? Mas não é 
absurdo e contraditório supor que a magia possa ser, em sua essência, 
um fenômeno coletivo, quando, justamente, entre todos os caracteres 
que ela apresenta, escolhemos, para opô-la à religião, os que a afastam 
da vida regular das sociedades? Dissemo-la praticada por indivíduos, 
isolada, misteriosa e furtiva, dispersa e fragmentada, enfim, arbitrária e 
facultativa. Ela se mostra tão pouco social quanto possível, se ao menos 
o fenômeno social for reconhecido sobretüdo pela generalidade, pela 
obrigação, pela exigência. Seria ela social à maneira do crime, porque é 
secreta, ilegítima, proibida? Mas ela não pode sê-lo exclusivamente as­
sim, pois não é exatamente o contrário da religião, como o crime é o 
contrário do direito. Ela deve sê-lo à maneira de uma função especial da 
sociedade. Mas como concebê-la então? Como conceber a idéia de um 
fenômeno coletivo em que os indivíduos ficassem perfeitamente inde­
pendentes uns dos outros? 

Há duas ordens de funções especiais na sociedade, das quais já 
aproximamos a magia. São, de um lado, as técnicas e as ciências, de ou­
tro, a religião. Seria a magia uma espécie de arte universal, ou bem uma 
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classe de fenômenos análogos à religião? Numa arte ou numa ciência, 
os princípios e os meios de ação são elaborados coletivamente e trans­
mitidos por tradição. É por esse motivo que as ciências e as artes são 
claramente fenômenos coletivos. Além disso, a arte ou a ciência satisfa­
zem necessidades que são comuns. Mas, dados os elementos, o indiví­
duo voa com as próprias asas. Sua lógica individual lhe basta para passar 
de um elemento a outro e, daí, à aplicação. Ele é livre; pode mesmo re­
montar teoricamente até o ponto de partida de sua técnica ou de sua 
ciência, justificá-la ou retificá-la, a cada passo, em seus riscos e perigos. 
Nada é subtraído a seu controle. Portanto, se a magia fosse da ordem 
das ciências e das técnicas, a dificuldade que acabamos de perceber esta­
ria afastada, uma vez que as ciências e as técnicas não são coletivas em 
todas as suas partes essenciais, e uma vez que, embora sendo funções 
sociais, embora tendo a sociedade por beneficiária e veículo, elas têm 
por promotores apenas indivíduos. Mas nos é dificil assimilar a magia às 
ciências e às artes, pois pudemos descrevê-la sem jamais constatar nela 
semelhame atividade criadora ou crítica dos indivíduos. 

Resta-nos portanto compará-la à religião e, nesse caso, a dificul­
dade permanece inteira. Com efeito, continuamos a postular que a re­
ligião é um fenômeno essencialmente coletivo em todas as suas partes. 
Tudo nela é feito pelo grupo ou sob a pressão do grupo. Suas crenças e 
práticas são, por natureza, obrigatórias. Na análise de um rito tomado 
como tipo, o sacrifício, estabelecemos que a sociedade estava ali, em 
toda parte, imanente e presente, e que ela era o verdadeiro ator, por 
trás da comédia cerimonial. Chegamos até a dizer que as coisas sagra­
das do sacrifício eram coisas sociais por excelência. Do mesmo modo 
que o sacrificio, a vida religiosa não admite iniciativa individual: nela a 
invenção só se produz sob forma de revelação. O indivíduo sente-se 
constantemente subordinado a poderes que o ultrapassam e o incitam a 
agir. Se pudermos mostrar que, em toda a extensão da magia, reinam 
forças semelhantes às que agem na religião, teremos demonstrado com 
isso que a magia tem o mesmo caráter coletivo que a religião. Não nos 
restará senão explicar como essas forças coletivas se produziram, ape­
sar do isolamento em que parecem se achar os mágicos, e seremos 
levados à idéia de que esses indivíduos não fizeram senão se apropriar 
das forças coletivas. 



IV. Análise e explicação da magia 

Reduzimos assim progressivamente o estudo da magia à busca das for­
ças coletivas que agem nela como na religião. É lícito pensar que, se as 
encontrarmos, explicaremos ao mesmo tempo o todo e as partes. Basta 
lembrar, com efeito, o quanto a magia é contínua e a que ponto seus 
elementos, intimamente solidários, não parecem ser senão os diversos 
reflexos de uma mesma coisa. Os atos e as representações são aqui tão 
inseparáveis que se poderia perfeitamente chamá-la uma idéia prática. 
Mesmo considerando a monotonia de seus atos, a pouca variedade de 
suas representações, sua uniformidade em toda a história da civilização, 
pode-se prejulgar que ela constitui uma idéia prática da ordem mais 
simples. Podemos assim esperar que as forças coletivas nela presentes 
não sejam demasiado complexas, nem demasiado complicado o método 
que o mágico utilizou para apoderar-se dela. 

Buscaremos determinar essas forças perguntando-nos, em primei­
ro lugar, de que espécie de crença a magia foi o objeto, e analisando a 
seguir a idéia de eficácia mágica. 

1. A crença 

A magia é, por definição, objeto de crença. Mas os elementos da magia, 
não sendo separáveis uns dos outros e mesmo confundindo-se uns com 
os outros, não podem ser o objeto de crenças distintas. Eles são, todos 
ao mesmo tempo, o objeto de uma mesma afirmação. Esta não incide 
apenas sobre o poder de um mágico ou o valor de um rito, mas sobre o 
conjunto ou sobre o princípio da magia. Assim como a magia é mais 
real que suas partes, assim também a crença na magia em geral é mais 
enraizada que aquela da qual seus elementos são o objeto. A magia, 
como a religião, é um bloco, nela se crê ou não se crê. É o que se pode 
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verificar nos casos em que a realidade da magia foi posta em dúvida. 
Quando tais debates se elevaram, no começo da Idade Média, no século 
xvn, e lá onde prosseguem ainda obscuramente em nossos dias, vemos 
que a discussão incide sobre um único fato. Trata-se, em Agobard, por 
exemplo, sobretudo dos fazedores de mau tempo; mais tarde, da impo­
tência causada por malefício ou do vôo das acompanhantes de Diana; 
em Bekker (de belooverde werld, Amsterdã, 1693), da existência dos de­
mônios e do diabo; entre nós, do corpo astral, das materializações, da 
realidade da quarta dimensão. Mas, em toda parte, as conclusões são 
imediatamente generalizadas e a crença num caso de magia implica a 
crença em todos os casos possíveis. Inversamente, uma negação faz de­
sabar o edifício inteiro. Com efeito, é a própria magia que é questionada. 
Temos exemplos de incredulidade obstinada ou de fé enraizada que ce­
dem de uma só vez a uma experiência única. 

Qual é a natureza dessa crença na magia? Assemelha-se às crenças 
cientificas? Estas são a posterúJri, perpetuamente submetidas ao controle 
do indivíduo, e dependem apenas de evidências racionais. Dá-se o mes­
mo com a magia? Evidentemente, não. Conhecemos mesmo um caso, 
que é realmente extraordinário, o da Igreja católica, em que a crença na 
magia foi um dogma, sancionado por penas. Em geral, essa crença é 
apenas mecanicamente difundida em toda a sociedade, e compartilhada 
de nascença. Nisto, a ccença na magia não é muito diferente das crenças 
científicas, pois cada sociedade tem sua ciência, igualmente difundida, e 
cujos princípios foram às vezes transformados em dogmas religiosos. 
Mas, enquanto toda ciência, mesmo a mais tradicional, é ainda conce­
bida como positiva e experimental, a crença na magia é sempre a prwri. 
A fé na magia precede necessariamente a experiência: só se vai procucar 
o mágico porque se acredita nele; só se executa uma receita porque se 
tem confiança nela. Ainda em nossos dias, os espíritas não admitem em 
sua casa nenhum incrédulo, cuja presença impediria, pensam eles, o êxi­
to de suas operações. 

A magia possui uma tal autoridade que, em princípio, a experiência 
contrária não abala a crença. Na realidade, ela é subtraída a todo con­
trole. Mesmo os fatos desfavoráveis voltam-se a seu favor, pois sempre 
se pensa que são o efeito de uma contra-magia, de faltas rituais e, em 
geral, de que as condições necessárias das práticas não foram realizadas. 
Nos autos do processo de um mágico, Jean Michel, que foi queimado 
em Bourges, em I6:z3, vemos como esse pobre coitado, carpinteiro de 
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profissão, passou a vida a fazer experiências fracassadas; uma única vez 
chegou perto do objetivo, mas, amedrontado, fugiu. Entre os Cherokee, 
um enfeitiçamento malogrado, longe de abalar a confiança que se tem 
no feiticeiro, lhe dá mais autoridade. Pois seu oficio torna-se indispen­
sável para atenuar os efeitos de uma força terrível que pode se voltar 
contra quem a desencadeou desastradamente. Eis aí o que se passa em 
toda experimentação mágica: as coincidências são tomadas como fatos 
normais e os fatos contraditórios são negados. 

Contudo, sempre houve a preocupação muito viva de citar, em 
apoio à crença na magia, exemplos precisos, datados, localizados. Mas 
na China ou na Europa da Idade Média, onde temos sobre a questão 
toda uma literatura, constata-se que os mesmos relatos passam sempi­
ternamente de textos a textos. São provas tradicionais, contos mágicos 
anedóticos, não diferentes daqueles pelos quais se mantém, em toda a 
humanidade, a crença na magia. Observemos que essas supostas anedo­
tas são estranhamente monótonas. É que em tudo isso não há nenhum 
sofisma consciente, há somente exclusiva pré-possessão. As provas tra­
dicionais bastam, crê-se nos contos mágicos como nos mitos. Mesmo 
quando o conto mágico é uma brincadeira, trata-se de uma brincadeira 
que sempre pode acabar mal. A crença na magia é portanto quase obri­
gatória, a priori, e perfeitamente análoga à que se liga à religião. 

Essa crença existe ao mesmo tempo no feiticeiro e na sociedade. 
Mas como é possível que o mágico creia numa magia da qual é constan­
temente capaz de apreciar, em seu justo valor, os meios e os efeitos? É 
nesse ponto que encontramos a grave questão do embuste e da simula­
ção em magia. 

Para tratá-la, tomemos o exemplo dos feiticeiros australianos. En­
tre os agentes de magia, poucos parecem ter sido mais convictos da efi­
cácia de seus ritos. Mas os melhores autores nos atestam também que 
nunca, para nenhum dos ritos praticados em estados normais, o feiticeiro 
viu, nem acreditou ver, o efeiro mecânico de seus atos. Consideremos 
os métodos de magia negra. Eles podem, na Austrália, reduzir-se a três 
tipos, praticados ou conjuntamente, ou isoladamente nas diversas tribos. 
O primeiro tipo, o mais difundido, é o enfeítiçamento propriamente dito, 
pela destruição de uma coisa que é suposta fazer parte de uma pessoa ou 
representá-la, restos de alimentos, detritos orgânicos, pegadas, imagens. 
É impossível imaginar que alguma vez o mágico tenha sido experimen­
talmente capaz de crer que matava ao queimar um resto de alimento 
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misturado com cera ou gordura, ou ao traspassar uma imagem. O que 
estabelece claramente que a ilusão nunca é senão parcial é o rito men­
cionado por Spencer e Gillen, que consiste primeiro em furar um objeto 
que representa a alma do indivíduo enfeitiçado, para lançar a seguir esse 
mesmo objeto na direção de sua residência. O segundo tipo desses ritos, 
praticado muito particularmente nas sociedades do sul, do centro e do 
oeste australiano, é o que se pode chamar a retirada da gordura do figa­
do. O feiticeiro supostamente se aproxima da vítima adormecida, abre­
lhe o flanco com uma faca de pedra, retira a gordura do fígado, fecha a 
cicatriz; parte em seguida, e o outro morre lentamente sem dar-se conta 
de nada. É muito evidente que esse é um rito que jamais pôde ser verda­
deiramente praticado. O terceiro tipo, comum no norte e no centro da 
Austrália, é o lançamento do osso de morto. O feiticeiro é suposto aba­
ter sua vítima com uma substância mortal. Mas, na realidade, em alguns 
casos citados por Roth, a arma não é sequer lançada; em outros, é lança­
da a uma distância tal que é evidentemente impossível pensar que che­
gue ao objetivo e transmita, por contato, a morte. Geralmente ela não é 
vista partir, e nunca foi vista chegar imediatamente após ter sido lança­
da. Embora muitos desses ritos jamais tenham podido ser completa­
mente realizados, embora a eficácia dos outros jamais tenha podido ser 
verificada, sabemos no entanto que eles são de uso corrente, o que é 
provado pelas melhores testemunhas e demonstrado pela existência de 
numerosos objetos que são seus instrumentos. O que isso significa, se­
não que gestos são tomados, sinceramente mas voluntariamente pelos 
feiticeiros, como realidades e começos de atos, como operações cirúr­
gicas? As preliminares do rito, a gravidade das atitudes, a intensidade 
do perigo corrido (pois trata-se de aproximar-se de um campo no qual 
ser visto é morrer), a seriedade de todos esses atos demonstra uma 
verdadeira vontade de crer. Mas é impossível imaginar que um feiticei­
ro australiano tenha alguma vez aberto o fi gado de um enfeitiçado sem 
matá-lo na mesma hora. 

No entanto, ao lado dessa vontade de crer, temos testemunhos de 
uma crença real. Os melhores etnógrafos nos asseguram que o mágico 
acredita muito profundamente ter tido sucesso em seus feitiços. Ele 
conseguiu colocar-se em estados nervosos, catalépticos, nos quais 
pode realmente expor-se a todas as ilusões. Em todo caso, o feiticeiro, 
que talvez tenha apenas uma confiança pequena em seus próprios ri­
tos, que sabe, sem dúvida nenhuma, que as supostas pontas de flechas 
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enfeitiçadas) extraídas do corpo dos reumáticos, são apenas seixos que 
ele tira de sua própria boca, esse mesmo feiticeiro recorrerá infalivel­
meme aos serviços de um outro médico-feiticeiro quando estiver doente, 
e ficará curado ou se deixará morrer, conforme seu médico o condene 
ou queira salvá-lo. Em suma, a flecha que uns não vêem partir, outros a 
vêem chegar. Ela chega sob a forma de redemoinho, de chamas que sul­
cam o ar, sob a forma de pequenos seixos que, logo depois, o feiticeiro 
verá extrair de seu corpo, quando ele próprio não as extraía do corpo de 
seu doente. O mínimo de sinceridade que se pode atribuir ao mágico é 
que ele acredita, pelo menos, na magia dos outros. 

O que é verdade em relação às magias australianas o é em relação 
às outras. Na Europa católica, houve pelo menos um caso em que a 
confissão das feiticeiras não é suspeita de ter sido arrancada pela inqui­
sição do juiz; no início da Idade Média, o juiz canônico e o teólogo recu­
savam admitir a realidade do vôo das feiticeiras no cortejo de Diana. 
Ora, estas, vítimas de sua ilusão, obstinavam-se em vangloriar-se disso, 
a ponto de acabarem por impor sua crença à Igreja. Entre as pessoas ao 
mesmo tempo incultas, nervosas, inteligentes e ligeiramente pervertidas 
como foram os feiticeiros em toda parte, a crença sincera é de uma ver­
dadeira tenacidade e de uma incrível firmeza. 

No entanto, somos realmente forçados a admitir que houve sempre 
neles, até um certo ponto, simulação. Não duvidamos mesmo que os fatos 
de magia comportem um "fazer crer" constante, e que até as ilusões sin­
ceras do mágico foram sempre, em certo grau, voluntárias. Howitt relata, 
a propósito das pedras de quartzo que os feiticeiros murríng tiram de sua 
boca, e com as quais o espírito iniciador supostamente lhes enche o corpo, 
que um desses feiticeiros lhe dizia: "Sei c~mo fazer, sei onde elas podem 
ser encontradas"; temos outras confissões, não menos cínicas. 

Mas, em todos os casos, não se trata de simples embuste. Em geral, 
a simulação do mágico é da mesma ordem que a constatada nos estados 
de neurose, e, por conseguinte, é ao mesmo tempo voluntária e involun­
tária. Quando é primitivamente voluntária, ela se torna aos poucos in­
consciente e acaba por produzir estados de alucinação perfeita; o mágico 
engana-se a si mesmo, como o ator que esquece que desempenha um 
papel. Em todo caso, temos de nos perguntar por que ele simula de uma 
certa maneira. Convém evitar aqui confundir o mágico verdadeiro com 
os charlatães de nossas feiras ou os brâmanes trapaceiros que os espíri­
tas nos enaltecem. O mágico simula porque lhe pedem para simular, 
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porque vão procurá-lo e exigem-lhe que aja: ele não é livre, é forçado a 
representar, seja um papel tradicional, seja um papel que satisfaça a ex­
pectativa de seu público. Pode acontecer que o mágico se enalteça gra­
tuitamente, mas é que ele é irresistivelmente tentado pela credulidade 
pública. Spencer e Gillen encontraram, entre os Arunta, muitas pessoas 
que diziam ter estado nas expedições mágicas ditas dos Kurdaitchas, nas 
quais se retira supostamente a gordura do figado do inimigo. Cerca de 
um terço dos guerreiros havia, por isso, amputado os dedos grandes do 
pé, pois essa é uma condição do cumprimento do rito. Por outro lado, 
toda a tribo tinha visto, realmente visto, kurdaitchas vagando ao redor 
dos acampamentos. Na verdade, a maior parte não quisera ficar deve­
dora de fanfarronadas e de aventuras; o "fazer crer" era geral e recípro­
co no grupo social inteiro, porque a credulidade era universal. Em se­
melhantes casos, o mágico não pode ser concebido como um indivíduo 
que age por interesse, a seu favor e por seus próprios meios, mas como 
uma espécie de funcionário investido, pela sociedade, de uma autori­
dade na qual ele próprio é obrigado a crer. De fato, vimos que o mágico 
era designado pela sociedade, ou iniciado por um grupo restrito, ao qual 
esta delegou seu poder de criar mágicos. Ele tem naturalmente o espí­
rito de sua função, a gravidade de um magistrado; é sério porque é leva­
do a sério, e é levado a sério porque se tem necessidade dele. 

Assim, a crença do mágico e a do público não são duas coisas dife­
rentes; a primeira é o reflexo da segunda, já que a simulação do mágico 
só é possível em razão da credulidade pública. É essa crença, que o má­
gico partilha com todos os seus, que faz que nem sua própria prestidigi­
tação, nem seus experimentos frustrados o façam duvidar da magia. Ele 
tem sempre aquele mínimo de fé que é a crença na magia dos outros, tão 
logo se torne assistente ou paciente. Em geral, se não vê agir as causas, 
ele vê os efeitos que elas produzem. Em suma, sua crença é sincera na 
medida em que é a de wdo o seu grupo. A magia é acreditada e não 
percebida. É um estado de alma coletivo que faz que ela se constate e se 
verifique em suas conseqüências, ainda que permaneça misteriosa, mes­
mo para o mágico. A magia é ponanto, em conjunto, o objeto de uma 
crença a priori; trata-se de uma crença coletiva, unânime, e é a natureza 
dessa crença que faz a magia poder facilmente transpor o abismo que 
separa seus dados de suas conclusões. 

Quem diz crença, diz adesão do homem inteiro a uma idéia e, por 
conseguinte, estado de sentimento e ato de vontade, ao mesmo tempo 
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que fenômeno de ideação. É lícito, portanto, presumir que essa crença 
coletiva na magia nos coloca diante de sentimentos e de volições unâni­
mes em rodo um grupo, isto é, precisamente, diante das forças coletivas 
que buscamos. Mas poderão contestar a teoria da crença de que nos va­
lemos, e objetar que erros científicos individuais, de ordem naturalmen­
te intelectual, podem, por sua propagação, dar origem a crenças que se 
tornam eventualmente unânimes, crenças que não haveria por que não 
considerar como coletivas, e que no entanto não procedem de forças 
coletivas; poder-se-iam citar, como exemplos, as crenças canônicas no 
geocentrismo e nos quatro elementos. Devemos então nos perguntar se 
a magia se baseia apenas em idéias desse gênero, postas fora de dúvida 
pelo simples fato de terem se tornado universais. 

2. Análise do fen6meno mágico 
Análise das explicações ideológicas da eficácia do rito 

Em nosso levantamento das representações mágicas, encontramos as 
idéias pelas quais tanto os mágicos quanto os teóricos da magia quise­
ram explicar a crença na eficácia dos ritos mágicos. São: r) as fórmulas 
da simpatia; 2) a noção de propriedade; 3) a noção de demônios. Já vi­
mos quão pouco essas noções eram simples, e como elas sobrepunham­
se constantemente umas às outras. Iremos ver agora que nenhuma delas 
jamais foi suficiente, por si só, para justificar a um mágico sua crença. 
Que se analisem ritos mágicos para neles encontrar a aplicação prática 
dessas noções: feita a análise, resta sempre um resíduo do qual o pró­
prio mágico tem consciência. 

Observemos que jamais algum mágico, nem tampouco algum an­
tropólogo, pretendeu expressamente reduzir toda a magia a uma ou a 
outra dessas idéias. Isso deve nos prevenir contra toda teoria que tentasse 
explicar por elas a crença mágica. Observemos a seguir que, se os fatos 
mágicos constituem claramente uma classe única de fatos, eles devem 
remontar a um princípio único capaz de justificar, ele só, a crença de que 
são o objeto. Se a cada uma dessas representações corresponde uma certa 
classe de ritos, ao conjunto dos ritos deve corresponder uma outra re­
presentação inteiramente geral. Para determinar qual pode ser esta últi­
ma, vejamos em que medida cada uma das noções enumeradas acima 
falha em justificar os ritos aos quais ela está especialmente ligada. 
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1) Sustentamos que as fórmulas simpáticas (o semelhante produz o se­
melhante; a parte vale pelo todo; o contrário age sobre o contrário) não 
bastam para representar a totalidade de um rito mágico simpático. Elas 
deixam de fora um resíduo que não é negligenciável. Se considerarmos 
apenas ritos simpáticos dos quais temos descrições completas, o rito se­
guinte, relatado por Codrington, nos dá uma idéia bastante exata de 
todo o seu mecanismo: "Em Florida, o mane ngghe vigona (o indivíduo 
com mana, possuidor de espírito, vigona ), quando se desejava calma, 
atava um feixe de folhas que eram propriedade de seu vigona (folhas de 
vegetais aquáticos?) e as escondia no oco de uma árvore onde havia 
água, invocando o vigona com o encantamento apropriado. Assim, in­
vocava a chuva que produzia a calma. Se era o sol que se desejava, ele 
atava as folhas apropriadas e plantas trepadeiras na extremidade de um 
bambu, e as mantinha sobre um fogo. Atiçava o fogo, entoando um can­
to, para dar mana ao fogo, e o fogo dava mana às folhas. Depois, subia 
numa árvore e atava o bambu na ponta do galho mais alto: com o sopro 
do vento ao redor do flexível bambu, o mana se espalhava em toda parte 
e o sol aparecia" (Codrington 1890: 200-01). 

Citamos esse exemplo apenas a título de ilustração concreta, pois o 
rito simpático é cercado geralmente de todo um contexto muito impor­
tante. Da presença deste devemos necessariamente concluir que simbo­
lismos não bastam para produzir um rito mágico. Na verdade, ainda que 
mágicos e alquimistas tenham imaginado sinceramente que suas práti­
cas simpáticas eram inteligíveis, vemo-los espantados com as superflui­
dades que sobrecarregam o que eles concebiam abstratamente como o 
esquema de seu rito. "Por que então, escreve um alquimista anônimo, 
dito o cristão, tantos livros e invocações aos demônios? Por que todas 
essas construções de fornos e de engenhos, se tudo é simples e fácil de 
entender?" Mas esse amontoado confuso com que se espantava nosso 
cristão não é sem função. Ele exprime que à idéia de simpatia sobre­
põem-se claramente, de um lado, a idéia de uma liberação de força e, de 
outro, a de um ambiente mágico. 

Dessa idéia de uma força presente, temos um certo número de si­
nais. São, primeiramente, os sacrifícios, que parecem não ter aqui outro 
propósito senão criar forças utilizáveis; já vimos que era essa uma das 
propriedades do sacrifício religioso. O mesmo acontece com as preces, 
invocações, evocações etc.; e também com os ritos negativos, tabus, je­
juns etc., que pesam sobre o feiticeiro ou sobre seu cliente, às vezes 
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sobre ambos ou mesmo sobre suas famílias, ritos e precauções rituais 
que marcam ao mesmo tempo a presença e a fugacidade dessas forças. 
É preciso levar em conta igualmente o poder próprio do mágico, as for­
ças que ele traz consigo e cuja intervenção é sempre, pelo menos, possí­
vel. Quanto à cerimônia simpática em si, pelo simples fato de ser ritual, 
como o demonstramos, ela deve necessariamente produzir por sua vez 
forças especiais. De fato, os mágicos tiveram consciência disso. No rito 
melanésio citado mais acima, vimos o mana sair das folhas e subir ao 
céu; nos ritos assírios, assinalamos o mâmit que neles se manifesta. Con­
siderando agora um rito de enfeitiçamento numa dessas sociedades ditas 
primitivas, sem mística, que estão ainda na idade mágica da humanida­
de, nas quais, segundo Frazer, a lei de simpatia funciona regularmente e 
sozinha, percebemos imediatamente não apenas a presença, mas tam­
bém o movimento dessas forças. Eis aqui de que maneira, entre os 
Arunta, o enfeitiçamento da mulher adúltera é suposto agir. Há propria­
mente criação de uma força má, dita arungquilth.a; cobre-se com ela a 
pedra alma (a imagem tendo servido apenas para fazer que a alma se 
engane e venha à imagem, assim como voltaria ao corpo natural); essa 
força má é simplesmente reforçada pelos gestos que simulam a conde­
nação à morte da mulher e, finalmente, é essa força que é lançada na 
direção do acampamento para onde a mulher foi levada. O rito exprime 
que a imagem simpática não é sequer causa; pois não é ela que é proje­
tada, mas sim o feitiço que se acaba de forjar. 

Não é tudo. No mesmo caso, vemos que, além da fabricação de uma 
imagem, na qual, aliás, a alma não vem residir defmitivamente, o rito com­
porta todo um aparato de outras imagens previamente enfeitiçadas, pedras 
de espíritos, agulhas tornadas mágicas muito antes da cerimônia; enfim, 
que ele é praticado num lugar secreto e qualificado por pm mito. Dessa 
observação que podemos ousadamente generalizar, devemos concluir que 
a cerimônia simpática não transcorre como um ato ordinário. Ela se faz 
num meio especial, constituído por tudo o que há nela de condições e de 
formas. Esse meio é, com muita freqüência, definido por círculos de inter­
dições, por ritos de entrada e de saída. Tudo o que entra é da mesma natu­
reza que ele, ou se torna da mesma natureza. O conteúdo geral dos gestos e 
das palavras vê-se afetado com isso. A explicação de certos ritos simpáticos 
pelas leis da simpatia deixa, portanto, um duplo resíduo. 

Acontece o mesmo em todos os casos possíveis? A nosso ver, esse 
resíduo mostra-se essencial ao rito mágico. Com efeito, tão logo desa· 
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parece todo traço de misticidade, este ingressa na ciência ou nas técni­
cas. É precisamente o que nos diz o alquimista cristão: constatando que 
a alquimia repugna a tornar-se científica, ele prescreve-lhe fazer-sere­
ligiosa; se é necessário rezar, melhor dirigir-se a Deus e não ao diabo; 
isso é admitir que a alquimia e, por extensão, a magia dependem essen­
cialmente das forças místicas. Nos casos em que apenas a fórmula sim­
pática parece funcionar, encontramos pelo menos, com o mínimo de 
formas que todo rito possui, o mínimo de força misteriosa que ele, por 
definição, libera; ao que convém acrescentar a força da propriedade ati­
va, sem a qual, como dissemos mais acima, não se pode conceber, pro­
priamente falando, rito simpático. Aliás, sempre é lícito pensar que os 
pretensos ritos simples ou foram incompletamente observados, ou são 
incompletamente conscientes, ou então sofreram tal desgaste que não é 
mais o caso de contar com eles. Quanto aos ritos verdadeiramente sim­
ples que procedem da lei de simpatia, são aqueles que chamamos tabus 
simpáticos. Ora, são precisamente esses que melhor exprimem a presen­
ça, a instabilidade e a violência das forças ocultas e espirituais a cuja in­
tervenção é sempre atribuída, a nosso ver, a eficácia dos ritos mágicos. 

Acabamos de ver que as fórmulas simpáticas nunca são a fórmula 
completa de um rito mágico. Podemos demonstrar por fatos que, mes­
mo onde foram enunciadas da maneira mais clara, elas são apenas aces­
sórios. É o que vemos ainda entre os alquimistas. Estes dizem-nos for­
malmente que suas operações deduzem-se racionalmente de leis 
científicas. Essas leis, como vimos, são as da simpatia: o um é o todo, o 
todo está no um, a natureza triunfa da natureza; são também pares de 
simpatias e de antipatias particulares, enfim, todo um sistema compli­
cado de simbolismos segundo o qual eles ordenam suas operações: as­
sinaturas astrológicas, cosmológicas, sacrificiais, verbais etc. Mas todo 
esse aparato não é senão uma espécie de vestuário com que envolvem 
sua técnica; não são nem sequer os princípios imaginários de uma ciên­
cia falsa. Na abertura de seus livros, na abertura de cada capítulo de 
seus manuais, encontram-se exposições de doutrina. Mas a continuação 
nunca corresponde ao começo. A idéia filosófica é simplesmente pré­
fixada, à maneira de um cabeçalho, de uma rubrica, ou da alegoria do 
homem de cobre transformado em ouro pelo sacrifício, de que falamos 
mais acima. Em suma, essa quase-ciência reduz~se a mitos, mitos que 
eventualmente fornecem encantações. Aliás, a receita experimental 
pode chegar ao mesmo ponto; há fórmulas ou resumos algébricos de 
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operações reais, de figuras cerimoniais que efetivamente funcionaram, 
que se transformaram em signos mágicos ininteligíveis e não servem 
mais para instituir qualquer manipulação: são apenas encantações em 
potência. Fora desses princípios e dessas fórmulas, cujo valor agora 
<.;onhecemos, a alquimia não é senão um empirismo: cozinham-se, fun­
dem-se, vaporizam-se corpos cujas propriedades e reações se conhe­
cem empiricamente, ou melhor, tradicionalmente. A idéia científica 
não passa de um título decorativo. Mesmo na medicina isso aconteceu. 
Marcellus de Bordeaux intitula boa parte de seus capítulos: Remedia 
physica et ratíonahílía diYersa de experimentis; mas lemos, imediatamen­
te após esses títulos, frases como esta: Ad corcum carmen. In lamella 
stagnea scribes et ad collum suspendes haec [Encantamemo para o horbo­
rigmo. Escreverás numa chapinha de estanho e pendurarás no pescoço] 
etc. (Marcellus, XXI, 2). 

De tudo o que antecede, resulta que as fórmulas da simpatia não só 
não são as leis dos ritos mágicos, mas não são sequer as leis dos ritos 
simpáticos. São somente traduções abstratas de noções muito gerais, que 
vemos circular na magia. A simpatia é o caminho pelo qual passa a força 
mágica; ela não é a força mágica em si mesma. Num rito mágico, é tudo 
o que a fórmula simpática deixa de lado que nos parece essencial. Se, 
para dar ainda um exemplo, considerarmos ritos que Sydney Hartland 
explica como ritos de simpatia por contato, os malefícios em que a feiti­
ceira seca o leite de uma mulher ao abraçar seu filho, diremos que a 
crença popular dá atenção, nesses maleficios, muito menos ao contato do 
que ao mau-olhado e à força mágica da feiticeira ou da fada maléfica. 

2) Afirmamos que a noção de propriedade não explica melhor, por si só, 
a crença nos fatos mágicos, nos quais parece predominar. 

Em primeiro lugar, normalmente, a noção de propriedade não é 
dada neles sozinha. O emprego de coisas com propriedades é, em geral, 
condicionado ritualmente. Há, primeiro, regras de colheita: elas prescre­
vem a observância de condições de tempo, de lugar, de meios, de inten­
ção e outras ainda, se possível. A planta a utilizar deve ser colhida na 
beira de um riacho, numa encruzilhada, na lua cheia, à meia-noite, com 
dois dedos, com a mão esquerda, abordando-a pela direita, após ter feito 
esse ou aquele encontro, sem pensar nisso ou naquilo etc. As mesmas 
prescrições para os metais, as substâncias animais ... A seguir, há regras 
de emprego, relativas ao tempo, ao lugar, às quantidades, sem contar 
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todo o cortejo, geralmente imenso, dos rüos que acompanham e que per­
mitem a utilização das qualidades, bem como a aplicação dos mecanis­
mos simpáticos. Há sistemas de magia nos quais, como na Índia, toda 
coisa que figura no cerimonial mágico, seja como amuleto secundário, 
seja como substância ativa, é obrigatoriamente ungida ou sacrificada. 

Em segundo lugar, a propriedade mágica não é concebida como 
naturalmente, absolutamente e especificamente inerente à coisa à qual 
está ligada, mas sempre como relativameme extrínseca e conferida. Às 
vezes, ela o é por um rito: sacrillcio, bênção, colocação em contato com 
coisas lacradas ou amaldiçoadas, encantamemo em geral. Outras vezes, 
a existência da dita propriedade é explicada por um mito e, nesse caso 
também, ela é considerada como acidental e adquirida; tais plantas bro­
taram sob os passos de Cristo ou de Medéia; o acôniro nasceu dos den­
tes de Equidna; a vassoura de Donnar, a planta da águia celeste são 
coisas mágicas cuja virtude não pertence, por narureza, à aveleira ou ao 
vegetal hindu. 

Em geral, a propriedade mágica, mesmo específica de uma coisa, 
é concebida como ligada a caracteres que, certamente, sempre foram 
vistos como secundários: tal é a forma acidental das pedras que se asse­
melham a inhames, a testículos de porco, as pedras furadas etc.; tal é a 
cor que explica, na Índia, o parentesco que se supõe existir entre a ca­
beça de lagarto, o chumbo, a espuma de riacho e as substâncias maléfi­
cas; tais são ainda a resistência, o nome, a raridade, o caráter paradoxal 
da presença de um objeto num determinado lugar (meteoritos, macha­
dos pré-históricos), as circunstâncias da descoberta etc. A qualidade 
mágica de uma coisa lhe vem, portanto, de uma espécie de convenção, 
e essa convenção parece desempenhar o papel de um mito ou de um 
rito esboçado. Cada coisa com propriedades é, por seu caráter mesmo, 
uma espécie de rito. 

Em terceiro lugar, a noção de propriedade é tão pouco suficiente, 
em magia, que ela se confunde sempre com uma idéia muito geral de 
força e de natureza. Se a idéia do efeito a produzir é sempre muito pre­
cisa, a idéia das qualidades especiais e de suas ações imediatas é sempre 
bastante obscura. Em contraposição, encontramos em magia, de uma 
forma perfeitamente clara, a idéia de coisas que têm virtudes indefini­
das: o sal, o sangue, a saliva, o coral, o ferro, os cristais, os metais pre­
ciosos, a sorveira, a bétula, a figueira sagrada, a cânfora, o incenso, o 
tabaco etc., incorporam forças mágicas gerais, suscetíveis de aplicações 
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ou de utilizações particulares. Aliás, as denominações que os mágicos 
costumam dar às propriedades são extremamente gerais e vagas: na Ín­
dia, as coisas são ou de bom ou de mau augúrio, e as coisas de bom au­
gúrio são coisas com uryas (força), tqas (brilho), varcas (renome, vitali­
dade) etc. Para os gregos e os modernos, as coisas são divinas, santas, 
misteriosas, de boa ou de má sorte etc. Em uma palavra, a magia busca 
as pedras filosofais, as panacéias, as águas divinas. 

Voltemos aqui, mais uma vez, aos nossos alquimistas, que criaram 
uma teoria das propriedades mágicas como operações simpáticas. Estas 
são, para eles, as formas, as erol) de uma natureza genérica, da natureza, 
<pÚOlç. Se as eroll se dissolvem, recupera-se a <pÓ(nç. Mas, como já disse­
mos, eles vão além da concepção abstrata dessa natureza, concebendo-a 
sob a figura de uma essência, oúuia, de uma força, ôúvaf!tÇ, com pro­
priedades indefinidas, espirituais e, não obstante, ligadas a um suporte 
corporal. Assim, imediatamente com a noção de natureza, nos é dada a 
noção de força. Essa natureza e essa força, em sua concepção mais abs­
trata, são representadas como uma espécie de alma impessoal, poder 
separado das coisas que, no entanto, está intimamente associado a elas, 
inteligente embora inconsciente. Para deixar os alquimistas, lembremos 
que, se a noção de espírito nos pareceu ligada à noção de propriedade, 
esta> inversamente, está ligada àquela. Propriedade e força são dois ter­
mos inseparáveis, propriedade e espírito confundem-se com freqüência: 
as virtudes da pietra huccata [pedra esburacada) lhe vêm do follettino 
rosso [diabinho vermelho) que nela se aloja. 

Por trás da noção de propriedade, há ainda a noção de um meio. 
Este é delimitado pelas condições estabelecidas para o uso das coisas, 
condições negativas ou positivas, que já mencionamos diversas vezes. 
Enfim, essa represemação é perfeitamente expressa num certo número 
de tradições, que querem que o contato com um certo objeto transporte 
imediatamente para o mundo mágico: varinhas mágicas, espelhos mági­
cos, ovos postos na Sexta-feira Santa. No entanto, o resíduo que a idéia 
de propriedade nos deixa, quando tentamos analisar os ritos mágicos 
como produtos e somas de propriedades, é menor que o das fórmulas 
simpáticas, porque a idéia de propriedade exprime já uma parte da idéia 
de força e de causalidade mágicas. 

3) A teoria demonológica parece justificar melhor os ritos em que figu­
ram demônios; parece mesmo explicar totalmente os que consistem 

138 Magia 



num apelo ou numa ordem dirigidos a um demônio. Poder-se-ia, a ri­
gor, estendê-la à magia inteira, ao passo que não se pode explicar o que 
se afigura essencial nos ritos demoníacos pela idéia de simpatia ou pela 
de propriedades mágicas. Com efeito, não há, por um lado, rito mágico 
em que a presença de espíritos pessoais não seja em algum grau possí­
vel, embora não esteja assinalada necessariamente. Por outro, essa teo­
ria implica claramente que a magia opera num meio especial, tudo se 
passando necessariamente no mundo dos demônios, ou, mais exata­
mente, em condições tais que a presença dos demônios seja possível. 
Enfim, ela indica bastante nitidamente um dos caracteres essenciais da 
causalidade mágica, a saber, sua espiritualidade. No entanto, ela tem 
suas insuficiências. 

Não se figura jamais por demônios senão uma parte das forças im­
plicadas num ato mágico, mesmo demoníaco. A idéia de pessoas espiri­
tuais representa mal essas forças anônimas gerais, que são o poder dos 
mágicos, a virtude das palavras, a eficácia dos gestos, o poder do olhar, 
da intenção, do fascínio, da morte etc. Ora, essa noção de poder vaga, 
que encontramos como resíduo das outras séries de representações na 
represemação tO[al de um rito mágico, é tão essencial que a magia nunca 
foi capaz de exprimi-la em totalidade, sob forma de demônios, num rito 
demoníaco; sempre resta muito por explicar, pelo menos a ação teúrgica 
do rito sobre os demônios, que poderiam ser independentes e que no en­
tanto não são livres. Por outro lado, se a idéia de espírito explica para o 
mágico a ação à distância e a ação multiplicada de seu rito, ela não lhe 
explica nem a existência de seu rito nem suas particularidades, gestos sim­
páticos, substâncias mágicas, condições rituais, linguagens especiais etc. 
Em suma, se a teoria demonológica analisa bem uma parte do resíduo 
deixado pelas outras fórmulas, ela explica apenas uma parte, deixando ela 
mesma, como resíduo, tudo o que as outras teorias quase conseguiam 
explicar. Assim, nos ritos demoníacos, a noção de espírito é acompanha­
da necessariamente de uma noção impessoal de poder eficaz. 

Mas é possível perguntar-se se essa noção de poder não é ela pró­
pria derivada da noção de espíriw. É uma hipótese que ainda não foi 
defendida, mas que poderia sê-lo numa teoria animista rigorosa. Uma 
primeira objeção seria que o espírito não é necessariamente, em magia, 
um ser ativo. Todos os ritos de exorcismo, os encantamentos curativos e, 
em particular, os feiliços ditos de origem não têm outra finalidade se­
não pôr em fuga um espíriw ao qual se indica seu nome, sua história, a 
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ação que se tem sobre ele. O espíriw não é então, de maneira nenhuma, 
um elemento essencial do rÍ[O; ele representa simplesmente seu objeto. 

A seguir, caberia não exagerar a importância que possui a noção de 
pessoa no interior mesmo da classe das representações demoníacas. Dis­
semos que havia demônios que nada eram fora das propriedades ou dos 
rüos que eles personificam imperfeitamente. Na definição deles não en­
tra quase nada além da noção de influência e de transporte do efeito. São 
ó.rcoppmat, eflúvios. Os nomes mesmos dos demônios hindus demons­
tram também sua pouca individualidade: siddhas (os que obtiveram o 
poder), vidyâdhâras (portadores de ciência); os de "príncipe Siddhí, 
príncipe Shakti" (poder), persistiram na magia dos malaios muçulma­
nos. Os manitus algonquinos são igualmente impessoais. É o que vemos 
ainda na indeterminação freqüente quanto ao número e ao nome dos 
demônios. Eles formam geralmente bandos, multidões de seres anôni­
mos (plebes, ganas), com freqüência designados por nomes comuns. 
Pode-se mesmo perguntar se há na classe dos demônios verdadeiras 
pessoas, com exceção das almas dos mortos, elas próprias raramente 
identificadas, e dos deuses. 

Pensamos não apenas que a noção de poder espiritual não deriva 
da noção de espírito mágico, temos também razões para acreditar que 
esta depende daquela. Por um lado, com efeito, a noção de poder espi­
ritual conduz à noção de espírito, pois vemos que o mâmít assírio, o 
manítu algonquino e o orenda iroquês podem ser designados como es­
pirituais sem perderem no entanto suas qualidades de poderes gerais. 
Por outro lado, não é lícito supor que a noção de espírito mágico seja a 
soma de duas noções, a de espírito e a de poder mágico, a segunda não 
sendo necessariamente o atributo da primeira? Prova disso é que, na 
multidão compacta dos espíritos com que uma sociedade povoa seu 
universo, somente um número muito pequeno deles são reconhecidos, 
por assim dizer experimentalmente, como poderosos e aos quais se di­
rige a magia. É o que explica sua tendência a açambarcar os deuses, em 
particular os deuses destronados ou estrangeiros, os quais, por defini­
ção, são seres poderosos. 

Vê-se portanto que, se nos inclinássemos a preferir a explicação 
animista da crença na magia em vez das outras explicações, nos afastaría­
mos muito sensivelmente, ainda assim, da hipótese animista ordinária, 
por considerarmos a noção de força espiritual como anterior, em magia 
pelo menos, à noção de alma. 
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Em resumo, as diversas explicações pelas quais se poderia tentar jus­
tificar a crença nos atos mágicos deixam um resíduo que devemos 
agora descrever, do mesmo modo que descrevemos os elementos da 
magia. Temos motivos para crer que é aí que jazem as razões profun­
das dessa crença. 

Chegamos assim, gradativamente, a circunscrever esse novo ele­
mento que a magia sobrepõe a suas noções impessoais e a suas noções 
de espírito. No pomo em que estamos, concebemo-lo como uma noção 
superior a essas duas ordens de noções, e tal que, se é dada, as outras 
são apenas derivadas dela. 

Complexa, ela compreende primeiramente a idéia de poder ou, 
melhor ainda, como a chamaram, de "potencialidade mágica". É a idéia 
de uma força da qual a força do mágico, a força do rito, a força do espí­
rito são someme as diferentes expressões, conforme os elementos da 
magia. Pois nenhum desses elementos age enquanto tal, mas precisa­
mente enquanto é dotado, seja por convenção, seja por ritos especiais, 
desse caráter mesmo de ser uma força, e uma força não mecânica, mas 
mágica. Desse ponto de vista, aliás, a noção de força mágica é intei­
ramente comparável à nossa noção de força mecânica. Assim como cha­
mamos força a causa dos movimentos aparentes, assim também a força 
mágica é propriamente a causa dos efeitos mágicos: doença e morte, 
felicidade e saúde etc. 

Essa noção compreende, além disso, a idéia de um meio no qual se 
exercem os poderes em questão. Nesse meio misterioso, as coisas não 
se passam como no mundo dos sentidos. Nele, a distância não impede o 
contato, as figuras e os desejos são imediatamente realizados. É o mun­
do do espiritual e também o dos espíritos, porque, tudo nele sendo espi­
ritual, tudo pode tornar·se espírito. Por ilimitado que seja esse poder, e 
por transcendente que seja esse mundo, as coisas no entanto se passam 
ali segundo leis, relações necessárias estabelecidas entre as coisas, rela­
ções de palavras e de signos a objetos representados, leis de simpatia em 
geral, leis das propriedades suscetíveis de serem codificadas por classi­
ficações semelhantes às que foram estudadas no Année Socwlogique. 
Essa noção de força e essa noção de meio são inseparáveis; elas coinci­
dem absolutamente e são expressas simultaneamente pelos mesmos dis­
positivos. Com efeito, as formas rituais, isto é, os dispositivos que têm 
por objeto criar a força mágica, são também as que criam o meio e o 
circunscrevem, antes, durante e depois da cerimônia. Se nossa análise é 



exata, portanto, reencontramos na base da magia uma repr~sentação 
singularmente confusa e totalmente estranha a nossos entendimentos de 
adultos europeus. 

Ora, foi pelos processos discursivos de tais entendimentos indivi­
duais que a ciência das religiões tentou até aqui explicar a magia. De 
fato, a teoria simpática refere-se aos raciocínios analógicos, ou, o que dá 
no mesmo, à associação de idéias; a teoria demonológica refere-se 'à ex­
periência individual da consciência e do sonho; e, de outro lado, a repre­
sentação das propriedades é geralmente concebida como resultante seja 
de experiências, seja de raciocínios analógicos, seja de erros científicos. 
Ao contrário, a idéia compósita de força e de meio escapa às categorias 
rígidas de nossa linguagem e de nossa razão. Do ponto de vista de uma 
psicologia intelecmalista do indivíduo, ela seria um absurdo. Vejamos se 
uma psicologia não intelectualista do homem em coletividade não pode­
rá admitir e explicar sua existência. 

3.0mana 

Uma semelhante noção existe, com efeito, num certo número de socie­
dades. Mesmo, por um retorno lógico, o fato de ela funcionar na magia, 
já relativamente diferenciada, de dois dos grupos étnicos que considera­
mos especialmente, demonstra o fundamento de nossa análise. 

Essa noção é a que encontramos designada na Melanésia sob o 
nome de mana. Em parte alguma ela é melhor observável, e, por felici­
dade, foi admiravelmente observada e descrita por Codrington (op.cit.: 
119-ss, 191-ss). A palavra mana é comum a todas as línguas melanésias 
propriamente ditas, e mesmo à maior parte das línguas polinésias. O 
mana não é simplesmente uma força, um ser, é também uma ação, uma 
qualidade e um estado. Em outros termos, a palavra é ao mesmo tempo 
um substantivo, um adjetivo, um verbo. Diz-se de um objeto que ele é 
mana, para significar que possui essa qualidade; e, nesse caso, a palavra 
é uma espécie de adjetivo (não se pode dizer o mesmo de um homem). 
Diz-se de um ser, espírito, homem, pedra ou rito, que ele tem mana, o 

"mana de fazer isso ou aquilo••. Emprega-se a palavra mana nas diversas 
formas das diversas conjugações, ela significa então ter mana, dar mana 
etc. Em suma, a palavra compreende uma quantidade de idéias que 
designaríamos pelas palavras: poder de feiticeiro, qualidade mágica de 
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uma coisa, coisa mágica, ser mágico, ter poder mágico, estar encantado, 
agir magicamente; ela nos apresenta, reunidas num único vocábulo, 
uma série de noções cujo parentesco entrevimos, mas que alhures nos 
eram dadas isoladamente. Ela realiza aquela confusão do agente, do rito 
e das coisas que nos pareceu ser fundamental em magia. 

A idéia de mana é uma dessas idéias turvas das quais acreditamos 
ter-nos livrado, e que por isso temos dificuldade de conceber. Ela é obs­
cura e vaga, no entanto de um emprego estranhamente determinado. É 
abstrata e geral, no entanto cheia de concretude. Sua natureza primitiva, 
isto é, complexa e confusa, nos impede de fazer dela umaanáliselógica, 
devemos nos contentar em descrevê-la. Para Codrington, ela se estende 
ao conjunto dos ritos mágicos e religiosos, ao conjunto dos espíritos má­
gicos e religiosos, à tmalidade das pessoas e das coisas que intervêm na 
totalidade dos ritos. O mana é propriamente o que produz o valor das 
coisas e das pessoas, valor mágico, valor religioso e mesmo valor social. 
A posição social dos indivíduos está em razão direta da importância de 
seu mana, muito particularmeme a posição na sociedade secreta; a im­
portância e a inviolabilidade dos tabus de propriedade depende do mana 

do indivíduo que os impõe. A riqueza é suposta ser o efeito do mana; em 
certas ilhas, a palavra mana designa inclusive o dinheiro. 

A idéia de mana compõe-se de uma série de idéias instáveis que se 
confundem umas nas outras. Ele é sucessivamente e ao mesmo tempo 
qualidade, substância e atividade.- Em primeiro lugar, é uma qualidade. 
É algo que a coisa mana possui, não é essa coisa, ela mesma. Descrevem-no 
dizendo que é poderoso, que é pesado; em Saa, ele é quente; em Tanna, 
é estranho, indelével, resistente, extraordinário.- Em segundo lugar, o 
mana é uma coisa, uma substância, uma essência manejável, mas tam­
bém independente. Eis por que só pode ser manejado por indivíduos 
com mana, num ato mana, isto é, por indivíduos qualificados e num rito. 
É, por natureza, transmissível, contagioso; comunica-se o mana que 
está numa pedra de colheita a ounas pedras, pondo-as em contato entre 
si. Ele é representado como material: é ouvido, é visto desprender-se 
das coisas nas quais reside; o mana faz ruído nas folhas, evade-se sob a 
forma de nuvens, sob a forma de chamas. É suscetível de especializar-se: 
há o mana de enriquecer e o mana de matar. Os mana genéricos rece­
bem inclusive determinações ainda mais estritas: nas ilhas Banks, há um 
mana especial, o talamatai, para certas maneiras de enfeitiçar, e um ou­
tro para os maleficios feitos sobre os vestígios dos indivíduos. -Em 



terceiro lugar, o mana é uma força e, especialmente, a dos seres espiri­
tuais, isw é, das almas dos antepassados e dos espíritos da natureza. Ele 
é que torna esses seres mágicos. Com efeito, essa força não pertence a 
todos os espíritos indistintamente. Os espíritos da natureza são, pores­
sência, dotados de mana; mas nem todas as almas dos monos o são; 
somente são tindalos, isto é, espíritos eficazes, as almas dos chefes, 
quando muito as almas dos chefes de família, e mesmo, mais especial­
mente, daqueles dentre eles cujo mana se manifestou em vida ou por 
milagres depois da morte. Somente essas almas merecem o nome de es­
pírito poderoso, as outras estão perdidas na multidão das sombras vãs. 

Vemos assim, mais uma vez, que todos os demônios são espíritos, 
mas que nem todos os espíritos são demônios. Em suma, a idéia de mana 
não se confunde com a idéia de espírito; elas se juntam embora perma­
neçam profundamente diferentes, e não se pode explicar, pelo menos na 
Melanésia, a demonologia, e portamo a magia, apenas pelo animismo. 
Eis aqui um exemplo. Em Florida, quando um homem está doente, atri­
bui-se sua doença ao mana que se apodera dele; esse mana pertence a 
um tindalo, que está ele próprio relacionado, por um lado, a um mágico 

- mane lcisu (dotado de mana), que possuí o mesmo mana, ou o mana de 
agir sobre ele, o que dá no mesmo-, por outro lado, a uma planta. Pois 
há um ceno número de espécies de plantas associadas às diferentes es­
pécies de tindalos que, por seu mana, são as causas das diversas doenças. 
O tindalo que se trata de invocar é designado da seguinte maneira. 
Folhas das diferentes espécies de plantas são pegas sucessivamente e es­
fregadas; a que tem o mana da doença que aflige o paciente é reconhe­
cida por um ruído particular. Pode-se então dirigir-se com segurança ao 
tindalo, isto é, ao indivíduo relacionado com ele e que é o único capaz 
de retirar seu mana do doente e, conseqüentemente, curá-lo. Em suma, 
aqui o mana é separável do tindalo, já que ele se encontra não apenas no 
tindalo, mas também no doente, nas folhas e também no mágico. Assim, 
o mana existe e funciona de um modo independente; ele permanece im­
pessoal ao lado do espírito pessoal. O tindalo é portador do mana, ele 
não é o mana. Notemos, de passagem, que esse mana circula no interior 
de um compartimento de classificação, e que os seres que agem uns so­
bre os outros estão compreendidos nesse compartimento. 

Mas o mana não é necessariamente a força associada a um espírito. 
Ele pode ser a força de uma coisa não espiritual, como de uma pedra de 
fazer brotar os inhames ou de fecundar os porcos, de uma erva de fazer 

144 Magia 



cair a chuva etc. Mas trata-se de uma força espiritual, isto é, não age 
mecanicamente e produz seus efeiws à distância. - O mana é a força do 
mágico; os nomes dos especialistas que cumprem a função de mágicos 
são, quase em toda parte, compostos dessa palavra: peímana, gismana, 
mane kisu etc.- O mana é a força do rito. Dá-se inclusive o nome de 
mana à fórmula mágica. Mas o rito não é apenas dotado de mana, ele 
próprio pode ser o mana. É na medida em que o mágico e o rito têm 
mana que eles podem agir sobre os espíritos com mana, evocá-los, 
comandá-los e possuí-los. Ora, quando um mágico possui um tindalo 
pessoal, o mana com o auxílio do qual ele age sobre seu tinàalo não é 
realmente diferente daquele pelo qual age esse tindalo. Se há assim uma 
infinidade de manas, somos no entanto levados a pensar que os diversos 
manas não são senão uma mesma força, não fixada, simplesmente repar­
tida entre seres, homens ou espíritos, coisas, acontecimentos etc. 

Podemos mesmo ampliar ainda mais o sentido dessa palavra e di­
zer que o mana é a força por excelência, a eficácia verdadeira das coisas, 
que corrobora, sem aniquilar, a ação mecânica delas. É ele que faz que a 
rede pegue, que a casa seja sólida, que a canoa mantenha-se firme no 
mar. No campo, ele é a fertilidade; nos medicamentos, é a virtude salu­
tar ou mortal. Na flecha, é o que mata, sendo aqui representado pelo 
osso de morto de que a flecha é munida. Notemos que exames técnicos 
de médicos europeus mostraram que as flechas envenenadas da Melané­
sia são simplesmente flechas encantadas, flechas com mana; no entanto, 
elas são tidas por envenenadas; vê-se claramente que é a seu mana, e 
não à sua ponta, que se atribui sua eficácia verdadeira. Assim como, no 
caso do demônio, o mana é distinto do tindalo, aqui também ele aparece 
como uma qualidade acrescentada às coisas, sem prejudicar as outras 
qualidades, ou, noutros termos, como uma coisa sobreposta às coisas. 
Esse acréscimo é o invisível, o maravilhoso, o espiritual e, ern suma, o 
espírito no qual reside toda eficácia e toda vida. Ele não pode ser o ob­
jeto de experiência, pois em verdade absorve a experiência; o rito acres­
centa-o às coisas, e ele é da mesma natureza que o rito. Codrington 
julgou poder afirmar que ele era o sobrenatural, mas nomro momento 
afirma, com mais exatidão, que é o sobrenatural in a way; é que ele é, ao 
mesmo tempo, sobrenatural e natural, já que está espalhado em todo o 
mundo sensível, ao qual é heterogêneo e no entanto imanente. 

Essa heterogeneidade é sempre sentida e esse sentimento manifes­
ta-se às vezes por atos. O mana está afastado da vida vulgar. Ele é o 
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objeto de uma reverência que pode chegar ao tabu. Pode-se dizer que 
toda coisa tabu tem mana, e que muitas coisas mana são tabu. Como já 
dissemos, é o mana do proprietário, ou o de seu tindalo, que faz o valor 
do tabu de propriedade que ele impõe. Há motivo para pensar igual­
mente que os lugares onde se fazem as encantações, as pedras que con­
têm tindalos, lugares e objetos com mana, são tabu. O mana da pedra, na 
qual reside um espírito, apodera-se do homem que passa sobre essa pe­
dra ou cuja sombra a toca. 

O mana, portanto, nos é dado como algo não apenas misterioso, 
mas também separado. Em resumo, o mana é primeiramente uma ação 
de um certo gênero, isto é, a ação espiritual à distância que se produz 
entre seres simpáticos. É igualmente uma espécie de éter, imponderável, 
comunicável, e que se espalha por si mesmo. Além disso, o mana é um 
meio, ou, mais exatamente, funciona num meio que é mana. É uma es­
pécie de mundo interno e especial, onde tudo se passa como se ali so­
mente o mana estivesse em jogo. É o mana do mágico que age pelo mana 
do rito sobre o mana do cindalo, o que põe em ação outros manas, e 
assim por diante. Nessas ações e reações, não entram outras forças que 
não sejam mana. Elas se produzem como num círculo fechado dentro 
do qual tudo é mana, e que deve ser ele próprio o mana, se podemos nos 
exprimir assim. 

Não é somente na Melanésia que encontramos semelhante noção. Po­
demos reconhecê-la por certos indícios, em inúmeras sociedades, nas 
quais pesquisas ulteriores não poderão deixar de evidenciá-la. Em pri­
meiro lugar, constatamos sua existência em outros povos de língua 
malaio-polinésia: entre os malaios dos Estreitos ela é designada por 
uma palavra de origem árabe, kramât (transcrição de Skeat), prove­
niente de uma raiz semítica cujo sentido é mais restrito, hrm, que signi­
fica sagrado. Há coisas, lugares, momentos, animais, espíritos, homens, 
feiticeiros que são lcramât, que têm kramât; e são as forças lcramât que 
agem. Mais ao norte, na Indochina francesa, os Ba-hnar exprimem 
certamente uma idéia análoga à de mana quando dizem que a feiticeira 
é uma pessoa deng, que ela tem o deng, e que ela deng as coisas. Foi-nos 
dito que eles especulam ao infinito sobre essa noção de deng. Na outra 
extremidade da área de extensão das línguas malaio-polinésias, em 
todo o Madagascar, a palavra h.asina, cuja etimologia é desconhecida, 
designa ao mesmo tempo uma qualidade de certas coisas, um atributo 



de certos seres, animais e homens, da rainha em particular, e os ritos 
que essa qualidade comanda. A rainha era hasina, tinha hasina, o tribu­
to que lhe davam, o juramento que faziam em seu nome eram hasinas. 
Estamos convencidos de que análises mais precisas da magia neozelan­
desa, na qual o mana desempenha um papel, ou então da dos Dayak, 
cujo médico-feiticeiro tem o nome de manang, dariam os mesmos re­
sultados que o estudo da magia melanésia. 

O mundo malaio·polinésio não tem o privilégio dessa noção. Na 
América do Norte, ela nos é assinalada em vários pontos. Entre os H uron 
(Iroqueses), é designada pelo nome de orenda. Os outros Iroqueses pa­
recem tê·la designado por palavras de mesma raiz. Hewitt (1902), hu­
ron de nascimento e etnógrafo notável, nos deu uma preciosa descrição 
dela, descrição e não análise, pois o orenda não é mais fácil de analisar 
que o mana. 

Trata-se de uma idéia demasiado geral e demasiado vaga, concreta 
demais, que abarca um excesso de coisas e qualidades obscuras, para 
que possamos familiarizar-nos com ela sem dificuldade. O orenda é po· 
der, poder místico. Não há nada na natureza e, mais especialmente, não 
há ser animado que não tenha seu orenda. Os deuses, os espíritos, os 
homens, os animais são dotados de orenda. Os fenômenos naturais, 
como a tempestade, são produzidos pelo orenda dos espíritos desses fe­
nômenos. O caçador feliz é aquele cujo orenda bateu o orenda da caça. 
O orenda dos animais difíceis de pegar é dito inteligente e astuto. Vêem· 
se em toda parte, entre os Huron, lutas de orendas, assim como vemos, 
na Melanésia, lutas de manas. O orenda é, igualmente, distinto das coi· 
sas às quais está associado, a tal ponto que é possível emiti-lo e lançá·lo: 
o espírito fazedor de tempestades lança seu orenda representado pelas 
nuvens. O orenda é o som que as coisas emitem; os animais que gritam, 
as aves que cantam, as árvores que murmuram, o vento que sopra expri­
mem seu orenda. Do mesmo modo, a voz do encantador é orenda. 
O orenda das coisas é uma espécie de encantação. O nome huron da 
fórmula oral não é outro senão, justamente, orenda, e essa palavra signi­
fica também, no sentido próprio, preces e cantos. Esse sentido nos é 
confirmado pelo das palavras correspondentes nos outros dialetos iro­
queses. Mas, se a encantação é o orenda por excelência, Hewitt nos diz 
expressamente que todo o rito é também orenda; nisso, também, o orenda 
aproxima-se do mana. O orenda é sobretudo o poder do xamã. Este é cha­
mado rareii' diowá 'ne, alguém cujo oreruia é grande e poderoso. Um profeta 
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ou dizedor de destinos, ratreii'dáts ou ltatreii'dótha, é alguém que habitual­
mente exala ou despeja seu orenda, e assim aprendeu os segredos do fu­
turo. É o orenda que é eficaz em magia: "Tudo o que ela emprega é dito 
estar possuído pelo orenda, agir por ele e não em virtude de proprieda­
des fisicas. É ele que faz a força dos encantos, amuletos, fetiches, masco­
tes, figas e, se quiserem, medicamentos". Vemo-lo funcionar especial­
mente no maleficio. Toda a magia, em suma, sai do orenda. 

Temos um indício que permite supor que o orenda age segundo as 
classificações simbólicas. "A cigarra é chamada o amadurecedor de milho, 
pois ela canta nos dias de calor; é que seu orenda é que faz vir o calor, 
que faz crescer o milho; a lebre "canta" e seu orenda tem poder sobre a 
neve (controlled the snow); mesmo a altura em que ela come as folhas das 
moüas determina a altura até a qual a neve cairá (sic)." Ora, a lebre é o 
totem de um clã de uma das fratrias dos Huron, e esse clã tem o poder 
de fazer vir a neblina e de fazer nevar. É portanto o orenda que une os 
diversos termos das classes em que estão ordenados, de um lado, a lebre, 
seu clã totêmico, a neblina, a neve, e, de outro, a cigarra, o calor, o mi­
lho. Ele desempenha, na classificação, o papel de meio-causa. Além dis­
so, esses textos nos dão uma idéia da maneira pela qual os Iroqueses 
concebem a causalidade. Para eles, a causa por excelência é a voz. Em 
resumo, o orenda não é nem o poder material, nem a alma, nem o espíri· 
to individual, nem o vigor e a força: Hewitt estabelece, com efeito, que 
existem outros termos para designar essas diversas idéias; e ele define 
justamente o orenda como "uma força ou uma potencialidade hipotética 
de produzir efeitos de uma forma mística". 

A famosa noção de manitu, entre os Algonquinos, em particular os 
Ojibwa, corresponde suficientemente, no fundo, ao nosso mana melanésio. 
A palavra manitu designa ao mesmo tempo, segundo o padre Thavenet, 
autor de um excelente dicionário francês, ainda manuscrito, de língua 
algonquina, não um espírito, mas toda espécie de seres, de forças e de 
qualidades mágicas ou religiosas. "Ele quer dizer ser, substância, ser ani­
mado, e é bem provável que, em certo grau, todo ser com alma seja um 
manitu. Mas ele designa mais particularmente todo-ser que não tem ainda 
um nome comum, que não é familiar: de uma salamandra, uma mulher 
dizia que tinha medo, era um manitu; zombam dela dizendo-lhe o nome. 
As pérolas dos traficantes são as cascas de um mam'tu, e a bandeira, essa 
coisa maravilhosa, é a pele de um manitu. Um manitu é um indivíduo que 
faz coisas extraordinárias, o xamã é um manitu; as plantas têm manitu; e 



um feiticeiro que mostrava um dente de cascavel dizia que este era um 
manítu; quando descobriram que não matava, ele disse que o dente não 
tinha mais manitu" (Tesa, Studi de! Tkavenet. 1881: 17). 

Segundo Hewitt, entre os Sioux, as palavrasmalwpa, xuhe (Omaha), 
wakan (Dakota), significam também o poder e a qualidade mágicos. 

Entre os Shoshone em geral, a palavra pok.unt possui, segundo 
Hewitt, o mesmo valor, o mesmo sentido que a palavra manitu entre os 
Algonquinos; e Fewkes, o observador dos Hopi ou Moki, afirma que, 
entre os Pueblos em geral, a mesma noção está na base de todos os ritos 
mágicos e religiosos. Mooney parece nos designar um equivalente dela 
entre os Kiowa. 

Sob o termo naual, no México e na América central, acreditamos 
reconhecer uma noção correspondente. Ela é ali tão persistente e tão 
extensa que quiseram fazer dela a característica de todos os sistemas 
religiosos e mágicos, chamados pelo nome de nagualismo. O naual é um 
totem, geralmente individual. Mas ele é mais; é uma espécie de gênero 
muito mais vasto. O feiticeiro é naual, é um naualli; o naual é especial­
mente seu poder de metamorfosear-se, sua metamorfose e sua encarna­
ção. Vê-se por aí que o totem individual, a espécie animal associada ao 
indivíduo por ocasião de seu nascimenco, parece ser apenas uma das 
formas do naual. Segundo Seler, a palavra significa, etimologicamente, 
ciência secreta; e todos os seus diversos sentidos e seus derivados vincu­
lam-se ao sentido original de pensamento e de espírito. Nos textos 
nauhatl, a palavra significa o que está escondido, envolto, disfarçado. 
Assim, essa noção afigura-se-nos como sendo a de um poder espiritual, 
misterioso e separado, que é exatamente aquele que a magia supõe. 

Na Austrália encontra-se uma noção do mesmo gênero; mas, pre­
cisamente, ela é restrita à magia e, de modo mais particular, ao malefí­
cio. A tribo de Perth lhe dá o nome de boolya. Na Nova Gales do Sul, 
os negros designam pela palavra koochie o mau espírito, a má influência 
pessoal ou impessoal, e que tem provavelmeme a mesma extensão. 
É ainda o arungquiltha dos Arunta. Esse "poder maligno" que emana 
dos ritos de enfeitiçamento é ao mesmo tempo uma qualidade, uma 
força e uma coisa existente por si mesma, que os mitos descrevem e à 
qual atribuem uma origem. 

A raridade dos exemplares conhecidos dessa noção de força-meio má­
gico não deve nos fazer duvidar que ela tenha sido universal. Com 
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efeito, estamos muito mal informados sobre esse tipo de fatos; há três 
séculos que se conhecem os lroqueses, mas somente há um ano nossa 
atenção foi chamada para o orenda. Aliás, a noção pode ter existido 
sem ter sido expressa: um povo tem tão pouca necessidade de formu­
lar tal idéia quanto teria de enunciar as regras de sua gramática. Em 
magia, como em religião e em lingüística, são as idéias inconscientes 
que agem. Ou alguns povos não tiveram uma consciência distinta des­
sa idéia, ou alguns outros ultrapassaram o estágio intelectual em que 
ela pode funcionar normalmente. De qualquer maneira, eles não pu­
deram dar-lhe uma expressão adequada. Uns esvaziaram sua antiga 
noção de poder mágico de uma parte de seu conteúdo místico inicial; 
ela tornou-se então semicientífica; é o caso da Grécia. Outros, depois 
de terem constituído uma dogmática, uma mitología, uma demonolo­
gía completas, conseguiram reduzir de tal modo a termos míticos tudo 
o que havia de impreciso e de obscuro em suas representações mági­
cas, que substituíram, ao menos aparentemente, o poder mágico, sem­
pre que era preciso explicá-lo, pelo demônio, pelos demônios ou por 
entidades metafísicas. É o caso da Índia. Em suma, eles fizeram mais 
ou menos desaparecer tal noção. 

No entanto, reencontramos ainda seus vestígios. Eles subsistem, 
na Índia, fragmentados, sob os nomes de brilho, glória, força, destrui­
ção, sorte, remédio, virtude das plantas. Enfim, supomos que a noção 
fundamental do panteísmo hindu, a de brahman, está ligada a ela por 
laços profundos e parece mesmo perpetuá-la, se ao menos admitimos, 
por hipótese, que o hrahman védico e o dos Upanixades e da filosofia 
hindu são idênticos. Em suma, parece-nos que se produziu uma verda­
deira metempsicose das noções, das quais_ vemos o começo e o fim, sem 
perceber as fases intermediárias. Nos textos védicos, dos mais antigos 
aos mais recentes, a palavra bráltman, neutra, quer dizer prece, fórmula, 
encanto, rito, poder mágico ou religioso do rito. O sacerdote mágico, 
ademais, tem o nome de hrah.mán, masculino. Entre as duas palavras não 
há senão uma diferença suficiente, por certo, para marcar uma diversi­
dade de funções, mas insuficiente para marcar uma oposição de noções. 
A casta bramânica é a dos brâhma!UlS, isto é, dos homens que têm hráh.man. 
O bráltman é aquilo pelo qual agem os homens e os deuses, e, de manei­
ra mais especial, a voz. Além disso, existem alguns textos que dizem que 
ele é a substância, o coração das coisas (pratyantam ), o que há de mais 
interior: são justamente textos atharvânicos, isto é, textos do Veda dos 
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mágicos. Mas essa noção já se confunde com a do deus Brahmâ, nome 
masculino tirado do tema hrálunan, que começa a aparecer. A partir dos 
textos teosóficos, o hráhman ritual desaparece, não resta senão o hráh­
man metafísico. O hráhman torna-se o princípio ativo, distinto e ima­
nente, da totalidade do mundo. O hráhman é o real, todo o resto não 
passa de ilusão. Disso resulta que todo aquele que se transporta ao seio 
do hrahman pela mística (yoga: união) torna-se um yogin, um yogzçvara, 
um siddh.a, isto é, obteve todos os poderes mágicos (siddhi: obtenção) e 
desse modo, dizem, está em condições de criar mundos. O hrahman é o 
princípio primeiro, total, separado, animado e inerte do universo. É a 
quintessência. É ainda o tríplice Veda, e também o quarto, isto é, a reli­
gião e a magia. 

Na Índia, somente o fundo místico da noção subsistiu. Na Grécia, 
praticamente subsiste apenas sua ossatura científica. Ali a encontramos 
sob o aspecto da fÚOtç, na qual se detêm, em última análise, os alquimis­
tas, e também da ôúvaf.itÇ, instância última da astrologia, da fisica e da 
magia. A ôtíva~uç é a ação da cpilCJLç, e esta é o ato da ôúvaf.ltÇ. E pode-se 
definir a qn)otç como uma espécie de alma material, não individual, 
transmissível, uma espécie de inteligência inconsciente das coisas. Em 
suma, ela é também muito próxima do mana. 

É lícito, portanto, concluirmos que em toda parte existiu uma noção 
que envolve a do poder mágico. É a noção de uma eficácia pura, que no 
entanto é uma substância material e localizável, ao mesmo tempo que 
espiritual, que age à distância e no entanto por conexão direta, quando 
não por contato, móvel e movente sem mover-se, impessoal e assumindo 
formas pessoais, divisível e contínua. Nossas idéias vagas de sorte e de 
quintessência são pálidas sobrevivências dessa noção muito mais rica. 
Ela é, conforme vimos, ao mesmo tempo que uma força, também um 
meio, um mundo separado e no entanto acrescentado ao outro. Poder­
se-ia dizer ainda, para exprimir melhor de que maneira o mundo da ma­
gia sobrepõe-se ao outro sem separar-se dele, que tudo se passa como se 
ele estivesse construído numa quarta dimensão do espaço, cuja existên­
cia oculta seria expressa, por assim dizer, por uma noção corno a de mana. 
A imagem se aplica tão bem à magia que os mágicos modernos, assim 
que foi descoberta a geometria com mais de três dimensões, apodera· 
ram-se de suas especulações para legitimar seus ritos e suas idéias. 

Essa noção explica bem o que se passa na magia. Ela funda a idéia 
necessária de uma esfera superposta à realidade, na qual se passam os 



ritos, na qual o mágico penetra, que os espíritos animam, que os eflú­
vios mágicos atravessam. Por outro lado, ela legitima o poder do mágico, 
justifica a necessidade dos atos formais, a virtude criadora das palavras, 
as conexões simpáticas, as rransferências de quaüdades e de influências. 
Explica a presença dos espíritos e sua intervenção, já que faz conceber 
toda força mágica como espiritual. MO[iva, enfim, a crença geral asso­
ciada à magia, pois é a ela que se reduz a magia quando a despojamos de 
seus invólucros, e alimenta essa mesma crença, pois é ela que anima to­
das as formas que a magia assume. 

Por ela, a verdade da magia é posta fora de toda discussão e a pró­
pria dúvida volta-se a seu favor. Com efeito, essa noção é a condição 
mesma da experimentação mágica e permite interpretar os fatos mais 
desfavoráveis em benefício de seu preconceito. De fato, ela escapa a 
qualquer exame. É dada a priori, previamente a qualquer experiência. 
Ela não é, propriamente falando, uma representação da magia como o 
são a simpatia, os demônios, as propriedades mágicas. Ela rege as repre­
sentações mágicas, é a condição delas, sua forma necessária. Funciona à 
maneira de uma categoria, tornando possíveis as idéias mágicas assim 
como as categorias tornam possíveis as idéias humanas. Esse papel de 
categoria inconsciente do entendimemo, que lhe atribuímos, é justa­
mente expresso pelos fatos. Vimos o quanto era raro ela chegar à cons­
ciência, e mais raro ainda encontrar nesta sua expressão. É que ela é 
inerente à magia assim como o postulado de Euclides é inerente à nossa 
concepção do espaço. 

Mas é óbvio que essa categoria não é dada no entendimento indi­
vidual, como o são as categorias de tempo e de espaço; prova disso é 
que ela pôde ser fortemente reduzida pelos progressos da civilização 
e que varia, em seu conteúdo, com as sociedades e com as diversas fa­
ses da vida de uma mesma sociedade. Ela só existe na consciência dos 
indivíduos em razão da existência da sociedade, à maneira das idéias de 
justiça ou de valor; diríamos de bom grado que é uma categoria do 
pensamento coletivo. 

De nossa análise resulta também que a noção de mana é da mesma or­
dem que a noção de sagrado. Num certo número de casos, as duas no­
ções se confundem: em particular, a idéia de manitu, entre os Algonqui­
nos, a idéia de orenda, entre os Iroqueses, a idéia de mana, na Melanésia, 
são tanto mágicas quanto religiosas. Além disso, vimos que na Melané-
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sia existem relações entre a noção de mana e a de tabu; vimos que um 
certo número de coisas com mana eram tabu, mas que só eram tabu 
coisas com mana. Do mesmo modo, entre os Algonquinos, se todos os 
deuses são manitu.r, nem todos os manitu.r são deuses. Por çonseguinte, 
não apenas a noção de mana é mais geral que a de sagrado, como esta 
também está compreendida naquela, destaca-se daquela. É provavel­
mente exato dizer que o sagrado é uma espécie da qual o mana é o gênero. 
Assim, sob os ritos mágicos, teríamos encontrado mais do que a noção 
de sagrado que ali buscávamos, teríamos reencontrado sua origem. 

Mas voltamos ao dilema de nosso prefácio. Ou a magia é um fenô­
meno social e a noção de sagrado é claramente um fenômeno social, ou 
a magia não é um fenômeno social e então a noção de sagrado não o é 
tampouco. Sem querer entrar aqui em considerações sobre a noção de 
sagrado tomada em si mesma, podemos fazer um certo número de ob­
servações que tendem a demonstrar o caráter social ao mesmo tempo da 
magia e da noção de mana. A qualidade de mana, ou de sagrado, asso­
cia-se a coisas que têm uma posição muito especialmente definida na 
sociedade, a tal ponto que são geralmente consideradas como postas 
fora do domínio e do uso comum. Ora, essas coisas ocupam na magia 
um lugar considerável; são suas forças vivas. 

Seres e coisas que são, por exc,elência, mágicos, são as almas dos 
mortos e tudo o que diz respeito à morte: testemunha-o o caráter emi­
nentemente mágico da prática universal da evocação dos mortos, teste­
munha-o a virtude em toda parte atribuída à mão do morto, cujo con­
tato torna invisível como o próprio morto, e muitos outros fatos. Esses 
mesmos mortos são igualmente o objeto dos ritos funerários, às vezes 
dos cultos de ancestrais nos quais se marca o quanto sua condição é 
diferente da dos vivos. Acaso nos dirão que, em certas sociedades, a 
magia não se ocupa de todos os mortos, mas sobretudo daqueles que 
morreram de morte violenta, os criminosos em particular? Essa é uma 
prova a mais do que queremos mostrar; pois estes últimos são o objeto 
de crenças e de ritos que fazem deles indivíduos completamente dife­
rentes, não apenas dos mortais, mas também dos outros mortos. Mas, 
em geral, todos os mortos, cadáveres e espíritos, formam, em relação 
aos vivos, um mundo à parte, do qual o mágico tira seus poderes de 
morte, seus malefícios. 

Do mesmo modo, as mulheres, cujo papel em magia é teoricamen­
te tão importante, só se acreditaram mágicas, depositárias de poderes, 



por causa da particularidade de sua posição social. Elas são reputadas 
qualitativamente diferentes dos homens e dotadas de poderes específi­
cos: os mênstruos, as ações misteriosas do sexo e da gestação são apenas 
os sinais das qualidades que lhes atribuem. A sociedade, a dos homens, 
alimenta em relação às mulheres fortes sentimentos sociais que, da parte 
delas, são respeitados e mesmo partilhados. Daí sua situação jurídica, 
especialmente sua situação religiosa diferente ou inferior. Mas é isso, 
precisamente, que faz que elas sejam votadas à magia e que esta lhes dê 
uma posição inversa da que ocupam na religíão. As mulheres produzem 
constantemente influências malignas. Nirrtir hi stri, "a mulher é a mor­
te", dizem os velhos textos bramânicos (Maitrayâni samhítâ, I, 10, u). 
Elas são a miséria e a feitiçaria, possuem o mau-olhado. Eis por que, se 
a atividade das mulheres, em magia, é menor que a fizeram os homens, 
ela é no entanto maior que a que tiveram em religião. 

Como o mostram esses dois exemplos, o valor mágico das coisas 
resulta da posição relativa que elas ocupam na sociedade ou em relação 
a esta. As duas noções de virtude mágica e de posição social coincidem 
na medida em que uma produz a outra. Em magia, trata-se sempre, no 
fundo, de valores respectivos reconhecidos pela sociedade. Esses valo­
res não se devem, de fato, às qualidades intrínsecas das coisas e das pes­
soas, mas ao lugar e à posição que lhes são atribuídos pela opinião 
pública soberana, por seus preconceitos. Eles são sociais e não experi­
mentais. É o que provam excelentemente a força mágica das palavras e 
o fato de, com freqüência, a virtude mágica das coisas residir em seu 
nome; donde resulta que, ao depender dos dialetos e das línguas, os 
valores em questão são tribais e nacionais. Assim, as coisas e os seres, 
bem como os atos, são ordenados hierarquicamente, impondo-se uns 
aos outros, e é segundo essa ordem que se produzem as ações mágicas, 
quando vão do mágico a uma classe de espíritos, desta a uma outra clas­
se, e assim por diante, até o efeito. O que nos seduziu na expressão "po­
tencialidade mágica" que Hewitt aplica às noções de mana e de orenda, é 
que ela implica precisamente a existência de uma espécie de potencial 
mágico, e isso é efetivamente o que acabamos de descrever. O que 
chamávamos lugar relativo ou valor respectivo das coisas, poderíamos 
chamar igualmente diferença de potencial. Pois é em virtude dessas di­
ferenças que elas agem umas sobre as outras. Não nos basta dizer, por­
tanto, que a qualidade de mana se associa a certas coisas em razão de sua 
posição relativa na sociedade, mas devemos dizer que a idéia de mana 
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não é outra coisa senão a idéia desses valores, dessas diferenças de po­
tencial. Eis aí a totalidade da noção que funda a magia e, portanto, da 
magia. É evidente que tal noção não tem razão de ser fora da sociedade, 
que ela é absurda do ponto de vista da razão pura e que ela só resulta do 
funcionamento da vida coletiva. 

Não vemos, nessas hierarquias de noções dominadas pela idéia de 
maruz, o produto de múltiplas convenções artificiais feitas entre indiví­
duos, mágicos e profanos, e depois tradicionalmente aceitas em nome 
da razão, embora manchadas de erros originais. Muíto pelo contrário, 
acreditamos que a magia é, como a religião, uma questão de sentimen­
tos. Diremos mais exatamente, para empregar a linguagem abstrusa da 
teologia moderna, que a magia, como a religião, é um jogo de "juízos 
de valor", isto é, de aforismos sentimentais, que atribuem qualidades 
diversas aos diversos objetos que entram em seu sistema. Mas esses 
juízos de valor não são obra de espíritos individuais; são a expressão de 
sentimentos sociais que se formaram, ora fatal e universalmente, ora 
fortuitamente, em relação a certas coisas, escolhidas em sua maior par­
te de forma arbitrária, plantas e animais, profissões e sexos, astros, me­
teoros, elementos, fenômenos fisicos, acidentes do solo, matérias etc. 
A noção de mana, como a noção de sagrado, não é senão, em última 
análise, a espécie de categoria do pensamento coletivo que funda seus 
juízos, que impõe uma classificação das coisas, separando umas, unindo 
outras, estabelecendo linhas de influência ou limites de isolamento. 

4. Os estados coletivos e as forças coletivas 

Poderíamos nos deter aqui e dizer que a magia é um fenômeno social, já 
que reencontramos, por trás de todas as suas manifestações, uma noção 
coletiva. Mas, tal como se mostra agora, essa noção de mana nos parece 
ainda muito separada do mecanismo da vida social; é ainda algo dema­
siado intelectual; não vemos de onde ela vem, sobre qual fundo se for­
mou. Vamos, portanto, tentar remontar mais acima até as forças, forças 
coletivas, das quais diremos que a magia é o produto, e a idéia de mana, 
a expressão. 

Para isso, consideremos, por um instante, as representações e as 
operações mágicas como juízos. E estamos autorizados a fazê-lo, pois 
toda espécie de representação mágica pode tomar a forma de um juízo, 



e toda espécie de operação mágica procede de um juízo, quando não de 
um raciocínio. Tomemos, como exemplos, as seguintes proposições: o 
mágico levita seu corpo astral; a nuvem é produzida pela fumaça de 
determinado vegetal; o espírito é movido pelo rito. Veremos, de uma 
maneira muito dialética, muito crhica, se quiserem, empregando a lin­
guagem um pouco obscura mas cômoda de Kant, que tais julgamentos 
só se explicam na sociedade e por sua intervenção. 

São esses juízos analíticos? Pode-se fazer tal pergunta, com efeito, 
porque os mágicos que fizeram a teoria da magia, e os antropólogos 
depois deles, procuraram reduzi-los a termos de análise. O mágico, di­
zem eles, raciocina do mesmo ao mesmo quando aplica a lei de simpatia, 
quando reflete sobre seus poderes ou sobre seus espírüos auxiliares. 
O rito move o espírito, por definição; o mágico levita seu corpo astral, 
porque esse corpo é ele mesmo; a fumaça do vegetal aquático faz vir a 
nuvem, porque ela é a nuvem. Mas estabelecemos, precisamente, que 
essa redução em juízos analíticos é inteiramente teórica, e que as coisas 
se passam de outro modo no espírito do mágico. Este introduz sempre, 
em seus julgamentos, um termo heterogêneo, irredutível à sua análise 
lógica - força, poder, cptknç ou mana. A noção de eficácia mágica está 
sempre presente e é ela que, longe de ser acessória, desempenha, de 
certo modo, o papel que desempenha a cópula na proposição. É ela que 
postula a idéia mágica, confere-lhe seu ser, sua realidade, sua verdade, e 
sabe-se que ela é consideráveL 

Continuemos ainda a imitar os filósofos. São os juízos mágicos juí­
zos sintéticos a priori? As sínteses sobre as quais repousam são elas apre­
sentadas inteiramente prontas pela experiência individual? Mas, como já 
vimos, a experiência sensível jamais forneceu a prova de um juízo mági­
co; a realidade objetiva jamais impôs ao espírito nenhuma proposição do 
gênero das que formulamos mais acima. É evidente que nunca se viu, a 
não ser com os olhos da fé, um corpo astral, uma fumaça que faz chover 
e, com mais forte razão, um espírito invisível que obedece a um rito. 

Dirão que essas proposições são o objeto de experiências subjeti­
vas, seja dos interessados, seja dos mágicos? Dirão que os primeiros 
vêem as coisas se realizar porque as desejam, e que os segundos têm 
êxtases, alucinações, sonhos, nos quais sínteses impossíveis tornam-se 
naturais? Certamente, estamos muito longe de negar a importância do 
desejo e do sonho em magia; apenas adiamos o momento de falar disso. 
Mas se admitimos, por um instante, que haja aí duas fontes de experiên-



cias cuja junção produziria a magia, veremos em seguida, se considerar­
mos apenas indivíduos, que, na realidade, elas não se harmonizam em 
seus espíritos. Representemo-nos, se é possível, o estado de espírito de 
um australiano doente que manda buscar o feiticeiro. Evidentemente, 
ocorre nele uma série de fenômenos de sugestão que o farão curar-se 
por esperança, ou deixar-se morrer se ele se julga condenado. Ao lado 
dele, o xamã dança, cai em catalepsia e sonha. Seu sonho leva-o ao além; 
ele regressa ainda muito emocionado de uma longa viagem ao mundo 
das almas, dos animais, dos espíritos e, por uma hábil escamoteação, 
acaba por extrair do corpo do paciente um pequeno seixo, que ele diz ser 
o feitiço, a causa da doença. Há realmente, nesse fato, duas experiências 
subjetivas. Mas, entre o sonho de um e o desejo do outro, há discordân­
cia. Com exceção da espécie de falcatrua do final, o mágico não faz 
outra coisa senão responder às necessidades, às idéias de seu cliente. Os 
dois estados, muito intensos, dos dois indivíduos coincidem apenas, em 
suma, no momento da prestidigitação. Não há pois, nesse momento úni­
co, verdadeira experiência psicológica nem do lado do mágico, que não 
pode iludir-se nesse ponto, nem do lado de seu cliente; pois a pretensa 
experiência deste último não é mais que um erro de percepção, incapaz 
de resistir à crítica, e portanto de ser repetido, se não fosse mantido pela 
tradição ou por um ato de fé constante. Estados subjetivos individuais, 
tão mal ajustados quanto os que acabamos de assinalar, não podem ex­
plicar, por si sós, a objetividade, a generalidade, o caráter apodítico dos 
aforismos mágicos. 

Estes escapam à crítica porque não se pode querer examiná-los. 
Em toda parte onde vemos funcionar a magia, os juízos mágicos são 
anteriores às experiências mágicas; são cânones de ritos ou cadeias de 
representações; as experiências só são feitas para confirmá-los e quase 
nunca conseguem invalidá-los. Poderão nos objetar que isso talvez se 
deva à história e à tradição, e que, na origem de cada mito ou de cada 
rito, houve verdadeiras experiências individuais. Não temos necessida­
de de seguir nossos contraditores no terreno das causas primeiras, por­
que, como dissemos, as crenças mágicas particulares são dominadas por 
uma crença geral na magia que escapa, ela, às influências da psicologia 
individual. Ora, é essa crença que permite objetivar as idéias subjetivas 
e generalizar as ilusões individuais. É ela que confere ao juízo mágico 
seu caráter afirmativo, necessário e absoluto. Em suma, na medida em 
que se apresentam nos espíritos individuais, mesmo em seu início, os 

1)7 



juízos mágicos são, como se diz, juízos sintéticos a priori quase perfeitos. 
Os termos são ligados antes de qualquer experiência. Que nos enten­
dam bem: não dizemos que a magia nunca recorre à análise ou à expe­
riência, dizemos que ela é muito fracamente analítica, fracamente experi­
mental, e quase totalmente a priori. 

Mas por quem é operada essa síntese? Pode ela ser operada pelo 
indivíduo? Na realidade, não se percebe nenhum motivo para que algu­
ma vez isso tenha ocorrido. Pois os julgamentos mágicos nos são dados 
apenas no estado de preconceitos, de prescrições, e é sob essa forma que 
se encontram no espírito dos indivíduos. Mas deixemos de lado, por wn 
instante, esse argumento de faw. Não podemos conceber juízo mágico 
que não seja o objeto de uma afirmação coletiva. Há sempre, pelo me­
nos, dois indivíduos para estabelecê-lo: o mágico que cumpre o rito e o 
interessado que acredita nele, ou ainda, nos casos de magia popular, 
praticada por indivíduos, aquele que ensina a receita e aquele que a pra­
tica. Esse par teórico irredutível forma, efetivamente, uma sociedade. 
Aliás, normalmente o julgamento mágico recebe a adesão de grupos ex­
tensos de sociedades e de civilizações inteiras. Quando há juízo mágico, 
há síntese coletiva, crença unânime, em dado momento e numa socieda­
de, na verdade de certas idéias, na eficácia de certos gestos. Certamente, 
não pensamos que as idéias associadas nessas sínteses não possam asso­
ciar-se, e não se associem de fato, no entendimento individual; a idéia 
da hidropisia sugeria naturalmente aos mágicos hindus a idéia da água. 
Seria absurdo supor que, na magia, o pensamento se afasta das leis da 
associação de idéias; essas idéias, que nele formam círculos, atraem·se e, 
sobretudo, não são contraditórias. Mas as associações naturais de idéias 
simplesmente tornam possíveis os julgamentos mágicos. Estes são bem 
mais que um cortejo de imagens: são verdadeiros preceitos imperativos, 
que implicam uma crença positiva na objetividade dos encadeamentos 
de idéias que constituem. No espírito de um indivíduo considerado 
como isolado, não há nada que possa obrigá-lo a associar, de uma forma 
tão categórica como o faz a magia, as palavras, os gestos ou os instru­
mentos com os efeitos desejados, a não ser a experiência, cuja impotên­
cia acabamos precisamente de constatar. O que impõe um juízo mágico 
é uma quase-convenção que estabelece, antecipadamente, que o signo 
cria a coisa, a parte o todo, a palavra o acontecimento, e assim por diante. 
De fato, o essencial é que as mesmas associações se reproduzam neces­
sariamente no espírito de vários indivíduos, ou melhor, de uma massa 
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de indivíduos. A generalidade e o apriorismo dos juízos mágicos nos 
parecem ser a marca de sua origem coletiva. 

Ora, somente necessidades coletivas sentidas por todo um grupo 
podem forçar todos os indivíduos desse grupo a operar, no mesmo mo­
mento, a mesma síntese. A crença de todos, a fé, é o efeito da necessi­
dade de wdos, de seus desejos unânimes. O juízo mágico é o objeto de 
um consentimento social, tradução de uma necessidade social, sob a 
pressão da qual desencadeia-se toda uma série de fenômenos de psicolo­
gia coletiva: a necessidade sentida por todos sugere a todos o fim; entre 
esses dois termos, uma infinidade de termos médios são possíveis (daí a 
variedade extrema dos ritos empregados para um mesmo objeto); entre 
estes últimos, uma escolha se impõe, e ela vem seja da tradição, seja da 
autoridade de um mágico renomado, seja do impulso unânime e brusco 
de todo o grupo. É porque o efeito desejado por todos é constatado por 
todos que o meio é reconhecido apto a produzir o efeito; é porque dese­
javam a cura dos doentes febris que a aspersão de água fria, que o con­
tato simpático com uma rã, pareceram aos hindus, que recorriam aos 
hrahmans do Atharva Veda, antagonistas suficientes da febre terçã ou 
quartã. Em última instância, é sempre a sociedade que se paga, ela pró­
pria, com a moeda falsa de seu sonho. A síntese da causa e do efeito 
produz-se apenas na opinião pública. Fora dessa maneira de conceber a 
magia, não se pode representá-la senão como uma cadeia de absurdos e 
de erros propagados, da qual se compreenderia mal a invenção, e jamais 
a propagação. 

Devemos considerar a magia como um sistema de induções a priori, 
operadas sob a pressão da necessidade por grupos de indivíduos. Aliás, 
poder-se-ia perguntar se um bom número de generalizações apressadas 
que a humanidade conheceu não foram operadas em condições seme­
lhantes, e se a magia não foi responsável por elas. Mais ainda: não seria 
na magia que os homens aprenderam a induzir? Pois, para arriscar uma 
hipótese um pouco radical de psicologia individual, não nos parece que 
o indivíduo isolado ou mesmo a espécie humana possam verdadeira­
mente induzir; podem apenas contrair hábitos ou instintos, o que equi­
vale a abolir qualquer reflexão sobre os atos. 

Desembaraçada de toda hipótese simplista, nossa demonstração 
será ainda mais convincente se lembrarmos que todas as afirmações má­
gicas, mesmo as mais particulares, baseiam-se numa afirmação perfeita­
mente geral, a do poder mágico, contida ela própria na do mana. Idéia 
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da qual, precisamente, vimos que tudo, matéria e forma, era coletivo; 
que ela não compreendia nada de imelectual, nem de experimental, a 
não ser a sensação da existência mesma da sociedade e de seus precon­
ceitos. Ora, é essa idéia, ou melhor, essa categoria, que explica a possi­
bilidade lógica do juízo mágico e faz cessar sua absurdidade. É notável 
que essa noção obscura, muito mal separada da imprecisão dos estados 
afetivos, quase intraduzível em termos abstratos e inconcebível para 
nós, seja precisamente a que faz da magia, para seus adeptos, algo de 
claro, de racional e, eventualmente, de científico. Pois, por menos que 
se subentenda a idéia de mana em toda espécie de proposição mágica, 
esta se torna, efetivamente, analítica. Na proposição: a fumaça das er­
vas aquáticas produz a nuvem, coloquemos depois do sujeito a palavra 
mana, e obteremos imediatamente a identidade: fumaça com mana = 
nuvem. Essa idéia não apenas transforma os juízos mágicos em juízos 
analíticos, mas os faz, de a priori, tornarem-se a posteriori, porque ela 
própria domina a experiência e a condiciona. Graças a ela, não apenas o 
sonho mágico tornou-se racional, mas este também se confunde com a 
realidade. É a fé do doente no poder do mágico que faz que ele sinta 
efetivamente a extração de sua doença. 

Vemos por aí o quamo estamos longe de substituir um misticismo 
psicológico por um misticismo sociológico. Em primeiro lugar, essas 
necessidades coletivas não conduzem à formação de instintos, dos quais 
não conhecemos outro exemplo, em sociologia, senão o instinto de so­
ciabilidade, condição primeira de todo o resto. A seguir, não conhece­
mos sentimento coletivo puro; as forças coletivas que buscamos revelar 
produzem manifestações que sempre, em parte, são racionais ou inte­
lectuais. Graças à noção de mana, a magia, domínio do desejo, impreg-
na-se de racionalismo. -

Assim, para que a magia exista, é preciso que a sociedade esteja presente. 
Vamos agora tentar estabelecer essa presença e de que modo ela acontece. 

Considera-se, em geral, que as obrigações e as proibições são a 
marca significativa da ação direta da sociedade. Ora, se a magia não 
consiste em noções e em ritos obrigatórios, mas em idéias comuns e em 
ritos facultativos, se, por conseguinte, não podemos encontrar nela ne­
nhuma exigência expressa, ainda assim constatamos a existência de 
proibições ou, pelo menos, de retenções observadas por grupos intei­
ros em relação a certas coisas e a certos atos. Há algumas, com efeito, 
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que são perfeitamente próprias à magia e provavelmente nela se pro­
duziram. São, em particular, os fatos que chamamos tabus de simpa­
tia e aqueles que podem ser chamados tabus de mistura. Eis alguns 
exemplos: uma mulher grávida não deve olhar um homicida, a casa 
de um morto; entre os Cherokee, tabus pesam regularmente não sim­
plesmente sobre o paciente, mas também sobre o mágico, sobre toda 
a família e os vizinhos. Vimos que essas prescrições constituíam ver­
dadeiros ritos negativos que, mesmo não sendo perfeitamente obri­
gatórios, são no entanto impostos à observância de todos. A bem di­
zer, não é a sociedade ela própria que os sanciona por atos especiais; 
os tabus mágicos de que falamos têm apenas sanções mecânicas; eles 
se protegem pelos efeitos necessários resultantes de sua violação. To­
davia, é efetivamente a sociedade que impõe a idéia desses efeitos 
necessários e que a mantém. 

Os ritos negativos isolados, as precauções populares não são as 
únicas proibições que a magia edita. Muitas vezes, como vimos, o rito 
positivo é acompanhado de todo um cortejo de ritos negativos. São, em 
particular, os que descrevemos como preparatórios à cerimônia ritual. 
O mágico, ou o mágico e o interessado, que jejuam, permanecem cas­
tos ou purificam-se antes de operar, testemunham desse modo que sen­
tem uma espécie de incompatihilidade emre as coisas nas quais vão 
tocar, ou que vão fazer, e a condição na qual se encontram na vida cor­
riqueira. Eles sentem uma resistência, e a magia não é, para eles, uma 
porta aberta. Outras interdições, outros temores, que marcam os ritos 
de saída, opõem-se a que eles abandonem, sem outras formalidades, o 
mundo anormal no qual entraram. Aliás, eles não permaneceram incó­
lumes ali; como o sacrifício, a magia exige e produz uma aheração, uma 
modificação do espírito. Esta se traduz pela solenidade dos gestos, pela 
mudança de voz e, inclusive, pela adoção de uma nova linguagem, a 
dos espíritos e dos deuses. Os ritos negativos da magia formam, por­
tanto, uma espécie de limiar em que o indivíduo abdica, para não ser 
mais que um personagem. 

Tanto em magia como em religião, aliás, há estreitas correlações 
entre os ritos negativos e os ritos positivos. Supomos, sem poder atual­
mente demonstrá-lo de uma forma satisfatória, que todo rito positivo, 
toda qualidade positiva correspondem necessariamente a um rito nega­
tivo ou a uma qualidade negativa; por exemplo, o tabu do ferro corres­
ponde às qualidades mágicas do ferreiro. Por mais facultativo que seja 
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um rito positivo, ele se liga, mais ou menos diretamente, a um rito nega­
tivo que, por sua vez, é ou obrigatório, ou pelo menos concebido como 
sancionado por efeitos mecânicos, inelutáveis. Seres e atos, agentes e 
mitos, não há, por assim dizer, nada que não seja dessa maneira cercado, 
quase interdito, tanto na magia como na religião. As coisas mais vulga­
res, os seres mágicos mais familiares, o curandeiro da aldeia, uma ferra­
dura, inspiram sempre uma espécie de respeito. O rito mágico mais sim­
ples, a mais inocente das sessões espíritas nunca deixam de ser 
acompanhados de apreensão; há sempre hesitação, inibição passageira 
produzida, com freqüência, pela repugnância que a religião ordena. Ao 
mesmo tempo que a magia atrai, ela repele. Voltamos aqui ao segredo, 
ao mistério de que ela se envolve, que nos pareceu sua marca distintiva 
quando a definimos e nos quais vemos agora o sinal das forças coletivas 
que a criam. A magia, portanto, tem um sistema de interdições rituais 
muito próprio dela, e tão pouco adventício que contribui para caracteri­
zá-la. Ademais, a magia solidariza-se intimamente com todo o sistema 
das interdições coletivas, incluídas as interdições religiosas; e isso a tal 
ponto que nem sempre se sabe se o caráter mágico resulta da interdição, 
ou a interdição do caráter mágico. Assim, os restos de refeições são mági­
cos porque são tabus, e são tabus porque se teme a magia a que eles pos­
sam servir. A magia tem uma verdadeira predileção pelas coisas interditas. 
A cura dos tabus violados, fontes de doença ou de infortúnio, é uma de 
suas especialidades, pela qual concorre com a função expiatória da reli­
gião. Ela explora igualmente, para seu uso, as violações dos tabus, e dá 
importância a todos os detritos cujo emprego a religião proscreve, res­
tos sacrificiais que deveriam ser consumidos ou queimados, mênstruos, 
sangue etc. É desse modo que a magia, erp. sua parte negativa cujas fa­
ces múltiplas acabamos de ver, nos aparece como a obra da coletividade 
mesma. Somente esta é capaz de legislar assim, de impor as proibições e 
de sustentar as repugnâncias por trás das quais a magia se abriga. 

Além de estas últimas serem observadas socialmente, perguntamo­
nos o que poderia, nesse ser teórico que é o indivíduo isolado, criar e 
alimentar tais apreensões. A experiência repetida daquilo que é, em ge­
ral, prejudicial à espécie só tenderia a dar-lhe instintos que o precaves­
sem contra perigos reais. Mas não se trata disso; o espírito é povoado de 
temores quiméricos, que não provêm senão da exaltação mútua dos in­
divíduos associados. Com efeito, se a quimera mágica é universal, o 
objeto de temores varia segundo os grupos sociais. Esses temores, 
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produzidos pela agitação coletiva, por uma espécie de convenção invo­
luntária, transmitem-se tradicionalmente. São sempre específicos a deter­
minadas sociedades. A superstição que se poderia supor a mais difundida 
de todas, a do mau-olhado, não se verifica expressamente nem na Austrá­
lia, nem na Melanésia, nem na América do Norte, nem mesmo, de uma 
forma clara, na Índia antiga e moderna não islamizada. 

Somos, portanto, levados a pensar que, na raiz mesma da magia, há 
estados afetivos, geradores de ilusões, e que esses estados não são indi­
viduais, mas resultam da mistura dos sentimentos próprios do indiví­
duo com os sentimentos de toda a sociedade. Percebe-se em que medida 
nos aproximamos da teoria proposta por Lehmann. Este, colocando-se 
no ponto de vista da psicologia individual, explica a magia, como se 
sabe, por erros de percepção, ilusões, alucinações, de um lado, e, de 
outro, por estados emotivos, agudos ou subconscientes, de expectativa, 
de pré-possessão, de excitabilidade, uns e outros indo do automatismo 
psicológico simples até a hipnose. 

Como ele, vemos nas expectativas e nas ilusões que elas produzem 
os fenômenos capitais da magia. Mesmo os ritos mais vulgares, que se 
efetuam mais maquinalmente, são sempre acompanhados de um míni­
mo de emoções, de apreensões e, sobretudo, de esperanças. A força má­
gica do desejo é tão consciente que uma boa parte da magia consiste 
apenas em desejos: a magia do mau-olhado, a dos pães bentos, a dos 
eufemismos, a dos votos e, em suma, quase toda a das encantações. Por 
outro lado, vimos que a direção de intenção e a escolha arbitrária, que 
desempenham um papel preponderante na determinação do ritual e das 
crenças mágicas particulares, vêm de atenções exclusivas e de estados 
de monoideísmo. É o que se vê, por exemplo, nos casos em que um mes­
mo objeto pode servir a dois ritos contrários, como a madeira de arka, 
cujos carvões ardentes são enterrados para fazer cessar a tempestade 
(o relâmpago, arka) ou com a qual se acende uma fogueira para fazer vir 
o sol (arka). Uma mesma idéia pode, à vontade, ser dirigida em dois 
sentidos diferentes, sem contradição. A atenção é geralmente tão inten­
sa entre os agentes dos ritos e seus assistentes, e considerada tão preciosa, 
que eles não podem admitir que ela seja, um único instante, desviada 
sem prejuízo. Toda interrupção do rito rompe-o e estraga seu efeito: as 
sessões espíritas não aceitam a distração. Um dos temas freqüentes dos 
contos de magia popular mostra bem o valor associado à continuidade 



da atenção nos ritos: é o do pedido de empréstimo feito durante um rito, 
em particular um rito de contramagia exercido contra uma feiticeira: 
uma velha aparece, é a feiticeira; ela pede que lhe emprestem um objeto 
usual e, se for escutada, o encanto é rompido. 

Admitimos portanto, como Lehmann, que a magia implica a excita­
bilidade mental do indivíduo, e que no descobridor de água, por exemplo, 
desenvolve-se uma espécie de hiperestesia. Mas negamos que o mágico 
possa chegar sozinho a esse estado e que ele próprio se sinta isolado. Por 
trás de Moisés apalpando a pedra, há Israel inteiro, e, se Moisés duvida, 
Israel não duvida; por trás do pesquisador de nascentes que segue seu 
bastão, está a ansiedade da aldeia em busca de água. Para nós, o estado 
do indivíduo é sempre condicionado pelo estado da sociedade. O que a 
teoria de um psicólogo como Lehmann nos explica, é que a parte da 
sociedade, na magia moderna, é quase inteiramente subconsciente. As­
sim ele pôde não percebê-Ia e, portanto, negligenciá-la. Concordamos 
também que, em nossas civilizações, é raro que o que resta da magia 
tradicional se efetue em grupo. Mas essas formas cadaverizadas e empo­
brecidas não devem ser consideradas como fundamentais. É nas socie­
dades primitivas, onde os fenômenos são mais complexos e mais ricos, 
que convém buscar os fatos que explicam as origens e que são coletivos. 
De resto, a experiência dos psicólogos está longe de nos desmentir; pois, 
toda vez que puderam observar fatos mágicos de formação recente, eles 
terão podido constatar que esses fatos se produzem sempre em reuniões 
simpáticas, no seio de grupos de espíritas e de ocultistas. 

Mas conhecemos sociedades em que a colaboração mágica é nor­
mal. Em toda a área de extensão das línguas e da civilização malaio-poli­
nésia, séries de ritos mágicos muito importantes, os da caça, da pesca, da 
guerra, efetuam-se em grupo. Esses ritos são acompanhados normal­
mente de ritos negativos observados por toda a sociedade. Entre essas 
observâncias, as mais notáveis e as mais desenvolvidas são tabus de pu­
reza. A mais estrita castidade é imposta à mulher durante a ausência do 
marido que guerreia, caça ou pesca. Tudo o que perturbasse a ordem 
doméstica, a paz da aldeia, comprometeria a vida ou o sucesso dos au­
sentes. Há uma íntima solidariedade entre eles e os que ficaram em casa. 
A consciência dessa solidariedade manifesta-se por disposições legais 
que, em Madagascar particularmente, resultam numa legislação especial 
do adultério; esse crime não ocasiona, em tempos de paz, senão sanções 
dvis; em tempos de guerra é punido com a morte. Aliás, essas práticas 
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coletivas não são exclusivas do mundo malaio-polinésio. Elas simples­
mente estão ali melhor conservadas. De resto, sua ausência em outras 
magias nada tem que deva nos surpreender, pois se trata de coisas mal 
definidas e instáveis, cuja transformação deve ter sido muito rápida: 
noutros lugares, elas foram sancionadas pela religião, absorvidas por ela, 
ou então se decompuseram, um pouco ao acaso, em práticas populares 
individualmente efetuadas, cuja origem não mais aparece. Muitos ritos 
simpáticos negativos da vida agrícola ou pastoril, cujo caráter arbitrário 
nos intriga, devem ser as ruínas de tais sistemas de ritos coletivos. 

As observâncias negativas de que falamos denotam que os ritos 
nelas envolvidos não afetam apenas os que os executam, mas também 
todos os seus associados naturais. São atos públicos, sob os quais há es­
tados da mentalidade pública. É todo um meio social que é sensibilizado, 
pelo simples fato de numa de suas partes ocorrer um ato mágico. For­
ma-se ao redor desse ato um círculo de espectadores apaixonados, que o 
espetáculo imobiliza, absorve e hipnotiza. Eles não se sentem menos 
atores do que espectadores da comédia mágica, como o coro no drama 
antigo. A sociedade inteira está num estado de expectativa e de pré-pos­
sessão, como vemos ainda, entre nós, com caçadores, pescadores, joga­
dores, cujas superstições são legendárias. A reunião de todo um grupo 
assim sensibilizado forma um terreno mental em que florescem as falsas 
percepções, as ilusões imediatamente propagadas, as constatações de 
milagres que são a conseqüência delas. Os membros desses grupos são 
experimentadores que acumularam todas as chances de erros possíveis. 
Estão num estado constante de aberração no qual, para todos ao mesmo 
tempo, qualquer relação acidental pode tornar-se uma lei, qualquer 
coincidência, uma regra. 

Mas a colaboração mágica não se limita à imobilidade ou à absten­
ção. Acontece de o grupo inteiro pôr-se em movimento. O coro dos 
espectadores não mais se contenta em ser um ator mudo. Ao rüo nega­
tivo de magia pública acrescentam-se, naquelas mesmas sociedades 
malaio-polinésias, ritos públicos de magia positiva. O grupo persegue, 
por seu movimento unânime, a meta única e preconcebida. Com rela­
ção a Madagascar, os antigos textos nos dizem que, durante a expedição 
dos homens, as mulheres deviam outrora fazer uma vigília sem descan­
so, alimentar constantemente o fogo e dançar continuamente. Esses 
ritos positivos, ainda mais instáveis que os negativos, desapareceram 
entre os Hova. Mas eles subsistiram noutras partes: entre os Dayak, por 



exemplo, quando os homens estão na caça às cabeças, as mulheres por­
tam sabres que elas não devem deixar cair; toda a aldeia, velhos e crian­
ças inclusive, deve levantar cedo, porque o guerreiro, lá longe, levanta 
cedo. Nas tribos marítimas da Nova Guiné, durante a caça, a pesca e a 
guerra a que vão os homens, a dança das mulheres dura a noite toda. Há 
realmente nessas práticas, como diz Frazer, fatos de savage telepathy, 
mas de telepatia ativa. Todo o corpo social é animado de um mesmo 
movimento. Não há mais indivíduos. Eles são, por assim dizer, as peças 
de uma máquina ou, melhor ainda, os raios de uma roda, da qual a ci­
randa mágica, dançante e cantante, seria a imagem ideal, provavelmente 
primitiva, certamente reproduzida ainda hoje nos casos citados e nou­
tras partes. Esse movimento rítmico, uniforme e contínuo, é a expressão 
imediata de um estado mental em que a consciência de cada um é arras­
tada num único movimento, numa única idéia, alucinante, a da meta 
comum. Todos os corpos têm o mesmo balanço, todos os rostos a mes­
ma fisionomia, todas as vozes o mesmo grito, sem contar a profundida­
de da impressão produzida pela cadência, a música e o canto. Vendo em 
todas as faces a imagem de seu desejo, ouvindo em todas as bocas a pro­
va de sua certeza, cada um sente-se arrebatado, sem resistência possível, 
na convicção de todos. Confundidos no transporte de sua dança, na fe­
bre de sua agitação, eles não formam senão um único corpo e uma única 
alma. É somente então que o corpo social é verdadeiramente realizado. 
Pois, nesse momento, suas células, os indivíduos, acham-se tão pouco 
isoladas quanto as do organismo individual. Em tais condições (que, em 
nossas sociedades, não mais se realizam, mesmo por nossas multidões 
mais excitadas, mas que ainda se constatam noutras partes), o consenti­
mento universal pode criar realidades. Todas as mulheres dayak que 
dançam e portam sabres estão, de fato, na guerra; elas assim a fazem, e é 
por isso que acreditam no sucesso de seu rito. As leis da psicologia cole­
tiva infringem aqui as leis da psicologia individual. Toda a série dos 
fenômenos normalmente sucessivos, volição, idéia, movimento muscu­
lar, satisfação do desejo, tornam-se então absolutamente simultâneos. É por­
que a sociedade gesticula que a crença mágica se impõe, e é por causa da 
crença mágica que a sociedade gesticula. Não estamos mais diante de 
indivíduos isolados que crêem, cada um por si, em sua magia, mas dian­
te de um grupo inteiro que crê. 

Mas, na vida das sociedades, são necessariamente raros tais fenô­
menos, nos quais, por assim dizer, se fabrica conscientemente o social. 
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Sem que a sociedade precise fazer todo esse movimento, estados men­
tais análogos podem se produzir. É o que mostram muito bem as descri­
ções de ritos destinados a provocar a chuva. Emre os Pitta-Pitta de 
Queensland central [Austrália], quando a sociedade deseja a chuva, ela 
não se limita a assistir de longe às operações do chefe e do grupo de 
feiticeiros que, entre outros ritos, aspergem com água os bastões; termi­
nada a cerimônia, todos cantam em coro com eles, nas bordas do pânta­
no, e, de volta ao acampamento, cada um se arranha o mais que pode, 
durante um dia inteiro, enquanto o canto contínua, monótono. Em tais 
ritos, a sociedade age apenas em parte. Há, por assim dizer, divisão do 
trabalho mental e do trabalho manual entre um grupo de sugesüonado­
res e um grupo de sugestionados. Mas os dois grupos são natural e per­
feitamente solidários. Mesmo separados, mesmo se o contato cessa, a 
união simpática subsiste para se produzir à distância, e as ações e as rea­
ções mentais não são por isso menos violentas. Tanto entre os atores 
como entre os espectadores, encontramos as mesmas idéias, as mesmas 
ilusões, as mesmas vontades, que fazem comum sua magia. 

Há motivos para generalizar essa observação. A presença da socie­
dade em torno do mágico, que parece cessar quando e) e se retira em seu 
recinto, é, ao contrário, nesse momento mesmo, mais real do que nunca, 
pois é ela que o força a recolher-se e não lhe permite que saia senão para 
agir. A impaciência do grupo, pela qual o próprio mágico é contagiado, 
lhe entrega o grupo; este está pronto a deixar-se fascinar por todas as 
simulações das quais o mágico é, às vezes, a primeira vítima. Essa espe­
ra febril e as antecipações que ela produz são compreensíveis, se pensar­
mos que se trata de necessidades econômicas comuns terrivelmente pre­
mentes, para todas as tribos agrícolas ou pastoris, mesmo caçadoras, em 
todo caso para todo povo que vive em climas continentais. Um conto, 
recolhido por Langloh Parker na Austrália central, nos descreve admi­
ravelmente o estado de alma de toda uma tribo que tem necessidade de 
chuva, a maneira pela qual ela obriga seu feiticeiro a agir e a influência 
reconhecida desse feiticeiro, influência que chega a desencadear um di­
lúvio, que ele acaba por deter. 

Do mesmo modo que a magia dos fazedores de chuva, que se faz 
parcialmente em público, também a magia médica, feita em família, nos 
permite constatar estados sociais muito bem caracterizados. Vê-se aí um 
grupo social mínimo, é verdade, mas um grupo organizado, com um che­
fe que é todo autoridade e poder, o mágico, e um embrião de multidão 
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que é toda expectativa, temor, esperança, credulidade e ilusão. A ação 
sugestiva de uma parte desse meio sobre a outra é infalível. Pode-se ver 
ainda, em nossos dias, produzirem-se esses estados de grupos elementa­
res na magia médica dos malaios, mesmo indianizados, mesmo islami­
zados. Em Bornéu, em torno dos Estreitos, entre os Chame, na Indochina, 
encontramos sempre a famOia, a feiticeira ou o feiticeiro e o paciente, 
formando, no momemo da consulta, uma espécie de congresso espírita, 
no qual a administração dos medicamentos não é senão um momento 
muito secundário das operações. Pode-se admitir, em geral, que os ritos 
médicos sejam sugestivos no mais alto grau, não apenas para o doente, 
sobre cujo estado estamos bem informados, mas também para a assistên­
cia, que tem o espírito aplicado e é fascinada, impressionada até o mais 
fundo da alma, pelos gestos e eventualmente os transes do mágico. 

Entre os fatos que acabamos de citar, os ritos médicos têm um ca­
ráter mágico provavelmente indiscutível e correspondem suficiente­
mente à definição que demos dos ritos mágicos; mas os outros ritos, em 
particular aqueles nos quais vimos desenvolverem-se os estados sociais 
mais perfeitos, têm um caráter público, obrigatório, e por isso corres­
pondero mal a essa definição. Será que teríamos dado, então, uma expli­
cação indevida da magia, já que os fenômenos sociais, nos quais acredi­
tamos encontrar sua explicação, produzem-se ao longo de ritos que são 
precisamente públicos, não por serem mágicos mas por responderem a 
necessidades públicas, e que portamo parecem ter antes a marca da reli­
giosidade e do culto? Nesse caso, teríamos explicado o caráter coletivo 
não da magia, mas da religião, e cometido o erro lógico de pretender 
que este justifica aquele. Depois de termos distinguido cuidadosamente 
magia e religião, depois de termos permanecido constantemente no do­
mínio da magia, teríamos nos introduzido suh-repticiamente no domí­
nio da religião. Mas, respondendo a essa objeção, sustentamos que os 
faros em questão não são exclusivamente religiosos. Inclusive, eles não 
foram vistos como tais pela maior parte dos historiadores e teóricos que 
nos precederam, pois estes os fazem geralmente figurar entre os fatos 
mágicos. O que é certo é que eles estão na origem dos fatos mágicos e 
que são, na realidade, no momento mesmo em que se efetuam, em parte 
mágicos. Com efeito, se é possível dizer que os ritos dos fazedores de 
chuva são quase religiosos, não se pode negar que o papel principal 
é desempenhado por um personagem que, precisamente, em geral, tem 
também o oficio de feiticeiro maleftcente. 
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Restam, portanto, os ritos nos quais não vemos a presença do má­
gico, que são efetuados em coro por todos os membros do grupo. Esses 
ritos são apenas em parte religiosos. Se, por outro lado, eles deram ori­
gem a cultos, não os vemos aparecer, onde os observamos, sob a forma 
de cultos organizados. Neles não encontramos senão uma espécie de 
tonalidade religiosa. Nesse meio a religião pode nascer, mas ainda não 
emergiu. Além disso, vemos realizados, nesses ritos, pelo menos dois 
caracteres da magia, caracteres secundários, é verdade, a saber: a obri­
gação e a eficácia mecânica direta, sem intermediários espirituais dife­
renciados. Enfim, acreditamo-nos autorizados a pensar que estamos 
justamente diante de fatos que perpetuam aqueles nos quais deve ter se 
formado a noção de mana. As mulheres dayak, em sua dança de guerra, 
operam fatalmente, juntas, aquela síntese que é um juízo mágico, síntese 
que implica a noção de mana. Com efeito, sua dança é a maneira de co­
laborarem na guerra, colaboração sentida e acreditada como perfeita­
mente eficaz. Para elas, não há mais distância nem tempo, elas estão no 
terreno da guerra. As formas experimentais da idéia de causa não exis­
tem mais para elas, existe apenas a causalidade mágica. Sua consciência 
é absorvida pela sensação de seu poder e da impotência das coisas, a tal 
ponto que qualquer desmentido da experiência só pode ser explicado 
por elas como obra de poderes contrários mas da mesma natureza que o 
delas. Sua sensibilidade é absorvida pelo sentimento muito vivo de sua 
existência como grupo de mulheres e da relação social que mantêm com 
seus guerreiros, sentimento que se traduz na idéia de seu poder e das 
relações desse poder com o de seus homens. Tudo o que podemos adi­
vinhar do pensamento dessas mulheres está em harmonia com a enume­
ração que fizemos dos caracteres da noção de mana. Poder-se-ia dizer 
que elas são tomadas de um monoideísmo que gravitaria em torno de 
semelhante noção, ou, noutros termos, que suas idéias, suas tendências 
e seus atos ordenam-se segundo a categoria de mana. Inversamente, não 
vemos que, no espírito delas, esteja presente aquela noção precisa das 
coisas sagradas que é a marca do estado religioso. 

Na verdade, a noção de mana não nos pareceu mais mágica do que 
religiosa. Mas como ela é, para nós, a idéia mãe da magia, já que os fatos 
que descrevemos estão entre os que lhe correspondem melhor, estamos 
realmente seguros de nos achar diante de fatos-origens da magia. Pen­
samos, é verdade, que eles são também fatos-origens da religião. Aliás, 
reservamos para um outro momento demonstrar que ambas vêm de 



uma fonte comum. E, se fizemos ver pelo estudo desses fatos que a ma­
gia saiu de estados afetivos sociais, não nos desagrada ter consolidado, 
ao mesmo tempo, a hipótese que já havíamos feito para a religião. 

Os fatos que acabamos de interpretar não se produziram apenas 
no mundo malaio-polinésio ou da Oceania. Também na Europa reen­
contramos essas observâncias coletivas que testemunham a solidarie­
dade mágica de uma família ou de um grupo. Nós mesmos o constata­
mos: por exemplo, em vários pontos da França, a mulher purga-se ao 
mesmo tempo que o marido. Mas esses não são senão testemunhos de 
estados desaparecidos. Eles exprimem apenas fracamente a existência 
de uma solidariedade real de pensamentos e de sentimentos entre in­
divíduos que praticam esse tipo de rito ao mesmo tempo. Quanto às 
assembléias mágicas, elas são igualmente universais e em parte algu­
ma, por certo, a multidão permaneceu inerte nelas. Esse tipo de as­
sembléias e os sentimentos que elas produzem são perpetuados pela 
curiosidade impaciente dos basbaques que se amontoam, em nossas 
feiras, em volta dos charlatães, vendedores de panacéias. Mas o pouco 
que conhecemos desses fatos parece-nos justificar a generalidade de 
nossas conclusões, cuja exatidão esperamos ver um dia verificada por 
pesquisas de detalhe sobre uma magia particular. Estamos intimamen­
te convencidos de que, na origem de todas as suas manifestações, se 
acharia um estado de grupo, seja que essa magia as tenha tomado de 
uma religião antiga ou estrangeira, seja que elas tenham se formado 
no terreno mesmo da magia. 

Esta, em todo o curso da história, provoca estados coletivos de 
sensibilidade, deles se alimenta e com eles rejuvenesce. As epidemias 
de feiticeiras na Idade Média são uma das melhores provas da superex­
citação social da qual a magia foi às vezes o centro. Se a Inquisição 
queimava mais feiticeiras que as que havia realmente, ela as criava por 
isso mesmo, imprimindo em todos os espíritos a idéia da magia, e essa 
idéia exercia um fascínio terrível. Com uma inacreditável rapidez, ope­
ravam-se verdadeiras conversões em massa. Por outro lado, nas peças 
dos processos de feitiçaria, vêem-se os feiticeiros se procurarem, se 
reunirem, recrutarem prosélitos e acólitos. Eles só têm iniciativa quan­
do estão em grupo. É preciso haver pelo menos dois para arriscar expe­
riências duvidosas. Reunidos, eles tomam consciência do mistério que 
os protege. Na história da feiticeira Marie-Anne de La Ville, condena­
da em 1711, lemos a que ponto os buscadores de tesouros, que gravitam 
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em torno dela, alimentam sua fé com sua agitação mútua. Mas o grupo 
mágico, ainda que extenso, não se basta a si mesmo. Após cada decep­
ção dos associados, estes precisam da ajuda de esperanças emergentes 
que alguns novos recrutas lhes trazem. Do mesmo modo, o mágico de 
Moulins de que já falamos, o carpinteiro Jean Michel, recupera suas 
certezas no contato com a crença de seu juiz e faz confissões pelo pra­
zer de falar da magia. 

Assim, o mágico recebe de fora um encorajamento perpétuo. A cren­
ça na magia, ainda persistente em alguns recantos de nossas sociedades, 
ainda geral há apenas um século, é o sinal mais real e mais vivo desse 
estado de inquietude e de sensibilidade sociais em que flutuam todas as 
idéias vagas, todas as esperanças e os temores vãos, corporiflcados por 
aquilo que subsiste da amiga categoria de mana. Há, na sociedade, um 
inesgotável fundo de magia difusa, que o próprio mágico utiliza e ex­
plora conscientemente. Tudo se passa como se ela formasse em torno 
dele, à distância, uma espécie de imenso conclave mágico. É o que faz 
com que o mágico viva, por assim dizer, numa atmosfera especial que o 
acompanha em toda parte. Por mais distante que esteja da vida munda­
na, ele não se sente realmente desligado dela. Sua consciência de indiví­
duo é profundamente alterada por esse sentimento. Enquanto mágico, 
ele não é ele próprio. Quando reflete sobre seu estado, chega a dizer-se 
que seu poder mágico lhe é alheio, provém de outra parte, ele sendo 
apenas o depositário. Ora, sem poder, sua ciência de indivíduo é vã. 
Próspero não é o mestre de Ariel; seu poder mágico, ele o tomou para 
seu serviço, após tê-lo libertado da árvore onde o encerrara a feiticeira 
Sicorax, mas condicionalmente e por tempo determinado. Quando de­
volve Ariel aos ares, à natureza e ao mundo, Próspero não é mais que 
um homem e pode queimar seus livros: 

Now my charms are all o 'erthrown, 

And what strenght I have' s mine own; 

Which is most faint ... * 

A magia lembrou-se, ao longo de toda a sua existência, de sua origem 
social. Cada um de seus elementos, agentes, ritos e representações não 

*Versos de A tempestade de Shakespeare: "Agora meus encantos caem todos por terra, I e 
só me restam minhas próprias forças, I tão débeis ... " .[N.T.] 
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apenas perpetua a lembran~a dos estados coletivos originais, mas tam­
bém propícia sua reprodução sob uma forma atenuada. Diariamente a 
sociedade ordena, por assim dizer, novos mágicos, experimenta ritos, 
escuta contos inéditos, que são sempre os mesmos. Embora interrom­
pida a todo instante, nem por isso a criação da magia pela sociedade é 
menos contínua. Constantemente produzem-se, na vida comum, aque­
las emoções, aquelas impressões, aqueles impulsos dos quais brotou a 
noção de mana. Constantemente os hábitos populares são desarranjados 
pelo que parece perturbar a ordem das coisas, seca, riqueza, doença, 
morte, guerra, meteoros, pedras de formas especiais, indivíduos anor­
mais etc. A cada um desses choques, a cada percepção do extraordinário, 
a sociedade hesita, procura, espera. O próprio Ambroise Paré* acredi­
tava na virtude universal da pedra de Béozar, que o imperador Rodolfo 
recebera do rei de Portugal. É essa atitude que faz que o anormal seja 
mana, isto é, mágico ou produto da magia. Por outro lado, tudo o que é 
mágico é eficaz, porque a expectativa de todo um grupo confere às ima­
gens que essa expectativa suscita, bem como à que ela persegue, uma 
realidade alucinante. Vimos que, em certas sociedades, o doente aban­
donado pelo mágico morre. Vemo-lo também curar-se por confiança, 
pois tal é o conforto que uma sugestão coletiva e tradicional pode trazer. 
O mundo mágico é povoado pelas expectativas sucessivas das gerações, 
por suas ilusões tenazes, por suas esperanças realizadas em receitas. No 
fundo, ele é somente isso, mas isso é o que lhe confere uma objetividade 
muito superior à que teria se fosse apenas um tecido de idéias indivi­
duais falsas, uma ciência primitiva e aberrante. 

Mas, sobre esse fundo de fenômenos sociais, é muito notável que, 
tão logo a magia se diferenciou da religião, não mais se destaquem senão 
fenômenos individuais. Depois de ter reencontrado fenômenos sociais 
sob a magia que havíamos definido por seu caráter individualista, nos é 
fácil agora voltar a este último. Pois, se nos era impossível compreender 
a magia sem o grupo mágico, podemos, ao contrário, perfeitamente con­
ceber que o grupo mágico tenha se decomposto em indivíduos. Do 
mesmo modo, percebe-se facilmente de que maneira as necessidades co­
letivas públicas do pequeno grupo primitivo deram lugar mais tarde a 
necessidades individuais, muito gerais. Imagina-se também com facilí-

• Cirurgião francês (•5•7-90), conhecido como o pai da cirurgia moderna. [N.T.] 



dade que, uma vez dada essa sugestão definitiva que é a educação e a 
tradição, a magia tenha podido viver como um fenômeno individual. 

A educação mágica parece mesmo ter sido dada na maioria das 
vezes, como a educação científica ou técnica, de indivíduos a indiví­
duos. As formas da transmissão dos rituais mágicos entre os Cherokee 
são das mais instrutivas a esse respeito. Houve todo um ensino mágico, 
escolas de mágicos. Certamente, para ensinar a magia a indivíduos era 
preciso torná-la inteligível para os indivíduos. Fez-se então sua teoria 
experimental ou dialética, que negligenciava naturalmente os dados 
coletivos inconscientes. Os alquimistas gregos e, depois deles, os má­
gicos modernos tentaram deduzi-la de princípios filosóficos. Por outro 
lado, todas as magias, mesmo as mais primitivas, mesmo as mais popu­
lares, justificam suas receitas por experiências anteriores. Ademais, as 
magias desenvolveram-se através de pesquisas objetivas, de verdadei­
ras experiências; enriqueceram-se progressivamente de descobertas, 
falsas ou verdadeiras. Assim reduziu-se cada vez mais a pane relativa à 
coletividade na magia, à medida que esta despojava-se de tudo o que 
podia abandonar de a priori e de irracional. Desse modo ela se aproxi­
mou das ciências e, de fato, assemelha-se a elas, pois se diz resultar de 
pesquisas experimentais e de deduções lógicas feitas por indivíduos. 
Desse modo assemelha-se também, e cada vez mais, às técnicas, que 
respondem, aliás, às mesmas necessidades positivas e individuais. De 
coletivo, a magia procura conservar apenas seu caráter tradicional;, 
todo o seu trabalho teórico e prático é obra de indivíduos, ela não é 
mais explorada senão por indivíduos. 
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v. Conclusão 

A magia é, portanto, um fenômeno social. Resta-nos mostrar qual é seu 
lugar entre os outros fenômenos sociais, excetuados os fatos religiosos, 
sobre os quais voltaremos a falar. As relações que ela mantém com o di­
reito e os costumes, com a economia e a estética, com a linguagem, por 
curiosas que sejam, não nos interessam agora. Entre essas séries de fatos 
e a magia não há senão trocas de influências. A magia só tem parentesco 
verdadeiro com a religião, de um lado, e as técnicas e a ciência, de omro. 

Acabamos de dizer que a magia tendia a assemelhar-se às técnicas, 
à medida que se individualizava e se especializava na busca de seus di­
versos fins. Mas, entre essas duas ordens de fatos, há mais do que uma 
similitude exterior: há identidade de função, pois, como vimos em nossa 
definição, uns e outros tendem aos mesmos fins. Enquanto a religião 
tende à metafísica e se absorve na criação de imagens ideais, a magia 
escapa por mil fissuras da vida mística, onde vai buscar suas forças, para 
misturar-se à vida leiga e servi-la. Ela tende ao concreto, assim como a 
religião tende ao abstrato. Trabalha no mesmo sentido em que traba­
lham nossas técnicas, indústrias, medicina, química, mecânica etc. 
A magia é essencialmente uma arte do fazer, e os mágicos utilizaram 
com cuidado seu savoir-faire, sua destreza, sua habilidade manual. Ela é 
o domínio da produção pura, ex nihilo; faz com palavras e gestos o que 
as técnicas fazem com trabalho. Por felicidade, a arte mágica nem sem­
pre gesticulou em vão. Ela se ocupou das matérias, fez experiências reais 
e mesmo descobertas. 

Mas pode-se dizer que ela é sempre a técnica mais fácil. Ela evita o 
esforço, porque consegue substituir a realidade por imagens. Não faz 
nada ou quase nada, mas tudo faz crer, tanto mais facilmente quanto põe 
a serviço da imaginação individual forças e idéias coletivas. A arte dos 
mágicos sugere meios, amplifica as virtudes das coisas, antecipa os efei­
tos, e desse modo satisfaz plenamente os desejos, as expectativas que 
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gerações inteiras alimentaram em comum. Aos gestos mal coordenados 
e impotentes, pelos quais se exprime a necessidade dos indivíduos, a ma­
gia dá uma forma e, porque os transforma em ritos, torna-os eficazes. 

Cumpre dizer que esses gestos são esboços de técnicas. A magia é 
ao mesmo tempo um opus operatum, do ponto de vista mágico, e um 
opus inoperans, do ponto de vista técnico. A magia, sendo a técnica mais 
infantil, é talvez a técnica antiga. Com efeito, a história das técnicas nos 
ensina que há, entre elas e a magia, um vínculo genealógico. É mesmo 
em virtude de seu caráter místico que esta colaborou para a formação 
daquelas. Ela forneceu-lhes um abrigo sob o qual puderam desenvol­
ver-se, quando deu sua autoridade certa e emprestou sua eficácia real 
aos ensaios práticos, mas tímidos, dos mágicos técnicos, ensaios que o 
insucesso teria sufocado sem ela. Algumas técnicas de objeto complexo 
e de ação incerta, de métodos delicados, como a farmácia, a medicina, a 
cirurgia, a metalurgia, a arte de esmaltar (as duas últimas são herdeiras 
da alquimia), não teriam podido viver se a magia não lhes tivesse dado 
seu apoio e, para fazê-las durar, se não as tivesse mais ou menos absor­
vido. É lícito afirmarmos que a medicina, a farmácia, a alquimia, a as­
trologia desenvolveram-se na magia em torno de um núcleo de desco­
bertas puramente técnicas, tão reduzido quanto possível. Arriscamo-nos 
a supor que outras técnicas mais antigas, mais simples talvez, mais cedo 
separadas da magia, confundiram-se igualmente com ela no começo da 
humanidade. Hewitt nos informa, a propósito dos Woivorung, que o 
clã local que fornece os bardos mágicos é também proprietário da pe­
dreira de sílex onde as tribos ao redor vêm se abastecer de instrumentos. 
O fato pode ser fortuito; ele nos parece, porém, projetar alguma luz 
sobre a maneira pela qual se produziram a invenção e a fabricação dos 
primeiros instrumentos. Para nós, as técnicas são como germes que fru­
tificaram no terreno da magia, para depois desapossá-la. Progressiva­
mente despojaram-se de tudo o que lhe haviam tomado de místico; os 
procedimentos que dela subsistem mudaram, cada vez mais, de valor; 
outrora atribuía-se-lhes uma virtude mística, eles passaram a ter somen­
te uma ação mecânica; é assim que vemos, em nossos dias, a massagem 
médica sair dos passes de curandeiro. 

A magia liga-se às ciências, do mesmo modo que às técnicas. Ela 
não é apenas uma arte técnica, é também um tesouro de idéias. Dá 
uma importância extrema ao conhecimento, e este é um de seus prin­
cipais recursos. Com efeito, vimos várias vezes que, para ela, saber é 



poder. Mas enquanto a religião, por seus elementos intelectuais, tende 
para a metafísica, a magia, que descrevemos mais apaixonada pelo 
concreto, dedica-se a conhecer a natureza. Ela constimi muiw cedo 
uma espécie de índice das plantas, dos metais, dos fenômenos, dos 
seres em geral, um primeiro repertório das ciências astronômicas, fí­
sicas e naturais. Na realidade, certos ramos da magia, como a astrono­
mia e a alquimia, eram, na Grécia, físicas aplicadas; era com razão, 
portanto, que os mágicos recebiam o nome de q>úoaxoa, e que a palavra 
cpumxóç era sinônimo de mágico. 

Os mágicos tentaram às vezes, inclusive, sistematizar seus conheci­
mentos e descobrir destes os princípios. Quando semelhante teoria se 
elabora no seio das escolas de mágicos, é por procedimentos inteira­
mente racionais e individuais. No curso desse trabalho doutrinai, sucede 
de os mágicos se preocuparem em rejeitar o máximo possível de sua mís­
tica, a magia adquirindo com isso o aspecto de uma ciência verdadeira. 
Foi o que aconteceu nos últimos tempos da magia grega. "Quero tere­
presentar o espírito dos antigos, diz o alquimista Olímpiodoro, dizer-te 
como, sendo filósofos, eles têm a linguagem dos filósofos e aplicaram 
a filosofia à arte por meio da ciência", xal1tapeta~veyxav <fi Texvfi ôtà 
-c~ç oocpíaç <~v <pLÀooocpíav [ kaí pareísénenlcan tê i télchnei diá tés sophías 
ténphilosophían] (Olimpiodoro, n, 4; Berthelot 1887, 1: 86). 

É certo que uma parte das ciências foi elaborada, sobretudo nas 
sociedades primitivas, pelos mágicos. Os mágicos alquimistas, os mági­
cos astrólogos, os mágicos médicos foram, na Grécia, como na Índia e 
noutras partes, os fundadores e os obreiros da astronomia, da fisica, da 
química, da história natural. Pode-se supor, como o fazíamos mais aci­
ma em relação às técnicas, que outras ciências, mais simples, tiveram as 
mesmas relações genealógicas com a magia. As matemáticas certamente 
deveram muito às pesquisas sobre os quadrados mágicos ou sobre as 
propriedades mágicas dos números e das figuras. Esse tesouro de idéias, 
acumulado pela magia, foi por muito tempo o capital que as ciências 
exploraram. A magia alimentou a ciência e os mágicos forneceram os 
cientistas. Nas sociedades prímüivas, somente os feiticeiros tiveram o 
tempo de fazer observações sobre a natureza, de refletir sobre ela ou de 
sonhar com ela. Fizeram isso por função. Podemos supor que foi tam­
bém nas escolas de mágicos que se constituíram uma tradição científica 
e um método de educação intelectual. Foram as primeiras academias. 
Nas camadas inferiores da civilização, os mágicos são os cientistas e os 
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cientistas são mágicos. Cientistas e mágicos, tais são os bardos da meta­
morfose das tribos austraHanas, bem como os da literatura céltica: 
Amairgen, Talíessin, Talhwiarn, Gaion, profetas, astrólogos, astrôno­
mos, físicos, mas que parecem ter obtido o conhecimento da natureza e 
de suas leis no caldeirão da feiticeira Ceridwen. 

Por mais distantes que pensemos estar da magia, ainda continua­
mos presos a ela. Por exemplo, as idéias de sorte e de azar, de quintes­
sência, que nos são ainda familiares, são muito próximas da idéia da 
própria magia. Nem as técnicas, nem as ciências, nem mesmo os princí­
pios diretores de nossa razão estão lavados de sua mancha original. Não 
é temerário supor que, em boa parte, tudo o que as noções de força, de 
causa, de fim, de substância ainda possuem de não positivo, de místico 
e de poético, deve-se aos velhos hábitos mentais de que nasceu a ma­
gia, e dos quais o espírito humano é lento em desfazer-se. 

Assim, pensamos encontrar na origem da magia a forma primeira 
de representações coletivas que se tornaram depois os fundamentos do 
entendimento individual. Com isso, nosso trabalho não é apenas, como 
dizíamos no início, um capítulo de sociologia religiosa, mas é também 
uma contribuição ao estudo das representações coletivas. A sociologia 
poderá mesmo, como esperamos, encontrar aqui algum proveito, pois 
pensamos ter mostrado, a propósito da magia, de que maneira um fenô­
meno coletivo pode assumir formas individuais. 



Apêndice 

Até o presente, a história das religiões viveu de uma bagagem de idéias 
indecisas. Ela já é rica de fatos autênticos e instrutivos, que fornecerão 
um dia abundante material à ciência das religiões. Mas esses fatos são 
classificados ao acaso, sob rubricas imprecisas; com freqüência, inclusi­
ve, sua descrição é prejudicada pelos vícios do vocabulário. As palavras 
religião e magia, prece e encantação, sacrifício e oferenda, mito e lenda, 
deus e espírito etc., são empregadas indiferentemente umas pelas outras. 
A ciência das religiões ainda não possui nomenclatura científica, e ela 
muito se beneficiaria em começar a estabelecer uma. Nossa ambição, 
aliás, não é somente definir palavras, mas constituir classes naturais de 
fatos e, uma vez constituídas essas classes, tentar uma análise deles tão 
explicativa quanto possível. Essas definições e essas explicações nos da­
rão noções científicas, isto é, idéias claras sobre as coisas e suas relações. 

Já estudamos, dentro desse espírito, o sacrifício. Escolhemo-lo 
como objeto de estudo porque, entre todos os atos religiosos, ele nos 
parecia ser um dos mais típicos. Tratava-se de explicar seu mecanismo e, 
além disso, a multiplicidade das funções às quais, uma vez estabelecido 
o rito, faziam-no servir; justificar, em suma, a importância do lugar que 
ele ocupa no conjunto do sistema religioso. 

Esse primeiro problema fez surgir outros aos quais hoje chegamos. 
Ao estudar o sacrifício, apercebemo-nos do que era um rito. Sua univer­
salidade, sua constância, a lógica de seu desenvolvimento lhe deram, a 
nosso ver, uma espécie de necessidade, muito superior à autoridade da 
convenção legal que parecia suficiente para impor sua observância. Por 
aí, já, o sacrificio e, por extensão, os ritos em geral nos pareceram pro­
fundamente enraizados na vida social. Por outro lado, o mecanismo do 
sacrifício só se explicava, para nós, por uma aplicação lógica da noção de 
sagrado; supúnhamos que tal noção nos era concedida e fazíamos dela 
nosso ponto de partida; afirmávamos, além disso, em nossa conclusão, 
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que as coisas sagradas, postas em jogo pelo sacrifício, não eram um sis~ 
tema de ilusões propagadas, mas que eram coisas sociais, portamo reais. 
Constatamos, enfim, que as coisas sagradas eram consideradas como 
uma fonte inesgotável de forças, capazes de produzir efeitos infinita~ 
mente especiais e infinitamente variados. Na medida em que pudemos 
ver no sacrifício um rito suficientemente representativo de todos os ou~ 
tros, chegamos à conclusão geral de que a noção fundamental de todo 
ritual, aquela cuja análise devia ser o termo de nossa investigação, era a 
noção de sagrado. 

Mas essa primeira generalização era defeituosa, porque a tiráva~ 
mos do estudo de um fato demasiado singular, que não havíamos des~ 
pojado suficientemente de suas características diferenciais. Havíamo-lo 
considerado exclusivamente como um rito religioso e não simplesmente 
como um rito. Nossa indução vale então apenas para os ritos religiosos, 
da qualidade religiosa dos quais ela dependeria? Ou pode-se estendê-la 
a toda espécie de ritos, religiosos ou não? Mas, antes de tudo, há outros 
ritos além dos ritos religiosos? Isso é admitido implicitamente, pois é 
comum falar-se de ritos mágicos. Com efeito, a magia compreende um 
conjunto de práticas que todos concordam em comparar às da religião. 
Se há em algum lugar ritos diferentes daqueles nomeadamente religio­
sos, são efetivamente esses. 

Para verificar e ampliar as conclusões de nosso trabalho, fomos 
portanto levados a fazer da magia o objeto de nosso segundo estudo. Se 
conseguirmos encontrar na base da magia noções aparentadas à noção 
de sagrado, estaremos autorizados a estender a toda espécie de técnicas 
místicas e tradicionais o que terá sido demonstrado verdadeiro em rela­
ção ao sacrifício. Pois os ritos mágicos são precisamente aqueles que, à 
primeira vista, parecem fazer intervir o mínimo de força sagrada. Per­
cebe-se todo o interesse dessa pesquisa que deve nos conduzir a uma 
teoria do rito em geral. Mas nossa ambição não se detém aí. Encaminha­
mo-nos ao mesmo tempo para uma teoria da noção de sagrado, pois, se 
virmos fWlcionar na magia noções da mesma ordem, teremos uma idéia 
completamente diferente de seu alcance, de sua generalidade e também 
de sua origem. 

Levantamos ao mesmo tempo uma dificuldade grave, e é uma das 
razões que nos conduziu a este trabalho. Dissemos outrora que a noçã~ 
de sagrado era uma noção social, isto é, um produto da atividade coleti­
va; aliás, a proibição ou a prescrição de certas coisas parecem ser clara-
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mente, de faw, o fruto de uma espécie de acordo. Deveríamos portanto 
concluir que as práticas mágicas, oriundas dessa noção ou de uma noção 
semelhante, são fatos sociais do mesmo modo que os ritos religiosos. 
Mas não é sob esse aspecto que se apresentam normalmente os ritos 
mágicos. Praticados por indivíduos isolados do grupo social, agindo em 
seu próprio interesse ou no de outros indivíduos e em nome deles, esses 
ritos parecem exigir muito mais da engenhosidade e do .savoir:faíre dos 
operadores. Nessas condições, como pode a magia proceder, em última 
análise, de uma noção coletiva como a de sagrado e explorá-la? Esta­
mos diante de um dilema: ou a magia é coletiva, ou a noção de sagrado 
é individual. Para resolver esse dilema, vamos ter de examinar se os ri­
ws mágicos se passam num meio social; pois, se pudermos constatar, 
em magia, a presença de semelhante meio, teremos por isso mesmo de­
monstrado que uma noção de natureza social como a de sagrado pode 
funcionar na magia, e não será mais que um jogo mostrar que ela, na 
realidade, funciona assim. 

Eis aqui o terceiro beneficio que esperamos deste estudo. Passa­
mos da observação do mecanismo de um rito ao estudo do meio dos ri­
tos, já que é somente no meio onde ocorrem os ritos mágicos que se 
acham as razões de ser das práticas do indivíduo mágico. 

Não vamos portanto analisar uma série de ritos mágicos, mas o 
conjunto da magia, que é o meio próximo dos ritos mágicos. Essa tenta­
tiva de descrição nos permitirá talvez resolver futuramente a questão 
tão controvertida das relações da magia e da religião. Por ora, não nos 
proibimos de abordá-la, mas não nos deteremos nela, apressados que 
estamos para atingir nosso objetivo. Queremos compreender a magia 
antes de explicar sua história. Deixamos de lado por enquanto, e reser­
vamos a uma próxima dissertação, o que essas investigações devem tra­
zer de fatos novos à sociologia religiosa. Fomos tentados, aliás, a sair do 
círculo de nossas preocupações habituais para contribuir ao estudo da 
sociologia em geral, mostrando de que maneira, na magia, o indivíduo 
isolado trabalha sobre fenômenos sociais. 

O tema que nos impusemos exige um método diferente do que nos ser­
viu em nosso estudo do sacríficio. Não nos é possível aqui, ou melhor, 
não seria proveitoso proceder pela análise, mesmo muito completa, de 
um número, mesmo considerável, de cerimônias mágicas. É que a magia 
não é, como o sacrificio, um desses hábitos coletivos que se pode nomear, 
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descrever, analisar, sem nunca recear perder a noção de que eles pos­
suem uma realidade, uma forma e uma função distintas. Ela é someme 
num grau muito pequeno uma instituição; é uma espécie de total de 
ações e de crenças, mal definido, mal organizado, mesmo para quem a 
pratica e nela crê. Disso resulta que não conhecemos a priori seus limites 
e que, portanto, não estamos aptos a escolher, com conhecimento de 
causa, fatos típicos que representem a totalidade dos fatos mágicos. Pre­
cisaremos então, primeiro, fazer uma espécie de inventário desses fatos, 
que nos permitirá circunscrever mais ou menos o domínio no qual se 
moverá nossa pesquisa. Dito de outro modo, não deveremos considerar 
independentemente uma série de ritos isolados, mas considerar ao mes­
mo tempo tudo o que constitui a magia, em suma, descrevê-la e defini-la 
em primeiro lugar. Na análise que se seguirá, não seremos guiados pela 
ordem de sucessão dos momentos de um rito. Com efeito, o interesse 
incide menos sobre o plano e a composição dos ritos que sobre a nature­
za dos meios de ações da magia, independentemente de sua aplicação, 
sobre as crenças que ela implica, os sentimentos que provoca e os agen­
tes que a produzem. 
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Introdução 
' 

Da dádiva e, em particular, da obrigação 
de retribuir os presentes 

EPIGRAFE 

Eis aqui algumas estrofes do Havamál, um dos velhos poemas do Eda 
escandinavo.' Elas podem servir de epígrafe a este trabalho, na medida 
em que colocam diretamente o leitor na atmosfera de idéias e de fatos 
em que irá transcorrer nossa demonstração. 2 

39 ja17Ulis encontrei homem tiib generoso 
e tão pródigo em alimentar seus hóspedes 
que "receher ruio fosse recebido", 
nem homem tão ... (jàlta o adjetivo) 
de seu hem 
que rece6er em troca lhe fosse desagradável.> 

1. Foi Cassei ( 191 8, v. u: 34 j) que nos indicou esse texto. Os estudiosos escandinavos estão 
familiarizados com esse traço de sua antigüidade nacional. 2. Maurice Cahen consentiu em 
fazer para nós essa tradução. 3. A estrofe é obscura, sobretudo porque falta o adjetivo no 
verso 4, mas o sentido é claro quando este é suprido, como geralmente se faz, por uma pala­
vra que quer dizer liberal, perdulário. O verso 3 é igualmente difícil. Cassei traduz por: 

"que toma o que lhe oferecem". A tradução de Caben, ao contrário, é literal. "A expressão é 
ambígua, ele nos escreve; uns compreendem: 'que receber não lhe fosse agradável'; outros 
interpretam: 'que receber um presente não comportasse a obrigação de retribuí-lo'. Inclino­
me naturalmente pela segunda explicação" Apesar de nossa incompetência em norreno an­
ti~, permitimo-nos uma outra interpretação. A expressão corresponde evidentemente a um 
velho centão que devia significar algo como "receber é recebido". Isto admitido, o verso 
faria alusão ao estado de espírito em que se encontram o visitante e o visitado. Cada um é 
suposto oferecer sua hospitalidade ou seus presentes como se eles jamais devessem ser retri­
buídos. Mesmo assim, cada um aceita os pTesenres do visitante ou as contraprestações do 
anfitrião, porque são bens e também um meio de fortalecer o contrato, do qual são pane in­
tegrante. Parece-nos, inclusive, que se pode distinguir nessas estrofes uma parte mais antiga. 
A estrutura de rodas é a mesma, curiosa e clara. Em cada uma, um centão jurídico forma o 
centro: "que receber não seja recebido'' (39), "os que se dão presentes são amigos" (41), > 



41 Com armas e vestimenUis 
os amigos devem .te ohsequiar; 
cada um o sabe por si mesnw (por su,;z própria experiência) 

Os q~ se dão mutuamente presentes 

são amigos fXJ' mais tempo 
se as coisas conseg~m se encaminhar hem • 

. p. Deve-se ser um amigo 

para seu amigo 
e retribuir presente por presente; 

deve-se ter 

riso por riso 
e fraude por mentira. 

43 Sahes isto, se tens um amigo 

em 'iuem co"'.fou 
e se ~~~res obter um bom resultado, 
convém misturar tu,;z alma à dele 
e trocar presentes 
e visitá-lo com freqüência. 

44 Mas se tens um outro 
de quem desconfias 

e se queres chegar a um bom resultado, 
CQnvim dqer-lh.e helas palavras 

mas ter pensamentos falsru 
e retribuir fraude por mentira. 

46 É assim com aq~le 
em quem nãc confias 
e de quem suspeitas os sentimentos, 
convém .sorrir-lhe 

> uretribuir presentes por presentes" (.p. ), "convém misturar tua alma à dele e trocar pre­
sentes" (43), "o avarento sempre teme os presentesM (48), "um presente dado espera sempre 
um presente de volta" (14~) etc. É uma verdadeira coleção de ditados. Esse provérbio ou 
regra é cercado de um comentário que o desenvolve. Lidamos aqui não apenas com uma 
antiquíssima forma de direito, mas também com uma antiquíssima forma de literatura. 
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mas folar contra a vontade; 

os presentes dados devem ser semellumtes aos presentes recebidos. 

48 Os homens generosos e vahrosos 

têm a melhor vida; 

não untem temor algum. 

Mas um poltrão tem medo de tudo; 

o avarento sempre teme os presentes. 

Cahen nos assinala também a estrofe 14 5: 

145 Mais vale não reiar (pedir) 
do que sacrificar demais (aos deuses): 

Um presente dado espera sempre um presente de volta. 

Mais vale não levar oforenda 

do que gastar demais com ela. 

PROGRAMA 

Percebe-se o terna. Na civilização escandinava e em muitas outras, as 
trocas e os contratos se fazem sob a forma de presentes, em teoria vo­
luntários, na verdade obrigatoriamente dados e retribuídos. 

Este trabalho é um fragmento de estudos mais vastos. Há anos nossa 
atenção dirige-se ao mesmo tempo para o regime do direito contratual e 
para o sistema das prestações econômicas entre as diversas seções ou 
subgrupos de que se compõem as sociedades ditas primitivas, e também 
as que poderíamos chamar arcaicas. Existe aí um enorme conjunto de 
fatos. E fatos que são muito complexos. Neles, tudo se mistura, tudo o 
que constitui a vida propriamente social das sociedades que precederam 
as nossas - até às da proto-história. Nesses fenômenos sociais "totais", 
como nos propomos chamá-los, exprimem-se, de urna só vez, as mais 
diversas institUições: religiosas, jurídicas e morais - estas sendo políticas 
e familiares ao mesmo tempo -; econômicas- estas supondo formas par­
ticulares da produção e do consumo, ou melhor, do fornecimento e da 
distribuição -; sem contar os fenômenos estéticos em que resultam esses 
fatos e os fenômenos morfológicos que essas instituições manifestam. 

De todos esses ternas muito complexos e dessa multiplicidade de 
coisas sociais em movimento, queremos considerar aqui apenas um dos 



traços, profundo mas isolado: o caráter voluntário, por assim dizer, apa­
rentemente livre e gratuito, e no entanto obrigatório e interessado, dessas 
prestações. Elas assumiram quase sempre a forma do regalo, do presente 
oferecido generosamente, mesmo quando, nesse gesto que acompanha 
a transação, há somente ficção, formalismo e mentira social, e quando 
há, no fundo, obrigação e interesse econômico. E não obstante indicar­
mos com precisão os diversos princípios que deram esse aspecto a uma 
forma necessária da troca - isto é, da própria divisão social do traba­
lho -, vamos estudar a fundo somente um de todos esses princípios. 
Qual é a regra de direito e de interesse que, nas sociedades de tipo atrasado 
ou arcaico, fot que o presente recebido seja obrigatoriamente retribuído? Que 
força existe na coisa dada que for que o donatário a retrihua? Eis o proble­
ma ao qual nos dedicamos mais especialmente, ao mesmo tempo em 
que indicamos os outros. Esperamos dar, por um número bastante gran­
de de fatos, uma resposta a essa questão precisa e mostrar em que dire­
ção é possível lançar um estudo das questões conexas. Também se verá 
a que novos problemas somos levados: uns dizem respeito a uma forma 
permanente da moral contratual, a saber: a maneira pela qual o direito 
real permanece ainda em nossos dias ligado ao direito pessoal; outros 
dizem respeito às formas e às idéias que sempre presidiram, ao menos 
parcialmente, à troca, e que ainda hoje suprem em pane a noção de 
interesse individual. 

Assim, atingiremos um duplo objetivo. De um lado, chegaremos a 
conclusões de certo modo arqueológicas sobre a natureza das transa­
ções humanas nas sociedades que nos cercam ou que imediatamente nos 
precederam. Descreveremos os fenômenos de troca e de contrato nes­
sas sociedades que são, não privadas de mercados econômicos como se 
afirmou- pois o mercado é um fenômeno. humano que, a nosso ver, 
não é alheio a nenhuma sociedade conhecida-, mas cujo regime de tro­
ca é diferente do nosso. Nelas veremos o mercado antes da instituição 
dos mercadores, e antes de sua principal invenção, a moeda propria­
mente dita; de que maneira ele funcionava antes de serem descobertas 
as formas, pode-se dizer modernas (semítica, helênica, helenística e ro­
mana), do contrato e da venda, de um lado, e a moeda oficial, de outro. 
Veremos a moral e a economia que regem essas transações. 

E, como constataremos que essa moral e essa economia funcionam 
ainda em nossas sociedades de forma constante e, por assim dizer, sub­
jacente, como acreditamos ter aqui encontrado uma das rochas humanas 
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sobre as quais são construídas nossas sociedades, poderemos deduzir 
disso algumas conclusões morais sobre alguns problemas colocados 
pela crise de nosso direito e de nossa economia, e nos deteremos aí. Essa 
página de história social, de sociologia teórica, de conclusões de moral, 
de prática política e econômica, não nos leva, no fundo, senão a colocar 
mais uma vez, sob formas novas, antigas mas sempre novas questões.4 

MÉTODO SEGUIDO 

Seguimos um método de comparação preciso. Primeiro, como sempre, 
só estUdamos nosso tema em áreas determinadas e escolhidas: Polinésia, 
Melanésia, Noroeste americano, e alguns grandes direitos. A seguir, na­
turalmente, escolhemos apenas direitos nos quais, graças aos documen­
tos e ao trabalho ftlológico, tivéssemos acesso à consciência das próprias 
sociedades, pois se trata aqui de termos e de noções; isso restringiu ain­
da mais o campo de nossas comparações. Por fim, cada estudo teve por 
objeto sistemas que nos limitamos a descrever, um após o outro, em sua 
integridade; renunciamos, portanto, a essa comparação constante em 
que tudo se mistura e em que as instituições perdem toda cor local, e os 
documentos seu sabor.s 

PRESTAÇÃO. OÁOIVA E POTlATCH 

O presente trabalho faz parte da série de pesquisas que há muito vimos 
desenvolvendo, Davy e eu, sobre as formas arcaicas do contrato.6 Um 
resumo destas é necessário. 

* * * 

Jamais parece ter havido, nem até uma época bastante próxima de nós, 
nem nas sociedades muito erradamente confundidas sob o nome de pri-

4. Não pude consulrar Bur~:khard (1899: n-ss). Mas, quanto ao direito anglo-saxão, o faro 
que vamos evidenciar foi muito bem percebido por Pollock & Maitland (1898, t. 11: th): 

"The wide wordgifi, which will coversale, txchange, gage and lease" (a ampla palavragifi, que 
cobrirá venda, troca, penhor, arrendamento). C(. também pp.n, 212-14: "Não há dádiva 
gratuita que tenha força de lei". Cf. também toda a dissertação de Neubecker (1909' 
6j-ss), a propósito do dote germânico. 5. As notas e tudo o que não está em caracteres maio­
res são indispensáveis somente aos especialistas. 6. Davy, Foi jurée (1922); e indicações> 



mítivas ou inferiores, algo que se assemelhasse ao que chamam a Eco­
nomia natural. 7 Por uma estranha mas clássica aberração, escolhiam-se 
mesmo, para apresentar o modelo dessa economia, os textos de Cook 
sobre a troca e o escambo entre os polinésios.8 Ora, são esses mesmos 
polinésios que vamos aqui estudar, e veremos o quanto estão distantes, 
em matéria de direito e de economia, do estado de natureza. 

Nas economias e nos direitos que precederam os nossos, nunca se 
constatam, por assim dizer, simples trocas de bens, de riquezas e de pro­
dutos num mercado estabelecido entre os indivíduos. Em primeiro 
lugar, não são indivíduos, são coletividades que se obrigam mutua­
mente, trocam e contratam;9 as pessoas presentes ao contrato são 
pessoas morais: clãs, tribos, famílias, que se enfrentam e se opõem seja 
em grupos frente a frente num terreno, seja por intermédio de seus che­
fes, seja ainda dessas duas maneiras ao mesmo tempo. 10 Ademais, o que 

>bibliográficas em Mauss 1921a e Lenoir 192,.h. 7. F. Som lo (1909) fez uma boa discussão 
e um resumo desses fatos, começando a trilhar um caminho (p. 156) que n6s mesmos iremos 
seguir. 8. Grierson (1903) já apresentou os argumentos necessários para acabar com esse 
pre<:onceito. O mesmo fez Moszlwwski (1911); mas ele considera o roubo como primitivo e 
confunde, em suma, o direito de tomar com o roubo. Encontrar-se--á uma boa exposição dos 
fatos maori em Brun 1912, onde um capítulo é dedicado à troca. O mais recente trabalho de 
conjunto oobre a economia dos povos ditos primitivos é: Koppers 1915-16: 611-51, 971-1079; 
oobrerudo bom pela exposição das doutrinas; um pouco dialético quanto ao resto. 9. Desde 
nossas últimas publicações, constatamos, na Austrália, um começo de prestação regrada 
entre tribos, e não mais apenas entre clãs e fratrias, em particular por ocasião de mone. En­
tre os Kakadu, do territ6rio none, há uma terceira cerimônia funerária depois do segundo 
enterro. Durante essa cerimônia, os homens procedem a uma espécie de inquérito judiciário 
para determinar, ao menos ficticiamenle, quem foi o autor da morte por feitiço. Mas, con­
trariamente ao que sucede na maior parte das tribos australianas, nenhuma vendeta é exer­
cida. Os homens contentam-se em reunir suas lanças .e em definir o que pedirão em troca. 
No dia seguinte, essas lanças são levadas a uma outra tribo, os Umoriu, por exemplo, no 
acampamento dos quais compreende-se perfeitamente o objetivo dessa remessa. Lá, as lan­
ças são dispostas por maços segundo seus proprietários. E, de acordo com uma tarifa conhe­
cida previamente, os objetos desejados são colocados diante desses maços. Depois, todos 
são entregues aos Kakadu (Spencer 1914: 247). Sir Baldwin Spencer menciona que esses 
objetos poderão novamente ser trocados por lanças, fato que não compreendemos muito 
bem. Ao contrário, ele acha difícil compreender a conexão entre esses funerais e essas trocas, 
acrescentando que "os nativos não fazem idéia disso". O costume, no entanto, é perfeita­
mente compreensivel: de certo modo, é uma espécie de composição jurídica regular, que 
substitui a vendeta e serve de origem a um mercado interrribal. Essa troca de penhores é ao 
mesmo tempo troca de penhores de paz e de solidariedade no luto, como costuma ocorcer 
na Austrália entre clãs de famílias associadas e aliadas por casamento. A única diferença é 
que desta vez o costume tornou-se intertribal. 10. Mesmo um poeta tão tardio quanto > 



eles trocam não são exclusivamente bens e riquezas, bens móveis e imó­
veis, coisas úteis economicamente. São, antes de tudo, amabiJidades 

' banquetes, ritos, serviços militares, mulheres, crianças, danças, festas, 
feiras, dos quais o mercado é apenas um dos momentos, e nos quais a 
circulação de riquezas não é senão um dos termos de um contrato bem 
mais geral e bem mais permanente. Enfim, essas prestações e contra­
prestações se estabelecem de uma forma sobretudo voluntária, por meio 
de regalos, presentes, embora elas sejam no fundo rigorosamente obri­
gatórias, sob pena de guerra privada ou pública. Propusemos chamar 
tudo isso o sistema das prestações totais. O tipo mais puro dessas institui­
ções nos parece ser representado pela aliança de duas fratrias nas tribos 
australianas ou norte-americanas em geral, onde os ritos, os casamentos, 
a sucessão de bens, os vínculos de direito e de interesse, posições milita­
res e sacerdotais, tudo é complementar e supõe a colaboração das duas 
metades da tribo. Por exemplo, os jogos são particularmente regidos por 
elas. 11 Os Tlingit e os Ha!da, duas tribos do noroeste americano, expri­
mem fortemente a natureza dessas práticas dizendo que "as duas fratrias 
se mostram respeito" .11 

Mas, nessas duas últimas tribos do noroeste americano e em toda 
essa região, aparece uma forma típica, por certo, mas evoluída e relati­
vamente rara dessas prestações totais. Propusemos chamá-la potlarch, 
como o fazem, aliás, os autores americanos que se servem do nome chi­
nook incorporado à linguagem corrente dos brancos e dos índios de 
Vancouver ao Alaska. Potlatch quer dizer essencialmente "nutrir", 
"consumir"." Essas tribos, muito ricas, que vivem nas ilhas ou na costa, 

> Píndaro diz: vt:avi.;t Y\lf.I~P'Í' JtpoJtÍVWV oiM8t:v oõtaôt: (neaníai gamlmii propíMn oíkn­
then oíhuk, ao jovem noivo brindando de casa em casa], Olímpica, vm, 4· Toda a passagem 
deixa transparecer ainda o estado de espírito que vamos descrever. Os temas do presente, da 
riqueza, do casamento, da honra, do favor, da aliança, da refeição em comum e do brinde 
ofere<:ido, mesmo o do ciúme que o casamento suscita, são todos representados por palavras 
expressivas e dignas de comentários. 11. Ver em especial as notáveis regras do j o:>gQ de bola 
entre os Omaha: Alice Fleteher e La Flesche (1905-o6: 197, 366). 12. Krause (1885: 134-ss) 
percebeu bem esse caráter das festas e ritos que ele descreve, sem dar-lhes o nome de poda· 
tch. Boursin (1893: 54-66) e Poner (1893: 33) perceberam bem esse caráter de glorificação 
recíproca do poclatch, desta vez nomeado. Mas foi Swanton (19op: 345) quem melhor o 
observou. Cf. nossas observações, A.S., v. u: 1.07, e Davy (191.2.: 17:1.). 13. Sobre o sentido 
da palavra podatch, ver Barbeau (1911); Davy op.cit.: 16:>.. No entanto, não nos pareoe que 
o sentido proposto seja originário. Com efeito, Boas (& Hunti90~, v. X: 43, n.2; v. m: 2ÍÍ• 

517, s.v.) indica para a palavra potlatch, em kwakiud, é verdade, e não em chinook, > 



ou emre as Rochosas e a costa, passam o inverno numa perpétua festa: 
banquetes, feiras e mercados, que são ao mesmo tempo a assembléia 
solene da tribo. Esta se dispõe segundo suas confrarias hierárquicas, 
suas sociedades secretas, geralmente confundidas com as primeiras e 
com os clãs; e tudo, clãs, casamentos, iniciações, sessões de xamanismo 
e culto dos grandes deuses, dos totens ou dos ancestrais coletivos ou 
individuais do clã, tudo se mistura numa trama inextricável de ritos, de 
prestações jurídicas e econômicas, de determinações de cargos políticos 
na sociedade dos homens, na tribo e nas confederações de tribos, e mes­
mo internacionalmente. 1~ Mas o que é notável nessas tribos é o princípio 
da rivalidade e do antagonismo que domina todas essas práticas. Chega­
se até à batalha, até à morte dos chefes e nobres que assim se enfrentam. 
Por outro lado, chega-se até à destruição puramente suntuária15 das ri­
quezas acumuladas para eclipsar o chefe rival que é ao mesmo tempo 
associado (geralmente avô, sogro ou genro). Há prestação total no sen­
tido de que é claramente o clã imeiro que contrata por todos, por tudo 
o que ele possui e por tudo o que ele faz, mediante seu chefe.16 Mas essa 
prestação adquire, da pane do chefe, um caráter agonístíco muito mar­
cado. Ela é essencialmente usurária e suntuária, e assiste-se antes de 
tudo a uma luta dos nobres para assegurar entre eles uma hierarquia 
que ulteriormente beneficiará seu clã. 

Propomos reservar o nome de potlatch a esse gênero de instituição 
que se poderia, com menos perigo e mais precisão, mas também mais 
longamente, chamar: prestações totais de tipo agonístico. 

>o sentido de Feáeer (criador de gado leiteiro) e literalmente "piace of heing &atíawf', lugar 
onde as pessoas se saciam. Mas os dois sentidos de potlatch, dádiva e alimento, não são ex­
cludentes, a forma essencial da prestação sendo aqui alimentar, ao menos em teoria. Sobre 
esses sentidos, ver p. 1 94-ss, infta. 14. O aspecto jurídico do podatch foi estudado por Adam, 
em seus artigos de 1911 e 1910, e por Davy em sua Foijurü. Os aspectos religioso e econô­
mico não são menos essenciais e devem ser tratados igualmente a fundo. A natureza religio­
sa das pessoas envolvidas e das coisas trocadas ou desnuídas não são indiferentes, com 
efeito, à natureza mesma dos contratos, nem tampouco os valores que lhes são atribuídos. 
15. Os Ha'ida dizem "matar~ a riqueza. 16. Ver os documentos de Hum em Boas ( 1921, t. 11: 

1340 ), onde se achará uma interessante descrição da maneira como o clã traz suas contribui­
ções ao chefe para o pot!atch, e discursos de agradecimento muito interessantes. O chefe diz, 
em panicular: "Pois não será em meu nome. Será em vosso nome e vos tornareis famosos 
entre as tribos quando disserem que ofereceis vossa propriedade para um podatch" (id. 
ibid.: 1341, linha JI-SS). 

19.2. Dádiva 



Até aqui, praticamente só havíamos encontrado exemplos dessa insti­
tuição nas tribos do noroeste americano e nas de uma parte do norte 
americano, 11 na Melanésia e na Papuásia [Nova Guiné). 18 Em todos os 
outros lugares, na África, na Polinésia e na Malásia, na América do Sul 
e no restante da América do Norte, o fundamento das trocas entre os 
clãs e as famílias nos parecia permanecer do tipo mais elementar da 
prestação total. No entanto, pesquisas mais aprofundadas mostram 
agora um número bastante considerável de formas intermediárias en­
tre essas trocas com rivalidade exasperada, com destruição de riquezas, 
como as do noroeste americano e da Melanésia, e outras com emulação 
mais moderada em que os contratantes rivalizam em presentes: assim 
rivalizamos em nossos brindes de fim de ano, em nossos festins, bodas, 
em nossos simples convites para jantar, e sentimo-nos ainda obrigados 
a nos revanchíeren,'9 como dizem os alemães. Constatamos essas formas 
intermediárias no mundo indo-europeu antigo, particularmente entre 
os trácios.20 

Diversos temas - regras e idéias - estão conridos nesse tipo de 
direito e de economia. O mais importante, entre esses mecanismos es­
pirituais, é evidentemente o que obriga a retribuir o presente recebido. 
Ora, em parte alguma a razão moral e religiosa dessa obrigação é mais 
aparente do que na Polinésia. Estudemo-la em particular; veremos cla­
ramente que força leva a retribuir uma coisa recebida e, em geral, a 
executar os contratos reais. 

17. O domínio do potlatch, com efeito, vai além dos limites das tribos do noroeste. Em 
particular, convém considerar o Asking Festival dos Esquimós do Alaska c<>mo algo distin­
to de um empréstimo tomado das tribos indígenas vizinhas: ver mais adiante, n. 4~, P· 203, 

18. Ver nossas observações em A.S., v. • 1: 101 e v. 12: 372-74, e Ant!rropologie, 1920. Le­
noir (1924a) assinalou duas ocorrências bastante nítidas de potlatch na América do Sul. 
19. Thurnwald (1912, t. 111: 8), emprega a palavra, que significa "desforrar-se", "dar o 
troco''. 20. Mauss 1921a. 



1. As dádivas trocadas e a obrigação 
de retribuí-las (Polinésia) 

1. Prestação total, bens uterinos contra bens 11asculinos (Samoa) 

Nas pesquisas sobre a extensão do sistema das dádivas contratuais, por 
muito tempo pareceu que não havia potlatch propriamente dito na 
Polinésia. As sociedades polinésias em que as instituições mais se apro­
ximavam disso não pareciam ultrapassar o sistema das "prestações 
totais", dos contratos perpétuos entre clãs que põem em comum suas 
mulheres, seus homens, suas crianças, seus ritos etc. Os fatos que então 
estudamos, particularmente em Samoa, o significativo costume das 
trocas de esteiras brasonadas entre chefes por ocasião do casamento, 
não estavam acima desse nível, em nosso entender.1 Os elementos de 
rivalidade, destruição e combate pareciam ausentes, ao contrário do 
que ocorre na Melanésia. Por fim, havia muito poucos fatos. Agora, 
porém, seríamos menos taxativos. 

Em primeiro lugar, esse sistema de oferendas contratuais em Sa­
moa estende-se muito além do. casamento, acompanhando os seguintes 
acontecimentos: nascimento de filho/ circuncisão,3 doença,4 puberdade 
da moça,S ritos funerários, • comércio. 7 

1. Davy (192.2: 140) esrudou essas trocas a propósito do casamento e de suas relações com o 
contrato. Veremos que elas têm uma outra extensão. 2. Turner !861: •,S; 1864: 82.-ss; Stair 

•897: '7l· 3. Kramer 1902-0), t. n: ~2.-63. 4. Stair 1897: •8o; Turner 1861: 2.25; 1864: 142. 5. 
Turner 1861: 184; 1864:91. 6. Kramer op.cit., t. 11: 105; Turner 1884: 146. 7. Krãmer op.cit. 
(t. 11:96, 363). A expedição comercial, o "malaga" (cf. "walaga", Nova Guiné), é, de fato, 
muito próxima do potlatch que, por sua vez, é característico das expedições no arquipélago 
melanésio vizinho. JCramer emprega a palavra "Gegengeschenk" para a troca dos "oloa" 
pelos "tonga" de que iremos falar. De resto, se convém não cair nos exageros dos emógra­
fos ingleses da escola de Rivers e de Elliot Smith, nem nos dos emógrafos americanos que, 
juntamente com Boas, vêem em todo o sistema do pot!arch americano uma série de emprés­
timos, é preciw no entanto conferir à viagem das instiruições grande papel; especialmente 
nesse caso, em que um comércio considerável, de ilha a ilha, de porto a porto, a distâncias > 
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A seguir, dois elementos essenciais do potlatch propriamente dito 
são nitidamente atestados: o da honra, do prestígio, do mana que a ri­
queza confere, 8 e o da obrigação absoluta de retribuir as dádivas sob 
pena de perder esse mana, essa autoridade, esse talismã e essa fonte de 
riqueza que é a própria autoridade.9 

Por um lado, Turner nos diz: "Depois das festas do nascimento, 
depois de ter recebido e retribuído os oloa e os tonga - ou seja, os bens 
masculinos e os bens femininos-, o marido e a mulher não se encontra­
vam mais ricos do que antes. Mas tinham a satisfação de ter visto o que 
eles consideravam como uma grande honra: massas de propriedades 
reunidas por ocasião do nascimento de seu filho." 10 Por outro lado, essas 
dádivas podem ser obrigatórias, permanentes, sem outra contrapresta­
ção que o estado de direito que as provoca .. Assim, a criança que a irmã, 
e portanto o cunhado, tio uterino, recebem para criar de seu irmão e 
cunhado, é ela própria chamada um tonga, um bem uterino. 11 Ela é "o 
canal pelo qual os bens de natureza natíva,12 os tonga, continuam a 
escoar da família da criança para essa família. Por outro lado, a criança 
é o meio de seus pais obterem bens de natureza estrangeira (oloa) dos 
parentes que o adotaram, e isso o tempo todo que a criança viver". " ( ... ) 
Esse sacrifício [dos vínculos naturais cria uma] facilidade sistemática de 
circulação entre propriedades indígenas e estrangeiras." Em suma, a 
criança, bem uterino, é o meio pelo qual os bens da família uterina são 
trocados pelos da família masculina. E basta constatar que, vivendo na 

> muito grandes, desde tempos muito remotos, deve ter veiculado não apenas coisas, mas 
também as maneiras de intercambiá-las. Malinowski, nos trabalhos que citamos mais adian­
te, teve a justa consdência desse fato. Ver um esmdo sobre algumas dessas instituições (Me­
lanésia noroeste) em R. Lenoir 191.4a. 8. A emulação entre clãs maori é, em rodo caso, 
mencionada com bastante freqüência, em particular a propósito das festas, cf. S. P. Smith 
s/ d.: 87. 9. A razão pela qual não dizemos que há, nesse caso, potlatch propriamente dito, é 
que o carárer usurário da contraprestação está ausente. No entanto, como veremos em direi­
to maori, o fato de não retribuir acarreta a perda de ~mana", da "face", como dizem os 
chineses; e, em Samoa, sob a mesma pena, é preciso dar e retribuir. 10. Turner 1861: 178; 
1864: p. Esse tema da ruína e da honra é fundamental no podatch do noroeste americano, 
v. ex. in Porter r893: 34· 11. Turner t86r: •,S; 1864:83, chamao rapaz de "adotivo". Ele se 
engana: o costume é exatamente o do ''fosterage" [criação), da educação dada fora da família 
natal, com o esclarecimento de que ''fo.rzerage" é uma espécie de retorno à família uterina, já 
que a criança é educada na família da irmã de seu pai, na realidade na casa do tio uterino, 
esposo desta. Convém não esquecer que na Polinésia estamos em país de duplo parentesco 
classificatório: uterino e masculino; ver nossa apreciação do !rabalho de Elsdon Best ( 19Q1.-

0J: 41.0), e as observações de Durkheim (A.S., v. 5' 37). 12. Turner 1861: 179; 1864: 83. 



casa do tio uterino, ele possui evidentemente um direito de nela viver, e 
portanto um direito geral sobre suas propriedades, para que esse siste­
ma de "fimerage" [criação de crianças] se revele como muito próximo 
do direito geral reconhecido ao sobrinho uterino sobre as propriedades 
de seu tio, em terras melanésias/1 Falta apenas o tema da rivalidade, do 
combate, da destruição, para que haja potlatch. 

Mas observemos os dois termos: oloa, tonga; o segundo, sobretudo. 
Eles designam uma das parafernálias permanentes, em particular ases­
teiras de casamento 14 que as jovens filhas herdam ao se casarem, os 
adornos, os talismãs que entram pela mulher na família recém fundada, 
com a condição de reciprocidade; 15 são, em suma, espécies de bens imó­
veis por destinação. Os oloa16 designam objetos, instrumentos em sua 
maior parte, que são especificamente do marido; são essencialmente 
bens móveis. Assim aplica-se esse termo, agora, às coisas provenientes 
dos brancos.17 É evidentemente urna extensão receme de sentido. E po­
demos negligenciar esta tradução de Turner: "Oloa-foreígn,.; ''tonga­

native". Ela é inexata e insuficiente, ou mesmo sem interesse, pois prova 
que algumas propriedades chamadas conga estão mais ligadas ao solo,18 

ao clã, à família e à pessoa do que algumas outras chamadas oloa. 
Mas, se estendemos nosso campo de observação, a noção de tanga 

adquire de imediato uma outra amplitude. Ela conota, ern maori, em 
taitiano, em tongan e mangarevan, tudo o que é propriedade propria­
mente dita, tudo o que pode ser trocado, objeto de compensação.19 São 

13. Ver nossas observações sobre o vasu fijiano, em Proces- Verh. de i'I.F.A. 1921. 14. Kramer 

1902-03> s. v. toga, r. 1: 482; t. 11: 90. 15.1d. ibid., t. 11:.2.96; cf. p. 90 (roga = Mitgifi); p. 94, 
troca dos oloa pelos toga. 16.ld. ihid., c. 1: 477. Violette (1879), Dicrionn.airt SamoatJ-Fran­
çais, s. v. "roga", diz com exatidão: "riquaas do país que consistem em esteiras finas, e oloa, 
riquezas tais corno casas, embarcações, tecidos, fuzis" (194, co!. 2); e ele remete a oa, rique­
:~:as, bens, que compreende todos os artigos estrangeiros. 17. Turner 1861: 179, cf. p. 186. 

Tregear (na palavra toga, s. v. raonga) 1887: 468, confunde as propriedades que têm esse 
nome e as que têm o nome de olor:. Trata-se evidentemente de uma negligência. O rev. Ella 
(s/d.: 16~), descreve assim os ie tonga (esteiras): "Eram a riqueza principal dos indígenas, 
outrora utilizados como um meio monetário nas trocas de propriedade, nos casamentos e em 
ocasiões de especial conesia. Geralmente são guardados nas famílias corno "heirk>ms" (bens 
subsriwídos)(btns herdados) e muitos velhos "ie" são conhecidos e mais altamente aprecia­
dos como tendo pertencido a alguma família célebre" etc. cf. Turner, 1864: 120. - Todas 
essas expressões têm seu equivalente na Melanésia, na América do Norte, em nosso folclore, 
como iremos ver. 18. Kramer 1902-03, t.u: 90, 93· 19. Ver Tregear op.cit., ad verb. Taonga: 
(Tairiano) rataoa, dar propriedade,faataoa, compensar, dar propriedade; (Marquesas)> 



exclusivamente os tesouros, os talismãs, os brasões, as esteiras e os ído­
los sagrados, às vezes também as tradições, cultos e rituais mágicos. 
Aqui chegamos àquela noção de propriedade-talismã da qual temos 
certeza que ela é geral em todo o mundo malaio-polinésio e mesmo no 
Pacífico inteiro.20 

2. O espírito da coisa dada (Maori) 

Ora, essa observação nos leva a uma constatação muito importante. Os 
taonga são, pelo menos na teoria do direito e da religião maori, forte­
mente ligados à pessoa, ao clã, ao solo; são o veículo de seu mana, de 
sua força mágica, religiosa e espiritual. Num provérbio, felizmente re­
colhido por sir G. Grey-21 e C.O. Davis,21 lhes é rogado que destruam o 
indivíduo que os aceitou. É porque contêm dentro deles essa força, caso 
o direito, sobretudo a obrigação de retribuir, não seja observado. 

Nosso saudoso amigo Hertz havia entrevisw a importância desses 
fatos; com seu tocante desprendimento pessoal, ele anotara "para Davy 
e Mauss", na ficha que contém o seguinte fato. Colenso diz: "Eles ti­
nham uma espécie de sistema de troca, ou melhor, de dar presentes que 
devem ulteriormente ser trocados ou retribuídos" .23 Por exemplo, troca~ 
se peixe seco por aves em conserva, esteiras. 24 Tudo isso é trocado entre 
tribos ou "famílias amigas sem nenhuma espécie de estipulação". 

Mas Hertz também havia anotado - e descubro em suas fichas­
um texto cuja importância escapara a nós dois, pois eu o conhecia igual· 
mente. 

A propósito do hau, do espírito das coisas, em particular o da flo~ 
resta e dos animais de caça que ela contém, Tamati Ranaipiri, um dos 
melhores informantes maori de R. Elsdon Best, nos oferece inteira­
mente ao acaso, e sem nenhuma prevenção, a chave do problema. 25 

> Lesson 1881, t. u: 1.31, taetae; cf. "puxa os presentes'', tiau tae-tae, presentes dados, "pre­
sentes, bens do país dados para obter hens estrangeiros"; Radiguet 1882.: 157. A rai1: da 
palavra é taku etc. 20. Ver Mauss 1914, em que quase todos os fatos citados, com exc~ão 
dosnigricianose americanos, pertencem a esse domínio.. 21. Cf. Ccey s/ d.: 103 (trad. p. 103)· 

22. Cf. Davis 18~1: 2.1. 23. Colenso 1840, t. 1: 354· 24. As tribos da Nova Zelândia são teo­
ricamente divididas, pela própria tradiorão maori, em pescadores, agricultores e caçadores, 
que são supostos trocar constantemente seus produtos, cf. Elsdon Best 1909: 43S· 2S. Id. 
ibid.: 43', texto maori (trad. p. 439). 
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"Vou lhes falar do hau ... O hau não é o vento que sopra. De modo ne­
nhum. Suponha que você possua um artigo determinado (taonga) e que 
me dê esse artigo; você me dá sem preço fixado.26 Não fazemos nego­
dações a esse respeito. Ora, dou esse artigo a uma terceira pessoa que, 
depois de transcorrido um certo tempo, decide retribuir alguma coisa 
em pagamento (utu)/' ela me dá de presente alguma coisa (taonga). 
Ora, esse taonga que ela me dá é o espírito (hau) do taonga que recebi 
de você e que dei a ela. Os taonga que recebi pelos taonga (vindos de 
você), é preciso que eu os devolva. Não seria justo (ti/ca) de minha 
parte guardar esses taonga para mim, fossem eles desejáveis (rawe) ou 
desagradáveis (lcitw). Devo dá.los de volta, pois são um hau28 do taon· 
ga que você me deu. Se eu conservasse esse segundo taonga, poderia 
advir-me um mal, seriamente, até mesmo a morte. Assim é o hau, o 
hau da propriedade pessoal, o hau dos taonga, o hau da floresta. Kali 
e na. (Basta sobre esse assunto.)" 

Esse texto capital merece alguns comentários. Puramente maori, 
impregnado do espírito teológico e jurídico ainda impreciso das doutri­
nas da "casa dos segredos", mas por momentos surpreendentemente 
claro, ele oferece apenas uma obscuridade: a intervenção de uma tercei­
ra pessoa. Mas, para bem compreender o jurista maori, basta dizer: "Os 
taonga e todas as propriedades rigorosamente ditas pessoais têm um hau, 
um poder espiritual. Você me dá um, eu o dou a um terceiro; este me 
retribui um outro, porque ele é movido pelo kau de minha dádiva; e sou 
obrigado a dar-lhe essa coisa, porque devo devolver-lhe o que em reali­
dade é o produto do kau do seu taonga". 

Assim interpretada, a idéia não apenas se torna clara, mas aparece 
como wna das idéias dominantes do direito maori. Se o presente recebi­
do, trocado, obriga, é que a coisa recebida não é inerte. Mesmo abando· 
nada pelo doador, ela ainda conserva algo dele. Por ela, ele tem poder 
sobre o beneficiário, assim corno por ela, sendo proprietário, ele tem 

26. A palavra nau designa, como o latim spiritu.s, ao mesmo tempo o vento e a alma; mais 
precisamente, ao menos em certos caSQs, a alma e o poder das coisas inanimadas e vegetais, 
a palavra mana estando reservada aos homens e aos espíritos, e aplicando-se às coisas me­
nos freqüentemente que em melanésio. 27. A palavra utu refere-se à satisfação dos vinga­
dores de sangue, às compensações, aos pagamentos suplementares, à responsabilidade etc. 
Designa também o preço. É uma noção complexa de moral, de direito, de religião e de 
economia. 28. He hau. A tradução dessas duas frases é abreviada por Elsdon Besr, mesmo 
assim a sigo. 



poder sobre o ladrão. 29 Pois o taonga é animado pelo hau de sua floresta, 
de seu território, de seu chão; ele é realmente "nativo"::l4l o hau acompa­
nha todo detentor. 

Ele acompanha não apenas o primeiro donatário, mesmo eventual­
mente um terceiro, mas todo indivíduo ao qual o taonga é simplesmente 
transmitido. 11 No fundo, é o hau que quer voltar ao lugar de seu nasci­
mento, ao santuário da floresta e do clã e ao proprietário. É o taonga ou 
seu !tau - que é, aliás, ele próprio uma espécie de indivíduo32 - que se 

29. Um grande número de fatos demonstrativos foram reunidos sobre esse último ponto por 
R. Hertz., para um dos parágrafos de seu trabalho sobre O pecado t a expiaçiio. Eles provam 
que a sanyão do roubo ê o simples efeito mágico e religioso do mana, do poder que o pro­
prietário conserva sobre a coisa roubada; e que esca, além disso, cercada de tabus e com 
marcas de propriedade, está inteiramente carregada de nau, de poder espiritual. É esse nau 
que vinga o roubado, que se apodera do ladrão, o enfeitiça, o conduz à morte ou o obriga à 
restituição. Esses fatos estão no livro de Hem que publicaremos, nos parágrafos dedicados 
ao hau.. 30. No trabalho de R. Hem serão encomrados os documentos sobre os maun· a que 
nos referimos aqui. Esses mawi são ao mesmo tempo talismãs, salvaguardas e santuários 
onde reside a alma do clã, hapu, seu m~VUt e o kau de sua terra. Os documentos de Elsdon 
Best sobre esse ponto necessitam de comentário e discussão, em particular os que se referem 
às significativas expressões hau whiti4 e kP.i hau. As passagens principais estão em Best 1901 a: 
10 (texro maori) e 1900: 198. Não podemos examiná-los como seria convenienre, mas eis aqui 
nossa interpretação: "kau whitia, averted hau", di:~: Elsdon &est, e sua tradução parece exata. 
Pois o pecado do roubo, ou o do não pagamento ou da não contraprestação, é realmente um 
desvio de alma, de kau, assim como nos casos (que se confundem com o roubo) de recusa de 
fazer uma troca ou de dar um presente; ao contrário, kai Aau é mal traduzido quando consi­
derado como um simples equivalente de hau whiti4. Com efeito, ele designa o ato de comer a 
alma e é sinônimo de wlumga hau, cf. Tregear 1887, s. v. kai e whangai; mas essa equivalência 
não é simples. Pois o presente típico é o do alimento, kP.i, e a palavra faz alusão a esse sistema 
de comunhão alimentar, à falta que consiste aqui em ficar em débito. E mais: a própria pala­
vra hau está contida nessa esfera de idéias: Williams 1844: 2.3, s. v., diz: "hau, presente retri­
buído em forma de reconhecimento por um presente recebido". 31. Chamamos também a 
atenção para a significativa expressão kai-hau-kai, Tregear 1887: 116: "Retribuir um presente 
de alimento oferecido por uma tribo a uma outra; festa (ilha do Sul)". Ela significa que esse 
presente e essa fesca retribuídos são, na verdade, a alma da primeira prestação que volta a seu 
ponto de panida; "alimento que é o nau do alimento". Nessas instituições e idéias confun­
dem·se todo tipo de princípios que os vocabulários europeus, ao contrário, têm o maior cui­
dado de distinguir. 32. De fato, os taonga parecem ser dotados de individualidade, mesmo 
fora do l.au que lhes confere sua relação com o proprietário. Eles têm nomes. De acordo com 
a melhor enumeração (cf. Tregear r887: 360, s. v. pQunamu, extraído dos manuscritos de 
Colenso), eles compreendem as seguintes categorias: os poU1UZ171u, os famosos jades, pro­
priedade sagrada dos chefes e dos clãs, mais comumente os tilci, tão raros, individualizados 
e bem esculpidos; depois, diversos tipos de esteiras, sendo que uma, brasonada como em 
Samoa, tem o nome de korc;wai (é a única palavra maori que nos lembra a samoana oloa, 
cujo equivalente maori buscamos em vão). Um documento maori dá o nome de taonga às > 
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prende a essa série de usuários, até que estes retribuam com seus pró­
prios taonga, suas propriedades ou então seu trabalho ou comércio, 
através de banquetes, festas e presentes, um equivalente ou um valor 
superior que, por sua vez, darão aos doadores autoridade e poder sobre 
o primeiro doador, transformado em último donatário. Eis aí a idéia 
dominante que parece presidir, em Samoa e na Nova Zelândia, à circu­
lação obrigatória das riquezas, tributos e dádivas. 

Tal fato esclarece dois sistemas importantes de fenômenos sociais 
na Polinésia e mesmo fora da Polinésia. Em primeiro lugar, compreende­
se a natureza do vínculo jurídico criado pela transmissão de uma coisa. 
Volraremos daqui a pouco a esse ponto. Mostraremos de que maneira 
esses fatos podem contribuir para uma teoria geral da obrigação. Mas, 
por ora, é nítido que, em direito maori, o vínculo de direito, vínculo pe­
las coisas, é um vínculo de almas, pois a própria coisa tem uma alma, é 
alma. Donde resulta que apresentar alguma coisa a alguém é apresentar 
algo de si. Em segundo lugar, fica mais clara a natureza mesma da troca 
por dádivas, de tudo aquilo que chamamos prestações totais, e, entre 
estas, o potlatch. Compreende-se logicamente, nesse sistema de idéias, 
que seja preciso retribuir a outrem o que na realidade é parcela de sua 
natureza e substância; pois, aceitar alguma coisa de alguém é aceitar algo 
de sua essência espiritual, de sua alma; a conservação dessa coisa seria 
perigosa e mortal, e não simplesmente porque seria ilícita, mas também 
porque essa coisa que vem da pessoa, não apenas moralmente, mas fisica 
e espiritualmente, essa essência, esse alimento, 33 esses bens, móveis ou 
imóveis, essas mulheres ou esses descendentes, esses ritos ou essas co­
munhões, têm poder mágico e religioso sobre nós. Enfim, a coisa dada 
não é uma coisa inerte. Animada, geralmente individualizada, ela tende 
a retornar ao que Hertz chamava seu "lar de origem", ou a produzir, 
para o clã e o solo do qual surgiu, um equivalente que a substitua. 

3. Outtos temas: a obrigação de dar, a obrigação de receber 

Para compreender completamente a instituição da prestação total e do 
potlatch, resta buscar a explicação dos outros dois momentos que são 

> Karakia, fórmulas mágicas individualmente intituladas e consideradas como talismãs pes­
soais transmissíveis:].P.s., v. 9: 12.6 (ttad. p. 133). 33. Elsdon Best 1909: 449· 
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complementares deste; pois a prestação total não implica somente a 
obrigação de retribuir os presentes recebidos, mas supõe duas outras 
igualmente importantes: obrigação de dar, de um lado, obrigação de re­
ceber, de outro. A teoria completa dessas três obrigações, desses três 
temas do mesmo complexo, daria a explicação fundamental satisfatória 
dessa forma de contrato entre clãs polinésios. Por ora, podemos apenas 
indicar a maneira de tratar o assunto. 

Será fácil encontrar um grande número de fatos relativos à obriga­
ção de receber. Pois um clã, os membros da família, um grupo de pessoas, 
um hóspede, não são livres para não pedir a hospitalidade/• para não 
receber presentes, para não negociar,'' para não contrair aliança, pelas 
mulheres e pelo sangue. Os Dayak desenvolveram inclusive todo um 
sistema de direito e de moral sobre o dever de não deixar de partilhar a 
refeição a que se assiste ou que se viu preparar.36 

Não menos importante é a obrigação de dar; seu estudo poderia 
fazer compreender de que maneira os homens passaram a trocar coisas. 
Podemos indicar apenas alguns fatos. Recusar dar/7 negligenciar convi-

34. Aqui caberia o estudo do sistema de fatos que os Maori classificam pelo termo expressi­
vo de "desprezo de Tahu". O documento principal encontra-se em Best1899: 113. Tah.u é o 
nome "emblemático" do alimento em geral, é sua personificação. A expressão "Kaua e tofw­

ri ia Tahu", "não despreu Tahu", emprega-se diante de uma pessoa que recusou alimento 
que lhe foi oferecido. Mas o estudo dessas crenças relativas ao alimento em país maori nos 
levaria muito longe. Baste-nos dizer que esse deus, essa hipóstase do alimenro, é idêntico a 
Rongo, deus das plantas e da paz, e compreender-se-ão melhor estas associações de idéias: 
hospitalidade, alimento, comunhão, paz, troca, direito. 35. Ver Best 1900: 198. li. Ver Har­
deland s/ d., s. v. inájq/r:, irek, paltuni, t. 1: 190, 397 a. O estudo comparativo dessas institui­
ções pode ser estendido a qualquer área da civilização malaia, indonésia e polinésia. A única 
dificuldade consiste em reconhecer a instituição. Um exemplo: é pelo nome de "comércio 
forçado" que Spencer Saint-John descreve a maneira pela qual, no Estado de Brunei 
(Bornéu), os nobres impunham um tributo antecipado aos Bisaya, começando por pre­
sentear-lhes com tecidos pagos a seguir com juros indevidos e durance muitos anos (Life in 
tire Foresu of t!.e Far East, t. n: 42.). O erro já provém dos próprios malaios civilizados, que 
e~>ploravam um costume de seus irmãos menos civilizados e não mais os compreendiam. Não 
enumeraremos todos os fatos indonésios desse gênero (c f. mais adiante resenha do trabalho 
de Kruyt 19z3). 37. Deixar de convidar a uma dança de guerra é um pecado, uma falta que, 
na Ilha do Sul, tem o nome de pulia. H. T. de Croiselles,J.P.s., v. 10:76 (a observar: talu.~.a, 
gifi of fooá). O rima\ de hospitalidade maori compreende: um convite obrigatório, que 
aquele que chega não deve recusar, mas que tampouco deve solicitar; ele deve dirigir-se à 
casa de recepção (diferente segundo as castas), sem olhar para os lados; seu anfini.ão deve 
preparar-lhe uma refeição, de imediato, e assistir humildemente a ela; ao partir, o visitante 
recebe de presente mantimentos de viagem (Tregear 1904: 19); ver mais adiante os ricos> 
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dar, assim como recusar receber/8 equivale a declarar guerra; é recusar 
a aliança e a comunhão.J9 A seguir, dá-se porque se é forçado a isso, por­
que o donatário tem uma espécie de direüo de propriedade sobre tudo o 
que pertence ao doador. 40 Essa propriedade se exprime e se concebe 
como um vínculo espiritual. Assim, na Austrália, o genro, que deve to­
dos os produtos de sua caça ao sogro e à sogra, nada pode consumir 
diante deles, sob pena de que pela simples respiração eles envenenem o 
que ele come.41 Vimos mais acima os direitos desse lipo que possui o taonga 

sobrinho uterino em Samoa, e que são totalmente comparáveis aos que 
possuí o sobrinho uterino (vasu) em Fiji.42 

Em tudo isso há uma série de direitos e deveres de consumir e de 
retribuir, correspondendo a direitos e deveres de dar e de receber. Mas 
essa mistura íntima de direitos e deveres simétricos e contrários deixa 
de parecer contraditória se pensarmos que há, antes de tudo, mistura de 
vínculos espirituais entre as coisas, que de certo modo são alma, e os 
indivíduos e grupos que se tratam de certo modo como coisas. 

> úlinticos da hospitalidade hindu. 38. Com efeito, as duas regras misturam-se indissoluvel­
meme, assim como as prestações antireticas e simétricas que elas prescrevem. Um provérbio 
exprime essa mistura: Taylor (1855: 13-2, provérbio n. 6o) o lraduz de forma aproximada: 

"Wlun raw it is se~n, wlten coolred, it is talren", "Mais vale comer um alimenlo semi-cozido 
(do que esperar os estranhos chegarem), ele ficar cozido e ter que dividi-lo com elesn. 39. O 
chefe Hekemaru (falta de Maru), segundo a lenda, recusava aceitar "o alimenlon, exceto 
quando era visto e recebido pela aldeia estrangeira. Se seu cortejo passava despercebido e se 
lhe enviavam mensageiros para rogar, a ele e à sua comiliva, que voltassem atrás e partilhas­

sem o alimento, ele respondia que "o alimento não seguiria suas costas". Queria dizer com 
isso que o alimento oferecido "às cosias sagradas de sua cabeça" (isto é, qu.ando já havia 
ultrapassado os arre<iores da aldeia) seria perigoso para os que o ofereciam. Daí o provér­
bio: "O alimenlo não seguirá as cosias de Hekeman.( (Tregear I904: 79). 40. Na tribo de 
Turhoe, esses princípios de mitologia e de direito foram comencados para Elsdon Best (I899: 
I I}): "Quando um chefe de renome deve visitar um país, 'seu m4/la o precede'. As pessoas 
do distrilo põem-se a caçar e a pescar para conseguir bom alimento. Elas não pegam nada; 
'é que nosso maM partiu antes' tornou invisíveis todos os animais e todos os peixes; 'nosso 
maM os baniu' ... etc." (segue-se uma explicação da geada e da neve, do Whai riri (pecado 
contra a água) que retém o alimento longe dos homens). Na verdade, esse comentário um 
tanto obscuro descreve o estado em que est.aria o terrilório de um hapu de caçadores cujos 
membros não 1ivessem feilo o necessário para receber um chefe de outro clã. Eles teriam 
cometido um '•!raipapa, uma falta contra o alimento", des1ruindo assim suas colheitas, seus 
animais de caça e pesca, seus próprios alimen1os. 41. Ex. Arunca, Unmatjera, Kailish, cf. 
Spencer e Gillen I898: 610. 42. Sobre o vasu, ver sobretudo o velho documento de Williams 
I8~8, t. I: 34-ss. C f. Sceinmett 1896, c. 11: 241-ss. Esse direito do sobrinho uterino correspon­
de apenas ao comunismo familiar. Mas ele permite conceber outros direicos, por exemplo os 
de parentes por aliança e o que geralmente se chama o ~roubo legal". 



E todas essas instituições exprimem unicamente apenas um fato, 
um regime social, uma mentalidade definida: é que tudo, alimentos, mu­
lheres, filhos, bens, talismãs, solo, trabalho, serviços, oficios sacerdotais 
e funções, é matéria de transmissão e de prestação de contas. Tudo vai e 
·vem como se houvesse troca constame de uma matéria espiritual que 
compreendesse coisas e homens, entre os clãs e os indivíduos, reparti­
dos entre as funções, os sexos e as gerações. 

4. ObseiVtlção - O presente dado aos homens e o presente dado aos deuses 

Um quarto tema desempenha um papel nessa econonúa e nessa moral das 

dádivas, é o do presente dado aos homens em vista dos deuses e da natu­

reza. Não fizemos o estudo geral que seria preciso para realçar a impor­

tância disso. Ademais, nem todos os fatos de que dispomos pertencem às 

áreas a que nos linútamos. Enfim, o elemento mitológico, que ainda com­

preendemos mal, é aqui muito forte para que possamos dispensá-lo. Li­

mitemo-nos, portanto, a algumas indicações. 

Em todas as sociedades do nordeste siberiano0 e entre os Esquimós do oeste 

do Alaska,""' assim como emre os da costa asiática do estreito de Behring, o 

podatch~ produz um efeito não apenas sobre os homens que rivalizam em 

43. Ver Bogoras, ""The Chukchee~ (1904·09), v. vu. As obrigações de dar, receber e retri­
buir presentes são mais marcadas entre os Chukchee marítimos do que entre os Chukchee 
da Rena. Ver "Social Organization~, pp. 634, 637. Cf. "Regle du sacrifice e1 abattage du 
renne, Religion", t. u: 371: dever de convidar, direito do convidado a pedir o que ele quer, 
obrigação que ele tem de dar um presente. 44. O tema da obrigação de dar é profundamen­
te esquimó. Ver nosso trabalho sobre as Variações sa,onais das socitdaàes .s'luimós, p. ut [cf. 
Sétima parte, infra). Uma das últimas compilações esquimós publicadas contém ainda con­
tos desse tipo, que ensinam a generosidade. Hawkes, "The Labrador Eskimos" (s/d.: 159). 
45. Em Variações Sa{onai.s (1904-05: 12.1), consideramos as festas dos Esquimós do Alaska 
como uma combinação de elementos esquimós e de empréstimos tomados do potlatch indíge­
na propriamente dito. Mas, desde a época em que escrevemos, o potlatch foi identificado, as­
sim como o costume dos presentes, entre os Chukchee e os Koryak da Sibéria, como veremos. 
Por conseguinte, o empréstimo pode ter sido feito tanto por estes quanto pelos indígenas da 
América. Além disso, convém levar em conta as belas e plausíveis hipóteses de Sauvageot 
( 1 9l4) sobre a origem asiática das línguas esquimós, hipóteses que vêm confirmar as idéias 
mais constantes dos arqueólogos e dos antropólogos sobre as origens dos Esquimós e de sua 
civilização. Enfim, tudo demonstra que os Esquimós do Oeste, em vez de serem degenera­
dos em relação aos do Lesre e do Centto, esrão mais próximos, lingüística e etnologicamente, 
da origem. É o que agora parece provado por Thalbitzer. Nessas condições, convém ser > 
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generosidade, não apenas sobre as coisas que eles se transmitem ou conso­

mem, sobre as almas dos mortos que assistem e participam da cerimônia, e 

das quais os homens carregam o nome, mas também sobre a natureza. As 

trocas de presentes entre os homens, "name-salt:.u", homônimos dos espíri­

tos, incitam os espíritos dos mortos, os deuses, as coisas, os animais, a natu­

reza, a serem "generosos para com eles".~ A troca de presentes produz a 

abundância de riquezas, explicam. Nelson47 e PorterA8 nos deram uma boa 

descrição dessas festas e de sua ação sobre os mortos, sobre os animais co­
mestíveis, cetáceos e peixes que os Esquimós caçam e pescam. Elas são 

chamadas, na espécie de língua dos caçadores ingleses, pelo nome expressi­

vo de Asking Festival~' ou de lnviting in Festival. Geralmente ultrapassam 

os limites das aldeias de inverno. Essa ação sobre a natureza é claramente 

assinalada num dos mais recentes trabalhos sobre os Esquimós.50 

Os Esquimós da Ásia inventaram, inclusive, uma espécie de mecanismo, 

uma roda ornada de todo tipo de provisões, e apoiada sobre uma espécie de 

mastro de cocanha, no topo do qual há uma cabeça de morsa. Essa parte 

> mais firme e dizer que há potlatch entre os Esquimós do Leste e que esse potlatch está 
estabelecido há muito entre eles. Restam, porém, os totens e máscaras que são bastance es­
pecíficos das festaS do Oeste, um cerco número deles sendo evidentemente de origem indí­
gena; por fim, explica-se bastante mal o desaparecimento, no Leste e no Centro da América 
ártica, do potlatch esquimó, a não ser pela redução de tamanho das sociedades esquimós do 
Leste. 46. Hal11864, t. 11: 310. É extremamente significativo que essa expressão nos seja 
dada, não a propósíto de observações sobre o podacch do A!aska, mas a propósito dos Es­
quimós centrais, que conhecem apenas as festas hibemaís de comunismo e troca de presen­
tes. Isso prova que a idéia ultrapassa os limites da instítuição do potlatch propriamente dito. 
47. Nelson 1899: 303-ss. 48. Porter 1893: 138, 141, e sobretudo Wrangell s/d.: 132. 49. Nel­
son, cf. "asking sticlr" em Hawkes, "The Invíng-in Feas_t" (s/ d.: 7). 50. Hawkes, loc.cit.: 7, 
3; 9, descrição de uma dessas festas: Unalaklit contra Malemiuc. Um dos traços mais caracte­
rísticos desse complexo é a série cômica de prestações no primeiro dia e os presentes que 
elas envolvem. A tribo que consegue fazer rir a ou era pode pedir-lhe tudo o que quiser. Os 
melhores dançarinos recebem presentes de valor, pp. 11-Lf. É um exemplo muíto nítido e 
muito raro de representações rituais (só conheço outros exemplos na Austrália e na Améri­
ca) de um tema que é, ao contrário, muito freqüente na mitologia: o do espírito ciumento 
que, quando ri, solta a coisa que ele guarda. O rito do Inviling in Festival termina, aliás, por 
uma visita do angefcolr. (xamã) aos espíritos homens "inua", dos quais cem a máscara e que o 
informam que gostaram das danças e enviarão animais de caça. Cf. o presente dado às focas, 
Jennes 192.2., v. xu: 178, n. 2. Os outros cemas do direito aos presentes são também muito 
desenvolvídos; por exemplo, o chefe "nãskuk" não tem o direito de recusar nenhum presente, 
nem iguarias, por mais raras que sejam, sob pena de cair em desgraça para sempre. Hawkes, 
ibid.: 9· Hawkes tem toda a razão de considerar (p. 19) a festa dos Déné (Anvik) descrita por 
Chapman (1907, t. u) como um empréstimo tomado pelos índios aos Esquimós. 
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do mastro uhrapassa a tenda de cerimônia da qual ele forma o eixo. O 
mecanismo é manobrado no interior da tenda com o auxílio de uma outra 
roda, que o faz girar no sentido do movimento do sol. Não se poderia 
exprimir melhor a conjun~ão de todos esses temas. 51 

Ela é também evidente entre os Chukchee-52 e os Koryak do extremo nor­
deste siberiano. Uns e outros praticam o podatch. Mas são os Chukchee 
marítimos que, como seus vizinhos Yuit, Esquimós asiáticos dos quais 
acabamos de falar, mais praticam essas trocas voluntárias e obrigatórias 
de dádivas, de presentes, durante as longas Thanksgiving Ceremonies/) 
cerimônias de ação de graças que se sucedem, numerosas no inverno, em 
cada uma das casas, uma após a outra. Os restos do sacrifício-festim são 
lançados ao mar ou espalhados ao vento. Eles se dirigem à terra de origem 
e levam consigo os animais caçados mortos naquele ano, que voltarão no 
ano seguinte. jochelson menciona festas do mesmo tipo entre os Koryak, 
mas não assistiu a elas, com exceção da festa da baleia. 54 Entre estes, o sis­
tema do sacrifício mostra-se muito claramente desenvolvido. 55 

Bogoras56 aproxima com razão esses costumes da Koliada russa: crianças 
mascaradas vão de casa em casa pedir ovos e farinha, e ninguém ousa 
recusar-lhes. Sabe-se que esse costume é europeu.s7 

As relações desses contratos e trocas entre homens, e desses contraros e tro­

cas entre homens e deuses, esclarecem todo um aspecto da teoria do Sacrifi­
cio. Em primeiro lugar, compreende-se perfeitamente que elas existam, so­
bretudo em sociedades nas quais esses rituais contratuais e econômicos se 
praticam entre homens, mas homens que são encarnações mascaradas, ge­
ralmente xamanísticas, possuídas do espírito do qual têm o nome: na verda­
de, eles agem apenas enquanto representantes dos espíritos. 58 Sendo assim, 
essas trocas e esses contratos arrastam em seu nu-bilhão não apenas homens 
e coisas, mas os seres sagrados que estão mais ou menos associados a eles. 5'1 

Esse é muito nitidamente o caso do potlatch tlingit, de uma das duas espé­
cies de podatch haida e do podarch esquimó. 

51. Ver fig. em Bogoras 1904-09: 403. 52. Id. ibid.: 399-401. 53. Jochelson 1908, r. VI: 64. 54. 

ld. ibid.: 90. 55. C f. p. 98, "This for Thee". 56. Bogoras op.cit.: 400. 57. Sobre O'> costumes 
desse gênero, cf. Frazer 192.2., t. 111: .,S-8~, 91-ss; t. x.: 169-ss. Ver mais adiante. 58. Sobre o 
podatch dingit, ver mais adiante, p. 1p-ss. Esse caráter é fundamental de todo o potlatch do 
noroeste americano. No entanto, ele é pouco aparente, porque o ritual é demasiado rotêmi­
co para que sua ação sobre a natureza se destaque além de sua ação sobre os espíritos. Ele 
é muito mais claro, em particular, no podatch praticado entre os Chukchee e os Esquimós 
na Ilha Saim-Lawrence, no estreito de Behring. 59. Ver um mito de potlatch em Bogoras > 



A evolução era natural. Um dos primeiros grupos de seres com os quais 
os homens tiveram de estabelecer contrato, e que por definição estavam 
aí para comratar com eles, eram os espíritos dos mortos e os deuses. Com 
efeito, são eles os verdadeiros proprietários das coisas e dos bens do 

mundo.~ Com eles é que era mais necessário intercambiar e mais perigo* 
so não intercambiar. Mas, inversamente, com eles é que era mais fácil e 
mais seguro intercambiar. A destruição sacrificial tem por objetivo ser, 

precisamente, uma doação a ser necessariamente retribuída. Todas as 
formas do potlatch do noroeste americano e do nordeste asiático conhe­

cem esse tema da destruição!1 Não é somente para manifestar poder, ri­

queza e desprendimento que escravos são mortos, que óleos preciosos 
são queimados, que o cobre é lançado ao mar e até mesmo casas suntuo­

sas são incendiadas. É também para sacrificar aos espíritos e aos deuses, 
em verdade confundidos com suas encarnações vivas, os portadores de 

seus tÍtulos, seus aliados iniciados. 
Mas revela-se já um outro tema que não tem mais necessidade desse su­
porte humano e que pode ser tão antigo quanto o próprio podatch: acre­
dita-se que é dos deuses que se deve comprar, e que os deuses sabem dar 
o preço das coisas. Talvez em parte alguma essa idéia se exprima de uma 
forma mais típica do que entre os Toradja das ilhas Celebes. Kruyt"2 nos 
diz "que o proprietário deve 'comprar' dos espíritos o direito de realizar 
certos atos em 'sua' propriedade- na realidade na 'deles"'. Antes de cor­
tar "sua" madeira, antes mesmo de limpar "sua" terra, de plantar o poste 
de "sua" cas.a, é preciso pagar aos deuses. Embora a noção de compra 

pareça muito pouco desenvolvida no costume civil e comercial dos 
Toradja,OJ a dessa compra feita aos espíritos e aos deuses é, ao contrário, 

perfeitamente constante. 

> (1')10: 14, 1. 2). Um diálogo se estabelece entre dois xamãs: "What willyou an.swer", isto é, 
u give a.s return presem~. O diálogo termina por uma luta; depois, os dois xamãs fazem um 
contrato; trocam entre si sua faca mágica e seu colar mágico, depois seu espírito (auxiliares 
mágicos), e por fim seu corpo (p. 15, 1. 1). Mas não são bem sucedidos em seus vôos e ater­
rissagens; é que esqueceram de encantar seus braceletes e seus "to.ssels", "nry guüle in motion~ 
(p. 16, 1. 10). Finalmente, conseguem dar suas voltas. Percebe-se que todas essas coisas têm 
o mesmo valor espiritual que o espírito, que todas são espíritos. 60. Ver Jochelson, uKoryak 
religion~ ( 1908: 30 ). Um canto kwakiutl da dança dos espíritos (xamanismo das cerimônias 
de inverno) começa o tema: "Vós nos enviais cudo do outro mundo, espíritos! que retirais 
seus sentidos aos homens I Vós ouvistes que tínhamos fome, espíritos!... I Receberemos 
muito de vós!" etc. Boas 1895b: 483. 61. Ver Davy 1922: 224-ss. Ver também mais :adia.nre, 
p.lJ9· 62. Kruyt 1913: I6J-68, 1!8-!9· 63. Id. ibid.: 3 e 5 do resumo. 
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Malinowsk.i., a propósito das formas de troca que vamos descrever em 

seguida, assinala fatos do mesmo gênero nas ilhas Trobriand. Conjura­

se um espírito maléfico, um "tauvau" do qual foi encontrado um cadáver 

(serpente ou caranguejo de terra), apresentando a este um dos vaygu'a, 

um dos objetos preciosos- ornamento, talismã e riqueza ao mesmo tem­

po- que servem para as trocas do kula. Essa dádiva tem uma ação direta 

sobre o espírito desse espírito.64 Por outro lado, durante a festa dos mila­

mila,q; potlatch em honra dos mortos, as duas espécies de r~gu'a, as do 

kula e as que Malinowskí chama pela primeira vez"' os "vaygu 'a perma­

nentes", são expostas e oferecidas aos espíritos numa plaraforma idêntica 

à do chefe. Isso torna bons seus espíritos, que levam a sombra dessas 

coisas ao país dos mortos,01 onde rivalizam em riquezas como o fazem os 

homens vivos que voltam de um kula solene.'* 

Van Ossenbruggen, que é não apenas um teórico mas um observador exce­

lente e que vive no local, percebeu um outro traço dessas instiruições.09 As 

oferendas aos homens e aos deuses têm também por objetivo obter a paz 

com uns e outros. Afastam-se assim os maus espíritos e, de maneira mais 

geral, as más influências, mesmo não personalizadas: pois uma maldição de 

homem permite que espíritos ciumentos penetrem em nós e nos matem, 

que influências más atuem, e as faltas contra os homens tornam o culpado 

fraco diante dos espíritos e das coisas sinistras. Van Ossenbruggen inter­

preta desse modo, em particular, as moedas lançadas pelo conejo de casa­

mento na China, e mesmo o pre~o de compra da noiva. Sugestão interes­

sante a partir da qual roda uma cadeia de fatos abre-se à investigação/0 

Percebe-se como é possível iniciar aqui uma teoria e uma história do sa­

criffcio-contrato. Este supõe instituições do tipo das que descrevemos, e, 

64. Malinowski 19.1.1: jll. 65. Ihid.: 71, 184. 66. Ibid.: 51.1 (os que não são objetos de troca 
obrigatória). Cf. Malinowski 1917. 67. Um mito maori, o de Te Kanava (Grey 1906: 113) 
conta de que maneira os espíritos, as fadas, tomaram a sombra dos pounamu (jade$ etc.) ex­
postos em sua honra. Um mito exatamente idêntico em Mangaia (Wyatt Gill 1876: .1~7) çon­
ta a mesma coisa dos colares de discos de nácar vermelho, e de como eles conquistaram o 
favor da bela Manapa. 68. Cf. Malinowski 1912: 113. Malinowski exagera um pouco (1922: 
'110-ss.) a novidade desses fatos, perfeitamente idênticos aos do potlatch tlingit e do potlatch 
ha'ida. 69. Van Ossenbruggen s/d., v. 71: 24~-46. 70. Crawley, Mystic Rose, s/d.: 386, já 
emitiu uma hipótese desse gênero e Westermarck entrevê a questão e começa a prová-la. Ver 
em particular Histoty of HUII14n Marriage, 1894: 394-ss. Mas faltou-lhe clareu para identifi­
çar o sistema das prestações totais e o sistema mais desenvolvido do potlatch, dos quais todas 
essas trocas, em particular a de mulheres e o casamento, são apenas uma das partes. Sobre a 
fertilidade do casamento garantida pelos presentes dados aos cônjuges, ver adiante. 
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inversamente, as realiza em grau supremo, pois os deuses que dão e 
retribuem estão aí para dar uma coisa grande em troca de uma pequena. 
Talvez não seja o efeito de um puro acaso que as duas fórmulas solenes 

do contrato - em latim, áo ut Jes; em sânscrito, JaJami se, áehi me/1 - fo­

ram conservadas também por textos religiosos. 

Outra ohservação, a esmola. - No entanto, mais tarde, na evolução dos di­
reitos e das religiões, reaparecem os homens, voltando a ser mais uma vez 
representantes dos deuses e dos mortos, se é que jamais deixaram de sê-lo. 

Por exemplo, entre os Haoussa do Sudão, quando o "'trigo da Guiné" está 
maduro, acontece de febres se difundirem; a única maneira de evitar essa 

febre é presentear com esse trigo os pobres/1 Entre os mesmos Haoussa 

(desta vez de Trípoli), por ocasião da Grande Prece (Baban Sal!;;,), as 
crianças (costumes mediterrâneos e europeus) visitam as casas: "Posso 

entrar? ... " "Ó lebre de orelhas compridas! respondem, por um osso rece­
bemos serviços." (Um pobre fica feliz de trabalhar para os ricos.) Essas 
dádivas às crianças e aos pobres agradam aos mortos.71 É possível que es­

ses cosrumes dos Haoussa sejam de origem muçulmana,'4 ou de origem 
muçulmana, negra e européia ao mesmo tempo, herbere também. 
Em todo caso, percebe-se como se introduz aqui uma teoria da esmola. 
A esmola é fruto de uma noção moral da dádiva e da fortuna, 75 de um lado, 
e de uma noção do sacrificio, de outro. A liberalidade é obrigarória, por­
que Nêmesis vinga os pobres e os deuses pelo excesso de felicidade e ri­

queza de a1guns homens que devem desfazer-se delas: é a velha moral da 
dádiva transformada em princípio de justiça; e os deuses e os espíritos 
consentem que as porções que lhes dão e que são destruídas em sacrificios 
inúteis sirvam aos pobres e às crianças.76 Temos aqui a história das idéias 
morais dos semitas. A sadaka71 árabe é, na origem, assim como a t_ldtuja 

hebraica, exclusivamente a jusciça; e ela se tornou a esmola. Pode-se mes­
mo datar da época mixnaica, com a vitória dos "Pobres" em Jerusalém, o 

71. Vajasaneyisamhita, ver Huberte Mauss, "Essai sur !e sacrifíce" (1899: IOf). 72. Tremearne 
1913: ~ j. 73. Id. 191 j: z 39· 74. Robertson Smith 1889: ~83. ''Os pobres são os hóspedes de 
Deus." 75. Os Betsimísarah de Madagascar comam que, de dois chefes, um distribuía tudo 
que possuía, enqulllltO o ourro nada distribuía e guardava tudo. Deus deu fori.1.UUI ao que era 
generoso e arruinou o avarento (Grandidier s/d., t. n: 67, n. a.). 76. Sobre as noções de 
esmola, de generosidade e de liberalídade, ver a compilação de fatos de Westermarck 1906, 1, 
cap. XXIII. 77. Sobre um valor mágico ainda atual dasado.lco., ver mais adiante. 
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momento em que nasce a doutrina da caridade e da esmola que fez a volta 

ao mundo com o cristianismo e o islã. É nessa época que a palavra r_edaga 

muda de sentido, pois ela não queria dizer esmola na Bíblia. 

Mas voltemos ao nosso assumo principal: a dádiva e a obrigação de retri­

buir. 

Estes documentos e estes comentários não têm apenas um interesse 
etnográfico local. Uma comparação pode estender e aprofundar esses 
dados. 

Os elementos fundamentais do potlatch78 encontram-se assim na 
Polinésia, mesmo se a instituição completa79 não está presente; em todo 
caso, a troca-dádiva é ali a regra. Mas seria pura erudição sublinhar esse 
tema do direito se ele fosse apenas maori ou, a rigor, polínésio. Deslo-

78. Não pudemos refazer o trabalho de reler novamente toda uma literatura. Há questões 
que só se colocam depois de terminada a pesquisa. Mas não duvidamos que, recompondo os 
sistemas de fatos separados pelos etnógrafos, encontrar-se-iam ainda outros traços impor­
tantes de potlatch na Polinésia. Por exemplo, as festas de exposicrão de alimentos, Wan', na 
Polinésia (ver Tregear 1904: 113) comportam exatamente as mesmas ostentações, os mes­
mos amontoamentos, a mesma distribuição de alimentos, que os h~lr:arai, festas de nome 
idêmico dos melanésios de .Koira. Ver Seligmann '9'0: 141-4~. Sobre o haloon·, ver também 
Taylor I8ff: 13; Yeats I8JF 139· Cf. Tregear 1887, s. v. Hakari. Cf. um mito em Grey 1906: 
.113 (edição de 1855), 189 (edição popular da Routledge), descreve o lral:ari de Maru, deus da 
guerra; ora, a designação solene dos donatários é absolutamente idêntica à das festas neoca­
ledônias, fijianas e neoguíneenses. Eis aqui ainda um discurso para um /,i/ooiro (distribuição 
de alimento) cunservado num canto (sir E. Grey 1853: 13z.), e que me arrisco a traduzir 
(estrofe 2): "Dá-me desse lado meus taonga I Dá-me os raonga que os ponho amontoados I 
Que os ponho amontoados I em direção à terra I Que os ponho amontoados em direção ao 
mar I etc ... em direção ao Leste I [ ... ] I Dá-me os meus raonga". A primeira estrofe fa"t 
certamente alusão aos taonga de pedra. Percebe-se em que grau a noção mesma de ra;mga é 
inerente a esse ritual da festa do alimento. Cf. Percy Smith,;.P.S., v. 8: 156 (Hakari de Te 
Toko ). "· Supondo que ela não se verifique nas sociedades polinésías atuais, é possível que 
tenha existido nas civilizações e sociedades que a imigração dos polinésios absorveu ou suhs­
tíruiu, e é possível também que os polinésios a tivessem antes de sua migração. Na realidade, 
há uma razão para que ela tenha desaparecido de uma parte dessa área. É que os clãs estão 
definitivamente hierarquizados em quase todas as ilhas e mesmo concentrados em torno de 
uma monarquia: falta, portanto, uma das principais condições do podatch, a instabilidade de 
uma hierarquia que a rivalidade dos chefes busca justamente fixar por instantes. Do mesmo 
modo, se encontramos mais vestígios (talvez de segunda formação) entre os Maori, mais que 
em qualquer outra ilha, é que precisamente o sistema de chefia ali se reconstituill e os clãs 
isolados tornaram-se rivais. Em rela~ão a destruições de riquezas de tipo melanésio ou 
americano em Sarnoa, ver Kramer 190.1-0J, t. 1: 37~· Ver índices. v. ifoga. O muru maori, 
destruição de bens devida a uma falta, pode ser estudado também desse ponto de vista. > 
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quemos o assunto. Pelo menos quanto à obrigação de retribuir, podemos 
mostrar que ela tem uma extensão bem diferente. Indicaremos também 
a extensão das outras obrigações e provaremos que essa interpretação 
vale para vários outros grupos de sociedades. 

> Em Madagascar, as relações dos Loluueny- que devem comerciar entre si, que podem se 
insultar e destruir tudo em suas respectivas casas- são igualmente vestígios de podatch 
antip. Ver Grandidier s/ d., t. n: •;• e n. p. 13:1-33. 
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11. Extensão desse sistema 
Liberalidade, honra, moeda 

1. Regras da generosidade. Andaman (Obs.) 

Em primeiro lugar, esses costumes verificam-se também entre os 
Pigmeus, os mais primitivos dos homens, segundo o Padre Schmidt.' 
Brown observou, já em 1906, fatos desse tipo entre os Andamaneses 
(Ilha do Norte) e os descreveu em excelentes termos a propósito da hos­
pitalidade entre grupos locais e visitas- festas, feiras que servem para 
as trocas voluntárias-obrigatórias (comércio do ocre e produtos do mar 
por produtos da floresta etc.) -; "Apesar da importância dessas trocas, 
como o grupo local e a família, noutros casos, são auto-suficientes em 
matéria de ferramentas etc., esses presentes não servem à mesma finali­
dade que o comércio e a troca nas sociedades mais desenvolvidas. A fina­
lidade é antes de tudo moral, seu objeto é produzir um sentimento de 
amizade entre as duas pessoas envolvidas, e, se a operação não tivesse 
esse efeito, faltaria tudo ... ". 2 

Obs. - Todos esses fatos, como os que seguem, são tomados de provincias emogrâficas 
bastante variadas, cujas conexões não é nosso objetivo estudar. De um ponto de vista emo­
lógico, a existência de uma civllizao;:ão do Pacífico está fora de dúvida e explica em parte 
muiros rraços comuns, por exemplo, do potlao:h melanésio e do potlatch americano, assim 
como a identidade do potlatch norte-asiático e do americano. Mas, por outro lado, esses 
começos entre os Pigmeus são bastante extraordinários. Os traços do potlatch indo-euro­
peu, de que falaremos., não o são menos. Portanto, iremos nos abster de quaiS(_Juer conside­
rações em moda sobre as migrações de instituições. Em nosso caso, é muito fácil e perigoso 
falar de empréstimo, e não menos perigoso falar de invenções independentes. De resto, es­
ses mapas que traçamos são apenas os de nossos pobres conhecimentos ou ignorâncias 
atuais. Por ora, que nos baste mosrrar a natureza e a ampla distribuição de um rema de direi­
to; caberá a outros fazer sua história, se puderem. 1. Schmidr 1910. Não estamos de acordo 
com o padre Schmidt sobre esse ponto. Ver A.S., v. u: 6~-ss. 2. [Radcliffe-] Brown 192Z' 83: 

"Embora os objetos fossem considerados como presentes, as pessoas esperavam receb:r ~go 
de igual valor'e zangavam-se se o presente retribuído não correspondesse à expectanva · 
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"Ninguém é livre para recusar um presente oferecido. Todos, ho­
mens e mulheres, procuram superar-se uns aos outros em generosidade. 
Havia uma espécie de rivalidade de quem poderia dar o maior número 
de objetos de mais valor."l Os presentes selam o casamento, formam um 
parentesco entre os dois casais de pais. Dão uma mesma natureza aos 
dois "lados", e essa identidade de natureza é claramente manifestada pela 
interdição que, doravante, transformará em tabu, desde o primeiro com­
promisso de noivado até o fim de seus dias, os dois grupos de parentes 
que não se vêem mais, não se dirigem mais a palavra, mas trocam perpé­
tuos presentes.• Na verdade, essa interdição exprime tanto a intimidade 
quanto o temor que reinam entre essa espécie de credores e essa espécie 
de devedores recíprocos. Que seja esse o princípio, é o que prova o se­
guinte: o mesmo tabu, indicador da intimidade e do afastamento simul­
tâneos, se estabelece também entre jovens dos dois sexos que passaram 
ao mesmo tempo pelas cerimônias de "comer tartaruga e comer porco,./ 
e que estão pelo resto da vida igualmente obrigados à troca de presentes. 
Há fatos desse gênero também na Austrália.6 Brown nos assinala ainda 
os ritos do encontro após longas separações, os abraços, a saudação pelas 
lágrimas, e mostra como as trocas de presentes são os equivalentes disso, 7 

e como neles se misturam os sentimentos e as pessoas. 8 

Trata-se, no fundo, de misturas. Misturam-se as almas nas coisas, 
misturam-se as coisas nas almas. Misturam-se as vidas, e assim as pessoas 
e as coisas misturadas saem cada qual de sua esfera e se misturam: o que 
é precisamente o contrato e a troca. 

2. Princlpios, razões e intensidade das trocas de dádivas (Melanésia) 

As populações melanésias conservaram ou desenvolveram, melhor que 
as polinésias, o potlatch.' Mas esse não é o nosso assunto. Em todo caso, 

3. Id. ibid.: 73, 81; Brown observa a seguir o quanto esse estado de atividade contra rua) é 
instável e como conduz com freqüência a comendas súbitas, quando seu objetivo era geral­
mente fazê-las desaparecer. 4. Id. ibid. S. Id. ibid. 6. O fato é perfeitamente comparável às 
relações lcaldw dos ngia-ngiampe, entre os N arrinyerri, e às yutckin entre os Dieri; sobre 
essas relações, permitimo-nos adiar seu exame. 7. Id. ibid. 8. Ibid. Brown apresenta uma 
excelente teQria sociológica dessas manifestações de comunhão, identidade de sentimentos, do 
caráter ao mesmo tempo obrigatório e livre de suas manifestações. Existe aí um outro proble­
ma, aliás conexo, para o qual já chamamos a atenção. Cf. Brown 19z1. 9. Ver mais acima: > 
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melhor que as polinésias, elas por um lado conservaram e por outro 
desenvolveram todo o sistema das dádivas e dessa forma de troca. 
E como nelas aparece, com mais clareza do que na Polinésia, a noção de 
moeda, 10 o sistema em parte se complica, mas também fica mais preciso. 

Nova-Caledônia.- Verificamos não apenas as idéias que acabamos de 
destacar, mas também sua expressão, nos documentos característicos 
que Leenhardt reuniu sobre os neocaledônios. Ele começou por descre­
ver o pilou-pilou e o sistema de festas, presentes, prestações de todo tipo, 
inclusive de moeda, 11 que não devemos hesitar em qualificar de podatch. 
Declarações de direito nos discursos solenes do arauto são inteiramente 
características. Assim, por ocasião da apresentação cerimonial dos inha­
mes12 do banquete, o arauto diz: "Se houver um antigo pilou diante do 
quaJ não estivemos, lá entre os Wi ... etc., que esse inhame se precipite 
até eles como outrora um inhame semelhante veio deles até nós ... ". n É a 
própria coisa que volta. Mais adiante, no mesmo discurso, é o espírito 
dos antepassados que deixa "descer ... sobre estas porções de víveres o 
efeito de sua ação e sua força.". ''O resultado do ato que realizastes apa­
rece hoje. Todas as gerações apareceram em sua boca." Eis aqui uma 
outra maneira de representar o vínculo de direito, não menos expressi­
va: "Nossas festas são o movimento da agulha que serve para ligar as 
partes do telhado de palha, para que haja um único teto, uma única 
palavra."14 São as mesmas coisas que voltam, o mesmo fio que passa. 15 

Outros autores assinalam esses fatos. 16 

> p. 191, n. 13. 10. Seria conveniente retomar a questão da moeda em relação à Polinésia.· 
Ver mais acima: p. 1\)6, n. 17, a citação de Ella sobre as esteiras samoanas. Os grandes ma­
chados, os jades, os li.k.i, dentes de cachalote, são cenamente moedas assim como um grande 
número de conchas e de cristais. 11. Leenhardt 1922: 328, sobretudo no que diz respeito às 
moedas destinadas a funerais, p. Jl2. "La Fête de Pilou en Nouvelle-Calédonie" s/ d.: 226-ss. 
12. Id. ibid.: 236-237; cf. p. 2.~o-~L 13. Cf. p. 247; cf. p. 2~0-S'- 14. Leenhardt s/ d.: 263. Cf. 
1922: 332.. lS. Essa fórmula parece pertencer ao simbolismo jurídico polinésio. Nas ilhas 
Mangaia, a paz era simbolizada por uma ~casa bem coberta" que reunia os deuses e os clãs, 
dehaixo de um telhado "bem trançado". Wyatt Gill 1876: 294-· 16. O padre Lamhert (1900) 

descreve numerosos potlatch: um de 18;6: p. 1 19; a série das festas funerárias, p. 2 )4-J;; um 
potlatch de enterro secundário, pp. 240-46; ele percebeu que a humilhação e mesmo a emi­
gração de um chefe vencido eram a sanção de um presente e de um podatch não retribuídos, 
p. n; e compreendeu que "todo presente exige um outro presente em troca", p. 1 •6; serve­
se da expressão popular francesa "un rezour" [um retorno]: "retOrno regulamentar"; os "re­
tornos" são expostos na casa dos ricos, p. 125. Os presentes de visita são obrigatórios. São> 

213 



Trohriand.- Na outra extremidade do mundo melanésio, um sistema 
muito desenvolvido é equivaleme ao dos neocaledônios. Os habitantes 
das ilhas Trobriand figuram entre as mais civilizadas dessas raças. 
Atualmente ricos pescadores de pérolas e, antes da chegada dos euro­
peus, ricos fabricantes de cerâmica, moeda de conchas, machados de 
pedra e coisas preciosas, eles foram, em todos os tempos, bons comer­
ciantes e ousados navegadores. Malinowski lhes dá um nome realmente 
exato quando os compara aos companheiros de Jasão: Argonautas do 
Pacifico Ocidental. Num livro que é um dos melhores de sociologia des­
critiva, instalando-se, por assim dizer, no tema que nos interessa, ele 
descreve rodo o sistema de comércio intertribal e intratribal que leva o 
nome de /cuia. 17 Deixa-nos ainda a esperar a descrição de todas as insti­
tuições que os mesmos princípios de direito e de economia presidem: 
casamento, festa dos mortos, iniciação etc., e, por conseguinte, a descri­
ção que vamos oferecer também é apenas provisória. Mas os fatos são 
fundamentais e evidentes. 18 

O leu/a é uma espécie de grande potlatch; veiculando um grande 
comércio intertribal, ele se estende por todas as ilhas Trobriand, por 
uma parte das ilhas Entrecasteaux e das ilhas Amphlett. Em todas essas 
terras, ele interessa indiretamente todas as tribos e diretamente algumas 
grandes tribos: as de Dobu, nas Amphleu, as de Kiriwina, Sinaketa e 

> condição do casamento, p. 10, 93-94; são irrevogáveis e os ~reconhecimentos são feitos 
com juros", em particular ao /Jengam, primo irmã~ p. ~•S· A trian4a., dança dos presentes, 
p. If8, é um caso notável de formalism~ de ritualismo e de estética jurídica misturados. 17. 
Ver Malinowski, "Kula", Man, •9:.r.o, n. 51: 90"-SS; Argrmautas Jo Pacífico Ocidental ( 19:1.1]. To­
das as referências não denominadas de outro modo nesta seção referem-se a este livro. 18. 
Malinowski exagera, no enranto (pp. 513 e SIS), a novidade dos fatos que ele descreve. Em 
primeiro lugar, o kulo. não é senão, no fundo, um podatch intertrihal, de um tipo bastante 
comum na Melanésia e ao qual se referem as expedições descritas pelo padre Lamben, na 
Nova Caledônia, e as grandes expedições, as 0/o-0/o, dos fijianos ele. Ver Mauss 19wb. O 
sentido da palavra lr:ula parece-me ligar-se a outras palavras do mesmo tipo, por exemplo: 
ulu-ulu. Ver Rivers 1914, t. n: 4 •s, 485> t. 1: 16o. Mas o lr:ulo. é menos característico que o po. 
datch americano, por cenos aspectos, as ilhas sendo menores e as sociedades menos ricas e 
menos fones que as da costa da Colúmbia Britânica. Nestas, todos os traços dos potlatch in­
tenribais se verificam. Há mesmo verdadeiros potlatch internacionais; por exemplo: Hai"da 
contra Tlingit (Sitka era, na realidade, uma aldeia comum, e o Nass River, um lugar de en­
contro constante); Kwakiutl contra Bellaooola, contra Heiltsuq; Hâida contra Tsimshian etc.; 
aliás, isso faz pane da natureza das coisas, as formas de troca sendo normalmente extensíveis 
e internacionais; certameRte, aqui como alhures, elas ao mesmo zempo seguiram e abriram as 
vias comerciais entre essas tribos igualmente ricas e igualmente marítimas. 



Kitava, nas Trobriand, de Vakuta, na ilha Woodlark. Malinowski não dá 
a tradução da palavra, que certamente quer dizer círculo; de fato, é 
como se todas essas tribos, essas expedições marítimas, essas coisas pre­
ciosas, e_sses objetos de uso, alimentos e festas, esses serviços de toda 
espécie, rituais e sexuais, esses homens e essas mulheres, fossem pegos 
dentro de um círculo19 e seguissem ao redor desse círculo, tanto no tem­
po como no espaço, um movimento regular. 

O comércio Ir. ufa é de ordem nobre. 211 Ele parece estar reservado 
aos chefes, estes sendo ao mesmo tempo os chefes das frotas e canoas, 
os comerciantes e também os donatários de seus vassalos, nesse caso 
seus filhos, seus cunhados, que também são seus súditos, e ao mesmo 
tempo os chefes de diversas aldeias enfeudadas. É exercido de maneira 
nobre, com uma aparência puramente desinteressada e modesta.z1 É cui­
dadosamente diferenciado da simples troca econômica de mercadorias 
úteis, que leva o nome de gimwali. u Esta, com efeito, pratica-se, junta­
mente com o kula, nas grandes feiras primitivas que são as assembléias 
do !cuia intertribal, ou nos pequenos mercados do kula interior: distin­
gue-se por uma negociação muito tenaz das duas partes, procedimento 
indigno do kula. De um indivíduo que não conduz o leu/a com a grandeza 
de alma necessária, diz-se que ele o "conduz como um gimwali". Apa­
rentemente, pelo menos, o k.ula - assim como o potlãteh .do noroeste 
americano- consiste em dar, da parte de uns, e de receber, da parte de 
outros/} os donatários de um dia sendo os doadores da vez seguinte. Na 
forma mais completa, solene, elevada e competitiva24 do lr.ula, a das 
grandes expedições marítimas, as UYalaku, a regra é partir sem nada 
para trocar, inclusive sem nada para dar, nem mesmo em troca de um 
alimento, que se evita até pedir. Finge-se apenas receber. Somente quan­
do a tribo visitante acolher, no ano seguinte, a frota da tribo visitada, é 
que os presentes serão retribuídos com juros. 

19. Malinowski prefere a expressão "kula ring''. 20.1d. ibid., "nc6/6Sseoblige". 2L Id. ibid., 
as expressões de mooéstia: "trago meu resto de comida de hoje, toma-o", enquanto se ofe­
rece um colar precioso. 22. Id. ibid. É de forma puramente didática e para fazer-se com­
preender por europeus que Malínowski, p. 187, classifica o J:.u/4 entre as "trocas cerimoniais 
com pagamento" (em retomo): as palavras pagamento e troca são igualmente européias. 23 .. 
Ver Malinowski, ~Primitive Economics of the Trobriand Islanders" (19.11). 24. Rito do ta­
narere, exposição dos produtos da expedição, na praia de Muwa, p. 374-71, 391. C f. Vvalalw 
de Dobu, p. 381 (zo-21 de abril). Determina-se aquele que foi o mais belo, isto é, o mais 
afonunado, o melhor comerciante. 



No entanto, nos kula de menor envergadura, aproveita-se a via­
gem marítima para uocar carregamentos; os próprios nobres praticam o 
comércio, pois há muita teoria indígena sobre esse ponto; inúmeras coi­
sas são solicitadas, 15 pedidas e trocadas, estabelecendo-se todo tipo de 
relações além do kula; mas este permanece sempre o objetivo, o mo­
mento decisivo dessas relações. 

A própria doação assume formas muito solenes: a coisa recebida 
é desdenhada, desconfia-se dela, só é tomada um instante depois de 
ter sido posta no chão; o doador simula uma modéstia exagerada:26 

após levar solenemente, e ao som de trompa, seu presente, ele descul­
pa-se de oferecer apenas seus restos, e lança aos pés do rival e parceiro 
a coisa dada. 27 No entanto, a trompa e o arauto proclamam a todos a 
solenidade da transferência. Busca-se em tudo isso mostrar liberalida­
de, liberdade e autonomia, ao mesmo tempo que grandeza.ll! Mas, no 
fundo, são mecanismos de obrigação, e mesmo de obrigação pelas coi­
sas, que atuam. 

O objeto essencial dessas trocas-doações são os vaygu 'a, espécie de 
moeda. 29 Há dois tipos: os mwali, belos braceletes de concha talhada e 

25. Ritual do wawoyla, p. 353·H; magia do wawoyla, p. 36o-6). 26. Ver mais adma n . .11, 
supra. 27. Ver o frontispício e as fotografias das ilustrações, v. mais adiante p. 2.13-ss. 28. 

Excepcionalmenre, indicaremos que se pode oomparar essas morais oom os belos parágrafos 
da Ética a Nicômaco [Aristóteles] sobre a llEyaÀonpt:rteta [megaloprépeia, magnificência) e 
a tÀeuEh:pia (eleuthena, liberdade). 29. Nota de princípio sobre o emprego da ncção de moeda.­
Apesar das objeções de Malinowski ( 1<)13), persistimos em empregar esse !ermo. Malínowski 
protestou concra seu abuso (t<).ll: 499, n. 2), e critica a nomenclatura de Seligmann. Ele re­
serva a noção de moeda a objetos que sirvam não apenas de meio de troca, mas também de 
padrão para medir o valor. Simiand me fez objeções semelhantes a propósito do emprego 
da noção de valor em sociedades desse gênero. Esses dois estudiosos certamente têm razão 
do ponto de vista deles; entendem a palavra moeda e a palavra valor no sentido estrito. Sob 
esse aspecto, só houve valor econômico quando houve moeda, e só houve moeda quando 
coisas preciosas, riquezas condensadas e signos de riqueza foram realmente amoedados, isto 
é, intitulados, impessoalizados, separados de toda relação com pessoas morais, coletivas ou 
individuais que não sejam a autoridade do Estado que se impõe. Mas a questão assim coloca­
da é apenas a do limite arbitrário que se deve estabelecer ao emprego da palavra. Em minha 
opinião, define-se desse modo somente um segundo tipo de moeda: a nossa. Em todas as 
sociedades que precederam as que amoedaram o ouro, o bronze e a prata, houve outras coi­
sas - pedras, conchas e metais preciosos, em particular -que foram empregadas e serviram 
de meio de troca e de pagamento; num bom número das que nos cercam ainda, esse sistema 
funciona de f ato, e é e] e que descrevemos. É verdade que essas coisas preciosas di ferem do 
que temos o hábito de conceber como insrrumencosliberatórios. Em primeiro lugar, além de 
sua natureza econômica, de seu valor, eles possuem uma natureza mágica e silo sobretudo > 
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polida, usados nas grandes ocasiões por seus proprietários ou seus pa­
rentes; os soulava, colares confeccionados pelos hábeis artesãos de Sina­
keta com o nácar da ostra-espinhosa vermelha. São usados solenemente 

> talismãs: !ifé givers, como dizia Rivers e como dizem Perry e Jackson. Ademais, eles têm 
uma circulação muito geral no inrerior de uma sociedade e mesmo entre as sociedades; mas 
estão ainda ligados a pessoas ou a clãs (as primeiras moedas romanas eram cunhadas por 
gentes), à individualidade de seus amigos proprietários e a contratos estabelecidos entre se­
res morais. Seu valor é ainda subjetivo e pessoal. Por exemplo, as moedas de conchas enfi­
leiradas, na Melanésia, são ainda medidas a palmo pelo doador. (Rivers 1914, t. 11: 52.7; r. I: 

64, 71, 101, •6o-ss. Cf. a expressão Sclwlterfoden: Thurnwald [()12, t. 111: 41-ss, v. 1: 189, v. 15; 

Hiifucltnur, c. I: 263, r. 6 etc.) Veremos outros exemplos importantes dessas instituições. É 
verdade também que esses valores são instáveis e carecem cbquele caráter fixo ne-::essário do 
padrão, da medida: por exemplo, aumentam e diminuem com o número e a grandeza das 
transa.,aes em que foram utilizados. Malinowski compara muito bem os v<rygu'a das Tro­
briand, que adquirem prestígio com suas viagens, às jóias da coroa. Do mesmo modo, os 
cobres brasonados do noroeste americano e as esteiras de Samoa aumentam de valor a cada 
potlatch, a cada troca. Mas, por outro lado, sob dois ponros de vista, essas coisas preciosas 
têm as mesmas funções que a moeda de nossas sociedades, e portanto merecem ser classifi­
cadas pelo menos no mesmo gênero. Elas têm um poder de compra e esse poder é calculado 
em números. A tal ucobre" americano é devido um pagamento de !antas mantas, a tal 
>'ayffu'a correspondem tantos e tantos cestos ele inhame. A idéia de número está presente, 
ainda que este seja fixado de outro modo que não por uma autoridade de Estado e varie na 
sucessão dos lr.ula e dos potlatch. Além disso, esse poder de compra é verdadeiramente libe­
ratório. Mesmo sendo reconhecido apenas entre indivíduos, clãs e tribos determinados, ain­
da assim ele é público, oficial, fixo. Brudo, amigo de Malinowski e que, como ele, residiu por 
muito tempo nas Trobriand, pagava seus pescadores de pérolas tanto com vaygu'a quanto 
com moeda européia ou mercadorias de preço fixo. A passagem de um sistema a outro fazia­
se tranqüilamente, portanto era possível. - Armstrong ( 19z4), a propósito das moedas da 
ilha Rossel, vizinha das Trobriand, fornece indicações muiro claras e persiste, se há erro, no 
mesmo erro que nós. Em nossa opinião, a humanidade tateou por muito tempo. Na primeira 
fase, ela descobriu que cerras coisas, quase todas mágicas e preciosas, não eram destruídas 
pelo uso, e estas foram dotadas de poder de compra; ver Mauss 1914. (Naquele momento, 
havíamos encontrado apenas a origem remota da moeda.) Depois, segunda fase, após ter 
conseguido fa~er circular essas coisas, na tribo e fora dela, à distância, a humanidade desco­
briu que esses instrumentos de compra podiam servir de meio de contagem e cirrulação das 
riquezas. Esse é o estágio que estamos descrevendo. E foi a partir desse estágio, numa época 
bastante remota, nas sociedades semíticas, mas talve:~: não tão remora noutros lugares, que 
se inventou- terceira fase - o meio de separar essas coisas preciosas dos grupos e das pes­
soas, de fa2:er delas instrumentos permanentes de medida de valor, de medida universal, se 
não racional- à espera de melhor. Houve portamo, a nosso ver, uma forma de moeda que 
preçedeu as nossas. Sem contar as que consistem em objetos de uso, por exemplo, na África 
e na Ásia, as placas e lingotes de cobre, de ferro etc., e sem contar, em nossas sociedades 
antigas e nas sociedades africanas atuais, o gado (a propósito deste último, ver mais adiante 
p. z84, n. 8o) . .Escusamo-nos de ter que tomar panido sobre essas questões muito amplas. 
Mas elas estão muiro próximas de nosso tema e era preciso esclarecer. 
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pelas mulheres/0 excepcionalmente pelos homens, por exemplo em caso 
de agonia.JI Mas, normalmente, tanto uns quanto outros são vistos como 
tesouros. As pessoas os possuem para usufruir de sua posse. A fabrica­
ção de uns, a pesca e a joalharia dos outros, o comércio desses dois ob­
jetos de troca e de prestígio, são, juntamente com outros comércios mais 
leigos e vulgares, a fonte da fortuna dos trobriandeses. 

Segundo Malinowski, esses vaygu 'a são animados de uma espécie 
de movimento circular; os mwali, os braceletes, transmitem-se regular­
mente de Oeste a Leste, e os soulaYa viajam sempre de Leste a Oeste. n 
Esses dois movimentos de sentido contrário ocorrem entre todas as ilhas 
Trobriand, Entrecasteaux, Amphlett e as ilhas isoladas, Woodlark, Mar­
shall-Bennet, Tube-tube, e finalmente a extrema costa sudeste da Nova 
Guiné, de onde vêm os braceletes brutos. Lá, esse comércio encontra as 

-grandes expedições de mesma natureza que vêm da Nova Guiné (Mas­
sim meridional)/3 e que Seligmann descreveu. 

Em princípio, a circulação desses signos de riqueza é incessame e 
infalível. Não se deve nem guardá-los por muito tempo, nem ser lento 
ou duro34 em desfazer-se deles, nem tampouco dá-los a outra pessoa 
que não os parceiros determinados num sentido determinado, "sentido 
bracelete", "sentido colar" .35 Deve-se e pode-se guardá-los de um kula 
a outro, e toda a comunidade orgulha-se dos vaygu 'a que um de seus 
chefes obteve. Há ocasiões, inclusive, como a preparação das festas fu­
nerárias, as grandes s 'oi, em que é permitido sempre receber e nada re­
tribuir.36 Mas isso é para retribuir tudo, gastar tudo, quando for dada a 
festa. Tram-se, portanto, de uma propriedade que se tem sobre o pre­
sente recebido, mas propriedade de um certo tipo. Poder-se-ia dizer que 
ela participa de toda espécie de direitos que nós, modernos, cuidadosa­
mente isolamos uns dos outros. É uma propriedade e uma posse, um 

30. Prancha XIX. Parece que a mulher, nas Trobriand, assim como as ~princesas" no no­
roeste americano e algumas outras pessoas, servem, de certo modo, de meio de expor 
objetos de exibição. .. sem contar que eles são assim "encantados". Cf. Thurnwald 1911, 

c. 1: 138, 159, 19~, v. 7· 31. Ver mais adiante. 32. Ver mapa, p. 8~. C f. Malinowsk.i 19~o: 101. 

Malinowski disse-nos que não encontrou raroes míticas ou outros sentidos para essa cir­
culação. Seria muito importante determiná-los. Pois, se a razão estivesse numa orientação 
qualquer desses objetos, tendendo a voltar a um ponto de origem e seguindo uma via de 
origem mítica, o fato seria então prodigiosamente idêntico ao fato polinésio, ao hau maori. 
33. Ver, sobre essa civilização e esse comércio, Seligmann 1910, cap. xxxm-ss. Cf. ~.s., 
v. u.: 374; Malinowski 192~: 96. 34. Os homens de Dobu são "'duros no lcula", p. 94- 35. 
id. ibid. 36. C f. p. l02 e 492. 
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penhor e uma coisa alugada, uma coisa vendida e comprada, ao mesmo 
tempo que depositada, confiada em procuração e fideicometida: pois 
ela só nos é dada com a condição de dela fazer-se por um outro, ou de 
transmiti-la a um terceiro, "parceiro longínquo", murimun·. 17 Tal é o 
complexo econômico, jurídico e moral, verdadeiramente típico, que 
Malinowski soube descobrir, recuperar, observar e descrever. 

Essa instituição tem também sua face mítica, religiosa e mágica. Os 
vaygu 'a não são coisas indiferentes, simples moeda. Cada um, pelo me­
nos os mais caros e mais cobiçados - e outros objetos têm o mesmo 
prestígio38 -, cada um tem seu nome/9 uma personalidade, uma história, 
até mesmo um romance. A tal ponto que alguns indivíduos emprestam­
lhes inclusive seu nome. Não se pode dizer que eles sejam realmente o 
objeto de um culto, pois os trobriandeses são positivistas à sua maneira. 
Mas é impossível não reconhecer sua natureza eminente e sagrada. Pos­
suí-los é "deleitante, reconfortante, suavizante em si".40 Os proprietá­
rios os manipulam e os observam durante horas. Um simples contato 
transmite suas virtudes. 41 Colocam-se os vaygu 'a sobre a testa, o peito 
do moribundo, eles são esfregados em seu ventre, balouçados diante de 
seu nariz. São o supremo conforto dele. 

Mas tem mais. O próprio contrato se ressente dessa natureza dos 
vaygu 'a. Não apenas os braceletes e os colares, mas também todos os 
bens, ornamentos, armas, tudo o que penence ao parceiro é de tal modo 
animado - se não de alma pessoal, ao menos de sentimento -que parti­
cipa igualmente do contrato. 42 Uma belíssima fórmula, a do "encanta­
mento da trompa",41 serve, após tê-las evocado, para encantar, para le­
var44 ao "parceiro candidato" as coisas que ele deve pedir e receber. 

37. O "remote parmer" (murí muri, cf. muri, Selígmann I<)IO: 505, 751) é conhecido de uma 
pane, ao menos, da série dos "pamz~rs", corno nossos correspondentes de bancos. 38. Ver as 
observações, justas e de alcance geral, p. 89 e 90, sobre os objetos de cerimônia. 39. p. 104, 
nomes de pares, p. 89, p. 271. Ver o mico, p. 323: maneira pela qual se ouve falar de um sou­
lava. 40. p, 512. 41. p. 513. 42. p. 340, comentário p. 341. 43. Sobre o emprego da trompa, 
v. p. 340, 387,471. C f. ilustração LlU. A trompa feita de concha é o instrwnento tocado em 
cada transação, em cada momento solene da refeição em comum etc. Sobre a extensão, 
quando não a história do uso da trompa, ver Jackson 1<)21. O uso de trombetas e tambores, 
por ocasião de festas e contratos, verifica-se num grande número de sociedades negras (gui­
neenses e bantus ), asiáticas, americanas, indo-européias etc. Vincula-se ao tema de direi­
to e de economia que estudamos aqui e merece um estudo à parte, por si e em sua hisc6ria. 
44. P. 340. Mwanita, mw1211ila. Cf. o texto em kiriwina dos dois primeiros versos (2° > 



{Um e.rtado de exciraçâo45 apodera-se de meu parceiro~ J 
Um estado de excitação apodera-se de seu cadwrro, 

Um estado de excitação apodera-se de seu cinto, 

E assim por diante: " ... de seu gwara (tabu sobre o côco e o bétele );47 ••• 

de seu colar bagido 'u ... ; ... de seu colar hagirilcu; ... de seu colar 
hagiduJu;8 etc." 

Uma outra fórmula mais mítica/' mais curiosa, porém de um tipo 
mais comum, exprime a mesma idéia. O parceiro do lcula tem um ani­
mal auxiliar, um crocodilo que ele invoca e que deve trazer os colares 
(em Kítava, os mwalt). 

>e 3°, em nossa opinião), p. 448. Essa palavra é o nome de compridos vermes, de círculos 
negros, aos quais são identificados os colares de discos <!e espôndilo, p. 341. Segue a evoca­
ção-invocação: "Vinde aqui juntos. Eu vos farei vir aqui juntos. Vinde aqui juntos. O arco­
íris aparece lá. Eu farei aparecer o arco-íris lá. O arco-íris aparece aqui. Eu farei aparecer o 
arco-íris aqui.". Malinowskí consi<lera, de acordo com os indígenas, o arco-íris como um 
simples presságio. Mas ele pode designar também os reflexos múltiplos do nácar. A expres­
são "vinde aqui juntos" refere-se às coisas de valor que vão se juntar no contrato. Os jogos 
de palavras com "aqui" e "lá" são representados muito simplesmente pelos sons me w, es­
pécies de formativos; eles são muito freqüentes em magia. Depois vem a segunda parte do 
exórdio: "Sou o homem único, o chefe único etc." Mas ela só é interessante de outros pon­
tos de vista, o do podatch em particular. 45. A palavra que é assim traduzida é, cf. p. 449, 
mrmumwaynise, re<luplicativo de mwana ou mwayna que exprime o "itching" ou "state of 
exâtemenr... 46. Suponho que devia haver um verso desse gênero, porque Malinowski diz 
formalmente, p. 340, que essa palavra principal do encantamento designa o estado de espí­
rito que tomou conta do parceiro e que lhe fará dar generosos presentes. 47. Geralmente 
imposto em função do l:uia e das s 'oi, festas funerári~s, a fim de juntar os alimentos e os 

frutos de areca ne<essários, bem como os objetos preciosos. Cf. p. 347 e JSO- O encantamen­
to estende-se aos alimentos. 48. Nomes diversos dos colares. Eles não são analisados nesta 

obra. Esses nomes compõem-se <le hagí, colar (p. 351), e <le diversas palavras. Seguem-se 
outros nomes especiais de colares, igualmente encantados. Como essa é uma fórmula do 
leu/a de Sinaketa, onde se buscam colares e se dão braceletes, fala-se apenas dos colares. A 
mesma fórmula emprega·se nos kula de Kiriwina; mas então, como lá se buscam braceletes, 
seriam os nomes dos diferentes tipos de braceletes que seriam mencionados, o resto da fór­
mula permanecendo idêntica. A conclusão da fórmula é igualmente interessante, porém, 
mais uma vez, só do ponto de vista do potlatch: "Eu 'vou lcu/4' (fazer meu comércio), vou 
enganar meu l:ula (meu parceiro). Vou voar meu lcula, vou pilhar meu !cuia, vou J:ula en­
quanto meu barco afun<lar ... Meu renome é um trovão. Meu passo, um terremoto". O últi­
mo trecho tem aparências estranhamente americanas. Existem exemplos análogus nas ilhas 
Salomão. Ver mais adiante. 49. p. 344, comentário p. 34 5. O íinal da fórmula é o mesmo que 
o que acabamos de citar: "vou /cuia" erc. 
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Crocodilo cai em cima, pega teu homem, empurra-o sob o gebo!Jo (depósito de 
mercadoria da canoa), 

Crocodilo, tra{-me o colar, trQ{-me o óagido 'u, o bagin'l:u etc ... 

Uma fórmula precedente do mesmo ritual invoca uma ave de rapina.so 
A última fórmula de encantamento dos associados e contratantes 

(em Dobu ou em Kitava, pelos homens de Kiriwina) contém um refrão;1 

do qual duas interpretações são dadas. O ritual, aliás, é muito comprido, 
longamente repetido: tem por finalidade enumerar tudo o que o lcula 
proscreve, todas as coisas de ódio e de guerra que devem ser conjuradas 
para poder haver amizade. 

Tua fúria, o caclwrro fareja, 

Tua pintura de guerra, o cachorro fareja etc. 

Outras versões dizem:n 

Tua fúria, o cachorro é dócil etc. 

ou então: 

Tua fúri"a parte como a maré, o cachorro brinca; 

Tua cólera parte como a maré, o cachorro brinca etc. 

Deve-se entender: "Tua fúria torna-se como o cachorro que brinca". O 
essencial é a metáfora do cachorro que se levanta e vem lamber a mão 
do dono. Assim deve fazer o homem e até mesmo a mulher de Dobu. 
Uma segunda interpretação, sofisticada, não isenta de escolástica, diz 
Malinowslti, mas evidentemente muito indígena, oferece um outro co­
mentário que, aliás, coincide mais com o que sabemos: "Os cachorros 
brincam cheirando-se. Quando mencionais a palavra cachorro, como há 
muito está prescrito, as coisas preciosas vêm do mesmo modo (brincar). 

50. P. 343· CC. p. 449, texto do primeiro verso com comentário gramatical. 51. P. 348. Esse 
refrão vem após uma série de versos (p. 347). "Tua fúria, homem de Dobu, retira-se (como 
o mar)." Segue-se depois a mesma série com "Mulher de Dobu". C f. mais adiante. As mu­
lheres de Dobu são tabu, enquanto as de Kiriwina prostiruem-se aos visitantes. A segunda 

parte do encantamento é do mesmo tipo. 52. pp. 348, 349· 
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Demos braceletes, colares virão, uns e outros se encontrarão (como ca­
chorros que vêm se cheirar)". A expressão, a parábola é encantadora. 
Todo o feixe de sentimentos coletivos é dado de uma só vez: o ódio pos­
sível dos associados, o isolamento dos vaygu 'a cessando por encanta­
mento; homens e coisas preciosas reunindo-se como cachorros que 
brincam e acodem ao chamado. 

Uma outra expressão simbólica é a do casamento dos mwali, brace­
letes, símbolos femininos, e dos soulava, colares, símbolo masculino, 
que tendem um para o outro, como o macho para a fêmea. 53 

Essas diversas metáforas significam exatamente a mesma coisa que 
o que exprime noutros termos a jurisprudência mítica dos Maori. Socio­
logicamente, é mais uma vez a mistura das coisas, dos valores, dos con­
traws e dos homens que se acha assim expressa. 54 

Infelizmente, conhecemos mal a regra de direito que domina essas tran­
sações. Ou ela é inconsciente e mal formulada pelas pessoas de Kiriwi­
na, informantes de Malinowski, ou, sendo clara para os trobriandeses, 
deveria ser o objeto de uma nova investigação. Possuímos apenas deta­
lhes. A primeira oferenda de um vaygu 'a tem o nome de vaga, "opening 

gif?' [dom de abertura]. 55 Ela abre, obriga definitivamente o donatário 
a uma oferenda recíproca, o yotile,56 que Malínowski traduz excelente­
mente por '' clinching gifl': a "oferenda que aferrolha, a transação. Um 
outro título dessa última oferenda é lcudu, o dente que morde, que real­
mente corta e libera.57 Ela é obrigatória: é esperada e deve ser equiva­
lente à primeira; eventualmente, pode-se tomá-la à força ou de 
surpresa;58 é possível59 vingar-se60 por magia, ou pelo menos por injúria 

53. P. )f6. Talvtz haja aí um mito de orientação. 54. Poderia ser utilizado aqui o termo que 
Lévy-Bruhl emprega geralmente: "participação". Mas, justamente, esse termo rem por ori­
gem confusões, misturas e, em partkular, identificações jurídicas e comunhões do gênero 
das que neste momento tentamos descrever. Estamos aqui no princípio e é inútil descer às 
conseqüências. 55. p. 345-ss. 56. p. 98. 57. Talvez haja igualmente nessa palavra uma alu­
são à antiga moeda feita de presas de javali, p. 313.: 58. Costume do leóu, p. 3'9· Cf. Mythe, 
p. 313. 59. Queixa violenta (injuria}, p. 3~7 (ver numerosos cantos desse gênero em Thurn­
wald •912, 1). 60. p. 359· Di:~:-se de um vaygu~ célebre: "Muitos homens morreram por 
ele". Parece, ao menos num caso, o de Dobu (p. ;~6), que oyotile é sempre um mwali, um 
bracelete, princípio feminino da transação: "We áo not kwaypolu or pokala tirem, they are 
women". Mas, em Dobu, buscam-se apenas braceletes, e é possível que o fato não tenha 
outra significação. 



e ressentimento, de um yotile mal retribuído. Se a pessoa é incapaz de 
retribuí-lo, ela pode a rigor oferecer um hasi que apenas "fura,. a pele, 
sem mordê-la, sem encerrar a questão. É uma espécie de presente de 
espera, de moratória; ele apazigua o credor ex-doador; mas não libera o 
devedor,61 futuro doador. Todos esses detalhes são curiosos e tudo é 
impressionante nessas expressões: mas não temos aqui a sanção. É ela 
puramente moral62 e mágica? O indivíduo "duro no k.ula" é apenas des­
prezado e eventualmente enfeitiçado? Será que o parceiro infiel não 
perde outra coisa: sua condição nobre ou, pelo menos, seu lugar entre 
os chefes? Eis o que ainda teríamos de saber. 

Mas, por outro lado, o sistema é típico. Com exceção do velho direito 
germânico de que falaremos mais adiante, no estado atual da obser­
vação, de nossos conhecimentos históricos, jurídicos e econômicos, 
seria difícil encontrar uma prática da dádiva-troca mais nítida, mais 
completa, mais consciente e, de outra parte, melhor compreendida 
pelo observador que a registra, do que a descoberta por Malinowski 
nas Trobriand.63 

O /cuia, sua forma essencial, não é senão um momento, o mais 
solene, de um vasto sistema de prestações e de contraprestações que, 
em verdade, parece englobar a totalidade da vida econômica e civil das 
Trobriand. O kuia parece ser apenas o ponto culminante dessa vida, 
sobretudo o !cuia internacional e intertribal; certamente ele é um dos 
objetivos da existência e das grandes viagens, mas dele participam, afi­
nal, somente os chefes, somente os das tribos marítimas e, mais especi­
ficamente ainda, de algumas tribos marítimas. Ele apenas concretiza e 
reúne outras instituições. 

Para começar, a troca dos próprios vaygu ~ enquadra-se, por oca­
sião do leu/a, em toda uma série de outras trocas extremamente variadas, 
que vão do regateio ao salário, da solicitação à pura cortesia, da hospita-

61. Parece haver aqui vários sistemas de transações diversas e entremeadas. O hasi pode ser 
um colar, cf. p. 98, Õu um bracelete de menor valor. Mas pode-se dar como b<>.sí outros ob­
jetos que não são estritamente /cuia: as espátulas de cal (para bétele ), os colares grosseiros, 
os grandes machados polidos (lulc.u), p. 358, 481, que são também espécies de moedas, ocor­
rem aqui. 62. p. 157, 359· 63. O livro de Malinowski,comoode Thurnwald, mostra a supe­
rioridade da observação de um verdadeiro oociólogo. Aliás, foram as observações de Thurn­
wald sobre o mamolw, 1912, r. m: 40 etc., a "Trostgah", em Buin, que nos orientaram a 
pesquisa.deJ11Il31 parte desses fatos. 



lidade completa à reticência e ao pudor. Em primeiro lugar, com exce­
ção das uvalaku, as grandes expedições solenes, puramente cerimoniais 
e competitivas,64 todos os kula dão ocasião a gimwali, trocas prosaicas, e 
estas não ocorrem necessariamente entre parceiros.6s Há um mercado 
livre entre os indivíduos das tribos aliadas, ao lado das associações mais 
estreitas. Em segundo lugar, entre os parceiros do lcula passa como que 
uma cadeia ininterrupta de presentes suplementares, dados e retribuí­
dos, e também um comércio obrigatório. O !cuia inclusive os supõe. A 
associação que ele constitui, que é o seu princípio,Ó(\ começa por um pri­
meiro presente, o vaga, que é rogado insistentemente por meio de "so­
licitações"; para obter esse primeiro dom, pode-se cortejar o parceiro 
futuro, ainda independente, por uma série de presentes.67 Enquanto há 
certeza de que o vaygu 'a recíproco, o yotile, fechará o ferrolho, não há cer­
teza de que o vaga será dado e as solicitações aceitas. Essa maneira de 
solicitar e de aceitar um presente é de praxe; cada um dos presentes da­
dos assim tem um nome especial; as pessoas os mostram antes de ofere­
cê-los; nesse caso, são os ''pari". 68 Outros têm um título que designa a 
natureza nobre e mágica do objeto oferecido. 69 Mas aceitar uma dessas 
oferendas é mostrar que se está disposto a entrar no jogo> quando não a 
permanecer. Alguns nomes desses presentes exprimem a situação de di­
reito que sua aceitação acarreta:70 desta vez, o negócio é considerado 
como concluído; esse presente é em geral alguma coisa bastante precio­
sa, um grande machado de pedra, por exemplo, ou uma colher de osso 

64. P. 2.11. 65. p. 189. Cf. ilusc. XXXVII. Cf. p. 100, '"secondarj rrade". 66. Cf. p. 93· 67. Pare­
ce que esses presentes têm o nome genérico wawoyla, p. 353·14; cf. p. 36o-61. Cf. Woyla, 

"leu/a courting~, p. 4 39, numa fórmula mágica em que são preçisarnente enumerados todos os 
objetos que o futuro parceiro pode possuir e cuja "ebulição" deve decidir o doador. Entre 
essas coisas está justamente a série dos presentes que segue. 68. Esse é o termo mais geral: 

''presentation goods", p. 439, 10~ e JíO. A palavra vata 'i é a que designa os mesmos presentes 
dados pelos habitantes de Dobu. C f. p. 391. Esses "arrival gifis" são enumerados na fórmu­
la: "Meu pote de cal, isso ferve; minha colher, isso ferve; meu pequeno cesto, isso ferve etc." 
(mesmo tema e mesmas expressões, p. 100). Além desses nomes genéricos, há nomes parti­
culares para diversos presentes de diversas circunstâncias. As oferendas de alimentos que os 
habitantes de Sinaketa craz.em a Dohu (e não vice-versa), as cerâmicas. esteiras etc., têm o 
simples nome de polcaia., que corresponde a salário, oferenda etc. São também polu.ia os 
gugu à, ~persono.l belongings", p. ~oi, c f. p. 313, 2.70, pertences de que o indivíduo se desf:u. 
para buscar seduzir (polca-po!cata, p. 36o) seu futuro parceiro, cf. p. 369. Há nessas socieda­
des um sentimento muito vivo da diferença enrre as coisas que são de uso pessoal e as que 
são ''propemú", coisas duráveis da família e da circulação. 69. Ex. p. 313, buna. 70. Ex. os 
hm'butu, p. 344 e 3~&. 
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de baleia. Recebê-lo é comprometer-se a dar o vaga, a primeira dádiva 
desejada. Mas até aqui se contínua sendo meio parceiro. Apenas a tradi­
ção solene compromete completamente. A importância e a natureza 
dessas dádivas provêm da extraordinária competição que se instala en­
tre os parceiros possíveis da expedição que chega. Eles buscam o me­
lhor parceiro possível da tribo oposta. A questão é grave: pois a associa­
ção que se tenta criar estabelece uma espécie de clã entre os parceiros.71 

Para escolher, portanto, é preciso seduzir, deslumbrar.72 Levando em 
conta as hierarquias/) é preciso atingir o objetivo antes que os outros, 
ou melhor que os outros, provocar assim trocas mais abundantes das 
coisas mais ricas, que são naturalmente propriedade das pessoas mais 
ricas. Concorrência, rivalidade, ostentação, busca de grandeza e interesse, 
tais são os motivos diversos que subjazem a todos esses atos.74 

Eis aí as dádivas de chegada; outras dádivas lhes respondem e lhes 
equivalem: são dádivas de partida (chamadas talo'i em Sinaketa),75 de 
dispensa; são sempre superiores às dádivas de chegada. Temos aí o ciclo 
das prestações e contraprestações usurárias já efetuado, ao lado do leu! a. 

Naturalmente houve- o tempo todo que duram essas transações 
- prestações de hospitalidade, de alimentos e, em Sinaketa, de mulhe­
res.76 Enfim, durante todo esse tempo intervêm outras dádivas suple­
mentares, sempre regularmente retribuídas. Parece·nos, inclusive, 
que a troca desses korotumna representa uma forma primitiva de kula -
quando ele consistia em trocar também machados de pedra77 e presas 
recurvadas de porco.11l 

Aliás, todo o kula intertrihal não é senão, a nosso ver, o caso exagerado, 
mais solene e mais dramático, de um sistema mais geral. Ele tira a tribo 

n. Disseram a Malinowski: "Meu parceiro, a mesma coisa que meu gentilício (kakaveg'?)'u). 
Ele poderia combater contra mim. Meu verdadeiro parente (v€8'!Y"), a mesma coisa que um 
cordão umbilical, estaria sempre do meu lado" (p. l76). 72. É o que exprime a magia do 
lwla, o mwasila. 73. Os chefes de expedição e os chefes de canoas têm, de fato, precedência. 
74. Um mito divertido, o de Kasabwaybwayreta, p. 34l, reúne todos esses motivos. Vê-se 
como o herói obteve o famoso colar Gumakarakedakeda, como ultrapassou todos os seus 
companheiros de fr.ula etc. Ver também o mito de Takasikuna, p. 307. 75. P. 390. Em Dobu, 
p. 362, 36j etc. 76. Em Sinaketa, não em Dobu. 77. Sobre o comércio dos machados de pe­
dra, ver Seligmann 1910: no, 3H· Os lroro!umtUl (Malinowski 1922: J6i, 358) são geralmente 
colheres em osso de baleia decoradas, espárulas decoradas, que servem também de lttJ.Si. Há 
ainda outras dádivas intermediárias. 78. Doga, dogina. 



inteira do círculo estreito de suas fronteiras, e mesmo de seus interes­
ses e de seus direitos; mas normalmente, no interior, os clãs e as aldeias 
estão ligados por vínculos do mesmo gênero. Só que então são somen­
te os grupos locais e domésticos, e seus chefes, que saem de suas casas, 
visitam-se, negociam e casam-se. Isso talvez não mais se chame lcula. 
No entanto, Malinowski, por oposição ao "kula marítimo", fala com 
razão do "leu! a do interior" e de "comunidades de leu/a" que abastecem 
o chefe de seus objetos de troca. Mas não é exagero falar, nesses casos, 
de potlatch propriamente dito. Por exemplo, as visitas das pessoas de 
Kiriwina a Kitava para as festas funerárias, s'oi,79 comportam muitas 
outras coisas além da troca dos Yaycu 'a; há nelas uma espécie de ataque 
simulado (youlawada),80 uma distribuição de alimentos, com abundân­
cia de porcos e inhames. 

Por outro lado, os Yaygu'a e todos esses objetos nem sempre são 
adquiridos, fabricados e trocados pelos próprios chefes,81 e, pode-se di­
zer, não são nem fabricados112 nem trocados para os próprios chefes. A maior 
parte chega aos chefes sob a forma de dádivas de seus parentes de con­
dição inferior, dos cunhados em particular, que são ao mesmo tempo 
vassalos,83 ou dos ftlhos, que são enfeudados separadamente. Além disso, 
a maior parte dos vaygu 'a, quando a expedição retorna, é solenemente 
transmitida aos chefes das aldeias, dos clãs, e mesmo às pessoas comuns 
dos clãs associados: em suma, a todo aquele que teve participação, direta 
ou indireta, geralmente muito indireta, na expedição,8~ e que é assim 
recompensado. 

Enfim, ao lado ou, se quiserem, por cima, por baixo, ao redor e, em 
nossa opinião, no fundo desse sistema do !cuia interno, o sistema das dá­
divas trocadas permeia toda a vida econômica e moral dos trobriandeses. 
Ela está "impregnada" dele, como disse muito hem Malinowski. É um 
constante "dar e tomar".g<; É como que atravessada por uma corrente 

79. P. 486 a 491. Sobre a extensão desses costumes, em todas as civílízações ditas de Massim­

Norte, ver Seligmann 1910: ~84. Descrição do walaga, p. ~94, 6o3; cf. Malinowskí 192.2:486-87. 
80. P. 479· 81. P. 472. 82. A fabricação e a oferenda dos mwa!i por cunhados têm o nome de 

youlo, p. 503, 280. 83. P. 171 -ss; cf. p. 98-ss. 84. Por exemplo, na construção de canoas, ou 
colaborando com cerâmicas ou víveres. 85. P. 167: "Toda a vida tribal é um constante 'dar e 

reaber'; toda cerimônia, ato legal e coscumej;.o só são feitos com uma dádiva material e uma 
contradádiva que os acompanham; a riqueza dada e re<:ebida é um dos principais instrumen­

tos da organização social, do poder do chefe, dos laços de parenteSco pelo sangue e dos laços 
de parentesco por casamento." Cf. p. 175-76 e pasúm (ver índice: GíYt arui take). 
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contínua e em todos os sentidos, de presentes dados, recebidos, retribuí­
dos, obrigatoriamente e por interesse, por grandeza e por serviços, como 
desafios e garantias. Não podemos aqui descrever todos os faws cuja 
publicação, aliás, o próprio Malinowski não concluiu. Vejamos os princi­
pais, inicialmente dois. 

Uma relação inteiramente análoga àquela do kula é a dos wasi.u 
Ela estabelece trocas regulares, obrigatórias, entre parceiros de tribos 
agrícolas, de um lado, e de tribos marítimas, de outro. O sócio agricul­
tor vem depositar seus produtos diante da casa de seu parceiro pescador. 
Este, num outro momento, após uma grande pesca, retribuirá generosa­
mente a aldeia agrícola com o produto de sua pescaY É o mesmo siste­
ma de divisão do trabalho que constatamos na Nova Zelândia. 

Uma outra forma de troca considerável adquire o aspecto de ex­
posições. 88 São os saga/i, grandes distribuições~ de alimentos que se 
faz em várias ocasiões: colheitas, construlião da cabana do chefe, cons­
trução de novas canoas, festas funerárias. 90 Essas distribuições são fei­
tas a grupos que prestaram serviços ao chefe ou a seu clã;91 cultivo, 
transporte dos grandes troncos de árvores em que são talhadas as 
canoas e as vigas, serviços fúnebres prestados pelas pessoas do clã do 
morto etc. Elas são inteiramente equivalentes ao potlatch dingit, estan­
do presente inclusive o tema do combate e da rivalidade. Nelas vemos 
defrontarem-se os clãs e as fratrias, as famílias aliadas, e de modo geral 
parecem assunto de grupos, na medida em que a individualidade do 
chefe não transparece. 

Mas, além desses direitos dos grupos e dessa economia coletiva, já 
menos próximos do leu/a, todas as relações individuais de troca, parece­
nos, são desse tipo. Talvez somente algumas sejam da ordem do simples 
escambo. No entanto, como este praticamente só ocorre entre parentes, 
aliados ou parceiros de lcula e de wasi, não parece que a troca seja real­
mente livre. Em geral, mesmo aquilo que se recebe e do qual se obteve 

86. Ela é geralmente idêntica à do leu/a, os parceiros sendo com freqüência os mesmos, 
p. 193; para a descrição do wasi, ver p. 187-88. Cf. ilust. XXXVI. 87. A obrigação dura ainda 
hoje, apesar dos inconvenientes e das perdas de pérolas sofridas pelos pescadores, obrigados 
a viver da pesca e a perder rendimentos importantes por uma obrigação puramente social. 
88. Ver ilust. xxxn e XXXIII. 8'). A palavra so.ga!i quer dizer distribuição (como h.alcari em 
polinésio), p. 491. Descrição p. 147-50; p. 170, rSz-83. 90- Ver p. 491. 9l.lsso é sobretudo 
evidente no caso das festas funerárias. Cf. Seligmann 1910: 594-603. 
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a posse - não importa de que maneira- não é guardado para si, salvo se 
for imprescindível; normalmente é transmitido a uma outra pessoa, a 
um cunhado, por exemplo.92 Acontece de coisas que uma pessoa adqui­
riu e deu voltarem a ela no mesmo dia, idênticas. 

Todas as recompensas de prestações as mais diversas, de coisas e 
serviços, entram nessa categoria. Eis aqui, em desordem, as mais impor­
tantes. 

Os pokala93 e lcari6utu,94 "sollicitoty gifts" [dons de solicitação] que 
vimos no kula, são espécies de um gênero bem mais vasto que corres­
ponde bastante bem ao que chamamos salário. São oferecidos aos deu· 
ses, aos espíritos. Um outro nome genérico do salário é vakapula,95 

mapula:96 são sinais de reconhecimento e de boa acolhida e devem ser 
retribuídos. A esse respeito, Malinowski fez, 97 em nossa opinião, uma 
importantíssima descoberta que esclarece todas as relações econômicas 
e jurídicas entre os sexos no interior do casamento: os serviços de toda 
espécie prestados à mulher pelo marido são considerados como um sa­
lário-dádiva pelo serviço prestado pela mulher quando ela empresta o 
que o Alcorão chama também "o campo". 

A linguagem jurídica um tanto pueril dos trobriandeses multiplicou 
as distinções de nomes para todo tipo de contraprestações, conforme o 
nome da prestação recompensada," da coisa dada,99 da circunstância/00 

92- P. 175. 93. P. 313; outro termo., kwaypolu, p. 356. 94. P. 378·79, 354· 95. P. 163, 373· O 
val:apula tem subdivisões com títulos especiais, por exemplo: vtwoulo (initial cift) e yomelu 
(finalgift) (isso prova a identidade com o lr.ula, cf. a relação yoriú vaga). Um ceno número 
desses pagamentos tem títulos e$peciais: !a:Jribwlaboda desigm1 a recompensa dos que traba­
lham nas canoas e, em geral, dos que trabalham, por exemplo, no campo, em particular para 
os pagamentos finais das colheitas (ungubu, no caso das prestações anuais de colheita por 
um cunhado, p. 63-65, p. 181) e para a fabricação de colares, p. 394 e 183. Esta tem também 
o título de sousa/a quando é suficientemente grande (fabricação dos discos de Kaloma, 
p. 373, I8J). Youlo é o rirulo do pagamento pela fabricação de um bracelete. Puwayu é o do 
alimento dado como estimulo à equipe de lenhadores. Ver o belo canto à p. 1.19: "O porco, o 
côco (bebida) e os inhames acabaram I E continuamos puxando •.. muito pesados". 96. As 
palavras vak.apula e mapula são modos diferentes do verbo pula, valr.a sendo evidentemente 
o formativo do causativo. Sobre o mapula, ver p. 178-ss, 18z-ss. Malinowski traduz com 
freqüência por "repaymtnt". Ele é em geral comparado a um "'emplastro", pois acalma o 
sofrimento e a fadiga do serviço prestado, compensa a perda do objeto ou do segredo dados, 
do título e do privilégio concedidos. 97. p. 179. O nome das "dádivas por causa sexual• é 
também buwana e s~buwan.a. 98. Ver notas precedentes: assim também, Kahigidoya, p. 164, 
designa a cerim6nia da apresentação de uma nova canoa, os que a produzem, o ato que exe­
cutam ("romper a dianteira da nova canoa • etc.) e os presentes que, aliás, são retribuí dos > 



etc. Alguns nomes levam em conta todas essas considerações; por exem­
plo, a dádiva feita a um mágico, ou para a aquisição de um título, chama­
se laga. 101 É impressionante o quanto esse vocabulário é complicado por 
uma estranha inaptidão em dividir e em definir, e por estranhos refina­
mentos de nomenclatura. 

OUTRAS SOCIEDADES MHANÉSIAS 

Multiplicar as comparações com outros pontos da Melanésia não é ne­
cessário. No entanto, alguns detalhes tomados aqui e ali fortalecerão a 
convicção e provarão que os trobriandeses e os neocaledônios não de­
senvolveram de forma anormal um princípio que não se verificaria nos 
povos vizinhos. 

Na extremidade sul da Melanésia, em Fiji, onde identificamos o 
potlatch, estão em vigor outras instituições notáveis que pertencem ao 
sistema da dádiva. Há uma estação do ano, a do kere-kere, durante a qual 
nada se pode recusar a ninguém.102 Dádivas são trocadas entre as duas 
famílias por ocasião do casamento10) etc. Além disso, a moeda de Fiji, 
feita de dentes de cachalote, é exatamente do mesmo tipo que a dos tro­
briandeses. Ela tem o nome de tambua;1o.t é completada por pedras (mães 
dos dentes) e ornamentos, espécies de "mascotes", talismãs e "figas" da 
tribo. Os sentimentos dos fijianos em relação a seus tamhua são exata­
mente os mesmos que os que descrevemos há pouco: "Eles os tratam 
como bonecas, os tiram do cesto, os admiram e falam de sua beleza; 
untam e pulem a mãe deles". 105 A apresentação dos tambua constitui 
uma demanda: aceitá-los é comprometer-se.106 

Os melanésios da Nova Guiné e alguns dos Papua influenciados 
por eles chamam sua moeda pelo nome de tau-tau; 107 ela é do mesmo 
gênero e é objeto das mesmas crenças que a moeda dos trobriandeses. 108 

>com generosidade. Outras palavras designam a locação da canoa, p. 186; dádivas de boas­
vindas, p. 23:1. etc. 99. BuM, dádivas de "hig c()lflrie $helf', p. 317. 100. Youlo, vaygu'a dado 
em recompensa de trabalho numa colheita, p. z8o. 101. P. 186, 426 etc., designa evidente­
mente toda contraprestação usurária. Pois há um outro nome, ula-ula, para as simples aqui­
sições de fórmulas mágicas (sousa/a, quando o valor do presente é muito elevado, p. I8J)· 
Ula 'ula se diz também quando os presentes são oferecidos tanto aos mortos quanto aos 
vivos (p. 183) etc. 102. Brewster 1<)22: 91-92. 103. Id. ibid.: 191. 104. Id. ibid.: 23. Reconhe­
ce-se a palavra tabu, tamhu. 105. Id. ibid.: 24. 106. ld. ibid.: 26. 107. Seligmann 1910 (glos­
sário: 714 e 77, 93, 94, 109, 204). 108. Ver a descrição dos doa, id. ibid.: 89, 7', 91 etc. 



Mas convém aproximar esse nome de tahu-tahu109 que significa o "em­
préstimo de porcos,. (Motu e Koita). Ora, esse nome110 nos é familiar. 
Trata-se do termo polinésio, raiz da palavra taonga que, em Samoa e na 
Nova Zelândia, se refere a jóias e propriedades incorporadas à família. 
As próprias palavras são polinésias, assim como as coisas. 111 

Sabe-se que os melanésíos e os Papua da Nova Guiné têm o pot­
latch.112 

Os belos documentos que Thurnwald nos transmite sobre as nibos 
de Buín111 e sobre os Banaro114 já nos forneceram numerosos pontos de 
comparação. O caráter religioso das coisas trocadas é ali evidente, em 
particular da moeda, da maneira pela qual ela recompensa os cantos, as 
mulheres, o amor, os serviços; como nas Trobriand, ela é uma espécie 
de penhor. Enfim, Thurnwald analisou, num caso bem estudado, 115 um 
dos fatos que melhor ilustram ao mesmo tempo o que é esse sistema de 
dádivas recíprocas e o que é impropriamente chamado casamento por 
compra: este, na realidade, compreende prestações em todos os semidos, 
inclusive da famOia por aliança: é devolvida a mulher cujos pais não 
deram presentes de retorno suficientes. 

Em suma, todo o mundo das ilhas, e provavelmente uma parte do mun­
do da Ásia meridional que lhe é aparentado, conhece um mesmo siste­
ma de direito e de economia. 

A idéia que convém fazer dessas tribos melanésias, ainda mais ricas 
e comerciantes que as polinésias, é portanto muito diferente da que cos­
tuma ser feita. Esses povos têm uma economia extra-doméstica e um 
sistema de troca muito desenvolvido, com um ritmo mais intenso e pre­
cipitado, talvez, que o que conheciam nossos camponeses ou as aldeias 
de pescadores de nossas costas há menos de cem anos. Têm uma vida 

109. Id. ibid.: 9~ e 146. 110. As moedas não são as únicas coisas desse sistema de dádivas que 
as tribos do golfo da Nova Guiné chamam com um nome idêntico à palavra polinésia de 
mesmo sentido. Já assinalamos mais acima a identidade dos ltai:P.ri neozelandeses e dos kelr.z­
rai, festas-exposições de alimento que Seligmann nos descreveu na Nova Guiné (Moeu e 
Koita), cf. 1910: 144-41, ilusr. XVI-XVIII. 111. Ver mais acima. É significativo que a palavra 
tun, no dialeto de Mora (ilhas Banks)- evidentemente idêntica a taonga -tenha o sentido de 
comprar (em particular, uma mulher). Codrington, no mito de Qat comprando a noite 
(•g9o: 307-o8, n. 9), tradu:~: por: ~comprar a um alto preço". Com efeito, é uma compra 
feita segundo as regras do potlatch, bem atestado nessa parte da Melanésia. 111. Ver docu­
mentos citados em A.S., v. 12:372. lU. Ver sobretudo Thurnwald 1912, m: 38 a 41. 114. ld. 

1922. ll.S.Id. 1912, m, ilust. :~., n. 3· 
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econômica extensa que ultrapassa as fronteiras das ilhas e dos dialetos, e 
um comércio considerável. Ora, eles substituem com vigor, através de 
dádivas feitas e retribuídas, o sistema de compra e venda. 

O ponto no qual esses direitos -e, como veremos, o direito germâ· 
nico também - tropeçaram foi sua incapacidade de abstrair e de dividir 
seus conceitos econômicos e jurídicos. Aliás, eles não tinham necessida· 
de disso. Nessas sociedades, nem o clã nem a família sabem dissociar·se, 
como tampouco dissociar seus atos; os próprios indivíduos, por mais 
influentes e conscientes que sejam, não sabem compreender que preci­
sam se opor uns aos outros, e que precisam saber dissociar seus atos uns 
dos outros. O chefe confunde.se com seu clã e este com ele; os indiví­
duos só se sentem agir de uma única maneira. Holmes observa finamen­
te que as duas linguagens, uma papua, a ouua melanésia, das tribos que 
ele conhece na embocadura do Finke (Toaripi e Namau), têm "um único 
termo para designar a compra e a venda, fazer e tomar um empréstimo". 
As operações "antitéticas são expressas pela mesma palavra". 116 "Estrita­
mente falando, eles não sabiam pedir emprestado e emprestar no senti­
do em que empregamos esses termos, havendo sempre algo de dado na 
forma de honorários pelo empréstimo, e que era devolvido ao ser quita­
do o empréstimo." 117 Esses homens não têm nem a idéia da venda nem a 
idéia do empréstimo, no entanto fazem operações jurídicas e econômi­
cas que têm a mesma função. 

Do mesmo modo, a noção de escambo não é mais natural aos me­
lanésios que aos polinésios. 

Um dos melhores etnógrafos, Kruyt, embora se servindo da pala­
vra venda, nos descreve com precisão118 esse estado de espírito entre os 
habitantes das Celebes centrais. E no entanto, os Toradja estão há muito 
tempo em contato com os malaios, grandes comerciantes. 

Assim, uma parte da humanidade, relativamente rica, trabalhadora, 
criadora de excedentes importantes, soube e sabe trocar coisas conside­
ráveis, sob outras formas e por razões diferentes das que conhecemos. 

116. Holmes 1924: ~94· 117. No fundo, Ho!mes nos descreve bastame mal o sistema das 
dádivas intermediárias. Ver mais adiante !Jasi. 118. Ver o trabalho citado mais acima. A in­
certeza do sentido das palavras que traduzimos mal: "comprar, vender", não é particular às 
sociedades do Pacífico. Voltaremos a esse assunto, mas desde já lembramos tjUe, mesmo em 
nossa linguagem corrente, a palavra venda designa tanto a venda quanto a compra, e que 
em chinês há apenas uma diferença de tom entre os dois monossílabos que designam o ato 
de vender e o ato de comprar. 
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3. Noroeste americano 

A HONRA E O CRÉDITO 

Dessas observações sobre alguns povos melanésios e polinésios já se 
delineia uma figura bem formada desse regime da dádiva. A vida mate­
rial e moral, a troca, nele funcionam de uma forma desinteressada e 
obrigatória ao mesmo tempo. Ademais, essa obrigação se exprime de 
maneira mítica, imaginária ou, se quiserem, simbólíca e coletiva: ela 
assume o aspecto do interesse lígado às coisas trocadas: estas jamais se 
separam completamente de quem as troca; a comunhão e a aliança que 
elas estabelecem são relativamente indissolúveis. Com efeito, esse sím­
bolo da vida social- a permanência da influência das coisas trocadas­
apenas traduz bastante diretamente a maneira pela qual os subgrupos 
dessas sociedades segmentadas, de tipo arcaico, estão constantemente 
imbricados uns nos outros, e sentem que se devem tudo. 

As sociedades indígenas do noroeste americano apresentam as 
mesmas instituições, com a diferença de que nelas são ainda mais radi­
cais e mais acentuadas. Em primeiro lugar, dir-se-ia que o escambo é 
desconhecido. Mesmo após um longo contato com os europeus, 119 não 
parece que nenhuma das consideráveis transferências de riquezas120 que 
ali se operam constantemente se faça de outro modo senão nas formas 
solenes do potlatch. 121 Iremos descrever esta última instituição de nosso 
ponto de vista. 

Obs. -Antes, é indispensável uma breve descrição dessas sociedades. As 

tribos, ou melhor, os grupos de tribos de que vamos falar residem todos na 

costa do noroeste americano: do Alaska, 122 Tlingit e Hai'da, e da Colúmbia 

119. Com os russos desde o século xvm e os caçadores canadenses franceses desde o início 
do século XIX. 120. Ver, no entanro, vendas de escravos: Swanton, Haüla Texu and Myt!u 
(19ojb): 410. 121. Uma bibliografia sumária dos trabalhos teóricos relativos a esse upoda­
tch" é dada mais acima. 122. Este quadro sucinto é traçado sem justificação, mas é necessá­
rio. Prevenimos que ele não é completo nem do ponto de vista. do número e do nome das 
tribos, nem do ponto de visla de suas instituições. Deixamos de lado um grande número de 
tribos, principalmente as seguintes: r) Nootka. (grupo Wakash, ou Kwakiud), BeiJa Kula 
(vizinho); 2) tribos salish da costa sul. Por outro lado, as pesquisa relativas à extensão do 
podatcb deveriam ser levadas mais ao sul, até a Califórnia. Ali- o que é notável de outros 
pontos de vista- a instituição parece difundida nas sociedades dos grupos ditos Punutia e > 
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Britânica, principalmente Haida, Tsimshian e Kwakiutl. 121 Elas vivem tam­
bém do mar ou, quando junto aos rios, de sua pesca mais do que da caça; 
mas, ao contrário dos melanésios e polinésios, não têm agricultura. No 

entanto são muito ricas, e mesmo hoje suas pescarias, suas caçadas, suas 
peles lhes fornecem importantes excedentes, sobretudo quando calculados 

pelos índices europeus. Elas têm as mais sólidas casas de todas as tribos 
americanas, e uma indústria de cedro extremamente desenvolvida. Seus 

barcos são bons e, embora raramente se aventurem em alto mar, sabem 

navegar entre as ilhas e as costas. Suas artes materiais são muito apuradas. 

Em particular, mesmo antes da chegada do ferro, no século xvm, elas 
sabiam coletar, fundir, moldar e cunhar o cobre encontrado em estado 

natural em terras tsimshian e tlingit. Alguns de seus cobres, verdadeiros 

> Hoka: ver por ex. Powers 1877: 113 (Pomo), 238 (Wimum), 303,311 (Maidu); cf. pp. 247, 
32~, 332, 3 33, para outras tribos; observações gerais, p. 411. A seguir, as instituições e as 
artes que descrevemos em poucas palavras são infinitamente complicadas, e nelas algumas 
ausências são não menos curiosas que algumas presenças. Por exemplo, a cerâmica é desco­
nhecida, como na camada mais inferior da civilização do Pacífico sul. 123. As fomes que 
permitem o estudo dessas sociedades são consideráveis e de uma notável segurança, sendo 
muito abundantemente filológicas e compostas de textos transcritos e traduzidos. Ver bi­
bliografia em Davy 1922: 21, 171, 21~. Acrescentar, principalmente: F. Boas e G. Hunt, 
Etlmology of the Kwalriutl (1921); Boas, Tsimshian Mytlwlogy (1916, publicado em 1923). 
No entanto, todas essas fontes têm um inconveniente: ou as amigas são insuficientes, ou as 
novas, apesar de seus detalhes e de sua profundidade, não são bastante completas do ponto 
de vista que nos ocupa. Foi para a civilização material, para a lingiiística e a literatura mi­
tológica que se voltou a atenção de Boas e de seus colaboradores da Jesup Expedition. 
Mesmo os trabalhos de emógrafos profissionais mais antigos (Krause, Jacobsen) ou mais 
recentes (Sapir, Hill Tout etc.) têm a mesma orientação. A análise jurídica, econômica e a 
demografia permanecem, se não por fazer, ao menos por completar. (Entretanto, amorfo­
logia social é iniciada pelos diversos Census do Alaska e da Colúmbia Britânica.) Barbeau 
nos promete uma monografia completa dos Tsimshian. Aguardamos essa informação in­
dispensável e esperamos ver esse exemplo em breve imitado, enquanco é tempo. Sobre nu­
merosos pontos relativos à economia e ao direito, os velhos documentos- os dos viajantes 
russos, ou de Krause (188~), de Dawson (sobre os Hai"da, Kwakiutl, Bellakoola etc.), a 
maior parte publicados no Bulletin do Geological Suney do Canadá ou nos Proceedings of 
else Royal Society do Canadá; os de Swan (Nootka) 187o; os de Mayne 1862- são ainda os 
melhores e suas datas lhes conferem uma definitiva autoridade. Na nomenclacura dessas 
tribos há uma dificuldade. Os Kwakiutl formam uma tribo e dão também seu nome a várias 
outras tribos que, confederadas com eles, formam uma verdadeira nação. Procuraremos 
mencionar de que tribo kwakiucl falamos a cada vez. Quando não o fizermos, é dos 
Kwak.iud propriamente dicos que se trata. A palavra kwaklud, aliás, quer dizer simples­
mente rico, "fumaça do mundo", e já indica por si mesma a importância dos fatos econô­

micos que vamos descrever. 
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escudos brasonados, lhes serviam como uma espécie de moeda. Outro 
tipo de moeda foi seguramente as belas mantas ditas de Chilkat/24 admi­
ravelmente ornadas de figuras e que servem ainda de enfeites, algumas 
tendo um valor considerável. Esses povos têm excelentes escultores e de­

senhistas profissionais. Os cachimbos, maças, bastões, colheres de chifre 
esculpidos etc., são o ornamento de nossas coleções etnográficas. Toda 

essa civilização é notavelmente uniforme, numa área bastante ampla. 
Evidentemente essas sociedades se penetraram mutuamente em datas 

muito antigas, embora pertençam, ao menos por suas línguas, a, no míni­

mo, três diferentes famílias de povos. 12; Sua vida de inverno, mesmo para 
as tribos mais meridionais, é muito diferente da de verão. As tribos têm 

uma dupla morfologia: dispersas desde o fim da primavera, para a caça, 
para a coleta de raízes e bagas suculentas das montanhas, para a pesca 

fluvial do salmão, no inverno elas voltam a se concentrar no que chamam 
suas "vilas". E é então, durante todo o tempo dessa concentração, que 
elas se põem num estado de perpétua efervescência. A vida social torna­

se extremamente intensa, inclusive mais intensa do que nas congregações 
tribais que podem ocorrer no verão. Ela consiste numa espécie de agita­
ção perpétua. São visitas constantes de tribos a tribos inteiras, de clãs a 
clãs e de famílias a famílias. São festas repetidas, contínuas, cada uma 
delas geralmente muito longa. Por ocasião de casamentos, riruais varia­
dos, promoções, gasta-se sem contar tudo o que foi acumulado com 
grande empenho no verão e no outono numa das costas mais ricas do 

mundo. O mesmo acontece na vida privada: convidam-se as pessoas 
do clã quando se matou uma foca, quando se abre uma caixa de bagas ou 
de raízes conservadas; convidam-se todos quando encalha uma baleia. 

A civilização moral, do mesmo modo, é notavelmente uniforme, embora 
dispondo-se entre o regime da fratria (Tlingit e Hai'da) com descendên­
cia uterina, e o clã com descendência masculina mitigada dos Kwakiutl; 
os caracteres gerais da organização social e, em particular, do totemis­
mo revelam-se mais ou menos os mesmos em todas as tribos. Elas têm 

confrarias, como na Melanésia, nas ilhas Banks, impropriamente chama­
das sociedades secretas, com freqüência internacionais, mas nas quais a 

sociedade dos homens- e, seguramente, entre os Kwakiud, a sociedade 

124. Sobre as mantas de Chilkat, ver Emmons 1907: m. 125. Ver Rívet, em Meillet e Cohen 
19a4, Let Languu Ju rrwnde: 616-ss. Foi Sapir (1915) quem definitivamente reduziu o tlingit 
e o hai"da a ramos da matriz atapascana. 
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das mulheres- recortam as organizações de clãs. Uma pane das dádivas 
e contraprestações de que iremos falar é destinada, como na Melanésia, 126 

a pagar as graduações e as ascensões 127 sucessivas nessas confrarias. Os 
rituais, dessas confrarias e dos clãs, ocorrem nos casamentos de chefes, 

nas "'vendas dos cobres", nas iniciações, nas cerimônias xamanísticas, nas 

cerimônias funerárias, esras últimas sendo mais desenvolvidas entre os 

Ha!da e os Tlingit. Tudo isso efetuado numa série indefinidamente retri­

buída de "potlatch". Há podatch em todas as direções, respondendo a 

outros podatch em todas as direções. Como na Melanésia, é um constante 
give aná talce, "dar e receber". 

O próprio podatch, tão típico como fato, e ao mesmo tempo tão carac­
terístico dessas tribos, não é outra coisa senão o sistema das dádivas 
trocadas. 128 Diferencia-se apenas pela violência, o exagero, os antago­
nismos que suscita, de um lado, e, de outro, por uma certa pobreza dos 
conceitos jurídicos, por uma estrutura mais simples, mais bruta do que 
na Melanésia, sobretudo nas duas nações do Norte, Tlingit e Ha'ida. 129 

O caráter coletivo do contrato130 aparece melhor, nelas, do que na Mela­
nésia e na Polinésia. No fundo, essas sociedades estão mais próximas, 
apesar das aparências, daquilo que chamamos as prestações totais sim­
ples. Assim os conceitos jurídicos e econômicos têm menos clareza e 
precisão consciente. Na prática, porém, os princípios são formais e sufi­
cientemente claros. 

126. Sobre esses pagamentos para aquisição de graduações, ver Davy 1912: 3oo-o1. Em rela­
ção à Melanésia, ver exemplos em Codrington 1890: 1o6-ss. etc.; Rivers 1914, 1: 70-ss. 127. 

Essa palavra ascensão deve ser tomada no sentido próprio e no figurado. Assim como o riru.al 
do vt>japeya (védico posterior) comporta um rirual de ascensão numa escada, assim também os 
riruais melané5ios consistem em fazer o jovem chefe subir a uma plataforma. Os Snahnaimuq 
e os Shushwap do noroeste conhecem o mesmo andaime de onde o chefe distribui seu poda­

tch. Boas 1891: 39; •894: 459· As outras tribos conhecem apenas a plataforma onde sentam-se 
os chefes e as altas confrarias. 128. É assim que os velhos autores, Mayne, Dawson, Krause 
etc., descrevem seu mecanismo. Ver em particular Krause t885: 187-ss, uma coleção de docu­
mentos de velhos autores. 129. Se a hipótese dos lingüistas é exata e se os Tli ngit e Hald a são 

simplesmente Atapascanos que adotaram a civilização do Noroeste (hipótese da qual Boas, 
aliás, está um pouco distante), o caráter grosseiro dos podatch ti ingit e ha'ida se explicaria por 
si mesmo. É possível também que a violência do potlatch do noroeste americano provenha do 
fato de essa civili7.ação e&rar no pon10 de encontro dos dois grupos de famílias de povos que o 
possuíam igualmente: uma civilização vinda do sul da Califórnia, uma civilização vinda da 

Ásia (sobre esta última, ver mais adiante). 130. Ver Davy 19n: z47-ss. 
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Duas noções, no entanto, são mais bem evidenciadas que no po­
tlatch melanésio ou que nas instituições mais evoluídas ou mais de­
compostas da Polinésia: é a noção de crédito, de termo, e também a 
de honraY1 

As dádivas circulam, como vimos, na Melanésia e na Polinésia, 
com a certeza de que serão retribuídas, tendo como "garantia" a virtude 
da coisa dada que é, ela própria, essa "garantia". Mas, em toda socieda­
de possível, é da natureza da dádiva obrigar a termo. Por definição, uma 
refeição em comum, uma distribuição de kava, um talismã que se leva 
não podem ser retribuídos imediatamente. O "tempo" é necessário para 
executar qualquer contraprestação. A noção de termo está portanto lo­
gicamente implicada quando se trata de retribuir visitas, contrair casa­
mentos, alianças, estabelecer uma paz, participar de jogos e combates 

131. Spbre o)pd!latch, Boas nada escreveu de melhor do que a seguinte página (1898: !4·55, 
cf. 1!!_8'{)!'38): "O sistema econômico dos índios da colônia britânica é amplamente baseado 
no credÚo-assim como o dos povos civilizados. Em todos os seus empreendimentos, o ín­
dio confia na ajuda de seus amigos, prometendo pagá-los por essa ajuda numa data ulterior. 
Se essa ajuda fornecida consiste em coisas de valor que são calculadas pelos índios em 
mantas, assim como calculamos em moeda, ele promete retribuir o valor do empréstimo 
com juros, O índio não tem sistema de escrita e, portanto, para que a transação tenha ga­
rantias, ela é feita em público. Contrair dívidas, de um lado, pagar dívidas, de outro, isso é 
o porlatch. Esse sistema econômico desenvolveu-se a tal ponto que o capital possuído por 
todos os indivíduos associados da tribo excede em muito a quantidade de valores disponí­
veis que existe; dito de outro modo, as condições são inteiramente análogas às que prevale­
cem em nossa sociedade: se quiséssemos que nos pagassem todos os nossos créditos, desco­
briríamos que de modo algum há dinheiro suficiente, de fato, para pagá-los. O resultado de 
uma tentativa dos credores de fazer reembolsar seus empréstimos é um pânico desastroso 
do qual a comunidade se ressentirá por muito tempo. "~onvém compreender claramente 
que um índio que convida os amigos e vizinhos a um podatch, o qual, aparentemente, des­
perdiça os resultados acumulados de longos anos de trabalho, tem em vista duas coisas que 
só podemos reconhecer como sensatas e dignas de louvor, Seu primeiro objeto é pagar suas 
dívidas. Isso é feito publicamente, com muita cerimônia e à maneira de uma autenticação 
em cartório. Seu segundo objeto é colocar os frutos de seu trabalho de tal forma que obte­
nha o maior proveito tanto para si quanto para os filhos. Os que recebem presentes nessa 
festa, os recebem como empréstimos que utilizam em seus empreendimentos em curso, 
mas, após o intervalo de alguns anos, é preciso retribuí-los com juros ao doador ou a seu 
herdeiro. Assim, o potlatch acaba sendo considerado pelos índios como um meio de asse­
gurar o bem-estar de seus filhos, se os deixam órfãos quando são jovens--,", Corrigindo os 
termos "dívida, pagamento, reembolso, empréstimo" e substituindo-os por termos como 

"presentes dados e presentes retribuídos", termos que Boas, aliás, acaba por empregar, tem­
se uma idéia bastante exata do funcionamento da noção de crédito no potlatch. Sobre a 
noção de honra, ver Boas 1 &90: 57· 



regulamentados, celebrar festas alternativas, retribuir serviços rituais e 
de honra, "manifestar respeitos" recíprocos,m coisas essas que se tro­
cam juntamente com coisas cada vez mais numerosas e preciosas, à me-
dida que essas sociedades são mais ricas. ,, 

A história econômica e jurídica corrente é muito incorreta sobre 
esse ponto. Imbuída de idéias modernas, ela concebe idéias a priori da 
evolução,m seguindo uma lógica supostamente necessária; no fundo, 
não vai além das velhas tradições. Na da mais perigoso que essa "so­
ciologia inconsciente", como a chamou Simiand. Por exemplo, Cuq 
faz esta afirmação: "Nas sociedades primitivas, concebe-se apenas o 
regime do escambo; nas avançadas, pratica-se a venda com pagamen­
to à vista. A venda a crédito caracteriza uma fase superior da civiliza­
ção; ela aparece primeiro sob uma forma desviada, combinação da 
venda com pagamento à vista e do empréstimo". 134 Na verdade, o pon­
to de partida está alhures. Ele foi dado numa categoria de direitos re­
legada pelos juristas e os economistas, que não se interessam por ela; é 
a dádiva, fenômeno complexo, sobretudo em sua forma mais antiga, a 
da prestação total que não examinamos nesta dissertação; ora, a dádi­
va implica necessariamente a noção de crédito. A evolução não fez o 
direito passar da economia do escambo à venda, e do pagamento à 
vista ao pagamento a prazo. Foi sobre um sistema de presentes dados e 
retribuídos a prazo que se edificaram, de um lado, o escambo, por sim­
plificação, por aproximações de tempos outrora disjuntos, e, de outro 
lado, a compra e a venda, esta a prazo e à vista, e também o emprésti­
mo. Pois nada prova que nenhum dos direitos que foram além da fase 
que descrevemos (direito babilônio, em particular) não tenha conheci­
do o crédito que conhecem'todas as sociedades arcaicas que sobre­
vivem em torno de nós. Eis uma outra forma, simples e realista, de 
resolver o problema dos dois "momentos do tempo" que o contrato 
unifica, e que Davy já estudou. 13~ 

Não menos importante é o papel que nessas transações dos índios de­
sempenha a noção de honra. 

132. Expressão dingit: Swanton, Tlingit lnditJns (190}: 421). 133. Não se percebeu que a 
noção de prazo era não apenas tão antiga, mas também tão simples ou, se quiserem, tão 
complexa quanto a noção de pagamento à vista. 134. Esrudo sobre os contratos da época da 
primeira dinastia babilônia (Cuq 1910: 477). 135. Davy 1922: 1.07. 
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Em parte aJguma o prestígio individual de um chefe e o prestígio de 
seu clã estão mais ligados ao dispêndio e à exatidão em retribuir usura­
riamente as dádivas aceitas, de modo a transformar em obrigados aque­
les que os obrigaram. Aqui, o consumo e a destruição são realmente sem 
limites. Em certos potlatch deve-se gastar tudo o que se tem e nada con­
servar.136 É uma disputa de quem será o mais rico e também o mais lou­
camente perdulário. O princípio do antagonismo e da rivalidade está na 
base de tudo. O estatuto político dos indivíduos, nas confrarias e nos 
clãs, as posições de todo tipo se obtêm pela "guerra de propriedade" 137 

assim como pela guerra, ou pela sorte, ou pela herança, pela aliança e o 
casamento. Mas tudo é concebido como se fosse uma "luta de riqueza" .133 

136.. Distribuição de coda a proprie<lade: Kwakiud, Boas, "Secrec Sociecies and Social 
Organizacion of che Kwakiucllndians" (1895b: 469). No caso de iniciação do noviço, ia. 
ibid.: 551, Koskimo. Shushwap: redistribuição, Boas 1890: 91; Swancon 1903= 442 (num 
discurso): "Ele gastou tudo para mostrar a ele" (seu sobrinho). Redistribuição de tud.o 
que se ganhou no jogo, Swanton, Texts and Mytlts of tlte Tlingit lndians (1909: 139). 137. 
Sobre a guerra de propriedade, ver o canto de Maa, Boas 1895b: 577, p. 601: aCornbace­
mos com propriedade". A oposição guerra de riquezas I guerra de sangue aparece nos 
discursos feitos no mesmo podatch de 1895 em Forc Rupert. Ver Boas e Hunc, Kwakiutl 
Texts, 1905, t. m: 485, 482; e Boas 1895b: 668, 673. 13S. Ver particularmente o mito de 
Haiyas (Hai"da cexts,jesup, VI, n. 83, Massec), que perdeu a ~face" no jogo e morre por 
isso. Suas irmãs e seus sobrinhos adotam o luto, oferecem um potlatch de desforra e ele 
ressuscita.- Seria oportuno, a esse respeito, estudar o jogo que, mesmo encre nós, não é 
considerado corno um contra co, mas como uma situação na qual se compromete a honra 
e se entregam bens que poderiam não ser entregues. O jogo é uma forma do potlatch e 
do sistema das dád.ivas. Sua extensão no noroeste americano é significativa. Embora seja 
conhecido dos Kwakiutl (ver Boas 1921: 1394, s. v. ehayu; dados(~), s. v.lepa, p. 1435. cf. 
iep, p. 1448, "segundo potlatch, dança"; cf. p. 1423, s. v. maqwate), ele não parece desem­
penhar entre eles um papel comparável ao que possui entre os Ha"ida, Tlingic e Tsi­
mshian. Estes são jogadores inveterados e perpétuos. Ver descrições ao jogo de bastone­
tes entre os Hai"da: Swancon, Ha"ida (1905c: 58-ss, 141-ss), para as figuras e os nomes; 
mesmo jogo entre os Tlingit, descrição com nomes dos bastonetes: Swancon 1903: 443· 
O naq dingil ordinário, a peça que ganha, equivale ao djil hai"da.- As histórias escão 
cheias de lendas de jogos, de chefes que perderam cudo no jogo. Um chefe tsimshian 
perdeu inclusive seus filhos e seus parentes: Boas 1916: 107, 101; cf. Boas ibid.: 409. 
Uma lenda ha"ida conta a história de um jogo cotai dos Tsimshian contra os Ha"ida. Ver 
Swancon 1905h: p1. Cf. a mesma lenda: os jogos contra os Tlingic, id. ibid.: 94· Um 
c.acálogo <lesses temas será encontrado em Boas 1916; 847 e 843· A etiqueta e a moral 
recomendam que o ganhador deixe a liberdade ao perdedor, à sua mulher e a seus ftlhos, 
Swancon 1909: '37· Inútil sublinhar o parentesco desse traço com as lendas asiáticas.­
Aliás, há aqui influências asiáticas inegáveis. Sobre a extensão dos jogos de a7.ar asiáticos 
na América, ver o belo trabalho de E. B. Tylor 1896: 55-ss. 



O casamento dos filhos, o assento nas confrarias só se obtêm ao longo de 
podatch trocados e retribuídos. Os bens se perdem no podatch como são 
perdidos na guerra, no jogo, na luta.1' 9 Em alguns casos, não se trata se­
quer de dar e de retribuir, mas de destruir, 1 ~0 a fim de nem mesmo querer 
dar a impressão de desejar ser retribuído. Queimam-se caixas de óleo de 
olacken (candle-foh, peixe-vela) ou de óleo de baleia,l 41 queimam-seca­
sas e milhares de mantas; os cobres mais caros são rompidos, atirados 

139. Davy expôs o tema do desafio, da rivalidade. Convém acrescentar o da aposta. Ver p. 
ex. Boas 189sa: 1.03-o6. Aposta de come~aina, aposta de luta, aposta de ascensão etc., nas 
lendas. Cf. Id. ibid.: 363, para um catálogo de temas. A aposta é ainda, em nossos dias, um 
vestígio desses direitos e dessa moral. Ela compromete apenas a honra e o crédito, no en­
tanto fu circular riquezas. 140. Sobre o potlatch de destruis-ão, ver Davy 19n: 124. Con­
vém acrescentar as seguintes observações. Dar é já destruir, cf. Boas 189~b: 334· Um certo 
número de rituais de doação comporta destruições: p. ex., o ritual do reembolso do dote, 
ou, como o chama Boas, "resgate da dívida de casamento~, contém uma formalidade cha­
mada "afundar a canoa" (Boas 189;: )18, po). Mas essa cerimônia é figurada. No entanto, 
as visitas ao potlatch ha"ida e tsimshian comportam a destruição real das canoas dos que 
chegam. Entre os Tsimshian, estas são destruídas na chegada, após o cuidadoso desembar­
que de tudo que continham, e canoas mais belas são retribuídas na panida: Boas 1916: 338. 

- Mas a destruição propriamente dita parece constituir uma forma superior de dispêndio. 
Ela é chamada "matar propriedade" entre os Tsimshian e os Tlingit (Boas 1916: 344; Swan­
ton 1903= +f2). Na verdade, esse nome é dado mesmo às distribuições de mantas: "tantas 

mantas foram perdidas para vê-lo", Swanton ibid.- Nessa prática da destruição no potla­
tch intervêm ainda dois motivos: 1) o tema da guerra: o potlatch é uma guerra. Ele tem o 
título de "dança de guerra" entre os Tlingir, Swanton ihid.: .ofSS, cf. p. 436. Assim como 
numa guerra é possível apoderar-se das máscaras, dos nomes e dos privilégio~ dos proprie­
tários monos, assim também numa guerra de propriedades mata-se a propriedade: ou a 
própria, para que os outros não a tenham, ou a dos outros, dando-lhes bens que eles serão 
obrigados a retribuir ou que não poderão retribuir.- O segundo tema é o do sacrificio, c f. 
mais acima. Se a propriedade é morta, é que ela tem uma vida (ver mais adiante). Um 
arauto diz: "Que nossa propriedade permaneça em vida sob os esforços de nosso chefe, 
que nosso cobre permaneça não quebrado". Boas 19:2.1: 1285, 1. 1. Talvez mesmo os senti­
dos da palavra "yaq", estar estendido morto, distribuir um podatch (cf. Boas 1905: 59, 1. J, 
e Índice, Boas I9ZI), expliquem-se desse modo. Mas, em princípio, trata-se realmente de 
transmitir, como no sacrifício normal, coisas destruídas a espíritos, no caso os antepassa­
dos do clã. Esse tema é naturalmente mais desenvolvido entre os Tlingit (Swanton 1903: 

443, 462), para quem os antepassados nlío apenas assistem ao potlatch e aproveitam-se das 
destruições, mas aproveitam-se também dos presentes dados a seus homônimos vivos. A 
destruição pelo fogo parece ser característica desse tema. Ver mito muito interessante entre 
os Tlingit, Swanton 1909: 82, e o sacrificio no fogo (Skidegate) entre os Halda; id. I\)O)b: 36, 

2.8 e 91. O tema é menos evidente entre os Kwakiutl, que possuem no entanto uma divindade 
chamada "Sentado-sobre-o-fogo" a quem é sacrificada, por exemplo, a roupa da criança 
doente, como forma de pagamento: Boas 19zl: 705-o6. 141. Boas 189;b: 3\"3 etc. 
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n' água, para esmagar, para "fazer calar" o rival. 142 Com isso não apenas 
a pessoa se eleva, mas eleva também sua família na escala social. Eis 
portanto um sistema de direito e de economia no qual se consomem e se 
transferem constantemente riquezas consideráveis. Se quiserem, pode-se 
dar a essas transferências o nome de intercâmbio ou mesmo de comércio, 
de venda;143 mas é um comércio nobre, cheio de etiqueta e generosidade; 
em rodo caso, quando é feito com outro espírito, em vista de ganho ime­
diato, ele é o objeto de um desprezo muito acentuado. 144 

Como se vê, a noção de honra fortemente marcada na Polinésia, 
sempre presente na Melanésia, exerce aqui verdadeiras devastações. Tam­
bém sobre esse ponto os ensinamentos clássicos avaliam mal a importân­
cia das motivações que animaram os homens, e tudo o que devemos às 
sociedades que nos precederam. Mesmo um cientista tão experiente quan­
to Huvelin julgou-se obrigado a deduzir a noção de honra, reputada sem 
eficácia, da noção de eficácia mágica. 14~ Ele não vê na honra, no prestígio, 
senão o sucedâneo desta. Mas a realidade é mais complexa. Assim como a 
noção de magia, a noção de honra não é alheia a essas civilizações. 146 

O mana polinésio simboliza, ele próprio, não somente a força mágica de 

142. Ver mais adiante, a propósito da palavra p/.&. 143. As palavras ~ttoca" e "venda" pare­
cem mesmo ser estranhas à língua kwak.iud. Não encontro a palavra venda nos diversos 
glossários de Boas senão a propósito do leilão de um cobre. Mas esse leilão não é de modo 
nenhum uma venda, é uma espécie de aposta, de luta de generosidade. Quanto à palavra 
troca, encontro-a apenas sob a forma L'.:ry: mas no texto indicado, Boas 1905:77, •· 4•, ela é 
empregada a propósito de uma mudança de nome. 144. Ver a expressão ~ávido de alimento", 
Boas 1921: 1462, "desejoso de fazer fortuna rapidamente", id. ibid.: 1394; ver a bela impreca­
ção contra os "pequenos chefes": "Os pequenos que delihe:ram; os pequenos que trabalham ... 
que são vencidos ... que promerem dar canoas ... que aceitam a propriedade dada ... que bus­
cam a propriedade ... que só trabalham pela propriedade (o termo que traduz "proputy" é 

"maJJeq", retribuir um favor, Id. ibid.: 1403) .•. os traidores". Id. ibid.: 1287, linhas 1~ a 18, cf. 
um outro discurso em que é dito do chefe que ofereceu um podatch e das pessoas que rece-
bem e jamais retribuem: ~Ele lhes deu de comer, ele os convidou ... ele os pôs em suas cos­
tas ... ", id. ibid.: 1293; cf. 1291. Ver uma outra imprecação contra "os pequenos", id. ibid.: 
IJ8I. Não se deve pensar que uma moral desse gênero seja contrária à economia ou corres­
panda a uma preguiça comunista. Os Tsimshian reprovam a avareza e comam de que modo 
o herói principal, Corvo (o criador), foi expulso por seu pai porque era avarento: Boas 1916: 

61, cf. p. 444· O mesmo mito existe entre os Tlingit. Estes também reprovam a preguiça e a 
mendicidade dos hóspedes, e contam de que modo foram punidos Corvo e os que vão de 
aldeia em aldeia fazendo-se convidar: Swanton 1909: 26o, cf. 2T7. 145. Injuria, Mélo:nges 
Appleron; "Magie et droit individual", A.s., v. 10: 28. 146. Paga-se pela honra de dançar entre 
os Tlingit: Swanton 1909: 141. Pagamento ao chefe que organizou uma dança. Entre os> 
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cada ser, mas também sua honra, e uma das melhores traduções dessa 
palavra é: autoridade, riqueza. 147 O potlatch tlingit, balda, consiste em 
considerar como honras os serviços múruos. 1 ~8 Mesmo em tribos real­
mente primitivas como as australianas, o ponto de honra é tão melindro­
so quanto nas nossas, e as pessoas se satisfazem por prestações, oferendas 
de alimento, precedências e ritos, assim como por dádivas. 149 Os homens 
souberam empenhar sua honra e seu nome bem antes de saberem assinar. 

O potlatch do noroeste americano foi suficientemente estudado no que 
se refere à forma mesma do contrato. No entanto, é necessário simar o 

> Tsimshian: "Fez-se tudo para honrá-lo .•. Acima de rudo está a riqueza e a exibição de 
vaidade"; Boas 1889: 19. Duncan, in Mayne 1862: z65, já dizia: "pela simples vaidade da 
coisa". De resto, um grande número de rituais, não apenas o da ascensão etc., mas também 
os que consistem, por exemplo, em "levantar o cobre" (Kwakiutl), Boas 1905: 499, I. 26, 

"levantar a lança" (Tiingít), Swanron 1909: 117, "levantar o mastro do podatch", funerário 
e totêmico, "levantar a viga" da casa, o velho pau de sebo, traduzem prindpios desse gênero. 
Convém não esquecer que o potlatch tem por objeto saber qual é "a família mais elevada" 
(comentários do chefe Katishan a propósito do mito do Corvo, Tlingit, Swanron 1909: 119, 
n. a.). 147. Tregear 1887, s. v. Mana. Seria interessante estudar a própria noção de riqueza. 
Do ponto de vista em que estamos, o homem rico é um homem que tem mana na Polinésia, 

"auctoritas" em Roma, e que nas cribos americanas é um homem "generoso", walas (Boas 
1911: IJ96). Mas nos límitamos a indicar, estritamente, a relação entre a noção de riqueza, de 
autoridade, de direito de comandar os que recebem presentes, e o potlatch: ela é muito níti­
da. Entre os Kwakiud, por exemplo, um dos clãs mais imponantes é o dos Walasaka (igual­
mente nome de uma família, de uma dança e de uma confraria); esse nome quer dizer "os 
nobres que vêm do alto", que distribuem no potlatch; walasil" quer dizer não somente ri­
quezas, mas também "distribuição de mantas por ocasião de um leilão de um cobre". Uma 
outra metáfora é a que consiste em considerar que o indivíduo adquire "peso~ pelos potla­
tch oferecidos: Boas 189 5b: 118, H 9. O cbef e é di to "devorar as tribos~ às quais distribui 
suas riquezas; ele "vomita propriedade" etc. 148. Um canto dingir diz da frania do Corvo: 

"É ela que faz os Lobos 'yaJuah!e'" (Swanton 1909: 398, n. 38). O princípio de que os "res­
peitos~ e "honras" a dar e a retribuir compreendem as dádivas, é muito preciso nas duas 
rribos (Swanton 1903: 4~1; i<l. 1905b: 162) e dispensa de retribuir cerws presentes. 149. Cf. 
mais adiante (Conclusão). A etiqueta do festim, da dádiva dignamente recebida e que não 
se solicita, é muito marcada nessas tribos. Indiquemos apenas três fatos kwakiutl, ha'ida e 
tsimshian, instrutivos de nosso ponto de vista: os chefes e nobres comem pouco nos festins, 
são os vassalos e as pessoas comuns ()Ue comem muiro; limitam-se a apre;;iar os bons petis­
cos; Boas 1909: 1.47, 430; perigos de comer muito, id. 1916: 59, 149, rn etc. (mitos); eles 
cantam no festim, id. ibid.: 430, 437· Fazem soar a trompa "para que digam que não morre­
mos de fome", Boas 1901: 486. O nobre jamais solicita. O xamã médico jamais pede preço, 
seu "espírito" o proíbe disso. Boas 1921: 73'• 742; Swanton 1905b: ~38, 239· Existe no entan­
to uma confraria e uma dança de "mendicidade~ entre os Kwakiutl. 



estudo que dele fizeram Davy e Léonhard Adam150 no quadro mais am­
plo onde deveria enquadrar-se para o assunto que nos ocupa. Pois o 
podatch é bem mais que um fenômeno jurídico: é um daqueles que pro­
pomos chamar "totais". Ele é religioso, mitológico e xamanístíco, pois os 
chefes que nele se envolvem representam, encarnam os antepassados e 
os deuses, dos quais portam o nome, cujas danças eles efetuam e cujos 
espíritos os possuem.151 Ele é econômico, e convém avaliar o valor, a im­
portância, as razões e os efeitos dessas transações, enormes mesmo quan­
do calculadas em valores europeus atuais. 152 O potlatch é também um 
fenômeno de morfologia social: a reunião das tribos, dos clãs e das famí­
lias, e até mesmo das nações, produz um nervosismo e uma excitação 
notáveis: os grupos confraternizam e no entanto permanecem estra­
nhos; comunicam-se e opõem-se num gigantesco comércio e num tor­
neio constante. 153 Deixamos de lado os fenômenos estéticos, que são 
extremamente numerosos. Por fim, mesmo do ponto de vista jurídico, 
além do que já sublinhamos da forma desses contratos e do que pode­
ríamos chamar o objeto humano desse contrato, além do estatuto jurídi­
co dos contratantes (clãs, famílias, posição social, casamento), é preciso 
acrescentar o seguinte: os objetos materiais dos contratos, as coisas que 
são trocadas, têm, igualmente, uma virtude especial, que faz com que se­
jam dadas e sobretudo retribuídas. 

Teria sido útil - se pudéssemos nos estender - distinguir, para nossa 
exposição, quatro formas do potlatch do noroeste americano: 1) um po-

150. Ver bibliografia. 151. Os potlacch dingic e ha"ida desenvolveram especialmenete esse 
principio. Cf. Swanton 1903: 443, 462. Cf. discursos ~m id. 1909: 373; os espíritos fumam 
quando os convidados fumam. Cf. p. 38~, I. 9: "Nós que dançamos aqui para vocês, não 
somos realmente nós mesmos. São nossos tios mortos há muito tempo que eslào dançando 
aqui". Os convidados são espíritos, mascotes gontl 9Gdee, id. ibid.: 119, nota a. Na verdade, 
temos aqui, pura e simplesmente, a confusão dos princípios do sacriflcio e da dádiva, com­
parável, excetuada talvez a ação sobre a narureza, a todos os casos que já citamos (mais aci­
ma). Dar aos vivos é dar aos mortos. Uma notável história tlingit (id. 1909: 227) conta que 
um indivíduo ressuscitado sabe de que maneira foi feito um potlatch para ele; o tema dos 
espíritos que censuram os vivos de não oferecer potlatch é corrente. Os Kwakiud tiveram 
seguramente os mesmos princípios, cf. discursos, Boas 1921: 788. Emre os Tsimshian, os 
vivos representam os mortos. Tate escreve a Boas: "As oferendas se mostram sobretudo sob 
a forma de presentes dados numa festa". Boas 1916: 4~1 (lendas históricas), p. 187. Coleção 
de temas, Boas ihid.: -486, para as comparações com os Ha"ida, Tlingit e Tsimshian. 152. Ver 
mais adiante alguns exemplos de valor dos cobres. 153. Krause 188~: 240, descreve bem 
essas maneiras de se abordar entre tribos tlingit. 
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tlatch em que as fratrias e as famílias dos chefes são os únicos ou quase 

os únicos em causa (Tlingit); 2) um potlatch em que fratrias, clãs, chefes 
e famílias desempenham aproximadamente o mesmo papel; 3) um po­

datch entre chefes que se enfrentam por clãs (Tsimshian); 4) um podatch 
de chefes e de confrarias (Kwakiutl). Mas seria demasiado longo proce­

der assim e, ademais, a distinção de três dessas formas (falta a forma 

tsimshian) foi exposta por Davy.1s. Enfim, no que concerne a nosso es­
tudo dos três temas da dádiva, a obrigação de dar, a obrigação de receber 

e a obrigação de retribuir, essas quatro formas do potlatch são relativa­
mente idênticas. 

AS TR~S OB AI GAÇ0ES: DAR. RECEBE R. R ETRIBU IA 

A ohrigação de dar é a essência do potlatclt. Um chefe deve oferecer vá­
rios potlatch, por ele mesmo, por seu filho, seu genro ou sua filha, lss por 
seus mortos. 1s.s Ele só conserva sua autoridade sobre sua tribo e sua al­
deia, até mesmo sobre sua família, só mantém sua posição entre che­
fes1s7 - nacional e internacionalmente - se prova que é visitado com 
freqüência e favorecido pelos espíritos e pela fortuna, 158 que é possuído 

154. Davy 1911: 171-ss, p. 2.p-ss. A forma ISimshian não se distingue sensivelmente da for­
ma haida. Talvez aqui o clã esteja mais em evidência. 155. É inútil retomar a demonstração 
de Davy a propósito da relação entre o potlarch e o estatuto político, em particular do genro 
e do filho. É igualmente inútil comentar o valor de comunhão dos festins e das trocas. A 
troca de canoas entre dois espíritos, por exemplo, faz que eles tenham "um só coração", um 
sendo o sogro e o outro o genro (Boas 189sb: 387). O texto (Boas 1905: 274) acrescenta: 

"era como se eles tivessem trocado o nome deles". Ver também id. ibid.: 13: num miro de 
festa nimkish (outra tribo kwakiutl), o banquete de casamento rem por objetivo estabelecer 
a jovem na aldeia "onde ela irá comer pela primeira vez". 156. O podatch funerário é ates­
tado e suficientemente estudado entre os Harda e os Tlingit; entre os Tsimshian, ele parece 
estar mais especialmente ligado ao fim do luto, à ereção do mastro totêmico e à cremação 
(Boas 1916: 354-ss). Boas não nos assinala porlatch funerário entre os Kwakiurl, mas existe a 
descrição de um porlatch desse gênero num mito: Boas 1905: 407. 157. Porlaoch para manter 
o direito a um brasão, Swamon 1905b: 107. Ver história de Leg.ek, Boas 1916: 386. Leg.ek é 
o título do principal chefe tsimshian. Ver tb. id. ihid.: 364, as histórias do chefe Nesbalas, 
outro grande título de chefe tsimshian, e a maneira pela qual ele zombou do chefe Halmas. 
Um dos tírulos de chefe mais importante entre os Kwakiud (Lewikilaq) é o de Dabend (Boas 
1905: 19, I. 22; cf. da!Jew/-gal'ala, id. 192.1: 14o6, co). 1) que, antes do potlatch, tem um nome 
que quer dizer "incapaz de manter o flm" e, depois do podatch, adquire o nome que quer dizer 

"capaz de manter o fim". 158. Um chefe kwakiutl diz: ~Isso é minha vaidade; os nomes, as raí­
~s de minha família, todos os meus antepassados foram ... ~ (e aqui ele declina um nome > 



por ela e que a possui; 1 ;~ e ele não pode provar essa fortuna a não ser 
gastando-a, distribuindo-a, humilhando com ela os outros, colocando­
os "à sombra de seu nome".160 O nobre kwakiutl e haida tem exatamen­
te a mesma noção da "face" que o letrado ou o funcionário chinês. 161 

Diz-se de um dos grande chefes míticos que não oferecia potlatch que 
ele tinha a "face apodrecida" . 1~2 A expressão é aqui mais exata do que na 
China. Pois, no noroeste americano, perder o prestígio é de fato perder 
a alma: é perder realmente a "face", a máscara de dança, o direito de 
encarnar um espírito, de usar um brasão, um totem, é realmente a per­
sona que é assim posta em jogo, que se perde no potlatch, 163 no jogo das 
dádivas, 1~ assim como se pode perdê-la na guerra165 ou por uma falta 

>que é ao mesmo tempo um título e um nome comum), "doadores de tnQXWa" (grande 
potlarch): Boas 1921: 887, I. 54; cf. p. 843, I. 70. 159. Ver mais adiante (num discurso): "Es­
tou coberto de propriedades. Sou rico de propriedades. Sou contador de propriedades.", id. 
ibid.: u8o, I. 18. 160. Adquirir um cobre é colocá-lo "sob o nome" do comprador (Boas 
1895b: 345). Uma outra metáfora é que o nome do doador do potlatch "adquire peso" pelo 
podatch oferecido, id. ibid.: 349; "perde peso" pelo potlatch aceito, ibid.:J45· Há outras ex­
pressões da mesma idéia, da superioridade do doador sobre o donatário: a noção de que este 
é de ~rto modo um escravo enquanto não retribuir ("o nome é ruim" então, di-tem os 
Ha'ida, Swanron 190lb: 70; cf. mais adiante); os Tlíngit dizem que "colocam-se as dádivas 
nas costas das pessoas que as recebem", id. 1903: 428. Os Halda rém duas expressões muito 
sin tomátícas: "faze r andar", u fazer correr depressa" a agulha ( cf. a expressão neocaledônia, 
mais acima), e que significa, ao que parece, "combater wn inferior", id. 1905b: 162. 161. Ver 
a história de Ha'lmas, como ele perdeu sua liberdade, seus privilégios, máscaras, espíritos 
auxiliares, sua família e suas propriedades, Boas 1916: 361-62. 162. Boas 192.1: 8o5; Hunt, o 
autor kwakiud de Boas, lhe escreve: "Não sei por que o chefe Maxuyalidze (de faro, "doa­
dor de potlatch") nunca ofereceu uma festa. Por isso ele era chamado Qelsem, isto é, Face 
Apodrecida." (Id. ibid., I. IJ·•5)· 163. O podatch é, de fato, uma coisa perigosa, seja para 
quem dá, seja para quem recebe. Pessoas que vieram a um potlatch mítico morreram (Halda 
T.,jesup., vr: 626; cf. p. 667, o mesmo mito tsimshian. ). Cf., para comparações, Boas, lndia­
nische Sagen. (189;a: 356, n. 58). É perigoso participar da substáncia daquele que oferece o 
porlarch: por exemplo, consumir, num potlatch, espíritos do mundo inferior, cf. lenda 
kwakiutl (Awikenoq), id. 189;a: 239· Ver o belo mito do Corvo que tira de sua carne os 
alimentos (vários exemplares), Ctaloq, id. ibid.: 76; Noocka, id. ibid.: 106. Comparações em 
Boas 1916: 694-95· 164. O podatch é realmente um jogo e uma prova. Por exemplo, a prova 
é não ter soluços durante o festim. "É preferível morrer do que soluçar", dizem. Boas, 

"Kwakiutl lndians" ,jesup, 1909: .p.S. Ver uma fórmula do desafio: "Tentemos fazê-los esva­
:~;iar por nossos hóspedes (os praws ) ... " (id. 1921, s. v. yenesa, yenka: dar alimento, recompen­
sar, ter sua desforra). 165. Ver mais acima a ~ivalêncía do potlalch e da guerra. A faca na 
ponta do bastão é um símbolo do podatch kwakiutl, Boas 1905: 483. Entre os Tlingir, é a 
lança erguida, Swarl!on H)09: 117. Ver os riruais de podatch de compensação entre os Tlingit. 
Guerra dos Kloo comra os Tsimshian, id. ibid.: ·(.3~, 433, n. 34; danças por ter obtido algum> 
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ritual. 166 Em todas essas sociedades, as pessoas se apressam em dar. Não 
há um instante um pouco além do comum, mesmo fora das solenidades 
e reuniões de inverno, em que não haja obrigação de convidar os ami­
gos, de partilhar com eles os ganhos de caça e de colheita que vêm dos 
deuses e dos totens; 10 em que não haja obrigação de redistribuir tudo o 
que vem de um podatch de que se foi o beneficiário; 168 em que não haja 
obrigação de reconhecer mediante dádivas qualquer serviço, 16~ os dos 
chefes,170 dos vassalos, dos parentes; 171 sob pena, ao menos para os no· 
bres, de violar a etiqueta e perder sua posição social.172 

> escravo; podatch sem dança por ter matado alguém. Cf. o ritual da dádiva do cobre, 
n . .136. 166. Sobre as faltas rituaisemre os Kwakiutl, ver Boas 18()jb: 433, ~o7e1c. A expiação 
consiste precisamente em oferecer um potlatch ou ao menos uma dádiva. Eis um princípio 
de direito e de ritual extremamente importante em todas essas sociedades. Uma distribuição 
de riquezas desempenha o papel de urna multa, de uma propiciação ante os espíritos e de wn 
restabelecimento da comunhão com os homens. O padre Lambert (1900: 66) já havia obser­
vado entre os Canaque o direito dos parentes uterinos de reclamar indenizações quando um 
dos seus perde seu sangue na família de seu pai. A instituição reaparece exatamente entre os 
Tsimshian, cf. Duncan, in Mayne 1862: 265; cf. p. 296 (podatch em caso de perda de sangue 
do filho). A instituição do muru maori deve provavelmente ser comparada a essa. - Os po­
tlatch de resgate de cativos devem ser interpretados da mesma forma. Pois não é apenas 
para recuperar o cativo, mas também para restabelecer "o nome", que a família, que o dei­
xou 10rnar-se escravo, deve oferecer um potlatch. Ver história de Dzebasa, Boas 1916: 338. 
A mesma regra entre os Tlingit, Krause 188~: 245;Poner 189:r 54; Swanton 1903: 449·- Os 
potlatch de expiação de faltas rituais kwakiutl são numerosos. Mas convém notar o potlatch 
de expiação dos pais de gêmeos que vão trabalhar, Boas 1921: 6)>1. Um potlatch é devido a 
um sogro para que o genro reconquiste a mulher que o abandonou ... evidentemente por 
culpa deste. Ver vocabulário, id. ibid.: 1423, co!. 1. O princípio pode ter um emprego fictí­
cio: quando um chefe deseja uma ocasião de potlatch, ele envia sua mulher à casa do sogro, 
como um prerexto para novas distribuições de riquezas, Boas 1889: 42. 167. Uma longa lista 
dessas obrigações a festas, depois de pesca, colheita, caça, abertura de caixas de conservas, é 
dada no primeiro volume de Boas 1921: 757-ss; cf. p. 607-SS, em relação à etiqueta etc. 168. 
Ver mais acima. 169. Ver Boas 1916: 512, 439; cf. p. SH, sobre pagamento de serviços. 
Kwakiud, ex. pagamento ao contador de mantas, id. 189~b: 614, 6.:~.9 (Nimkish, festa do 
verão). 170. Os Tsimshian têm uma notável instituição que prescreve as divisões entre 
podatch de chefes e potlatch de vassalos, determinando a parte respectiva de uns e de 
outros. Embora seja no interior das diferentes classes feudais recortadas por clãs e fratrias 
que os rivais se enfrentam, há no entanto direitos que se exercem de classe a classe, Boas 
1916: 539· 171. Pagamentos a parentes, id. ibid.: 534; cf. Davy 192.2-, para os sistemas opos­
tos entre os Tlingit e os Hai'da, repartições de podatch por famílias: 196. 172. Um mito 
ha'ida de Masset (Hai'da Texts,]esup., VI, n. 43) fala de um velho chefe que não oferece 
podatch suficientes; os outros não mais o convidam, ele morre, seus sobrinhos fazem sua 
estátua e oferecem uma festa, dez festas em seu nome: então ele renasce. Num outro mito 
de Masset, ibid.: 7.17, um espírito dirige-se a um chefe, di:z:endo-lhe: "Tens propriedades> 



A obrigação de convidar é inteiramente evidente quando se exerce 
de clã a clã ou de tribo a tribo. Ela só tem sentido mesmo se oferecida a 
outros que não as pessoas da família, do clã ou da fratria. 173 Deve-se 
convidar quem podem e consente17s ou vem176 assistir à festa, ao potla­
tch.117 O esquecimento tem conseqüências funestas. 178 Um mito tsi­
mshian importante179 mostra em que estado de espírito germinou esse 
tema essencial do folclore europeu: o da fada má esquecida no batismo 
e no casamento. O tecido de instituições no qual ele é bordado aparece 
aqui nitidamente; vê-se em que civilizações ele funcionou. Uma prince­
sa de uma das aldeias tsimshian concebeu no "País das lontras" e pariu 
milagrosamente "Pequena Lontra". Ela volta com o filho à aldeia de 
seu pai, o Chefe. "Pequena Lontra,. pesca grandes linguados que seu 
avô oferece em festa a seus confrades, chefes de todas as tribos. Este o 
apresenta a todos e recomenda-lhes não matá-lo, se o encontrarem a 
pescar em sua forma animal: "Eis aqui meu neto que trouxe este alimen­
to que servi a vocês, meus hóspedes". Assim, o avô enriqueceu com 

>demais, deves oferecer um podatch" (wal =distribuição, cf. o nome waigai, equivalente 
a potlatch). Ele constrói uma casa e paga os construtores. Num outro mito (id. ibid.: 723, I. 
34), um chefe diz: "Não guardarei nada para mim", cf. mais adiante: "Farei podatch dez 
vezes (wa/)~. 17l. Sobre a maneira como os clãs se enfrentam regularmente (Kwakiud), 
Boas •895h: 3-43; (Tsimshian), id. 1916: 497· Isso é uma coisa narural em terra de fratria. 
Ver Swanton 1905b: 162.; id. 1903: 414. Esse princípio é notavelmente exposto no mito do 
Corvo, id. 1909: llj-sS. 174. Naturalmente, não é preciso convidar os que fallaram a um 
dever, os que não oferecem festas, os que não têm nomes de festas, Hum, em Boas 1911: 
707; sobre os que não retribuíram o potlatch, cf. id. ibid., índice, s. v. Waya e Wayo.pou/a: 
'39S; cf. p. nS, I. 15. 175. Daí o relato constante- comum igualmente em nosso folclore 
europeu e asiático- do perigo que há em não convidar o óriao, o abandonado, o pobre que 
chega. Ex. Boas 1895a: 301, 3o3; ver id. 1916: 295, 192, inn mendigo que é o totem, o deus 
totêmico. Catálogo de remas in Boas 1916: 784-ss. 176. Os Tlingit têm uma expressão no­
tável: os convidados são ditos ~nuruar", suas canoas ~vagueiam pelo mar", o mastro totê­
mico que eles trazem está à deriva, é o podatch, é o convite à festa que os segura, Swanton 
1909: 394, n •. 11; p. 395, n. 24 (em discursos). Um dos títulos bastante comuns dos chefes 
kwakiutl é "aquele em direção ao qual se rema", é ~o lugar aonde se vai", ex. Boas 1911: 
187, I. 10 e •S· 177. A ofensa que consiste em negligenciar alguém faz. que seus parentes, 
solidários, também se abstenham de vir ao potlatch. Num mito tsimshian, os espíritos não 
comparecem enquanto não é convidado o Grande Espírito, todos comparecem quando 
este é convidado, Boas 1916: 1.77. Uma história oonta que o grande chefe Nesbalas não foi 
convidado e os outros chefes tsimshian não compar~eram; eles diziam: Ele é chefe, não 
podemos nos indispor com ele". 178. A ofensa tem conseqüências políticas. Ex. potlatch 
dos Tlingit com os Atapascanos do Leste, Swanton 1903: 435· Cf. id. 1909: 117. 179. Boas 
1916: 170-71. 
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todo tipo de bens que lhe davam quando iam à sua casa comer baleias, 
focas e peixes frescos que "Pequena Lontra" trazia durante a escassez 
de inverno. Mas esqueceu-se de convidar um chefe. Então, num dia em 
que a tripulação de uma canoa da tribo esquecida encontrou no mar 

"Pequena Lontra", que prendia com a boca uma grande foca, o arqueiro 
da canoa o matou e pegou a foca. E o avô e as tribos procuraram "Pe­
quena Lontra", até que informaram o que tinha acontecido à tribo 
esquecida. Esta se desculpou, dizendo que não conhecia "Pequena Lon­
tra". A princesa, sua mãe, morreu de desgosto; o chefe involunariamente 
culpado trouxe ao chefe avô as mais diversas oferendas como forma de 
expiação. E o mito conclui:180 "Por isso os povos davam grandes festas 
quando um filho de chefe nascia e recebia um nome, para que ninguém 
o ignorasse". O potlatch, a distribuição dos bens, é o ato fundamental 
do "reconhecimento" militar, jurídico, econômico, religioso, em todos 
os sentidos da palavra. As pessoas "reconhecem" o chefe ou seu filho e 
tornam-se-lhe "reconhecidas" .181 

Às vezes o ritual das festas kwakiutP82 e das outras tribos desse gru­
po exprime esse princípio do convite obrigatório. Acontece de uma par­
te das cerimônias começar pela dos Cães. Estes são representados por 
homens mascarados que partem de uma casa para entrar à força numa 
outra. O que se comemora é um acontecimento no qual pessoas dos três 
outros clãs da tribo dos Kwakiutl propriamente ditos deixaram de con­
vidar o mais destacado deles, os Guetela, 183 os quais, não querendo per­
manecer "profanos", entraram na casa e destruíram tudo. 

A oórigação de receóer não é menos constringente. Não se tem o direito 
de recusar uma dádiva, de recusar o podatch. 184 Agir assim é manifestar 
que se teme ter de retribuir, é temer ter de "ficar calado" enquanto não 
se retribuiu. De fato, é já "ficar calado". É "perder o peso" de seu 
nome;185 é confessar-se vencido de antemão,1116 ou, ao contrário, em certos 

180. Boas põe em nora essa frase do texto de Tate, seu redator indígena, id. ibid., n. a. É 
preciso, ao contrário, unir a moralidade do mito ao próprio mito. 18l. Cf. o detalhe do mito 
tsimshian de Negunaks, id. ibid.: 287-ss.. E as notas da p. 846 para os equivalentes desse tema. 
182. Ex. o convite à festa dos cassis; o arauto diz: "Nós vos convidamos, a vós que não vies­
tes" (Boas 19:1.o: 7p.). w. Boas 189~b: 543· 184. Entre os Tlingit, os convidados que demo­
raram dois anos para vir ao podatch ao qual eram convidados são ditos "mulheres". Swanton 

1909: 119, n. a. 185. Boas 189)b: 345· 186. Kwakiud: há a obrigação de ir à festa das focas, 
embora a gordura faça vomitar, Boas 19u: 1046; cf. p. 1048: "procura comer tudo". 
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casos, proclamar-se vencedor e invencível. 187 Com efeito, ao menos en­
tre os Kwakiutl, parece que uma posição reconhecida na hierarquia e 
vitórias em podatch anteriores permitem recusar o convite, ou mesmo, 
quando se está presente, recusar a dádiva, sem que resulte guerra. Mas, 
então, o potlatch é obrigatório para aquele que recusou; em particular, é 
preciso tornar mais rica a festa da gordura na qual, precisamente, esse 
ritual da recusa pode se observar. 188 O chefe que se julga superior recusa 
a colher cheia de gordura que lhe apresentam; ele sai, vai buscar seu 

"cobre" e volta com esse cobre para "extinguir o fogo" (da gordura). 
Segue-se uma série de formalidades que marcam o desafio e que obri­
gam o chefe que recusou a oferecer ele próprio um outro potlatch, uma 
outra festa da gordura. 189 Mas, em princípio, toda dádiva é sempre aceita 
e mesmo 1ouvada. 190 Deve-se apreciar em voz alta o alimento que nos 
preparam. 191 Ao aceitá-lo, porém, a pessoa sabe que se compromete. 192 

Recebe-se uma dádiva como "um peso nas costas" .193 Faz-se mais do 
que se beneficiar de uma coisa e de uma festa, aceitou-se um desafio; e 
pôde-se aceitá-lo porque se tem certeza de retribuir,194 de provar que 
não se é desigual. 195 Ao se enfrentarem desse modo, os chefes chegam a 

187. Por isso, há às vezes 1emor em dirigir-se aos convidados; pois, se eles recusassem a ofer­
ta, é que se manifes1ariam superiores. Um chefe kwakiud disse a um chefe koskimo (tribo da 
mesma nação): "Não recuse minha amável oferta ou ficarei envergonhado, não rechace meu 
coração etc. Não sou daqueles que pretendem, daqueles que oferecem somente aos que lhes 

comprarão(= darão). É isso, meus amigos." Boas 1891b: 546. 188. Boas ibid.: 355· 189. Ver 
id. 1921: 774-ss, uma outra descrição da festa dos óleos e das bagas de sala!; ela é de Hunt e 
parece melhor; esse ritual parece 1amhém ser empregado no caso em que não se convida e em 
que não se oferece. Um ritual de festa do mesmo gênero, dada em desprezo a um rival, com­
porta cantos ao tambor (Id. ibid.: no; cf. p. 764), comç entre os Esquimós. 190. Fórmula 
ha'ida: "Faz o mesmo, oferece-me boa comida" (num mÍio), Ha"ida Texts,JesJJp. VI: 685-686; 

(Kwaki.ud), Boas 1921: 767, 1. 39; p. 738, I. p; p. no, história de PoLelasa. 1'91. Canros que 
marcam que não se está satisfeito são muito precisos (Tlingit ), Swanton 1909: 396, n. 26, n. 29. 
192. En1re os Tsimshian, os chefes têm por norma enviar um mensageiro examinar os presen­
tes que os convidados ao poclatch lhes trazem, Boas 1916: 184; cf. p. 430 e 434· De acordo 
com uma ordem do rei do ano 802, na corte de Carlos Magno, havia um funcionário encarre­
gado de uma inspeção desse tipo. Mannier indicou-me esse fato que é mencionado por 
Démeunier. 193. Ver mais acima. Cf. a expressão latina oer~ oboeratu.s, onerado. 194. O mito 
de Corvo entre os Tlingit conta que este não foi a uma fesla porque os outros (a fratria opos­
ta; mal1raduzido por Swancon, que deveria ter escrito frarria oposta ao Corvo) se mostraram 
ruidosos e ul1rapassaram a linha mediana que, na casa de dança, separa as duas fr:atrias. Cor­
vo ficou com medo de que eles fossem invencíveis, Swanton 1909: 118. 195. A desigualdade 
resultante do faro de aceitar é bem exposla em discursos kwak.iud, Boas 1895h: 355, 667, L 17, 
ele.; cf. p. 669, I. 9· 



colocar-se em situações cômicas e seguramente sentidas como tais. 
Como na antiga Gália ou na Germânia, como em nossos festins de estu­
dantes, soldados ou camponeses, as pessoas se obrigam a devorar quanti­
dades de alimentos, a "honrar" de modo grotesco aquele que as convida. 
Age-se assim, mesmo quando se é apenas o herdeiro de quem aceitou o 
desafio. 1% Abster-se de dar, como se abster de receber,197 é faltar a um 
dever- assim como se abster de retribuir. 191 

A o6rigação de retri6uír199 é todo o potlatch, na medida em que ele não 
consiste em pura destruição. Parece que nem todas essas destruições, 
muitas vezes sacrificiais e em benefício dos espíritos, precisam serre­
tribuídas incondicionalmente, sobretudo quando são obra de um che­
fe superior no clã ou de um chefe de um clã já reconhecido superior.wo 
Mas, normalmente, o potlacch deve sempre ser retribuído com juros, 
aliás toda dádiva deve ser retribuída dessa forma. As taxas são em 
geral de 30% a 10o% ao ano. Mesmo se, por um serviço prestado, um 
súdito recebe uma manta de seu chefe, ele lhe devolverá duas por oca­
sião de casamento na família do chefe, da entronização do filho do 
chefe etc. É verdade que este, por sua vez, redistribuirá rodos os bens 
que obtiver nos próximos porlatch em que os dãs opostos lhe fizerem 
suas oferendas. 

196. Ex. Tlingit, Swanton 1903: 44o-41. 197. Entre os Tlingit um ritual permite fazer-~ 
pagar mais e permite ao anfitrião, por outro lado, forçar um convidado a aceitar um presen­
te: o convidado não satisfeito faz o gesto de sair; o doador oferece· lhe o dobro, mencionan­
do o nome de um parente mono, Swanton 1903: 442. É provável que esse ritual corresponda 
às qualidades que os dois cuntratantes possuem de representar os espíritos de seus antepas­
sados. 198. Ver discurso, Boas 1921: 1281: "Os chefes das tribos nunca rettibuem ... eles 

caem em desgraça, e tu te elevas como grande chefe entre os que caíram em desgraça". 199. 
Ver discurso (relato histórico) por ocasião do podatch do grande chefe Legek (título do 

príncipe dos Tsimshian), Boas 1916: 386; é dito aos Hai:da: "Sereis os úlrimos dentre os 
chefes porque não sois capazes de lançar ao mar cobres, como o grande chefe o fez. p 200. O 
ideal seria oferecer um potlarch e que ele não fosse retribuído. Ver num discurso: "Desejas 
dar o que não será retribwdo". Boas 19:1.1: 1281, I. 6J. O indivíduo que ofereceu um podatch 
é comparado a uma árvore, a urna montanha (cf. mais acima, p. 71): "Sou o grande chefe, a 
grande árvore, estais debaixo de mim ... minha paliçada ... eu vos dou propriedade.", id. 
ibid.: 1290, estrofe 1. "Erguei o mastro do porlatch, o i11atacável, é a Ú11ica árvore espessa, é 
a ú11ka raiz espessa ... ••, id. ibid., estrofe 2.. Os Hai'da exprimem isso pela metáfora da la11ça. 
As pessoas que aceitam "vivem de sua lança" (do chefe), Hai:da Texts (Masset): 486. Trata­

se, aliás, de um tipo de mitos. 
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A obrigação de retribuir dignamente é imperativa. 201 Perde-se a 
"face" para sempre se não houver retribuição ou se valores equivalentes 
não forem destruídos.202 

A sanção da obrigação de retribuir é a escravidão por dívida. Ela 
funciona, pelo menos, entre os Kwakiutl, Ha'ida e Tsimshian. É uma 
instituição realmente comparável, em natureza e em função, ao nexum 
romano. O indivíduo que não pôde retribuir o empréstimo ou o potlatch 
é desqualificado e perde mesmo a condição de homem livre. Quando, 
entre os Kwakiud, um indivíduo de baixo crédito pede um empréstimo, 
diz-se que ele "vende um escravo". Inútil fazer observar, mais uma vez, 
a identidade dessa expressão e da expressão romana. 20l 

Os Ha'ida204 chegam a dizer - como se tivessem descoberto inde­
pendentemente a expressão latina- de uma mãe que dá um presente de 
noivado na meninice à mãe de um jovem chefe: que ela "põe um fio em 
volta dele". 

Mas, assim como o kula trobriandês não é senão um caso supremo da 
troca das dádivas, assim também o potlatch das sociedades da costa no­
roeste americana não é senão uma espécie de produto monstruoso do 
sistema dos presentes. Pelo menos nas terras de fratrias, entre os Hai'da 
e Tlingit, restam importantes vestígios da antiga prestação total, aliás 
tão característica dos Atapascanos, importante grupo de tribos aparen­
tadas. Trocam-se presentes a propósito de tudo, de cada "serviço"; e 
tudo se retribui posteriormente ou na mesma hora para ser redistribuí­
do imediatamente. w~ Os Tsimshian não estão muito longe de ter conser-

-
2.01. Ver reJato de insulto por potlatch mal retribuído, Boas 1916: 3'4· Os Tsimshian sempre 
se lembram dos dois cobres que lhes são devidos pelos Wutsenaluk, id. ibid.: 364. 202. O 
~nomen fica "quebrado~ enquanto não se tiver quebrado um cobre de igual valor àquele do 
desafio, Boas 1895b: HJ· 2tl3. Quando um indivíduo assim desacreditado pede um emprés­
timo para fazer uma distribuição ou uma redistribuição obrigatória, ele "compromete seu 
nomen, e a expressão sinônima é que ele "vende um escravo", privado de crédito, Boas 
1895b: 34'i cf. id. 1911: 1451, 1414, s. v. lrelgelgend; cf. p. 1410. 204. O sucessor pode ainda 
não ter nascido, o contrato hipotético já o compromete, Swanton 1905b: 50. 205. Ver mais 
acima. Em particular, os ritos de paz entre os Ha'ida, Tsirnshian e Tlingit consistem em 
prestações e contraprestações imediatas; no fundo, são trocas de cauções (cobres brasona­
dos) e de reféns, ·escravos e mulheres. Ex. na guerra de Tsimshian contra Halda, Swamon 
1905b: 395: "Como eles tiveram casamentos de mulheres de cada lado, com seus opostos, 
porque temiam que poderiam ungar-se de novo, assim houve paz". Numa guerra de Haiâa 
COntra Tlingit, ver um potlatch de compensação, id. ibid.: 396. 



vado as mesmas regras. 206 E, em muitos casos, elas funcionam mesmo 
fora do potlatch, entre os KwakiutJ.l07 Não insistiremos sobre esse ponto 
evidente: os velhos autores não descrevem o podatch noutros termos, a 
tal ponto que se pode perguntar se ele constitui uma instituição distin­
ta. 2Q8 Lembremos que entre os Chinook, tribo muito mal conhecida mas 
que teria figurado entre as mais importantes a estudar, a palavra potlatch 
quer dizer dádiva.109 

A FORÇA DAS C DI SAS 

Podemos ainda levar mais longe a análise e provar que, nas coisas troca­
das no potlatch, há uma virtude que força as dádivas a circularem, a se­
rem dadas e retribuídas. 

206. Ver mais adma e em particular Boas 1916: ~11-11. 207. (Kwakiud): uma distribuição 
de propriedade nos dois sentidos, sucessivamente, Boas 1895b: 418; novo pagamento, no 
ano seguinte, das multas pagas por faltas rituais, id. ibid.: 596; novo pagamento usurário 
do preço de compra da noiva, id. ibid., p. 36h 366, p. 518-1o, 563, p. 413, I. 1. 208. Sobre a 
palavra potlatch, ver mais acima p. 191, n. '3· Aliás, parece que nem a idéia nem a nomen­
clarura que o emprego desse termo supõe tenham, nas línguas do noroeste, o tipo de pre­
cisão <JUe lhes atribui o "sabir" anglo-índio de origem chinook. Em todo caso, o tsimshian 
distingue entre o yaoA:, grande poclatch intertribal (Boas [Tate)1916: 537; cf. p. 968, impro­
priamente traduzido por potlatcb), e os outros. Os Ha'ida distinguem entre o "walgal' e o 

"sitka", Swanton 1905b: 35, 178, 179, p. 68 (texto de Masset), potlatcb funerário e podatch 
por outros morivos. - Em kwakiutl, a palavra comum ao kwak.iud e ao chínook "poLa" 
(fartar-se) (Boas 1905: 211, I. 13, PoL = fano, id. ibid., 111: 25, I. 7) parece designar não o 
potlatch, mas o festim ou o efeito do festim. A palavra "poLa.s" designa o doador do festim 
(Boas 19o6,jesup, t. x: 79, L '4í 43, I. 1) e designa também o lugar onde as pessoas se far­
tam. (Lenda do titulo de um dos chefes Dzawadaenoxu.) Cf. id. 1921: 770, L 30. O nome 
mais geral em kwakiutl é "piEs", "achatar" (o nome do rivaJ) (índice, id. ibid., s. v.), ou 
então os cestos ao serem esvaziados (id. 1905: 93, I. •; p. 451, I. 4). Os grandes potlatcb 
tribais e imertribais parecem ter um nome específico, maxwa (id. ibid.: 4P, I. 15); Boas 
deriva, de sua raiz ma, duas outras palavras, de forma bastante inverossímil: uma delas é 
mawil, o quarto de iniciação, e a outra o nome da orca (id. 19u: índice, s. v.).- De fato, 
entre os Kwakiutl há uma série de termos técnicos para designar os mais diversos podatch 
e também cada um dos vários pagamentos e repagamentos, ou melhor, dádivas e comradá­
divas: para casamentos, para subsídios a xamãs, para iniciativas, para juros atrasados, em 
suma, para todo tipo de distribuições e redistribuições. Ex. "men(a)", "pick up", id. •911: 

118: um pequeno potlatch no qual roupas de menina são lançadas ao povo para serem 
amontoadas por ele; "payor, "dar um cobre"; ver outro termo para dar uma canoa, id. 
ibid.: 1448. Os termos são numerosos, instáveis e concretos, e sobrepõem-se uns aos ou­
tros, como em todas as nomenclaturas arcaicas. 209. Ver Barbeau 1911: 178, n. J, para esse 
sentido e as referências indicadas. 
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Em primeiro lugar, pelo menos os Kwakiutl e os Tsimshian fazem, 
entre os diversos tipos de propriedades, a mesma distinção que os roma­
nos ou os trobriandeses e os samoanos. Para eles, há, de um lado, os 
objetos de consumo e de partilha comum.210 (Não encontrei sinais de 
trocas.) De outro lado, há as coisas preciosas da família/11 os talismãs, 
os cobres brasonados, as mantas de peles ou tecidos com emblemas. 
Esta última classe de objetos se transmite tão solenemente quanto se 
transmitem as mulheres no casamento, os "privilégios" ao genro, 212 os 

210. Talvez, também, de venda. 211. A distinção entre propriedade e provisões é muito 
evidente em tsimshian, Boas 1916: 435· Boas, certamente de acordo com seu informante 
Tare, diz: "A posse do que é chamado "richfood" (cf. id. ihid.: 406) era essencial para manter 
as dignidades na família. Mas as provisões não eram contadas como constiruindo riqueza. A 
riqueu é obtida pela venda (diríamos, na realidade: dádivas intercambiadas) de provisões 
ou outros tipos de bens que, após terem sido acumulados, são distribuídos no potlatch~. (Cf. 
mais acima p. 84, n. 9, Melanésia.). -Os Kwakiutl distinguem do mesmo mooo entre as 
simples provisões e a riqueza-propriedade. Essas duas últimas palavras são equivalentes, 
sendo qut; propriedade, ao que parece, tem dois nomes, id. 1921: 1454. O primeiro éyà'f, ou 
fo (filolo)9a vacilante de Boas), com os derivados uye'fala", propriedade, e "yiixulu~, bens 
talismãs, extradotais, cf. as palavras derivadas de yii, id. ibid.: 1406. O outro nome é "Ja­
áekas", cf. índice em id. I90f' f19; cf. id. íbíd.: 473, I. 31; em dialeto de Newelle, d<Wma, 
dedemala (índice em id. 1912., s. v.). A rai:z desse termo é Jâ, que tem por sentidos, curiosa­
mente análogos aos do radical idêntico "dâ", indo-europeu: receber, tomar, levar na mão, 
manejar etc. Mesmo os derivados são significativos. Um quer dizer "pegar um pedaço de 
roupa do inimigo para enfeitiçá-lo~; outro, "pôr na mão", "pôr na casa" (aproximar os 
sentidos de m=us e familia, ver mais adiante) (a propósito de mantas dadas como entrada 
na compra de cobres a serem retribuídos com juros); outra palavra quer dizer "pôr uma 
quantidade de mantas sobre a pilha do adversário, aceitá-las~ ao fazer assim. Um derivado 
da mesma raiz é ainda mais curioso: JaJeka, "ter ciúmes um do outro", id. 1905: 133, I. 22; 
evidentemente, o sentido original deve ser: a coisa que ~.toma e que causa ciúme; cf. JaJe. 
go, combater, certamenre referido à luta de propriedades. Outras palavras têm também o 
mesmo sentido, porém mais preciso. Por ex. "propriedade na casa~, mamek.u, id. 190~: 119, 

L lo. 212. Ver numerosos discursos de transmissão, Boas e Hunt 19~•: 706-ss. Não há quase 
nada de moralmente e materialmente precioso (intencionalmente não empregamos a pala­
vra "útil") que não seja o objeto de crença desse gênero. Com efeiro, as coisas são primeira­
mente bens, propriedades, objetos de dádivas e de trocas. Por exemplo, assim como em civi­
lizações mais primitivas, como as australianas, o corrohoree, a representação ensinada a uma 
tribo, é deixado com ela, também entre os Tlingit, após o podatch, "deixa-se", aos que o 
ofereceram, uma dança em troca, Swanton 1903: 442. A propriedade essencial entre os 
Tlíngit, a mais inviolável e a que mais provoca o ciúme, é a do nome e do brasão totêmico, 
id. ibid.: 416 etc.; aliás, é ela que faz as pessoas ricas e felizes. Emblemas rotêmicos, festas e 
potlatch, nomes conquistados nesses podatcb, presenles que os outros deverão retribuir e 
que estão ligados aos potlatch oferecidos, tudo forma uma seqüência: ex. Kwakiud, num 
discurso: "E agora minha festa vai a ele~ (designando o genro, Boas 189jb: 316). São > 
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nomes e agasalhos de peles às crianças e aos genros. É mesmo inexato 
falar, nesses casos, de alienação. Eles são mais objetos de empréstimo do 
que de venda ou de verdadeira cessão. Entre os Kwakiutl, um certo nú­
mero deles, embora apareçam no potlatch, não podem ser cedidos. No 
fundo, essas "propriedades" são objetos sagrados dos quais a família só 
se desfaz com muito pesar e às vezes nunca. 

Observações mais aprofundadas haverão de mostrar a mesma di­
visão das coisas entre os Ha'ida. Com efeito, estes inclusive divinizaram 
a noção de propriedade, de fortuna, à maneira dos antigos. Por um es­
forço mitológico e religioso bastante raro na América, chegaram até a 
substancializar uma abstração, "Senhora propriedade" (os autores 
ingleses dizem: Property Woman ), da qual temos mitos e descrições. 213 

> os "assentos~ e também os "espíritos" das sociedades secretas que são assim dados e re­
tribuídos (ver um discurso sobre a hierarquia das propriedades e a propriedade das hierar­
quias), id. 1921: 472. Cf. id. ibid.: 7oS, um outro discurso: "Eis vosso canto de inverno, 
vossa dança de inverno: isto é vosso canto, isto é vossa dançaM. Uma única palavra em 
kwakiutl designa os talismãs da família nobre e seus privilégios: a palavra "lclero", brasão, 
privilégio, ex. id. 1901: 122, I. Jl·- Entre os Tsimshian, as máscaras e chapéus brasonados 
de dança e de desfile são chamados "uma certa quantidade de propriedade", conforme a 
quantidade dada no podatch (conforme os presentes dados pelas tias maternas do chefe às 

"mulheres das tribos"): Tate em Boas 1916: 141.- Inversamente, entre os Kwakiutl, por 
exemplo, é no modo moral que as coisas são concebidas, em particular as duas coisas pre­
ciosas, talismãs essenciais, o "dador de morte" e a "água de vida~ (que são um únko cristal 
de quartzo), e as mamas etc., de que falamos. Num curioso ditado kwakiutl, todos esses 
bens extradotais são idemificados ao avô, o que é natural, pois eles só são emprestados ao 
genro para serem devolvidos ao neto, Boas 1891b: ~07. 213. O mito de Djilaqons se encon­
tra em Swanton 1901b: 92, 91, 171. A versão de Masset acha-se em Ha"ida T.,Juup, VI: 94, 
98; a de Skidegate 1901:458. Seu nome figura num certo número de nomes de família ha"ida 
pertencentes à fratría dos Águias. Ver Swanton 1905b: 28z, 283, 292 e 293· Em Masset, o 
nome da deusa da fortuna é Sk11, Hai"da T.,Jesup, VI: 661, l. 28; cf. índice: 801. Cf. o pássa­
ro Skil, Skirl (Swanton 1901b: 120 ). Skiltagos quer dizer cobre-propriedade, e o relato fa­
buloso da maneira como esses ~cobres" são encontrados está ligado a esse nome, cf. p. 146, 
fig. 4· Um mastro esculpido representa Djilqada, seu cobre, seu mastro e seus brasões, 
Swanton 1901b: 121; cf. ilust. 3, fig.J. Ver descrições de Newcombe, id. ibid.: 46. Cf. repro­
dução figurada, id. ibid., fig. 4· Seu fetiche deve ser forrado de coisas roubadas e roubado 
ele próprio.- Seu título exato é (id. ibid.: 91) "propriedade que faz ruído~. E ela tem quatro 
nomes suplementares (id. ibid.: 91)- Tem um filho que possui o título de "Costelas de pedra" 
(na rea I idade, de cobre, id. ibid.: 11 o, 112). Quem a encontra, a ela ou a seu fi lho ou filha, é 
feliz no jogo. Ela rem uma plama mágica; quem a come enriquece; enriquece também quem 
toca seu manto, quem encontra mexilhões que ela pós enfileirados etc., id. ibid.: 29, 109. 
Um desses nomes é "Propriedade mantém-se na casa". Um grande número de indivíduos 
possui títulos compostos com Skil: "que espera Skil~, "caminho para Skil". Ver nas listas> 



Entre eles, ela é nada menos que a mãe, a deusa original da fratria domi­
nante, a dos Águias. Mas, por outro lado - faw estranho e que evoca 
remotas reminiscências do mundo asiático e antigo -, ela parece idênti­
ca à "rainha" / 14 à peça principal do jogo de bilharda, aquela que tudo 
ganha e da qual ela tem em parte o nome. Essa deusa está presente 
entre os Tlingit215 e seu mito, quando não seu culto, aparece entre os 
Tsimshian216 e os Kwakíutl. 217 

O conjunto dessas coisas constitui o legado mágico; este é geral­
mente idêntico tanto ao doador quanto ao recipiendário, e também ao 
espírito que dotou o clã desses talismãs, ou ao herói fundador do clã a 
quem o espírito os deu.118 Em todo caso, o conjunto dessas coisas é sem­
pre, em todas as tribos, de origem espiritual e de natureza espiritual.m 
Além disso, ele está contido numa caixa, ou melhor, numa grande arca 

>genealógicas hai"da, E. 13, E. I4; na fratria do Corvo, R. I4, R. 1~, R. I6. Ela parece ser 
oposta à ~Mulher pestilência", cf. id. ibid.: 299. 214. Sobre Jjil hai"da e MiJ tlingit, ver mais 
adma: 94. n. 3· /~I 215. o mito aparece completo entre os ningit, Swanton I909! I7), Z92, 
J68. C{. Swanton I903: 46o. Em Sicka., o nome de Skil é, certamente, Lenaxxidek. É uma 
mulher que tem um filho. Ouvem o ruído dessa criança que mama; correm atrás dela; quem 
for arranhado por ela e ficar com cicatrius, as crostas das cicatrizes tornam essa pessoa feliz. 
216. O mito tsimshian é incompleto, Boas H)I6: IH, 197. Comparar as notas de Boas ibid.: 
746, 700. Boas não fez a identificação, mas ela é clara. A deusa tsimshian veste um "traje de 
riqueza" (garment of wealth). 217. É possível que o mito da Qominoqa, da (mulher) "rica", 
tenha a mesma origem. Ela parece ser o objeto de um culto reservado a certos clãs entre os 
Kwakiutl, ex. Boas 192I: 86.1. Um herói dos Qoexsotenoq tem o rírulo de "corpo de pedra" 
e torna-se ~propriedade sobre corpo", id. I9o~: IS7; cf. p. l..f7· 218. Ver, por ex., o mito do 
clã das Orcas, Boas I911-22, 1: 114-19· O herói autor do clã é ele próprio membro do clã das 
Orcas. "Busco encontrar um logwa (um talismã, cf. p. 1 14, I. 49) vosso", ele diz a um espíri­
to com o qual depara, que tem forma humana mas qu~ é uma orca: 117, I. I22. Este o reco­
nhece como de seu clã e lhe dá o arpão com ponta de cobre que mata as baleias: as orcas são 
~kt1/er-whales". Dá também seu nome (de potlatch): ele se chamará ~lugar de ficar saciado", 
~sentindo-se saciado". Sua casa será a "casa da orca", com uma ~orca pintada na fachada". 
~E orca será teu prato na casa (terá a forma de orca), e também o halayu (dador de morte), 
a 'água. de vida' e a faca com dentes de quartzo para cortar (serão orcast: 119· 219. Uma 
caixa milagrosa contendo uma baleia, e que deu seu nome a um herói, tinha o título de 

"riquezas chegando à praia", Boas 189~b: 374· Cf. "propriedade dirige-se para mim", 
id. ibid.: 247,414. A propriedade "faz ruído", ver mais acima. O título de um dos princi­
pais chefes de Masset é "Aquele cuja propriedade fa2 ruído", Ha!da Texts,]esup, VI: 684. 
A propriedade vive (Kwak.iutl): ~Que nossa propriedade permaneça em vida sob seus es­
forços, que nosso cobre permaneça não quebrado", cantam os Maamtagila, id. I921: 1281, 
I. I. 220. Os bens extradotais da família, os que circulam entre os homens, suas filhas ou 
genros, e retomam aos filhos homens quando estes são iniciados ou se casam, estão > 
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brasonada/20 ela própria dotada de uma potêncía-indívidualidade,l21 
que fala, afeiçoa-se a seu proprietário, contém sua alma etc.222 

Cada uma dessas coisas preciosas, cada um desses signos de rique­
za possui -como nas ilhas Trobriand- sua individualidade, seu nome, 223 

>geralmente contidos numa caixa, ou arca, ornada e brasonada, cujos detalhes, constru­
ção e uso são inteiramente característicos dessa civilização do noroeste americano (desde 

os Yurok da Califórnia até o estreito de Behring). Em geral, essa caixa possui as figuras e 
os olhos dos totens ou dos espíritos, dos quais possui os atributos; este são: as mantas en­
feitadas com figuras, os talismãs "de vida" e "de morce"; as máscaras, as máscaras-chapéus, 

os chapéus e coroas, o arco. O mito confunde com freqüência o espírito com essa caixa e 
seu conteúdo. Ex. Swanton 1903: 173, o g<ma.lr:a.det que é idêntico à caixa, ao cobre, ao cha­
péu e à argola com guizos. 221. É sua transferência, sua doação que, originalmence, como 
em cada iniciação ou casamento, transforma o recipiendário num indivíduo ~S()brenatu­
ral", num iniciado, num xamã, num mágico, num nobre, num titular de danças numa con­
fraria. Ver discursos em histórias de famílias kwakiutl, Boas 1921: 96~-66; cf. p. 1012. 222. 

A caixa milagrosa é sempre misteriosa, e guardada nos arcanos da casa. Pode haver caixas 
dentro de caixas, embutidas em grande número umas dencro das outras (Ha"ida), Masset, 
Ha"ida Texts, ]esu.p, VJ: 39~· Ela contém espíritos, por exemplo a ~mulher camundongo" 
(Ha"ida ), Swamon 1901h: 340; p. ex., também, o Corvo que fura os olhos do detentor infiel. 
Ver o catálogo dos exemplos desse tema em Boas 1916: Sj.t, 811. O mito do sol encerrado 
na caixa é um dos mais difundidos (catálogo em Boas 1916:641, 149). É conhecida a exten­
são desses mitos no mundo antigo. Um dos episódios mais comuns das histórias de herói é 
o da caixa muito pequena, muito leve para ele, mas muito pesada para todos os omros, 

onde há uma baleia, Boas 1895h: 374; id. 19o6:jesup, X: l?li cujo alimento é inesgotável, id. 
ibid.: 2..23. Essa caixa é animada, flutua por seu próprio movimento, id. 189~b: 374· A caixa 
de Katlian traz as riquezas, Swanton 1903: 448; cf. p. 446. As flores, "estrume de sol", "ovo 
de madeira a queimar", ~que produzem riqueza", em outras palavras, os talismãs que ela 
contém, as próprias rique7.as, devem ser alimentados. Uma delas contém o espírito "dema­

siado forte para ser apropriado", cuja máscara mata o portador (Swanton 1909: 341).- Os 
nomes dessas caixas são geralmente sintomáticos de seu uso no potlatch. Uma grande cai­
xa de gordura balda chama-se mãe (Masset op.cit.: 718). A "caixa de fundo vermelho" (sol) 

"espalha a água" no "mar das tribos" (a água são as mantas que o chefe distribui), Boas 
18950: H' e n. 1: j64.- A mitologia da caixa milagrosa é igualmente característica das socie­
dades do Pacífico norte-asiático. Um bom exemplo de um miro comparável será encontrado 
em Pilsudski 1913: Ll4-~5· Essa caixa é dada por um urso, o herói deve observar tabus; ela 
está cheia de objetos de ouro e prata, de talismãs que proporcionam riqueza. -Aliás, a 
tédlica da caixa é a mesma em todo o Pacífico norte. 223. As "coisas da família são indivi­

dualmente nomeadas" (Ha"ida), Swanton 1905b: 1 17; elas têm nomes: as casas, as portas, os 
pratos, as colheres esculpidas, as canoas, as armadilhas de salmões. Cf. a expressão "cadeia 
contínua de propriedades", id. ibid.: 15. -Temos a lista das coisas que são nomeadas pelos 
Kwakiurl, por dãs, além dos tirulos variáveis dos nobres, homens e mulheres, e de seus pri­
vilégios: danças, potlatch etc., que são igualmente propriedades. As coisas que chamaríamos 
móveis, e que são nomeadas, personificadas nas mesmas condições, são: os pratos, a casa,> 



suas qualidades, seu poder.224 As grandes conchas de a6alone,m os escu­
dos por elas cobertos, os cintos e as mantas ornadas com elas, as próprias 

>o cão e a canoa. Ver Boas 19z<: 793-ss. Dessa !isca, Hunt deixou de mencionar os nomes 
dos cobres, das grandes conchas de aba. leme, das portas. - As colheres enftl eiradas nu ma 
corda estendida numa espécie de canoa figurada têm o título de ~linha de âncora de colhe­
res~ (v. Boas 1895b: 422, num ritual de pagamento de dívidas de casamento). Entre os Tlin­
git, são nomeados: os cobres, as canoas, as colheres, os potes de pedra, as facas de pedra, os 
pratos de chefas, Boas 1916: 506. Os escravos e os cães são sempre bens de valor e seres 
adotados pelas famílias. 214. O único animal doméstico dessas tribos é o cão. Ele tem um 
nome diferente por clã (provavelmente na família do chefe) e não pode ser vendido. "Eles 
são homens, como nós", dizem os Kwakiutl, Boas 192I: I26o. "Eles protegem a família" 
contra a feitiçaria e contra os araques dos inimigos. Um mito conta como um chefe koskimo 
e seu cão Waned transformavam-se um no outro e tinham o mesmo nome, id. ibid.: 8}f; cf. 
mais acima (Celebes). Cf. o fantástico mito dos quatro cães de Lewiqilaq, Boas I901: I8 e 
zo. 225. "Ahalone" é a palavra "sabir" chinook que designa as grandes conchas de "luzliotu" 
que servem de ornamento, pendentes do nariz (Boas 1909,]esup, v, 1: 484) e das orelhas 
(Tiingit e Halda, cf. Swamon 19osb: 146). Elas são rambém dispostas sobre as mantas bra­
sonadas, nos cintos, no chapéu. Ex. (Kwakiud), Boas 1921: 1069. Entre os Awikenoq e os 
Lasiqoala (tribos do grupo kwaklutl), as conchas de a/Jalone são disposras em torno de um 
escudo de forma estranhamente européia, Boas I889: 43· Esse tipo de escudo parece ser a 
forma primitiva ou equivalente dos escudos d~ cobre, que possuem igualmente uma forma 
estranhamente medieval. - As conchas de aba/0114 parecem ter tido outrora valor de moeda, 
valor semelhante ao que possuem os cobres arnalmente. Um mito Çtalolq (Salish do sul) 
associa os dois personagens, K'oboís, "cobre", e Teadjas, "abalone"; seus filho e filha se 
casam e o neto pega a ucaixa de metal" do urso, apodera-se de sua máscara e de seu podatch, 
Boas I 895a: 84. Um mito Awikenoq relaciona os nomes das conchas, assim como os nomes 
dos cobres, a "filhas da lua", id. ibid.: 2I8-19.- Cada uma dessas conchas têm um nome 
entre os Haiâa, pelo menos quando são de grande valor e conhecidas, exatamente como na 
Melanésia, Swanton 1905b: 146. Além disso, elas servem para nomear indivíduos ou espíri­
tos. Ex. entre os Tsimshian, os "nomes de ahalone", por clãs, Boas I 921: 126I a 1271, para 
as tribos Awikenoq, Naqoatok e Gwasela. Houve aí certamente um uso internacional.­
A caixa de ahalone dos Bella Kula (caixa ornamentada de conchas) é mencionada e descrita 
com exatidão no mito awikenoq; além disso, ela guarda o col>ertor de ahalone, e ambos têm 
o brilho do sol. Ora, o nome do chefe cujo relato aparece no mito é Legek, Boas 1895a: 

.218-ss. Esse nome é o tírnlo do principal chefe tsimshian. Compreende-se que o mito viajou 
com a coisa.- Num mito haida de Masset, o do "Corvo criador", o sol que ele oferece à 
sua mulher é uma concha de ahalone, Swanton, Halda Texrs,jesup, VI: 313, p. ~n. Para 
nomes de heróis que têm títulos de abalone, ver em Boas I905: 50, 222 etc.- Entre os 
Tlingit, essas conchas eram associadas aos dentes de rnbarão, Swanton 1909: 129. ( Compa­
rar com o uso dos dentes de cachalote na Melanésia, mais acima.)- Todas essas tribos têm, 
além disso, o culto dos colares de derualia (conchas pequenas). Ver, em parcicular, Krause 
I88;: 186. Em suma, reconhecemos aqui exacamente as mesmas formas da moeda, com as 
mesmas crenças e servindo ao mesmo uso, que na Melanésia e, em geral, n11 Pacífico. - Es­
sas diversas conchas, aliás, foram também o objeto de um comércio rambém praticado > 
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mantas brasonadas,226 ilustradas com faces, olhos e figuras animais e hu­
manas tecidas e bordadas, as casas, vigas e paredes decoradas~27 são seres. 
Tudo fala, o telhado, a chaminé, as esculturas, as pinturas; pois a casa 
mágica é edificada228 não apenas pelo chefe ou seus familiares ou os mem­
bros da fratria oposta, mas também pelos deuses e os antepassados; é ela 
que recebe e vomita ao mesmo tempo os espíritos e os jovens iniciados. 

Cada uma dessas coisas preciosas229 tem dentro de si, aliás, uma 
virtude produtora. 230 Ela não é apenas signo e penhor; é também signo e 
penhor de riqueza, princípio mágico e religioso da hierarquia e da 

> pelos russos durante sua ocupação do Alaska; e esse comércio ia nos dois sentidos, do 
golfo da Califórnia ao estreito de Bebring, Swanron, Halda Texts,]esup, VI: 313. 226. As 
mantas são decoradas com figuras do mesmo modo que as caixas. Inclusive, costumam ser 
copiadas dos desenhos das caixas (v. fig. Krause, 188;: zoo). Têm sempre algu de espiri­
tual, cf. as expressões: (Halda), "cintos de espírito", mantas em fiapos, Swanton, Halda 
Texts,jesup, VI: 16~; cf. p. 174. Um certo número de mantos míticos são "mantos do mun­
do": (Lilloet), mito de Qais, Boas r895a: 19-w;(Bellakula), "mantos de sol~, id. ihid.: 16o; 
um manto com J?eixes: (Heiltsuq), ibid.: 2.48; comparação dos exemplares desse tema, id. 
ibid.: 359, n. 113. C f. a esteira que fala, Massec, op.cic.: 430, 4 J2· O culto das mantas, das 
esteiras, das peles dispostas como cobertas, parece dever ser aproximado do culto das es­
teiras da Polinésia. 227. Entre os Tlingit, é aceito que tudo fala na casa, que os espíritos 
falam aos pilares e vigas da casa e desde os pilares e vigas, que estes e estas falam, havendo 
assim diálogo entre animais totêmicos, espíritos, homens e coisas da casa; esse é um princí­
pio regular da religião tlingit. V. Swanton 1903: 458-59. A casa escuta e fala emre os 
Kwakíutl, Boas 1921: 1279, l. 1~. 228. A casa é concebida como uma espécie de bem móvel. 
(Sabe-se que ela permaneceu assim em direito germânico, por muito tempo.) Ela é transpor­
tada e se transporta. Ver numerosos mitos da qcasa mágica" edificada num piscar de olhos, 
em particular dada por um avô (catálogo por Boas 1916: 852-53). Ver exemplos kwakiud, 
Boas 1895b: 376, e as figuras e ilustrações: 3 76, 380. 229. São igualmente coisas preciosas, 
mágicas e religiosas: 1) as plumas de águia, geralmente identificadas à chuva, ao alimento, 
ao quartzo, ao "bom medicamento". Ex. Swanton 1903: 383, p. 128 etc.; Halda (Masset), 
Hai'da Texts,jesup, VI: 191; 1) os bastões, os pentes, Swanton 1903: 385; Ha1da, Swanron 
1905b: 38; Boas 1909: 455; 3) os braceletes, ex. tribo do Lower Fraser Ri ver, Boas 1895a: 36; 
(Kwakiud), Boas 1909: 4i4· 230. Todos esses objetos, inclusive as colheres, pratos e cobres, 
possuem em kwakiutl o título genérico de logwa, que quer dizer exatamente talismã, coisa 
sobrenatural. (Ver as observações que fizemos a respeito dessa palavra em nosso trabalho 
sobre as Origens da noção de moeda e em nosso prefácio, Huhert e Mauss 1909) A noo;:ão de 

"logwa" é exatameme a de mana. Mas, neste caso específico, e quanto ao objeto que nos 
ocupa, ela é a "virtude~ de riqueza e de alimento que produz riqueza e alimento. Um dis­
curso fala do talismã, do "fogwa" que é "o grande aumentador passado de propriedade", 
Boas I9li: 1180, I. 18. Um mito conta como um "iogwa, foi "fácil de adquirir propriedade", 
como quatro "/ogwa"(cintos etc.) a acumularam. Um deles cllamava-se "a coisa que fa;z; 
que propriedade se acumule", Boas 1905: 108. Com efeito, é a riqueza que faz a riqueza. 
Uma expressão ha"ída fala mesmo de "propriedade que enriquece" a propósito das > 



abundância.231 Os pratos232 e as colheres233 com que se come solenemen­
te, decorados e esculpidos, brasonados com o totem de clã ou o totem 
de posição hierárquica, são coisas animadas. São réplicas dos instru­
mentos inesgotáveis, criadores de alimento, que os espíritos deram aos 
antepassados. Eles próprios são tidos como mágicos. Assim, as coisas 
são confundidas com os espíritos, seus autores, e os instrumentos de 
comer com os alimentos. Assim, os pratos kwakiutl e as colheres hai'da 
são bens essenciais de circulação muito estrita, e são cuidadosamente 
repartidos entre os clãs e as famílias dos chefes.2:!4 

Mas são sobretudo os cobres2' 6 hrasonados que, bens fundamentais do 
potlatch, são o objeto de crenças importantes e mesmo de um culto. m 

> conchas de abalone usadas pela jovem adolescente, Swanron 1905b: 48. 231. Uma máscara 
é chamada "obtendo alimenro". Cf. "e sereis ricos em alimento" (mito nimkish), Boas 1905' 
36, I. 8. Um dos nobres mais importantes entre os Kwakiud tem o tírulo de "convidador", de 
"dador de alimento", de "dador de pena de águia". Cf. Boas 1895b: 4r~.- Os cestos e as 
caixas ornadas com figuras (por exemplo os que servem para a coleta de bagas) slio igual­
mente mágicos; p. ex. o mito ha'ida (Masset), Ha'ida T.,]esup, VI: 404; o mito importante de 
Qais mistura o lúcio, o salmão, o pássaro-trovão e um cesto que um cuspe desse pássaro 
enche de bagas. (Tribo do Lower Fraser Ri ver), Boas 189~a: 34; mito equivalente de Awike­
nO<J, id. 1889: 2.8, em que um cesto tem o nome de "nunca vazio". .232. Cada prato é 
nomeado de acordo com o que sua escultura represenla. Entre os Kwakiutl, eles represen­
tam os "chefes animais". Cf. mais acima: "5· Um deles tem o titulo de "prato que permane­
ce cheio", Boas 1910: 264, I. 11. Os de um certo clã são" logwa"; eles falaram a um antep~ 
sado, o convidador (ver a penúltima nota), e lhe disseram para romã-los, Boas 1921: 80<). Cf. 
o mito de Kaniqilaku id. 1895a: 198; cf. id. 1906: 2.o~:_de que maneira o transformador deu 
de comer a seu sogro (que o atormentava) as bagas de um cesto mágico. Estas se transfor­
maram em matagal e lhe saíram pelo corpo todo. 233. Ver mais acima. 234. Ver mais acima, 
id. ibid. 235. A expressão provém do alemão" Renommierger e foi empregada por Krick­
berg. Ela descreve com bastanre exatidão os escudos e placas que servem ao mesmo tempo de 
moedas e são sobretudo os objetos de exibição usados pelos chefes no porlatch, ou aqueles 
em proveito dos quais eles oferecem o potlatch. 236. Embora muito mencionada, a indústria 
do cobre no noroes1e americano é ainda mal conhecida. Rivet (1923), em seu notável traba­
lho sobre a ourivesaria pré-colombiana, intencionalmente deixou-a de lado. Em todo caso, 
parece certo que essa ane é apterior à chegada dos europeus. As tribos do Norte, Tlingir e 
Tsimshian, procuravam, exploravam ou recebiam cobre pelo Cooper River. C f. os amigos 
autores e Krause r88j: 186. Todas essas tribos falam da "grande montanha de cobre"; 
(Tiingit), Swanton 1909: 160; (Haida), Swanton, Ha'ida,]esup, 1: I}O; (Tsímshian), Boas 
1916: 199· 237. Aproveitamos a ocasião para recificar um erro que cometemos em nossa Nota 
sohre a origem da TIOÇiio de moeda. Confundimos a palavra La'la, L<UJWa (Boas emprega > 



Em primeiro lugar, em todas essas tribos há um culto e um mito do co~ 
bre235 ser vivo. Ao menos entre os Ha'ida e os Kwakiutl, o cobre é identi~ 
ficado ao salmão, ele próprio objeto de um culto.139 Mas, além desse ele~ 
mento de mitologia metafisica e técnica/40 todos os cobres são, cada um 
isoladamente, o objeto de crenças individuais e especiais. Cada cobre 

> as duas grafias) com Joçwa. Tínhamos por eSCI.I$3 que, nesse momento., Boas escrevia com 
freqüência as duas palavras do mesmo modo. Mas desde então ficou muito evidente que 
uma quer dizer vermelho, cobre, e a outra quer dizer apenas coisa sobrenatural, coisa de 

valor, talismã etc. No entanto, todos esses cobres são klgwa, o que faz que nos$3 demonstra~ 
ção se mantenha. Mas, nesse <:aso, a palavra é uma espécie de adjetivo e de sinônimo. Ex. 
Boas 19or 108, dois títulos de "loçwa'' que são cobres: o que é "fádl de adquirir proprieda­
de", "o que faz que a propriedade se acumule". Mas nem todos os loçwa são cobres. 238. O 
cobre é uma coisa viva; sua mina e sua montanha são mágicas, cheias de "plantas de riqu~ 
za", Masset, Haida Texrs,jesup, vt: 681, 692. Cf. Swanron 19o~b: J46, outro mito. Ele pos­
sui, o que é verdade, um cheiro Boas I9Qj: 64, \. 8. O privilégio de trabalhar o cobre é o 
objeto de um importante ciclo de lendas entre os Tsimshian: mito de Tsauda e de Gao, Boas 

I916: 306-ss. Para o catálogo dos temas equivalentes, ver id. ibid.: 8~6. O cobre parece ter 
sido personalizado entre os Bellakula, id. I895a: ~61; d. Boas 1898b, I, parte :t: 71, onde o 
mito do cobre é associado ao mito das conchas de abaloM. O mito tsimshian de Tsauda liga­
se ao mito do $3)mão que iremos mendonar. 2)9. Por ser vermelho, o cobre é identificado 

ao sol, ex. Swanton 1909, n. 39, n. 8r; ao .. fogo caído do céu" (nome de um cobre), Boas 
1901: 467; e sempre ao salmão. Essa idemifkação é particularmente nítida no caso do culto 
dos gêmeos entre os Kwakiud, tribo do salmão e do cobre, Boas 1911: 68j-sS. A seqüência 
mítica parece ser a seguinte: primavera, chegada do salmão, sol novo, cor vermelha, cobre. 
A identidade cobre-salmão é mais caracterizada entre as nações do Norte (v. catálogo dos 
ciclos equivalentes, Boas 19I6: 856). Ex. mito hai'da de Masset, Háida T.,jesup, VI: 689,691, 
I. 6-ss, n. I; cf. p. 692, mito n. 73· Encontramos aqui um equivalente exato da lenda do anel 
de Polícrates: a de um salmão que engoliu cobre, Skidegate (Swanton 190jb: 8:t). Os Tlingit 
têm (e os Ha"ida igualmente) o mito do ser cujo nome é traduzido em inglês por Mouldy­
End (nome do salmão); ver mito de Sitka: correntes de cobres e salmões, id. I909: 307. Um 
salmão dentro de uma caixa torna-se um homem, outra versão de Wrangell 18)9 n.j. Para 
os equivalentes, ver Boas I916: 857. Um cobre tsimshian tem o título de "cobre que remon­
ta o rio H, alusão evidente ao salmão, Boas 19I6: 857·- Seria oportuno pesquisar o que apro­
xima o culto do robre do culto do quart:w, ver mais acima. Ex. mito da montanha de quaru.o, 
Boas 19o6: 111. - Do mesmo modo, o culto do jade, ao menos entre os Tlingit, deve ser 
aproximado do do cobre: um jade-salmão fala, Swanton 1909: I· Uma pedra de jade fala e 
dá nomes, Sitka, id. ibid.: 4I6. Por fim, convém lembrar o culto das conchas e suas associa­
ções com o do cobre. 240. Vimos que a famJ1ia de Tsauda, entre os Tsimshian, seria a dos 
fundidores ou dos detentores dos segredos do cobre. Parece que o mito (Kwakiud) da famÍ· 
lia principesca Dzawadaenoqo é um miro do mesmo gênero. Ele associa Lakwagila, o faze­
dor de cobre, a Qomqomgila, O R.i<:o, e a Qomoqoa, "a Rica", que produz cobres, Boas 
1905: 5o; e liga o conjunto a um pássaro branco (sol), filho do pássaro-trovão, qu~ tem 
cheiro de <:obre, que se transforma em mulher, a qual f;u; nascer dois gêmeos com cheiro de 

cobre, id. ihid.: 61 a 67. 



principal das famílias de chefes de clãs tem seu nome/41 sua individuali­
dade própria, seu valor próprio,242 no pleno sentido da palavra, mágico e 
econômico, permanente, perpétuo sob as vicissitudes dos potlatch por 
que passam, e mesmo para além de destruições parciais ou completas.243 

Eles possuem, além disso, uma virtude atrativa que chama os outros 
cobres, assim como a riqueza atrai a riqueza, como as dignidades acarre­
tam honrarias, possessão de espíritos e belas alianças,244 e inversamente. 

241. Cada cobre 1em seu nome. "Os grandes cobres que têm nome", dizem os discursos 

kwakiutl, Boas 1891b: }48, J49, 3;o. Lisca dos nomes de cobres, infelizmente sem indicação 
do clã que é seu perpétuo proprietário, id. íbid.: 344· Temos boas informações sobre os 
grandes cobres kwakíutl, havendo culto e crenças a eles associados. Um tem o tírulo de 

"Lua" (tribo dos Nisqa), Boas 1921: 8;6. Outros têm o nome do espírito que encarnam e que 
os produz.iu. Ex. a Dzonoqoa, Boas 192.1: 1421, cuja figura eles reproduzem. Outros ainda 
têm nomes dos espíritos fundadores dos totens: um cobre chama-se "face de casror", id. 
ibid.: 14.27; outro, "leão do mar", id. ibid.: 894. Oucros nomes fazem simplesmente alusão à 
forma, "cobre em T", ou "longa porção superior", id. ibid.: 862. Outros chamam-se sim­
plesmente "Grande cobre", id. ibid.: 1.289, "Cobre sooante", id. íbid.: 96:. (igualmente 
nome de um chefe). Outros nomes fazem alusão ao podatch que eles encarnam e cujo valor 
concentram. O nome do cobre Maxcoselem é "aquele do qual os outros se envergonham". 
Cf. Boas 1901: 4j.l, n. 1: ~eles se envergonham de suas dívidas" (dívidas: gagim). Outro 
nome, "causa-disputa", id. 1921: 893, 1026 erc.- Sobre os nomes dos cobres dingir, v. Swan­
con 1903: 421,405. A maior pane desses nomes são totêmícos. Em relação aos nomes dos 
cobres ha"ída e tsimshian, conhecemos apenas os que têm o mesmo nome que os chefes, seus 
proprietários. 242. O valor dos cobres entre os Tlingit variava segundo sua alrura e era cal­
culado em número de escravos, Swanton 1909: 337, z.6o, p. IJI (Sitka e Skídegate etc., 
Tsimshian). Tace, em Boas 1916: HO; cf. id. íbid.: 436. Princípio equivalente: (Ha"ida), Swan­
ton 1905b: 146. - Boas estudou bem a maneira pela qual cada cobre aumenta de valor com a 

série dos podatch; por exemplo, o valor do cobre de Lesaxalayo era, por volta de 19o6-1o, 
cerca de 9 míl mamas de lã (valendo 4 dólares cada), 50 canoas, 6 mil mantas com botões, .260 
braceletes de prata, 6o braceletes de ouro, 70 argolas de orelha de ouro, 40 máquinas de 
costura, 2~ fonógrafos, ;o máscaras. E o arauco diz: "Para o príncipe Laqwagila, vou dar to­
das essas pobres coisas". Boas 19.21: 13p; c f. id. íbid., I. z.8, onde o cobre é comparado a um 

"corpo de baleia". 243. Sobre o princípio de destruição, ver mais acima. No entanto, a des­
truição dos cobres parece ter um caráter particular. Entre os Kwakiucl, ela é feira por partes, 
quebrando-se a cada podatch uma nova porção. E é visto como uma honra reconquistar, em 
outros potlatch, cada uma das porções e ligá-las novamente quando codas forem reunidas. 
Um cobre desse tipo aumenta de valor, Boas 1895h: 334· Em codo caso, destruí-los, quebrá­
los, é matá-los, id. 19.21: 1281, I. 8 e 9· A expressão geral é "jogá-los ao marH; ela é comum 
também aos Tlingit, Swanton 1909: 63; p. 399, canto n. 4}· Se esses cobres não afundam, não 
desaparecem, não morrem, é que são falsos, são de madeira, flutuam. (História de um po­
tlatch de Tsimshian contra Halda, Boas 1916: 369.) Quebrados, diz-se que eles estão "mortos 
na praia" (Kwakíutl), Boas 1891b: 164 e n. i· 244. Parece que encre os Kwakiutl havia duas 
espécies de cobres: os mais importantes, que não saem da família, que não se pode quebrar > 

.260 Dádiva 



- Eles vivem e têm um movimento autônomo/45 e arrastaml~d os outros 
cobres. Um deles,247 entre os Kwakiutl, é chamado "o arrastador de co­
bres", e a fórmula descreve como os cobres se amontoam em torno dele, 
ao mesmo tempo em que o nome de seu proprietário é "Propriedade­
escoando-em-minha-direção". Um outro nome freqüente dos cobres é 

"trazedor-de-propriedades". Entre os Haida e os Tlingit, os cobres são 
um "forte" em torno da princesa que os traz;24s noutros lugares, o chefe 
que os possui249 é invencível. Eles são "as coisas achatadas dívinas"250 da 
casa. Com freqüência, o mito os identifica todos uns aos outros os espí­
riros doadores dos cobres, ~ 1 os proprietários dos cobres e os próprios 

>para refundi-los, e outros àe menor valor que circulam intactos e servem como de satélites 

aos primeiros. Ex. Boas 1 895h: 564, ~79· A posse desses cobres secundários, entre os Kwakiutl, 
corresponde certamente à dos tírulos nobiliários e posições de segunda ordem com que eles 
viajam, de chefe a chefe, de família a família, entre as gerações e os sexos. Os grandes títulos 
e os grandes cobres parecem permanecer fixos no interior àos clãs e das tribos, pelo menos. 
Aliás, seria dificil que fosse de outro modo. 245. Um mito ha'ida do potlatch do chefe Hayas 
conta que um cobre cantava: "Essa coisa é muito ruim. Fa:z: parar Gomsiwa (nome de uma 
aldeia e de um herói); em volta do pequeno cobre, há muitos cobres~. Ha'ida Texts,Jesup, vr: 
760. Trata-se de um "pequeno cobre" que fica ..-grande" por si mesmo, e em torno do qual 
outros se agrupam. C f. mais acima o cobre-salmão. 246. Num canto de criança, Boas 1911: 

IJU, I. :h I. 14, "os cobres com grandes nomes dos chefes das tribos se reunirão em torno 
dela". Os cobres são supostos "cair por si mesmos na casa do chefe" (nome de um chefe 
ha'ida, Swanton 19o~b: 274, E). Eles se "encontram na casa", são "coisas achatadas que se 
juntam", Boas 1911: 701. 247. Ver o mito do "Trazedor de cobres" no mito do "Convidador" 
(Qoexsot'enox), Boas 190~: z48, I.~~, ).z6. O mesmo cobre é chamado "trazedorde proprie­
dades", Boas 1895b: 415. O canto secreto do nobre que tem o título de Conviàador é: "Meu 
nome será 'propriedaàe-dirigindo-se-a-meu-encontro', por causa de meu 'trazedor' de pro­
priedades". - "Os cobres dirigem-se a mim por causa do 'trazedor' de cobres." -O texto 
kwakiutl diz exatamente "O aqwagila", o "fazedor-de-cobres", e· não simplesmente "o traze­

dor". 248. Ex. num discurso de potlateh dingit, Swanton 1909: 379; (Tsimshian) o cobre é 
um "escudo", Boas 1916:385. 249. Num discurso a propósito de doações de cobres em honra 
de um filho recentemente iniciado, os cobres dados são uma "armadura", uma "armaàura de 
propriedade", Boas 1895b: 557. (Fazendo alusão aos cobres pendurados em volta do pesco­
ço.) O título do jovem, aliás, é Yaqois, "portador-de-propriedade". 250. Um ritual impor­
tante, por ocasião do enclausuramento das princesas púberes kwakiutl, manifesta claramente 
essas crenças: elas usam cobres e conchas de aóawne e, nesse momento, adquirem elas pró­
prias o título dos cobres, de "coisas achatadas e divinas, que se enconnam na casa". É diro 
então que "elas e seus maridos terão facilmente cobres" (Boas 19:t1: 701). "Cobres-na-casa" 
é o título da irmã de um herói awikenoq, Boas 1905: 430. Um canto de moça nobre kwakiutl, 
prevendo uma espécie de svayamvara, a escolha do noivo entre os hindus, pertence talvez ao 
mesmo ritual e exprime-se assim: "Estou sentada sobre cobres. Minha mãe tece-me o cinto 
para quando eu tiver 'pratos da casa' etc." (Boas 19.l1: 1314). 251. Os çabres são com 
freqüência idênticos aos espíritos. É o tema hem conhecido do escudo e do brasão > 
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cohres.252 É impossível discernir o que faz a força de um do espírito e da 
riqueza do outro: o cobre fala, resmunga;253 pede para ser dado, destruí­
do, e é coberto com mantas para ficar aquecido, do mesmo modo que um 
chefe é coberto pela pilha de mantas que ele deve distríbuir.254 

Mas, por outro lado, ao mesmo tempo que os bens/55 é a riqueza e 
a sorte que se transmitem. ~ seu espírito, são seus espíritos auxiliares 
que fazem do iniciado um possuidor de cobres, de talismãs que são, eles 
próprios, meios de adquirir: cobres, riquezas, distinção e, finalmente, 

> heráldico animado. Identidade do cobre e da "Dzonoqoa" e da "Qominoqa", Boas 1921: 
1421, 86o. Cobres são animais tocêmicos, id. 1916, 460. Noutros casos, eles são apenas atribu­
tos de cercos animais míticos. ~o gamo de cobre" e seus "pequenos chifres de cobre" desem­
pellham um papel11as festas de verão dos Kwakiud, Boas 189jh: 63o-31; cf. p. 729: "Grande7.a 
sobre seu corpo" (literalmente, riquez.a sobre seu corpo). Os Tsimshian consideram os co­
bres como "cabelos de espíritos", Boas 1895b: p6; como "excrementos de espíritos" ( carálo­
go de temas, Boas 1916: 837); garras da mulher-lontra-da-cerra, id. ibid.: 563. Os cobres são 
usados pelos espíritos nos podatch que eles se oferecem entre si, Boas 1916: 285; Swanton 
1909: 51. Os cobres "lhes agradam". Para comparações, ver Boas 1916: 846. 252. Canto de 
Neqapenkem (Face-de-dez-côvados): "Sou peças de cobre, e os chefes das tribos são cobres 
quebrados." Boas 1895b: 482; cf. p. 667, para o texto e uma tradução literal. 253. O cobre 
Dandalayu "resmunga na casa" pedindo para ser dado, Boas 189~b: 622 (discurso). O cobre 
Maxcoslem "queixava-se que não o quebravam". As mantas com que lhe pagam "o mantêm 
aquecido", Boas 189jh: j72. Lembramos que ele tem o título de "Aquele que os outros co­
bres têm vergonha de olhar". Um outro cobre participa do podacch e "se envergonha", Boas 
1921: 882, I. 32. Um cobre balda (Masset), Hai'da Texts,jesup, Vl, propriedade do chefe 
"Aquele cuja propriedade faz ruído", canta após ter sido quebrado: "Apodrecerei aqui, arras­
tei muita gente (à mone, por causa do potlatch). 254. Os dois rituais do doador ou donatário 
enterrados debaixo ou que andam sobre as pilhas de mantas são equivalentes: num caso se é 
superior, no outro inferior â própria riqueza. 255. Ohservação geral. -Sabemos bastante bem 
como, por que e durante quais cerimônias, dispêndios~ destruições se transmitem os bens no 
noroeste americano. No entanto, ainda estamos mal informados sobre as formas que assume 
o ato mesmo da transmissão das coisas, em parócular dos cobres. Essa questão deveria ser o 
objeto de um estudo. O pouco que conhecemos é extremamente interessante e indica, por 
certo, o vínculo da propriedade e dos prop riecários. Não a penas o que corresponde â cessão 
de um cobre chama-se ~pôr o cobre à sombra do nome" de alguém e sua aquisição "dá peso" 
ao novo proprietário, entre os Kwakiurl (Boas 1895b: 349), não apenas, entre os Hai'da, levan­
ta-se um cobre para manifestar que se compr.a uma cerra (Swancon 1905b: 86), mas também 
os cobres são por eles usados por percussão, como no direito romano: golpeia-se com eles as 
pessoas a quem são dados: o ritual é atestado numa história (Skidegate), id. ibid.: 432. Nesse 
caso, as coisas cocadas pelo cobre lhe são anexadas, são monas por ele; aliás, esse é um ritual 
de "paz" e de "dádiva".- Os Kwakiucl conservaram, pelo menos num mico (Boas 1895b: 383 
e 385; cf. p. 677, I. 10), a lembrança de um rico de transmissão que se verifica entre os Esqui­
mós: o herói morde tudo o que ele dá. Um mico ha'ida descreve como a Senhora Camundongo 

"lambia" o que ela dava, Halda Texcs,jesup, VJ: 191. 
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espíritos, coisas essas que são todas, aliás, equivalentes. No fundo, 
quando se consideram simultaneamente os cobres e as outras formas 
permanentes de riquezas que são também objeto de entesouramento e 
de potlatch alternados, máscaras, talismãs etc., todos se confundem com 
seu uso e com seu efeito. 2~6 Por meio deles obtêm-se posições hierárqui­
cas; é porque se obtém a riqueza que se obtém o espírito; este, por sua 
vez, possui o herói vencedor dos obstáculos; e esse herói, então, fez com 
que lhe paguem seus transes xamanísticos, suas danças rituais e os servi­
ços de seu governo. Tudo se conserva, se confunde; as coisas têm uma 
personalidade e as personalidades são, de certo modo, coisas permanen­
tes do clã. Títulos, talismãs, cobres e espíritos dos chefes são homôni­
mos e sinônimos, 257 de mesma natureza e de mesma função. A circulação 
dos bens acompanha a dos homens, das mulheres e das crianças, dos 
festins, dos ritos, das cerimônias e das danças, mesmo a dos gracejos e 
das injúrias. No fundo, ela é a mesma. Se coisas são dadas e retribuídas, 
é porque se dão e se retribuem "respeitos"- podemos dizer igualmente 

"cortesias". Mas é também porque as pessoas se dão ao dar, e, se as 
pessoas se dão, é porque se "devem"- elas e seus bens- aos outros. 

256. Num rito de casamento (partir a canoa simbólica), canta-se: "Vou sair e fazer em peda­
ços o monte Stevens. Dele farei pedras para meu fogo (caoos de louça). I "Vou sair e que­
brar o monte Qatsai. Dele farei pedras para meu fogo. I "Riqueu está rolando em direção 
a ele, da parte dos grandes chefes. I "Riqueza está rolando em direção a ele de rodos os la­
dos; I "Todos os grandes chefes se farão proteger por ele". 257. Aliás, eles são normalmen­
te idênticos, ao menos entre os Kwakiud. Alguns nobres $ão identificados com seus potlatch. 
O principal título do principal chefe é simplesmente Maxwa, que quer dizer "grande potla­
tch", Boas 1911: 972., 976, 8o;. Cf. no mesmo clã os nomes "doadores de potlatch" etc. 
Numa outra tribo da mesma nação, entre os Dzawadeenoxu, um dos títulos principais é o de 

"Polas". Ver mais acima p. no, n. 1; ver Boas 1905: 43, para sua genealogia. O principal 
chefe dos Heiltsuq tem relação com o espírito "Qominoqa", "a Rica", e tem o nome de 

"Fazedor de rique7.as", id. ibid.: 417, 414. Os príncipes Qaqcsenoqu têm "nomes de verão", 
isto é, nomes de clãs que designam exclusivamente "propriedades", nomes em "ya~": "pro­
priedade-sobre-o-corpo", "grande-propriedade", "que-tem-propriedade", "lugar­
de-propriedade", Boas 1905= 191; cf. p. 187, I. 14. Uma outra tribo kwaki.utl, os Nakoatoq, 
dá a seu chefe os títulos de "Maxwa" e "Yaxlem", "potlacch", "propriedade"; esse nome 
figura no mito de "Corpo de pedra" (cf. Costelas-de-pedra, filho-<la-Senhora-Fortuna, 
Ha.ida.). O espírito lhe diz: "Teu nome será 'Propriedade', 'Yaxtem"', Boas 1905: 2.15, L 39· 
Entre os Ha'ída, do mesmo modo, um chefe tem o nome "Aquele-que-não-se-pode-comprar" 
(o cobre que o rival não pode comprar), Swanton 1905b: ~94, XVI, I. O mesmo chefe porta 
também o título de "Todos-misturados", isto é, "assemhléia-de-podatch" · Cf. mais acima 
os títulos ~Propriedades-na-casa". 



PRIMEIRA CONClUSÃO 

Assim, em quatro grupos importantes de populações, encontramos: pri­
meiro, em dois ou três grupos, o potlatch; depois, a razão principal e a 
forma normal do próprio potlatch; e, mais ainda, para além deste e em 
todos os grupos, a forma arcaica da troca: a das dádivas oferecidas e re­
tribuídas. Ademais, identificamos a circulação das coisas nessas socieda­
des com a circulação dos direitos e das pessoas. Poderíamos, a rigor, fi­
car aqui. O número, a extensão e a importância desses fatos nos 
amorizam plenamente a conceber um regime que deve ter sido o de uma 
grande parte da humanidade durante uma longa fase de transição, e que 
ainda subsiste noutros povos além dos que acabamos de descrever. Eles 
nos permitem conceber que esse princípio de troca-dádiva deve ter sido o 
das sociedades que ultrapassaram a fase da "prestação total" (de clã a clã e 
de família a família), mas que ainda não chegaram ao contrato individual 
puro, ao mercado onde circula o dinheiro, à venda propriamente dita e, 
sobretudo, à noção de preço calculado em moeda pesada e reconhecida. 



111. Sobrevivências desses princípios 
nos direitos antigos e nas economias antigas 

Todos os fatos precedentes foram recolhidos no domínio do que chama­
mos Etnografia. Ademais, estão localizados nas sociedades que povoam 
as margens do Pacífico. 1 Geralmente fatos como esses são utilizados a 
título de curiosidade ou, a rigor, de comparação, para medir o quanto 
nossas sociedades se afastam ou se aproximam desses tipos de institui­
ções chamadas "primitivas". 

No entanto, eles têm um valor sociológico geral, pois nos permitem 
compreender um momento da evolução social. E mais: têm também uma 
importância em história social. Instituições desse tipo forneceram real­
mente a transição para nossas formas, as formas de nosso direito e de 
nossa economia. Elas podem servir para explicar historicamente nossas 
próprias sociedades. A moral e as trocas praticadas pelas sociedades que 
precederam imediatamente as nossas conservam ainda vestígios mais ou 
menos importantes de todos os princípios que acabamos de analisar. 
Acreditamos poder demonstrar, de fato, que nossos direitos e nossas eco­
nomias se originaram de instituições similares às precedentes.2 

Vivemos em sociedades que distinguem fortemente (a oposição é 
agora criticada pelos próprios juristas) os direitos reais e os direitos pes­
soais, as pessoas e as coisas. Essa separação é fundamental: ela constitui 
a condição mesma de uma parte de nosso sistema de propriedade, de 
alienação e de troca. No entanto, é alheia ao direito que acabamos de estu­
dar. Do mesmo modo, nossas civilizações, desde a semítica, a grega e a 
romana, distinguem fortemente entre a obrigação e a prestação não gra­
tuita, de um lado, e'a dádiva, de outro. Mas não serão essas distinções 

1. Naturalmente, sabemos que eles têm uma outra extensão (ver mais acima, p. 131, n. 112.) 
e é apenas provisoriamente que a pesquisa se detém aqui. 2. Os srs. Meillet e Henri Lévy­
Bruhl, assim como o nosso saudoso Huvelin, nos forneceram informações predosas para o 

parágrafo que segue. 



bastante recentes nos direitos das grandes civilizações? Não passaram 
elas por uma fase anterior, em que não tinham essa mentalidade fria e 
calculista? Não terão mesmo praticado aqueles costumes da dádiva tro­
cada em que se fundem pessoas e coisas? A análise de alguns aspectos 
dos direitos indo-europeus nos permitirá mostrar que eles atravessaram 
de fato esse avatar. Em Roma, são vestígios que iremos encontrar. Na 
Índia e na Germânia, serão esses próprios direitos, ainda vigorosos, que 
veremos funcionar numa época ainda relativamente recente. 

1. Direito pessoal e direito real (Direito romano muito antigo) 

Uma aproximação entre esses direitos arcaicos e o direito romano an­
terior à época, relativamente recente, em que ele entra de fato na 
história/ e o direito germânico da época em que ele entra na história/ 
joga uma luz sobre os dois últimos. Em particular, ela permite colocar 
de novo uma das questões mais controvertidas da história do direito, a 
teoria do nexum.~ 

Num trabalho que trouxe grandes esclarecimentos sobre o assumo," 
Huvelin aproximou o nexum do wadium germânico e, em geral, dos 

"penhores suplementares" (Togo, Cáucaso etc.) dados por ocasião de 
um contrato, para depois aproximar este último da magia simpática e do 
poder conferido à outra parte por toda coisa que esteve em contato com 

3. Sabe-se que, exceruad as w;:onstituições hipo téricas das Do{e T ábua.r e de alguns textos de 
leis conservados por inscrições, temos apenas fomes muito pobres no que concerne aos 
quatro primeiros séullos do direito romano. Mesmo as~im, não adotaremos a atitude hiper­
crítica de Lamben 1906. Mas é preciso convir que uma grande pane das teorias dos roma­
nistas, e mesmo a dos próprios "antiquários" romanos, devem ser tratadas como hipóteses. 
Permitimo-nos aCI'escem.ar urna outra hipótese à lista. 4. Sobre o direito germânico, ver 
mais adiante. 5. Sobre o nexum, v. Huvelin, "Nexum", in Dict. Jes Ant.; I\)Oj-o6, e suas 

análises e discussões em A.S., v. r. 47~-ss; •" 442.-ss; 12: 481-ss; Davy 1922: 135; para a bi­
bliografia e as teorias dos romanistas, v. Girard 1896: 3~4· Huvelin e Girard nos parecem, 
sob todos os pomos de vista, muito próximos da verdade. À teoria de Huvelin, propomos 
apenas um complemento e uma objeção. A "cláusula de injúrias" (Huvelin '90j-o6: 2.8; cf. 
Injuria, Mél. Appleton ), em nossa opinião, não é somente mágica. Ela é um caso muito nírido, 
um vestígio, de antigos direitos a potlatch. O fato de um ser devedor e outro credor torna 
este último, que é assim superior, capaz de injuriar seu O(X'nente, que lhe deve obrigações. 
Daí uma série considerável de relações para as quais chamamos a atenção no tomo de Annie 
Sodologi'}ue a propósiro dosjoking relationslu'ps, do ~parenres<:o jocoso", em particular dos 
Winnebago (Sioux). 6. Huvelín 19os-o6. 
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o contratante. Mas essa última explicação vale apenas para uma parcela 
dos fatos. A sanção mágica é somente uma possibilidade, e ela mesma 
não é senão a conseqüência da natureza e do caráter espiritual da coisa 
dada. Em primeiro lugar, o penhor suplementar e em particular o wa­

Jium germânico7 são mais do que trocas de penhores, inclusive mais do 
que penhores de vida destinados a estabelecer uma influência mágica 
possíveL A coisa penhorada é geralmente sem valor: por exemplo, os 
bastões intercambiados, a stips na estipulação do direito romano/ e a 
fostuca rwtata na estipulação germânica; mesmo as arras/ de origem se­
mítica, são mais do que pagamentos adiantados. São coisas, e coisas ani­
madas. Sobretudo, são ainda resíduos das antigas dádivas obrigatórias, 
devidas à reciprocidade; os contratantes estão ligados por elas. Sob esse 
aspecto, essas trocas suplementares exprimem por ficção esse vaivém 
das almas e das coisas confundidas entre si. 10 O nexum, o "vínculo" de 
direito vem tanto das coisas quanto dos homens. 

7. Ver mais adiante p. 290. Sobre a waJiatio, ver Davy, A. S., v. 12: 522-2 3· 8. Essa interpreta­
ção da palavra sti.ps tem por fundamento a de Isidoro de Sevilha, v: l..f, 30. Ver Huvelin 1906. 
Girard 1896: 507, n. 4, de acordo com Savigny, opõe os rextos de Varrão e de Festo a essa 
interpretação figurada pura e simples. Mas Festo, tendo de fato dito "stipulus", "ftrmus", 
referiu-se, numa frase infelizmente em parte destruída, a um "[ ... ?] Jefixus", talvez bastão 
cravado no chão ( cf. o arremesso do bastão por ocasião de uma venda de terra nos contratos 
da época de Hamurabi na Babilônia, ver Cuq 1910: 467. 9. Ver Huvelin 1905-o6: :B· 10. 
Não entramos na discussão dos romanis1as; mas acrescentaremos algumas observações âs 
de Huvelin e de Girard a propósito do nexum. 1) A própria palavra vem de nectere e, a pro­
pósiiO desta última, Festo (ad ver.; cf. s. v. ohnectere) conservou um dos raros documentos 
dos Pontífices chegados até nós: Napura.s stramnui.s nectio. O documento alude evidente­
mente ao tabu de propriedade, indicado pelos nós de palha. Portanto, a coisa uadita era ela 
própria marcada e ligada, e vinha ao accipiens comprometido por esse vínculo. Ela podia 
portanto obrigá-lo.- 2) O indivíduo que se torna nexus é o que recebe, o accipiefiS. Ora, a 
fórmula solene do nexum supõe que ele é emptus, comprado, como se traduz geralmente. 
Mas (ver mais adiante) emptus quer diur realmente acceptu.s. O indivíduo que recebeu a 
coisa é ele próprio, mais do que comprado, aceito pelo empréstimo, por rer recebido a coisa 
e por ter recebido o lingote de cobre que o empréstimo lhe dá além da coisa. Discute-se a 
questão de saber se, nessa operação, há damnatio, mancipatio etc. (Girard 1896: 503). Sem 
tomar panido nessa questão, acreditamos que todos esses termos são relativamente sinôni­
mos ( cf. a expressão ne.w man.:ipi01ue e a das inscrições -vendas de escravos- emit mancio­
pque accepü). E nada é mais simples que essa sinonímia, pois o simples faro de ter aceito uma 
coisa de alguém nos faz devedores: damnaru.s, emptus, nexus.- 3) Parece-nos que os roma­
nistas e mesmo Huvelin geralmente não deram suficiente atenção a um detalhe de forma­
lismo do nu:um: a destinação do lingote de bronze, do au nexum tão discutido por Festo 
(ad. ver. Nexum). Esse lingote, no momento da formação do nexum, é dado pelo> 



O formalismo mesmo prova a importância das coisas. Em direito 
romano quiritário, a tradição dos bens- e os bens essenciais eram os 
escravos e o gado, mais tarde os bens imobiliários- nada tinha de co­
mum, de profano, de simples. A tradição é sempre solene e recíproca; 11 

ela ainda é feita em grupo: as cinco testemunhas, amigos pelo menos, 
mais o "pesador". É mesclada de todo tipo de considerações alheias a 
nossas concepções puramente jurídicas e puramente econômicas mo­
dernas. O nexum que ela estabelece está portanto ainda repleto, como 
Huvelin bem observou, de representações religiosas que ele no entanto 
excedeu-se em considerar como exclusivamente mágicas. 

Em verdade, o contrato mais antigo do direito romano, o nexum, 
já está separado do fundo dos contratos coletivos, e separado também 
do sistema das antigas dádivas que comprometem. A pré-história do 
sistema romano das obrigações talvez nunca poderá ser escrita com 
certeza. Contudo, acreditamos poder indicar em que sentido se poderia 
investigar. 

Há certamente um vínculo nas coisas, além dos víncuJos mágicos e 
religiosos, os das palavras e dos gestos do formalismo jurídico. 

> tradens ao acâpiens. Mas - acreditamos- quando este se libera, ele não apenas cumpre a 
prestação prometida oo entrega a coisa ou o valor, mas sobtetudo, com a mesma balança e 
as mesmas testemunhas, devolve esse aes ao emprestador, ao vendedor etc. Então ele o 
compra e o recebe de volta. Esse rito da solutío do nexum nos é perfeitamente descrito por 
Gaio, 111, 174 (o texto está bastante reconstittúdo; adotamos a versão de Girard, cf. 1896: 
jOI, n.; cf. id. ibid., 7ll). Numa venda à vista, os dois atos ocorrem por assim dizer ao mes­
mo tempo, ou em intervalos muito cunos; o duplo símbolo aparecia menos do que numa 
venda a prazo ou num empréstimo operado solenemente, e por isso ele não foi bem perce­
bido, embora funcionasse do mesmo modo. Se nossa iJ!terptecação é exata, existe, além do 
nexum que vem das formas solenes, além do nexum que vem da coisa, om outro nexum que 
vem desse lingote sucessivamente dado e recebido, e pesado com a mesma balança, Aanc 
tiho lihram primam postremamque, pelos dois contratantes, assim ligados alternadamente.-
4) Aliás, suponhamos por inscames que pudéssemos conceber um contrato romano antes de 
ser utilizada a moeda de bronze, ou esse lingote pesado, ou ainda o pedaço de cobre mol­
dado, o aes f/atum, que representava uma vaca (sabemos qoe as primeiras moedas romanas 
foram cunhadas pelas gentes e, ao representarem o gado, foram certamente títulos que 
comprometiam o gado dessas gentes). Suponhamos uma venda em que o valor fosse pago 
em gado real ou figurado. Basta perceber que a enrrega desse gado-valor, ou de sua figu­
ração, aproximava os contratantes. em particular o vendedor do comprador, assim como 
numa venda, ou em qualquer cessão de gado, o comprador ou o último possuidor perma­
nece, ao menos por um tempo (vícios redibitórios etc.), em ligação com o vendedor ou o 
possuidor pre<:edente (ver mais adiante os fatos de direito hindu e de folclore). 11. Varrão, 
Dererustica, n: 1, 15. 
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Esse vínculo é ainda marcado por alguns velhíssimos termos do direi­
to dos latinos e dos povos itálicos. A etimologia de alguns desses termos 
parece apontar tal sentido. Indicamos o que segue a título de hipótese. 

Na origem, seguramente, as próprias coisas tinham uma personalidade 
e uma virtude. 

As coisas não são os seres inertes que o direito de }usriniano e nos­
sos direitos concebem. Em primeiro lugar, elas fazem parte da família: a 
fomilia romana compreende as res e não apenas as pessoas. Temos ainda 
sua definição no Digeste,'1 e é muito significativo que, quanto mais re­
montamos na antigüidade, tanto mais o sentido da palavra família deno­
ta as res que fazem parte dela, designando mesmo os víveres e os meios 
de vida da familia. 13 A melhor etimologia da palavra fomilia é certamente 
a que a aproxima 14 do sânscrito dhaman, casa. 

Além disso, as coisas eram de duas espécies. Distinguia-se entre a 
família e a pecunia, entre as coisas da casa (escravos, cavalos, jumentos) 
e o gado que vive nos campos longe dos estábulos. 15 E distinguia-se 
também entre as res mancipi e as res nec mancipi, segundo as formas de 
venda. 16 Para umas, que constituem as coisas preciosas, compreendidos 
os imóveis e mesmo os filhos, só pode haver alienação segundo as fór­
mulas da mancipatio,17 da tomada (capere) em mãos (manu). Discute-se 

12. Sobre fomilia, ver Dig., L. XVI, tÚl verb. sign., n. 195, § 1. Familíae appel!ario etc., in res e 
inptrsonas Jiducituretc. (Ulpiano). C f. lsidoro de Sevilha, XV, 9, ~-Em direito romano, até 
uma época muito tardia, a ação para divisão de herança chamou-se fomilíae erciscundae, 
Díg., XI, 11. Ainda no adigo, m, XXXVJII. Inversamente, res iguala família; nas Dor_e Tábuas, 
v, J, super pecurtÍil tuteltlve suae rei. C f. Girard 189o: 869, n.; Manuel: 311; Cuq 18')I-190l, J: 

37· Gaio, 11, 114, reproduz esse texto dizendo super família pecU111~ue. Família igualares et 
suhstantia ainda no Código (Justiniano ), VI, xxx, 5. C f. ainda família rustica u urbana, Dig., 
L. XVI, de verb. sign., n. 166. U. Cícero, De Orllt., 56; Pro C.ucina, VJI; Terêncio, decem díe­
rum vix mihi est familill. 14. Walde (' 932-48: 70) hesita sobre a etimologia que ele propõe, 
mas não há que hesitar. De resto, ares principal, o mancipium por e){ce[ência da família, é o 
escravo mancipíum, cujo outro nome fomulus tem a mesma etimologia que familia. 15. Sobre 
a distinção família pecuniaque atestada pelas sacrtl/ae leges (cf. Festo, aJ verbum) e por nume­

rosos rextos, ver Girard 1890:841, n.1; 1896:274.163, n. 3· É certo que a nomenclatura nem 
sempre foi segura, mas, contrariamente à opinião de Girard, acreditamos que antigamente, 
na origem, é que houve uma distinção muito precisa. A divisão verifica-se, aliás, em osco 
(língua itálica primitivaJ,fomefo in eítuo (Lex Bancitl, r. IJ)· 16. A distinção das res man.cipi e 
das res nec mancipi só desapareceu do direito romano no ano 531 de nossa era, por uma revo­
gação expressa do direito quiritário. 17. Sobre a mancípario, ver mais adiante. O fato de ela 
ser exigida, ou lícita ao menos, aré uma época tão tardia prova com que dificuldade a > 



muito para saber se a distinção entre fomilia e pecunia coincidia com a 
distinção das res ma11icipi e das res nec mancípi. Para nós, essa coincidên­
cia- na origem- está fora de dúvida. As coisas que escapam à ma11cipa­
tio são precisamente o gado miúdo dos campos e a pecunia, o dinheiro, 
do qual a idéia, o nome e a forma derivavam do gado. Dir-se-ia que os 
veteres romanos fazem a mesma distinção que as que acabamos de cons­
tatar nos povos tsimshian e kwakiutl, entre os bens permanentes e es­
senciais da "casa" (como se diz ainda na Itália e na França) e as coisas 
passageiras: os víveres, o gado dos prados distantes, os metais, o dinhei­
ro, com os quais mesmo os filhos não emancipados podiam negociar. 

A seguir, a res não deve ter sido, na origem, a coisa bruta e apenas 
tangível, o objeto simples e passível de transação que ela se tornou. Pa­
rece que a melhor etimologia é a que compara com a palavra sânscrita 
rah, ratih, 18 dádiva, presente, coisa agradável. A res deve ter sido, antes 
de tudo, o que dá prazer a uma outra pessoa. 19 Por outro lado, a coisa é 
sempre marcada, selada, com a marca de propriedade da família. Com­
preende-se assim que, com as coisas mancípi, a tradição solene/0 maJlci­
patio, crie um vínculo de direito. Pois, nas mãos do accipíens, ela perma­
nece ainda, em parte e por um momento, da "família" do primeiro 
proprietário; continua ligada a ele e obriga o atual possuidor até que 
este seja desonerado pela execução do contrato, isto é, pela tradição 
compensatória da coisa, do preço ou serviço que obrigará, por sua vez, 
o primeiro contratante. 

ESCÓLIO 

A noção da força ineren[e à coisa, aliás, jamais abandonou o direito ro­

mano em dois pontos: o rouho,furtum, e os contratos re. 

No que diz respei[o ao roubo/1 as ações e obrigações que ele acarreta 

são claramen[e devidas à força da coisa. Es[a possui uma aeterna aucto-

> familio. se desfazia das res m411Cipi. 18. Sobre essa etimologia, v. Walde 1932-48: 650, ati. 
verb. Cf. ro.yilt, propriedade, coisa preciosa, calismã; cf. avéscico era, r<!Y.)Ii, mesmos sentidos; 
cf. velho irlandês ratA, apresente gracioso~. 19. A palavra que designa ares em osro é egmo, 
cf. Ltx BarU., L 6, 11 ele. Walde liga egmo a egere, é a "coisa de que se carece". É bem possí­
vel que as amigas línguas icálicas civessem duas palavras correspondentes e antitéticas para 
designar a coisa que se dá e dá prazer, res, e a coisa de que se carece, egmo, e que se espera. 
20. Ver mais adiante. 21. Ver Huvelin, "Furrum" (Mélo.nges Girar,f): 159 a '7Sí '9'5, r, Lts 
sources: :172.. 
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ritas nela mesma/• que se faz sentir quando é roubada e para sempre. 
Sob esse aspecto, a res romana não difere da propriedade hindu 
ou ha1da.23 

Os contratos reformam quarro dos contratos mais importantes do di­
reito: empréstimo, depósito, caução e comodato. Um certo número de 
contratos sem nome - em particular os que acreditamos terem estado, 
com a venda, na origem do próprio contrato-, a dádiva e a troca;• são 
ditos igualmente re. Mas isso era fatal. Com efeito, mesmo em nossos 
direitos atuais, como no direito romano, é impossível sair aqui25 das 
mais antigas regras do direito: é preciso que haja coisa ou serviço para 
haver dádiva, e é preciso que a coisa ou o serviço obriguem. É evidente, 
por exemplo, que a revogabilidade da doação por causa de ingratidão, 
que é de direito romano recente,26 mas que é constante em nossos direi­
lOs, é uma inslituição de direito normal, natural, pode-se dizer. 
Mas esses fatos são parciais e valem apenas para certos contratos. Nossa 
tese é mais geral. Acreditamos que não pôde haver, nas épocas muito 
antigas do direito romano, um único momento em que o ato da traditio 
de uma res não tenha sido - mesmo além das palavras e dos escritos -
um dos momentos essenciais. Aliás, o direito romano sempre hesitou 
sobre essa questão. 27 Se, de um lado, ele proclama que a solenidade das 
trocas, e pelo menos o contrato, é necessária como prescrevem os direi­
tos arcaicos que descrevemos, se ele dizia nunquam nuáa traditio transfort 
domüúum, .l8 ele proclamava igualmente, ainda numa época tão tardia 
quanto a de Diocleciano (~98 d.C.): 29 Traáirionihus et usucapionihus do­
minia non pactis transforentur. A re, prestação ou coisa, é um elemento 
essencial do contrato. 
De resto, todas essas questões muito debatidas são problemas de voca­
bulário e de conceitos e, em vista da pobreza das fontes antigas, esta­
mos muito mal colocados para resolvê-las. 

22. Expressão de uma antiqüíssima lei, Lex Atà&ia, conservada por Aulo Gelo, xvn, 7, Quod 
suhruptum edt ejus rei aetema aucton'tas esro. Cf. trechos de Ulpiano, 111:4 e 6; cf. Huvelin 
190~-o6: 19. 23. Ver mais adiante. Entre os Haida, quem é roubado só precisa colocar um 
prato à porta de quem roubou e a coisa geralmente é devolvida. 24. Girard 1896: ~6s. Cf. 
Dig., XIX, IV,~ permru., r, 1: pemuaatio autem ex re tradita obli~ationi praehet. 25. Mod. 
Regul., em Di~., XLIV, vu, de Obl. et act., 52, re ~li~amurcum ru ipsa intercedit. 26. Jusriniano 
(ano n~). Oidigo vm, LVI, lO. 27. Girard I896: 308. 28. Paulo, Díg., XLI, I, Jl, I. 29. Código, 
11, III, ~ ~lis, 2.0. 



Estamos bastante seguros até esse ponto de nosso estudo. Entretanto, 
talvez se possa ir mais longe e indicar aos juristas e aos lingüistas um 
caminho mais largo onde fazer trilhar uma pesquisa, em cujo final se 
veria todo um direito já derruído no momento da lei das Doze Tábuas 
e provavelmente bem antes. Outros termos de direito além de fomilia, 
re.s, prestam·se a um estudo aprofundado. Vamos esboçar uma série de 
hipóteses, talvez isoladamente não muito importantes, mas cujo con­
junto não deixa de ser bastante significativo. 
Quase todos os termos do contrato e da obrigação, e um certo número 
das formas desses contratos, parecem relacionados a esse sistema de 
vínculos espirituais criados pelo fato bruto da traditío. 

O contratante é, em primeiro lugar, reus;x. é antes de rudo o homem que 
recebeu ares de outrem, tornando-se assim seu reu.s, isto é, o indivíduo 
que está ligado a ele pela coisa mesma, ou seja, por seu espírito.31 A eti­
mologia já foi proposta e com freqüência eliminada como não tendo ne­
nhum sentido. No entanto, ela possui um, muito nítido. De fato, como 
observou Hirn,n reus é originariamente um genitivo em os de res, e subs­
titui rei-jos. Trata-se do homem que é possuído pela coisa. É verdade que 
Hirn e Walde, que o reproduz,'1 traduzem aqui res por "processo" e rei­
jos por "implicado no processo" .34 Mas essa uadução é arbitrária, supondo 

30. Sobre o sentido da palavra reus, culpado, responsável, v. Mommsen 1876: 189. A inter­
pretação clássica provém de uma espécie de a priori histórico que {012; do direito público 
pessoal e em particular criminal o direito primitivo, e que considera os direitos reais e os 
contratos como fenômenos modernos e refinados. Quando seria tão simples deduzir os 
direitos do próprio contrato! :n. Reus pertence, aliás,_à linguagem da religião (v. Wisso­
was 1912: JlO, n. 3 e 4), não menos que à do direito: voli reus, Eneida, v, 237; reus Qui voto 
se numinihus obligat (Sérvio, Ad Aen, IV, v. 699). O equivalente de reus é voli dam~tus 
{Virgílio, Egl., V, v. 8o); e isso é bastante sintomático, uma vez que damnat:uS ::: lltXILf. O 
indivíduo que fez um voto está exatamente na posição daquele que prometeu ou recebeu 
uma coisa. Ele é dammuus até que tenha cumprido a palavra. 32./náo-germ. Forsch.., XlV: 

1 J 1. 33. 1931··48: 6jl, ad ver. Reus. 34. É a interpretação dos mais velhos juristas romanos 
(Cícero, De Or, u, 183, Rei omrus ljUQfUitl de re áiscepiatur); eles tinham sempre o sentido res 
=processo presente no espírito. Mas ela tem o interesse de conservar a lembrança do tempo 
das Do{e Tábuas, 11, 1., onde reus não designa apenas o acusado mas as duas partes em todo 
processo, o actor e o reus dos autos judiciais recentes. Festo ( aá. verh. Reus, cf. outro frag­
mento ~pro utro~ue ponitur"), ao comentar as Do{t Táhuas, cita dois velhíssimos juriscon­
sultos romanos a esse respeito. Cf. Ulpiano no Dig., n, XI, 2, 3, allerurer e.x !itigaton'hus. As 
duas partes estão igualmente ligadas pelo processo. Há razão de supor que elas estavam, 
antes, igualmente ligadas pela coisa. 
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que o termo res é antes de tudo um termo de procedimento judicial. Ao 

contrário, se for aceita nossa derivação semântica, toda res e toda traditio 
de res sendo o objeto de uma "questão", de um "processo" público, com­

preende-se que o sentido de "implicado no processo" seja um sentido 

secundário. Com mais forte razão, o sentido de culpado, para reus, é ain­

da mais derivado, e reconstituiriamos a genealogia dos sentidos de forma 

diretamente inversa da que se costuma fazer. Diríamos: 1) o indivíduo 

possuído pela coisa; 2) o indivíduo implicado na questão causada pela 

traditio da coisa; 3) enfim, o culpado e o responsável.15 Desse ponto de 

vista, todas as teorias do "quase-delito", origem do contrato, do nexum e 

da actio, são um pouco mais esclarecidas. O simples fato de ter a coisa 

coloca o accipiens num estado incerto de quase culpabilidade (damnatus, 
nexus, aere obaeratus), de inferioridade espiritual, de desigualdade moral 
(magister, minister)36 perante o fornecedor (tradens). 

Ligamos igualmente a esse sistema de idéias um certo número de traços 

muito antigos da forma ainda praticada, se não compreendida, da manci­

patio,17 da compra-venda que se tornará a emptio venditio,J8 no direito 

35. A noção de reus, responsável por uma coisa, tOrnado responsável pela coisa, é ainda fa­
miliar aos velhíssimos jurisoonsuhos romanos que Festo eira (ad verb.), "reus sripulando est 
idem qui stipulawr dicüur ... reus promittendo qui suo tWmine afteri quid promi.rit" etc. Festo 
alude evidentemente à mudança de sentido dessas palavras no sistema de caudonamento 
chamado a correalidade; mas os velhos autores falavam de outra ooisa. Aliás, a correalidade 
(Ulpiano no Dig., XIV, VI, 7, r, e o título Dig., XLV, u,Jeduo. reisconsr.) ronservou o senrido 
de laço indissolúvel que liga o indivíduo à coisa, no caso, ao processo, e com ele "seus ami­
gos e parentes" oorreais. 36. Na Lex Ba.uia, em osco, minstreis = minoris partis (1. 19), é a 
parte que sucumbe ao processo. Tanto assim que o sentido desses termos jamais se perdeu, 
nos dialetos itálicos! 37. Os romanistas parecem fazer remontar mais acima a divisão: man­

cipatio e emptin vendítio. Na época das Do'(_e TábU4oS e provavelmente bastante depois, é 
pouco provável que houvesse contratos de venda que fossem puros contratos consensuais, 
como eles se tornaram posteriormente, numa época que se pode aproximadamente datar romo 
a de Scaevola. As Do1_e Táhuas empregam o termo venum duuit exatamente para designar a 
venda mais solene possível e que cenamente sá podia operar-se por mancípatio, a de um fi­
lho homem (XII T, JV, 1). Por outro lado, ao menos para as coisas maru:ipi, nessa época a 
venda opera-se exclusivamente, enquanto contrato, por um mancípatw; rodos esses termos 
são portamo sinônimos. Os antigos guardavam a lembrança dessa confusão. Ver Pompônio, 
Digeste, XL, vu, de sratuliheris: "<JMniam Lex XJJ T., emtionis veri1o omnt!m alieno.tionem 
complexa videatur''. Inversamente, a palavra mancipatio por muito tempo designou, até a 
época das Afões da Lei, atos que são puros contratos consensuais, como a fiJucia, com 
a qual é às vezes confundida. Ver documentos em Girard 1896: 54 5; cf. p. ~99· Mesmo maJICÍ­

patio, mam:ípíum e nexum foram, certamente numa época muito antiga, empregados de 
modo bastante indiferenciado. No entanto, rom a ressalva dessa sinonímia, consideramos> 
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romano mais antigo. Em primeiro lugar, assinalamos que ela sempre 
comporta uma tradirío.39 O primeiro detentor, rradens, manifesta sua pro­

priedade, separa~se solenemente de sua coisa, entrega-a e assim compra 
o accipiens. Em segundo lugar, a essa operação corresponde a matu:ipatio 
propriamente dita. Aquele que recebe a coisa toma~a em sua manus e não 
apenas a reconhece aceita, mas reconhece-se ele próprio vendido até o 

pagamento. Tem-se o costume, na esteira dos prudentes romanos, de 
considerar apenas uma mancipatÍo e de compreendê-la somente como 

urna tomada de posse, mas existem várias tomadas de posse simétricas, 

de coisas e de pessoas, na mesma operação.'l4l 
Discute-se, por outro lado, e muito longamente, a questão de saber se a 
emptw venditic•1 corresponde a dois atos separados ou a um só. Como se 

vê, fornecemos uma outra razão para dizer que são dois que devem ser 
contados, embora eles possam seguir-se quase imediatamente na venda à 
vista. Assim como nos direitos mais primitivos há a dádiva e depois a 
dádiva retribuída, assim também no direito romano há a colocação à ven­
da e depois o pagamento. Nessas condições não há nenhuma dificuldade 

de compreender todo o sistema e inclusive a estipulação.'1 

De fato, quase basta observar as fórmulas solenes que foram utilizadas: a 

da mancipatio, relativa ao lingote de bronze, a da aceitação do ouro do 
escravo que é libertado•3 (esse ouro "deve ser puro, probo, profano, dele", 
puri, prohi, profani, suz); elas são idênticas. Além do mais, são ambas ecos 

> no que segue exclusivamente a mancípatio das re.s que fazem pane dafamilia, e partimos 
do principio conservado por Ulpiano, xtx, 3 (cf. Girard 1896: 303): "mancipario ••• propria 
alien.atio rerum mmu:ipi". 38. Para Varrão, De re rustica, n,l. 15; n, 2, li n, v, llj 11, 10, 4. a 
palavra emptio compreende a maJicipatio. 39. Pode-se_)Ilesrno imaginar que essa traditio era 
acompanhada de ritos como os que nos são conservados no formalismo da ma11umissw, da 
liberação do escravo que é suposto comprar-se ele próprio. Somos mal informados sobre os 
gestos das duas partes na manci.patio e, por outto bdo, é muito significativo que a fórmula 
da mQIIumissio (Festo, s. v. pun) seja no fundo idêntica à da emptio vendido do gado. Talvez, 
após ter pego na mão a coisa que ele entregava, o tfMUI$ batesse nela com sua palma. Pode­
se comparar o 'YUS raYe com a palmada no porco (Ilhas Banks, Melanésia) e a palmada de 
nossas feiras no lombo do gado vendido. Mas são hipóteses que não nos permitiríamos se os 
textos, em particular o de Gaio, não estivessem, a esse respeito, cheio de lacunas, que certa­
mente um dia serão preenchidas por descobertas de manuscritos. Lembramos também que 
descobrimos um formalismo idêntico ao da "percussão" com o cobre brasonado, entre os 
Ha"ida, cf. mais acima, p. 2(h, n. 255. 40. Ver mais acima observações sobre o nexum. 41. 

Cuq t891-1902, 1. 11: 454· 42. Ver mais acima. A stipulario, a troca do bastão entre as duas 
panes, corresponde não apenas .a antigas cauções, mas a amigas dádivas suplementares. 4). 
Fesco, ad manumissio. 
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de fórmulas da mais velha emptio, a do gado e do escravo, que nos foi 

conservada em sua forma do jus civile.•• O segundo detentor só aceita a 

coisa isenta de vícios e, principalmente, de vícios mágicos; e só a aceita 

porque pode retribuir ou compensar, pagar o preço. Notar as expressões 

reddit pretium, reddere etc., em que aparece ainda o radical dare.45 

Aliás, Festo nos conservou claramente o sentido do termo emere (com­

prar) e mesmo a forma de direito que ele exprime. Ele diz também: "abe­
mito significat demiw 'l'el aufirto; emere enimanti qui dicehant pro accipere" 
(s. v. ahemito) e retorna alhures a esse sentido: "Emere q'U()d nunc esz mer­
cari antiqui accipiehant pro sumere" (s. v. emere), o que, aliás, é o sentido 

da palavra indo-européia à qual se liga a própria palavra latina. Emere é 
tomar, aceitar alguma coisa de alguém_.6 

O outro termo da empzio vendítio parece igualmente fazer ressoar uma 

música jurídica diferente da dos prudentes romanos, 47 para os quais só 

havia escambo e doação quando não havia preço e moeda, signo da ven­

da. Yéndete, originariamente venum-dare, é uma palavra composta de 

tipo arcaico,4 pré-histórico. Sem dúvida nenhuma, ela compreende niti­

damente o elemento dare, que lembra a dádiva e a transmissão. Quanto 

ao outro elemento, ele parece derivado de um termo indo-europeu que 

significava já, não a venda, mas o preço de venda cbv~, em sânscrito 

vasnalt, que Hirn,"' aliás, aproximou de uma palavra búlgara que signifi­

ca dote, preço de compra da mulher. 

OUTROS OI REITO S INDO-EUROPEUS 

Essas hipóteses relativas ao antiquíssimo direito romano são sobretudo 
de ordem pré-histórica. O direito, a moral e a economia dos latinos de­
vem ter tido essas formas, mas elas foram esquecidas quando suas insti-

44. Ver Varrão, De re rwtíca: z, 1, 15; :~., ~; ~. ~. 1 I: sanru, noxis so!utos ele. 45. Observar lam­
bém as expressões mutui datw etc. Na verdade, os romanos não tinham outro nome além de 
dare, dar, para designar todos os atos que consistem na mulirio. 46. Walde 1932-48: 253. 47. 
Dig., xvm, I- JJ, citações de Paulo. 48. Sobre as palavras desse tipo, v. Emout, Creclo­
Craddahâ (Milanges Sylvain Lévi, 1911). Ainda um caso de identidade, como parares e 
tantas ouuas palavras, dos vocabulários jurídicos ítalo-célticos e indo-iranianos. Notemos 
as formas arcaicas de todas essas palavras: m:Jáere, redáere. 49. Ver Walde I9J2·48, s. v. Ven­
dere. É mesmo possível que o velhíssimo termo !icitatw conserve uma lembrança da equiva­
lência da guerra e da venda (em leilão): "Licitatú in mer(ando sin pugnando conunJentes'', 
diz ainda Festo, ad verh. Licit.ui; comparar com a expressão dingit, kwakiud, "guerra de 
propriedade·•; cf. mais acima, sobre leilões e porlatch. 



tuições entraram na história. Pois foram justamente os romanos e os gre~ 
gos50 que, talvez depois dos semitas do Norte e do Oeste/1 invenraram a 
distinção dos direitos pessoais e dos direitos reais, separaram a venda da 
dádiva e da troca, isolaram a obrigação moral e o contrato, e sobretudo 
conceberam a diferença entre ritos, direitos e interesses. Foram eles que, 
por uma verdadeira, grande e venerável revolução, ultrapassaram uma 
moralidade envelhecida e uma economia da dádiva demasiado incerta, 
demasiado dispendiosa e suntuária, atulhada de considerações de pessoas, 
incompatível com um desenvolvimento do mercado, do comércio e da 
produção, e, no fundo, na época, antieconômica. 

Toda a nossa reconstituição é apenas uma hipótese verossímil, 
mas seu grau de probabilidade aumenta, em todo caso, pelo fato de 
que outros direitos indo-europeus, direitos verdadeiros e escritos, se­
guramente conheceram, em épocas históricas ainda relativamente 
próximas de nós, um sistema semelhante ao que descrevemos nas so­
ciedades da Oceania e da América, chamadas vulgarmente primitivas 
e que são, no máximo, arcaicas. Podemos, portanto, generalizar com 
alguma segurança. 

Os dois direitos indo-europeus que melhor conservaram esses tra­
ços são o direito germânico e o direito hindu. São também aqueles dos 
quais possuímos numerosos textos. 

50. Não estudamos suficientemente o direito grego, ou melhor, as sobrevivências do direito 
que devem ter precedido as grandes codificações dos jônios e dos dórios, para poder dizer 
se realmente os diferentes povos gregos ignoraram ou conheceram essas regras da dádiva. 
Seria preciso rever roda uma literatura a propósito de questões diversas: dádivas, casamen­
tos, prendas (v. Gerner, 'Eyy\lat, 1927; cf. Vinogrado[f 1920, I: 231), hospitalidade, juros e 
contratos, e mesmo assim só encontraríamos fragmentos. Eis aqui um deles: Aristóteles, 
Érica a Nicômaco, 112 3 a J, a propósito do cidadão magnânimo e de seus gastos públicos e 
privados, de seus deveres e de seus encargos, menciona as recepções de estrangeiros, embai­
xadas, xal ôwpt:àç Mai àv·nôwpeáç (A:aí doréas A:aí amidore!Ú, tanto dons quanto contra­
dons] como eles gastam Ei çrà KOlvá (eis cá lrm'ná, tendo em vista a comunidade], e ele 
acrescenta: Tà Ôt ôwpa Toíç áva9~~amv ~~ n Õl.lotov [tá di dôra roís OIUlllrémMin éldrei ti 
hónwion], "'As dádivas têm algo de análogu às consagrações". (cf. mais acima p. 99, n. ,, 
Tsimshian).- Dois outros direitos indo-europeus vivos apresentam instituições desse gêne­
ro: o albanês e o ooseto (Cáucaso]. Limitamo-nos a mencionar as leis e decretos modernos 
que proíbem ou Hmiram, nesses povos, as dilapidações em caso de casamento, morte etc. Ex. 
Kovalewskí 1893: 187, n. 51. Sabe-se que quase todas as fórmulas do contrato são atestadas 
pelos papiros aramaicos dos judeus de File no Egito, séc.V antes de nossa era. Ver Cowley 
1923. Conhecem-se também os trabalhos de Ungnad sobre os comratos babilônios (v. A.S., 

v. u; Huve\in: so8, e Cuq 1910). 
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2. Direito hindu clássico~2 (Teor;a da dád;va) 

Obs.- Há uma dificuldade bastante grave em utilizar documenros jurídi­

cos hindus. Os códigos e os livros épicos que lhes equivalem em autori­

dade foram redigidos pelos brâmanes, se não para eles, ao menos em seu 

proveito, e na época mesma de seu triunfo. 53 Eles nos mostram apenas um 

52. O direito hindu amigo nos é conhecido por duas séries de compilações de redação bas­
tante tardia em relação ao resto das Escrituras. A mais antiga série é constituída pelos Dhar­
masurra, aos quais Bühler atribui uma dara anterior ao budismo (Sacred Laws em Saem/ 
&oh of the Ell4t, intt.). Mas não é evidente que um certo número desses surra-quando não 
a tradição sobre a qual estão fundados- sejam anteriores ao budismo. Em todo caso, eles 
fazem pane daquilo que os hindus chamam a Çruti, a Revelação. A outra série é a da smni, a 
Tradição, ou Dharmaçastra: Livros da Lei, o principal deles sendo o famoso código de Manu 
que, por sua vez, é pouco posterior aos surra. - No entanto, preferimos nos servir de um 
longo documento épico, o qual, na tradição hramânica, tem um valor de smrtí e de Castra 
(tradição e lei ensinada). O Anu.çasanaparvan (livro xm do Mahal>harata) é bem mais explí­
cito sobre a moral da dádiva que os livros da lei. Por outro lado, ele possui o mesmo valor e 
a mesma inspiração que estes. Em particular, na base de sua redação parece estar presente a 
mesma tradição da escola bramànica dos Manava sobre a qual se apóia o próprio Códig() de 
Manu (v. Bühler 1886: lxx-ss.). Aliás, dir-se-ia que esse parvan. e Manu citam-se mutuamen­
te.- Em todo caso, esse último documento é inapreciável, livro enorme de uma enorme 
epopéia da dádiva, dana-dharmakuhanam, como diz o comentário, ao qual mais de um terço 
do livro, mais de quarenta lições são consagradas. Além disso, esse lívro é extremamente 
popular na Índia. O poema conta como ele foi recitado de forma trágica a Yudistltira, o 

grande rei, encarnação do Dharma, a Lei, pelo grande rei-vidente Bhi.sma, deirado em seu 
leito de flechas, no momento de sua morte. Citamo-lo doravante assim: Anu.ç., e indicamos 
em geral as duas referências: n. do verso e n. do verso por adhyaya. Os caracteres de trans­
crição são substituídos por caracteres em itálico. 53. É evidente sob mais de um aspecto que, 
se não as regras, ao menos as redações dos çastra e das epopéias são posteriores à Iuca conrra 
o budismo de que eles falam. Em todo caso, isso é certo para o Anuçasanaparvan, que está 

cheio de alusões a essa religião. (Ver em particular oAdhyaya, 120.) Talvez se pudesse mes­
mo - na possibilidade de as redações definitivas serem tardias - encontrar uma alusão ao 
cristianismo, precisamente a propósito da teoria das dádivas, no mesmo parvan (Adhyaya 
114, verso 10), em que Vyasa diz: "Tal é a lei ensinada com sutileza (nipunena, Calcutá) (nai­
pur14na, Bombaim)": "que ele não faça a outrem o que é contrário a seu eu, eis o dharma (a 
lei) resumido" (verso 5673). Mas, por outro lado, não é impossível que os brâmanes, esses 
fazedores de fórmulas e provérbios, possam rer chegado eles próprios a tal invenção. Com 
efeito, o verso precedente (verso 9 = ~672) tem um caráter profundamente bramânico: "Tal 
outro se guia pelo desejo (e se engana). Na recusa e na dádiva, na felicidade e na infelicida­
de, no prazer e no desprazer, é ao relacionar a si (a seu eu) (as coisas) que o homem as avalia 
etc.". O comentário de Nilakamha é formal e bastante original, não cristão: "Assim como 
alguém se comporta frente aos outros, assim (comportam-se os outros frente a ele). t sen­
tindo como nós mesmos aceitaríamos uma recusa após termos solicitado ... etc., que vemos 

o que é preciso darM. 
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direito teórico. Portanto, é somente por um esforço de reconstituição, 

com o auxílio dos numerosos testemunhos que eles contêm, que pode­

mos enrrever o que eram o direito e a economia das duas outras castas, 

hatriya e vaiçya. No caso, a teoria, "a lei da dádiva, que vamos descre­

ver, o danadharma, só se aplica realmente aos brâmanes, à maneira como 

eles a solicitam, a recebem ... sem retribuí-la de ourro modo a não ser por 

seus serviços religiosos, e também à maneira como a dádiva lhes é devida. 

Naturalmente, é esse dever de dar aos brâmanes que é o objeto de nume­

rosas prescrições. É provável que relações muito diferentes reinassem 

entre os nobres, entre famílias principescas e, no interior das numerosas 

castas e raças, entre as pessoas comuns. Apenas suspeitamos tais relações. 

Mas não importa. Os fatos hindus têm uma dimensão considerável. 

A Índia antiga, imediatamente após a colonização ariana, era, de fat~ du­

plamente um país de potlatch. 54 Em primeiro lugar, o podarch verifica-se 

ainda em dois grupos muito grandes que eram outrora bem mais nume­

rosos e formaram o substrato de uma grande parte da população da Ín­

dia: as tribos do Assam ( tibetano-birmanesas) e as tribos de origem mun­

da (austro-asiáticas). É licito mesmo supor que a tradição dessas tribos é 

aquela que subsistiu num meio bramânico. 55 Por exemplo, poderíamos 

ver os vesrígios~ de uma instituição comparável ao imijol.: batak e a outros 

princípios de hospitalidade malaia nas regras que proíbem comer sem ter 
convidado o hóspede recém-chegado: "ele come veneno halahalah 

54. Não queremos dizer que, desde uma época muito antiga, a da re<lação do Rig VeJa, os 
Arya chegados ao nordeste da Índia não conhecessem o mercado, o mercador, o preço, a 
moeda, a venda (cf. Zimmer 1879: 2.57-ss): Rig Veda, IV, 24, 9· O Acharva Veda, em particu­
lar, convive com essa economia. O próprio Indra é um mercador. (Hymne, m, 1 ~.emprega­
do em Kau;ilca-sutra, VIl, 1; vu, 10 e 12, no ritual de um homem que vai negociar. Ver, no 
entanto, dkanada, ihi., v. 1, e vajin, epíteto de lndra, Id. ibid. Não queremos diur tampouco 
que o contrato tenha tido na Índia apenas essa origem, parte real, pane pessoal e parte for­
mal da transmissão dos bens, e que a Índia não tenha conhecido outras formas de obriga­
ções, por exemplo o quase-delito. Procuramos demonstrar apenas o seguinte: a subsistência, 
ao lado desses direitos, de um outro direito, de uma outra economia e de uma outra menta­
lidade. 55. Em particudar, deve ter havido- como há ainda nas tribos e nações aborígenes­
prestações totais de clãs e de aldeias. A interdição feita aos brâmanes (Vasistha, 14, 10, e 
Gautama, XIII, 17; Manu, IV, 2.17) de aceitar o que quer que fosse das "multidões" e sobretu­
do de participar de um festim oferecido por elas, certamente tem em vista costumes desse 
gênero. 56. Anuç., verso sop e )04) (= Adlt. 104, versos 98 e 95): "que ele não consuma lí­
quido do qual a essência é tirada .•. nem sem ofertar a quem está sentado à mesa com ele" 
(comentário: e que ele fu sentar e que deve comer com ele). 



(aquele que come) sem participação de seu amigo". Por outro lado, insti­
tuições do mesmo gênero, quando não da mesma espécie, deixaram al­
guns vestígios no mais antigo Veda. E, como as reconhecemos em quase 

todo o mundo indo-europeu,57 temos razões para acreditar que os arianos 

as trouxeram, igualmente, à fndia.58 As duas correntes certamente con­

fluíram numa época que podemos estimar contemporânea das partes pos­

teriores do Veda e da colonização das grandes planícies dos dois grandes 

rios, o Indo e o Ganges. Essas duas correntes certamente também se re­

forçaram uma à outra. Assim, tão logo deixamos os tempos védicos da li­
teratura, encontramos essa teoria extraordinariamente desenvolvida, bem 

como esses costumes. O Maltahharata é a história de um gigantesco poda­
tch: jogo de dados dos Káurava contra os Pândava; torneios e escolha de 

57. Por exemplo, o aJanam, dádiva que fazem os amigos aos país do jovem tonsurado ou do 
jovem iniciado, à noiva e ao noivo etc., é idêntico mesmo no tírulo ao gahen germânico de 
que falaremos adiante (ver os grhyasutra, rituais domésticos em Sacred Boob de Olden­
berg, no índice sob esses diversos tíaulos). Outto exemplo, a honra que provém dos pre­
sentes (de alimento), Anuç., •22, versos 12, •3 e 14: "Honrados, eles honram; agraciados, 
eles agraciam. Há um doador aqui, acolá, dizem, em toda pane ele é glorificado". (Anuç., 
verso 5810.) 58. Um estudo etimológico e semântico permitiria, aliás, obter aqui resulrados 
análogos aos (]Ue obtivemos a propósito do direito romano. Os mais velhos documentos 
védícos abundam em palavras cujas etimologias são ainda mais claras que as dos termos 
latinos e que supõem 10das, mesmo as que dizem respeito ao mercado e à venda, um outro 
sistema em que trocas, dádivas e apostas faziam as vezes de contratos nos quais pensamos 
geralmente quando falamos dessas coisas. Foi observada com freqüência a inceneu (aliás 
geral em todas as línguas indo-européias) dos sentidos da palavra sânscrita que traduzimos 
por dar: da, e de seus derivados infinitamente numerosos. Ex. aJa, receber, tomar etc. Por 
exemplo, ainda, tomemos as duas palavras védicas que melhor designam o ato técnica da 
venda, e que são: parada çu/J:aya, vender a um preço, e todas as palavras derivadas do ver­
bo pan, ex. pani, mercador. Além de parada compreender da, dar, çulka, que tem o sentido 
técnico do latim pretium, quer dizer algo bem diferente: significa não apenas valor e preço, 
mas também: preço do combate, preço da noiva, salário do serviço sexual, imposto, tributo. 
E pan, que originou, desde o Rig Vetk, a palavra pani (mercador, avarenao, cúpido, e um 
110me para estrangeiros) e o nome da moeda,pana (mais tarde o famoso lcarsapana) etc., 
quer dizer vender, mas também jogar, aposrar, bater-se por alguma coisa, dar, trocar, arris­
car, ousar, ganhar, pôr em jogo. Além disso, certamente não é necessário supor que pan, 
honrar, louvar, apreciar, seja um verbo diferente do primeiro. Pana, moeda, quer dizer 
também: a coisa que se vende, o salário, o objeto da aposta e do jogo, a casa de jogos e 
mesmo o albergue que substituiu a hospitalidade. Todo esse vocabulário liga idéias que só 
estão ligadas no podatch; tudo revela o sis•ema original utilizado para conceber o sistema 
ulterior da venda propriamente dita. Mas não prossigamos essa tentativa de reconstrução 
por etimologia. Ela não é necessária no caso da Índia e certamente nos levaria muito além 
do mundo indo-europeu. 
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noivos por Draupadi, irmã e esposa poliândrica dos Pândava.-;, Outras 
repetições do mesmo ciclo legendário aparecem entre os mais belos epi~ 
sódios da epopéia; por exemplo, o romance de Nala e de Damayanti 
narra, como o Maha/:Jharata inteiro, a construção conjunta de uma casa, 
um jogo de dados etc. 60 Mas tudo é desfigurado pelo caráter literário e 
teológico da narrativa. 
Aliás, nossa demonstração atual não nos obriga a dosar essas múhiplas 
origens e a reconstituir hipoteticamente o sistema completo. 61 Do mesmo 
modo, a quantidade das classes envolvidas e a época em que o sistema 
floresceu não precisam ser muito exatas num trabalho de comparação. 
Mais tarde, por razões que não nos interessam aqui, esse direito desapa~ 
receu, exceto em favor dos brâmanes; mas pode-se dizer que ele esteve 
certamente em vigor durante seis a dez séculos, do século VIII a.C. aos 
séculos n ou m d.C. E isto é suficiente: a epopéia e a lei bramânica mo­
vem-se ainda na velha atmosfera: os presentes são ainda obrigatórios, as 
coisas possuem virtudes especiais e fazem parte dos seres humanos. Li~ 
mitemo-nos a descrever essas formas de vida social e a estudar suas ra­
zões. A simples descrição será bastante demonstrativa. 

A coisa dada produz sua recompensa nesta vida e na outra. Aqui, ela 
engendra automaticamente para o doador uma coisa idêntica a si 
mesma:61 ela não é perdida, ela se reproduz; no outro mundo, é a mesma 

59. Ver resumo da epopéia em Malr.M. Asiparv(Jt1, leitura 6. 60. Ver por ex. a lenda de Hariç­
candra, Sa6haparvan, MaltM., livro 11, leit. 12; outro ex. Pirata Pafllan, leit. 71. 61. É preciso 
convir que, sobre o tema principal de nossa demonstração, a obrigação de retribuir, encon­
tramos poucos fatos no direito hindu, exceto talvez ~anu, VIII, z•}· Mesmo o mais claro 
consiste na regra que a proíbe. Parece que, na origem, o çra.láAa funerário, o banquete dos 
mortos que os brâmanes tanto desenvolveram, era uma ocasião de fazer e retribuir convites. 
Ora, é formalmente proibido proceder assim, cf. Anuç., versos 4311, 4311 = xm, leit. 90, 
v. 43-ss.: "Aquele que só convida amigos ao çraddha não vai para o céu. Não se deve convidar 
nem amigos nem inimigos, mas pessoas neutras etc. O salário dos sacerdotes oferecido a sa­
cerdotes que são amigos leva o nome de demoníaco" (pifa&a), v. 4316. Essa interdição cons­
titui certamente uma verdadeira revolução em relação a costumes correntes. Mesmo o poeta 
jurista a vincula a um momento e a uma escola determinada ( VaiÀ:IJaMSa Çruzi, iJJi., verso 
4323 = leit. 90, verso p). Com efeito, os engenhosos brâmanes acusaram os deuses e os ma­
nes de retribuir os presentes dados a eles. O comum dos mortais certamente continuou a 
convidar seus amigos ao banquete funerário. Aliás, a prática ainda existe atualmente nalndia. 
Já o brâmane não retribuía, não convidava e, no fundo, nem sequer aceitava. No entanto, 
seus códigos conservaram ruficientes documentos que ilustram nosso caso. 62. Vas DA. Su., 

XXIX, 1, 8, 9, 11 a 19 = Manu, tv, 119-ss. Cf. Anuç., leituras de 64 a 69 (com citações de> 
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coisa aumentada que reaparece. O alimento dado é alimento que volta­
rá neste mundo ao doador; é o mesmo alimento, para ele, no outro 
mundo; é ainda o mesmo alimento na série de seus renascimentos;"} a 
água, os poços e as fontes dados asseguram contra a sede;64 as vesti­
mentas, o ouro, as sombrinhas, as sandálias que permitem andar no 
chão ardente, retornam a nós nesta vida e na outra. A terra doada e 
que produz colheitas para outrem também faz crescer nossos ganhos 
neste mundo, no outro e nos renascimentos futuros. "Assim como o 
crescimento da lua se faz dia a dia, assim também a doação de terra 
aumenta de ano a ano (de colheita em colheita)."65 A terra engendra 
colheitas, rendimentos e impostos, minas e rebanhos. A doação de ter­
ra enriquece com esses mesmos produtos o doador e o donatário.66 

Toda essa teologia jurídico-econômica desenvolve-se em magníficas 
sentenças ao infinito, em centões versíficados sem conta, e nem os có­
digos nem as epopéias se calam a esse respeito.67 

A terra, o alimento, tudo o que se dá, são aliás personificados, são 
seres vivos com os quais se dialoga e que participam do contrato. Eles 
querem ser dados. A terra falou outrora ao herói solar, a Rama, filho de 
Jamadagni; e, quando este ouviu seu canto, ele a deu inteira ao próprio 
rei Kaçiapa; ela dizia68 em sua linguagem, certamente antiga: 

> Patafara). Toda essa pane do livro parece ter por hase uma espécie de litania: ela é em 
par1e astrológica e começa por um Janalralpa, leit. 64, determinando as constelações sob as 
quais isso ou aquilo deve ser dado por esse ou aquele, a esse ou aquele. 63. Anuç., 3212; 

mesmo o que se oferece aos cães e ao çuJra, "àquele que cozinha para o cão" (susqui çvapal:a 
(= leit. 63, verso 13. Cf. id. ibid., verso 4~ = v. 32-43, 3248). 64. Ver os prindpios gerais so­
bre a maneira como se recuperam as coisas dadas na série dos renascimenros ( xm, lei t. 14), 

versos 1-8, verso 23 e 30 ). As sanções relativas ao avarento são expostas na mesma leitura, 
versos·~ a 2.3. Em particular, ele ~renasce numa família pobre". 65. Anuç., JIJ~; cf. 316z (= 
leit. 62., versos 33, 90). 66. Verso 3162 (= id. ibid., verso 90). 67. No fundo, todo esseparvan, 
esse canto do Mahabharata, é uma resposta à seguinte questão: Como adquirir a Fortuna, Çli, 
deusa instável? Uma primeira resposta é que Çri reside ent~ as vacas, em sua bosta e em sua 
urina, onde as vacas permitiram a essa deusa residir. Por isso, doar uma vaca garante a felici­
dade (leit. 82; ver mais adiante, n. 86). Uma segunda resposta, fundamentalmente hindu e 
que é inclusive a base de todas as doutrinas morais da Índia, ensina que o segredo da Fortuna 
e da Felicidade é (leit. •63) dar, não guardar, não buscar a Fortuna, mas distribuí-la, para que 
ela retorne, neste mundo, espomanearnente, e sob a forma do bem que fizemos, no outro. 
Renunciar a si mesmo, adquirir apenas para dar, eis a lei da natureza e eis a fonte do ver­
dadeiro proveito (verso ~6~7 = leit. 111, v. 27): "Cada um deve retribuir seus dias fér1eis 
distribuindo alimentos". 68. O verso 31:J,6 (= leit. 62, v. 34) chama essa eslrofe uma gàtha. 
Ela não é um çlolca; provém, portanto, de uma tradição antiga. Além disso, penso que o> 



RecelJe-me (donatário) 
Doa-me (doador) 
Doando-me tu me terás de novo 

E acrescentava, falando desta vez uma linguagem bramânica um tanto 
comum: "neste mundo e no outro, o que é dado é adquirido de novo". 
Um código muito antigo69 diz que Anna, a própria comida deificada, 
proclamou o seguinte verso: 

Aquele que, sem me dar aos deuses, aos manes, a seus servidores e a seus Ms­
pedes, (me) ronsome preparada e, em sua loucura, (assim) engole veneno, 
esse eu consumo, sou a morte dele. 
Mas àquele que oforece o agnilwtra, cumpre o vaiçvadeva~ e come a seguir­
em contentamento, em pure{a e fé- o que resta depois que alimentou os que 
ele deve alimentar, para esse ronw-me amlJrosia e ele se delicw comigo. 

É da natureza do alimento ser partilhado; não dividi-lo com outrem é 
"matar sua essência", é destruí-lo para si e para os outros. Tal é a inter­
pretação, materialista e idealista ao mesmo tempo, que o bramanismo 
deu da caridade e da hospitalidade.71 A riqueza é produzida para ser 
dada. Se não houvesse brâmanes para recebê-la, "vã seria a riqueza 
dos ricos" .12 

> primeiro meio-verso mamevaáattka, mam daJth4, mam Jauva mamevapryaya (verso 3137 
= leit. 6~, v. 35) pode perfeitamente ser isolado do segundo. Aliás, o verso 313z o isola ante­
cipadamente(= leit. 62, verso 30): "Como uma vaca corre para seu bezerro, com as tetas 
cheias deixando cair leite, assim a terra abençoada corre para o doador de terras". 69. Bau­
dhay= Dh. su., 11, 18, contemporâneo evidente não apenas dessas regras de hospitalidade, 
mas rnmhém do Culto do Alimento, do qual se pode dizer que é contemporâneo das formas 
posteriores da religião védica e que durou até o Vishnuísmo, no qual foi integrado. 70. Sa­
crificios bramânicos da época védica tardia. C f. BaudA. Dh. su., 11, 6, 41 e 41. C f. Taittíriya 
AranyaA:a, vm, ::.. 71. Toda a teoria é exposta na famosa conversa entre o rsi Maimya e 
Vyasa, encarnação do próprio Kr.r11a dvaipaayana (Anuç., xm, 120 e t21). Essa conversa, na 
qual encontramos vestígios da luta do bramanismo contra o budismo (ver sobretudo verso 
~802 = xm, 120, v. 10 ), deve ter tido uma importância histórica e faz alusão a uma época em 
que o krishnaísmo venceu. Mas a doutrina ensinada é claramente a da antiga teología bra­
mânka, e talvez até a da moral nacional mais anciga da Índia ... anterior aos arianos. 72. Id. 

ibid., verso 5831 (= leit. 121, v. u). 



Aquele que come o alimento .sem .saber, mata o alimento e, comido, o alimento 
omata.n 

A aYare{a interrompe o círculb do direito, dos méritos, dos alimentos que re­

nascem perpetuamente uns dos outro.s.74 

Por outro lado, o bramanismo identificou nitidamente nesse jogo de 
trocas, assim como a propósito do roubo, a propriedade à pessoa. A pro­
priedade do brâmane é o próprio brâmane. 

A vaca do brâmane é um veneno, uma .serpente venenosa, 

diz já o Veda dos mágicos.'5 O velho código de Baudhayana76 proclama: 
"A propriedade do brâmane mata (o culpado) com os filhos e os netos; o 
veneno não é (veneno); a propriedade do brâmane é chamada veneno 
(por excelência)". Ela contém nela mesma sua sanção, por ser o que há 
de terrível no brâmane. Não há sequer necessidade de que o roubo da 
propriedade do brâmane seja consciente e intencional. Uma "leitura" 
de nosso Parvan,n da seção do Mahabkarata que mais nos interessa, 
conta de que maneira Nrga, rei dos Yadu, foi transformado em lagarto 
porque, por culpa de seus subordinados, deu a um brâmane uma vaca 
que pertencia a um outro brâmane. Aquele que a recebeu de boa fé não 
quer devolvê-la, nem mesmo em troca de cem mil outras; ela faz parte 
de sua casa, de seus familiares: 

TJ. Id. íbid., verso 5832 (= 121, v. 12). Deve-se ler ann.am, com a edi4ião de Calcutá, e não 
artham (Bombaim). O segundo meio-verso é obscuro e certamente mallransmitido. No en­
tanto, ele significa alguma coisa. "Esse alimento que ele come, o que fu dele um alimento, é 
o matador que é morro, o ignorante." Os dois versos seguintes são ainda mais enigmáticos, 
mas exprimem mais claramente a idéia e fazem alusão a uma doutrina que devia ter um nome, 

o de um rsi (verso s834 = Id. ibid., 14): "o sábio, o estudioso, ao comer o alimento, faz o ali­
mento ren~er mestre- e, por sua vez, o alimento o faz renascer" (j863). "Eis aí o desenvol· 
vimenco (das coisas). Pois o mérito de quem dá é o mérito de quem recebe (e vice·versa), 
pois aqui há uma roda que vai de um lado só." A tradução de Pratâp (Mahâbhârata) é muito 
parafraseada, mas ela se baseia em excelentes comentários e mereceria ser traduzida (salvo 
um erro em tvam janayau, verso '4' é o alimento e não a progênie que é recriado). Cf. = Ap. 
D/, su., I I, 7 e J· "Quem come antes de seu hóspede destrói o alimento, a propriedade, a des­
cendência, o gado, o mérito de sua família." 74. Ver mais adma. 75. Alharvaveáa, v. 18, 3; cf. 
Id. ibid., v. 19, 10. 76. I, i e 16 (cf. mais acima a aet•rna auctoritas dares roubada). 77. Leit. 
70. Ela é feita a propósito da doação das vacas (cujo ritual é dado na leirura 69 ). 



Ela é adaptada aos lugares e aos tempos, ela é boa leiteira, tranqüila e muito 

afeiçoada. Seu leite é doce, precioso e permanente em minha casa (verso 3466). 

Ela (essa vaca) alimenta um neto meu que está fraco e desmamado. Ela não 

pode ser dada por mim ... (verso .346:;). 

Do mesmo modo, aquele de quem ela foi retirada não aceita outra. Ela 
tornou-se a propriedade de dois brâmanes, irrevogavelmente. Entre as 
duas recusas, o desafortunado rei permanece enfeitiçado, por milhares 
de anos, pela imprecação que aí estava contida.18 

Em parte alguma a ligação entre a coisa dada e o doador, entre a 
propriedade e o proprietário, é mais íntima do que nas regras relativas à 
doação da vaca.79 Elas são famosas. Observando-as, alimentando-se de 
cevada e bosta de vaca, deitando-se no chão, o rei Dharmaao (a lei), Yu­
dishthira, herói principal da epopéia, tornou-se um "touro" entre os 
reis. Durante três dias e três noites, o proprietário da vaca a imita e ob­
serva o "desejo da vaca" .81 Ele se alimenta exclusivamente das "subs­
tâncias da vaca", água, bosta, urina, na primeira das três noites. (Na 
urina reside Çri, a Fortuna.) Na segunda noite, ele se deita no chão com 
as vacas e, acrescenta o comentário, "sem se apoquentar com a vermi­
na", identificando-se, assim, "em alma única a elas" .82 Quando entra no 
estábulo, chamando-as com nomes sagrados,83 ele acrescenta: "a vaca é 
minha mãe, o touro é meu pai etc." Repetirá a primeira fórmula no ato 
de doação. E eis chegado o momento solene da transferência. Depois 
dos louvores das vacas, o doador diz: 

78. Verso 14-ss. "A propriedade do brâmane mata como a vaca do brâmane (mata) Nrga", 
verso 3462 (= ld. ibid., 33) (cf. 3519 = leit. 71, v. 36). 79. Anuç., leit. 77, 7l; leit. 76. Essas 
regras são relatadas com um luxo de detalhes um pouco inverossímil e seguramente teórico. 
O ritual é atribuído a uma escola determinada, a de Brhaspari (leit. 76). Ele dura três dias e 
três noites antes do ato e três dias depois; em certas circunstâncias, chega a durar dez dias. 
(Verso 313l = leit. 71, 49; verso 3597 = 73, 40; 3517 = 71, p..) 80. Ele vivia numa constante 
~dádiva de vacas" (gaY<lm pradan.a), verso 3695 = leit. 76, v. 30. 81. Trata-se aqui de uma 
ve~dadeira iniciação das vacas ao doador e do doador às vacas; é uma espécie de mistério, 
upaniusu gosu, verso 3667 (= 76, v. l). 81. É ao mesmo tempo um ritual de purificação. Ele 
se livra assim de todo pecado (verso 3673 = leit. 76, v. 8). 83. Samanga (que tem todos os 
seus membros), Bahula (grande, gorda), verso 3670 ( cf. v. 6o.p, as vacas disseram: "Bahula, 
Sarnanga. És sem temor, és pacífica, és boas amiga"). A epopéia não esquece de mencionar 
que esses nomes são os do Veda, da Çruti. De fato, os nomes sagrados se encontram em 
Atharvo. veda, v, 4, 1 S, versos 3 e 4· 



As que YÓs sois, essas eu sou, transformado neste dia em Yossa essência; ao vos 
dar, eu me dou.., (verso J6;7rlj. 

E o donatário, ao receber (fazendo o pratigrahan.a),ss diz: 

Movidas {transmitidas) em espiriw, recebidas em espírito, glorificai-nos nós 

dois, vó.s nas formas Je Soma (luruzres) e de Ugra (solaresj86 (verso J677). 

Outros princípios do direito bramânico nos lembram estranhamente al­
guns dos costumes polinésios, melanésios e americanos que descreve­
mos. A maneira de receber a dádiva é curiosamente análoga. O brâma­
ne tem um orgulho invencível. Em primeiro lugar, ele recusa ocupar-se, 
seja como for, com o mercado. Não deve mesmo aceitar nada que venha 
dele.87 Numa economia nacional em que havia cidades, mercados, di­
nheiro, o brâmane permanece fiel à economia e à moral dos antigos 
pastores indo-arianos e também à dos agricultores alógenos ou aboríge­
nes das grandes planícies. Conserva inclusive a atitude digna do nobre88 

que se ofende ainda mais com generosidades. 89 Duas "leituras" do 
Mahaókarata contam de que maneira os sete rsi, os grandes Videntes, e 
seu bando, em tempo de penúria, quando iam comer o corpo do filho do 
rei Çibi, recusaram presentes imensos e mesmo as figuras de ouro que 
lhes oferecia o rei Çaivya Vrsadarbha, respondendo-lhe: 

Ó ret~ receber dos reis i oo começo mel, oo final veneno (v. 44S9 =Leu. ,93, v. J4). 

Seguem-se duas séries de imprecações. Toda essa teoria, aliás, é bastan­
te cômica. A casta inteira dos brâmanes, que vive de dádivas, pretende 
recusá-las. 90 Depois, ela transige e aceita as que foram oferecidas 

84. Exatamente: "doador de vós, sou doador de mim". 85. "O ato de tomar~: a palavra é 
rigorosamente equivalente de accipere, :\.a~o~jXlvttv, take etc. 8fo. O ritual prevê que se possa 
oferecer "vacas em doce de gergelim ou manteiga rançosa~, e igualmente vacas "em ouro, 
prata". Nesse caso, elas eram tratadas como verdadeiras vacas, cf. JjlJ, 3839· Os ritos, so­
brerudo os da transação, são então um pouco mais aperfeiçoados. Nomes rituais são dados 
a essas vacas. Um deles quer dizer "a futura". O convívio com as vacas, "o voto das vacas~, 
é ainda mais rigoroso. 87.Ap. Dh. su., 1, 17 e 14, Manu, x, 86-95· O brâmane pode vender o 
que não foi comprado. C f. Ap. Dk. su., I, 19, 11. 88. Cf. mais acima n I' P· jl, n. 2; P· 66, 
n. 1, Melanésia, Polinésia; p. 1 (Germânia), p. 1 ;7, n. 1; Ap. Dk. su., 1, 19, 11. 89. Cf. An.u;., 
leit. 93 e 94· 90. Ap. Dh . .su., 1, 19 e IJ, 3, onde é citada Kanva, outra escola bramânica. 



espontaneamente/' para em seguida elaborar longas listas92 das pessoas 
de quem, das circunstâncias nas quais e das coisas93 que se pode aceitar, 
até admitir tudo em caso de penúria,94 sob a condição, é verdade, de le­

ves expiações. 95 

É que o vínculo que a dádiva estabelece entre o doador e o donatá­
rio é demasiado forte para os dois. Como em todos os sistemas que exa­
minamos anteriormente, e mesmo ainda mais, um está demasiadamente 
ligado ao outro. O donatário coloca-se na dependência do doador.% Por 
isso o brâmane não deve "aceitar" e muito menos solicitar do rei. Di­
vindade entre as divindades, ele é superior ao rei e se rebaixaria se agis­
se de outro modo. Do lado do rei, por sua vez, a maneira de dar tem 
tanta importância quanto o que ele dá.97 

A dádiva, portanto, é ao mesmo tempo o que se deve fazer, o que se deve 
receber e o que, no entanto, é perigoso tomar. É que a própria coisa dada 
forma um vínculo bilateral e irrevogável, sobretudo quando é uma dádi­
va de alimento. O donatário depende da cólera do doador,98 e cada um 
depende do outro. Assim, não se deve comer na casa do inimigo.99 

Todos os tipos de precauções arcaicas são tomados. Os códigos e 
as epopéias estendem-se, como sabem estender-se as literaturas hindus, 
sobre o tema segundo o qual dádivas, doadores, coisas dadas, são ter­
mos a considerar relativamente, 100 com especificações e escrúpulos, de 
modo que não haja nenhuma falta na maneira de dar e de receber. Tudo 

91. Manu, IV: 233. 92. Gautama Dh. su., xvn, 6, 7; Manu, IV, 2n. Lista das pessoas de quem 
o brâmane não pode aceitar, {;Qutama, xvu, 17; cf. Manu, IV, :1.11 a :1.17. 93. Lista das coisas 
que devem ser recusadas. Ap., '• 18, 1; Gaul<lma, XVII. Cf. Manu, JV, 247 a 250. 94. Ver toda 
a leit. 136 do AllllÇ. Cf. Manu, IV: 250; x: IOI, 102. Ap. Dh. su., 1, 18, 5-8; 14-15; Gaut., vu, 4, 
j. 95. Baudh. Dlt. su., u, j, 8; IV, 2, 5, A recitação dos Taratsamandi = Rig Veda. IX, j8. %. 

"A energia e o brilho dos sábios são diminÚídos pelo fato de eles não receberem" (aceitarem, 
tomarem). "Dos que não querem aceitar, guarda-te, ó rei!n, Anuf. (v. 2164 = leit. Jj, v. 34). 
97. Gautama, XVII, 19, u-ss; Ap., 1, 17, 2. Fórmula da etiqueta da dádiva, Manu, vu: 86. 98. 
Krodlw hanti yad danam. "A cólera mata a dádiva", Anuç., 3638 = leit. 75, v. 16. 99. Ap., 11, 6, 

19; cf. Manu, 111, 1, 8. Com interpretação teológica absurda: nesse caso, "come-se a falta do 
anfitrião". Essa interpretação se refere à interdição geral que as leis impuseram aos brâma­
nes de exercer um de seus oficios essenciais, que eles exercem ainda mas que não deveriam 
exe~r: o de comedores de pecados. Isso quer diur, em todo caso, que nada de bom resulta 
da doação, para nenhum dos contratantes. 100. Renasce-se no outro mundo com a narureza 
daqueles de quem se aceitou o alimento, ou daqueles de quem se tem o alimento oo ventre, 
ou com a narureza do próprio alimento. 
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faz parte da etiqueta; não é como no mercado onde, objetivamente, por 
um preço, adquire-se uma coisa. Nada é indiferente. 101 Contratos, 
alianças, transmissões de bens, vínculos criados pelos bens transmiti­
dos entre quem dá e quem recebe, essa moralidade econômica leva 
tudo em conta. A natureza e a intenção dos contratantes, a natureza da 
coisa dada são indivisíveis. 102 O poeta jurista soube exprimir perfeita­
mente o que queremos descrever: 

Aqui 1uí somente uma roda (girando de um lado só) .101 

3. Direito germinico (A caução e a dádiva) 

Se as sociedades germânicas não conservaram traços tão antigos e com­
pletos104 de sua teoria da dádiva, elas tiveram um sistema tão claro e 
desenvolvido de trocas sob a forma de dádivas, voluntárias e obrigató­
rias, recebidas e retribuídas, que há poucos tão característicos. 

101. Toda a teoria está resumida numa leitura que parece receme, Anuç., 131, sob o título 
expresso de illlllruiharma (verso 3 = 62']8): "Algumas dádivas, a quem, quando, por quem~. 
É aí que estão bem expostos os cinco motivos da dádiva: o dever, quando se dá aos brâma­
nes espontaneamente; o interesse ("ele me dá, ele me deu, ele me dará .. ); o temor ("não 
pertenço a ele, ele não pertence a mim, ele poderia fazer-me mal"); o amor ("ele me é caro, 
eu lhe sou caro" e "ele me dá sem demora"); a piedade ("ele é pobre e se contenta com 
pouco~). Ver também leit. 37· 102. Seria oportuno também esrudar o ritual pelo qual se 
purifica a coisa dada, mas que evidentemente é um meio de separá-la do doador. Ela é as­
pergida com água, com o auxílio de um talo de erva kuça (em relação ao alimento, ver Gauz., 

v. 11, 18 e 19, Ap. 11, 9, 8. Cf. a água que purifica da dívida, Anuç., leit. 69, verso 21 e comen­
tários de Prârap (ad iocum: 313). 103. Verso 5834, ver mais acima/? I, p. 147, n.l. 104. Os 
fatos são conhecidos por monumentos bastante tardios. A redação dos cantos do Eda é bem 
posterior à conversão dos escandinavos ao cristianismo. Mas, em primeiro lugar, a época da 
tradição pode ser muito diferente da da redação; a seguir, mesmo a época da forma mais 
antigamente conhecida da tradição pode ser muito diferente da da instituição. Há aí dois 
princípios de critica, que o critico não deve nunca perder de vista. No nosso caso, não há 
nenhum perigo em servir-se desses (atos. Primeiro, porque uma parte das dádivas tão im­
portantes no direito que descrevemos figura entre as primeiras instiruições germânicas por 
nós conhecidas. É o próprio Tácito que nos descreve duas delas: as dádivas por motivo de 
casamento, e a maneira pela qual elas retornam à família dos doadores (Germania, xvm, 
num curto capírulo sobre o qual voltaremos a falar); e as dádivas nobres, sobretudo as do 
chefe ou feiras ao che(e ( Germania, xv). Depois, se esses costumes se conservaram por tem­
po suficiente para que pudéssemos encontrar rais vestígios, é que eles eram sólidos e haviam 
espalhado fortes raius em toda a alma germânica. 



A civilização germânica, igualmente, exisdu por muito tempo sem 
mercados. 10; Permaneceu essencialmente feudal e camponesa; nela, a 
noção e mesmo as palavras preço de compra e venda parecem ser de 
origem recente. 106 Mais antigamente, ela desenvolveu ao extremo todo o 
sistema do potlatch, mas sobretudo o sistema das dádivas. Na medida­
e esta era bastante grande - em que os clãs no interior das tribos, as 
grandes famílias indivisas no interior dos clãs, 101 e em que as tribos en­
tre si, os chefes entre si e mesmo os reis entre si viviam moral e econo­
micamente fora das esferas fechadas do grupo familiar, era sob a forma 
da dádiva e da aliança, por meio de penhores e reféns, festins e presentes, 
tão grandes quanto possível, que eles se comunicavam e se ajudavam. 
Vimos mais acima toda a litania dos presentes recebidos no Havamál. 
Além dessa bela passagem do Eda, indicaremos três fatos. 

Um estudo aprofundado do riquíssimo vocabulário alemão das palavras 
derivadas de geben e gahen ainda não foi feito. 108 Elas são extraordina­
riamente numerosas: Ausgahe, Algahe, Angahe, Híngahe, Liehesgabe, 
Morgengahe, a tão curiosa Trostgahe (nosso prêmio de consolação), 
widergehen e wiedergehen; o estudo de Gifi, Mitgifi etc., e o estudo das 
instituições que são designadas por essas palavras também ainda está 
por fazer. 109 Em compensação, todo o sistema dos presentes, oferendas, 
sua importância na tradição e no folclore, inclusive a obrigação de retri­
buir, são admiravelmente descritos por Richard Meyer num dos mais 

105. Ver Sçhrader e as referências que ele indi<:a, Reallexilcon der ináogermaniscken Aitenu­
mslcumle, s. v. Marh, Kauf 106. Sabe-se que a palavra Kauf e rodos os seus derivados vêm 
do latim caupo, merçador. A inçerteza do sentido das palavras /eilren, lelrnen, lolrn, hürgen, 
6orgen etc. é bem oonhecida e prova que seu emprego" técnico é recente. 107. Não levanra­
mos aqui a questão da geschlossene Hauswirtschafi, da economia feclJada, de Büçher 1893· 
Para nós, é um problema mal colocado. Assim que houve dois clãs numa sociedade, eles 
necessariamente fizeram trocas e contratos entre si, ao mesmo tempo de suas mulheres 
(exogamia), de seus ritos, de seus bens, ao menos em certas épocas do ano e em certas 
ocasiões da vida. No resto do tempo, a família, geralmente muito restrita, vivia fechada em 
si mesma. Mas jamais houve um tempo em que ela vivesse sempre assim. 108. Ver essas 
palavras no Kluge e nos outros dicionários etimológicos das diferentes línguas germânicas. 
Ver von Amira, sobre Al>gahe, Awgabe, Morgengahe (HJ6. de Hermann Paul) (páginas ci­
radas no índice). 109. Os melhores trabalhos são ainda J. Grimm 1864-7•, n: 174; e Brun­
ner Deutsc!Je Reckts6egriffi l>escA (s/d.). Ver ainda Grimm 1899, 1: 146, cf. p. 197, sobre 
Bete :::: Gahe. A hipótese de que se teria passado da dádiva incondicional a uma dádiva 
obrigatória é inútil. Sempre houve duas espécies de dádivas, e sobretudo as duas sempre 
estiveram mistUradas no direito germânico. 
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deliciosos trabalhos de folclore que conhecemos.110 Apenas nos referi­
mos a ele, retendo por ora somente suas finas observações sobre a força 
do vínculo que obriga, o Angehinde constituído pela troca, a oferta, a 
aceitação dessa oferta e a obrigação de retribuir. 

Aliás, há uma instituição que persistia até bem pouco tempo, que 
persiste ainda certamente na moral e na prática econômica das aldeias 
alemãs, e que tem uma importância extraordinária do ponto de vista 
econômico: é o Gahen,' 11 estrito equiv.alente do adanam hindu. Por oca­
sião do batismo, da comunhão, do noivado, do casamento, os convida­
dos - na maioria das vezes a aldeia inteira -, depois do banquete de 
núpcias, por exemplo, ou no dia anterior -ou no dia seguinte -, ofere­
cem presentes de núpcias cujo valor geralmente ultrapassa em muito o 
custo das bodas. Em algumas localidades alemãs, é esse Ga6en que cons­
titui inclusive o dote da noiva, a ela oferecido na manhã do dia de casa­
mento e que tem o nome de Morgengahe. Em alguns lugares, a genero­
sidade dessas dádivas é um voto de confiança na fertilidade do jovem 
casal.112 O estabelecimento de relações nas núpcias, os presentes diver­
sos que padrinhos e madrinhas darão em vários momentos da vida, para 
qualificar e ajudar (Helfote) os afilhados, são igualmente importantes. 
Reconhecemos o tema que é familiar ainda a nossos costumes, a nossos 
contos e lendas de convite para festa e de maldição dos não convidados, 
de bênção e generosidade dos convidados, sobretudo quando são fadas. 

Uma segunda instituição tem a mesma origem. É a necessidade da cau­
ção em todo tipo de contratos germânicos. 113 A própria palavra francesa 
gage, que possui os significados de caução, penhor, prenda, salário, vem 

110. Meyer r898: 18-ss. lll. Ver E. Meyer 1898: 115, r68, t8t, r83 erc. Todos os manuais de 
folclore germânico (Wuttke erc.) podem ser consultados sobre a questão. 112. Aqui encon­
tramos uma outra resposta à questão colocada (ver mais acima) por M. van Ossenbruggen, 
sobre a narureza mágica e jurídica do "preço da noiva". Ver a notável reoria das relações 
entre as diversas prestações feiras aos esposos e pelos esposos no Marrocos, em Westermarck 
1914: 36•·ss, e as panes do livro citadas a esse respeito. 113. No que segue, não confundamos 
as cauções com as arras, embora estas, de origem semítica-como o indica o nome em grego 
e em latim -, fossem conhecidas tanro do direito germânico recente corno dos nossos. Em 
certos costumes, inclusive, elas se confundiram com as antigas dádivas e, por exemplo, o 
HanJgeiJ se diz "Harren" em alguns dialetos do Til:ol. Também não nos preocupamos em 
mostrar a importância da noção de caução em matéria de casamento. Apenas assinalamos 
que, nos dialetos germânicos, o "preço de compra" tem ao mesmo tempo os nomes de 
PfonJ, Weuen, Trugge e E!.erhalter. 



de waáium (cf. o inglês wage, salário). Huvelin114 já mostrou que o wa­

áium germânico 115 fornecia um meio de compreender o vínculo dos 
contratos e o aproximava do nexum romano. De fato, como interpreta 
Huvelin, a caução aceita permite aos contratantes do direito germânico 
agir um sobre o outro, já que um possui algo do outro, já que o outro, 
tendo sido proprietário da coisa, pode tê-la enfeitiçado, e já que a cau­
ção, com freqüência um objeto cortado em dois, era guardada em meta­
de por cada um dos dois contratantes. Mas a essa explicação é possível 
sobrepor outra mais próxima. A sanção mágica pode intervir, ela não é 
o único vínculo. A própria coisa, dada e comprometida na caução, é, por 
sua virtude mesma, um vínculo. Antes de mais nada, a caução é obriga­
tória. Em direito germânico, todo contraro, toda venda ou compra, em­
préstimo ou depósito, compreende uma constituição de caução; dá-se 
ao outro contratante um objeto, em geral de pouco valor, uma luva, 
uma moeda (Treugeld), uma faca- entre nós, ainda, alfinetes- que se­
rão devolvidos por ocasião do pagamento da coisa fornecida. Huvelin 
já observa que a coisa é de pequeno valor e, geralmente, pessoal; ele 
aproxima com razão esse fato do tema do "penhor de vida", do "life­
tQ/cen" . 11 ' Com efeito, a coisa assim transmitida é inteiramente carregada 
da individualidade do doador. O fato de ela estar nas mãos do donatário 
obriga o contratante a executar o contrato, a redimir-se resgatando a 
coisa. Assim, o nexum está nessa coisa e não apenas nos atos mágicos, 
nem tampouco apenas nas formas solenes do contrato, nas palavras, ju­
ramentos e ritos recíprocos, no aperto de mãos; está nela do mesmo 
modo que está nos escritos, nos "atos" de valor mágico, nas "talhas" em 
que cada lado guarda sua parte, nas refeições em comum em que cada 
um participa da substância do outro. 

Aliás, dois aspectos da wadíatio provam essa força da coisa. Em 
primeiro lugar, a caução não apenas obriga e vincula, mas também com­
promete a honra, 111 a autoridade, o "mana" daquele que a fornece. 118 

114. Huvelin A.S., v. 9: 29-ss. Cf. Kovalewski 1893: 111-ss. 115. Sobre o wadium germânico, 
pode-se também consultar: Thévenin s/d., IV: 7:; Grimm 1899,1: 20()-t); von Amira 1882; 
von Amira, in HJ!J. de Hermann Paul, 1: 2.54 e 148. -Sobre a waJiatio, cf. Davy A.S., xn: 
jl2•$S. 116. Huvelin op.ci1.: JI. 117. Brissaud, Manuel J'Hísroire du Droú frollfaÍS, 1904: I)BI. 

118. H uvelin op. cit.: 31, n. 4, interpreta esse f a to excl usívamente por uma degenerescência 
do rito mágico primitivo que teria se tornado um simples tema de moralidade. Mas essa in­
terpretação é parcial, inútil (ver mais acima p. 97, n. 1 I?/), e não excluí a que propomos. 



Este permanece numa posição inferior enquanto não tiver se liberado 
de seu compromisso-aposta. Pois a palavra weue, wetten,119 que o waJium 
das leis traduz, tem tanto o sentido de "aposta" quanto o de "caução". 
É o prêmio de um concurso e a sanção de um desafio, ainda mais ime­
diatamente que um meio de obrigar o devedor. Enquanto o contrato 
não estiver terminado, ele é como o perdedor da aposta, o segundo na 
corrida, e assim perde mais do que participa, mais do que aquilo que 
terá de pagar; sem contar que se expõe a perder o que recebeu e que o 
proprietário reivindicará enquanto a caução não tiver sido retirada. - O 
outro aspecto demonstra o perigo que há em receber a caução. Pois não 
é somente quem dá que se compromete, quem recebe também se obriga. 
Do mesmo modo que o donatário das ilhas Trobriand, ele desconfia da 
coisa dada. Assim esta lhe é lançada aos pés/20 quando é uma festuca 
notata/ 21 carregada de caracteres rúnicos e de entalhes- quando é uma 
talha da qual conserva ou não uma parte-, e ele a recebe no chão ou em 
seu peito (in lairum), e não na mão. Todo o ritual tem a forma do desa­
fio e da desconfiança, exprimindo um e outra. Em inglês, aliás, mesmo 
hoje, throw the gage equivale a throw the gauntfet. É que a caução, como 
a coisa dada, contém perigo para os dois "co-respondentes". 

E eis aqui o terceiro fato. O perigo que a coisa dada ou transmitida re­
presenta não se percebe em parte alguma melhor, certamente, do que no 
antiquíssimo direito e nas antiquíssimas línguas germânicas. Isso expli­
ca o sentido duplo da palavra gifi no conjumo dessas línguas - dádiva, 
de um lado, e veneno, de outro. Em outro estudo examinamos a história 
semântica dessa palavra. m O tema da dádiva funesta, do presente ou do 

119. Sobre o parentesco das palavras weue, wedding, voltaremos a falar. A anfibologia da 
aposta e do contrato é marçada mesmo em francês, por exemplo: se difor (desconfiar] e di­
fier [desaf.ar]. 120. Huvelin op.dt.: 36, n. 4· 121. Sobre a fesruca notata, v. Heusler 1885, 1: 
76-ss; Huvelin: 33, nos parece ter negligenciado o costume das talhas. 122. Mauss 19Z4C. 

Perguntaram-nos por que não examinamos a etimologia gift, tradução do latim dosis, ele 
próprio transcrição do grego Mmo, dose, dose de veneno. E$Sa etimologia supõe que os 
dialetos em alto e baixo alemão teriam reservado um nome erudito a uma coisa de uso vul­
gar, o que não é a lei semântica habitual. Além disso, seria preciso também eJCPlicar a esco­
lha da palavragifi para essa tradução e o tabu lingüístico inverso que pesou sobre o senrido 
de "dádiva" dessa palavra, em certas I ínguas germânicas. Enf' llll, o emprego latino e sobre­
tudo grego da palavra dosis no sentido de veneno prova que, também entre os antigos, hou­
ve associações de idéias e regras morais do tipo daquelas que descrevemos. Aproximamos a 
incerteza do sentido de gifi da do latim veJJenum, da de ~j~O..Tpov e de <pó:p~axov; seria > 



bem que se transforma em veneno é fundamental no folclore germânico. 
O ouro do Reno é fatal a seu conquistador, a taça de Hagen é fúnebre 
para o herói que bebe nela; milhares de contos e romances desse gênero, 
germânicos e célticos, ainda dominam nossa sensibilidade. Citemos 
apenas a estrofe pela qual um herói do Eda,113 Hreidmar, responde à 
maldição de Loki: 

Deste-me presentes, 
Ma.r niW me deste presentes de anwr, 
Não deste com um coração bondoso. 

já terias perdido tua vida 
Se eu sou/Jesse antes o pen'go. 

Direito céltico 

Uma outra família de sociedades indo-européias conheceu certamente 
essas instituições: são os povos céhicos. Huben e eu começamos a pro­
var essa asserção.114 

Direito chinês 

Por fim, uma grande civilização, a chinesa, conservou, dos tempos ar­
caicos, predsamente o princípio de direito que nos interessa: ela reco­
nhece o vínculo indissolúvel de toda coisa com o proprietário original. 
Mesmo hoje, um indivíduo que vendeu um de seus bens, 125 inclusive 

>preciso acrescentar a aproximação (Bréal, Mélanges ... , t. 111: 410) de venia, venus, venenum 
a varuui (sânscrito, dar prazer) e agewÍIIMn, win (ganhar). Convém também corrigir um erro 
de citação. Aulo Gelo discorreu sobre essas palavras, mas não é ele que cita Homero (cf. 
Odyssée, IV: 216); é Gaio, o jurista, em seu livro sobre as Dore TáiJuas (Digesu, L, XVI, De 
verl•. sign., 236). 123. Reginsmal, 7· Os deuses mataram Otr, filho de Hreidamar, e foram 
obrigados a se redimir cobrindo de ouro a pele de Orr. Mas o deus Loki amaldiçoa esse ouro 
e Hreidmar responde na estrofe citada. Devemos essa indicação a Maurice Cahen, que obser­
va no verso 3: «com um coração benevolente~ é a tradução clãssica: af luilom kug significa, 
na verdade, "com uma disposição de espírito que traz felicidade". 124. Ver em Le Suicide Ju 
ckef Gau/()is, trabalho que aparecerã num próximo número da JUyue Celti<jue com as notas 
de Huben. 125. O direito chinês dos imóveis, como o direito germânico e como o antigo 
direito francês, conhecem ranto a venda com possibilidade de devolução quanto os > 



móvel, conserva por toda a vida, contra o comprador, uma espécie de 
direito de "chorar seu bem". O padre Hoang consignou modelos desses 

"bilhetes de gemido,. que o vendedor remete ao comprador.l21; É uma es· 
pécie de direito de sucessão sobre a coisa, misturado a um direito de 
sucessão sobre a pessoa, e que o vendedor exige mesmo muito tempo 
depois que a coisa entrou definitivamente noutros patrimônios, e depois 
que todos os termos do contrato "irrevogável,. foram executados. Pela 
coisa transmitida, mesmo se ela é fungível, a aliança contraída não é ma. 
mentânea, e os contratantes são supostos em perpétua dependência. 

Em moral anamita [região do Vietnã], aceitar um presente é peri­
goso. Westermarck,127 que assinala esse último fato, entreviu uma parte 
de sua importância. 

> direitos que têm os parentes- considerados de forma bastante ampla- de resgatar os bens 
imobiliários vendidos que não deveriam ter saído da herança, o que é chamado de reivindi­
cação de linhagem. Ver Hoang (Varíétés sinologiques) 1897: 8-9. Mas não levamos em 
grande consideração esse faro: a venda definitiva do solo é, na história humana, e na China 
em particular, algo bastante recente; mesmo no direito romano, e nos antigos direitos ger­
mânico e francês, ela foi cercada de tantas restrições, provenientes do comunismo domésti­
co e do apego profundo da família ao solo e do solo à família, que a prova seria demasiado 
fácil; sendo a família o lar e a terra, é normal que a terra escape ao direito e à economia do 
capital. Na realidade, as velhas e novas leis do "lwmestead" e as leis francesas mais recenres 
sobre o "bem de família impenhorável" são uma persistência do estado antigo e um retorno 
a ele. Falamos, portanto, sobretudo dos bens móveis. 126. Ver Hoang ibid.: 10, 109, IJJ· -
Devo a indicação des~s fatos ao obséquio dos srs. Mestre e Granet, que aliás os constata­
ram, eles próprios, na China. U7. Wesrermarck 1906, v. 1: 594· Westermarck percebeu que 
havia um problema do gênero daquele que tratamos, mas apenas o rratou do pomo de vista 
do direito da hospita1idade. No entanto, convém ler suas observações muito importantes 
sobre o costume marroquino do ar (sacríficio penoso do suplicante, id. ibid.: 386) e sobre o 
princípio •oeus e a comida lhe pagarão" (expressões notavelmente idênticas às do direito 

hindu). Ver id. 1914: 36s; d. Antlrr. Ess. E. B. Tylor. 373-ss. 
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IV. Conclusão 

1. Conclusões de moral 

É possível estender essas observações a nossas sociedades. 
Uma parte considerável de nossa moral e de nossa própria vida 

permanece estacionada nessa mesma atmosfera em que dádiva, obriga· 
ção e liberdade se misturam. Felizmente, nem tudo ainda é classificado 
exclusivamente em termos de compra e venda. As coisas possuem ainda 
um valor sentimental além de seu valor venal, se é que há valores que 
sejam apenas desse gênero. Restam ainda pessoas e classes que mantêm 
ainda os costumes de outrora e quase todos nos curvamos a eles, ao 
menos em certas épocas do ano ou em certas ocasiões. 

A dádiva não retribuída ainda torna inferior quem a aceitou, so­
bretudo quando é recebida sem espírito de reciprocidade. Não se sai do 
domínio germânico ao lembrar o curioso ensaio de Emerson, On Gifts 
and Presents. 1 A caridade é ainda ofensiva para quem a aceita/ e todo o 
esforço de nossa moral tende a suprimir o patronato inconsciente e inju­
rioso do rico "esmoler". 

O convite deve ser retribuído, assim como a "cortesia". Vemos 
aqui, na prática, o vestígio da antiga tradição, a dos velhos potlatch no­
bres, e vemos também aflorar os motivos fundamentais da atividade 
humana: a emulação entre indivíduos do mesmo sexo/ esse "imperialis­
mo intrínseco" dos homens; fundo social, de um lado, fundo animal e 
psicológico, de outro, eis o que se afigura. Nessa vida à parte que é nos­
sa vida social, nós mesmos não podemos "ficar em dívida", como ainda 
costumamos dizer. É preciso retribuir mais do que se recebeu. A "devo­
lução" é sempre maior e mais cara. Assim, uma família aldeã de nossa 
ínfãncia, em Lorraine, que se restringia à vida mais modesta em tempos 

L ETI.$aios, ~·série, v. 2. Cf. Alcorão, Surata u, 26~; cf. Kohler, injewisk Etuydoptudia, 1: 

465. 3. William James 1890, n: 409. 
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comuns, arruinava-se por seus hóspedes por ocasião de festas patronais, 
casamento, comunhão ou enterro. É preciso ser "grande senhor" nessas 
ocasiões. Pode-se mesmo dizer que uma parte de nosso povo age desse 
modo constantemente, gastando à farta quando se trata de seus hóspe­
deS, de suas festas, de seus presentes de Ano Novo. 

O convite deve ser feito e deve ser aceito. Temos ainda esse coseu­
me, mesmo em nossas corporações liberais. Há não mais que cinqüenta 
anos, talvez ainda recentemente, em algumas partes da Alemanha e da 
França, toda a aldeia participava da festa de casamento; a abstenção de 
alguém era um mau sinal, presságio e prova de inveja, de "azar". Na 
França, em muitas localidades, todos participam ainda da cerimônia. 
Na Provença, por ocasião do nascimento de uma criança, cada um traz 
ainda seu ovo e outros presentes simbólicos. 

As coisas vendidas têm ainda uma alma, são ainda seguidas pelo 
antigo proprietário e o seguem. Num vale dos Vosges, em Cornimont, 
o seguinte cosrume era corrente há não muito tempo e talvez se conser­
ve em algumas famílias: para que os animais comprados esquecessem o 
antigo dono e não fossem tentados a retornar à "casa deles", fazia-se 
uma cruz no alto da porta do estábulo, guardava-se o cabresto do ven­
dedor, e oferecia-se-lhes sal na mão. Em Raon-aux-Boís, dava-se-lhes 
uma fatia de manteiga que se fizera girar três vezes na cremalheira, ofe­
recendo-a depois com a mão direita. Trata-se, é verdade, de eqüinos e 
bovinos, animais que fazem parte da família, o estábulo sendo uma ex­
tensão da casa. Mas muitos outros costumes franceses indicam que é 
preciso separar a coisa vendida do vendedor, por exemplo: golpear a 
coisa vendida, chicotear a ovelha que se vende etc. 4 

Pode-se mesmo dizer que toda wna parte do direito, direito dos in­
dustriais e dos comerciantes, acha-se em conflito com a moral. Os pre­
conceitos econômicos do povo, dos produtores, provêm de sua firme 
vontade de acompanhar a coisa que eles produziram, e da aguda sensa­
ção de que seu trabalho é revendido sem que eles participem do lucro. 

Em nossos dias, os velhos princípios reagem contra os rigores, as 
abstrações e as inumanidades de nossos códigos. Desse ponto de vista, 

4. Kruyt 1923 cita faros desse gênero nas Celehes, p. 12. Cf. id. 1912, LXIII, z; P· 2o9, rito da 
introdução do búfalo no estábulo; p. 296, ritual da compra do cão que se compra membro a 
membro, parte do corpo após pane do corpo, e no alimento do qual se cospe; P· 281, o gato 

não é vendido sob nenhum pretexto, mas se empresta etc. 



pode-se dizer que uma parte de nosso direito em gestação e certos cos­
tumes, mais recentes, consistem em voltar atrás. E essa reação contra a 
insensibilidade romana e saxônica de nosso regime é perfeitamente sau­
dável e forte. Alguns novos princípios de direito e de costume podem 
ser interpretados desse modo. 

Foi preciso um longo tempo para reconhecer a propriedade artísti­
ca, literária e científica, para além do ato brutal da venda do manuscrito, 
da primeira máquina ou da obra de arte original. De fato, as sociedades 
não têm grande interesse em reconhecer aos herdeiros de um autor ou 
inventor, esse benfeitor humano, mais do que alguns direitos sobre as 
coisas criadas pelo interessado; proclama-se de bom grado que elas são 
o produto tanto do espírito coletivo quanto do espíriro individual; to­

dos desejam que elas caiam o mais rápido possível no domínio público 
ou na circulação geral das riquezas. No entanto, o escândalo da valori­
zação de pinturas, esculturas e objetos de arte, ainda em vida dos artis­
tas e de seus herdeiros imediatos, inspirou uma lei francesa, de setem­
bro de 1923, que dá ao artista e a seus herdeiros um direito de sucessão, 
sobre as valorizações sucessivas nas vendas sucessivas de suas obras.~ 

Toda a nossa legislação de previdência social, esse socialismo de 
Estado já realizado, inspira-se no seguinte princípio: o trabalhador deu 
sua vida e seu trabalho à coletividade, de um lado, a seus patrões, de 
outro, e, se ele deve colaborar na obra da previdência, os que se benefi­
ciaram de seus serviços não estão quites em relação a ele com o paga­
mento do salário, o próprio Estado, que representa a comunidade, de­
vendo-lhe, com a contribuição dos patrões e dele mesmo, uma certa 
seguridade em vida, contra o desemprego, a doença, a velhice e a morte. 

Mesmo costumes recentes e engenhosos, como as caixas de assis­
tência familiar que os industriais franceses propuseram, livre e vigoro-

5. Essa lei não é inspirada no princípio da ilegitimidade dos benefícios feitos pelos detento­
res sucessivos. Ela é pouco aplicada. A legislação soviética sobre a propriedade literária e 
suas variações são bastante curiosas de estudar desse mesmo ponto de vista: de início, tudo 
foi nacionalizado; depois, percebeu-se que com isso o artista vivo era prejudicado e que 
assim não se criavam suficientes recursos para o monopólio nacional de edição. Resolveu­
se então restabelecer os direitos autorais, mesmo para os clássicos mais antigos, os de do­
mínio público, os anteriores às leis que, na Rússia, protegiam os escritores. Agora, dizem, 
os Sovietes adotaram uma lei de tipo moderno. Na realidade, nessas matérias os Sovietes 
hesitam, como nossa moral, e não sabem muito bem por que direito optar, direito da pes­
soa ou direito sobre as coisas. 



samente, em favor dos operários encarregados de família, respondem 
espontaneamente a essa necessidade de vincular os próprios indivíduos, 
de levar em conta seus encargos e os graus de interesse material e moral 
que esses encargos representam. 6 Associações análogas funcionam na 
Alemanha e na Bélgica com idêntico sucesso.- Na Grã-Bretanha, nesta 
época de terrível e longo desemprego afetando milhões de operários, 
esboça-se todo um movimento em favor de garantias contra o desem­
prego, que seriam obrigatórias e organizadas por corporações. As cida­
des e o Estado estão cansados de arcar com essas imensas despesas, os 
pagamentos aos sem trabalho, cuja causa se deve apenas às indústrias e 
às condições gerais do mercado. Assim, economistas destacados, capi­
tães de indústria (Mr. Pybus, sir Lynden Macassey), agem para que as 
próprias empresas organizem caixas de desemprego por corporação, fa­
çam elas mesmas esses sacrificios. Eles gostariam, em suma, de integrar 
o custo da seguridade operária, da defesa contra a falta de trabalho, nos 
custos gerais de cada indústria em particular. 

Toda essa moral e essa legjslação correspondem, a nosso ver, não a 
uma perturbação, mas a um retorno ao direito.' Por um lado, vê-sedes­
pontar e entrar nos fatos a moral profissional e o direito corporativo. 
Essas caixas de compensação, essas sociedades mútuas que os grupos in­
dustriais formam em favor dessa ou daquela obra corporativa, não 
incorrem em nenhum vício, aos olhos de uma moral pura, exceto pelo 
fato de sua gestão ser puramente patronaL Ademais, são grupos que 
agem: o Estado, as comunas, os estabelecimentos públicos de assistência, 
as caixas de aposentadoria, de poupança, as cooperativas, o patronato, os 
assalariados; todos estão associados, por exemplo na legislação social da 
Alemanha, da Alsácia-Lo rena; e amanhã, na previdência social francesa, 
todos o estarão igualmente. Voltamos portanto a uma moral de grupos. 

Por outro lado, trata-se de indivíduos dos quais o Estado e seus 
subgrupos querem cuidar. A sociedade quer reencontrar a célula social. 

6. Pirou já fe-:z. observações desse gênero. 7. É desnecessário dizer que não preconi.-.amos 
aqui nenhuma destruição. Os princípio de direito que presidem ao mercado, à compra e à 
venda, que são a formação indispensável da formação do capital, devem e podem subsistir 
ao lado de princípios novos e dos prindpios mais antigos. No entanto, o moralista e 0 legis­
lador não devem se deixar deter por supostos princípios de direito narural. Por exemplo, 
convém considerar a distinção entre o direito real e o direito pessoal apenas como uma 
abstração, um resumo teórico de alguns de nossos direitos. Deve-se deixá-la subsistir, mas 

isolada em seu canto. 



Ela procura, cerca o indivíduo, num curioso estado de espírito, no qual 
se misturam o sentimento dos direitos que ele possui e outros sentimen­
tos mais puros- de caridade, de "serviço social .. , de solidariedade. Os 
temas da dádiva, da liberdade e da obrigação na dádiva, da liberalidade 
e do interesse que há em dar, reaparecem entre nós, como um Jl1~ivo 
dominante há muito esquecido. 

Mas não basta constatar o fato, é preciso deduzir dele uma prática, um 
preceito de moral. Não basta dizer que o direiw está em via de desem­
baraçar-se de algumas abstrações: distinção do direito real e do direito 
pessoal; que está em via de acrescentar outros direitos ao direito brutal 
da venda e do pagamento dos serviços. É preciso dizer que essa revolu­
ção é boa. 

Em primeiro lugar, voltamos, e é preciso voltar, a costumes de 
"dispêndio nobre". É preciso que, como em países anglo-saxões, como 
em muitas outras sociedades contemporâneas, selvagens e altamente ci­
vilizadas, os ricos voltem- de maneira livre e também obrigatória- a se 
considerar como espécies de tesoureiros de seus concidadãos. As civili­
zações antigas- das quais saíram as nossas- tinham, umas, o jubileu, 
outras as liturgias, coregias e trierarquias, as sissítuas (banquetes em 
comum), as despesas obrigatórias do edil e dos cônsules. Teremos que 
remontar a leis desse gênero. A seguir, é preciso mais preocupação com 
o indivíduo, sua vida, sua saúde, sua educação - o que é rentável, aliás 

-,sua família e o futuro desta. É preciso mais boa fé, sensibilidade e ge­
nerosidade nos contratos de arrendamento de serviços, de locação de 
imóveis, de venda de gêneros alimentícios necessários. E será preciso 
que se encontre o meio de limitar os frutos da especulação e da usura. 

No entanto, é preciso que o indivíduo trabalhe. Ele tem que ser 
forçado a contar mais consigo do que com os outros. Por outro lado, é 
preciso que ele defenda seus interesses, pessoalmente e em grupo. O 
excesso de generosidade e o comunismo lhe seriam tão prejudiciais, e 
para a sociedade, quanto o egoísmo de nossos contemporâneos e o indi­
vidualismo de nossas leis. No Mahahharata, um gênio maléfico dos bos­
ques explica a um brâmane que dava em excesso e sem propósito: "Eis 
por que és magro e pálído". A vida de monge e a de Shylock"' devem ser 

• Personagem do Mercador de Vene{a de Shakespeare. Usurário implacável e sem coração. 
[N.T.) 



igualmente evitadas. Essa nova moral consistirá, seguramente, numa 
boa e média mistura de realidade e ideal. 

Assim, pode-se e deve-se voltar ao arcaico, ao elementar; serão re­
descobertos motivos de vida e de ação que numerosas sociedades e 
classes ainda conhecem: a alegria de doar em público; o prazer do dis­
pêndio artístico generoso; o da hospitalidade e da festa privada e pública, 
A previdência social, a solicitude das cooperativas, do grupo profissio­
nal, de todas essas pessoas morais que o direito inglês honra com o 
nome de "Friendly Societies", valem mais que o simples seguro pessoal 
que o nobre garantia a seu capataz, mais que a vida mesquinha que o 
saJário pago pelo patrão assegura, e mais até que a poupança capitalista -
baseada apenas num crédito variável. 

É possível mesmo conceber o que seria uma sociedade em que rei­
nassem tais princípios. Nas profissões liberais de nossas grandes nações 
já funcionam, em certo grau, uma moral e uma economia desse gênero. 
Nelas, a honra, o desprendimento, a solidariedade corporativa não são 
uma palavra vã, nem contrariam as necessidades do trabalho. Humani­
zemos do mesmo modo os outros grupos profissionais e aperfeiçoemos 
ainda mais estes. Será um grande progresso, que Durkheim várias vezes 
preconizou. 

Com isso se voltará, em nossa opinião, ao fundamento constante do 
direito, ao princípio mesmo da vida social normal. Convém que o cida­
dão não seja nem demasiado bom e subjedvo demais, nem demasiado 
insensível e realista demais. É preciso que ele tenha um senso agudo de 
si mesmo mas também dos outros, da realidade social (e haverá, nesses 
fatos de moral, uma outra realidade?). Ele deve agir levando em conta 
a si, os subgrupos e a sociedade. Essa mora) é eterna; é comum às so­
ciedades mais evoluídas, às do futuro próximo, e às sociedades menos 
educadas que possamos imaginar. Tocamos a pedra fundamental. Nem 
mesmo falamos mais em termos de direito, falamos de homens e de 
grupos de homens, porque são eles, é a sociedade, são sentimentos de 
homens de carne, osso e espírito que agem o tempo todo e agiram em 
toda parte. 

Demonstremos isso. O sistema que propomos chamar o sistema das 
prestações totais, de dã a dã - aquele no qual indivíduos e grupos tro­
cam tudo entre si - constitui o mais antigo sistema de economia e de 
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direito que podemos constatar e conceber. Ele forma o fundo sobre o 
qual se destacou a moral da dádiva-troca. Ora, guardadas as propor­
ções, ele é exatamente do mesmo tipo que aquele para o qual gostaría­
mos de ver nossas sociedades se dirigirem. Para fazer compreender 
essas longínquas fases do direito, eis aqui dois exemplos tomados de 
sociedades extremamente diversas. 

Num corroboree (dança dramática pública) de Pine Mountain8 (cen­
tro-oriental do Queensland, Austrália), cada indivíduo entra, um de 
cada vez, no lugar consagrado, segurando na mão seu propulsor de lança 
e deixando a outra nas costas; ele lança sua arma num círculo na outra 
extremidade do terreiro de dança, nomeando ao mesmo tempo, em voz 
alta, o lugar de onde vem, por exemplo: "Kunyan é minha terra";9 fica 
parado algum tempo e, enquanw isso, seus amigos "põem um presente" 

-uma lança, um bumerangue, uma outra arma - em sua outra mão. "Um 
bom guerreiro pode assim receber mais do que sua mão pode segurar, 
sobretudo se tem filhas por casar." 10 

Na tribo dos Winnebago (tribo sioux), os chefes de clãs dirigem a 
seus confrades, 11 chefes dos outros clãs, discursos muito característicos, 
modelos da etiqueta12 difundida em todas as civilizações dos índios da 
América do N arte. Cada clã cozinha alimentos, prepara tabaco para os 
representantes dos outros clãs, por ocasião da festa do clã. Eis aqui, por 
exemplo, fragmentos dos discursos do chefe do clã das Serpentes:13 "Eu 
vos saúdo; pois é; que outra coisa eu poderia dizer? Sou um pobre ho­
mem sem valor e vos lembrastes de mim. Pois é ... Pensastes nos espíri­
tos e víestes sentar comigo ... Vossos pratos logo estarão cheios, assim 
volto a vos saudar, a vós, humanos que tornais o lugar dos espíritos etc.". 
E, quando cada um dos chefes comeu e foram feitas as oferendas de ta­

baco no fogo, a fórmula final expõe o efeito moral da festa e de todas as 
suas prestações: "Eu vos agradeço ter vindo ocupar esse assento, eu vos 
sou grato. Vós me encorajastes ... As bênçãos de vossos avós (que tive­
ram revelações e que encarnais) são iguais às dos espíritos. É bom que 

8. Roth 1902a: 23. 9. Esse anúncio do nome do clã que chega é um costume muito geral em 
todo o Leste- australiano e está ligado ao sistema da honra e da virtude do nome. 10. Fato 
notável, que fa2. pensar que se contraem então compromissos matrimoniais por meio da 
ttoca de presentes. 11. Radin 1913-14: po-ss. 12. Ver art. ~Etiqueta", Harn/hoolc of Ameri­
can Indi.an.r, de Hodge. 13. P. p6; por exceção, dois dos chefes convidados são membros do 
clã da Serpente. Podem ser comparados os discursos exatamente sobreponíveis de uma festa 
funerária (tabaco), Tlingit, Swanton 1909:372. 
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tenhais participado de minha festa. Isso deve ser, porque nossos anciãos 
disseram: 'Vossa vida é frágil e só podeis ser fortalecidos pelo Conselho 
dos Bravos'. Vós me aconselhastes ... Isso é vida para mim". 

Assim, de uma ponta à outra da evolução humana, não há duas 
sabedorias. Que adotemos então como princípio de nossa vida o que 
sempre foi um princípio e sempre o será: sair de si, dar, de maneira Ji. 
vre e obrigatória; não há risco de nos enganarmos. Um belo provérbio 
maori diz: 

Ko Maru l.ai atu 
Ko Maru kai mai 
ka ngolte ngohe. 

"Dá canto quanto tomas, tudo estará muito bem. " 14 

2. Conclusões de sociologia econômica e de economia politica 

Esses fatos não esclarecem apenas nossa moral e não ajudam apenas 
a dirigir nosso ideal; do ponto de vista deles, pode-se analisar melhor 
os fatos econômicos mais gerais, essa análise podendo inclusive aju· 
dar a entrever melhores procedimentos de gestão aplicáveis a nossas 
sociedades. 

Em diversos momentos, viu-se o quanto a economia da troca-dá­
diva estava longe de inserir-se nos quadros da economia supostamente 
natural, do utilitarismo. Esses fenômenos consideráveis da vida econô­
mica de todos os povos- digamos, para maior clareza, que eles são bons 
representantes da grande civilização neolítica - e as sobrevivências con­
sideráveis dessas tradições, nas sociedades próximas de nós ou nos 
costumes das nossas, escapam aos esquemas geralmente apresentados 
pelos raros economistas que quiseram comparar as diversas economias 
conhecidas. 15 Acrescentemos, portanto, nossas observações repetidas às 

14. Rev. Taylor, t8H: •JO, prov. 41, traduzido muito abreviadamente por "give as well as 
talce a111l ali willlu: rigltt''; mas a tradução literal é provavelmente a seguinte: Tanro Maru dá, 
quanto Maru toma, e isso é certo, ceno. (Maru é o deus da guerra e da justiça.) 15. Bucher 
1893: 73, pe~beu esses fenômenos econômicos, mas subestimou sua importância ao reduzi· 

los à hospitalidade. 
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de Malinowski, que dedicou todo um trabalho a "fazer dissipar" as dou­
trinas correntes sobre a e<:onomia "primitiva". 16 

Eis aqui uma cadeia de fatos bastante sólida. 
A noção de valor funciona nessas sociedades; excedentes muito 

grandes, em termos absolutos, são acumulados; eles são gastos em geral 
inutilmente, com um luxo relativamente enorme17 e que nada tem de 
mercantil; há signos de riqueza, espécies de moedas, 18 que são intercam­
biados. Mas toda essa economia muito rica está cheia de elementos reli­
giosos: a moeda tem ainda seu poder mágico e ainda está ligada ao clã 
ou ao indivíduo; 19 as diversas atividades econômicas, por exemplo o 
mercado, ainda estão impregnadas de ritos e de mitos; conservam um 
caráter cerimonial, obrigatório, eflcaz;20 estão repletas de ritos e de di­
reitos. Desse ponto de vista, respondemos já à questão que Durkheim 
colocava a propósito da origem religiosa da noção de valor econômi­
co. 21 Esses fatos respondem também a uma série de questões relativas às 
formas e às razões do que erroneameme é chamado a troca, o "escam­
bo", a permutatio11 das coisas úteis, que, a partir dos prudentes latinos, 
eles próprios de acordo com Aristóteles,21 uma economia histórica colo­
ca na origem da divisão do trabalho. É algo muito diferente do útil que 
circula nessas sociedades, a maioria delas já bastante esclarecidas. Os 
clãs, as gerações e geralmente os sexos - por causa das múltiplas rela­
ções que os contratos ensejam - estão num estado de perpétua eferves­
cência econômica, e essa excitação é ela própria muito pouco material; 
ela é muito menos prosaica que nossas compras e vendas, que nossas 
contratações de serviço ou nossas aplicações na Bolsa. 

No entanto, é possível ir ainda mais longe do que fomos até aqui. É pos­
sível dissolver, misturar, colorir e definir de outro modo as noções prin-

16. Malinowski. I<).l~: 167-ss; I<)l.I. Ver o prefácio de J.G. Frazer a Malinowski, Argonautas 

(I9n). 17. Um dos casos máximos que podemos citar é o do sacrificio dos cães entre os 
Chuk.chee. Os proprietários de canis massacram seus animais de tren6 e são obrigados a adqui­
rir novos. 18. Ver mais acima. 19. Cf. maís acima. 20. Malinowski 1922: 95· Cf. Frazer, prefá­
cio ao livro de Malinowski. 21. 1911: ~98, n . .2. 22. Digesu, xvm, I; De Comr. Emt., 1. Paulo 
nos explica o grande debate entre prudentes romanos para saber se a "permutatio" era uma 
venda. Toda essa passagem é interessante, mesmo o erro que o douto jurista comete em sua 
interpretação de Homero, n, vu, 471 a 47S: oluiOTo quer dizer efetivamente comprar, mas as 
moedas gregas eram o bronze, o ferro, as peles, as pr6prias vacas e os escravos, rodos tendo 
valores determinados. 2). Pol., livro I, 12.57 a, Io-ss; observar a palavra J.um:oomç, ihid., 15. 
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cipais de que nos servimos. Os próprios termos que empregamos - pre­
sente, regalo, dádiva- não são inteiramente exatos. Não encontramos 
outros, só isso. Os conceitos de direito e de economia que costumamos 
opor -liberdade e obrigação; liberalidade, generosidade, luxo e pou­
pança, interesse, utilidade-, seria conveniente reelaborá-los. Podemos 
oferecer apenas indicações sobre esse ponto: escolhamos, por exemplo/4 

as ilhas Trobríand. É ainda uma noção complexa que inspira todos os 
atos econômicos que descrevemos; e essa noção não é nem a da presta­
ção puramente livre e puramente gratuita, nem a da produção e da troca 
puramente imeressadas pelo útil. É uma espécie de híbrido que flores­
ceu nessas sociedades. 

Malinowski fez um esforço sério25 para classificar, do pomo de 
vista das motivações, do interesse e do desprendimento pessoais, todas 
as transações que ele constata entre seus trobriandeses; ele as situa en­
tre a dádiva pura e o puro escambo após regateio. 26 Essa classificação é, 
no fundo, inaplicável. Assim, segundo Malinowski, o tipo da dádiva 
pura seria a dádiva entre esposos. 27 Ora, a nosso ver, um dos fatos mais 
importantes assinalados por Malínowski, e que lança uma luz brilhante 
sobre as relações sexuais em toda a humanidade, consiste precisamente 
em aproximar o mapula,~ o pagamento "constante" do homem à sua 
mulher, a uma espécie de salário por serviço sexual prestado. 29 Do mes­
mo modo, os presentes ao chefe são tributos; as distribuições de ali­
mento (sagalt) são indenizações por trabalhos, por ritos efetuados, por 
exemplo, em caso de vigília funerária. 30 No fundo, do mesmo modo 
que essas dádivas não são livres, elas não são realmente desinteressa­
das. São já, em sua maior parte, contraprestações, feitas em vista não 
apenas de pagar serviços e coisas, mas também de manter uma aliança 
proveitosa31 e que não pode sequer ser recusada, como, por exemplo, a 
aliança entre tribos de pescadoresn e tribos de agricultores ou de olei­
ros. Ora, esse fato é geral, como constatamos, por exemplo, entre os 

24. Poderíamos igualmente escolher a saday-a árabe: esmola, preço da noiva, justiça, impos· 

to. Cf. mais acima. 25. Malinowslci 1922: '77· 26. É muitO significativo que, nesse caso, não 
haja venda, pois não há troca de vaygu 'a, de moedas. O máximo de economia atingido pelos 
crobriandeses não chega ponamo ao uso da moeda na própria troca. 27. Pure gift. 28. Id. 

ibid. 29. A palavra aplka-se ao pagamento da espéde de prostituição lícita das moças não 
casadas; cf. id. íhid.: 183. 30. C f. mais acima. A palavra saga/i (cf.lwlcan) quer di2er distri­
buição. n. Cf. mais acima; em particular a dádiva do urigulJu ao cunhado: produtos da co­

lheita em troca de trabalho. 32. Ver mais acima (wa.r<). 
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Maori, os Tsimshian13 etc. Percebe-se, portanto, onde reside essa força 
ao mesmo tempo mística e prática que une os clãs e simultaneameme 
os divide, que divide seu trabalho e simultaneamente os obriga à troca. 
Mesmo nessas sociedades, o indivíduo e o grupo, ou melhor, o subgru­
po, sempre sentiram o direito soberano de recusar o contrato: é o que 
confere um aspecto de generosidade a essa circulação dos bens; mas, 
por outro lado, eles não tinham, normalmente, nem direito a essa recu­
sa, nem interesse por ela; e é o que cria um parentesco entre essas so­
ciedades distantes e as nossas. 

O emprego da moeda poderia sugerir outras reflexões. Os vaygu 'a 
das Trobriand, braceletes e colares, assim como os cobres do noroeste 
americano ou os wampun iroqueses, são ao mesmo tempo riquezas, sig­
nos14 de riquezas, meios de troca e de pagamento, e também coisas que 
devem ser dadas e até mesmo destruídas. Só que são ainda cauções li­
gadas às pessoas que as empregam, e essas cauções as vinculam. Mas 
como, por outro lado, eles servem já de signos monetários, há interesse 
em dá-los para poder possuir outros novamente, transformando-os em 
mercadorias ou em serviços que, por sua vez, voltarão a se transformar 
em moedas. Dir-se-ia que o chefe trobriandês ou tsimshian procede, em 
grau longínquo, à maneira do capitalista que sabe desfazer-se de seu 
dinheiro em tempo útil, para reconstituir em seguida um capital móvel. 
Interesse e desprendimento explicam igualmente essa forma de circula­
ção das riquezas e a da circulação arcaica dos signos de riqueza que as 
acompanham. 

Mesmo a destruição pura das riquezas não corresponde ao desape­
go completo que lá se acreditaria encontrar. Mesmo esses atos de gran­
deza não são isentos de egotísmo. A forma puramente suntuária, quase 
sempre exagerada, com freqüência puramente destrutiva, do consumo, 

33. Maori, ver mais acima. A divisão do trabalho (e a maneira como ela fundona no caso da 
festa emre clãs tsimshian) é admiravelmente descrita num mito de potlatch, Boas 1916: 
~74-75; c f. p. p8. Exemplos desse tipo poàeriam ser indefinidamente multiplicados. Essas 
instituições existem, com efeito, mesmo em sociedades muito menos evoluídas.Ver, por 
exemplo, na Austrália, a notável posição de um grupo local possuidor de uma jazida de ocre 
vermelho (Aiston e Horne 1914: 81, 130). 34. Ver mais acima. A equivalência nas línguas 
germânicas das palavras tolcen e {tichen, para designar a moeda em geral, conserva o traço 
dessas instituições: o signo que a moeda é, o signo que ela veicula e a caução que ela oferece 
são uma única e mesma coisa- assim como a assinatura de um homem é também o que 
compromete sua responsabilidade. 
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em que bens consideráveis e longamente acumulados são dados de uma 
só vez ou mesmo destruídos, sobretudo em caso de potlatch,ls confere a 
essas instituições um caráter de puro gasto dispendioso, de prodigalida­
de infantil. De fato, não apenas se faz desaparecer coisas úteis, ricos 
alimentos consumidos em excesso, como também se destrói pelo prazer 
de destruir- por exemplo, os cobres, as moedas, que os chefes tsimshian, 
tlingit e ha'ida atiram n' água, e que os chefes kwakiud e os de suas tribos 
aliadas despedaçam. Mas o motivo dessas dádivas e desses consumos 
exagerados, dessas perdas e destruições loucas de riquezas, não é de 
modo algum, sobretudo nas sociedades com potlatch, desinteressado. 
Entre chefes e vassalos, entre vassalos e servidores, é a hierarquia que 
se estabelece por essas dádivas. Dar é manifestar superioridade, é ser 
mais, mais elevado, magisrer; aceitar sem retribuir, ou sem retribuir 
mais, é subordinar-se, tornar-se cliente e servidor, ser pequeno, ficar 
mais abaixo (minister). 

O ritual do lcula chamado mwa.silal'- é cheio de fórmulas e de sím­
bolos que demonstram que o futuro contratante busca antes de tudo 
esse proveito: a superioridade social e, poder-se-ia mesmo dizer, brutal. 
Assim, após ter enfeitiçado a noz de bétele que será utilizada pelos par­
ceiros, após ter enfeitiçado o chefe, seus companheiros, seus porcos, 
seus colares, depois a cabeça e suas "aberturas", e também tudo o que 
lhe trazem, as pari, dádivas de abertura etc., após ter enfeitiçado tudo 
isso, o mágico canta, não sem exagero:J7 

Eu derrubo a montanha, a montanha se mexe, a montanha desmorona etc. 

Meu feitiço vai até o topo da mcntanha de Dobu ... Minha carwa vai afundar ... 
etc. Meu renome i como o trovão; meu passo é como o ruído que far_em os bru­
xos voadores. Tudududu. 

35. Ver Davy 1922: 344-ss; Davy (1923) apenas exagerou a importância desses fatos. O po­
tlatch é útil para estabelecer a hierarquia e a estabelece com freqüência, mas não é absoluta­
mente neces$ário. Assim, as sociedades africanas, nigricianas ou bamu, não conhecem o 

potlatch, ou ao menos não o desenvolveram muito, ou talvez o perderam - mas elas têm 
todas as formas de organização política possíveis. 36. Malinowski 1922: 19')-201; cf. p. 203. 

37. Id. ibid.: 199. A palavra montanha designa, nessa poesia, as ilhas de Emre.;asteaux. A 
canoa afundará sob o peso das mercadorias rrazidas do hda. C f. outra fórmula: 200, texto 
com comentários: 441; cf. p. 442, notável jogo de palavras sobre "espumar". Cf. fórmula: 

:~.o~; cf. mais acima, p. 124, n. 1. I? I 
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Ser o primeiro, o mais belo, o mais afortunado, o mais forte e o mais 
rico, eis o que se busca e como se obtém. Mais tarde, o chefe confirma 
seu mana redistribuindo a seus vassalos e parentes o que acaba de re­
ceber; ele mantém sua posição entre os chefes retribuindo braceletes 
por colares, hospitalidade por visitas, e assim por diante ... Nesse caso, 
a riqueza é, sob todos os pontos de vista, tanto um meio de prestígio 
quanto um objeto de utilidade. Mas é cerw que isso seja diferente en­
tre nós, e que para nós a riqueza não seja antes de tudo o meio de co­
mandar os homens? 

Testemos, agora, a outra noção que acabamos de opor à de dádiva e de 
desprendimento: a noção de interesse, de busca individual do útil. Esta 
tampouco se apresenta da maneira como funciona em nosso espírito. 
Se algum motivo equivalente anima os chefes trobriandeses ou ameri­
canos, os clãs andamaneses etc., ou animava outrora os generosos hin­
dus, os nobres germanos e celtas em suas dádivas e gastos, não é a fria 
razão do negociante, do banqueiro e do capitalista. Nessas civilizações, 
as pessoas têm interesses, mas não do mesmo modo que em nosso tem­
po. Acumulam-se tesouros, mas para gastar, para "obrigar", para ter 

"servos de gleba". Por outro lado, fazem-se trocas, mas sobretudo de 
coisas luxuosas, ornamentos, vestuários, ou de coisas imediatamente 
consumidas, festins. Retribui-se com usura, mas para humilhar o pri­
meiro doador e não apenas para recompensá-lo da perda que um "con­
sumo adiado" lhe causa. Há interesse, mas é um interesse apenas 
análogo ao que, dizem, nos guia. 

Entre a economia relativamente amorfa e desinteressada, no inte­
rior dos subgrupos, que regula a vida dos clãs australianos ou norte­
americanos (Leste e Pradaria), de um lado, e, de outro, a economia indi­
vidual e do puro interesse que nossas sociedades conheceram ao menos 
em parte, desde que essa economia foi descoberta pelas populações se­
míticas e gregas, entre esses dois tipos dispôs-se uma série imensa de 
instituições e de acontecimentos econômicos, e essa série não é gover­
nada pelo racionalismo econômico do qual se costuma fazer a teoria. 

A própria palavra interesse é recente, de origem técnica contábil: 
"inzerest", em latim, que se escrevia nos livros de contabilidade referin­
do-se aos rendimentos a receber. Nas morais antigas mais epicurianas, é 
o bem e o prazer que se busca, e não a utilidade material. Foi preciso a 
vitória do racionalismo e do mercantilismo para que entrassem em vigor, 
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e fossem elevadas à altura de princípios, as noções de lucro e de indiví­
duo. Pode-se quase datar- depois de Mandeville (Fáóula das Ahelhas) _ 
o triunfo da noção de interesse individual. Só com muita dificuldade e 
por perífrase é possível traduzir essas últimas palavras em latim, em 
grego ou em árabe. Mesmo os homens que escreveram em sânscrito 
clássico e empregaram a palavra artha, bastante próxima da nossa idéia 
de interesse, fizeram do interesse, assim como de outras categorias da 
ação, uma idéia hem diferente da nossa. Os livros sagrados da Índia 
clássica já dividem as atividades humanas segundo a lei (dltarma), o in­
teresse (artlta) e o desejo (kama). Mas é principalmente do interesse po­
lítico que se trata: o do rei e dos brâmanes, dos ministros, do reino e de 
cada casta. A considerável literatura dos M'tiçastra não é econômica. 

Foram nossas sociedades ocidentais que, muito recentemente, ftze­
ram do homem um "animal econômico". Mas nem todos somos ainda 
seres desse gênero. Em nossas massas e em nossas elites, o dispêndio 
puro e irracional é de prática corrente; ele é ainda característico dos 
poucos fósseis de nossa nobreza. O lwmo oecorwmicus não está atrás, está 
adiante de nós; assim como o homem da moral e do dever; assim como 
o homem da ciência e da razão. O homem foi por muito tempo outra 
coisa e não faz muito que é uma máquina, complicada de uma máquina 
de calcular. 

Aliás, felizmente ainda estamos longe desse constante e glacial cál­
culo utilitário. Que se analise de forma aprofundada, estatística, como 
Halbwachs o fez em relação às classes operárias, o que são os gastos e 
o consumo de nossas classes médias ocídemais. Quantas necessidades 
satisfazemos? E quantas tendências satisfazemos que não têm por obje· 
tivo último a utilidade? O homem rico, por sua vez, quanto ele ostenta, 
quanto pode ostentar de sua riqueza em sua utilidade pessoal? Seus 
gastos com luxo, arte, extravagâncias, servidores, não o Jazem asseme­
lhar-se aos nobres de outrora ou aos chefes bárbaros cujos costumes 
descrevemos? 

É bom que seja assim? Essa é uma outra questão. Talvez seja bom 
que haja outros meios de gastar e de trocar que não o puro dispêndio. 
No entanto, a nosso ver, não é no cálculo das necessidades individuais 
que se encontrará o método da melhor economia. Penso que devemos, 
mesmo na medida em que quisermos desenvolver nossa própria riqueza, 
ser outra coisa do que púros financistas, ainda que nos tornando melho­
res contabilistas e melhores administradores. A busca brutal dos fms do 



indivíduo é prejudicial aos fins e à paz do conjunto, ao ritmo de seus tra­
balhos e de suas alegrias, e -por efeito contrário - ao próprio indivíduo. 

Como vimos há pouco, segmentos importantes da sociedade, asso­
ciações das próprias empresas capitalistas, procuram em grupos se ligar 
a seus empregados em grupos. Por outro lado, todos os grupos sindicais, 
tanto dos patrões quanto dos assalariados, afirmam que defendem e re­
presentam o interesse geral com o mesmo fervor que o interesse parti­
cular de seus membros ou de suas corporações. É verdade que há muita 
metáfora nesses belos discursos. Mas cumpre constatar que, não apenas 
a moral e a filosofia, mas também a opinião pública e a própria arte 
econômica, começam a se elevar a esse nível "social ... Percebe-se que só 
é possível fazer trabalhar bem homens seguros de serem lealmente pa­
gos por toda a vida em troca do trabalho que lealmente executaram, ao 
mesmo tempo para outrem e para si mesmos. O produtor sente de novo 

- como sempre sentiu, mas desta vez de forma aguda - que troca mais 
do que um produto ou um tempo de trabalho, ele sente que dá algo de 
si: seu tempo, sua vida. Quer portanto ser recompensado, mesmo com 
moderação, por essa dádiva. E recusar-lhe essa recompensa é incitá-lo à 
preguiça e ao menor rendimento. 

Talvez pudéssemos indicar uma conclusão ao mesmo tempo socio­
lógica e prática. A famosa Surata LXVI, "decepção mútua'" (Juízo final), 
dada em Meca a Maomé, diz de Deus: 

1 S. Vossas ríq~U{as e vosso.r fillws são vwsa tentação enquanto Deus mantém 

em reserva uma recompensa magnijica. 

16. Teme i a Deus com todas as vossas forças; escutai, obedecei, dai esmola 

(sadaqa) em posso próprio inur~se. A'{Uele que se pr~ervar contra sua avare· 

1_a será félíj_. 
17. Se far_eis a Deus um empréstimo generoso, ele Yos pagará em dobro, ele vos 
perdoará, poú é agradecido e chew áe longanimidade. 

18. Ele conhece as coisas visíveis e invisíveis, ele é o poderoso e o sáhio. 

Substitua·se o nome de Alá pelo da sociedade e do grupo profissional, 
ou adicionem-se os três nomes, para quem é religioso; substitua-se o 
conceito de esmola pelo de cooperação, de trabalho, de uma prestação 
feita em vista de outrem: teremos uma idéia bastante boa da arte econô­
mica que está se formando laboriosamente. Vemo-la já funcionar em 
alguns grupos econômicos e no coração das massas, as quais possuem, 
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muüas vezes melhor que seus dirigentes, o senso de seus interesses, do 
interesse comum. 

É estudando esses aspectos obscuros da vida social que talvez se 
consiga iluminar um pouco o caminho que devem tomar nossas nações, 
sua moral ao mesmo tempo que sua economia. 

3. Conclusão de sociologia geral e de moral 

Que nos permitam ainda uma observação de método a propósito daque­
le que seguimos. 

Não que queiramos propor este trabalho como um modelo. Ele é 
todo feito de indicações. É insuficientemente completo e a análise pode­
ria ser levada mais longe.38 No fundo, são antes questões que colocamos 
aos historiadores, aos etnógrafos, trata-se mais de propor objetos de 
investigação do que de resolver um problema e dar uma resposta defini­
tiva. Por enquanto nos basta estar convencidos de que, nessa dire~ão, 
numerosos fatos serão encontrados. 

Mesmo assim, há nessa maneira de tratar um problema um princí­
pio heurístico que gostaríamos de destacar. Os fatos que estudamos são 
todos, permitam-nos a expressão, fatos sociais totais ou, se quiserem -
mas gostamos menos da palavra - gerais: isto é, eles põem em ação, em 
certos casos, a totalidade da sociedade e de suas instituições (potlatch, 
clãs que se enfrentam, tribos que se visitam etc.) e, noutros casos, so­
mente um número muito grande de instituições, em particular quando 
essas trocas e contratos dizem respeito sobretudo a indivíduos. 

Todos esses fenômenos são ao mesmo tempo jurídicos, econômi­
cos, religiosos, e mesmo estéticos, morfológicos etc. São jurídicos, de 
direito privado e público, de moralidade organizada e difusa, estrita­
mente obrigatórios ou simplesmente aprovados e reprovados, políticos 
e domésticos simultaneamente, interessando tanto as classes sociais 

38. A área na qual nossas pesquisas mais deveriam se aplicar juntamente com as que estuda­
mos é a Micronésía. Lá existe um sistema de moeda e de contratos extremamente importan­
te, sobretudo em Yap e em Palaos. Na Indodúna, sobretudo no Khrner, em Assam e entre 
os tibeto-birmaneses, há também instituições do gênero. Por fim, os berberes desenvolve­
ram os significativos costumes da rlutoussa ( cf. Westermarck 1914. V. ind. s. v. Present). Os 
srs. Doutté e Maunier, mais competentes que n6s, reservaram-se o estudo desse fato. O ve­

lho direito semítico e o rostume beduíno fornecerão também preciosos documentos. 
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quanto os clãs e as famílias. São religiosos: de religião estrita, de magia, 
de animismo, de mentalidade religiosa difusa. São econômicos: pois as 
idéias do valor, do útil, do ganho, do luxo, da riqueza, da aquisição, da 
acumulação e, de outro lado, a do consumo, mesmo a de dispêndio puro, 
puramente suntuário, estão presentes em toda parte, embora sejam en­
tendidas diferentemente de como as entendemos hoje. Por outro lado, 
essas instituições têm um aspecto estético importante que deliberada­
mente deixamos de lado neste estudo: mas as danças que se sucedem, os 
cantos e os desfiles de todo lipo, as representações dramáticas que se 
oferecem de acampamento a acampamento e de associado a associado, 
os objetos mais diversos que se fabricam, usam, enfeitam, pulem, reco­
lhem e transmitem com amor, tudo que se recebe com alegria e se apre­
senta com sucesso, os próprios festins de que todos participam, tudo, 
alimentos, objetos e serviços, mesmo o "respeito", como dizem os Tlin­
git, tudo é causa de emoção estética e não apenas de emoções da ordem 
da moral ou do interesse. 3~ Isso é verdadeiro não somente para a Mela­
nésia, mas ainda mais particularmente para o sistema que é o potlatch 
do noroeste americano, e ainda mais verdadeiro para a festa-mercado 
do mundo indo-europeu. 40 Enfim, esses fenômenos são claramente 
morfológicos. Tudo neles se passa durante assembléiás, feiras, merca­
dos ou pelo menos festas que funcionam como tais. Todas elas supõem 
congregações cuja permanência pode ultrapassar uma estação de con­
centração social, como os potlatch de inverno dos Kwakiutl, ou semanas, 
como as expedições marítimas melanésias. Por outro lado, é preciso ha­
ver caminhos, trilhas pelo menos, mares ou lagos por onde se possa via­
jar em paz. É preciso alianças tribais e intertribais ou internacionais, o 
commercium e o connuhium.41 

Portanto, são mais que temas, mais que elementos de instituições, 
mais que instituições complexas, mais até que sistemas de instituições 
divididos, por exemplo, em religião, direito, economia etc. São "todos", 
sistemas sociais inteiros cujo funcionamento tentamos descrever. Vimos 

39. Ver o "ritual de Beleza" no "Kula~ das Trobriand, Malinowski 192.2: 334-ss, 336: "nosso 
parceiro nos vê, vê que nossa figura é bela, ele nos lança seus vaygu'a". C f. Thurnwald 
(1912., t. 111: 2.9) sobre o uso da prata como ornamento; d. a expressão Praduhaum, t. m: 144, 

v. 6, v. 13; 116, v 12, para designar um homem ou uma mulher enfeítadoo de mo.eda. Em al­
guns lugares o chefe é designado como a "árvore", 1: 298, v. 3· Noutros, o homem enfeitado 
exala um perfume, 1: 192, v. 7; v. 13, 14. 40. Mercados de noivas; noção de festa, feria, íeira. 
41. Cf. Thurnwald ibid., 111: 36. 
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sociedades no estado dinâmico ou fisiológico. Não as estudamos como 
se estivessem imóveis, num estado estático ou cadavérico, e muito me­
nos as decompusemos e dissecamos em regras de direito, em mitos, em 
valores e preço. Foi considerando o conjunto que pudemos perceber o 
essencial, o movimento do todo, o aspecto vivo, o instante fugaz em que 
a sociedade toma, em que os homens tomam consciência sentimental de 
si mesmos e de sua situação frente a outrem. Há, nessa observação con­
creta da vida social, o meio de descobrir fatos novos que apenas come­
çamos a entrever. Em nossa opinião, nada é mais urgente e frutífero do 
que esse estudo dos fatos sociais. 

Ele possui uma dupla vantagem. Primeiro, uma vantagem de gene­
ralidade, pois esses fatos de funcionamento geral têm chances de ser 
mais universais que as diversas instituições ou que os diversos temas 
dessas instituições, sempre mais ou menos acidentalmente tingidos de 
uma cor local. Mas, sobretudo, ele tem uma vantagem de realidade. 
Consegue-se assim ver as próprias coisas sociais, no concreto, como são. 
Nas sociedades, apreendemos mais que idéias ou regras, apreendemos 
homens, grupos e seus comportamentos. Vemo-los moverem-se como 
em mecânica se movem massas e sistemas, ou como no mar vemos pol­
vos e anêmonas. Percebemos quantidades de homens, forças móveis, 
que flutuam em seu ambiente e em seus sentimentos. 

Os historiadores sentem e objetam com razão que os sociólogos 
fazem demasiadas abstrações e separam demais os diversos elementos 
das sociedades uns dos outros. É preciso fazer como eles: observar o 
que é dado. Ora, o dado é Roma, é Atenas, é o francês de classe média, 
é o melanésio dessa ou daquela ilha, e não a prece ou o direito em si. 
Depois de terem necessariamente dividido e abstraído um pouco em 
excesso, é preciso que os sociólogos se esforcem para recompor o todo. 
Assim encontrarão dados fecundos. -Assim encontrarão também o 
meio de satisfazer os psicólogos. Estes percebem vivamente seu privilé­
gio; os psicopatologistas, em particular, têm a certeza de estudar o con­
creto. Todos estudam ou deveriam observar o comportamento de seres 
totais e não divididos em faculdades. Convém imitá-los. O esmdo do 
concreto, e do completo, é possível e mais cativante e explicativo ainda 
em sociologia. Nós, sociólogos, observamos reações completas e com­
plexas de quantidades numericamente definidas de homens, de seres 
completos e complexos. Também nós descrevemos o que eles são em 
seus organismos e suas psiques, ao mesmo tempo que descrevemos o 
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comportamento dessa massa e as psicoses que lhe correspondem: senti­
mentos, idéias, volições da multidão ou das sociedades organizadas e de 
seus subgrupos. Também nós vemos corpos e as reações desses corpos, 
das quais idéias e sentimentos costumam ser as interpretações e, mais 
raramente, os motivos. O princípio e o fim da sociologia é perceber o 
grupo inteiro e seu comportamento inteiro. 

Não tivemos tempo- e teria sido estender indevidamente um as­
sunto restrito - de tentar perceber desde agora o substrato morfológico 
de todos os fatos que indicamos. No entanto, talvez seja útil indicar, 
pelo menos a titulo de exemplo do método que gostaríamos de seguir, 
em que sentido desenvolveríamos essa pesquisa. 

Todas as sociedades que descrevemos acima, com exceção de nossas 
sociedades européias, são sociedades segmentadas. Mesmo as sociedades 
indo-européias, a romana anterior às Dor.e Tábuas, as sociedades germâ­
nicas ainda mais tarde, até a redação do Eda, a sociedade irlandesa até a 
redação de sua principal literatura, existiam ainda à base de clãs e pelo 
menos de grandes famílias mais ou menos indivisas no interior, e mais 
ou menos isoladas umas das outras no exterior. Todas essas sociedades 
estão, ou estavam, longe de nossa unificação e da unidade que uma his­
tória insuficiente lhes atribui. Por outro lado, no interior desses grupos, 
os indivíduos, mesmo fortemente marcados, eram menos tristes, menos 
sérios, menos avarentos e menos pessoais do que somos; exteriormente, 
pelo menos, eles eram ou são mais generosos, mais dadivosos que nós. 
Quando, por ocasião das festas tribais, das cerimônias de clãs que se en­
frentam e de famílias que se aliam ou se iniciam reciprocamente, os gru­
pos se visitam; mesmo quando, em sociedades mais avançadas - onde a 
lei "de hospitalidade" se desenvolveu-, a-lei das amizades e dos contra­
tos com os deuses veio assegurar a "paz" dos "mercados" e das cidades; 
durante um tempo considerável e num número considerável de socie­
dades, os homens se abordaram num curioso estado de espírito, de temor 
e de hostilidade exagerados, e de generosidade igualmente exagerada, 
mas que são desarrazoados apenas aos nossos olhos. Em todas associe­
dades que nos precederam imediatamente e ainda nos cercam, e mesmo 
em numerosos costumes de nossa moralidade popular, não há meio-ter­
mo: é confiar inteiramente ou desconfiar inteiramente; é depor armas e 
renunciar à própria magia, ou dar tudo, desde a hospitalidade fugaz até 
as filhas e os bens. É em estados desse tipo que os homens renunciaram 
a sua autonomia e souberam dispor-se a dar e a retribuir. 
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É que eles não tinham escolha. Dois grupos de homens que se en. 
contram podem apenas: ou se afastar - e, se reconhecem uma descon· 
fiança ou lançam-se um desafio, combater - ou negociar. Mesmo em 
direitos muito próximos de nós, e em economias não muito distantes da 
nossa, é sempre com estranhos que se "negocia"', mesmo quando se é 
aliado. Os habitantes de Kiriwina, nas Trobriand, disseram a 
Malinowski:42 "Os homens de Dobu não são bons como nós; são cruéis, 
são canibais; quando chegamos em Dobu, tivemos medo. Eles pode~ 
riam nos matar. Mas veja, eu cuspo raiz de gengibre e o espírito deles 
muda. Eles depõem suas lanças e nos acolhem bem". Nada traduz me­
lhor essa instabilidade entre a festa e a guerra. 

Um dos melhores etnógrafos, Thurnwald, nos descreve, a propó­
sito de uma outra tribo da Melanésia, numa estatística genealógica;3 um 
acontecimento preciso que mostra igualmente bem de que maneira es­
ses homens passam, em grupo e repentinamente, da festa à batalha. Bu­
leau, um chefe, havia convidado Boba!, outro chefe, e seus familiares a 
um festim, provavelmente o primeiro de uma longa série. Começou-se 
pelas danças, durante a noite toda. De manhã, todos estavam excitados 
pela noite de vigília, de danças e de cantos. A uma simples observação 
de Buleau, um dos homens de Boba! o matou. E o bando massacrou, 
pilhou e raptou as mulheres da aldeia. "Buleau e Bobal eram sobretudo 
amigos, no entanto rivais", disseram a Thurnwald. Todos observamos 
fatos como esse, mesmo ainda próximos de nós. 

Foi opondo a razão e o sentimento, foi estabelecendo a vontade de 
paz contra loucuras bruscas desse gênero, que os povos conseguiram 
substituir a guerra, o isolamento e a estagnação pela aliança, a dádiva e 
o comércio. 

Eis, portanto, o que se descobriria ao cabo dessas pesquisas. As socieda­
des progrediram na medida em que elas mesmas, seus subgrupos e seus 
indivíduos, souberam estabilizar suas relações, dar, receber e, enfim, re­
tribuir. Para começar, foi preciso inicialmente depor as lanças. Só então 
se conseguiu trocar os bens e as pessoas, não mais apenas de clãs a clãs, 
mas de tribos a tribos, de nações a nações e- sobretudo- de indivíduos 
a indivíduos. Só então as pessoas souberam criar e satisfazer interesses 
mútuos e finalmente defendê-los sem precisar recorrer às armas. Foi , , ' 
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assim que o clã, a tribo, os povos souberam - e é assim que amanhã, em 
nosso mundo dito civilizado, as classes e as nações e também os indiví­
duos deverão saber- se opor sem se massacrar, dando-se uns aos outros 
sem se sacrificar. Esse é um dos segredos permanentes de sua sabedoria 
e de sua solidariedade. 

Não há outra moral, nem outra economia, nem outras práticas so­
ciais a não ser essas. Os bretões, as Crônicas de Artur, contam44 de que 
maneira o rei Artur, com a ajuda de um carpinteiro da Cornualha, in­
ventou esta maravilha de sua corte: a "Távola Redonda" milagrosa em 
torno da qual os cavaleiros não mais se bateram. Antes, por "sórdida 
inveja", em escaramuças estúpidas, duelos e homicídios ensangüenta­
vam os mais belos festins. O carpinteiro disse a Artur: "Farei uma mesa 
muito bela, junto à qual poderão sentar-se mil e seiscentos ou mais, e 
dispor-se em volta sem que ninguém seja excluído ... Nenhum cavaleiro 
poderá uavar combate, pois ali o mais graduado estará no mesmo nível 
que o menos graduado". Não houve "lugar de honra" e, portanto, não 
mais disputas. Por toda parte onde Artur transportou sua Mesa, sua no­
bre companhia permaneceu alegre e invencível. É assim que hoje ainda 
se fazem as nações, fortes e ricas, felizes e boas. Os povos, as classes, as 
fanu1ias, os indivíduos poderão enriquecer, mas só serão felizes quando 
souberem sentar-se, como cavalheiros, em torno da riqueza comum. 
Inútil buscar muito longe qual é o bem e a felicidade. Eles estão aí, na 
paz imposta, no trabalho bem ritmado, alternadamente em comum e 
solitário, na riqueza acumulada e depois redistríbuída, no respeito mú­
tuo e na generosidade recíproca que a educação ensina. 

Percebe-se como é possível estudar, em certos casos, o comporta­
mento humano total, a vida social inteira; e percebe-se também como 
esse estudo concreto pode levar não apenas a uma ciência dos costumes, 
a uma ciência social parcial, mas inclusive a conclusões de moral, ou 
melhor- para retomar a velha expressão-, de "civilidade", de "civis­
mo", como se diz agora. De fato, esrudos desse tipo permitem entrever, 
medir, ponderar as diversas motivações estéticas, morais, religiosas, 
econômicas, os diversos fatores materiais e demográficos cujo conjunto 
funda a sociedade e constitui a vida em comum, e cuja direção conscien­
te é a arte suprema, a Política, no sentido socrático da palavra. 

44. Layamon s Brut, versos 22736-ss; Brut, versos 9994-ss. 
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Há um perigo na honra que nos fazeis ao aceitar considerar como vossos 
aqueles que, sem a ela ser totalmente estranhos, são apenas apreciado­
res de vossa ciência, a psicologia. Sabeis extrair de nós o melhor de nós 
e, certamente, não vos censuramos por isso. É nosso dever estrito sub­
meter-vos nossas idéias e nossos fatos. Mas, por outro lado, podemos 
nos enganar gravemente nessa aventura, e então cuidai de desencorajar­
nos, de impedir-nos de realizar, através de críticas legítimas, trabalhos 
cujo alcance não teremos sabido provar, e que no entanto seriam honro­
sos e verdadeiros de um outro ponto de vista que não o vosso. 

* * * 

Hoje, não irei apresentar uma verdadeira contribuição à vossa ciência. 
Vou desincumbir-me de um dever mais fácil de cumprir, fazer uma da­
quelas revisões de conjunto, uma daquelas comparações e balanços de 
duas ciências, comparações e balanços que, de tempo em tempo, têm 
sua utilidade. 

* * * 

Sei muito bem - como disse espirituosamente um de meus amigos e 
melhores sociólogos- que "os que não sabem fazer uma ciência, fazem 
sua história, discutem seu método ou criticam seu alcance". 

De fato, numa certa medida, encontro uma escapatória pela qual 
cumpro uma tarefa mais fácil do que a invenção. A discussão de nossas 
ciências parece mais bela e mais filosófica, mas é certamente menos im­
portante que o menor progresso de fato ou de teoria sobre um ponto 
qualquer. Mas, entendida como a entendo, uma discussão prática das 
relações práticas, das relações atuais que ligam e devem ligar atualmente 
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e por algum tempo a sociologia e a psicologia, uma discussão desse gê­
nero não é sem utilidade e sem alcance imediatos. 

Pois não se trata mais de filosofia. Não precisamos defender nem a 
psicologia, nem a sociologia. Os tempos heróicos- perdoai-me a pala­
vra - de Weber e de Fechner, de Wundt e de Ribot já vão longe. Há 
muito a psicologia separou-se de sua mãe alimentadora, a filosofia. Do 
mesmo modo, há mais de trinta anos que Durkheim soube defender a 
sociologia contra o simplísmo individualista de Tarde, o simplísmo bru­
tal de Spencer, e contra os metafisícos da moral e da religião. Ninguém 
mais contesta os progressos de nossas duas ciências. Duas gerações de 
cientistas, trabalhando simultaneamente nesses dois compartimentos 
novos das ciências naturais, nos puseram a salvo dos teólogos e dos dia­
léticos da alma, do ser e do bem em si. Entre esses fundadores comuns, 
nomeio: Waitz e Wundt, na Alemanha, Romanes e Lubbock, na Ingla­
terra, e, na França, Espinas. Graças a quarenta anos de esforços, nossas 
ciências tornaram-se fenomenologias. Sabemos que existem dois reinos 
especiais: o reino da consciência, de um lado, e o reino da consciência 
coletiva e da coletividade, de outro. Sabemos que esses dois reinos estão 
no mundo e na vida, estão na natureza. E isso já é alguma coisa, pois nos 
permite trabalhar, já há um quarto de século, cada qual por seu lado, uns 
na história natural do homem vivendo em sociedade, os outros na teoria 
dos fenômenos de consciência individual. Sobre esses dois pontos funda­
mentais - o caráter fenomenológico e experimental de nossas duas ciên­
cias, a divisão de nossas ciências-, todos estamos de acordo. As únicas 
questões que nos separam são questões de medida e questões de fatos. 

Portanto, colocaremos apenas uma questão prática e de fato: quais 
são as relações atuais, e quais as relações-desejáveis, certamente próxi­
mas, de nossos dois grupos de cientistas? Quais as colaborações a bus­
car e quais os conflitos a evitar, que incursões de uns no terreno dos 
outros não devemos fazer? E, ainda, que questões nos colocais às quais 
poderíamos atualmente responder? Mas, também, que questões já eluci­
dastes e cujo progresso faz avançar nossas pesquisas? Que questões te­
mos a vos colocar, mais ou menos urgentes, e em relação às quais espe­
ramos vossos progressos para poder, por nossa vez, aperfeiçoar nossa 
própria aparelhagem? 

Eis o que desejo, hoje, debater diante de vós. 
Mas vejamos quais são as relações atuais, definidas, entre nossas 

ciências. 
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1. Lugar da sociologia na antropologia 

A questão dessas relações reais já se colocará muito claramente se nos 
contentamos, sem definir os fenômenos psicológicos e os fenômenos 
sociológicos, em situar simplesmente estes últimos na ordem dos fatos e 
na ordem das ciências. 

Veremos, aliás, que colocar essa questão nos permitirá resolver 
provisoriamente o problema tão debatido da psicologia coletiva. 

Em primeiro lugar, há sociedades apenas entre seres vivos; Os fe­
nômenos sociológicos são fenômenos da vida. Logo, a sociologia não é 
senão parte da biologia assim como a psicologia, pois tanto vós quanto 
nós lidamos somente com homens em carne e osso, que vivem ou que 
viveram. 

A seguir, a sociologia é, como a psicologia humana, uma parte da­
quela parte da biologia que é a antropologia, isto é, o conjunto das ciên­
cias que consideram o homem como ser vivo, consciente e sociável. 

Aqui, peço vossa permissão, a mim que, na medida em que ultra­
passo os círculos restritos de minha ciência, pretendo ser apenas histo­
riador ou antropólogo e, eventualmente, psicólogo, para dizer mais pre­
cisamente o que se deve entender pelo seguinte: que a sociologia é 
exclusivamente antropológica. Enquanto a psicologia não se limita, 
como tampouco a fisiologia, ao estudo do homem, enquanto, por exem­
plo, nossos colegas Rabaud e Piéron escolhem os objetos de suas expe­
riências em toda a escala animal, nós, sociólogos, constatamos e regis­
tramos apenas fatos humanos. 

Marquemos hem esse ponto. Sei que toco aqui na difícil questão 
das sociedades animais. Estas atrairão um dia, espero, a atenção de jo­
vens dentistas que certamente realizarão novos progressos. Mas, até lá, 
convém proceder com rigor e uma certa arbitrariedade em todas essas 
delimitações preliminares. As sociedades humanas são, por natureza, 
sociedades animais, e todos os traços destas se verificam naquelas. Mas 

J19 



há outros traços que as distinguem, até nova ordem. Não percebemos, 
no comportamento dos grupos de antropóides mais desenvolvidos, nos 
bandos de mamíferos mais sólidos e permanentes, nas sociedades de 
insetos mais altamente evoluídas, não percebemos, repito, nem as von­
tades gerais, nem a pressão da consciência de uns sobre a consciência 
dos outros, as comunicações de idéias, a linguagem, as artes práticas e 
estéticas, os agrupamentos e as religiões - em uma palavra, as institui­
ções que são o traço de nossa vida em comum. Ora, sentimos que são 
estas que - isso é para nós um faw primeiro, uma evidência, um cogito 
ergo sum - nos fazem não apenas homem social, mas homem, simples­
mente. Quando me mostrarem equivalentes mesmo distantes dessas 
instituições nas sociedades animais, me inclinarei e direi que a sociolo­
gia deve considerar as sociedades animais. Mas nada desse gênero me 
foi mostrado ainda e, por enquanto, posso continuar acantonado na so­
ciologia humana. Assim, primeira diferença: a psicologia não é somente 
a do homem, enquanto a sociologia é rigorosamente humana. 

Mas há outras diferenças que provêm de outros caracteres da so­
ciedade. Mesmo enquanto ciências antropológicas, a psicologia humana 
e a sociologia têm um terreno diferente. De fato, há uma diferença capi­
tal entre as duas. A psicologia humana estuda apenas fatos observados 
no comportamento do indivíduo. É aqui que podemos tomar posição no 
debate sempre aberto, e que não pretendemos concluir, sobre esta disci­
plina contenciosa: a psicologia coletiva. Em particular, podemos esclare­
cer o que entendemos por esse termo. Fazemos isso por oposição a Ma c 
Dougall. Para ele, a sociologia é, no fundo, uma psicologia coletiva, e, 
embora ele consinta, de vez em quando, em nos reservar alguns restos, e 
embora creia, por outro lado, que essa é uma parte da psicologia muito 
especial, no fundo admite apenas esta última e a reduz ao estudo das 
interações individuais. Não nos estenderemos sobre essas idéias baStan­
te conhecidas. (Ver os comentários que Davy fez, no Journal de Psycko­
logie, aos livros de Mac Dougall: Social Psychology e Group Mind.) 

No fundo, se as sociedades contivessem apenas indivíduos e se, 
nestes, os sociólogos considerassem apenas fenômenos de consciência, 
mesmo daquela espécie de representação que traz a marca do coletivo, 
talvez estaríamos de acordo com Mac Dougall e diríamos: "A sociolo­
gia, ou psicologia coletiva, não é senão um capírulo da psicologia"; pois 
mesmos os sinais diversos pelos quais se reconhece que se está em pre­
sença da coletividade, aqueles pelos quais se sente que é ela que inspira 
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a representação: o arbitrário, o simbólico, a sugestão exterior, a pré-li­
gação e sobretudo a obrigação (esta sendo apenas um dos efeitos cons­
cientes das outras representações), mesmo esses sinais podem ser inter­
pretados, em suma, por uma inter-psicologia. Por conseguinte, não 
seria muito útil construir uma ciência especial se ela não tivesse outro 
objeto senão as representações coletivas ou mesmo a multiplicação dos 
fatos de consciência pela pressão das consciências umas sobre as outras. 
Se houvesse apenas isso na sociedade, a psicologia coleüva seria sufi­
ciente e não iriam os além. Mas ainda que seja excelente a descrição que 
Mac Dougall oferece do Group Mind, do espírito do grupo, ela é insufi­
ciente. Ela procede de uma abstração abusiva, separando a consciência 
do grupo de todo o seu substrato material e concreto. Na sociedade, há 
algo mais que representações coletivas, por importantes ou dominantes 
que sejam; assim como na França há algo mais que a idéia de pátria: há 
seu solo, seu capital, sua adaptação; há sobretudo os franceses, sua dis­
tribuição e sua história. Por trás do espírito do grupo, em uma palavra, 
há o grupo que merece estudo e por três pontos; e por esses três pontos 
a sociologia escapa à vossa jurisdição. Ei-los: 

1) Há coisas e homens, portanto há o fisico e o material, em primei­
ro lugar, e o número, em segundo. De fato, essas coisas e esses homens 
são recenseados, enumerados, classificam-se e distribuem-se segundo os 
lugares, os tempos etc. Os homens, as mulheres, as crianças e os velhos 
formam gerações cujas relações numéricas variam. Por isso, a sociologia 
e os sociólogos vão e vêm constantememe do "group mind" ou "grupo" 
a seu território fechado de fronteiras, a seu sentimento gregário, à sua 
limitação voluntária por filiação ou adoção, a suas relações entre sexos, 
idades, natalidade, mortalidade. Há fenômenos morfológicos, em suma. 

2) Mas os fenômenos morfológicos não são os únicos enumerados. 
Há outros fenômenos estatísticos que dizem respeito à fisiologia, isto é, 
ao funcionamento da sociedade. Mesmo as noções puras, as representa­
ções coletivas, adquirem por esse viés um aspecto numérico extraordi­
nário. Por exemplo, a noção de valor, de moeda que serve para calcular 
os preços, a medida econômica, a única exata, da qual Aristóteles já di­
zia que ela servia para contar: todo francês seme neste momento, dura­
mente, tanto o poder e a independência fatal quanto o caráter numérico 
dessa representação coletiva. Mas há ainda outros fatos que comportam 
o emprego de métodos desse gênero. Calcula-se estatisticamente o ape­
go à vida, os erros cometidos no correio, a criminalidade, a intensidade 
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do sentimento religioso etc. Desse ponto de vista, o sociólogo, diga-se 
de passagem, dispõe de testes e medidas que o psicólogo não possui e 
que poderia nos invejar, se o sociólogo não trouxesse, como bom servi­
dor, esses fatos já digeridos para vosso julgamento crítico. 

3) Enfim, por trás de todo fato social, há história, tradição, lingua­
gem e hábitos. Discutem-se muito, neste momento, todas as questões 
relativas ao emprego do método histórico e do método sociológico. 
Para muitos bons espíritos, entre eles nosso saudoso amigo comum, 
Rivers, e Elliot Smith, etnografia e sociologia só têm interesse na me­
dida em que a história natural das sociedades pode servir para fazer a 
história delas em sentido estrito. O debate é de envergadura, mas so­
bretudo verbal. Pois os mesmos fatos sociais podem ser apresentados 
em ordens diversas, e a das comparações não exclui a das filiações his­
tóricas. Mas o relevante é que o sociólogo deve sentir sempre que um 
fato social qualquer, mesmo quando parece novo e revolucionário, por 
exemplo uma invenção, está carregado de passado. Ele é o fruto das 
circunstâncias mais remotas no tempo e das conexões mais múltiplas 
na história e na geografia. Portanto, ele jamais deve ser separado com­
pletamente, mesmo pela mais alta abstração, nem de sua cor local, nem 
de sua ganga histórica. 

Assim, desse triplo ponto de vista, morfológico, estatístico, históri­
co, nossa ciência nada tem a vos pedir. Ela vos pede um apoio apenas 
para essa parte importante de seu trabalho que tem por objeto as repre­
sentações coletivas, isto é, as idéias, as motivações que as constituem, e 
as práticas ou comportamentos sociais que a elas correspondem. Cha­
memos esse capítulo de psicologia coletiva, se quiserdes, mas seria pre­
ferível dizer sociologia, simplesmente. 

Essa parte de nossa ciência é talvez a essencial; pois é em torno de 
idéias comuns, religião, pátria, moeda, assim como sobre o solo, que se 
agrupam os homens, com seu material, seus números e suas histórias. 
Mesmo os fenômenos de ordens diversas, mesmo os mais físicos, como 
a guerra por exemplo, são muito mais função das idéias que das coisas. 
Só que essa questão da independência relativa entre fatos de diversas 
ordens biológicas e psicológicas e fatos sociais ainda não foi submetida 
à medida, e a relação entre fatos psíquicos e fatos materiais na sociedade 
permanece por descobrir. Assim, embora digamos que essa parte essen­
cial da sociologia que é a psicologia coletiva é uma parte essencial, nós 
negamos que ela possa ser separada das outras, e não diremos que ela é 
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apenas psicologia. Pois essa psicologia coletiva ou "sociologia psicoló~ 
gka" é mais do que isso. E vós mesmos deveis temer suas usurpações e 
suas conclusões. 

Aqui, não é mais a sociologia que está em questão, mas sim, por 
uma curiosa inversão, a própria psicologia. Os psicólogos, ainda que 
aceitando nossa colaboração, talvez fizessem bem em defender-se. Com 
efeito, a parte das representações coletivas- idéias, conceitos, catego­
rias, motivações de atos e de práticas tradicionais, sentimentos coletivos 
e expressões estereotipadas das emoções e dos sentimentos- é tão con­
siderável, mesmo na consciência individual- e reivindicamos seu estu­
do com tanta energia - que, por instantes, parecemos querer reservar, 
para nós, todas as pesquisas nessas camadas superiores da consciência 
individual. Sentimentos superiores em sua maior parte sociais: razão, 
personalidade, vontade de escolha ou liberdade, hábiw prático, hábito 
mental e caráter, variação desses hábitos, dizemos que eles são de nossa 
alçada com muitas outras coisas mais. Assim o ritmo e o canto, que figu­
ram talvez entre os fatos decisivos na formação da religião e da humani­
dade, os uníssonos no tom e no tempo, e mesmo o uníssono do gesto e 
da voz, e mais ainda o uníssono da emissão simultânea do som musical 
e dos movimentos da dança, tudo isso nos diz respeito. 

Vamos ainda mais longe, e sei que aqui estou de acordo com nossos 
amigos Dumas e Blondel, como o estava com meu pobre amigo Rivers. 
Tocamos em tais pontos da fisiologia e dos fenômenos da vida do corpo 
que, entre esta e o social, a camada da consciência individual parece ser 
muito estreita: risos, lágrimas, lamentações funerárias, ejaculações rituais, 
são tanto reações fisiológicas quanto gestos e signos obrigatórios, senti­
mentos obrigatórios ou necessários, sugestionados ou empregados pelas 
coletividades com um objetivo preciso, em vista de uma espécie de des­
carga física e moral de suas expectativas, físicas e morais elas também. 

Mas não vos assusteis. Somos os primeiros a querer respeitar, por 
senso do direito, vossos limites, e basta que haja um elemento de cons­
ciência individual, pequeno ou grande, para legitimar a existência de 
uma disciplina que lhe seja consagrada, individual. Aliás, não pensamos 
em negá~la. Mesmo quando o espírito do indivíduo é inteiramente inva­
dido por uma representação ou uma emoção coletiva, mesmo quando 
sua atividade está inteiramente votada a uma obra coletiva - içar as ve­
las de um barco, lutar, avançar, fugir numa batalha, mesmo então con­
cordamos que o indivíduo é fonte de ação e de impressão particulares. 



Sua consciência pode e deve ser, mesmo então, o objeto de vossas consi­
derações, e nós mesmos somos obrigados a levar isso em conta. Pois, 
seja qual for o poder de sugestão da coletividade, ela sempre deixa ao 
indivíduo um santuário, sua consciência, que é vossa. 

De resto, não nos preocupemos com essas nuanças. Eu nem teria 
falado dessas questões de limites das ciências se a descrição de nossas 
fronteiras recíprocas não servisse a meus objetivos práticos. Pois é nos 
confins das ciências, em suas bordas exteriores, com tanta freqüência 
quanto em seus princípios, seu núcleo e seu centro, que se fazem os pro­
gressos. E, como não coloco a questão do método, a dos pontos de vista 
em que podemos e devemos nos opor, como coloco a questão dos fatos 
comuns em cujo estudo devemos colaborar sob diversos pontos de vista, 
isso já é dizer para onde podemos desejar que nossas pesquisas se diri­
jam. É nesse espírito que vou enumerar alguns dos atos já efetuados de 
colaboração de sociólogos e psicólogos, e que outros atos de colabora­
ção seriam desejáveis. 

J2.4 Psicologia e J(JCiolog Úl 



11. Serviços recentes prestados pela 
psicologia à sociologia 

Namralmente, é da instrução que nos destes e da que vou receber de vós 
que devo primeiro falar. 

Toda a teoria das representações coletivas e das práticas coletivas, 
toda essa parte psicológica de nossos estudos dependem exclusivamente 
de três ciências além da nossa: da estatística e da história que, como eu 
vos disse, nos fazem conhecer os fatos e suas circunstâncias, e, enfim, 
terceira ciência, da psicologia, que nos permite compreendê-los, isto é, 
traduzi-los, quaisquer que eles sejam, em termos precisos, inteligentes e 
científicos. Devo vos falar apenas desta última. 

Mas, tendo falado de representações e de práticas coletivas, isto é, 
de atos e idéias habituais, já falei necessariamente uma linguagem psico­
lógica. Com efeito, nossa análise dos fatos de consciência coletiva não 
pode falar outra linguagem senão a vossa. Talvez sobre alguns pontos 
raros, para alguns fatos importantes exclusivamente sociais- valor, sa­
grado, tempo ritmado, espaços limítrofes e centrais, técnicas etc.-, deve­
mos nos ater a nosso próprio sistema de expressões. Mas mesmo quando 
se trata de traduzir esses termos gerais e, de modo geral, em toda questão 
de psicologia coletiva, nenhum dos progressos que realizais na análise 
dos elementos da consciência, ou na análise do agrupamento desses ele­
mentos, nos é indiferente. Eis por que Durkheim, discípulo de Wundt e 
de Ribot, Espinas, o amigo de Ribot, e nós, que seguimos esses mestres, 
jamais deixamos de estar prontos a aceitar os progressos da psicologia. 
Pois somente ela, ao lado de nossas próprias elaborações, nos fornece os 
conceitos necessários, as palavras úteis que denotam os fatos mais nume­
rosos e conotam as idéias mais claras e mais essenciais. 

Aqui está, portanto, o balanço que acredito poder fazer de. alguns 
dos serviços que nos prestastes nesses últimos vinte anos. Pe(_tO mesmo 
a permissão de escolher apenas algumas das idéjas que os psicólogos 
emitiram, para vos mostrar o quanto elas foram e devem nos ser úteis. 



Peço também a permissão de vos fazer observar desde já que essas idéias 
provêm quase todas não do estudo fragmentário dessa ou daquela or­
dem de fatos de consciência, mas do estudo total, da consciência em 
bloco e em suas relações com o corpo. Vereis mais tarde por quê. Esco­
lhi quatro dessas idéias: noção de vigor e fraqueza mental ou nervosa; 
noção de psicose; noção de símbolo; noção de instinto. 

1) Noção de vigor mental. -As idéias que a escola de psiquiatria e de neu­
rologia francesa, com Babinski e J anet, difundiu sobre o vigor e a fra­
queza, sobre a astenia e a estenia nervosa e mental- nervosa, se quiser­
des-, encontraram um eco entre nós. Este ano mesmo espero vos trazer 
urna nova prova da veracidade delas e talvez até uma nova contribuição 
para seu estudo. Falar-vos-ei de um fato normal na Polinésia e na Aus­
trália que proponho chamar a "tanatomania". Nessas civilizações, os 
indivíduos que se crêem em estado de pecado ou de enfeitiçamento dei­
xam-se morrer e de faro morrem, sem lesão aparente; às vezes em hora 
marcada e geralmente muito depressa. Esse estudo também me permiti­
rá levar mais adiante o estudo fino e profundo que Durkheim fez da 
relação do individual e do social no caso do Suicídio. No livro que traz 
esse tírulo, obra exemplar e modelo de demonstração sociológica e esta­
tística, Durkheim insiste sobre a raridade do suicídio em período de 
grande crise social: guerra, revolução. Ele já empregava, no fundo, as 
noções de estenia e astenia, de coragem e de fraqueza diante da vida. 
Mas quão mais precisa seria sua descrição agora. Aliás, Durkheim utili­
za amplamente essas idéias em suas Formas elementares da vida religiosa. 
Elas nos ajudam, de fato. Claro que o fenômeno social permanece sem­
pre específico. Mas a descrição da maneira como ele se manifesta na 
consciência individual torna-se mais precisa e matizada. Pude fazer 
observações sobre mim mesmo durante a guerra. Sei, por violenta 
experiência, o que é a força fisica e mental que nervos em bom estado 
oferecem. Mas sei também o que ela deve à sensação física da força 
mental e fisica dos que combatem conosco. Tive a experiência do medo 
e de como ele é reforçado pelo pânico, a ponto de não apenas o gt11po, 
mas a própria vontade individual, o instinto bruto da vida, se dissolve­
rem simultaneamente. 

2) Noção de psicose.- Um segundo progresso foi realizado quando vós 
-e os neurologistas franceses, e os psiquiatras alemães- substituístes a 
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noção de idéia fixa pela noção de psicose. Essa é uma noção fénil para 
nós, e acompanhamos de perto vossos trabalhos. A hipótese de um es­
tado da consciência inteira, de um estado que por si mesmo tem uma 
força de desenvolvimento, de proliferação, de desvio, de multiplicação 
e de ramificação, de um estado que se apossa do ser psicológico inteiro, 
essa hipótese deve tornar-se comum a nós. Certamente não caímos nos 
excessos da psicanálise. E Totem e ta!Ju são coisas bem diferentes de 
psicoses, para mencionar apenas o último livro de Freud, esse último 
dos livros de sistema, cifrado, não havendo razão para que eles se mul­
tipliquem sem fim. Mas, se tememos esse exagero, acreditamos que tais 
idéias têm uma imensa capacidade de desenvolvimento e de persistên­
cia, e, pela maneira como elas freqüentam a consci~ncia individual, 
compreendemos melhor a maneira como são acreditadas quando, pra­
ticadas pelo grupo em conjunto, são verificadas pela obsessão comum 
do grupo. A mitomania, a loucura judiciária, o fanatismo e a vendeta 
em grupo, as alucinações do culto funerário (por exemplo, as atitudes 
de viúvas australianas que se dedicam a vidas de silêncio), as alucina­
ções e os sonhos coletivos: tudo isso é esclarecido pelo emprego de 
vossas observações. Assim, nada das novas teorias do sonho deveria 
nos ser alheio. A esse propósito, permiti-me homenagear a bela desco­
berta de um de vós, o dr. Leroy, que nos explica, pela conservação no 
sonho das impressões da infância, o caráter dos sonhos que tão bem 
chamais de "liliputianos". Acrescentarei que assim é encontrada, num 
terreno preciso, a chave de numerosíssimos mitos presentes em todas 
as mitologias. Sendo do mesmo gênero, essa descoberta é tão bela 
quanto a explicação que Wundt propôs da natureza cômica e, acrescen­
to, pequena, de duendes, elfos e diabretes. Ela deve combinar-se com o 
que Wundt disse do "Fratr_entraum", do sonho burlesco, e completar a 
fisionomia de tantos de nossos mitos, contos, fábulas, de um lado, e de 
tantos de nossos sonhos, de outro. 

3) Noção de símbolo e de atividade essencialmente simbólica do espírito. -
Aqui, os trabalhos de Head encontraram entre nós uma acolhida natural, 
e foi com entusiasmo que tomamos conhecimento deles, depois da guer­
ra. Eu mesmo tive a felicidade de uma concordância perfeita com Head 
e nosso cato Rivers, por ocasião de uma dessas conversações ~ientífica~ 
que são uma das mais puras alegrias de nossa vida de estudiosos. FOI 
nos admiráveis jardins do New College em Oxford, em 1920· As pes-
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quisas de Head sobre a afasia, coincidindo com observações indepen­
dentes do dr. Mourgue sobre o mesmo assunto, concordavam demais 
com nossas idéias anteriores para que não nos seduzissem. Que a maior 
parte dos estados mentais não fossem elementos isolados - há muito 
Bergson criticara o atomismo psicológico e justamente a propósito da 
afasia -, era algo já sabido. Mas que a maior parte deles fosse algo mais 
que o que significa a expressão "estado mental", que eles fossem signos, 
símbolos do estado geral e de um conjunto de atividades e de imagens, e 
sobretudo que fossem utilizados como tais pelos mecanismos mais pro­
fundos da consciência, isso era novo e fundamental para nós. O que, 
aliás, não nos surpreendia; ao contrário, fazia entrar nossas teorias em 
quadros mais gerais. Pois a noção de símbolo - não é verdade? -é intei­
ramente nossa, oriunda da religião e do direito. Há muito Durkheim e 
nós ensinamos que não pode haver comunhão e comunicação entre ho­
mens a não ser por símbolos, por signos comuns, permanentes, exterio­
res aos estados mentais individuais que são simplesmente sucessivos, 
por signos de grupos de estados tomados a seguir por realidades. Che­
gamos até a supor por que eles se impõem: é porque, em troca, pela vi­
são e pela audição, pelo fato de ouvir o grito, de sentir e ver os gestos 
dos outros simultaneamente ao nosso, os tomamos por verdades. Há 
muito pensamos que uma das características do fato social é precisa­
mente seu aspecto simbólico. Na maioria das representações coletivas, 
não se trata de uma representação única de uma coisa única, mas de 
uma representação escolhida arbitrariamente, ou mais ou menos arbi­
trariamente, para significar outras e para comandar práticas. 

Agora estamos seguros de nossa teoria em razão de nossa própria 
concordância convosco. Se o que dizeis é verdadeiro para a consciência 
individual, o é ainda mais para a consciência coletiva. Um exemplo vos 
fará perceber de imediato a importância que se deve dar a essa concor­
dância de nossas pesquisas. Num rito aranda ou arunta (Austrália cen­
tral) para obter água, enquanto os atores entregam-se a penosas san­
grias- que simbolizam a chuva-, os acompanhantes cantam "Nga"i, 
nga"i, ngaL." (Strehlow 1915, 111: 1p.). Não saberíamos o que quer dizer 
esse grito, nem mesmo que é uma onomatopéia, se Strehlow não nos 
dissesse, da parte de seus informantes indígenas, que essa palavra imita 
o som das gotas d'água caindo sobre a pedra. E ele reproduz não apenas 
o ruído das gotas atuais, mas o que fizeram as gotas da tempestade míti­
ca desencadeada outrora pelos deuses ancestrais do clã totêmico da 
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água. Esse grito ritual do clã é onomatopéia, alusão ao mito, símbolo, há 
tudo isso nessa sílaba. A palavra, o verso e o canto mais primitivo só 
valem pelo comentário com que se pode cercar sua mística. A atividade 
do espírito coletivo é ainda mais simbólica que a do espírito individual, 
mas o é exatamente no mesmo sentido. Desse ponto de vista, há apenas 
diferença de intensidade, de espécie, não há diferença de gênero. 

Essa idéia de símbolo pode ser empregada juntamente com as ante­
riores. E todas elas em conjunto (depois da análise, vem a síntese) po­
dem explicar elementos importantes dos mitos, dos ritos, das crenças, 
da fé em sua eficácia, da ilusão, da alucinação religiosa e estética, da 
mentira e do delírio coletivo e de suas correções. 

4) Noção de instinto. -A quaíta noção que nos ensinastes e que toda a psi­
cologia comparada e toda a psicopatologia favoreceram, é a de instinto. 

Bahinski, Monakow e Rivers nos mostraram a importância consi­
derável que destes a esse elemento da vida mental - tão negligenciado 
outrora- em vossa interpretação das histerias. 

Também aí há um veio fecundo para nós: por enquanto nenhum 
sociólogo se aprofundou suficientemente nessa galeria, mas ela segura­
mente conduz a jazidas de fatos muito ricos. Para vós, a idéia, a repre­
sentação e o ato, quer se trate de uma fuga ou de uma captura, não tra­
duzem apenas tal função ou estado do espírito em sua relação com as 
coisas, mas manifestam ao mesmo tempo, de forma sempre simbólica e 
parcial, a relação que existe entre as coisas e o corpo, e sobretudo o ins­
tinto, "Triel/' de todo individuo, de seus mecanismos psicofisíológicos 
inteiramente montados. Mas se essa é a parte do instinto em matéria de 
psicologia individual, ela é ainda bem maior em matéria de psicologia 
coletiva. Pois o que é comum aos homens não é apenas as imagens idên­
ticas que produzem em sua consciência as mesmas coisas, é também, e 
principalmente, a identidade dos instintos afetados por essas coisas. Os 
homens comunicam-se por símbolos, dissemos; porém, mais precisa­
meme, eles só podem ter esses símbolos e se comunicar por eles porque 
possuem os mesmos instintos. As exaltações, os êxtases, criadores de 
símbolos, são proliferações do instinto, como nosso amigo Rivers bem 
demonstrou. As necessidades, as necessidades-limites, cujo esrudo toda 
uma escola de economistas substitui pelo do interesse, noção vaga, não 
são no fundo senão expressões diretas ou indiretas do instinto. Seria 
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coletiva. Por um lado - e sempre soubestes disto -, a vida social não é 
senão o instinto gregário hipertrofiado, alterado, transformado e corri­
gido. Aqui também minhas experiências de homem normal, na guerra, 
me fizeram violentamente sentir essa força física e moral, simultanea­
mente segregatíva e agregadora do instinto, simultaneamente expansiva 
e inibidora, que anima ou desencoraja todo indivíduo, conforme nossa 
personalidade esteja ou não ameaçada. Também senti que o homem for­
te é antes de tudo aquele que resiste ao instinto ou, mais exatamente, 
aquele que o corrige graças a outros instintos. 

Os termos de psicologia normal nos quais podemos traduzir todos 
esses fatos para fazê-los compreender direta e universalmente, são por­
tanto realmente clarificados graças a vós. 

Mas aqui é preciso notar uma coincidência significativa e não fortuita. 
Todos esses progressos que nos trouxestes provêm daqueles que trou­
xestes à psicologia, não apenas enquanto tal, mas enquanto dirigida a 
uma espécie de biologia mental, uma espécie de verdadeira psicofisiolo­
gia; por outro lado, todos provêm da consideração que fizestes, não des­
sa ou daquela função mental, mas da mentalidade do indivíduo como 
um todo. Vereis que aqueles fatos que podemos, em troca, submeter a 
vossas reflexões pertencem à mesma ordem. Isso também não é fortuito 
e explica-se por boas razões que vos darei em minha conclusão. 



111. Serviços a prestar à psicologia pela sociologia 

Nossa dívida é portanto grande, e não creio que algum dia a pagaremos. 
Talvez mesmo só vos recompensaremos por novas usurpações. Mas 
quero fazer aqui um esforço leal e vos indicar alguns fatos úteis que 
podemos fornecer em quantidades muito grandes, e espero que sua 
enumeração possa suscitar entre vós tanto observações quanto refle­
xões de crítica e de teoria. Pois, a nosso ver - a idéia não é nossa, mas 
de um dos fundadores comuns de nossas ciências, Waitz -, um dos re­
pertórios principais de fatos de consciência observáveis de outro modo 
que não pela introspecção, é o dos fatos da consciência coletiva. Sua 
repetição, seu caráter médio, normal ou, melhor dizendo, sua natureza 
estatística, como sempre dissemos e como observou aqui mesmo um 
excelente quúnico, Urhain, sua quantidade, enfim, são característicos. 
Isso faz deles documemos típicos sobre o comportamento humano e 
lhes dá uma particular segurança. Como, por outro lado, eles são co­
muns a muitos indivíduos e em geral expressos em símbolos perfeita­
mente coordenados, testados por práticas constantes, conscientemente 
transmitidos e ensinados oralmente enquanto tais, podemos estar cer­
tos de que, nesse caso, o comportamento corresponde ao estado de 
consciência clara, ao menos em parte. 

As confusões mentais e as interpretações, os contrastes e as inibi­
ções, os delírios e as alucinações que só dificilmente observais e em ca­
sos patológicos, podemos vos oferecer em milhões de exemplares e - o 
que é mais importante- em casos normais. Por exemplo, a "tanatoma­
nia .. de que vos falei, essa negação violenta do instinto de viver pelo 
instinto social, ela não é anormal, mas normal entre os australíanos e os 
Maori. Do mesmo modo, todos os Maori, uma grande parte dos malaios, 
um grande número de polinésios, conhecem a fúria alucinatória da ven­
deta, o "amck", tão freqüentemente descrito. Temos, portanto, o mais 
rico registro de fatos psicológicos. Vejamos alguns deles. 
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Não falo da linguagem, embora seu estudo venha imediatamente 
ao espírito. Entre os sociólogos, os lingüistas tiveram a felicidade de ser 
os primeiros a saber que os fenômenos que estudam eram, como todos 
os fenômenos sociais, primeiramente sociais, mas que eram também, si­
multaneamente, fisiológicos e psicológicos. Eles sempre souberam que 
as línguas supunham, além dos grupos, sua história. A sociologia seria 
por certo bem mais avançada se tivesse procedido em toda parte à imi­
tação dos lingüistas, e se não tivesse caído nesses dois defeitos: a filoso­
fia da história e a filosofia da sociedade. 

Mas quero apenas assinalar duas ordens de fatos nos quais pode­
mos vos oferecer observações realmente instrutivas desde já: o estudo 
do símbolo, o estudo do ritmo. 

l) Símbolos míticos e morais como faws psicológicos.- Pode parecer, à pri­
meira vista, que o sociólogo é incapaz de trazer fatos novos de simboli­
zações psicológicas e também psicofisiológicas, já que os mecanismos 
mentais da vida coletiva do indivíduo não diferem, como tais, dos me­
canismos da vida individual consciente. Mas enquanto vós percebeis 
esses casos de simbolismo só bastante raramente e geralmente em séries 
de fatos anormais, nós, sociólogos, percebemos inúmeros deles de for­
ma constante e em séries imensas de fatos normais. Acabo de vos citar 
um fato suficientemente instrutivo, a escolha da onomatopéia; posso 
acrescentar a escolha do gesto ritual, mimético e contagioso. Mas ultra­
passemos os limites da lingüística, da magia e do ritual em que nos mo­
vemos com demasiada facilidade quando falamos de símbolos. Em todas 
as regiões da sociologia podemos colher uma grande quantidade de 
símbolos e lançar o feixe a vossos pés. 

Wundt já desenvolveu, em sua Võlkerpsychologie, esse aspecto ex­
pressivo da vida religiosa e estética. Comentei outrora, em artigos da 
ReYue Philosophique, os excessos dessa interpretação; em contrapartida, 
assinalei também que em alguns outros pontos ela podia ser seguida. 
Com efeito, pode-se desenvolver essa idéia de simbolismo sob muitos 
outros pontos de vista. 

São signos e símbolos as exclamações e as palavras, os gestos e os 
ritos, por exemplo, da etiqueta e da moral. No fundo, etiqueta e moral 
são traduções. Com efeito, elas traduzem primeiramente a presença do 
grupo; mas elas exprimem também as ações e as reações dos instintos de 
seus membros, as necessidades diretas de cada um e de todos, de sua 
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personalidade, de suas relações recíprocas. Vejamos um exemplo. Um 
dos tabus que encontramos freqüentemente, em particular na Polinésia 
(Maori, Havaí etc.)- e também na África do Norte-, consiste na proi­
bição de passar- ou de fazer passar - sua sombra sobre outrem. O que 
exprime esse ritual negativo? Ele manifesta o instinto de uma forte per­
sonalidade que defende a seu redor como que uma esfera, e ao mesmo 
tempo o respeito que os outros têm por ela. Ou seja, em suma, esse rito 
negativo não é senão o símbolo das relações dos instintos de uns e dos 
instintos dos outros. Será fácil compreender, ainda a partir disso, nossos 
costumes de precedência. Mas o fato pode estender-se a quase todas as 
morais. As palavras, as saudações, os presentes solenemente trocados e 
recebidos, e retribuídos obrigatoriamente sob pena de guerra, que outra 
coisa são senão símbolos? E o que são, senão símbolos, as crenças que 
animam a fé, que inspiram as confusões de certas coisas entre si e as in­
terdições que separam as coisas umas das outras? 

Chegamos agora a essa proliferação gigantesca da própria vida so­
cial, do mundo de relações simbólicas que temos com nossos vizinhos. 
Não podem estas ser comparadas diretamente à imagem mítica e, como 
ela, não se reverberam ao infinito? 

Pois temos à nossa disposição, sobretudo em mitologia, casos que 
chamo de "reverberação mental", nos quais a imagem multiplica-se, 
por assim dizer, sem fim. São assim os braços de Vishnu, portadores, 
cada qual, de um atributo. São assim o chapéu de plumas do sacerdote­
deus dos astecas, cada uma sendo uma parcela diferente da alma do 
Deus. Eis aí um dos pontos fundamentais ao mesmo tempo da vida so­
cial e da vida da consciência individual: o símbolo - gênio evocado -
tem sua vida própria; ele age e se reproduz indefinidamente. 

2) Passemos ao ritmo. Esse é um fato fundamental que já mencionei. 
Wundt percebeu sua importância e sua natureza ao mesmo tempo fisio­
lógica, psicológica e sociológica quando, no início de sua Sprache, liga­
va à psicologia coletiva, e não à psicologia simplesmente, o estudo do 
ritmo, seguindo nisso, aliás, Grosse, Bücher e Ribot. Mas penso que o 
estudo do ritmo, precisamente no que este tem de contagioso, permite 
sobretudo avançar mais em sua análise do que qualquer estudo aplicado 
ao que se passa num só indivíduo. Deixemos de lado, por um momento, 
a natureza social do ritmo. Mas não é evidente, por exemplo, se estu­
damos a dança - mesmo superficialmente, mas de um pomo de vista 
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sociológico -, que ela corresponde a movimentos respiratórios, cardía­
cos e musculares idênticos em todos os indivíduos, com freqüência par­
tilhados pelos espectadores, e que ao mesmo tempo ela supõe e segue 
uma sucessão de imagens, essa série sendo ela própria a que o símbolo 
da dança desperta simultaneamente nos dançarinos e nos espectadores? 
Ainda aqui, é a união direta do sociológico e do fisiológico que percebe­
mos, e não simplesmente do social e do psicológico. 

E se considerarmos no ritmo - e também no canto - um de seus 
efeitos- sua obsessão, a maneira como ele persegue os que foram im­
pressionados por ele-, não chegamos aos mesmos resultados? E, sobre 
esse ponto, há numerosos fatos a vos citar, estereotipias rituais formidá­
veis: como acontece em danças, em geral acompanhadas de um simples 
grito indefinidamente ululado, ou de alguns versos de um canto muito 
simples, durante dias e noites, quando grupos geralmente consideráveis 
buscam ao mesmo tempo a atividade e a fadiga, a excitação e o êxtase -
causas e efeitos simultânea e sucessivamente. Tais fatos verificam-se em 
abundância na Austrália e na América do Sul. 

Lembro que vos falei do uníssono. Também aí o social, o psicoló­
gico e o próprio fisiológico coincidem, nesse caso não apenas do ponto 
de vista do ritmo, mas ainda do ponto de vista do tom. 

Eis portanto dois grupos precisos de fatos que vos assinalo de forma 
especial. Mas, no fundo, não há fato social de natureza psíquica que não 
possa vos instruir. 

Em toda parte, em toda ordem de coisas, o fato psicológico geral 
revela-se em toda a sua nitidez por ser social; ele é comum a todos os 
que dele participam, e, por ser comum, despoja-se das variantes indivi­
duais. Nos fatos sociais temos uma espécie de natural experiência de 
laboratório, fazendo desaparecer os harmônicos para deixar apenas, por 
assim dizer, o tom puro. 

Eis ainda alguns exemplos, sumariamente indicados desta vez. 
Mourgue, num recente trabalho dedicado a Monakow, aproxima os 

fatos que ele constata entre seus doentes, dos fatos que estudamos. Ele 
vê um parentesco entre as "participações" que Lévy-Bruhl julgou carac­
terísticas das mentalidades chamadas primitivas, e o que ele próprio cha­
ma pelo nome bastante ambicioso de "lei do tudo ou nada". Aliás, prefi­
ro essa expressão psicológica que lembra o fato essencial, o da 

"totalidade" com sua forma positiva e negativa. Pois as "participações" 
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de Lévy-Bruhl, de um lado, e, de outro, contrastes e tabus de mistura, 
"oposições", diríamos - tão importantes quanto as participações e confu­
sões-, são manifestações de "totalidade". Um e outro aspecto exprimem 
as aglomerações positivas e negativas de instintos, volições e imagens, 
de idéias de indivíduos, aglomerações formadas e reforçadas precisa­
mente pela presença do grupo. Um e outro traduzem os esforços que ele 
faz: de assimiJação e avaliação, de identidade e oposição, de amor e ódio. 
No fundo, traduzem o grupo, isto é, um todo, um composto de indiví­
duos; ... mas estes são, eles próprios, "todos", que pensam e agem como 
tais. O estudo dessas ações e reações e o de suas relações com a ideação 
são singularmente fáceis no caso do fenômeno social. 

Outro exemplo, tomado não mais apenas da vida religiosa, mas da 
moral: a tanatomania que já mencionei e que examinarei mais a fundo. 
Com efeito, ela nos permitirá ver em detalhe o que devemos pensar do 
instinto vital no homem: em que medida este depende da sociedade e 
pode ser negado pelo próprio indivíduo, por razão extra-individual. 
No fundo, será um estudo do "moral" do homem (os ingleses dizem da 

moral) que vos apresentarei; nele vereis como o social, o psicológico e 
o fisiológico se misturam. Inversamente, sabemos que há muito a au­
sência do instinto social, a imoralidade, a amoralidade, são, tanto para 
vós como para os juízes, um sintoma seguro de uma certa espécie 
de loucura. 

Haveria muiro a dizer. Por exemplo, o instinto do trabalho, o senti­
do da causação, onde pode melhor ser estudado senão em matéria de 
fabricação, no sentido técnico; quando o homem, espírito e membros, 
está absorvido por seu trabalho? 

Outro problema psicológico e fisiológico - especificamente antro­

pológico desta vez, e portanto especificamente social também-, sobre o 
qual nosso saudoso Hertz lançou uma luz tão viva: a distinção entre 
direito e esquerdo; ela é religiosa e técnica ao mesmo tempo; na natu­
reza física e hereditária do homem ela procede talvez da sociedade. 
Mas, em todo caso, ela supõe o estudo combinado destes três elemen­
tos: o corpo, o espírito e a sociedade. Por exemplo, no que concerne à 
noção de um espaço dividido em direiw e esquerdo, ela supõe ainda 
bem mais todos os três. 

Por fim, vos falarei daqui a pouco da expectativa, fenômeno trípli­
ce como os demais. Mas antes devo fazer a observação que vos prometi 
e que diz respeito a todos esses fatos. 
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Todos os que vos assinalei e todos os que achei interessantes nas 
novas descobertas da psicologia, pertencem não apenas à ordem da cons­
ciência pura, mas àquela que os implica em sua relação com o corpo. 
Com efeito, na nossa ciência, em sociologia, nunca ou quase nunca 
encontramos, exceto em matéria de literatura ou de ciência puras, o ho­
mem dividido em faculdades. Lidamos sempre com seu corpo, com sua 
mentalidade por inteiro, dados de maneira simultânea e imediata. No 
fundo, tudo aqui se mistura, corpo, alma, sociedade. Não são mais fatos 
especiais dessa ou daquela parte da mentalidade, são fatos de uma ordem 
muito complexa, a mais complexa imaginável, que nos interessam. É o 
que chamo fenômenos de totalidade, dos quais participam não apenas 
o grupo, mas também, por ele, todas as personalidades, todos os indiví­
duos em sua integridade moral, social, mental e, sobretudo, corporal e 
material. Mas o estudo desses fenômenos complexos requer de vossa 
parte precisamente alguns avanços. Isso me leva, portanto, como soció­
logo, a vos colocar algumas questões e a vos pedir para elucidá-las. 
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IV. Questões colocadas à psicologia 

Esses confins de nossas ciências onde hoje nos comprazemos são rodos 
da mesma ordem. A psicologia coletiva, a sociologia das representações 
e das práticas, a estatística movem-se, exatamente como vossas últimas 
pesquisas, na mesma esfera, na consideração não dessa ou daquela fa­
culdade do homem, mas na do homem completo, concreto. 

O estudo desse homem completo figura entre os mais urgentes daque­
les que vos pedimos para fazer. Sem querer criticar, com exceção da 
psicopatologia, vossos trabalhos foram sobretudo frutíferos nos diver­
sos departamentos da psicologia, departamentos muito essenciais, mas 
muito especiais e no fundo internos: teoria da sensação, teoria da emo­
ção. Certamente, eu seria o último a desconhecer que uma ciência pro­
cede antes de tudo como ela pode e, conseqüentemente, ao acaso! No 
entanto, será que nós, sociólogos, não podemos vos pedir, para o nosso 
próprio bem e para o bem comum a nós todos, que consintais trabalhar 
ainda mais em vosso campo normal, em vosso domínio, aberto pelos 
psicopatologistas, do estudo do homem completo e não compartimenta­
do? É esse homem, esse ser ponderável mas indivisível, que encontra­
mos em nossas estatísticas morais, econômicas, demográficas. É com 
ele que deparamos na história das massas e dos povos, de suas práticas, 
do mesmo modo que a história depara com ele na história dos indiví­
duos. É do comportamento e das representações de homens médios e 
dotados medianamente de uma vida completa média que tratamos, na 
maioria das vezes. Excepcionalmente podemos chegar a individualida­
des excepcionais. Mas o herói é ainda um homem como os outros. 

1) O homem total. - Quer estudemos fatos especiais ou fatos gerais, no 
fundo é sempre com o homem completo que lidamos, como eu vos dis­
se. Por exemplo, ritmos e símbolos põem em jogo não apenas·as facul­
dades estéticas ou imaginativas do homem, mas todo o seu corpo e toda 
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a sua alma ao mesmo tempo. Na sociedade mesma, quando esrudamos 
um fato especial, é com o complexo psicofisiológico total que temos de 
lidar. Só podemos descrever o estado de um indivíduo "obrigado", isto 
é, moralmente dominado, alucinado por suas obrigações, por exemplo 
um ponto de honra, se sabemos qual é o efeito fisiológico e não apenas 
psicológico do sentido dessa obrigação. Não podemos compreender 
que o homem possa acreditar, por exemplo quando reza, que ele é uma 
causa eficiente, se não compreendemos como, ao falar, ele se ouve e crê, 
exalando-se por todas as fibras de seu ser. 

Dai-nos, portanto, uma teoria das relações que existem entre os 
diversos companimentos da mentalidade e das que existem entre esses 
compartimentos e o organismo. 

Inclusive essa questão capital para o sociólogo, a do homem médio 
- e também a do homem normal-, só é solúvel por vosso intermédio e 
se consentis estudar qual é a mistura média normal dos diferentes com­
partimentos do espírito. Observais, em particular, a importância consi­
derável do instinto no homem médio, mesmo de nossas sociedades 
modernas. Mas seria preciso desenvolver isso. Notai a quantidade con­
siderável dos momentos da vida corrente que são apenas "respostas": a 
mãe que se levanta ao grito de seu filho, o trabalhador que responde à 
ferramenta que ele maneja, ou que segue o animal que ele crê dirigir 
quando este é que o dirige. É de séries imensas de atos instintivos que se 
compõem não apenas nossa vida material, mas nossa vida social e a pró­
pria vida familiar. Dosai essa quantidade de instintos, e emão podere­
mos desenvolver tal teoria. Talvez então possamos compreender os mo­
vimentos de massa e de grupos que são os fenômenos sociais, se, como 
acreditamos, estes consistem em instintos -e reflexos raramente ilumina­
dos por um pequeno número de idéias-signos ligados a eles, pelos quais 
os homens comungam e se comunicam. 

O interesse dessa pesquisa é considerável, para nós, sob dois pon­
tos de vista: para o estudo das formas menos evoluídas da vida social e 
para o estudo dos fatos estatísticos. Primeiramente, quanto mais recua­
mos em direção às formas menos evoluídas da vida social - não há 
formas verdadeiramente primitivas por nós conhecidas -, tanto mais 
lidamos com homens instintivos, ou, se me permitis a expressão, eu pre­
feriria dizer totais. Do mesmo modo, são esses homens "totais" que en­
contramos nas camadas mais amplas de nossas populações e sobretudo 
nas mais atrasadas. São eles, portanto, que formam a maioria nos 
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elementos estatísticos de que dispomos, em particular em estatística mo­
ral, as classes realmente civilizadas sendo, mesmo nas nações mais ricas, 
ainda numericamente bastante pequenas. 

Com efeito, é somente o homem civilizado das elites de nossas ci­
vilizações e de um pequeno número de outras, das precedentes, das 
orientais ou atrasadas, que sabe controlar as diferentes esferas de sua 
consciência. Ele difere dos outros homens. É especializado, geralmente 
diferenciado hereditariamente pela divisão do trabalho social, ela tam­
bém geralmente hereditária. Mas, sobretudo, ele está também dividido 
em sua própria consciência, é um consciente. Ele sabe, portanto, resistir 
ao instinto; sabe exercer, graças à sua educação, a seus conceitos, a suas 
escolhas deliberadas, um controle sobre cada um de seus atos. O ho­
mem da elite não é simplesmente um komo duplex, ele é mais do que 
desdobrado em si mesmo; ele é, se me permitis também essa expressão, 

"dividido": sua inteligência, a vontade que a acompanha, a demora que 
ele põe na expressão de suas emoções, a maneira como as domina, sua 
crítica- com freqüência excessiva- o impedem de abandonar completa­
mente a consciência aos impulsos violentos do momento. O que Cícero 
já dizia, no Pro Cluentw (1, ;), do direito que supõe o divórcio do ódio e 
do julgamento, é verdade não apenas da vida social, mas de seu efeito 
supremo na vida individual. 

Mas não são esses homens que nós, sociólogos, temos geralmente 
que estudar. O homem comum já é desdobrado e percebe em si uma 
alma; mas ele não é mestre de si mesmo. O homem médio de nossos 
dias - e isso é verdade sobretudo em relação às mulheres - e quase to­
dos os homens das sociedades arcaicas ou atrasadas é um "total": ele é 
afetado em todo o seu ser pela menor de suas percepções ou pelo me­
nor choque mental. O estudo dessa "totalidade" é capital, portanto, 
para tudo o que não diz respeito à elite de nossas sociedades modernas. 
Um dos erros comuns da sociologia é acreditar na uniformidade de 
uma mentalidade que se imagina, em suma, a partir de uma mentalida­
de- eu diria acadêmica- do gênero da nossa. Ajudai-nos, pois, a cor­
rigir esse método defeituoso. 

2) A expectatiYa.- E, a esse respeito, permiti-me assinalar-vos um dos fe­
nômenos sobre os quais temos necessidade de vossas luzes, cujo estudo é 
o mais urg~nte para nós e que supõe precisamente a consideração da tota­
lidade do homem, seu corpo, seus instintos, suas emoções, suas vontades, 
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suas percepções e sua intelecção: a expectativa, que nós, sociólogos ou 
zeladores da psicologia coletiva, não confundimos com a atenção. 

Devo dizer que eu esperava mui[Q da elogiada dissertação da srta. 
Morand sobre a Expectativa, publicada num recente volume do Année 
Psychologique. Não que eu esperasse mais do que se deve esperar de um 
trabalho de laboratório, evidentememe ocupado mais com psicofisiolo­
gia, condições, síndromes e sintomas da expectativa, do que com os 
efeitos dela. Mesmo assim, fiquei um pouco decepcionado. De fato, 
creio que poderíeis levar mais longe, no laboratório e na clínica, o estu­
do dos efeitos da expectativa. Recordo o belo livro do saudoso psicólogo 
Lehmann, de Copenhague, intitulado: Aherglauhe und Zauherei [Su­
perstição e feitiçaria]. Esse livro é um dos melhores trabalhos que co­
nheço, tanto sobre a magia quanto sobre a psicologia da Expectativa. 
Lehmann demonstra que os passes de magia e prestidigitação, o engo­
do tão freqüente em que eles consistem, supõem sempre a expectativa 
dos espectadores, a ilusão que ela causa e a distração que ela produz. 
Disso ele deduz a causa da crença na eficácia de pelo menos uma parte 
dos atos mágicos. 

As pesquisas de Lehmann deveriam inspirar imitadores. Estes 
não nos deixariam indiferentes. Pois encontramos em toda parte na 
sociedade, e não apenas em magia e em religião, essa "expectativa" 
indeterminada ou determinada que, digamos, "justifica, ou pela qual 
se desrroem"- como dizia Kant -,antecipadamente, todos os mila­
gres e todos os direitos. 

A expectativa é um dos fenômenos de sociologia mais próximos 
tanto do psíquico como do fisiológico, e é ao mesmo tempo um dos 
mais freqüentes. 

A expectativa abrange toda uma parte do direito. Emmanuel Lévy 
demonstrou isso hem: o direito de responsabilidade civil é uma expecta­
tiva; mas a violação das leis, o crime, não é senão uma infração à expec­
tativa, pois as pessoas sempre esperam que nem as leis nem as coisas 
mudem. E a idéia de ordem é apenas o símbolo dessa expectativa. Toda 
uma parte da arte não é senão um sistema de expectativas suscitadas, 
deflagradas, por jogos alternados de expectativas frustradas e satisfeitas. 
Bergson desenvolveu essa idéia no que concerne ao cômico. Ela já se 
encontra em Aristóteles; este propunha a teoria tão simples e justa da 
purificação, no fundo da purgação da expectativa, que justifica numero­
sos ritos e o emprego - outrora ritual - do cômico e do trágico. Toda 
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uma parcela imensa dos efeitos da arte, do romance, da música, dos jo­
gos, todo o exercício das paixões fictícias substituem assim, em nós, os 
dramas sombrios da paixão real, bárbara, antiga ou selvagem. - Mesmo 
os fatos econômicos são, por todo um lado, fenômenos de expectativa: a 
loteria, a especulação, o crédito, o desconto, a moeda (que se acredita 
que circulará) correspondem a expectativas.- Do ponto de vista da so­
ciologia geral, poderíamos citar os estados de tensão popular, a chama­
da tensão diplomática, a posição de "sentido" do soldado em suas filei­
ras ou em seus postos; em tecnologia, a ansiedade que acompanha a 
maior parte dos trabalhos técnicos. 

São particularmente fecundos o estudo da expectativa e da ilusão 
moral, as frustrações infligidas à expectativa dos indivíduos e das cole­
tividades, o de suas reações. Encontrar-se-ão numa parte do livro de 
Robert Hertz sobre O pecado e a expíação, livro que pude reescrever e 
que em breve será publicado, anotações importantes que Hertz havia 
preparado sobre esse ponto. 

Uma boa descrição psicológica e sobretudo fisiológica nos permi­
tirá descrever melhor as "vagas ansiedades" - julgadas insensatas-, as 
imagens precisas que as substituem, os movimentos violentos e as inibi­
ções absolutas que a expectativa causa em nós. Esses fatos são raros na 
vida tranqüila, leiga e civil dos povos. Mas a guerra nos fez sentir e vi­
ver duramente experiências desse tipo. Elas deviam ser infinitamente 
mais freqüentes nas vidas dos homens que nos precederam, como o são 
ainda nas dos homens que nos cercam. 

Por fim, a expectativa é um desses fatos em que a emoção, a per­
cepção, e mais precisamente o movimento e o estado do corpo, condi­
cionam diretamente o estado social e são condicionados por ele. Como 
em todos os fatos que acabo de vos citar, a tríplice consideração do 
corpo, do espírito e do meio social deve combinar-se. 

Se um de vós, senhores, se dispusesse a nos esclarecer sobre fatos 
desse gênero, eu acreditaria não ter esta noite abusado de vossa ... expec­
tativa, e teríeis satisfeito a minha. 

Escusai-me por ter feito apenas cintilar diante de vós indica4_Tões 
gerais. Mas essas enumerações de idéias podem ter seu interesse e for­
mulo apenas um desejo; deixar de minha passagem entre vós um fugaz 
e modesto rastro. 

34f 





Apêndice - Resumo da conclusão do debate 

por Mareei Mauss 

Foi levantado o problema muito grave das categorias do espírito. Isso 
era pertinente, já que seu estudo é um dos pontos onde nossos trabalhos 
se juntam. Com efeito, queremos, como vós, que essas categorias sejam 
analisadas de uma forma concreta e não mais dialética. Mas quero vos 
dizer por que não me aventurei por esse lado. É que são necessários 
ainda numerosos trabalhos de aproximação. Sem dúvida, é prematuro 
contar apenas com indicações. Por outro lado, precisamente, entre esses 
longos estudos que seriam necessários, os mais necessários não nos são 
comuns, são os estudos históricos, e não me cabia vos falar deles, a vós. 

De fato, as categorias aristotélicas não são as únicas que existem 
em nosso espírito, ou que existiram no espírito e com as quais devemos 
nos ocupar. É preciso, antes de tudo, fazer o catálogo maior possível de 
categorias; é preciso partir de todas aquelas que podemos saber que os 
homens utilizaram. Veremos então que houve e que há ainda muitas 
luas mortas, ou pálidas, ou obscuras, no firmamento da razão. O peque­
no e o grande, o animado e o inanimado, o direito e o esquerdo foram 
categorias. Entre as que conhecemos, tomemos, por exemplo, a de subs­
tância, à qual dediquei urna atenção muito técnica: por quantas vicissi­
tudes ela não passou? Entre seus protótipos, ela teve uma OU[ra noção, 
particularmente na Índia e na Grécia: a noção de alimento. 

Todas as categorias são apenas símbolos gerais que, como os ou­
tros, só muito lentamente foram adquiridos pela humanidade. É preciso 
descrever esse trabalho de construção. Esse é precisamente um dos prin­
cipais capítulos da sociologia entendida do ponto de vista histórico. Pois 
esse trabalho foi, ele próprio, complexo, arriscado, incerto. A humani­
dade edificou seu espírito por todos os meios: técnicos e não técnicos; 
místicos e não místicos; servindo-se de seu espírito (sentido, sentimento, 
razão), servindo-se de seu corpo; ao acaso das escolhas, das coisas e dos 
tempos; ao acaso das nações e de suas obras ou de suas ruínas. 
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Nossos conceitos gerais são ainda instáveis e imperfeitos. Creio sin­
ceramente que é por esforços conjugados, mas vindo de direções opostas, 
que nossas ciências, psicológicas, sociológicas e históricas, poderão um 
dia tent<~;r uma descrição dessa penosa história. E creio que essa ciência, o 
sentimento da relatividade atual de nossa razão, é que talvez há de inspi­
rar a melhor filosofia. Permitam-me concluir desse modo. 



Quarta parte 

, , , 
EFEITO FISICO NO INDIVIDUO DA IDEIA DE 

MORTE SUGERIDA PELA COLETIVIDADE* 
Austrália, Nova Zelândia 

r. Definição da sugestão coletiva da idéia de morte 

n. Tipos de fatos australianos 

111. Tipos de fatos neozelandeses e polinésios 

" Ex1raído do journal de Psychowgie Normak e: Pathologit;ue, 19z6. Comunicação apresen­

tada à Sociedade de Psicologia. 
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O estudo sobre as relações da psicologia e da sociologia1 era inteira­
mente de método. Mas um método só se justifica se ele abre um cami­
nho, f.1á9oôoç , se é um meio de classificar fatos até então rebeldes à 
classificação. Ele só tem interesse se tiver um valor heurístico. Passe­
mos ponanto ao trabalho positivo e mostremos que, por trás de algu­
mas asserções que me permiti, havia fatos, em particular os que mostram 
a ligação direta, no homem, do físico, do psicológico e do moral, isto é, 
do social. 

Eu vos indiquei que, num número muito grande de sociedades, 
uma obsessão pela idéia de morte, de origem puramente social, sem ne­
nhuma mistura de fatores individuais, era capaz de tamanhas devasta­
ções mentais e físicas, na consciência e no corpo do indivíduo, que ela 
provocava sua morte em pouco tempo, sem lesão aparente ou conhecida. 
E vos prometi apresentar documentos, urna demonstração e, se não uma 
análise, ao menos uma proposição de análise. Aqui estão eles, abertos ao 
debate e submetidos à vossa crítica. Mas, antes, definamos o problema. 

l.joumal de Psychologk, '9Z4: 892,. C f. Ter<:eíra pane, supra. 
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1. Definição da sugestão coletiva 
da idéia de morte 

Não confundiremos esses fatos com aqueles, no entanto vizinhos, ou­
trora confundidos com eles sob o nome de Tanatomania. O suicídio é 
com freqüência, nas sociedades que vamos estudar, o resultado de uma 
obsessão do mesmo gênero; a maneira como o indivíduo, em certos es­
tados de pecado ou de magia, multiplica seus atentados à própria vida, 
em particular entre os Maori, manifesta essa sugestão persisteme. Esta 
pode ter, portanto, exatamente as mesmas formas, só que tem conse­
qüências diferentes no sistema de fatos que vamos descrever.1 Pois, nesse 
caso, a vontade e o ato brutal de matar-se intervêm. A influência do social 
sobre o físico conta com uma mediação psíquica evidente; é a própria 
pessoa que se destrói, e o ato é inconsciente. 

A ordem dos fatos de que irei vos falar é, de nosso ponto de vista, 
e para a nossa demonstração, muito mais impressionante. Trata-se de 
casos de morte causada brutalmente, de forma elementar, em numerosos 
indivíduos, mas simplesmente porljue eles sabem ou crêem (o que é a mes­
ma coisa) que vão morrer. 

Entre esses últimos fatos, porém, é conveniente separar aqueles em 
que essa crença e esse saber são- ou podem ser- de origem individual. 
Veremos em seguida que, nas civilizações consideradas, eles muitas ve­
zes se confundem com os que examinamos de forma mais precisa. No 
entanto, é claro que, se o indivíduo está doente e acredita que vai mor­
rer, mesmo se a doença é causada, segundo ele, pela feitiçaria de um 
outro ou por pecado próprio (de cometimento ou de omissão), pode­
mos afirmar que a idéia da doença é o "meio-causa" do raciocínio cons­
ciente e subconsciente. 

1. Alguns casos desse gênero serão encontrados no bom catálogo de informações africanas 
de Steinmetz '907· Ver, em particular, os suiddios por perda de prestígio, freqüentes ainda 
entre nós e na China, e que foram tão numerosos na Antigüidade. 
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Portanto, consideraremos somente os casos em que o sujeito que 
morre não se crê ou não se sabe doente, e apenas por causas coletivas preci­
sas julga-se em estado próximo da morte. Esse estado coincide geralmente 
com uma ruptura de comunhão, seja por magia, seja por pecado, com as 
forças e coisas sagradas cuja presença normalmente o sustenta. A cons­
ciência é então invadida por idéias e sentimentos que são totalmente de 
origem coletiva, que não revelam nenhum distúrbio físico. A análise não 
chega a perceber nenhum elemento de vontade, de escolha ou de ideação 
voluntária da parte do paciente, ou mesmo de distúrbio mental indivi­
dual, exce[O a própria sugestão coletiva. O indivíduo acredita-se enfeiti­
çado ou julga-se em pecado, e morre por essa razão. Eis portanto o tipo 
de acontecimentos aos quais restringimos nosso exame. Outros fatos, de 
suicídio ocasionado ou de doença motivada pelos mesmos estados de 
pecado ou de enfeitiçamento, são evidentemente menos típicos. Ao com­
plicar assim nosso estudo por uma circunscrição tão detalhada, tornamo­
lo mais simples, mais impressionante e mais demonstrativo. 

Esses fatos são bem conhecidos em numerosas civilizações, ditas 
inferiores, mas parecem raros ou inexistentes nas nossas. O que lhes 
confere um caráter social ainda mais marcado; pois eles dependem evi­
dentemente da presença ou da ausência de um certo número de institui­
ções e de crenças precisas desaparecidas do leque das nossas: a magia, as 
interdições ou tabus etc. Mas, embora numerosos e conhecidos nesses 
povos, eles ainda não foram submetidos - creio eu - a um estudo psico­
lógico e sociológico um pouco profundo. Bartels2 e Sto!P citam um bom 
número deles, mas os confundem com os outros e não vão além da co­
leta de fatos tomados dos povos mais diversos. Contudo, seus livros são 
suficientes para dar uma boa idéia da difusão desse tipo de fatos na hu­
manidade. Quanto a nós, procedamos mais metodicamente; concentre­
mos nosso estudo em dois grupos de fatos de dois grupos de civilizações: 
uma, a mais inferior possível ou a mais inferior conhecida: a australiana; 
a outra, já bastante evoluída e que certamente passou por vicissitudes, é 
a dos Maorí, malaio-polinésios da Nova Zelândia. Limitar-me-ei a uma 
escolha de fatos nas compilações que constituímos, o falecido Hertz e 
eu! Teria sido fácil multiplicar as comparações; em particular na 

2. M~di1.in der Naturviillcer (t89J:IO-IJ). 3. Sugguzion und Hypnotismus in der V"óllr.erpsy­
el.ologi• ( 1894). 4. Hem examinara admiravelmente a maior pane dos documentos publica­
dos sobre a Nova Zelândia antes da guerra. Ele preparava um grande trabalho sobre O > 
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América do Norte, na África,5 fatos do mesmo gênero são freqüentes, 
tendo sido inclusive bem descritos pelos. velhos autores. Mas é preferí­
vel concentrar nossa atenção em duas espécies de fatos vizinhos, no 
entanto bastante afastadas uma da outra para que a comparação seja 
possível, e das quais conhecemos bem as naturezas, bem como o funcio­
namemo em si e em relação ao meio social e ao indivíduo. 

Uma breve descrição das condições memais, físicas e sociais em 
que se elaboram casos desse tipo não é inútil. Fauconnet6, por exemplo, 
a propósito da responsabilidade em sociedades diversas, e Durkheim, a 
propósito de numerosos fatos religiosos australianos, como o ritual fu­
nerário e outros/ descreveram bem os impulsos violentos que animam 
os grupos, os medos e as reações violentas a que eles podem se expor. 
Mas essas dominações totais das consciências individuais, engendradas 
no grupo e pelo grupo, não são as únicas. As idéias então elaboradas se 
mantêm e se reproduzem no indivíduo sob a pressão permanente do 
grupo, da educação etc. À menor ocasião elas desencadeiam devasta­
ções e superexcitam as forças. 

A intensidade dessas ações do moral sobre o físico é tanto mais 
notável na medida em que este, nesses povos, é mais fone, mais rude e 
mais animal do que entre nós. É um fato de observação corrente, da 
etnografia australiana e de muitas outras, que o corpo do indígena pos­
sui uma espantosa resistência fisica. Seja por causa da ação do sol e da 
vida no estado de nudez completa ou quase completa, seja por causa da 
baixíssima septicidade do ambiente e dos instrumentos ames da chegada 
dos europeus, seja por causa de certas particularidades dessas raças sele­
cionadas precisamente por esse gênero de vida (em particular, pode ha­
ver em seus organismos elementos fisiológicos, soros e outros, diferen­
tes dos das raças mais fracas, elementos que Eugene Fischei- começou a 

>pecado e a expiação nas sociedades inftdores, cuja introdução foi publicada (Revue de 
l'Histoire des Religiofi.S, '9~') e cujo restante, reescrito por mim, espero pod.er publicar, 
graças às admiráveis notas e a importantes fragmentos que restam de uma grande obra. Ele 
deparava com essa ques1ão a propósito da noção de pecado mortal. Tomei a liberdade de 
servir-me dessa documentação. Eram fatos que me interessavam a propósito de pesquisas 
sobre a origem da crença na eficácia das palavras na Austrália, e, sobre esse ponto, meu exa­
me da publicação etnográfica sobre os indígenas australianos é igualmente bastante com­
pleto. No entanto, indicarei em detalhe apenas um pequeno número de descrições, dificeis 
de encontrar, deixando de lado os autores conhecidos. S. Ex. Casalis, 8asulos: ~69. IJ. La 

Responsahilité (1920). 7. Formas elementares da vida religiosa (1912). 
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pesquisar ainda com pequeno sucesso), seja qual for a causa, o fato é 
que, mesmo em relação aos negros africanos, o organismo do australia­
no distingue-se por espantosas faculdades de recuperação. A parturiente 
retoma de imediato a suas ocupações, põe-se a caminhar após algumas 
horas; incisões formidáveis na carne cicatrizam com rapidez; em algu­
mas tribos, uma punição usual consiste em enfiar uma lâmina na coxa 
da mulher ou do homem; fraturas de braço são rapidamente curadas 
com talas simples. Todos esses casos contrastam singularmente com ou­
tros acontecimentos. Um indivíduo é ferido, mesmo levemente; ele não 
tem nenhuma chance de se restabelecer se acredita que a lança está 
enfeitiçada; outro quebra algum membro, e só se restabelecerá rapida­
mente no dia em que tiver feito as pazes com as regras que violou, e as­
sim por diante. O máximo dessas ações do moral sobre um fisico desse 
gênero é evidentemente ainda mais sensível nos casos em que não há 
nenhum ferimento e que se enquadram exclusivamente em nosso assunto. 

O campo de observações neozelandesas é igualmente fértil em fa­
tos típicos, embora os neozeJandeses tenham organismos mais delicados 
e menos resistentes aos agentes físicos do que os australianos. É um lu­
gar comum de sua etnografia, sobretudo antiga, antes da chegada da 
varíola e outras doenças dos europeus que os dizimaram, a observação 
de sua força, de sua saúde, da rapidez das cicatrizações, das curas, quan­
do o moral não é atingido. Mas eles nos interessam de outros pontos de 
vista. Os neozelandeses são, como todos os malaio-polinésios, os mais 
expostos, entre os homens, a esses estados "pânicos". Todos já ouviram 
falar do amole malaio: homens (são sempre homens), mesmo nos dias de 
hoje e mesmo nas grandes cidades, para vingar um insulto ou a morte 
de um dos seus, saem a matar quantas pessoas puderem, até que eles 
próprios sejam abatidos. A humanidade neozelandesa e malaio-poliné­
sía em geral é a terra de eleição de emotividades desse gênero. É nela 
que Hertz, por uma acertada escolha, começou a analisar esses efeiws 
espantosos dos mecanismos da consciência moral. Os Maori, em parti­
cular, apresentam os pontos máximos de força mental e física por causa 
moral e mística, e também os pontos mínimos de depressão pelas mes­
mas razões. No livro de Hertz se encontrarão detalhes dessa demonstra­
ção cujo interesse apenas indicamos. 
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u. Tipos de fatos australianos 

Os australianos consideram como naturais as mortes que chamamos 
violentas. Um ferimento, um assassinato, uma fratura são causas natu­
rais. A vendera desencadeia-se com menos força contra o assassino do 
que contra o feiticeiro. Todas as outras mortes têm por causa urna ori­
gem mágica ou então religiosa. 1 Já na Nova Zelândia são os aconteci­
mentos de origem moral e religiosa que sugerem ao indivíduo a idéia 
dominante de que ele vai morrer, e mesmo os feitiços são geralmente 
conhecidos como destinados sobretudo a fazer cometer um pecado. Ao 
contrário, os fatos australianos apresentam-se em proporção inversa. O 
número de casos em que a morte é causada pela idéia de ela ser o resul­
tado fatal de um pecado é- ao que sabemos- bastante raro, e encontra­
mos somente um pequeno número deles, em sua maior parte relativos a 
crimes c:ontra o totem, em particular seu consumo, 2 ou então a alimen­
tos interditos por classes de idade. Eis aqui dois casos bastante típicos 
destes últimos, que Durkheim não chegou a considerar.3 "Se um jovem 
Wakelbure (moça ou rapaz) c:ome caça proibida etc., ele adoece e prova­
velmente definha e morre, soltando gritos da criatura em questão." É o 
espírito dessa criatura que emrou nele e que o mata. • O outro é um caso 
ilustrativo5 que nos interessa mais. O sr. McAipine empregava um garoto 

1. Lévy-Bruhl estudou esses fatos várias vezes do ponto de vista da noção de causa (Fonc­
tions memales dans les soâétis infin'eures, 1910; e Mentalité primítiYe, 19.12). 2. Colecionamos 
cuidadosamente esses fatos, Durkheim e eu. Uma enumeração deles será encontrada em 
Formas eleme~~tares de. vida religiosa (1912: 8.4, n. 1-4; c(. p. 184, n . .1). Eles se verificam sobre­
tudo nas tribos do Centro e do Sul, Narrinyeri, Encounter Bay Tribe etc. Esclareçamos que, 
no caso do tabu do Yunbeai (Mrs. Parker 190~: 20), este é o totem individual e não o totem 
do dã. 3. Howin 1904:769. 4. Esse caso de obsessão e de possessão~ típico de nosso ponto 
de vista (cf. Samoa) e também do ponto de vista das relações entre o indivíduo e as forças 
que podem tornar-se más e substituir seu espírito pelo delas. s. Id. ibíd. 
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Kurnai em 18)6·)7· Era um negro forte e saudável. Um dia o encontrou 
doente. Ele explica que tinha feito o que não devia, tinha roubado uma 
fêmea de marsupial antes de ter a permissão de comê-la. Os velhos ha­
viam descoberto e ele sabia que não cresceria mais. Deitou-se, por assim 
dizer sob o efeito dessa crença, e não voltou mais a se levantar, morren­
do em três semanas. 

Assim as causas morais e religiosas podem causar a morte também 
entre os australianos, por sugestão. Este último fato serve igualmente de 
transição com os casos de morte de origem puramente mágica. Houve 
ameaça da parte dos velhos. Aliás, como muitas mortes infligidas por 
magia decorrem de vendeta ou de punições6 decretadas em conselho e 
são no fundo castigos, o indivíduo que se crê enfeitiçado por essas deci­
sões jurídicas é também atingido moralmente, no sentido estrito da pa­
lavra, e o conjunto dos fatos australianos não está tão distante do con­
junto dos fatos maori como se poderia pensar. No entanto, trata-se 
normalmente de magia. Um homem que se crê enfeitiçado morre, eis aí 
o fato brutal e inumerável. Citemos alguns casos de observação, de pre­
ferência antigos e bem observados, geralmente durante acontecimentos 
precisos, até mesmo por naturalistas e médicos. Backhouse, 7 antes de 
1840, em Bourne Island, relata que um homem se crê enfeitiçado, diz 
que morrerá no dia seguinte e morre de fato. No distrito de Kennedy, 
em 1865, no estudo dos Eden,8 uma velha empregada irlandesa censura 
a uma empregada negra seu egoísmo, dizendo-lhe: "Morrerás logo por 
seres tão cruel''. "A mulher ficou parada por um minuto, suas mãos caí­
ram, empalideceu ... e, desesperada, sob o efeito das palavras, consumiu­
se e, em menos de um mês, morreu." 

Autores antigos relatam esses fatos de-maneira mais geral. Austin, 
o explorador do distrito de Kimberley,9 em 1843, observa a surpreen­
dente vitalidade dos negros e sua surpreendente e mortal fraqueza à 
idéia de que estão enfeitiçados. Segundo Froggitt, 10 um naturalista, 
quando "um negro sabe que isso (a feitiçaria) foi feito contra ele, "!te 
waste away with. frigh.t", "ele se consome de pavor". Um auto r diz ter 

6. Por exemplo, a descrição do Kurdaitcha arunta e loritja, em Strehlow 191~, JV, 11: 20; 

magia por causa de luto, p. H· Os casos de suicídio australianos são raros. Srrehlow nos diz, 
em dois momentos, que eles são desconhecidos entre os Arunta e os Loritja. «Eles são mui­
to apegados à vida." 7. Blackhouse •8.t3: 10~. 8. C. H. Eden 1872: 110-n. 9. Publicado por 
Roth H)ozb: 47, 49· 10. Froggitt 1888: 6H· 
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observado, por volta de 1870, um homem que declarou que morreria 
certo dia, e que morreu nesse dia "por puro poder imaginário" . 11 o 
evangelizador do norte de Victoria, reverendo Bulmer, é geralmente 
muito afirmativo a propósito de certas uibosl2 nas quais presenciou es­
ses casos. Numa das tribos do Queensland com menos contato, o evan­
gelizador afirma (é uma frase de "sabir" anglo-australiano? é um fato?) 
que, se não se achar contrafeitiço, "o sangue go bad (fica ruim) e o en­
feitiçado morre". n 

Foram observados casos em que o indivíduo morre inclusive num 
momento determinado. Noutros, bastante raros, que escapam à magia 
mas ainda assim pertencem ao social e ao religioso, quando há obsessão 
por um morto, isso também é assinalado. O mesmo Backhouse conta 
como um negro de Molombah morreu em dois dias, após ter visto um 

"pálido" morto lhe dizer que ele morreria nesse tempo. 14 O assassino do 
botânico Stevens, em 1864, morreu em um mês, na prisão. O morto 
olhava para ele com desdém. Js Uma lenda dieri - um documento desse 
gênero vale para nós toda a observação -, perfeitamente transcrita/" 
conta como um ancestral divino, o Mura Wanmondina, abandonado 
por sua tribo, desejou morrer e morreu. Ele próprio se enfeitiçou pelo 
rito do osso ao fogo. Quanto mais ele sofria, mais se regozijava. Seu fim 
foi como ele desejava. 

O estudo da cura dessas obsessões e dessas doenças é tão demons­
trativo quanto o de suas conseqüências mortais. O indivíduo fica cura­
do se a cerimônia mágica de exorcismo, se o contrafeitiço funciona, tão 
infalivelmente quanto ele morre no caso contrário. l' Dois observadores 
recentes, um deles médico, contam como se morre pelo "osso de morto" 
entre os Wonkanguru, feitiço que lhes causa um grande pavor. Se esse 
osso é encontrado, o enfeitiçado melhora; caso contrário, ele piora. "A 
medicina européia não inspira confiança. Ela nada pode contra o feitiço, 
não é da mesma categoria que ele. "18 Convém ler toda a história contada 
a Sir Baldwin Spencer, o grande fisiologista e antropólogo, por um dos 
velhos kakadu, um certo Mukalakki. Jovem, ele comera por descuido a 

11. H.-P., Au.stralian Biack.s (Lachlan River), Àu.stralian Anmropologicaljourmd Sci<n.ct of 
M. 1. (1• série, 1): Ioo, col. 1. 12. Bulmer s/d.: 13. 13. A. Ward H)OS (observações feitas com 
Hey, colaborador de Roth). 14. Blackhouse 1843: 105 (cerca de 1850). 15. l..etters of Victo­
rúm Pionurs. 16. Sieben 1910: 47· 17. Newland, Parklngi, Roy. Geog. of S. Aus&rali4, n: u.6. 
18. Aiston e Horne 1913: 1~0, 1p. 
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carne de uma certa serpente proibida em sua idade. Um velho percebe o 
fato. "Por que comeste? És um homenzinho ... ficarás muito doente", dis­
se.19 Ele respondeu, muito assustado: "O quê! vou morrer?" E o velho 
exclamou: "Sim, aos pouquinhos, morrer." .lo Quinze anos mais tarde, 
Mukalakki sentiu-se mal. Um velho médico-feiticeiro perguntou-lhe: "O 
que comeste?". Então ele recorda e conta a antiga aventura. "É isso, hoje 
morrer", li responde o doutor indígena. Ele sentiu-se cada vez pior du­
·rante a jornada. Eram precisos três homens para segurá-lo. O espírito da 
serpente havia se enrolado em seu corpo e de tempo em tempo saía-lhe 
pela testa, silvava em sua boca etc. Era terrível. Foram até bem longe 
para buscar uma ilustre reencarnação de um célebre médico-feiticeiro, 
chamado Morpun. Este chegou a tempo, pois as convulsões da serpente e 
de Mukalakki eram cada vez mais horrorosas. Ele mandou as pessoas em­
bora, olhou em silêncio Muk.alaklô, viu a serpente mística, pegou-a, colo­
cou-a numa bolsa mágica, levou-a embora para sua terra, onde a pôs num 
poço dizendo-lhe que ali ficasse. Mukalakki "sentiu-se imensamente ali­
viado. Transpirou abundantemente, dormiu e ao amanhecer estava resta­
belecido ... Se Morpun não tivesse ido lá para extrair a serpente, ele teria 
mor rido. Somente Morpun tinha poder para fazer isso etc.". 

WhitnelF2 relata, sobre tribos igualmente do norte (noroeste, desta 
vez), que os .. larlow" (santuários e cerimônias dos totens) têm virtudes 
curativas desse gênero ... eficazes mesmo sobre o espírito de crianças 
pequenas. No fundo, trata-se de manifestar e de restabelecer a comu­
nhão com a coisa sagrada essencial. Assim, o dieri que se crê enfeitiçado 
salva-se ao entoar o canto sagrado de seu clã, de seu antepassado, a 
mura-wima, n e mesmo o canto de um certo antepassado tornado inven­
cíveJ.l4 Um canto de origem cristã miscigenada, relatado por Bulme~ e 
composto no enterro de um negro convertido, dizia que ele estava pro­
tegido da morte por ser" cheered hy you.r helping spín.t". Um dos melho­
res etnógrafos do centro australíano1~ apóia a interpretação de Guyon e 
de Howitt a propósito das cerimônias do Mindari (iniciação e propicia­
ção) e dos rituais de contramagia e de in.tichíuma. O sentido destes era 
mostrar aos homens que eles estavam em paz com o mundo inteiro. 

l'l. Spencer 1914: 349-10. 20. Vemos aqui a imprecação reforçar a sanção físico-moral do 
tabu. 21. Repetição da imprecação. 22. Whimell1904: 6. 21. Sieberc 1910: 46, col. 2. 24. 
Canto do Wodampa, id. ibid.: 48, ool. 1. 25. Bulmer s/d.: 43· 26. Worsnop (que infeliz­
mente pouco escreveu) 1886, 11. 
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Essas mentalidades estão completamente impregnadas pela crença 
na eficácia das palavras, no perigo dos atos sinistros. Elas também es­
tão infinitamente preocupadas com uma espécie de mística da paz da 
alma. E é assim que a confiança na vida se perde definitivamente ou 
readquire seu equilíbrio por meio de um auxiliar, mágico ou espírito 
protetor cuja natureza é ela própria coletiva, como o é também a rup­
tura de equilíbrio. 



111. Tipos de fatos neozelandeses e polinésios 

Estas descrições são igualmente uma espécie de traço comum da etno­
grafia dos Maori e de toda a Polinésia. Um de seus melhores conhece­
dores, Tregear: voltou com freqüência ao assunto. A resistência física 
dos Maori é extraordinária e famosa. Talvez ela não exceda a de nossos 
antepassados de dois mil anos atrás. No entanto, as cicatrizações eram 
extraordinárias. Tregear cita casos notáveis: por exemplo, o de um ho­
mem que viveu até uma idade avançada sem mandíbula, que lhe fora 
arrancada por um obus em 1843· Essa resistência contrasta fortemente 
com a fraqueza em caso de doença causada por pecado ou por magia, 
mesmo sem gravidade num ou noutra. O velho e excelente autor Jarvis 
Havaii descreve nestes termos o estado assim provocado: a conseqüên­
cia do enfeitiçamento é a morte "por falta de apetite de viver", por es­
pírito de "fatal despondency" [abatimento fatal], por "pura apatia".2 

Um provérbio das ilhas Marquesas dizia, antes da chegada dos euro­
peus: "Somos pecadores, morreremos". Uma alternativa domina toda 
a consciência, sem meio-termo. De um lado, a força física, a alegria, a 
solidez, a brutalidade e a simplicidade mental; de outro, a excitação 
sem limite e sem trégua3 do Imo, do insulto, ou então a depressão, 
igualmente sem limite e sem trégua, e sem transição, a lamentação so­
bre o abandono, o desespero, e por fim a sugestão da morte.4 Newman5 

considera que esta afeta inclusive a taxa de mortalidade. "Sem dúvida 
nenhuma, numerosos maori morrem de pequenas indisposições, sim­
plesmente porque, atacados, não lutam contra a doença, nem tentam 

1. Tregear,;.P.S., v. 2: 71, 73i 1904: ~o-ss. 2. Havaii: 20, '9" "want ~ertion to live~. '·Que 
pode chegar até ao homicídio ou ao suicídio, diz Colenso, ver mais adiante. 4. Resumo da 
descrição dessa mentalidade por Colenso (documento recolhido em cel"Clll de 1840), in 
Transactions of tlil New-ZeaúmJ ln.sticure, 1: 380. 5. Newman, "Causes leading to the exúnc­
rion of the Maori", TraiiSacrions, XIV: 371. 



resistir a seus danos, mas enrolam-se em seus cobertores e deitam-se 
precisamente para morrer. Parecem não ter mais força de alma, e seus 
amigos olham para eles sem escutá-los, sem fazer nada, aceitando a 
sorte deles como se fosse necessária." Em todo caso, os próprios maori 
classificam assim as causas de suas mortes:6 a) morte pelos espíritos 
(violação de tabu, magia etc.); b) morte na guerra; c) morte por deca­
dência natural; d) morte por acidente ou suicídio.' E eles atribuem à 
primeira dessas causas a maior importância. 

O sistema dessas crenças é portanto o mesmo que na Austrália. Só 
que os resultados, e portanto a intensidade das crenças, se distribuem de 
outro modo. São as noções puramente morais e religiosas que dominam. 
O encantamento e o feitiço desempenham assim o mesmo papel que na 
Austrália, mas a moralidade do polinésio, rica, tortuosa, no entanto bru­
tal e simples em suas revoluções ou por seus efeitos, é a causa da maioria 
das mortes. Em todo caso, eis aqui alguns fatos que provam a continui­
dade desses dois tipos. 

Em primeiro lugar, embora o totemismo polinésio seja bastante 
humilde, sobretudo na Nova Zelândia, ele deixou justamente traços 
como meio de representar certas causas de morte. Em Tonga,8 particu­
larmente, Mariner conta que um homem que comeu tartaruga proibida 
teve o figado aumentado e morreu por causa disso. Mas é sobretudo nas 
ilhas Samoa que os tabus (totêmicos) violados se vingam. O animal ab­
sorvido fala, age no interior~ destrói o homem, come-o e ele morre. 9 

Mariner conta10 de que maneira uma mulher (espírito) persegue o espí­
rito de um jovem chefe. O tohunga [feiticeiro] lhe diz que ele morreria 
em dois dias, e ele morre. Noutros lugares, é um deus monstro que 
morre enfeitiçado.11 As mortes em conseqüência de um presságio são 
igualmente freqüentes. 12 

6. Elsdon Best, in Goldie, "Maori Medicai Lore", Trans. N.-Zeallnst., v. 37: 3; cf. v. 38: 
2.11. 7. Vê-se que ele$ não cometem o erro de oonfundir suicídio e depressão mortal. Mas 
tampouco devemos buscar nessas divisões - recolhidas entre os teólogos da tribo de 
Tuhoe - uma precisão que elas não possuem. Assim, ferimentos recebidos na guerra são 
também conseqüências de uma magia ou de um pecado. 8. Mariner & Manin 18 17, 11: '33 · 
'1. (Crenças de Salevao, principalmente.) Turner, 1884: ~o, 51. Na Nova Zelândia, a idéia 
parece aplicar-se apenas às sanções do culto do lagarto. Goldie, loc.cit.: 17. 10. Mariner & 

Martín 1817,1: 109, 11 '· 11. (Mito ngai tabu.) H.-T. (de Croiselles), in;.P.s., v. 1o, 73· 12 • 

Elsdon Best 1898: 13. Sobre essas mortes, essas obsessões etc., ver White 1864; Goldie, 

loc.cit.: 7· 
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Mas é essencialmente a morte por "pecado mortal" que é freqüen­
te, sobretudo em terra maori. Aliás, a expressão é deles. As inúmeras 
descrições são geralmente muito circunstanciadas e com muitas alter­
nativas mitológicas: a alma fica pesada; ela está presa, atada em cordas, 
fios e nós; ela se ausenta; ela é pega; ela não é o único espírito que ha­
bita o corpo; ela tem um vizinho que a persegue; ou então é ferida por 
um animal ou uma coisa que invade o corpo ou que invade ela própria. 
Todas essas expressões são certamente familiares ao neurologista e ao 
psicólogo, mas encontram aqui um emprego amplo, seguro, tradicional 
e individual. 

Convém, no entanto, não abstrair demais o efeito de sua causa. Os 
Maori têm um senso refinado de moral e de escrúpulo. Hertz fez uma 
bela análise desses mecanismos complicados e típicos, da qual extraúnos 
duas indicações: a morte por magia é muito freqüentemente concebida 
e geralmente só é possível em conseqüência de um pecado prévio. In­
versamente, a morre por pecado não é geralmente senão o resuhado de 
uma magia que fez pecar. 13 Adivinhação, presságio, espíritos (" aitu", 

"atua") podem também se misturar ao acaso. 14 São verdadeiros males de 
consciência que provocam os estados de depressão fatal,1s eles próprios 
causados por essa magia de pecado que faz que o indivíduo se sinta 
culpado, induzido à culpa. 115 Por sorte, dispomos do trabalho de um 
médico sobre esse conjunto de fatos. O dr. Goldie, auxiliado por um 
dos melhores etnógrafos, Elsdon Best, elaborou sobre eles uma teoria, 
inclusive comparativa. 17 O capítulo intítula-se: "Melancolia fatal com 

13. Sobre o malculu, magia, e o po.hunu, pecado provocado, ver Tregear 1904: 101. 14. Tri­
bos de Tuhoe. E. Best 1898: 119-ss. Se o "atua.", o espíriro au:o~iHar, não é mais forte, ele 

"wasee away" (se dissipa). 15. Sobre o wltai:apo.huna, fazer pecar, ver Best (Tuhoe), "Maori 
Magic", 1901b: 81; 1902: ;2, fazer que "a consdência agarre" o enfeitiçado. 16. Sobre o 

"f;u;er pe<:ar" ("wltakaltehe"), ver Shordand 1854: 20. 17. Goldie, "Maori Medkal Lore": 78, 
79· Comparações tomadas de Andrew Lang 1887 (Atkinson, sobrinho de Andrew Lang, 
sobre um caso canaque; Fison e um informante de Howitt, sobre caSO$ em Fiji e na Aus­
uália; Codrington, sobre a Melanésia). Goldie serve-se (p. 8o) do termo tanatomania e diz 
que o número de casos é imenso. No Havaí, um mágico, a quem um europeu dissera que 
também era feiticeiro, morreu de fraqu~a. Nas ilhas Sandwich (Havaí), em 1847, por 
ocasião de uma epidemia, multidões sucumbiram, não apenas pela doença, mas pelo pavor 
e por essa fatal melancolia. Essa epidemia foi chamada 0/cuu, porque as pessoas entregaram 
a ela (oJ.:uu) suas almas e morreram. Em Fiji, do mesmo modo, em casos de epidemia, as 
pessoas tornam-se incapazes de salvar-se e de salvar as outras; dizem que estão ~ ta~~aya", 
esmagadas, desesperadas, apavoradas, e abandonam toda a esperança de viver. 
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desfecho rápido". As pessoas "querem para si a mone,. ("will to áeath''). 18 

Eis alguns fatos que ele cita. O doutor (depois Sir) Barry Tuke conhe­
ceu um indivíduo de boa saúde, de constituição hercúlea. Ele morreu 
em menos de três meses por causa dessa "melancolia". Um outro, de 
aparência excelente, e "seguramente sem nenhuma lesão das vísceras 
torácicas", "perdeu o gosto da vida"; disse que ia morrer e morreu em 
dez dias. Na maioria dos casos estudados por esse médico, o período foi 
de dois ou três dias. 

Outros fatos são históricos, registrados por Shortland, por Taylor 
etc. Aconteceram em público. A bordo do barco do governador, o velho 
chefe Kukutai, quando viu o cabo Norte e a falésia, porta do País dos 
Mortos, ofereceu sacrifícios às almas, lançando ao mar roupas brancas, 
primeiro dos tripulantes e inclusive dos ministros, depois as suas pró­
prias; "sua prostração foi tal que todos temeram por seus dias ... 

Mas permitam-me apresentar, além desses fatos concretos, docu­
mentos literários maori. Um canto célebre, o da filha de Kikokk.o, relata 
bem os sentimenros do doente. 19 

Sol brilhante, ainda estás rw céu, 
Avermelhando com teus raios o cume de Pulcihinau. 
Fica aináa aí, Sol, fiquemos juntos! 
... Aí, nada podes dir.er, amiga (mãe)/ 
Whir (Deus da guerra e dos castigos) decidiu assim, 
Ele cravou seu machado em meus ossos e os desarticulou, 
Estou partido como um gallw que o golpe 
Arrancou de seu tronco e que, ao cair, 
Num estalo, se fet em pedaços ... etc . 
... Eu o fit· Trouxe para mim essa morte 
que vem de Deus (Hert?). 
E agora aqui, como esquecida, 
Estou privada de todo amparo, 
Emagrecida, abandonada. (Segundo Herq, bem mellwr:) 
Exausta pelo sofrimento ("sem alma"), 
De meu corpo, (oprimida, exaurida) 

18. Goldie op.cit.: 77, 81. 19. A cópia por Goldie (p. 79) não se compara nem ao texlo.com­
pleco, nem à tradução de C. O. Davis I8jj: 192 (lexto), p. 191 (versão), nem sobretudo a que 
Hertz preparou. Goldie omite o apelo- muito euripidiano- ao wl. 



Deito-me para morrer. {Hertb hem melhor: "por isso o corpo volta-se para 

morrer']10 

Eis a conclusão do dr. Goldie: 

Essa tendência fatalística tiW fteqiientemente observada ... e qru leva à morte 

após um intervalo de depressão mais ou menos kmgo, de profunda depressão e 

falta de vontade de river, deve-se aos efeitos de um temor supersticioso que 

age sohre um sistema rurvoso particularmente suscetível {p . .77) .•. 
Penso que ninguim tentou explicar a rarão da morte devida a essa curiosa 

forma de melancolia. O vulgo supõe qru a Yítima ·~e entrega à morte", mas 

não podemos seriamente atrihuir tal desfecho fotal à força de vontade do sel­

vagem. A característica principal do espírito maori é sua instahilidade. Seu 

equilíhrio mental está à mercê de mil incidentes cotidianos, ele é o joguete de 

circunstâncias exteriores. Como seu cirehro 1UW foi submetido a uma cultura 

moral e intelectual prolongada e metódica, falta aquele halanceiVTUnto men­

tal característico dos povos altamente civili'{ados. Ele é incap<l{ de governar­

se. Chorará e rirá pelas rarões mois foteis; explosões de alegria e de triste1_a 

podem desaparecer num instante ... (Goldie cita aqui numerosos exemplos). 

Nesse curioso estado mental chamado a "histeria do Pacífico", o paciente, 

após um período preliminar de depressão, fica subitamente excitado, pega 

uma Jaca ou uma arma e precipita-se através da aldeia, golpeando todas as 

pessoas que encontra, causando danos sem fim, até cair, exausto. Se niW en­

contrar uma foca, ele pode ir até a falésia, lançar-se no oceano e nadar várias 

milhas até que o salvem ou se afogue. Essa excitação histérica violenta é co­

mum a todas as ilhas, assim como o estado oposto de depressão súhita e pro­

funda ... Segue a descriçiW dos resultados lamentáveis de uma sessão espírita 

reali{ada depois de funerais. Uma das jovens irmãs ouve o espírito do morto, 

excita-se, prostra-se, decide segui-lo e mata-se em poucas horas. 

Portanto, n.um poYo que é assim altamente emocional, cujo céreóro se acha 

num estado de equílfhrio instável, sujeito a uma excitação excessiva ou a 

uma profunda melancolia; num povo que n.io tem medo da morte, no qual o 

instinto de preservação da vida é espantosamente fraco, que é profundamen­

u supersticioso, que atribui poderes maléficos ilimitados aos deuses e aos 

feiticeiros malignos, quando alguém que possui essas caractetisticas mentais 

20. Um outro canto descreve a obsessão do animal implanta(jo na carne, desta vez por 
magia. 
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num grau acentuado se convence de 'lue é vítima de um deus poderoso ou de 
um tohunga (feiticeiro), o cho9ue nervoso excessivo torna todo o sistema 
nervoso "paretic" [parético}; ele n4o oferece resistência ao estado de estu­
por que entiü:J ocorre; o indivíduo se ahsorve em si e se fixa na idéia da 
enormidade de seu pecado e do caráter desesperado de seu caso; ele é a víti­
ma sem esperança de uma melancolia de ilusiü:J, ilusão todo-poderosa q~U o 
submerge: ele ofendeu os deuses e morrerá. Ele esquece o interesse das coi­
sas exteriores; o e.uado mórbido é centrali1_ado de uma forma inteiramente 
aguda; a depressão nervosa é grande, há perda de eMrgia física, e essa 
depressão secundária estende-se gradualmente a todos os órgãos; as furlfões 
vitais se deprimem, o coração se deprime, os múscuÚ)s involuntários se en­
torpecem, e finalmente produz-se uma complua "anergia" ou a morte. O 
espírito privado de equilíbrio sucumbe sem combate à violência do choque de 
um medo supersticioso invasor. (p. ;19-Sz). 

Submeto essa conclusão simplesmente à vossa reflexão. Em sua lingua­
gem envelhecida do ponto de vista médico, ela tem sua importância, e 
seu valor certamente deverá permanecer. 

Aliás, a extensão desses fatos dificilmente seria exagerada. Citamos 
apenas um número muito pequeno dos que conhecemos. Para terminar, 
vejamos um dos fatos mais consideráveis e trágicos, o dos Moriori das 
ilhas Chatham, conquistados pelos Maori em 1835 e reduzidos a apenas 2) 

homens dos 2ooo que eram. Shand, seu intérprete, conta como eles foram 
transportados para a Ilha do Sul, e o que disseram seus conquis_tjldores:2' 

oi~-~ 
"' 

Os Maori dqiam: "Não é o número dos ~ue matamos 'jut os redu{ii~sim. 
Depois de tê-los tomado como escravos, os encontrávamos com freqüência 
mortos, de manhã, em suas casas. Era a i.nfraçiü:J a seu próprio tabu ijUt os 
matava (a ohrigaçiü:J de for.er atos ~ue dessacrali1_avam seu tahu). Eles eram 
um povo muito tabu". 

E conhecemos o famoso texto de Jó22 que corresponde ainda tão profun­
damente a tantas mentalidades que dizemos anormais, mas que não o 
eram nessas civilizações: 

21. Shand,J.P.s., v. 3: 79· 22. Jó, xxxu, 16 a :u, Bíblia, Ell. Ave Maria. 



Então Deus abre o ouvido do homem e o assusta pelas suas apan·ções /. .. para 

salvar sua alma do fosso e sua vida da seta mortífera. /Pela dor também o 

homem em seu leito é instruído, quando todos os seus membros são agitados, / 

quando recebe o alimento com desgosto e já não pode suportar as iguarias 

mais deliciosas; /sua carne some aos olhares, seus memhros emagrecidos se 

desvanecem;/ sua alma aproxima-se da sepultura e sua vida daqueles '/ue 

estão mortos. 

• • • 

Esses são os fatos. Dispenso-vos de toda discussão psicopatológica e 
neuropatológíca. Todas as testemunhas, inclusive médicos, dizem que 
não há nenhuma lesão aparente nesses casos, ou algum mal sensível à 
auscultação etc. Não sei. Observações seriam necessárias. Talvez pu­
désseis suscitá-las. 

Enquanto sociólogo, basta-me indicar, conforme vos havia prome­
tido, uma direção na qual encontrei numerosos exemplos normais, ou 
pelo menos freqüentes em sua anormalidade. 

Trata-se de um gênero de fatos que, no meu entender, deveriam 
ser estudados com urgência, aqueles em que a natureza social reencon­
tra muito diretamente a natureza biológica do homem. Esse medo pâni­
co que desorganiza tudo na consciência, até mesmo o que chamamos o 
instinto de conservação, desorganiza sobretudo a própria vida. O elo 
psicológico é visível, sólido: a consciência. Mas ele é frágil; o indivíduo 
enfeitiçado ou em estado de pecado mortal perde todo o controle de sua 
vida, toda escolha, toda independência, toda personalidade. 

Além disso, esses fatos figuram entre aqueles fatos "totais" que, 
penso, devem ser estudados. A consideração do psíquico, ou melhor, do 
psico-orgâníco, é insuficiente aqui, mesmo para descrever o complexo 
inteiro. A consideração do social é necessária. Inversamente, a simples 
consideração desse fragmento de nossa vida que é nossa vida em socie­
dade não basta. Vê-se aqui de que modo o "homo duplex" de Durkheim 
se situa com mais precisão, e de que modo podemos considerar sua du­
pla natureza. 

Por fim, desse duplo ponto de vista, do estudo da totalidade da 
consciência e da totalidade da conduta, penso que esses fatos são inte­
ressantes. Eles opõem essa "totalidade" daqueles que chamamos impro­
priamente primitivos, à "dissociação" característica dos homens que 



somos, sentindo nossas pessoas e resistindo à coletividade. A instabili­
dade de rodo o caráter e da vida de um australiano ou de um Maori é 
visível. Essas "histerias" coletivas ou individuais, como as chamava 
ainda Goldie, não são mais, entre nós, senão casos hospitalares ou de 
homens rústicos. Elas formam a ganga da qual, lentamente, nossa soli­
dez moral se separou. 

Para terminar, quero ainda mencionar que esses faros confirmam 
e ampliam a teoria do suicídio anômico que Durkheim expôs num livro 
modelar de demonstração sociológica.n 

23. O suicídio [ 1897). 
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1. O sujeito:1 a pessoa 

A indulgência de meus ouvintes e de meus leitores deverá ser grande, 
pois o assunto é realmente imenso e não poderei, nestes cinqüenta e 
cinco minutos, senão vos dar uma idéia da maneira de estudá-lo. Trata­
se de nada menos que de vos explicar como uma das categorias do espí­
rito humano- uma dessas idéias que acreditamos inatas -lentamente 
surgiu e cresceu ao longo dos séculos e através de numerosas vicissitu­
des, de tal modo que ela ainda é, mesmo hoje, flutuante, delicada, pre­
ciosa, e passível de maior elaboração. É a idéia de "pessoa", a idéia do 

"Eu". Todos a consideram natural, hem definida no fundo da sua pró­
pria consciência, perfeitamente equipada no fundo da moral que dela se 
deduz. Trata-se de substituir essa visão ingênua de sua história e de seu 
atual valor por uma visão mais precisa. 

Uma palavra sobre o principio desse tipo de pesquisa 

Com isso, vereis uma amostra- talvez inferior ao que esperais- dos 
trabalhos da escola francesa de sociologia. Dedicamo-nos de maneira 
muito especial à história social das categorias do espírito humano. Ten­
tamos explicá-las uma a uma, partindo simplesmente, e provisoriamen­
te, da lista das categorias2 aristotélicas. Descrevemos algumas de suas 
formas em algumas civilizações e, por essa comparação, buscamos en­
contrar sua natureza fluida, e as razões de esta ser assim. Foi dessa ma­
neira que, ao desenvolver a noção de mana, Hubert e eu acreditamos 
encontrar não apenas o fundamento arcaico da magia, mas também a 

1. Duas teses da Êcole des Haures t[udes já abor<laram prohlemas dessa ordem: Charles Le 

Coeur 1932 e V. Labock 1932. 2. Huben e Mauss 1909· 



forma muito geral e provavelmente muito primitiva da noção de causa; 
foi assim que Hubert descreveu algumas características da noção de 
tempo; que nosso saudoso colega, amigo e discípulo Czarnowski come­
çou a elaborar- e infelizmente não terminou- sua teoria do "retalha­
mento da extensão", isto é, de alguns aspectos da noção de espaço; foi 
assim que meu tio e mestre Durkheim estudou a noção de todo, após ter 
estudado comigo a noção de gênero. Há muitos anos venho preparando 
estudos sobre a noção de substância, do qual publiquei apenas um tre­
cho bastante absconso e inútil de ler em sua forma atual. Mencionarei 
também as múltiplas vezes em que Lucien Lévy-Bruhl abordou essas 
questões no conjunto de suas obras relativas à mentalidade primitiva -
em particular no que se refere ao nosso tema, o que ele chamou a "Alma 
primitiva". Mas ele está interessado, não no estudo de cada categoria em 
particular, ou da que vamos estudar, mas sobretudo em destacar, a pro­
pósito de todas, inclusive a do "eu", o que há de "pré-lógico" na men­
talidade das populações que pertencem à antropologia e à etnologia, e 
não à história. 

Nosso procedimento será mais metódico e nos restringimos ao es­
tudo de apenas uma dessas categorias, a do "Eu". Isso já será bastante. 
Nesse curto espaço de tempo, com alguma intrepidez e a uma veloci­
dade excessiva, vos levarei a percorrer o mundo e as épocas, indo da 
Austrália a nossas sociedades européias, e de histórias muito antigas à de 
nossos dias. Pesquisas mais amplas poderiam ser empreendidas, cada 
uma poderia ser muito mais aprofundada, mas pretendo apenas vos 
mostrar como se poderia organizá-las. Pois minha intenção é vos ofere­
cer, bruscamente, um catálogo das formas que a noção adquiriu em di­
versos pontos, e mostrar de que maneira ela acabou por ganhar corpo, 
matéria, forma, arestas, e isto até nossos tempos, quando ela finalmente 
tornou-se clara, nítida, em nossas civilizações (nas ocidentais, muito re­
centemente) e não ainda em todas. Farei apenas um esboço, darei uma 
primeira forma à argila. Ainda estou longe de ter explorado o bloco in­
teiro, de ter concluído a escultura. 

Assim, não vos falarei da questão lingüística, que deveria ser trata­
da num estudo completo. De modo nenhum afirmo que tenha havido 
uma tribo, uma língua, em que a palavra "eu- mim" [je- moi] (vejam 
que a declinamos ainda com duas palavras) não existisse e não expres­
sasse algo de nitidamente representado. Muito pelo contrário, além do 
pronome que elas possuem, muitas línguas se destacam pelo uso de 
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abundantes suftxos de posição, os quais se referem em grande parte às 
relações que existem no tempo e no espaço entre o sujeito que fala e o 
objeto de que ele fala. Aqui, o "Eu" é onipresente, no entanto não se 
exprime por "mim" nem por "eu". Mas sou um medíocre conhecedor 
nesse vasto terreno das línguas. Minha pesquisa será inteiramente uma 
pesquisa de direito e de moral. 

Como de lingüística, tampouco vos falarei de psicologia. Deixarei 
de lado tudo o que diz respeito ao "Eu", à personalidade consciente 
como tal. Direi apenas: é evidente, sobretudo para nós, que nunca hou­
ve ser humano que não tenha tido o senso, não apenas de seu corpo, mas 
também de sua individualidade espiritual e corporal ao mesmo tempo. 
A psicologia desse sentido fez imensos progressos no último século, de 
uns cem anos para cá. Todos os neurologistas franceses, ingleses, ale- J 
mães, entre os quais meu mestre Ribot, nosso caro colega Head e outros, 
acumularam sobre esse ponto numerosos conhecimentos: sobre a ma­
neira como se forma, funciona, decai, desvia-se e decompõe-se esse 
sentido, e sobre o papel considerável que ele desempenha. 

Meu assunto é bem diferente, e é independente. É um assumo de 
história social. De que maneira, ao longo dos séculos, através de nu­
merosas sociedades, se elaborou lentamente, não o senso do "eu", 
mas a noção, o conceito que os homens das diversas épocas criaram a 
seu respeito? O que quero mostrar é a série das formas que esse con­
ceito assumiu na vida dos homens, das sociedades, com base em seus 
direitos, suas religiões, seus costumes, suas estruturas.sociais e suas 
mentalidades. 

Uma coisa pode vos indicar a tendência de minha demonstração; é 
que vos mostrarei o quanto é recente a palavra filosófica "Eu", como 
são recentes a "categoria do Eu", o "culto do Eu" (sua aberração) e o 
respeito ao Eu- em particular, ao dos outros (sua norma). 

Classifiquemos, pois. Sem nenhuma pretensão de reconstituir 
uma história geral, da pré-história aos nossos dias, estudemos primeiro 
algumas dessas formas da noção de "Eu", para depois entrarmos na 
história com os gregos e constatarmos, a partir daí, alguns encadea­
mentos certos. Antes, sem outra preocupação exceto a lógica, faremos 
um passeio por essa espécie de museu de fatos (não gosto da palavra 
survivals, sobrevivências, para instituições que ainda vivem e prolife­
ram) que a etnografia nos apresenta. 
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n. O personagem e o lugar da pessoa 

Os Pueblos 

Comecemos pelo fato do qual partiram todas essas pesquisas. Vou to­
má-lo dos índios Puehlos, dos Zum, mais precisamente os do Pueblo 
de Zuiii, admiravelmente estudados por Frank Hamilton Cushing (ple­
nameme iniciado aos Pueblos) e por Mathilda Cox Stevenson e seu 
marido durante muitos anos. A obra deles foi criticada. Mas julgo-a 
segura e, em todo caso, única. Nada de "muito primitivo", é verdade. 
As "Cidades de Cibola" foram convertidas outrora ao cristianismo, 
elas conservaram seus registros batismais; mas ao mesmo tempo prati­
caram seus antigos direitos e religiões- quase em "estado nativo'', se 
podemos dizer: aproximadamente os de seus predecessores, os cliff 
dwellers [moradores dos rochedos] e os habitantes da mesa até o Méxi­
co. Eles eram e continuaram sendo muito comparáveis em civilização 
material e em constituição social aos mexicanos e aos mais civilizados 
dos índios das duas Américas. "México, esse Pueblo", escreve admira­
velmente o grande e tão injustamente tratado L. H. Morgan, fundador 
de nossas ciências.1 

O documento que segue é de Frank Hamilton Cushing, autor mui­
to criticado, mesmo por seus colegas do Bureau of American Ethnology. 
Mas, conhecendo sua obra publicada e muito do que foi publicado sobre 
os Zuiii e os Pueblos em geral, e também pelo que julgo saber de um 
grande número de sociedades americanas, insisw em considerá-lo como 
um dos melhores descritores de sociedades de todos os tempos. 

L Sobre as datas respectivas das diferentes civili:z:ações que ocuparam essa área dos óaslre1 
people, dos cliff dwelurs, povos que habitavam as ruínas da mesa, e enfim dos puehlos (qua­
drados e circulares), encontrar-se-á uma boa exposição das hipóteses prováveis recentes em 
F. H. H. Robem 1931: 2.3-ss. Id. 1930: 9· 
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Deixo de lado, se permitis, rudo o que diz respeito à orientação e à 
divisão dos personagens do ritual, embora isso tenha uma grande im­
portância, como já assinalamos alhures; mas destaco estes dois pontos: 

Existência de um número determinado de prenomes por clã; definição 
do papel exato que cada um desempenha na figuraç® do clã, e expresso por 
esse nome. 

Em cada clã encontra-se um conjunto de Mme.r que são chamados nomes de 

infância. Esses nomes são mais títulos que cognomes. São selecionados segundo 
modos socwlógicos e divinat6dos, e conferidos na infância na qualidade de 

"nomes de verdade., ou titulas das crianças que os recebem. Mas este corpo 

de Mme.r relacionado a qualquer um dos totens-por exemplo, a um dos totens 
animais- não será o nome do próp-rW totem, e sim o nome do totem em suas . 
várias condições ou de suas partes, ou de suas funções, ou de seus atributos, 
reais ou místicos. Estas partes ou funções, ou atributos das partes ou funções, 
são t4mbém su/Jdivididas em seis, tÚ modo que o nome referente a um membro 
qualquer do totem -por exempw, o braço direito ou a perna do aninull- cor­
responderia ac norte, e seria o primeiro em honra no clã {clã que não é, ele 
próprio, parte do grupo setentrÜJnal); então o nome referente a outro membro­
diganws, a perna ou braço esquerdo e seus poderes etc. -pertenceria ao oeste e 
seria o segundo em honra; e outro membro- o pé direito por exemplo- ao sul e 
seria o terceiro em lwnra; e outro membro ainda - o pé esquerdo - ao leste e o 
quarto em honra; a outro- digamcs a cabeça- às regiões superiores e seria o 
quinto em lwnra; e outro -digamos a cauda -à região inferior e seria o sexto 
em honra; enquanto o coração ou umbigo e centro do ser seria o primeiro assim 
como último em honra. Os estudos do Major P()Well entre os Maskblri e outras 
tribos deixaram muito claro que os termos de parentesco, assim chamados, en­
tre outras tnbos indígenas (e a regra não se aplicará menos, e talver_ mesmo 
mais estdtamente, aos Zuni), são antes dispositivos para determinar a posição 
ou autondade relativa como significadas pela relação de idade, mais velho ou 
mais novo, da pessoa tratada ou refenaa pelo termo de parentesco. De modo 
que é impossível para um Zuííi falando com outro direr simplesmente irmão; é 
preciso sempre di{er irmão fTUlis velho ou fTUlis novo, por meio de que o falante 
afirma, ele mumo, sua idade ou posição relativa. É também hahitual que o 
membro de um clã chame o outro pelos nomes de parentesco para irmão mais 
velho ou irmão mais TIUYo, tw ou sohrinho etc.; mas seguruú> o c!J daquele que é 
cluunado ocupe uma posÍf® superror ou inforior ao áo que o chama pelo termo 
vocativo, a palavra-símbolo para fTUlis velho ou mais novo tem de ser usada. 
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Com um tAZ! sistema de ordemunento, que .se pode constatar ser'tudo isso; com 

um dispositivo tão simple.s para simholi?_ar esse ordenamento (não apenas se­

gundo o número de regiões e suas subdivisões em sua sucessão relativa e a 

sucessão de seus elementos e estaçõe.s, mas também nas cores atribuúlas a elas 

ercJ; e, finalmente, com ral ordenamento do.s nomes correspondentememe 

classificados e dos termos de parentesco, indicativos de posição mais do que de 

conexão consangiiinea, com tudo isso, um erro na ordem de uma cerimônia, 

uma procissão ou um conselho, é simplesmente impossivel, e as pessoas que 

empregam tais disposítt:vos podem ser ditas ter escrito e estar escrevendo seus 

status e suas leis em todos os seus relacionamentos e expressões diárias. 

Assim, por um lado, o clã é concebido como constituído por um certo 

número de pessoas, na verdade personagens; e, por outro, o papel de to­
dos esses personagens é realmente figurar, cada um por sua parte, a 
totalidade preftgurada do clã. 

Isto em relação às pessoas e ao clã. As "'fraternidades" são ainda 
mais complicadas. Entre os Pueblos de Zufí.i, e evidentemente entre os 
outros, os de Sai, de Tusayan, entre os Hopi, de Walpi e Mishongnovi, 
os nomes correspondem não simplesmente à organização do clã, a seu 
desfile, a suas pompas, privadas e públicas, mas sobretudo às posições 
nas confrarias, naquilo que a antiga nomenclatura de Powell e do Bureau 
o f American Ethnology chamava as '"Fraternities", as "Secret Societies", 

e que poderíamos com muita exatidão comparar aos Colégios da reli­
gião romana. Segredo das preparações e de numerosos ritos solenes re­
servados à Sociedade dos Homens (Kaka ou K.oko, Koyemshi etc.), mas 
também demonstrações públicas- quase teatrais-, sobretudo em Zuiíi, 
sobretudo entre os Hopi: as danças de máscaras- em particular as dos 
Katcina, visita dos espíritos representados pelos que possuem seus direi­
tos nesse mundo, os portadores de seus títulos. Tudo isso, que virou 
agora espetáculo para turistas, estava ainda em plena vida há menos de 
cinqüenta anos, e ainda continua vivo. 

A srta. B. Freire Marecco (agora sra. Aitken) e o sr. E. Clews Par­
sons continuam trazendo-nos informações e corroborando nossos co­
nhecimentos. 

Por outro lado, se considerarmos que essas vidas dos indivíduos, 
forças motoras dos clãs e das sociedades sobrepostas aos clãs, assegu­
ram não apenas a vida das coisas e dos deuses, mas a "propriedade" das 
coisas; e que não apenas asseguram a vida dos homens, neste mundo e 
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no além, mas também o renascimento dos indivíduos (homens), únicos 
herdeiros dos portadores de seus prenomes (a reencarnação das mulhe­
res é uma questão bem diferente), compreendereis que vemos já entre 
os Pueblos, em suma, uma noção da pessoa, do indivíduo confundido 
com seu clã mas já destacado dele no cerimonial, pela máscara, por seu 
título, sua posição, seu papel, sua propriedade, sua sobrevivência e seu 
reaparecimento na tecra num de seus descendentes dotados das mesmas 
posições, prenomes, títulos, direitos e funções. 

Noroeste americano 

Um outro grupo de tribos da América seria digno, neste estudo, se eu 
tivesse tempo, de uma análise aprofundada dos mesmos fatos. É o das 
tribos do noroeste americano, cujas instituições vosso Royal Anthro­
pological Inslitute e a British Associarion tiveram a honra de suscitar 
a análise completa, iniciada por Dawson, o grande geólogo, tão bem 
prosseguida, quando não terminada, pelos excelentes trabalhos de 
Boas e seus auxiliares índios Hunt e Tate, pelos de Sapir, de Swanton, 
de Barbeau etc. 

Lá também se coloca, em termos diferentes mas com natureza e 
função idênticas, o mesmo problema, o do nome, da posição social, da 

"natividade,. jurídica e religiosa de cada homem livre e, com mais razão, 
dos nobres e príncipes. 

Tomarei como ponto de partida a mais conhecida dessas importao· 
tes sociedades, os Kwakiud, e me limitarei a algumas indicações. 

Uma ressalva: como em relação aos Pueblos, tampouco se deve 
pensar em qualquer coisa de primitivo em relação aos índios do noroes­
te americano. Em primeiro lugar, uma parte desses índios, justamente 
os do norte, Tlingit e Ha1da, falam línguas que, segundo Sapir, são lín­
guas tonais e aparentadas às línguas derivadas do tronco que se conven­
cionou chamar proto-sino-tibeto-birmanês. E, se posso vos contar uma 
de minhas impressões de etnógrafo, se não de gabinete, pelo menos "de 
museu", é muito forte a lembrança que guardo de uma apresentação 
dos Kwakiutl, devida ao respeitado Putnam, um dos fundadores da se­
ção etnológica do American Museum of Natural History: um grande 
barco de cerimônia, com manequins em tamanho natural, corn todos os 
seus petrechos de religião e de direito, representava os Hamatsé, príncipes 



canibais que chegavam do mar para um ritual- certamente de casamen­
to. Com suas roupas muito ricas, suas coroas de casca de cedro verme­
lho, seus acompanhantes menos ricamente vestidos mas gloriosos, eles 
me deram precisamente a impressão do que pode ter sido, por exemplo, 
uma China setentrional muito, muito antiga. Penso que esse barco, que 
essa representação um tanto romanceada desapareceu; ela não está mais 
na moda em nossos museus de etnografia. Mas o que importa é que esta 
produziu um efeito sobre mim. Mesmo as faces indígenas lembraram­
me vivameme as faces dos "paleo-asiáticos" (assim chamados porque 
não se sabe onde classificar suas línguas). E, a partir desse ponto de ci­
vilização e de povoamento, devemos ainda contar longas e múltiplas 
evoluções, revoluções, novas formações, que o nosso caro colega Franz 
Boas se esforça por reconstituir, talvez um pouco apressadamente. 

O fato é que todos esses índios, os Kwalciud em particular, instala­
ram2 entre eles um sistema social e religioso no qual, numa imensa troca 
de direitos, de prestações, de bens, de danças, de cerimônias, de privilé­
gios, de posições, as pessoas e os grupos sociais são simultaneamente 
satisfeitos. Vê-se muito nitidamente como, a partir das classes e dos clãs, 
ordenam-se as "pessoas humanas", e como, a partir destas, ordenam-se 
os gestos dos atores num drama. Aqui, todos os atores são teoricamente 
todos os homens livres. Mas, desta vez, o drama é mais do que estético. É 
religioso, e ao mesmo tempo cósmico, mitológico, social e pessoal. 

Primeiro, como entre os Zuni, todo indivíduo em cada clã tem um 
nome- ou até dois nomes- para cada estação, profano (verão) (WiX­
sa) e sagrado (inverno) (LaXsa ). Esses nomes são repartidos emre as 
famílias separadas, as "sociedades secretas" e os clãs que colaboram nos 
ritos, nos momentos em que os chefes e as famílias se enfrentam nos 
inúmeros e intermináveis pot!atch, dos quais busquei alhures dar uma 
idéia. Cada clã tem duas séries completas de nomes próprios, ou melhor, 
de prenomes, uma corrente, a outra secreta, mas esta não é uma série 
simples. Pois o prenome do indivíduo, no caso o nobre, muda com sua 

2. Cf. Davy 1922; Mauss [1923-24)1911 (cf. Terceira parte, supra), onde não pude insistir­
estava fora do meu assunto- sobre o fato da "pessoa" e de seus direito~ deveres e poderes 
religiosos, sobre a sucessão dos nomes etc. Nem Davy nem eu insistimos sobre o fato de 
que o potlatck comporta, além das trocas de homens, mulheres, heranças, contratos, bens, 
prestações riruais, em primeiro lugar, e em particular, danças, iniciações, e ainda: êxtases e 
possessões pelos espíritos ecernos e reencarnados. Tudo, mesnw a guerra, as lutas, é feito 
apenas entre portadores d&ses títulos kereditárros, que encar114m e.ssa.s almas. 
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idade e as funções que ele c~mpre em decorrência dessa idade.} É o que 
diz um discurso do clã das Aguias, isto é, é verdade, de uma espécie de 
grupo privilegiado de clãs privilegiados: 

O hábito de não mudar os nomes começou há muito tempo // Oemaxt! 

ãla.li-r., o ancestal do numaym G. ig.ílgim do / Q /omoyáe;e, fot os tronos 
das Águias; e esses passaram para os numayms. E o dono do nome 
Wilrseegstala dit / "agora, nossos chefes receóeram tudo, e eu vou direto 
para óaixo {segundo a posição na hierarquia)". /Assim ele di{, qw.ndo ele 
doa suas propriedades: pois eu vou apenas nomear os nomes //de um dos 
chefes principais dos numayms das / uwos Kwalr:.iutl. Eles nunca mudam 
seus nomes desde o começo, /quando os primeiros humanos existi:un no mundo; 
pois os nomes não podem sair /da famílúz dos cMfos principais dos numayms, 
apenas para o mais velho da prole do chefe. 

O que está em jogo em tudo isso é portanto mais do que o prestÍgio e a 
autoridade do chefe e do clã, é a existência mesma destes e dos antepasM 
sados que se reencarnam nos detentores de tal direito, que revivem no 
corpo dos que carregam seus nomes, cuja perpetuidade é garantida pelo 
ritual em todas as suas fases. A perpetuidade das coisas e das almas só é 
garantida pela perpetuidade dos nomes dos indivíduos, das pessoas. Es­
tas agem apenas como representantes e, inversamente, são responsáveis 
por todo o seu clã, suas famílias, suas tribos. Por exemplo, uma posição, 
um poder, uma função religiosa e estética, dança e possessão, parapher­
nalia e cobres em forma de escudos- verdadeiras "moedas" de cobre-, 
moedas insignes dos potlatch presentes e futuros, tudo isso se conquista 
pela guerra: basta matar seu possuidor- ou apoderar-se de um dos apa­
ratos do ritual, vestes, máscaras- para herdar seus nomes, seus bens, 
seus cargos, seus antepassados, sua pessoa - no sentido pleno da pala­
vra.4 Assim adquirem-se posições, bens, direitos pessoais, coisas e ao 
mesmo tempo o espírito individual delas. 

Toda essa imensa mascarada, todo esse drama e esse balé compli­
cado de êxtases, dizem respeito tanto ao passado quanto ao futuro, são 
uma prova do oficiante e uma prova da presença nele do naualal.:u 
(ibid.: 396), elemento de força impessoal, ou do antepassado, ou do 
deus pessoal, em todo caso do poder sobre-humano, espiritual, defini-

3. Boas 1921: 43'· 4. A melhor exposição geral de Boas enconcra-se em: •89jb: 396-ss. 
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tivo. O potlatch vitorioso, o cobre conquistado, correspondem à dança 
impecável (cf. ibid., p. ~6~) e à possessão bem-sucedida (ver ibid., 
p. 658, 505, 465 etc.). 

Não dispomos de tempo para desenvolver todos esses assuntos. De 
um ponto de vista quase anedótico, assinalo-vos uma instituição, um 
objeto comum desde os Nootka até os Tlingit do norte do Alask.a: é o 
uso das notáveis máscaras com portinholas, duplas e mesmo triplas, que 
se abrem para revelar os dois ou três seres (totens superpostos) que o 
portador da máscara personifica.s Podereis ver algumas, muito belas, no 
British Museum. E também os famosos totem poles, os cachimbos em 
pedra-sabão etc., todos esses objetos que viraram agora mercadoria 
para turistas trazidos de trem ou de navio, podem ser assim analisados. 
Um cachimbo que julgo haida, e ao qual não dei antes muita atenção, 
representa precisamente um jovem iniciado com seu chapéu pontudo, 
apresentado por seu pai-espírito com chapéu, portando a orca - e abai­
xo do iniciado, ao qual estão subordinados em ordem descendente: uma 
rã, certamente sua mãe, e o corvo, certamente seu avô (materno). 

O caso importantíssimo das mudanças de nome ao longo da vida -
sobretudo nobre ~ não irá nos ocupar; seria preciso expor toda uma sé­
rie de fatos curiosos de substituição: o filho - menor - é representado 
temporariamente por seu pai, que recolhe provisoriamente o espírito do 
avô falecido; e teríamos que fazer aqui toda uma demonstração da pre­
sença, entre os Kwakiutl, da dupla descendência uterina e masculina, e 
do sistema das gerações alternadas e defasadas. 

De resto, é muito significativo que, entre os Kwakiutl (e seus pa­
rentes mais próximos, Heitsu.k, Bellacoola etc.), cada momento da vida 
seja nomeado, personificado, por um novo nome, um novo título, da 
criança, do adolescente, do adulto (masculino e feminino); o adulto 
também possui um nome como guerreiro (naturalmente, não as mulhe­
res), como príncipe e princesa, como chefe e chefa, um nome para a 
festa que eles oferecem (homens e mulheres) e para o cerimonial parti­
cular que lhes pertence, para sua idade de retiro, seu nome da sociedade 
das focas (dos retirados: sem êxtases nem possessões, sem responsabili­
dades nem beneficios, exceto os das lembranças do passado); enfim, são 
nomeados: sua "sociedade secreta" na qual são protagonistas (urso-

5. A última portinhola abre-se, se não para a face in1eira, ao menos para a boca, e na maioria 
das vezes para0$ olhos e a boca ( cf. id. ibid.: 628, fig. 195). 



freqüente entre as mulheres, que são representadas por seus homens ou 
seus filhos-, lobo, Hamatsé (canibais) etc.). São ainda nomeados: a 
casa do chefe (com seu telhado, vigas, portas, aberturas, decorações, 
serpente com dupla cabeça e face), a canoa cerimonial, os cães. É preci­
so acrescentar às listas expostas em "Ethnology of the Kwakiutl"6 que 
os pratos, os garfos, os cobres, tudo é brasonado, animado, faz parte da 
persona do proprietário e da família, das res de seu clã. 

Escolhemos os Kwakiucl, e em geral os índios do noroeste, porque 
eles representam os pontos máximos, os excessos que permitem perce­
ber melhor os fatos do que lá onde, não menos essenciais, estes se mos­
tram ainda pequenos e não evoluídos. Mas convém saber que uma gran­
de parte dos americanos da Pradaria, os Sioux em particular, têm 
instituições semelhantes. Assim os Winnebago, estudados por nosso co­
lega Radin, têm justamente essas séries de prenomes determinados por 
clãs e famílias, que os repartem segundo uma certa ordem, mas sempre 
precisamente segundo uma repartição lógica de atríbuws ou de forças e 
naturezas/ baseada no mito de origem do clã, e que fundamenta a capa­
cidade desse ou daquele de assumir seu personagem. 

Eis aqui um exemplo dessa origem dos nomes de indivíduos que 
Radin oferece em detalhe em sua autobiografia exemplar, Crashing 
Thun.a'er [1927]: 

Em Msso clií sempre q~U uma criança ia ser nomeada, era meu pai q~U o Ja:ria. 
Ele agora transmitiu esse direito a meu irmão. 
O criador [Earthmakerj, no princípio, enviou quatro homens do muruio de 
cima e, quando eles chegaram a esta terra, tudo o que acontecia com eks era 

utili{ado para forer nome.s pessoais. Foi isso que nosso pai nos conwu. Do Jato 
de eles virem de cima origiMu-se o Mme Vem-de-cima; e como vieram como 

espíritos temos o nome Homem-espírito. Quaruio vieram, caiu uma garoa, 
daí os nomes Andandc-no-nevoeiro, Vem-no-nevoeiro, Chuva-miúda. Dir_em 

que quando eles vieram para Lago-de-dentro [Wichin-lalce J eles descan-saram 
junto a um arbusto e daí o Mme Dobra-o-arbusto; e como eles descansaram 
junto a um carvalho, há o nome Arvore-carvalho. Como nossos pássaros 

6. Boas 1921: 792-801. 7. Ver Radin (1916, v: 246), para os nomes do clã do Búfal~ e a~ 
páginas seguintes, para os outros clãs; ver sobretudo a repartição dos quat.ro a seis pn­
meiros prenomes para os homens e o mesmo para as mulheres. Ver outras listas (p .. 221) 

que datam de Dorsey. 
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vieram com os pássaros-trovão temos um TWme Pássaro-trovão, e como esses 

são os animais rue causam trovões, temos o nome Ele-que-trovoa. Temos 

também Anda-com-passadas-poderosas, Treme-a-terra-com-sua-força, 

Vem-com-vento-e-grani{o, Raios-para-todos-os-lados, Só-um-raio, Relâm­

pago, Anda-nas-nuvens, Ele-com-longas-asas, Aringe-a-.irvore. 

Os pássaros-trovão vieram com terríveis trovoadas. Tudo sohre a terra, ani­

mais, plantas, tudo, é coberto püa água da ch.uva. Trovoadas terríveis ressoam 

por toda a parte. De tudo isso um nome foi derivado, e este é o meu TWme: 

Ch.oque-do-trovão {Crash.ing Th.under} .s 

Cada um dos nomes de pássaro-trovão em que se dividem os diferentes 
momentos do totem trovão, é o nome de um dos antepassados perpetua­
ment{reencarnados. (Temos inclusíve9 a história de duas reencarna­
ções.) Os homens que os reencarnam são intermediários entre o animal 
totêmico e o espírito guardião, de um lado, e as coisas brasonadas e os 
ritos do clã ou grandes "medicamentos", de outro. E todos esses nomes 
e heranças de personalidades são determinados por revelações, cujos 
limites o beneficiário conhece antecipadamente, indicados por sua avó 
ou pelos anciões. Encontramos um pouco por toda a América, se não os 
mesmos fatos, pelo menos o mesmo gênero de fatos. Poderíamos pros­
seguir essa demonstração no mundo iroquês, algonquino etc. 

Austrália 

Convém voltar por um instante a fatos mais sumários, mais primitivos. 
Duas ou três indicações dizem respeito à Austrália. 

Também aqui o clã de modo nenhum é representado como um ser 
inteiramente impessoal, coletivo, o totem, representado pela espécie 
animal e não pelos indivíduos - homens, de um lado, animais, de ou­
tro.10 Sob seu aspecto homem, ele é o fruto das reencarnações dos espí­
ritos dispersos e que renascem perpetuamente no clã (isso é verdade 

8. Ver o mesmo fat~ diferentemente disposto, em Radin 1916: 194· 9. P. Radin, Crashinç 
TJ.um/er (1927: 41). 10. Formas de totemismo desse gênero encontram-se na A.O.F. (África 
Oddental Francesa) e na Nigéria, o número de peixes-boi e de crocodilos de um determi­
nado braço mono de rio correspondendo ao número de viventes. Noutros lugares, prova­
velmente, os indivíduos animais são nomeados como os indivíduos humanos. 



para os Arunta, os Lori~a, os Kakadu etc.). Mesmo entre os Arunta e os 
Loritja, esses espíritos reencarnam-se com grande precisão na terceira 
geração (avô-neto) e na quinta, na qual antepassado e trineto são homô­
nimos. Também aqui se trata de um fruto da descendência uterina cru­
zada com a masculina.- E, por exemplo, pode-se estudar na reparüção 
dos nomes por indivíduos, por clã e classe matrimonial exata (oito clas­
ses arunta), a relação desses nomes com os ancestrais eternos, com os 
ratapa, sob a forma deles no momento da concepção, os fetos e crianças 
que eles engendram a partir desse dia, e entre os nomes desses ratapa e 
os nomes de adultos (que são, em particular, os das funções cumpridas 
nas cerimônias de dã e tribais ). 11 A arte de todas essas repartições é não 
apenas culminar na religião, mas também definir a posição do indivíduo 
em seus direitos, seu lugar tanto na tribo como nos ritos. 

Finalmente, se, por razões que veremos em seguida, falei sobretu­
do de sociedades com máscaras permanentes (Zuni, Kwakiutl), convém 
não esquecer que as mascaradas temporárias são, na Austrália e noutros 
lugares, simplesmente cerimônias de máscaras não permanentes. Nelas 
o homem fabrica-se uma personalidade sobreposta, verdadeira no caso 
do ritual, fingida no caso do jogo. Mas, entre uma pinrura facial ou cor­
poral e uma vestimenta e uma máscara, há somente uma diferença de 
grau, nenhuma diferença de função. Tudo resultou, aqui e acolá, numa 
representação extárica do antepassado. 

Aliás, a presença ou a ausência da máscara são antes traços da arbi­
trariedade social, histórica, cultural, como foi dito, do que traços funda­
mentais. Assim, os Kiwai, os Papua da ilha de Kiwai, possuem admirá­
veis máscaras, que rivalizam até mesmo com as dos Tlingit, da América 
do Norte- enquanto seus vizinhos pouco afastados, os Marind-Anim, 
não têm senão uma úm'ca máscara inteiramente simples, mas realizam 
festas de confrarias e de clãs com as pessoas enfeitadas da cabeça aos pés, 
tornadas irreconhecíveis com tantos enfeites. 

Concluamos esta primeira parte de nossa demonstração. Observa­
se evidentemente que um imenso conjunto de sociedades chegou à noção 
de personagem, de papel cumprido pelo indivíduo em dramas sagrados, 

11. Sobre essas três séries de nomes, ver os quadros genealógicos (Arunta) em Strehlow 191 s, 
Caderno de ilustrações, parte V. Pooem ser acompanhados com interesse os casos dos 
Jerramba (formiga de mel) e dos Malbanka (portadores do nome do herói civilizador e. fun­
dador do clã do gato selvagem) que reapare<:em várias vezes em genealogias muito seguras. 



assim como ele desempenha um papel na vida familiar. A função criou 
a fórmula, e isso desde sociedades muito primitivas até as nossas. - Ins­
tituições como as dos "retirados", das focas kwakiutl, ou um costume 
como o dos Arunta, que relegam à condição das pessoas inconseqüentes 
aquele que não consegue mais dançar, "que perdeu seu Kahara", são 
inteiramente típicas. 

Um outro pomo de vista, que apenas mencionarei, é o da noção de 
reencarnação de um número determinado de espíritos nomeados, nos 
corpos de um número determinado de indivíduos. -No entanto, B. e C. 
G. Seligmann publicaram com razão os documemos de Deacon, que 
observou o fato na Melanésia. Rauray já o havia observado a propósito 
do ntoro shantin. 11 E vos anuncio que Maupoil descobriu nisso um dos 
elementos mais importantes do cubo do F a (Daomé e Nigéria). - Mas 
deixo tudo isso de lado. 

Passemos da noção de personagem à noção de pessoa e de "Eu". 

12. Ver o arrigo de Herskovits 1937: .187-96. Um bom exemplo de reaparecimento de nomes 
em países banru foi assinalado po:r E. W. Smith e A. O ale, 19l.O; C. G. e B. Seligmann jamais 
perderam essa questão de vista. 



III. A persona latina 

Todos sabeis o quanto é normal, clássica, a noção de persona latina: más­
cara, máscara trágica, máscara ritual e máscara de ancestral. Ela aparece 
no início da civilização latina. 

Quero vos mostrar de que maneira ela se wrnou efetivamente a 
nossa. O espaço, os tempos, as diferenças que separam essa origem desse 
fim são consideráveis. Evoluções e revoluções dispõem-se, historica­
mente desta vez, segundo datas precisas, e por causas visíveis que iremos 
descrever. Essa categoria do espírito vacilou em alguns pontos, noutros 
lançou profundas raízes. 

Mesmo entre as grandes e antigas sociedades que foram as primei­
ras a tomar consciência dela, duas a inventaram para, por assim dizer, 
dissolvê-la quase definitivamente, já a partir dos últimos séculos que 
precederam nossa era. O exemplo delas é instrutivo: é o da Índia bra­
mânica e búdica, e o da China antiga. 

A fndia 

A Índia parece-me ter sido a mais antiga das civilizações que teve a no­
ção do indivíduo, de sua consciência, digo eu, do "Eu"; a ahamkara, a 

"fabricação do eu", é o nome da consciência individual, ah.am = eu (é a 
mesma palavra indo-européia que ego). A palavra ahamlcara é evidente­
mente uma palavra técnica, criada por alguma escola de sábios videntes, 
superiores a todas as ilusões psicológicas. O samlchya, a escola que jus­
tamente deve ter precedido o budismo, afirma o caráter c;:omposto das 
coisas e dos espíritos (samkhya quer dizer precisamente composição), 
considera que o "Eu" é algo ilusório; quanto ao budismo, numa primei­
ra parte de sua história, ele decretava ser esse apenas um composto, di­
visível, separável de slcandha, e buscava seu aniquilamento no monge. 



As grandes escolas do bramanismo dos Upanixades- seguramente 
anteriores ao samlchya assim como às duas formas ortodoxas do Vedanta 
que o seguem - partem todas da lição dos ''videntes", até o diálogo de 
Vixnu mostrando a verdade a Arjuna, na BhagavaJ Gita: "tat tvam as i'', 
o que equivale quase a dizer verbalmente em inglês: "that tlwu art"- tu 
és isso (o universo). Aliás, o ritual védico posterior e seus comentários 
já estavam impregnados dessa metafisíca. 

A China 

Da China, sei apenas o que meu colega e amigo Mareei Granet consen­
tiu em ensinar-me. Em nenhum lugar, ainda hoje, o indivíduo, seu ser 
social em particular, é mais levado em conta; em parte alguma ele se 
classifica mais fortemente. O que nos revelam os admiráveis trabalhos 
de Granet é a força e a grandeza, na China antiga, de instituições com­
paráveis às do noroeste americano. A ordem dos nascimentos, a hierar­
quia e o jogo das classes sociais fixam os nomes, a forma de vida do in­
divíduo, sua "face .. , como ainda se diz (começa-se a falar assim entre 
nós). Sua individualidade é seu ming, seu nome. A China conservou as 
noções arcaicas. Mas, ao mesmo tempo, retirou da individualidade todo 
caráter de ser perpétuo e indecomponível. O nome, o ming, é um cole­
tivo, é uma coisa vinda de alhures: o antepassado correspondente o usou, 
assim como voltará a usá-lo o descendente do portador. E quando se 
filosofou sobre o indivíduo, quando em certas metafisicas se tentou 
exprimir o que ele é, foi dito que é um composto de shen e de lcwei (ain­
da dois coletivos) nesta vida. Taoísmo e budismo também tocaram nes­
se ponto, e a noção de pessoa não se desenvolveu mais. 

Outras nações conheceram ou adotaram idéias semelhantes. São 
raras as que fizeram da pessoa humana uma entidade completa, indepen­
dente de qualquer outra, exceto de Deus. A mais importante é a romana. 
A nosso ver, foi em Roma que essa última noção se formou. 



IV. A persona 

Ao contrário dos hindus e dos chineses, os romanos- os latinos, melhor 
dizendo - parecem ser aqueles que estabelece~am parcialmente a noção 
de pessoa, cujo nome permaneceu exatamente o da palavra latina. Bem 
no início, somos transportados aos mesmos sistemas de fatos que os an­
teriores, mas já com uma forma nova: a "pessoa" é mais do que um 
elemento de organização, mais do que um nome ou o direito a um per­
sonagem e a uma máscara ritual, ela é um fato fundamental do direito. 
Em direito, os juristas dizem: há somente as personae, as res e as actiones: 
esse princípio ainda governa as divisões de nossos códigos. Mas trata-se 
aqui do resultado de uma evolução particular ao direito romano. 

Com alguma ousadia, eis como posso conceber essa história. 1 Tudo 
indica que o sentido original da palavra fosse exclusivamente "máscara". 
Naturalmente, a explicação dos etimologistas latinos-persona vindo de 
per/sonare, a máscara pela (per) qual ressoa a voz (do ator)- foi inven­
tada logo em seguida. (Embora se distinga entre persona e persona muta, 
o personagem mudo do drama e da pantomima.) Na verdade, a palavra 
não parece ser exatamente de origem latina, mas sim etrusca, como ou­
tros nomes em na (Porsenna, Caecina etc.). Meillet e Ernout (Diction­
naire Etymologique) comparam-na à palavra mal transmitida farsu, e 
Benveniste disse-me que ela pode vir de um empréstimo tomado pelos 
etruscos do grego npóawnov (perso ). O fato é que, materialmente, mesmo 

1. O sociólogo e o historiador do Direito sempre deparam com o obstáculo de não termos 
praticamente fontes autênticas do mais amigo direito: só alguns fragmentos da época dos 
Reis (Numa) e alguns trechos da Lei das D<J{e Tábuas, e a seguir fatos registrados muito. 
posteriormente. Do direiro romano completo, só começamos a formar uma idéia certa 
através de textos de direito, devidamente restituídos ou recuperados, nos séculos m e 11 

ames de nossa era, e mesmo mais tarde. No entanto, precisamos imaginar um passado do 
Direito e da Cidade. Sobre esta e sua primeira história, podem ser consultados os livros de 
Piganiol e Carcopino. 



a instituição das máscaras, e em particular das máscaras de ancestrais, 
parece ter tido por núcleo principal a Etrúria. Os etruscos tinham uma 
civilização de máscaras. Não há comparação entre a quantidade de más­
caras de madeira, de terracota- as de cera desapareceram -, a quanti­
dade de effgies de ancestrais adormecidos e sentados que se encontra­
ram nas escavações do vasto reino tirreno, e as encontradas em Roma, 
no Lácio ou na Magna Grécia- aliás, em minha opinião, em sua maior 
parte de fatura etrus<:a. 

Mas, se não foram os latinos que inventaram a palavra e as institui­
ções, ao menos foram eles que lhe deram o sentido primitivo que veio a 
ser o nosso. Eis aqui o processo. 

Em primeiro lugar, encontramos neles traços definidos de institui­
ções do gênero das cerimônias de clãs, máscaras, pinturas, em que os 
atores se enfeitam conforme os nomes que trazem. Ao menos um dos 
grandes rituais da Roma mais antiga corresponde exatamente ao tipo 
comum cujas formas descrevemos. É o dos Hirpi Sorani, dos lobos do 
[monte] Soracte (Hirpi = lobo em língua samnita)./rpini apellati nomine 
lupi, quem irpum dicunt Samnites; e um enim ducem secuti agros occupavere, 
ensina Festo, 93, 25.2 

As pessoas das famílias que portavam esse título caminhavam so­
bre carvões ardentes no santuário da deusa Feronia, e gozavam de privi­
légios e de isenção de impostos. Sir james Frazer supôs ser o resto de 
um antigo clã, transformado em confraria, que usava nomes, peles e 
máscaras. E mais: parece que estamos aqui em presença do mito mesmo 
de Roma. Acca Larentia, a velha, a mãe dos Lares, festejada nas Laren­
tais (dezembro), não é outra senão o indigitamentum, o nome secreto da 
Loba romana, mãe de Rômulo e de Remo (Ovídio, Pastes, I, 55-ss).3 

Um clã, danças, máscaras, um nome, nomes, um ritual. O fato, admito, 
está um pouco dividido em dois elementos: uma confraria que sobre­
vive, um mito que relata o que precedeu a própria Roma. Mas os dois 
formam um todo completo. O estudo de outros colégios romanos per­
mitiria outras hipóteses. No fundo, samnitas, etruscos, latinos ainda 

2. Alusão clara a uma forma de totem-lobo do deus do trigo Roggenwo/ff (germ.). A pala­
vra lrirpex originou herse (cf. Lupatum). Ver Meillet e Ernoult 1931. 3. Ver os comentários 
de Frazer, ad. /.Jc., cf. íd. ibid., verso 4S3· Acca lamentando-se sobre os restos mortais de 
Remo morto por Rômulo- Fundação das Lemuria (fesr.1 sinistra dos lêmures, das almas 
dos mortos sangrentos)- jogo de palavras entre Remuria/ Lemuria. 
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viviam na atmosfera que acabamos de deixar: personae, máscaras e no­
mes, direitos individuais a ritos, privilégios. 

Daí à noção de pessoa há somente um passo. Ele talvez não foi 
dado de uma só vez. Penso que lendas como a do cônsul Bruto e seus 
filhos, do fim do direito do pater de matar seus filhos, seus sui, tradu­
zem a aquisição da persona pelos filhos, ainda em vida do pai. Penso que 
a revolta da plebe, o pleno direito de cidadania que adquiriram- depois 
dos filhos das famílias senatoriais - todos os membros plebeus das 
gentes, foi decisiva. Todos os homens livres de Roma foram cidadãos 
romanos, rodos tiveram a persona civil; alguns tornaram-se personae 
religiosas; algumas máscaras, nomes e rituais permaneceram ligados a 
algumas famílias privilegiadas dos colégios religiosos. 

Um outro costume chegou aos mesmos fins, o dos nomes, preno­
mes e cognomes. O cidadão romano tem direito ao nomen, ao praeno­
men e ao cognomen, que sua gens lhe atribui. Prenome que traduz, por 
exemplo, a ordem de nascimento do antepassado que o usou. Primus, 
Secundus. Nome (nomen- numen) sagrado da gens. Cognomen, sobreno­
me (não apelido), por exemplo Naso, Cícero etc.4 Um senátus-consulto 
determinou (evidentemente deve ter havido abusos) que não havia o 
direito de tomar, de usar o prenome de outra gens que não a sua. O cog­
nomen tem uma outra história, acabou-se por confundir cognomen, o so­
brenome que se pode usar, com a imago, a máscara de cera moldada 
sobre a face, o np611wrrov do ancestral morto e conservado no vestíbulo 

4. Deveríamos desenvolver mais essa questão das relações, em Roma, entre a pemma e a 
imago, e entre esta e o nome: nomen,praeMmen e, oobremdo, cognomen. Não temos o tempo 
para isso. A pessoa é conditio, status, munus. Cooditio é a posí~o hierárquica (por ex. secun­
dapersona Epaminondae, o segundo personagem depois de Epaminondas). Status é o estado 
da vida civil. Munus são os cargus e as honrarias na vida civil e militar; tudo isso é determi­
nado pelo nome, ele próprio determinado pela posi~o familiar, a classe, o nascimentO. 
Leia-se nos Fastes a tradução e o admirável comentário de Si r J. G. Frazer, a passagem que 
fala da origem do nome de Augusto (n, v. 476; cf. 1, v. 589), por que Otávio Augusto não 
quis tomar o nome de Rômulo, nem de Quirino (Qui tenet hoc numen, &mulus amefuit), 
preferindo um que resumisse o caráter sagrado de todos os outros (cf. Frazer, ad. v. 40). 
Encontramos aí toda a teoria romana do nome. Assim também em Virgílio: Marcelo, o filho 
de Augusto, já é nomeado no limbo, onde seu ''Pai~ Enéias o vê. - Aqui deveria inscrever­
se igualmente a consideração do niulus que é mencionado nesses versos. Ernout me disse 
que, para ele, a própria palavra tem uma origem etrusca. Do mesmo modo, a noção gra­
matical de "pessoa" que empregamos ainda,perslm<l (grego "ltpóownov, gramáticos), deve­
ria ser considerada. 



da casa de família. O uso dessas máscaras e estátuas deve ter sido reser­
vado por muito tempo às famílias patrícias, e de fato - ainda mais que 
de direito - parece nunca ter se estendido muito na plebe. São antes 
usurpadores, estrangeiros que adotam cognomina que não lhes perten­
ciam. Aliás, as palavras cognomen e imago estão, por assim dizer, indis­
soluvelmente ligadas em fórmulas quase correntes. Aqui está um dos 
fatos- em minha opinião, típico- de que parti para todas essas pesqui­
sas, e que encontrei sem procurar. Trata-se de um indivíduo suspeito, 
Staienus, contra o qual Cícero advoga em favor de Cluentius. Eis a cena. 
Tum appelat hilarí vu!tu hominem Bu!!J'I.Lf, ut placidissime potest. "Quid tu, 

inquit, Paete?'' Hoc ením sihi Staien'I.Lf cognomen ex imaginih'ILf Aeliorum 

delegerat ne sese Ligurem fecisset, natíonís magis quam gene ris utí cogno­

míne videretur. 5 [Então, Bilbo chama o homem de rosto risonho, do 
modo mais brando possível. "E agora tu, Peta*?", diz. Com efeito, Es­
taleno** escolhera para si este sobrenome, tendo como referência as es­
tátuas da família Élia, temendo, se se apresentasse como Ligure, que 
parecesse usar antes o nome de sua nação do que o de sua família.] 
Paerus é um cognomen dos Aelii, ao qual Staienus, um lígure, não tinha 
nenhum direito, e que ele usurpava para esconder sua nacionalidade e 
indicar uma outra descendência que não a sua. Usurpação de pessoa, 
ficção de pessoa, de título, de filiação. 

Um dos mais belos e autênticos documentos, assinado no bronze 
pelo imperador Cláudio (assim como nos chegaram as Táhuas de An­

círa de Augusto), a Táhua de Lyon ( anno 48), contendo o discurso im­
perial sobre o senátus-consulto de jure honorum Gallis dando, concede 
aos jovens senadores gauleses, recentemente admitidos à cúria, o di­
reito às imagens e aos cognomina de seus antepassados. "Agora eles 
nada mais terão a lamentar. Como Persicus, meu caro amigo [que fora 
obrigado a escolher esse cognome estrangeiro ... na falta desse sená­
tus-consulto], e que agora pode inter imagines majorum suorum Allo­
hrogici nomen legere ('escolher seu nome Allobrogícus entre as ima­
gens de seus ancestrais')." 

Até o fim, o Senado romano concebeu-se como composto por um 
número determinado de patres que representavam as pessoas, as ima­
gens de seus antepassados. 

5. Pro Cluentio, 72. ~ Peco é nome próprio masculino e, também, adjetivo que significa 
zarolho. "* Élio Estaleno Pero, juiz do processo de Opiâncio tratado no Pró Cluêncio. [N.T.] 
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A propriedade dos simulacra e das imagines (Lucrécio, 4, 296) é o 
atributo dapersonna (cf. Plínio, 35, 43, e no Digwe, 19. 1. 17, final). 

Paralelamente, a palavra persona, personagem artificial, máscara e 
papel de comédia e de tragédia, representando o embuste, a hipocrisia 
-o estranho ao "Eu"- prosseguia seu caminho. Mas o caráter pessoal 
do direito estava fundado/ e persona também havia se tornado sinônimo 
da verdadeira natureza do indivíduo. 7 

Por outro lado, o direito à persona é fundado. Somente o escravo 
está excluído dele. Servus non kahec personam. Ele não tem personalida­
de, não possui seu corpo, não tem antepassados, nome, cognomen, bens 
próprios. O velho direito germânico ainda o distingue do homem livre, 
úiheigen, proprietário de seu corpo. Mas, no momento em que os direi­
tos dos saxões e dos suevos são redigidos, se os servos não possuíam seu 
corpo, já possuíam uma alma, que o cristianismo lhes deu. 

Mas antes de chegar ao cristianismo, convém falar de um outro 
enriquecimento do qual participaram não apenas os latinos, mas tam­
bém seus colaboradores gregos, seus mestres e intérpretes. Entre filó­
sofos gregos, nobres e legisladores romanos, é todo um outro edifício 
que se construiu. 

'·Outros exemplos de usurpação de praenomina, Suetônio, Nero., 1. 7. Assim Cícer_o, Aá 
Atn"cum, diz Mturam et personam meam, e persanam sceleris noutra parte. 



v. A pessoa: fato moral 

Explico: penso que esse trabalho, esse progresso, foi feito sobrerudo 
com a ajuda dos estóicos, cuja moral voluntarista, pessoal, podia enri­
quecer a noção romana de pessoa, e mesmo se enriquecer ao mesmo 
tempo que enriquecia o direito.• Creio, mas infelizmente posso apenas 
começar a provar, que não há como exagerar a influência das escolas de 
Atenas e de Rodes sobre o desenvolvimento do pensamento moral lati­
no- e, inversamente, a influência dos fatos romanos e das necessidades 
da educação dos jovens romanos sobre os pensadores gregos. Políbio e 
Cícero já o testemunham, assim como Sêneca, Marco Aurélio, Epicteto 
e outros, mais tarde. 

A palavra npóuwnov tinha claramente o mesmo semido que perso­
na, máscara; mas eis que ela pode também significar o personagem que 
cada um é e quer ser, seu caráter (as duas palavras estão ligadas com 
freqüência), a verdadeira face. Ela rapidamente adquire, a partir do sé­
culo u antes de nossa era, o sentido de persona. Ao traduzir exatamente 
persona, pessoa, direito, ela conserva ainda um sentido de imagem su­
perposta; por exemplo, a figura da proa do barco (entre os celtas etc.). 
Mas significa também personalidade humana ou mesmo divina. Tudo 
depende do contexto. Estende-se a palavra npóownov ao indivíduo em 
sua natureza nua, arrancada toda máscara, conservando-se, em contra­
posição, o sentido do artificio: o sentido do que é a intimidade dessa 
pessoa e o sentido do que é personagem. 

Tudo soará de outro modo entre os clássicos latinos e gregos da 
moral (século 11 a.C. a século rv d.C.): npóoWTCov será tão-somente per­
sona e, o que é fundamental, acrescenta-se cada vez mais um sentido 
moral ao sentido jurídico, um semido de ser conscieme, independente, 

1. Sobre a moral estóica, tanto quanro estou informado, o melhor livro é ainda Bonhofer 
189+ 
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autônomo, livre, responsável. A consciência moral introduz a consciên­
cia na concepção jurídica do direito. Às funções, honrarias, cargos e di­
reitos, acrescenta-se a pessoa moral consciente. Sou aqui talvez mais 
ousado, porém mais claro que Brunschvicg que, em sua grande ~bra Le 
Progres de la conscience [ 1927), abordou com freqüências esses assuntos 
(em particular, r, p. 69-ss). Para mim, as palavras que designam primei­
ro a consciência, depois a consciência psicológica, a aovdÕTJO'IÇ - TO 
aovttôóç, são verdadeiramente estóicas; elas parecem técnicas e tradu­
zem nitidamente conscius, conscientía do direito romano. Pode-se mesmo 
perceber, entre o antigo estoicismo e o da época greco-latina, o progres­
so, a mudança, definitivamente realizada na época de Epicteto e de Mar­
co Aurélio. De um sentido primitivo de cúmplice, "que viu com" -
aúvmóe -,de testemunha, passou-se ao sentido da "consciência do bem 
e do mal". De uso corrente em latim, a palavra adquire por fim esse 
sentido entre os gregos, em Diodoro de Sicília, em Luciano, em Dioní­
sio de Halicarnasso, e a consciência de si tornou-se o apanágio da pessoa 
moral. Epicteto guarda ainda o sentido das duas imagens sobre as quais 
trabalhou essa civilização, quando escreve o que Marco Aurélio cita: "es­
culpe tua máscara", impõe teu "personagem", teu "tipo" e teu "caráter", 
quando lhe propunha o que veio a ser nosso exame de consciência. 
Renan percebeu a importância desse momento da vida do Espírito. 

Mas a noção de pessoa carecia ainda de base metafísica segura. É ao 
cristianismo que ela deve esse fundamento. 



VI. A pessoa cristã 

Foram os cristãos que fizeram da pessoa moral uma entidade metafisica, 
depois de terem sentido sua força religiosa. Nossa própria noção de pes­
soa humana é ainda fundamentalmente a noção cristã. Aqui, não farei 
senão seguir o excelente livro de Schlossmann (r9o6). 1 Este percebeu 
muito bem - depois de outros, mas melhor que outros - a passagem da 
noção de persona, homem investido de um estado, à noção de homem sim­
plesmente, de pessoa humana. 

A noção de "pessoa moral", aliás, havia se tornado de tal modo 
clara que, já nos primeiros dias de nossa era, e antes em Roma, em todo 
o Império, ela se impunha a todas as personalidades fictícias que chama­
mos ainda por esse nome de pessoas morais: corporações, fundações re­
ligiosas etc., que passaram a ser "pessoas". A palavra rrp60'wnov as de­
signa até nos Processos e Constituições mais recentes. Uma uníversitas 

é uma pessoa de pessoas - mas, como uma cidade, como Roma, é uma 
coisa, urna entidade. Magistratus gedt personam civitatis, diz claramente 
Cícero (De OJJ., r, 34). E von Carolsfeld examina e comenta muito bem 
a Epístola aos Gálatas, 3, 28: "Já não sois, um frente ao outro, nem ju­
deu, nem grego, nem escravo, nem livre, nem homem, nem mulher, pois 
todos sois um,dç, em Jesus Cristo." 

Estava colocada a questão da unidade da pessoa, da unidade da 
Igreja, em relação à unidade de Deus, dç . Ela foi resolvida após nume­
rosos debates. É toda a história da Igreja que seria preciso reconstituir 
aqui (ver Suidas- s. v. e as passagens do famoso Discurso da Epifania de 
São Gregório de Nazianza, 39, 630, A). São as querelas Trinítária, Mo­
nofisita, que continuarão a agitar os espíritos por muito tempo, e que a 

1. Henri Lévy-Bruhl indicou-me há bastante tempo esse livro e, desse modo, facilitou toda 
essa demonstração. Ver também a primeira parte do primeiro volume de M.L.I. von Carols­
feld, Gtsc/,jclate der Juristi.rchen Person. 
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Igreja resolveu refugiando-se no mistério divino, mas também com uma 
firmeza e uma clareza decisivas: Unitas in tres personas, una persona in 
duas naturas- diz definitivamente o Concílio de Nicéia. Unidade das 
três pessoas - da Trindade - e unidade das duas naturezas do Cristo. É 
a partir da noção de uno que a noção de pessoa é criada- acredito nisto 
há muito tempo - a propósito das pessoas divinas, mas simultaneamen­
te a propósito da pessoa humana, substância e modo, corpo e alma, 
consciência e ato.z 

Não comentarei mais nem prolongarei esse estudo teolÇ>gico. Cas­
siodoro resume com precisão: persona- suhstantia rationalis individua 
(Ps vn). A pessoa é uma substância racional indivisível, individuaJ.l 

Faltava fazer dessa substância racional individual o que ela é agora, 
uma consciência e uma categoria. 

Isso foi a obra de um longo trabalho dos filósofos, que tenho somente 
a1guns minutos para descrever. 4 

2. Ver as noras de Schlossmann, op.cic.: 65 ete. 3. Ver o Com:ursus de Rusticus. 4. Sohr~ essa 
história, essa revolução da noção de unidade, haveria ainda muito a dizer. Ver em pa~cular 
o 2° volume de Progres de la Coll.fdtnce de Brunschvicg [1927]. 
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vn. A pessoa, ser psicológico 

Ao resumir um certo número de investigações pessoais e inúmeras opi­
niões das quais se pode fazer a história, escusar-me-ão se lanço aqui 
mais idéias do que provas. 

A noção de pessoa haveria de sofrer ainda uma outra transforma­
ção para tornar-se o que ela se tornou há menos de um século e meio, a 

categoria do Eu. Longe de ser a idéia primordial, inata, claramente ins­
crita desde Adão no mais fundo de nosso ser, eis que ela continua, até 
quase o nosso tempo, lentamente a edificar-se, a clarificar-se, a especifi­
car-se, a identificar-se com o conhecimento de si, com a consciência 
psicológica. 

Todo o longo trabalho da Igreja, das Igrejas, dos teólogos, dos filó­
sofos escolásticos, dos filósofos do Renascimento - sacudidos pela Re­
forma-, produziu mesmo um certo atraso, e obstáculos para criar a idéia 
que agora julgamos clara. A mentalidade de nossos antepassados até o 
século xvn, e mesmo até o final do século xvm, é atormentada pela 
questão de saber se a alma individual é uma substância ou se é sustentada 
por uma substância - se é a natureza do homem ou se é apenas uma das 
duas naturezas do homem; se é una e indivisível ou divisível e separável; 
se é livre, fonte absoluta de ações, ou se é determinada e está encadeada 
por outros destinos, por uma predestinação. Pergunta-se com ansiedade 
de onde ela vem, quem a criou e quem a dirige. E, no debate de seitas, 
grupos e grandes instituições da Igreja e das escolas filosóficas, das uni­
versidades em particular, não se vai muito além do resultado estabeleci­
do desde o século lV de nossa era. - O concílio de Tremo põe ftm, feliz­
mente, a polêmicas inúteis sobre a criação pessoal de cada alma. 

De resto, quando se fala das funções precisas da alma, é ao pensa­
mento, ao pensamento discursivo, claro, dedutivo, que o Renascimento 
e Descartes se dirigem para compreender sua natureza. É esta que con­
tém o revolucionário Cogito ergo sum; é ela que constitui a oposição es-



pinosista da "extensão" e do "pensamento". Apenas uma parte da cons­
ciência é considerada. 

Mesmo Espinosa1 conservou ainda sobre a imortalidade da alma a 
idéia antiga pura. Sabemos que ele não crê na subsistência após a morte 
de uma outra parte da alma senão a que é animada pelo "amor intelectual 
de Deus". No fundo, ele repete Maimônídes, que repetia Aristóteles 
(De an., 408, 6 cf. 430 a, Gen an. 11, 3, 736 6). Somente a alma poética 
pode ser eterna, pois as duas outras almas, a vegetativa e a sensitiva, 
estão necessariamente ligadas ao corpo, e a energia do corpo não pe­
netra no vovç . - E, ao mesmo tempo, por uma oposição natural que 
Brunschvicgl evidenciou bem, é Espinosa, melhor que Descartes, e me­
lhor que o próprio Leibniz, porque colocou antes de tudo o problema 
ético, que tem a visão mais correta das relações da consciência indivi­
dual com as coisas de Deus. 

Não foi entre os cartesianos, mas em outros meios, que o problema 
da pessoa que é apenas consciência encontrou sua solução. Não se pode­
ria exagerar a importância dos movimentos sectários, durante os sécu­
los XVII e xvm, sobre a formação do pensamento político e filosófico. 
Neles é que se colocaram as questões da liberdade individual, da cons­
ciência individual, do direito de comunicar-se diretamente com Deus, 
de ser um sacerdote para si mesmo, de ter um Deus interior. As noções 
dos Irmãos Morávios, dos puritanos, dos wesleyanos, dos pietistas, for­
mam a base sobre a qual se estabelece a noção: pessoa = o Eu; o Eu = a 
consciência - que é sua categoria primordial. 

Tudo isso é relativamente recente. Foi preciso que Hume revolu­
cionasse tudo (depois de Berkeley, que havia começado) para dizer que, 
na alma, havia apenas estados de consciência, "percepções"; mas ele aca­
bava por hesitar diante da noção de "Eu"3 como categoria fundamental 
da consciência. Os escoceses aclimataram melhor suas idéias. 

É somente com Kant que ela adquire forma precisa. Kam era pie­
tista, swedenborguiano, aluno de Tetens, que foi filósofo medíocre mas 
psicólogo e teólogo experiente; o "Eu" indivisível, ele o descobria a seu 

1. Ética, v• parre, proposição XL. Corolário, proposição xxm e escólio, em relação com: pr. 
XXXIX e escólio, pr. XXXVIII e escólio, pr. XXIX, pr. XXI. A noção de amor intelectual vem de 
Leão, o Hebreu, florentino e platônico. 2. op.cit., 1: 18z-ss. 3. Blondellembta-me o inte­
resse das notas de Hume, nas quais este coloca a questão da relação consciência-eu. Ensaio 
sohre o entendimento humatW: identidade ~ssoal ( I\)12.). 
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redor. Kant colocou, mas sem solucioná-la, a questão de saber se o "Eu.,, 
das Ich, é uma categoria. 

Enfim, quem respondeu que todo fato de consciência é um fato do 
"Eu", quem fundou toda ciência e toda ação sobre o "Eu", foi Fichte. Kant 
já havia feito da consciência individual, do caráter sagrado da pessoa hu­
mana, a condição da Razão Prática. Foi Fichte4 que fez dela, também, a 
categoria do "Eu", condição da consciência e da ciência, da Razão Pura. 

Desde então, a revolução das mentalidades se completou, temos 
cada um nosso "Eu"', eco das Declarações dos Direitos que haviam pre­
cedido Kant e Fichte. 

4. Fichte 181o-u. Um breve e excelente resumo desse texto pode ser lido em Xavier Lwn 
19:u: IÓI•69. 
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VIII. Conclusão 

De uma simples mascarada à máscara; de um personagem a uma pessoa, 
a um nome, a um indivíduo; deste a um ser com valor metafísico e moral; 
de uma consciência moral a um ser sagrado; deste a uma forma funda­
mental do pensamento e da ação; foi assim que o percurso se realizou. 

Quem sabe quais serão ainda os progressos do Entendimento so­
bre esse ponw? Que luzes projetarão sobre esses recentes problemas a 
psicologia e a sociologia, já avançadas, mas que devem se desenvolver 
ainda mais? 

Quem pode mesmo dizer que essa "categoria", que todos aqui 
acreditamos estabelecida, será sempre reconhecida como tal? Ela só se 
formou para nós, entre nós. Mesmo sua força moral- o caráter sagrado 
da pessoa humana - é questionada não apenas por todo um Oriente que 
jamais chegou às nossas ciências, mas até mesmo em países onde esse 
princípio foi encontrado. Temos grandes bens a defender, conosco pode 
desaparecer a Idéia. Não moralizemos. 

Mas tampouco especulemos em demasia. Digamos que a antropo­
logia social, a sociologia, a história nos ensinam a ver como o pensa­
mento humano "caminha" (Meyerson); lentamente, através dos tempos, 
das sociedades, de seus contatos, de suas mudanças, por caminhos apa­
rentemente os mais arriscados, ele consegue articular-se. E trabalhemos 
para mostrar como é preciso tomar consciência de nós mesmos, para 
aperfeiçoá-la, para articulá-la ainda mais. 
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Sexta parte 

; 

AS TECNICAS DO CORPO* 

1. Noção de técnica do corpo 

n. Princípios de classificação das técnicas do corpo 

m. Enumeração biográfica das técnicas do corpo 

IV. Considerações gerais 

* Extraído do Joumal Je P.syclwlogie, v. 32, n. 3-4, 193~· Comunicação apresentada ~ Socie­

dade de Psicologia em 17 de maio de 1934. 
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1. Noção de técnica do corpo 

Eu digo as técnicas do corpo, porque se pode fazer a teoria da técnica do 
corpo a partir de um estudo, de uma exposição, de uma descrição pura e 
simples das técnicas do corpo. Entendo por essa expressão as maneiras 
pelas quais os homens, de sociedade a sociedade, de uma forma tradi­
cional, sabem servir-se de seu corpo. Em todo caso, convém proceder 
do concreto ao abstrato, não inversamente. 

Quero vos apresentar o que julgo ser um dos setores do meu ensi­
no que não reaparece noutras partes, que é o objeto de um curso de 
Emologia descritiva (os livros contendo as Instruções sumárias e as Ins­

truções para uso dos etnógrafos estão por ser publicados) e que várias 
vezes já abordei em minhas aulas do Instituto de Etnologia da Univer­
sidade de Paris. 

Quando uma ciência natural faz progressos, ela nunca os faz no 
sentido do concreto, e sempre os faz no sentido do desconhecido. Ora, o 
desconhecido se encontra nas fronteiras das ciências, lá onde os profes­
sores "devoram-se entre si", como diz Goethe (eu digo devoram, mas 
Goethe não é tão polido). É geralmente nesses domínios mal partilha­
dos que jazem os problemas urgentes. Essas terras a desbravar contêm, 
aliás, uma marca. Nas ciências naturais tais como elas existem, encon­
tramos sempre uma rubrica desonrosa. Há sempre um momento, não 
estando ainda a ciência de certos fatos reduzida a conceitos, não estando 
esses fatos sequer agrupados organicamente, em que se planta sobre 
essa massa de fatos o marco de ignorância: "Diversos". É aí que deve­
mos penetrar. Temos certeza de que é aí que há verdades a descobrir; 
primeiro porque se sabe que não se sabe, e porque se tem a noção viva 
da quantidade de fatos. Durante muitos anos, em meu curso de Eroolo­
gia descritiva, tive que suportar essa desgraça e esse opróbrio de "diver­
sos" num ponto em que essa rubrica "Diversos", em etnografia, era 
realmente heteróclita. Eu sabia perfeitamente que a marcha, o nado, por 
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exemplo, que coisas desse tipo eram específicas a sociedades determina­
das; que os polinésios não nadam como nós, que minha geração não 
nadou como nada a geração atual. Mas que fenômenos sociais eram es­
ses? Eram fenômenos sociais "diversos", e, como essa rubrica é um 
horror, pensei várias vezes nesse "diversos", ao menos toda vez que fui 
obrigado a falar disso, de tempos em tempos. 

Escusai-me se, para formar diante de vós essa noção de técnica do 
corpo, vos conto em que ocasiões persegui e como pude colocar clara­
mente o problema geral. Foi uma série de passos consciente e incons­
cientemente dados. 

De início, em 1898, estive ligado a alguém cujas iniciais ainda re­
cordo bem, mas cujo nome esqueci. Tive preguiça de tornar a procurá­
lo. Era ele que redigia um excelente artigo sobre o "Nado" para a edição 
da Britislz Encyclopedia de 1902., então em curso. (Os artigos "Nado" das 
duas edições posteriores não são tão bons.) Ele mostrou-me o interesse 
histórico e etnográfico da questão. Isso foi um ponto de partida, um 
quadro de observação. Posteriormente - eu mesmo o percebia -, assisti 
à mudança das técnicas do nado, ainda no período de nossa geração. Um 
exemplo nos fará compreender isso imediatamente, a nós, psicólogos, 
biólogos, sociólogos. Outrora nos ensinavam a mergulhar depois de ter 
aprendido a nadar. E, quando nos ensinavam a mergulhar, nos diziam 
para fechar os olhos e depois abri-los dentro d'água. Hoje a técnica é 
inversa. Começa-se toda aprendizagem habituando a criança a ficar 
dentro d'água de olhos abertos. Assim, antes mesmo que nadem, as 
crianças são treinadas sobretudo a controlar reflexos perigosos mas ins­
tintivos dos olhos, são antes de tudo familiarizadas com a água, para 
inibir seus medos, criar uma certa segurança, selecionar paradas e movi­
mentos. Há portanto uma técnica do mergulho e uma técnica da educa­
ção do mergulho que foram descobertas em meu tempo. E vejam que se 
trata claramente de um ensino técnico, e que há, como para toda técnica, 
uma aprendizagem do nado. Por outro lado, nossa geração, aqui, assis­
tiu a uma mudança completa de técnica: vimos o nado a braçadas e com 
a cabeça fora d'água ser substituído pelas diferentes espécies de crawl. 
Além disso, perdeu-se o costume de engolir água e de cuspi-la. Pois os 
nadadores se consideravam, em meu tempo, como espécies de barcos a 

vapor. Era esrúpido, mas, enfim, ainda faço esse gesto: não consigo de­
sembaraçar-me de minha técnica. Eis aí, portanto, uma técnica corporal 
específica, uma arte gímnica aperfeiçoada em nosso tempo. 
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Mas essa especificidade é o caráter de todas as técnicas. Um exem­
plo: durante a guerra pude fazer numerosas observações sobre essa es­
pecificidade das técnicas. Como a de cavar. As tropas inglesas com as 
quais eu estava não sabiam servir-se de pás francesas, o que obrigava a 
substituir 8 mil pás por divisão quando rendíamos uma divisão francesa, 
e vice-versa. Eis aí, de forma evidente, como uma habilidade manual só 
se aprende lentamente. Toda técnica propriamente dita tem sua forma. 

Mas o mesmo vale para toda atitude do corpo. Cada sociedade tem 
seus hábitos próprios. Também durante a guerra tive muitas ocasiões de 
perceber diferenças de um exército a outro. Uma anedota a propósito da 
marcha. Todos sabeis que a infantaria britânica marcha a um passo dife­
rente do nosso: diferença de freqüência, com uma outra duração. Não 
falo, por enquanto, do balanceio inglês, nem da ação do joelho etc. Ora, 
o regimento de Worcester, tendo feito proezas consideráveis durante a 
batalha do Aisne, ao lado da infantaria francesa, pediu a autorização 
real para ter toques de clarins e baterias francesas, uma banda de corne­
teiros e de tambores franceses. O resultado foi pouco encorajador. Du­
rante cerca de seis meses, nas ruas de Bailleul, muito tempo depois da 
baralha do Aisne, vi com freqüência o seguinte espetáculo: o regimento 
conservara sua marcha inglesa e a ritmava à francesa. Tinha inclusive à 
frente da tropa um pequeno ajudante de infantaria francês que tocava 
corneta e marcava os passos melhor que os demais. O pobre regimento 
de nobres ingleses não conseguia desfilar. Tudo era discordante em sua 
marcha. Quando tentava marchar direito, era a música que não marcava 
o passo. Com isso, o regimento de Worcester foi obrigado a suprimir os 
clarins franceses. Com efeito, os toques de clarins adotados de exército 
a exército, outrora, durante a guerra da Criméia, eram toques de clarim 
de "descansar", de "retirada" etc. Assim, vi de forma muito precisa e 
freqüente, não só quanto à marcha mas também quanto à corrida e seus 
desdobramentos, a diferença de técnicas tanto elementares quanto es­
portivas entre ingleses e franceses. O padre Curt Sachs, que vive neste 
momento entre nós, fez a mesma observação. Falou disso em várias de 
suas conferências. Ele reconhece de longe a marcha de um inglês e 
de um francês. 

Mas essas eram só as primeiras aproximações do tema. 
Uma espécie de revelação me veio no hospital. Eu estava doente 

em Nova York e me perguntava onde tinha visto moças andando como 
minhas enfermeiras. Eu tinha tempo para refletir sobre isso. Descobri, 
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por fim, que fora no cinema. De volta à França, passei a observar, so­
bretudo em Paris, a freqüência desse andar; as jovens eram francesas e 
caminhavam também dessa maneira. De fato, os modos de andar ameri­
canos, graças ao cinema, começavam a se disseminar entre nós. Era uma 
idéia que eu podia generalizar. A posição dos braços e das mãos en­
quanto se anda é uma idiossincrasia social, e não simplesmente um pro­
duto de não sei que arranjos e mecanismos puramente individuais, quase 
inteiramente psíquicos. Por exemplo: creio poder reconhecer assim uma 
jovem que foi educada no convento. Ela anda, geralmente, com as mãos 
fechadas. E lembro-me ainda de meu professor do ginásio interpelando­
me: "Seu animal! Andas o tempo todo com as manoplas abertas!". Por­
tanto, existe igualmente uma educação do andar. 

Outro exemplo: há posições Ja mão, em repouso, convenientes ou 
inconvenientes. Assim, podeis adivinhar com certeza, se uma criança 
conserva à mesa os cotovelos junto ao corpo e, quando não come, as 
mãos sobre os joelhos, que ela é inglesa. Uma criança francesa não se 
comporta mais assim: abre os cotovelos em leque e os apóia sobre a 
mesa, e assim por diante. 

Sobre a corriJa, enfim, também presenciei, como vós todos, a mu­
dança de técnica. Imaginem que meu professor de ginástica, um dos 
melhores formados em Joinville, por volta de 186o, ensinou-me a correr 
com os punhos colados ao corpo: movimento completamente contradi­
tório a todos os movimentos da corrida; foi preciso que eu visse os cor­
redores profissionais de 1890 para compreender que devia correr de 
outro modo. 

Assim, durante muitos anos tive a noção da natureza social do "ha­
hitus". Observem que digo em bom latim, compreendido na França, 

"hahitus". A palavra exprime, infinitamente melhor que "hábito", a" exis'' 
[hexis], o "adquirido" e a "faculdade" de Aristóteles (que era um psicó­
logo). Ela não designa os hábitos metaflsicos, a "memória" misteriosa, 
tema de volumosas ou curtas e famosas teses. Esses "hábitos•· variam 
não simplesmente com os indivíduos e suas imitações, variam sobretudo 
com as sociedades, as educações, as conveniências e as modas, os prestí­
gios. É preciso ver técnicas e a obra da razão prática coletiva e individual, 
lá onde geralmente se vê apenas a alma e suas faculdades de repetição. 

Assim, tudo me reconduzia um pouco à posição tomada por alguns 
de nós, aqui em nossa Sociedade, a exemplo de Comte: a posição de 
Dumas, por exemplo, que, nas relações constantes entre o biológico e o 
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sociológico, não reserva muito espaço à intermediação psicológica. E 

concluí que não se podia ter uma visão clara de todos esses fatos, da 
corrida, do nado etc., senão fazendo intervir uma tríplice consideração 
em vez de uma única, fosse ela mecânica e física, como uma teoria ana­
tômica e fisiológica da marcha, ou, ao contrário, psicológica ou socioló­
gica. É o tríplice ponto de vista, o do "homem total", que é necessário. 

Enfim, uma outra série de fatos se impunha. Em todos esses ele­
mentos da arte de utilizar o corpo humano os fatos de educação predo­
minavam. A noção de educação podia sobrepor-se à de imitação. Pois 
há crianças, em particular, que têm faculdades de imitação muito gran­
des, outras muito pequenas, mas todas se submetem à mesma educação, 
de modo que podemos compreender a seqüência dos encadeamentos. O 
que se passa é uma imitação prestigiosa. A criança, como o adulto, imüa 
atos bem-sucedidos que ela viu ser efetuados por pessoas nas quais con­
fia e que têm autoridade sobre ela. O ato se impõe de fora, do alto, mes­
mo um ato exclusivamente biológico, relativo ao corpo. O indivíduo 
assimila a série dos movimentos de que é composto o aw executado 
diante dele ou com ele pelos outros. 

É precisamente nessa noção de prestígio da pessoa que faz o aro 
ordenado, autorizado, provado, em relação ao indivíduo imitador, que 
se verifica todo o elemento social. No ato imitador que se segue, verifi­
cam-se o elemento psicológico e o elemento biológico. 

Mas o todo, o conjunto é condicionado pelos três elementos indis­
soluvelmente misturados. 

Tudo isso pode facilmente ser relacionado a outros fatos. Num livro de 
Elsdon Best, publicado na França em 192~, acha-se um documento no­
tável sobre a maneira de andar da mulher maori (Nova Zelândia). (Não 
se diga que são primitivos, julgo-os sob certos aspectos superiores aos 
celtas e aos germanos.) "As mulheres indígenas adotam um certo 'gait' 
(a palavra inglesa é deliciosa): a saber, um balanceio solto e no entanto 
articulado dos quadris que nos parece desgracioso, mas que é extrema­
mente admirado pelos Maori. As mães exercitavam (o autor diz "drili) 
suas filhas nessa maneira de andar que é chamada 'onioi'. Ouvi mães 
dizerem a suas filhas (eu traduzo): 'não estás fazendo o onr'ot, quando 
uma menina deixava de fazer esse balanceio." ( The Maori, I, p. 408-9, cf. 
p. IJ).) Era uma maneira adquirida, e não uma maneira natural de andar. 
Em suma, talvez não exista "maneira natural .. no adulto. E com mais 
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razão ainda quando outros fatos técnicos intervêm: no que se refere a 
nós, o fato de andarmos calçados transforma a posição de nossos pés; 
sentimos isso bem ao andarmos descalços. 

Essa mesma questão fundamental .colocava-se a mim, por um ou­
tro aspecto, a propósito de todas as noções relativas à força mágica, à 
crença na eficácia não apenas física, mas oral, ritual, de certos atos. Aqui 
me situo mais em meu terreno do que no terreno perigoso da psicofisio­
logia dos modos de andar, no qual me arrisco diante de vós. 

Eis aqui um fato mais "primitivo"~ australiano desta vez: uma fór­
mula de ritual de caça e ritual de corrida ao mesmo tempo. Sabe-se que 
o australiano consegue correr atrás de cangurus, emas, cães selvagens, 
até deixá-los exaustos. Consegue capturar o opossum no alto de sua ár­
vore, embora o animal ofereça uma resistência particular. Um desses 
rituais de corrida, observado há já cem anos, é o da corrida ao cão selva­
gem, o dingo, nas tribos dos arredores de Adelaide. O caçador não cessa 
de cantar a seguinte fórmula: 

Golpeia-o com o tufo de plunutS de 4guia (Je í1u"ciação etcJ, 

Golpeia-o com o cinto, 
Golpeia-o com a foixa de cabeça, 
Golpeia-o com o sangue da circuncisão, 
Golpeia-o com o sangue do hraço, 
Golpeia-o com os mênstruos Ja mulker, 
Fcq_ ele dormir erc. 1 

Numa outra cerimônia, a da caça ao opossum, o individuo leva na boca 
um pedaço de cristal de rocha (A:awemuA:A:a),-pedra mágica entre todas, e 
canta uma fórmula do mesmo gênero, e é assim convencido de que pode 
desaninhar o gambá~ trepar e ficar suspenso na árvore pelo cinto, perse­
guir, pegar e finalmente matar essa caça dificil. 

As relações entre os procedimentos mágicos e as técnicas da caça 
são evidentes, demasiado universais para nisso insistirmos. 

O fenômeno psicológico que constatamos nesse momento é, do 
ponto de vista habitual do sociólogo, muito fácil de perceber e de com­
preender. Mas o que queremos destacar agora é a confiança, o momen­
tum psicológico capaz de associar-se a um ato que é antes de tudo uma 

1. Teichelmann e Schumann 1840. Retomado por Eyre,Jounuzl etc., 11: 1-fl, 



proeza de resistência biológica, obtida graças a palavras e a um objeto 
mágico. 

Ato técnico, ato físico, ato mágico-religioso confundem-se para o 
agente. Eis aí os elementos de que eu dispunha. 

* * * 

Isso ainda não me satisfazia. Eu via como tudo podia ser descrito, mas 
não organizado; não sabia que nome, que título dar a tudo aquilo. 

Era muito simples, eu só precisava referir-me à divisão dos atos 
uadicionais em técnicas e em ritos, que considero fundada. Todos esses 
modos de agir eram técnicas, são técnicas do corpo. 

Todos cometemos, e cometi durante muitos anos, o erro funda­
mental de só considerar que há técnica quando há instrumento. Era pre­
ciso voltar a noções antigas, aos dados platônicos sobre a técnica, quan­
do Platão falava de uma técnica da música e em particular da dança, e 
ampliar essa noção. 

Chamo técnica um ato tradicional e fica\ (e vejam que nisso não di­
fere do ato mágico, religioso, simbóJico ). Ele precisa ser tradicional e 
efica\· Não há técnica e não há transmissão se não houver tradição. Eis 
em quê o homem se distingue antes de tudo dos animais: pela transmis­
são de suas técnicas e muito provavelmente por sua transmissão oral. 

Peço-vos então a permissão de considerar que adotais minhas defi­
nições. Mas qual é a diferença entre o ato tradicional eficaz da religião, 
o ato tradicional, eficaz, simbólico, jurídico, os atos da vida em comum, 
os atos morais, de um lado, e o ato tradicional das técnicas, de outro? É 
que este último é sentido pelo autor como um ato de ordem mecânica, físi­
ca ou físico-química, e é efeEUado com esse objetivo. 

Nessas condições, cabe dizer simplesmente: estamos lidando com 
técnicas do corpo. O corpo é o primeiro e o mais natural instrumento do 
homem. Ou, mais exatamente, sem falar de instrumento: o primeiro e o 
mais natural objeto técnico, e ao mesmo tempo meio técnico, do homem, 
é seu corpo. Imediatamente, toda a imensa categoria daquilo que, em 
sociologia descritiva, eu classificava como "diversos" desaparece dessa 
rubrica e ganha forma e corpo: sabemos onde colocá-la. 

Antes das técnicas de instrumentos, há o conjunto das técnicas do 
corpo. Não quero exagerar a importância desse tipo de trabalho, traba­
lho de taxonomia psico-sociológica. Mas já é alguma coisa: a ordem 



posta nas idéias, onde não havia nenhuma. Mesmo no interior desse 
agrupamento de fatos, o princípio permitia uma classificação precisa. 
Essa adaptação constante a um objetivo físico, mecânico, químico (por 
exemplo, quando bebemos) é efetuada numa série de atos montados, e 
montados no indivíduo não simplesmente por ele próprio mas por toda 
a sua educação, por toda a sociedade da qual faz parte, conforme o lugar 
que nela ocupa. 

Além disso, todas essas técnicas se ordenam muito facilmente num 
sistema que nos é comum: a noção fundamental dos psicólogos, sobre­
tudo Rivers e Head, da vida simbólica do espírito, noção que temos da 
atividade da consciência como sendo, antes de tudo, um sistema de 
montagens simbólicas. 

Eu não acabaria nunca se quisesse vos mosuar todos os fatos que 
poderíamos enumerar para demonstrar esse concurso do corpo e dos 
símbolos morais ou intelectuais. Olhemos para nós mesmos, neste mo­
mento. Tudo em nós todos é imposto. Estou a conferenciar convosco; 
vedes isso em minha postura sentada e em minha voz, e me escutais 
sentados e em silêncio. Temos um conjunto de atitudes permitidas ou 
não, naturais ou não. Assim, atribuiremos valores diferentes ao fato de 
olhar fixamente: símbolo de cortesia no exército, de descortesia na vida 
corrente. 
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u. Princípios de classificação das técnicas do corpo 

Duas coisas são imediatamente visíveis a partir dessa noção de técnicas 
do corpo: elas se dividem e variam por sexos e por idades. 

1) Divisão das técnicas do corpo entre os sexos (e não simplesmente divi­
são do trabalho entre os sexos).- O assunto é bastante considerável. 
As observações de Yerkes e de Kõhler sobre a posição dos objetos em 
relação ao corpo e especialmente ao regaço, no macaco, podem inspirar 
comentários gerais sobre a diferença de atitudes dos corpos em movi­
mento em relação a objetos em movimento nos dois sexos. Sobre esse 
ponto, aliás, há observações clássicas feitas sobre o homem. Seria preci­
so completá-las. Permito-me indicar a meus amigos psicólogos esta sé­
rie de pesquisas. Tenho pouca competência e, de resto, não teria tempo. 
Tomemos a maneira de fechar o punho. O homem fecha normalmente o 
punho com o polegar para fora, a mulher com o polegar para dentro; 
talvez porque ela não foi educada para isso, mas estou certo de que, se a 
educassem, ela teria dificuldades. O soco, o arremesso do golpe, na mu­
lher, são frouxos. E todos sabem que, ao lançar uma pedra, o arremesso 
da mulher é não apenas frouxo, mas sempre diferente do do homem: 
plano vertical em vez de horizontal. 

Talvez se trate aqui de duas instruções. Pois há uma sociedade dos 
homens e uma sociedade das mulheres. Mas creio também que há talvez 
coisas biológicas e outras psicológicas, a ver. Seja como for, o psicólogo 
sozinho não poderá oferecer senão explicações duvidosas e precisará da 
colaboração de duas ciências vizinhas: fisiologia, sociologia. 

2)Variação da.r técnicas do corpo com as idades.- A criança se agacha 
normalmente. Nós não sabemos mais nos agachar. Considero isso um 
absurdo e uma inferioridade de nossas raças, civilizações, sociedades. 
Um exemplo. Estive no front com australianos (brancos). Eles tinham 



uma superioridade considerável sobre mim. Quando interrompíamos a 
marcha sobre a lama ou poças d'água, eles podiam sentar-se sobre os 
calcanhares, repousar, e a "inundação", como dizíamos, ficava abaixo 
de seus calcanhares. Eu era obrigado a ficar em pé com minhas botas, 
todo ereto dentro d'água. A posição agachada é, em minha opinião, 
uma posição interessante, que pode ser conservada numa criança. É um 
gravíssimo erro proibir-lhe. Toda a humanidade, exceto nossas socie­
dades, a conservou. 

Aliás, na série das idades da raça humana, essa postura parece ter 
igualmente mudado de importância. Todos se lembram que outrora se 
considerava como um sinal de degenerescência o arqueamento dos 
membros inferiores. Foi dada uma explicação fisiológica desse traço ra­
cial. Aquele que Virchow ainda considerava como um pobre degenera­
do e que não é senão o homem dito de Neanderthal, tinhas as pernas 
arqueadas. É que ele vivia normalmente agachado. Há portanto coisas 
que acreditamos ser da ordem da heredimriedade e que são, na verdade, 
de ordem fisiológica, de ordem psicológica e de ordem social. Uma cer­
ta forma dos tendões e mesmo dos ossos não é senão uma conseqüência 
de uma certa forma de apoiar-se e firmar-se. Isso é bastante claro. Por 
esse procedimento, é possível não apenas classificar as técnicas, mas 
classificar suas variações por idade e por sexo. 

Estabelecida essa classificação em relação à qual todas as classes da 
sociedade se dividem, podemos entrever uma terceira. 

3) Classificação das técnicas do corpo em relação ao rendimento.- As técni­
cas do corpo podem se classificar em função de seu rendimento, dos re­
sultados de um adestramento. O adestrarnenw, como a montagem de 
uma máquina, é a busca, a aquisição de um rendimento. Aqui, é um ren­
dimento humano. Essas técnicas são portanto as normas humanas ào 
adestramento humano. Assim como fazemos com os animais, os homens 
as aplicaram voluntariamente a si mesmos e a seus filhos. As crianças 
foram provavelmente as primeiras criaturas assim adestradas, antes dos 
animais, que precisaram primeiro ser domesticados. Numa certa medida, 
portanto, eu poderia comparar essas técnicas, elas mesmas e sua trans­
missão, a adestramentos, classificando-as por ordem de eficácia. 

Aqui intervem a noção, muito importante em psicologia e em so­
ciologia, de destreza. Mas, em francês, temos apenas um termo ruim, 

"Aaóíle", que traduz mal a palavra latina "ha/Jílis", bem melhor para 
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designar as pessoas que têm o senso da adaptação de seus movimentos 
bem coordenados a objeüvos, que têm hábitos, que "sabem como fa-

, , - • J d " ,.{;" d " I '' (d d zer . E a noçao mg esa e craJt , e ctever estreza, presença e 
espírito e hábito), é a habilidade em alguma coisa. Mais uma vez, esta­
mos claramente no domínio técnico. 

4) Transmissão da forma das técnicas.- Último ponto de vista: o ensino 
das técnicas sendo essencial, podemos classificá-las em relação à natu­
reza dessa educação e desse adestramento. E eis aqui um novo campo 
de estudos: incontáveis detalhes inobservados, e cuja observação deve 
ser feita, compõem a educação ftsica de todas as idades e dos dois sexos. 
A educação da criança é repleta daquilo que chamam detalhes, mas que 
são essenciais. Veja-se o problema da ambidestria, por exemplo: obser­
vamos mal os movimentos da mão direita e os da mão esquerda, e sabe­
mos mal como são ensinados. Reconhecemos à primeira vista um reli­
gioso muçulmano: mesmo quando tem um garfo e uma faca (o que é 
raro), ele fará o impossível para servir-se apenas de sua mão direita. 
Ele jamais deve tocar o alimento com a esquerda e certas partes do 
corpo com a direita. Para saber por que ele não faz determinado gesto 
e faz outro, não bastam nem fisiologia nem psicologia da dissimetria 
motora no homem, é preciso conhecer as tradições que impõem isso. 
Robert Herrz colocou bem esse problema. 1 Mas reflexões desse gênero 
e outras podem aplicar-se a tudo que é escolha social dos princípios 
dos movimentos. 

Há razão de estudar todos os modos de adestramento, de imitação 
e, particularmente, essas formas fundamentais que podemos chamar o 
modo de vida, o modus, o tonus, a "matéria", as "maneiras", a "feição". 

Eis aqui uma primeira classificação, ou melhor, quatro pontos 
de vista. 

1. Hertz '909· Reimpresso em Mélan.ges de Socwlogie religieuse tt de foi!dore, Akan. 



111. Enumeração biográfica das técnicas do corpo 

Uma classificação bem diferente é, não direi mais lógica, porém mais 
fácil para o observador. Trata-se de uma enumeração simples. Eu havia 
projetado vos apresentar uma série de pequenos quadros, como os pre­
param os professores americanos. Vamos simplesmente seguir mais ou 
menos as idades do homem, a biografia normal de um indivíduo, para 
dispor as técnicas que lhe dizem respeito ou que lhe ensinam. 

1. Técnicas do nascimento e da obstetrícia. - Os fatos são relativamente 
mal conhecidos, e muitas informações clássicas são discutíveis. 1 Entre 
as boas estão as de Walter Roth, sobre as tribos australianas do Queens­
land e da Guiana britânica. 

As formas da obstetrícia são muito variáveis. No nascimento do me­
nino Buda, sua mãe, Mâya, agarrou-se a um galho de árvore. Ela deu à 
luz em pé. Uma boa parte das mulheres da Índia ainda fazem assim. Coi­
sas que acreditamos normais, como o parto na posição deitada de costas, 
não são mais normais que as outras, por exemplo a posição de quatro. Há 
técnicas do parto, seja por parte da mãe, seja por parte de seus auxiliares; 
do modo de pegar a criança, da ligadura e-corte do cordão umbilical; cui­
dados com a mãe, com a criança. Essas são questões já bastante conside­
ráveis. Eis algumas outras: a escolha da criança, o abandono dos fracos, a 
condenação à morte dos gêmeos são momentos decisivos na história de 
uma raça. Tanto na história antiga como nas outras civilizações, o reco­
nhecimento da criança é um acontecimento capital. 

2. Técnicas da infância. - Criação e alimentação da criança. -Atitudes dos 
dois seres em relação: a mãe e a criança. Consideremos a criança: a suc­
ção, a maneira de transportá-la etc. A história desse transporte é muito 

1. Mesmo as últimas edições do Ploss 1887 (por Bartels etc.) deixam a desejar sobre esse ponto. 
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importante. A criança transportada junto à pele da mãe durante dois ou 
três anos tem uma aütude completamente diferente freme a ela do que 
uma criança não transportada;2 ela tem um contato com sua mãe muito 
diferente que o da criança entre nós. Pendura-se ao pescoço, ao ombro, 
aos quadris dela. É uma ginástica notável, essencial para toda a sua vida. 
Assim como, para a mãe, é uma outra ginástica transportá-la. Parecem 
originar-se aqui, inclusive, estados psíquicos desaparecidos de nossas 
infâncias. Há contaws de sexos e de peles etc. 

Desmame. ~ Amamentação muiw longa, geralmente de dois a três 
anos. Obrigação de amamentar, às vezes mesmo obrigação de amamen­
tar animais. A mulher demora muito a suspender o leite. Além disso, há 
relações entre o desmame e a reprodução, interrupção da reprodução 
até o desmame.1 

A humanidade pode perfeitamente ser dividida em povos com 
berços e povos sem berços. Pois há técnicas do corpo que supõem um 
instrumento. Nos países com berços situam-se quase todos os povos do 
hemisfério norte, os da região andina e um certo número de popula­
ções da África central. Nestes dois últimos grupos, o uso do berço 
coincide com a deformação craniana (que talvez tenha graves conse­
qüências fisiológicas). 

A criança após o desmame. ~ Ela sabe comer e beber; é ensinada a 
andar; sua visão, sua audição, seu senso do ritmo, da forma e do movi­
mento são exercitados, freqüentemente para a dança e a música. 

Ela aprende as noções e os costumes de relaxamento, de respiração. 
Adota certas posturas, que geralmente lhe são impostas . 

.3· Técnicas da adolescência.- A observar sobretudo no homem. Menos 
importantes entre as moças, nas sociedades a cujo estudo é desünado 
um curso de Etnologia. O grande momento da educação do corpo é, de 
fato, o da iniciação. Imaginamos, em virtude da maneira como nossos 
ftlhos e filhas são educados, que tanto uns quanto as outras adquirem as 
mesmas maneiras e posturas, recebendo o mesmo treinamento em toda 
parte. Essa já é uma idéia errada entre nós~ sendo completamente falsa 
em povos ditos primitivos. Além disso, descrevemos os fatos como se 

2. Começam a ser publicadas observações sobre esse ponto. 3. A grande coleção de fatos 
reunidos por Ploss, refeita por Bartels, é satisfatória sobre esse ponto. 



houvesse sempre e em toda parte algo do gênero de nossa escola, que 
começa a partir de um momento e deve cuidar da criança e educá-la 
para a vida. É o contrário que é a regra. Por exemplo: em todas as socie­
dades negras, a educação do rapaz intensifica-se em sua adolescência, a 
das mulheres permanecendo, por assim dizer, tradicional. Não há escola 
para as mulheres. Elas seguem a escola de suas mães e nelas se formam 
constantemente, para passar, salvo exceções, diretamente ao estado de 
esposas. Já o rapaz ingressa na sociedade dos homens, onde aprende seu 
oficio e sobretudo seu ofício militar. Contudo, tanto para os homens 
como para as mulheres, o momento decisivo é o da adolescência. É nes­
se momento que eles aprendem definitivamente as técnicas do corpo 
que conservarão durante toda a sua idade adulta. 

4· Técnicas da idade adulta.- Para fazer um inventário destas, podemos 
seguir os diversos momentos da jornada em que se repartem movimen­
tos coordenados e pausas. 

Podemos distinguir o sono e a vigília, e, na vigília, o repouso e a 
atividade. 

1) Técnicas do sono.- A noção de que deitar numa cama é algo na­
tural é completamente inexata. Posso vos dizer que a guerra me ensinou 
a dormir em toda parte, sobre montes de seixos, por exemplo, mas que 
jamais pude mudar de leito sem ter um momento de insônia: somente 
no segundo dia eu podia adormecer depressa. 

O que é muito simples é que podemos distinguir as sociedades que 
nada têm para dormir, exceto "o chão duro", e as outras que se valem 
de um instrumento. A "civilização de 1) 0 de latitude", de que fala 
Graebner/ caracteriza-se, entre outras coisas, pelo uso de um apoio 
para a nuca, para dormir. Esse objeto é geralmente um totem, às vezes 
esculpido com figuras agachadas de homens, de animais totêmicos. -
Há os povos com esteira e os povos sem esteira (Ásia, Oceania, uma 
parte da América).- Há os com travesseiros e os sem travesseiros.- Há 
as populações que se comprimem em roda para dormir, em volta de um 
fogo, ou mesmo sem fogo. Há maneiras primitivas de se aquecer e de 
aquecer os pés. Os fueguinos, que vivem num lugar muito frio, só aque­
cem os pés quando dormem, apenas com um cobertor de pele (guanaco ). 
-Há, enfim, o sono em pé. Os Masai conseguem dormir em pé. Eu mesmo 

4. Graebner 1923. 
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dormi em pé, na montanha. V árias vezes dormi montado a cavalo, in­
clusive em marcha, às vezes: o cavalo era mais inteligente que eu. Os 
velhos historiadores das invasões nos representam hunos e mongóis 
dormindo a cavalo. Isso ainda é verdade, e seus cavaleiros adormecidos 
não detêm a marcha dos cavalos. 

Há o uso do cobertor. Povos que dormem cobenos e os que dor­
mem não cobenos. Há a rede e a maneira de dormir suspenso. 

Eis aí uma grande quantidade de práticas que são ao mesmo tempo 
técnicas do corpo, profundas em repercussões e efeitos biológicos. Tudo 
isso pode e deve ser observado no trabalho de campo; centenas dessas 
coisas estão ainda por conhecer. 

2) Vigília: Técnicas do repouso. - O repouso pode ser repouso com­
pleto ou simples pausa: deitado, sentado, agachado etc. Tentai vos aga­
char. Vereis a tortura que vos causa, por exemplo, fazer uma refeição 
marroquina em conformidade com os ritos. A maneira de sentar-se é 
fundamental. Podeis distinguir a humanidade de cócoras e a humani­
dade sentada. E, nesta última, os povos com bancos e os sem bancos e 
estrados, os povos com assentos e os sem assentos. O assento de madei­
ra sustentado por figuras agachadas é muito comum, fato muito signifi­
cativo, em todas as regiões a I 5° de latitude norte e da Hnha do equador 
dos dois continentes.; Há os povos que têm mesas e os que não as têm. 
A mesa, a "trape:r.a" grega, está longe de ser universal. Em todo o Orien­
te, usa-se normalmente um tapete, uma esteira. Tudo isso é bastante 
complicado, pois esses repousos comportam a refeição, a conversação 
etc. Algumas sociedades fazem seus repousos em posições singulares. 
Assim, toda a África nilótica e uma pane da região do Chade, até o Tan­
ganika, são povoadas por homens que, nos campos, põem-se como aves 
pernaltas para repousar. Alguns conseguem ficar num pé só sem ajuda, 
outros se apóiam num bastão. Eis aí verdadeiros traços de civilizações 
formados por essas técnicas de repouso, comuns a um grande número, a 
famílias inteiras de povos. Nada parece mais natural a psicólogos; não 
sei se eles concordam inteiramente comigo, mas creio que essas posturas 
na savana se devem à altura das ervas, à função de pastor, de sentinela 
etc.; elas são adquiridas com dificuldade pela educação, e conservadas. 

Há ainda o repouso ativo, geralmente estético; assim, é freqüente 
mesmo a dança no repouso etc. Voltaremos a esse ponto. 

5. Essa é uma das boas observações de Graebner, ibid. 



3) Técnicas da atividade, do movimento. - Por definição, o repouso 
é a ausência de movimentos, o movimento, a ausência de repouso. Eis 
aqui uma enumeração pura e simples: 

Movimentos do corpo inteiro: rastejar; pisar, andar. A marcha: ha­
hitw do corpo em pé ao andar, respiração, ritmo da marcha, balanceio 
dos punhos, dos cotovelos, progressão do tronco adiante do corpo ou 
por avanço alternado dos dois lados do corpo (estamos habituados a 
avançar com o corpo todo de uma só vez). Pés para fora, pés para den­
tro. Extensão da perna. Zombam do "passo de ganso". É o meio de o 
exército alemão obter o máximo de extensão da perna, dado que a maio­
ria dos homens do norte, de pernas compridas, gostam de dar o passo 
mais longo possível. Na falta desses exercícios, um grande número de 
nós, na França, ficamos cambaios, em maior ou menor grau, do joelho. 
Eis uma das idiossincrasias que são ao mesmo tempo de raça, de menta­
lidade individual e de mentalidade coletiva. Técnicas como a da "meia­
volta" são das mais curiosas. A meia-volta "por princípio" à inglesa é 
tão diferente da nossa que é todo um estudo aprendê-la. 

Corrida. -Posição do pé, dos braços, respiração, magia da corrida, 
resistência. Vi em Washington o chefe da Confraria do fogo dos índios 
hopi, que vinha, com quatro de seus homens, protestar contra a proibi­
ção de utilizar bebidas alcoólicas para suas cerimônias. Ele havia andado 

2)0 milhas sem parar. Todos os Pueblos estão acostumados a proezas fi­
sicas desse tipo. Hubert, que os conheceu, os comparava fisicamente aos 
atletas japoneses. Esse mesmo índio era um dançarino incomparável. 

Enfim, chegamos às técnicas de repouso ativo, que não dizem res­
peito simplesmente à estética mas também a jogos do corpo. 

Dança.- Talvez tenhais assistido às aulas dos srs. von Hornbostel 
e Curt Sachs. Recomendo-vos a belíssima história da dança deste últi­
mo.c~ Admito a divisão que eles fazem em danças de repouso e danças de 
ação. Admito menos, porém, sua hipótese sobre a repartição dessas dan­
ças. Eles são vítimas do erro fundamental em que vive uma parte da 
sociologia. Haveria sociedades com descendência exclusivamente mas-­
culina e outras com descendência uterina. Umas, feminizadas, dança­
riam sobretudo sem sair do lugar; outras, de descendência masculina, 
sentiriam prazer no deslocamento. 

f>. Curt Sachs '933· 
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Curt Sachs classificou mellior essas danças em danças extrovenidas 
e danças introverüdas. Estamos em plena psicanálise, provavelmente 
bastante fundamentada aqui. Em verdade, o sociólogo deve ver as coisas 
de um modo mais complexo. Assim, os polinésios, e os Maori em parti­
cular, agitam-se muito, sem sair do lugar, ou se deslocam com força 
quando têm espaço para fazer isso. 

Convém distinguir a dança dos homens e a das mullieres, freqüente­
mente opostas. 

Enfim, é preciso saber que a dança enlaçada é um produto da civili­
zação moderna da Europa. O que demonstra que coisas completamente 
naturais para nós são históricas. Aliás, elas são motivo de horror para o 
mundo inteiro, exceto para nós. 

Deixo de lado as técnicas do corpo que funcionam como profis­
sões ou parte de profissões ou de técnicas mais complexas. 

Salto.- Assistimos à transformação da técnica do salto. Todos fo­
mos ensinados a saltar a partir de um trampolim e, mais uma vez, de 
frente. Felizmente isso acabou. Atualmente salta-se de lado. Salto em 
comprimento, largura, profundidade. Salto de posição, salto com vara. 
Aqui reconhecemos os temas de reflexão de nossos amigos Kõhler, 
Guillaume e Meyerson: a psicologia comparada do homem e dos ani­
mais. Não falarei disso. Essas técnicas variam infinitamente. 

Escalar. - Posso vos dizer que sou um mau escalador de árvores, 
um pouco melhor de montanha e rochedo. Diferença de educação, por­
tanto de méwdo. 

Um método de escalar com o cinto cingindo a árvore e o corpo é 
fundamental, em todos os povos ditos primitivos. Mas nós não empre­
gamos esse cinto. Vemos o operário dos telégrafos escalar os postes com 
seus ganchos e sem cinto. Deveriam ensinar-lhes esse procedimento.' 

A história dos métodos de alpinismo é notável. Ela fez progressos 
fabulosos durante minha existência. 

Descida.- Nada mais vertiginoso do que ver num declive um Ka­
byla com seus chinelos. Como ele consegue firmar-se, e sem perder os 
chinelos? Tentei fazer o mesmo, não compreendo. 

Aliás, também não compreendo como as senhoras conseguem an­
dar com seus saltos altos. Assim, há tudo a observar, e não apenas a 
comparar. 

7. Acabo finalmente de vê-lo utilizado (primavera de I9Jí)· 



Nado.- Eu vos disse o que pensava disso. Mergulhar, nadar; utili­
zações de meios suplementares: bóias, pranchas etc. Estamos no cami­
nho da invenção da navegação. Fui um dos que criticaram o livro dos de 
Rougé sobre a Austrália, mostraram seus plágios, apontaram suas gra­
ves inexatidões. Como tantos outros, eu considerava fantasioso seu re­
lato: eles tinham visto os Niol-Niol (oeste e norte da Austrália) cavalgar 
enormes tartarugas do mar. Pois bem, temos agora excelentes fotogra­
fias em que eles são vistos cavalgando tartarugas. Do mesmo modo, a 
história da prancha de madeira sobre a qual se nada foi anotada por 
Rattray em relação aosAshanti (vol. 1). E ela também é verdadeira para 
os indígenas de quase todas as lagunas da Guiné, de Porto-Novo, de 
nossas próprias colônias. 

MoYimentos de força. - Empurrar, puxar, levantar. Todos sabem o 
que é um esforço muscular da região lombar. É uma técnica aprendida 
e não uma simples série de movimentos. 

Lançar, arremessar no ar, em superficie etc.; a maneira de segurar 
nos dedos o objeto a lançar é importante e comporta grandes variações. 

Segurar. Segurar com os dentes. Uso dos dedos do pé, da axila etc. 
Todo esse estudo dos movimentos mecânicos já vem sendo feito. 

Trata-se da formação de pares mecânicos com o corpo. Todos se lem­
bram bem da teoria de Reulaux sobre a formação desses pares. E cabe 
aqui recordar o nome importante de Farabeuf. Assim que me sirvo de 
minha mão fechada, com mais forte razão quando o homem teve em 
mãos "o soco-inglês chelense", "pares" são formados. 

Aqui situam-se todas as habHidades manuais, as prestidigitações, a 
acrobacia, o atletismo etc. Devo vos confessar que sempre tive a maior 
admiração pelos prestidigitadores, pelos ginastas, e não cesso de tê-la. 

4) Técnicas dos cuidados do corpo. Esfregar, lavar, ensaboar.- Esse 
dossiê é quase recente. Os inventores do sabão não foram os antigos, 
eles não se ensaboavam. Foram os gauleses. E, por outro lado, inde­
pendentemente, toda a América central e a do sul (nordeste) se 
ensaboavam com a madeira-do-panamá e com o pau-brasil, donde o 
nome desse império. 

Cuidados da boca. - Técnicas do tossir e do cuspir. Eis aqui uma 
observação pessoal. Uma garotinha não sabia cuspir, o que agravava 
seus resfriados. Fui informado de que na aldeia de seu pai e particular­
mente na família de seu pai, no Berry [província da França], ninguém 
sabia cuspir. Ensinei-lhe a fazer isso. Dava-lhe uma moeda por cuspida. 
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Como ela queria muito ter uma bicicleta, aprendeu a cuspir. Foi a pri­
meira da família a saber cuspir. 

Higiene das necessidades naturais. -Aqui poderiam ser enumerados 
fatos sem conta. 

~) Técnicas do consumo. Comer.- Todos se lembram da anedota do 
xá da Pérsia, contada por Hoffding. Convidado por Napoleão m, o xá 
comia com os dedos; o imperador insiste para que ele se sirva de um 
garfo de ouro. "Não sabeis de que prazer vós me privais", responde­
lhe o xá. 

Ausência e uso da faca. Um grande erro é cometido por Mac Gee, 
para quem os Seri (Ilha de Madalena, Califórnia), por não conhecerem 
a faca, eram os mais primitivos dos homens. Eles não têm faca para co­
mer, só isso. 

Behida. - É muito útil ensinar as crianças a beber diretamente na 
fonte, na água que jorra ou em veios d'água etc., a beber com gosto. 

6) Técnicas da reprodução.- Nada mais técnico do que as posições 
sexuais. Muito poucos autores têm a coragem de falar dessa questão. 
Devemos agradecer Krauss por ter publicado sua grande coleção de 
Anthropophyteia. Consideremos, por exemplo, a seguime técnica de posição 
sexual: a mulher com as pernas suspensas pelos joelhos aos cotovelos do 
homem. É uma técnica específica de todo o Pacífico, da Austrália ao Peru, 
passando pelo estreito de Behring- e bastante rara noutras partes. 

Há todas as técnicas dos atos sexuais normais e anormais. Toques 
por sexo, mistura das respirações, beijos etc. Aqui as técnicas e a moral 
sexuais estão em estreitas relações. 

7) Há, por frm, as técnicas de medicaç&, do (l!Wrmal: massagens etc. 
Mas deixemos de lado. 



IV. Considerações gerais 

Questões gerais talvez vos interessem mais do que essas longas enume­
rações de técnicas que apresentei. O que sobressai nitidamente delas é 
que em toda parte nos encontramos diame de montagens fisio-psico­
sociológicas de séries de atos. Esses atos são mais ou menos habituais e 
mais ou menos antigos na vida do indivíduo e na lústória da sociedade. 

Vamos mais longe: uma das razões pelas quais essas séries podem 
ser montadas mais facilmente no indivíduo é que elas são montadas pela 
autoridade social e para ela. Cabo de infantaria, eis como eu ensinava a 
razão do exercício em fileira cerrada. Eu proibia a marcha ordinária e 
a formação de filas duplas, e obrigava o esquadrão a passar entre duas 
das árvores do pátio. Eles marchavam colados uns aos outros, mas per­
cebiam que a ordem que eu lhes dava não era assim tão estúpida. Há em 
todo o conjunto da vida em grupo uma espécie de educação dos movi­
mentos em fileira cerrada. 

Em toda sociedade, todos sabem e devem saber e aprender o que 
devem fazer em todas as condições. Naturalmente, a vida social não é 
isenta de estupidez e de anormalidades. O erro pode ser um princípio. 
Só recentemente a marinha francesa passou a ensinar seus marujos a 
nadar. Mas o princípio é este: exemplo e ordem. Há portanto uma forte 
causa sociológica em todos esses fatos. Espero que concordeis comigo. 

Por outro lado, já que se trata de movimentos do corpo, tudo su­
põe um enorme aparelho biológico, fisiológico. Qual a espessura da 
roda de engrenagem psicológica? Digo propositalmente roda de engre­
nagem. Um seguidor de Comte diria que não há intervalo entre o social 
e o biológico. O que posso vos dizer é que vejo aqui os fatos psicológi­
cos como engrenagens e que não os vejo como causas, exceto nos mo­
mentos de criação ou de reforma. Os casos de invenção, de posição de 
prindpios, são raros. Os casos de adaptação são de natureza psicológica 
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individual. Mas geralmente são comandados pela educação, e no míni­
mo pelas circunstâncias da vida em comum, do convívio. 

Por outro lado, há duas importantes questões na ordem do dia 
da psicologia- a da capacidade individual, da orientação técnica, e a da 
característica, da biotipologia - que podem contribuir para o breve 
levantamento que acabamos de fazer. Em minha opinião, os grandes 
progressos da psicologia, nos últimos tempos, não foram feitos na 
área das chamadas faculdades da psicologia, mas sim em psicotécnica, 
e em análise dos "todos" psíquicos. 

Aqui o etnólogo depara com as grandes questões das possibilidades 
psíquicas dessa e daquela raça, dessa e daquela biologia desse e daquele 
povo. São questões fundamentais. Mas penso que aqui também estamos 
diante de fenômenos biológico-sociológicos. Creio que a educação fun­
damental das técnicas que vimos consiste em fazer adaptar o corpo a seu 
uso. Por exemplo, as grandes provas de estoicismo etc., que constituem 
a iniciação na maior parte da humanidade, têm por finalidade ensinar o 
sangue-frio, a resistência, a seriedade, a presença de espírito, a dignida­
de etc. A principal utilidade que vejo em meu alpinismo de outrora foi 
essa educação de meu sangue-frio, que me permitia dormir em pé num 
degrau à beira do abismo. 

Creio que essa noção de educação das raças que se selecionam em 
vista de um rendimento determinado é um dos momentos fundamentais 
da própria história: educação da visão, educação da marcha- subir, des­
cer, correr. É, em particular, na educação do sangue-frio que ela consis­
te. E este é, antes de tudo, um mecanismo de retardamento, de inibição 
de movimentos desordenados; esse retardamento permite, a seguir, uma 
resposta coordenada de movimentos coordenados, que panem então na 
direção do alvo escolhido. Essa resistência à perturbação invasora é fun­
damental na vida social e mental. Ela separa entre si, ela classifica 
mesmo as sociedades ditas primitivas: conforme as reações são mais ou 
menos brutais, irrefletidas, inconscientes, ou, ao contrário, isoladas, 
precisas, comandadas por uma consciência clara. 

É graças à sociedade que há uma intervenção da consciência. Não 
é graças à inconsciência que há uma intervenção da sociedade. É graças 
à sociedade que há segurança e presteza nos movimentos, domínio do 
consciente sobre a emoção e o inconsciente. É graças à razão que a ma­
rinha francesa obrigará seus marujos a aprender a nadar. 

Daí passaríamos facilmente a problemas bem mais filosóficos. 
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Não sei se prestastes atenção ao que nosso amigo Granet já indicou 
a partir de suas pesquisas sobre as técnicas do taoísmo, técnicas do cor­
po, da respiração, em particular. Fiz suficientes estudos nos textos sâns­
critos do Ioga para saber que os mesmos fatos se verificam na Índia. No 
meu entender, no fundo de todos os nossos estados místicos há técnicas 
do corpo que não foram estudadas, e que foram perfeitamente estuda­
das pela China e pela Índia desde épocas muito remotas. Esse estudo 
sócio-psico-biológico da mística deve ser feito. Penso que há necessa­
riamente meios biológicos de entrar em "comunicação com o Deus". 
E, embora a técnica da respiração etc., seja o ponto de vista fundamen­
tal apenas na Índia e na China, creio, enfim, que ela é bem mais difundi­
da de um modo geral. Em todo caso, temos sobre esse ponto meios de 
compreender um grande número de fatos até aqui não compreendidos. 
Penso também que todas as descobertas recentes em reflexoterapia me­
recem nossa atenção, a atenção dos sociólogos, depois da dos biólogos e 
psicólogos ... hem mais competentes que nós. 
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Ensaio sobre as variações sazonais 
das sociedades esquimós 

Estudo de morfologia social 

Propomo-nos estudar aqui a morfologia social das sociedades esqui­
mós. Sabe-se que designamos1 por essa palavra a ciência que estuda, 
não apenas para descrevê-lo mas também para explicá-lo, o substrato 
material das sociedades, isto é, a forma que elas ostentam ao se estabe­
lecerem no solo, o volume e a densidade da população, a maneira como 
esta se distribui, bem como o conjunto das coisas que servem de base 
para a vida coletiva. 

Mas o fato de nosso trabalho ter por objeto uma população geográ­
fica determinada não significa que se deva considerá-lo como um estu­
do de pura etnografia. Nossa intenção não é de modo algum reunir, 
numa monografia descritiva, as particularidades diversas que pode 
apresentar a morfologia dos povos esquimós. Ao contrário, queremos 
estabelecer, a propósito dos Esquimós, contribuições de uma certa ge­
neralidade. E, se tomamos como objeto especial de nosso estudo essa 
notável população, 1 é que as relações para as quais queremos chamar a 
atenção estão ali como que amplificadas, apresentando caracteres mais 

1. Ver Annle SbCiologique, nota de Durkheim, v. z, 1899: po-ss, e os anos seguintes (seção 
VI). 2. Di~mos "população" na falta de palavra melhor. De fato, seria perfeitamente inexato 
falar de uma nação, da qual as tribos esquimós, elas próprias mal delimitadas, jamais tiveram 
sequer o embrião. Mas seria também perfeitamente inexato imaginar entre as tribos desse 
grupo, pouco numerosas (seu número é calculado em apenas 6o mil indivíduos, cf. H. Rin.k 
1887'"\)1: JI•SS, e esses números não foram desmentidos por pesquisas posteriores), diferenças 
como as que separam entre si as tribos das outras populações di tas primitivas. A civilização 
inteira, assim como a raça, é de uma notável uniformidade. Sobre a unidade da raça, ver 
Rink, ihid.: 8-ss, e Bahnson 1894,1: 223. Sobre a unidade da língua, ver Rink ibid., 11: 6-ss. 
(não admitimos, naturalmente, todas as hipóteses de Rink) e sobretudo o excelente livro de 
M. W. Thalbitzer (1904: 225-ss). Essa unidade era um fato hem conhecido dos mais antigos 
exploradores e serviu de base para as instruções de Franklin e de seus sucessores. C f. Fran.k­
lin 1&.13: 43; Mierrsching 1856: 37, p. 42; Markham 1875a: 151. Sobre a unidade da situação 
material e moral, o livro de Murdoch (1892) é rico de informações. O de H. P. Steensby > 



acusados que permitem compreender claramente sua natureza e seu 
alcance. Fica-se assim melhor preparado para percebê-las mesmo nas 
sociedades em que elas são menos imediatamente visíveis, em que a tra­
ma formada pelos outros fatos sociais as dissimula mais ao observador. 
Sob esse aspecto, o que faz dos Esquimós um campo de estudo privile­
giado é o fato de sua morfologia não ser a me~ma nos diferentes mo­
mentos do ano: conforme as estações, a maneira como os homens se 
agrupam, a extensão, a forma de suas casas, a natureza de suas institui­
ções mudam completamente. Essas variações, cuja amplitude excepcio­
nalmente considerável veremos mais adiante, permitem estudar em 
condições pardcularmente favoráveis a maneira pela qual a forma mate­
rial dos agrupamentos humanos, isto é, a natureza e a composição de 
seu substrato, afeta os diferentes modos da atividade coletiva. 

Talvez se julgue que uma única população constituí uma base mui­
to estreita para um estudo em que se busca estabelecer proposições que 
não se aplicam unicameme a um caso particular. Mas, em primeiro lu­
gar, convém não perder de vista que os Esquimós ocupam uma imensa 
área litorânea, quando não de territórios.1 Há, não uma, mas várias so­
ciedades esquímós4 cuja civilização é bastante homogênea para que elas 
possam ser utilmente comparadas, e bastante diversificada para que es­
sas comparações sejam fecundas. Além disso, é um erro pensar que o 
crédito que merece uma proposição científica depende estritamente do 

> (I905) é mais especialmente dedicado à civilização material e constitui uma excelente 
demonstração do fato que indicamos neste momento. Um çerto número de trabalhos 
etnográficos especiais são também importantes; são os: de O. Mason I896; de Murdoch 
I884, sobretudo p. 869, e I885: 3o7-I6; de Rink e Boas, sobre as lendas, I889: 12.2-ss; I904= 
I-I4; cf. id. I9or: 315-ss. Os diferentes grupos esquimós têm uma única mitologia, uma 
única tecnologia, uma única organização soda], uma única língua; há apenas diferenças 
dialetais no que se refere à língua, e variações práticas no que se refere ao restante de seus 
traços coletivos. O presente trabalho servirá também para demonstrar que eles têm tam­
bém uma única morfologia. A çomparação e a generalização serão, com isso, infinita­
mente facilitadas e garantidas. 3. Ver mais adiante, p. 431. 4. Não podemos fornecer uma 
enumeração das sociedades esquimós com seus nomes. Contentamo-nos em indicar os 
principais trabalhos que se ocuparam dessa questão de nomendatura geográfica. São, a 
começar pelo Alaska: os de Dali I872, c: I8o·ss; e I877, I: r-8; de Porter e de Wells & 
Kelly citados mais adiante, p. 4 J.l, n. 24; o de Pecicot I 87.2: Xlll-ss; de Boas I 884-85: 4 I4-ss. 
Como se verá, os diversos grupos do Labrador e da Groenlândia não pareçem ter nomes 
tribais (cf. mais adiante, p. 435). O mapa melhor e mais explicativo que qualquer enumera­
ção é o de Thalbiczer I904. 



número de casos em que se julga poder verificá-la. Quando uma rela­
ção foi estabelecida num caso, mesmo único, mas metódica e minucio­
samente estudado, sua realidade é bem mais segura do que quando, para 
ser demonstrada, ela é ilustrada com fatos numerosos, mas discordantes, 
com exemplos curiosos, mas confusamente tomados de sociedades, ra­
ças, civilizações as mais heterogêneas. Stuarr Mill disse alhures que uma 
experiência bem feita é suficiente para demonstrar uma lei: ela é infini­
tamente mais demonstrativa do que muitas experiências mal feitas. Ora, 
essa regra de método aplica-se à sociologia assim como às outras ciên­
cias da natureza. Aliás, indicaremos, no final deste trabalho, alguns 
fatos que mostrarão que as relações que vamos constatar entre os Esqui­
mós não são desprovidas de generalidade. 

Ao tratar dessas questões, somos levados a especificar nossa posi­
ção em relação aos métodos praticados pela disciplin~ especial que ado­
tou o nome de antropogeografia. s Os fatos que ela examina são clara­
mente, num certo sentido, do mesmo gênero que os que iremos abordar. 
Ela também se propõe estudar o modo de repartição dos homens na 
superfície do solo e a forma material das sociedades, e não se poderia 
contestar sem injustiça que as pesquisas que ela empreendeu nessa dire­
ção trouxeram resultados importantes. Portanto, nada mais distante de 
nosso pensamento do que depreciar seja as descobertas positivas, seja as 
sugestões fecundas que devemos a essa brilhante plêiade de trabalhado­
res. Ao conceber as sociedades apenas como grupos de homens organi­
zados em pontos determinados do globo, não cometemos o erro de 
considerá-las como se fossem independentes de sua base territorial; é 
claro que a configuração do solo, sua riqueza mineral, sua fauna e sua 
flora afetam a organização delas. Mas, por serem especialistas da geo­
grafia, os cientistas dessa escola foram naturalmente induzidos a ver 
as coisas de que se ocupam sob um ângulo muito particular; em razão 

5. Sabe-se que o fundador dessa disciplina foi Ratzel, cujos principais trabalhos: Amlrropoge­
ographie, 1•parte, 1•ed., 1899, u• parte, r•ed., 1891, F+Jiitiscft.e Geographie, 1897, são mencio­
nados aqui, bem como outros trabalhos no mesmo espírito. Ver A.S., v. 1: Pli 3: 559; 4: 
565; 6: 539-ss, 8: 611, 61o. (Cf. um resumo, por Ranel, A.s., v. 3: 9· Encontrar-se-á em 
Antlrropogeograplrie, 1: 579, uma bibliografia exaustiva desses trabalhos até 1899; bibliografia 
continuada na rubrica Geografia humana em BióliogrQ('hie des Annales de Géograplrie. Os 
mais importantes dos trabalhos recentes dessa escola são os da Escola francesa de Vida! de 
la Blache, de Martonne, Brunhes, Demangeon. Sobre a geografia humana, suas rebções 
com a geografia da vida, ver Rev. de Synrk. Histor., 111, 1903: 119-40.) 



mesmo dos estudos aos quais se dedicam, eles atribuíram ao fator telú­
rico uma preponderância quase exclusiva. 6 Em vez de estudarem o subs­
trato material das sociedades em todos os seus elementos e em todos os 
seus aspectos, é sobretudo e antes de tudo o solo que concentra sua 
atenção; é ele que está no primeiro plano de suas pesquisas, e tudo que 
os diferencia dos geógrafos comuns é que eles consideram o solo mais 
especialmente em suas relações com a sociedade. 

Por outro lado, eles atribuíram a esse fator não se sabe que perfei­
ta eficácia, como se ele pudesse produzir os efeitos que, por suas meras 
forças, implica/ sem precisar concorrer com outras que o reforcem ou 
o neutralizem, em totalidade ou em parte. Basta, por assim dizer, abrir 
os livros dos antropogeógrafos mais reputados para ver essa concep­
ção traduzir-se no próprio título dos capítulos: o solo é tratado, suces­
sivamente, em suas relações com a habitação, em suas relações com a 
família, em suas relações com o Estado etc. 8 Ora, na realidade, o solo 
só age misturando sua ação à de inúmeros outros fatores dos quais é 
inseparável. Para que determinada riqueza mineral leve os homens a se 
agrupar em determinado ponto do território, não basta que ela exista; é 
preciso ainda que o estado da técnica industrial permita sua exploração. 

6. Naruralmenle não podemos levar em coma, numa exposição cão curta, trabalhos de um 
gênero ainda mal classificado, e que se aproximam mais da sociologia que da geografia, por 
serem sob rerudo trabalhos de geografia histórica, com considerações de filosofia geográfi­
cada história social, tais como: os de Ramsay 1902: zp-ss; de Mackinder 1904: 421-~S, e 
sobretudo o Tal,feau de ia Géograph.ie de la FrQMe, por Vida! de la Blache (1903), cf. C. F. de 
M. Vacher, Ã.S., v. 8: 613. Também não levamos em conta certos esboços, feitos principal· 
mente por etnógrafos norte-americanos, e que se aprox!mam ainda mais do que vamos ten­
tar aqui. Trata-se sobretudo de mostrar a ação imediata do meio fisico sobre a vida social, 
especialmente técnica e religiosa; ver em particular as lições de Mac Gee, Mason e outros 
em RtpDrt of dte U. S. Natwnal Museum, 1895: 741·ss. 7. O último dos geógrafos dessa es­
cola, e também o único que não adere a esse costume, Demangeon (1905: 4H-56) acredita, 
com efeito, que é por intermédio da sociedade que o solo age sobre o homem. Ele se aproxi­
ma assim de nossa teoria, ou, se quiserem, nos aproximamos da dele, embora ele nem sem­
pre a aplique. Uma comparação nos fará compreender melhor. J. Davis, num curioso artigo 
(1903: 413·ss), propõe à geografia ser explicativa da vida humana que a terra suporta. Ele 
renta representar por um esquema interessante as linhas de correlações que a geografia tem 
por finalidade traçar, e os planos que essas linhas atravessam. A nosso ver, um desses planos 
é, precisamente e sempre, a sociedade, e é ao atravessarem a sociedade que as condições 
telúricas vão afetar, pela massa social, o indivíduo. 8. Esse é o plano do 1° volume da Anth.ro­
pogeograph.ie de Raczel, o mais propriamente sociológico dos dois. C f. A.s., v. 3, o resumo do 
próprio Ratzel. 

4:18 Variações saronai.s 



Para que os homens se aglomerem, em vez de viver dispersos, não 
basta que o clima ou a configuração do solo os convidem a isso, é pre­
ciso ainda que sua organização moral, jurídica e religiosa lhes permüa 
a vida aglomerada.9 Longe de a situação propriamente geográfica ser o 
fato essencial sobre o qual devemos fixar os olhos quase exclusiva­
mente, ela constitui apenas uma das condições de que depende a forma· 
material dos agrupamentos humanos; e, na maioria das vezes, tal situa­
ção só produz seus efeitos por intermédio de múltiplos estados sociais 
que ela começa por afetar, e que são os únicos que explicam a resultan­
te final. Em uma palavra, o fator telúrico deve ser relacionado com o 
meio social em sua totalidade e sua complexidade. Ele não pode ser 
isolado. Do mesmo modo, quando estudamos seus efeitos, é em todas 
as categorias da vida coletiva que devemos acompanhar as repercus­
sões.10 Todas essas questões não são portanto questões geográficas, 
mas propriamente sociológicas; é dentro de um espírito sociológico 
que iremos abordar aquelas que são o objeto deste trabalho. Se em vez 
da palavra antropogeografia preferimos a expressão morfologia social 
para designar a disciplina à qual pertence este estudo, não é por um 
gosto vão de neologismo; é que essa diferença de rótulo traduz uma 
diferença de orientação. 

Aliás, embora a questão da antropogeografia dos Esquimós tenha 
muito freqüentemente atraído os geógrafos, sempre curiosos dos pro­
blemas colocados pelas regiões polares, o assunto que irá nos ocupar 
raramente é tratado em seus trabalhos, a não ser de forma incidental e 
fragmentária. As duas obras mais recentes são as de Steensby, Om Eski­
mo Kulturens opri'ndelse (1905), e de Riedel, Die Polarviillcer. Eine durch 
naturhedingte Züge characterisierte VO!kergruppe (1902). O primeiro, que 

9. Assim, o aumento de população em Meurme-et-Moselle é devido não apenas à existên­
cia de minas, de canais etc., mas também à descoberta do tratamento de piritas de ferro e 
ao protecionismo. 10. Para fazer compreender bem nosso ponto de vista, toda uma crítica 
dos trabalhos recentes nos seria naturalmente necessária. Em nossa opinião, os fenômenos 
morfológicos não apenas não se limitam a cercos fenômenos jurídicos como os que 
Brunhes, por exemplo, indicou a propósito do regime das águas e dos direitos de irrigação, 
mas se estendem às esferas mais elevadas da fisiologia social ( cf. Durkheim 1893: ~).l.-SS, cf. 
Durkheim e Mauss 1901-0.l: 7;-ss). Além do mais, é por intermédio de fenômenos fisio­
lógicos ou graças à ausência desses fenômenos que os fatores telúricos produzem seu efei­
to. Assim, quando se associa, como o faz De Marconne (1896), o nomadismo à estepe, es­
quece-se que a estepe nilótica é em parte cultivável, e que é a ausência de qualquer técnica 
agrícola que mantém alguns povos em estado de nomadismo. 



é também o melhor, é ames um estudo de etnografia; tem por principal 
objeto marcar a unidade da civilização esquimó e investigar sua origem, 
que o autor acredita encontrar fora dos próprios Esquimós, mas sem 
que a tese se apóie em provas muito convincentes. O outro livro é mais 
exclusivamente geográfico; contém uma boa descrição, dentre as que 
nos foram dadas até agora, das tribos esquimós e de seu habitat. Mas 
nele encontramos, de uma forma exagerada que não é surpreendente 
numa dissertação de aluno, a teoria da ação exclusiva do fator telúrico. 
Quanto a outros trabalhos publicados, eles tratam quase unicamente do 
problema das migrações. São os de Hassert, 11 Boas, 12 Wachter,ll 
Issachsen/4 Faustini. 15 A terceira parte do trabalho de Mason16 sobre os 
meios de transporte refere-se mais especialmente aos Esquimós, mas é 
um estudo sobretudo tecnológico, principalmente dedicado aos meios 
de transporte e de viagem. 

Por fim, Steensby é praticamente o único a dar alguma atenção à 
questão especial das variações sazonais da morfologia esquimó; para 
tratá-la, portanto, não teremos outro recurso senão os dados imediatos 
dos observadores. 17 

11. Hassert '8<>5. Esse trabalho trata sobretudo da origem asiática e das questões de adaptação 
ao solo. Hassert 1902, aperfeiçoa esse primeiro trabalho. 12. Cf. Boas 1 893· 13. C f. Wachter 
1898. 14. Cf. Issachsen 1903:75-79. O capitão Issachsen teve o mérito de emitir e de demons-­
trar, por sua exploração do North-Devon, a hipótese mais provável sobre o povoamento da 
Groenlândia ociden1al. Cf. Sverdrup, Nyt IAnJ, 1904, 11: .275, de New Land, 11: 212. 15. Cf. 
Fauslini 1903: 28. Cf. Compte Rendu, in Giogr.jour., 1904, xxm: 392. Faustini divide, com 
boas razões, os Esquimós em dois ramos, um do Sudoeste, outro do Norte, que teriam se 
separado nas imediações do cabo Nome, no Alaska. 16. Mason 1896. 17. É útil dar aqui uma 
bibliografia sumária dos principais trabalhos que utilí4amos, nem que seja para permitir 
citá-los abreviadamence daqui por diante. Bibliografia mais completas e exaustivas serão 
encontradas em Pilling 1893, e em Steensby •90S: '1.07-$$. Os mais antigos trabalhos sobre a 
Groenlândia estão entre os melhores; são, entre outros: H. Egede, Det Gamle GronlanJs Nye 
Perlustration, 1741 (também consultamos as edições anteriores, mas esta é a que designa­
remos sob a abreviação de "Egede 1741"); há uma boa tradução francesa dessa obra, publi­
cada por D. R. P. (Des Roches de Parthenay) em 1763, em Genebra, sob o título de: 
Description tt Hisroire Naturelle Je Grotnland; D. Cranz, Histoire von Grónl.and, 1745 (única 
boa edição, inglesa, menos rara, Descripeúm of GreenlanJ, 17~7), dedicada às tribos mais 
meridionais, constitui uma fonte relativamente independente; citaremos a primeira 
simplesmente pelo nome do autor. Vêm a seguir os livros de Rink que são, além dos já cita­
dos, Grõnl.and, geografolr. og st<llistislr. heslr.revet, 18p-~7; Grõnlandslr. Eslr.imoislr.e Evt11t)'f og 
Sagn., 18~6, trad. ingl., Talts and Traditums of tht Eskinw, 1875· Todas essas obras referem­
se aos Esquimós da Groenlândia ocidental. O principal trabalho dedicado aos Esquimós 
orientais é o de Holm, 1888, v. x (= Holm). O conjunto das publicações da "Comission > 



1. Morfologia geral 

Mas, antes de examinarmos que formas especiais apresenta a morfolo­
gia dessas sociedades nos diferentes momentos do ano, precisamos pri­
meiro determinar quais seus caracteres constantes. Apesar das mudan­
ças que ocorrem, há certos traços fundamentais que permanecem 
sempre os mesmos e dos quais dependem as particularidades variáveis 
que nos ocuparão a seguir. A maneira como as sociedades esquimós fi­
xaram-se ao solo, o número, a natureza, o tamanho dos grupos elemen­
tares de que elas são compostas, constituem fatores imutáveis, e é sobre 
esse fundo permanente que se produzem as variações periódicas que 
adiante teremos de descrever e explicar. Portanto, é esse fundo que de­
vemos primeiro conhecer. Em outros termos, antes de fazer sua morfo­
logia sazonal, precisamos constituir, no que ela tem de essencial, sua 
morfologia geral. 18 

Os Esquimós estão atualmente19 situados entre 78° 8' de latitude 
norte (assentamento de Itah, estreito de Smith na costa noroeste da 

> for Ledelsen af de Geologiske og Geografiske Undersõgelser i Grõnland" é dos mais 
preciosos; essa comissão nos presenteou com um exemplar de todas elas, e agradecemos 
aqui sua generosidade (citado MeJdel. Grl. ). Sobre os ES<Juimós do Labrador temos so­
mente fontes esparsas que não merecem ser citadas aqui; a única monografia é sobre os do 
sul do estreito de Hudson. L. M. Turner 1889-90 (== Turner).- Sobre os Esquimós centrais 
os melhores documentos são, por ordem de data: W. E. Parry 1824 (= Parry) e G. F. Lyon 
1824 (= Lyon). Os dois relatos se ocupam sobretudo da tribo que passou dois invernos segui­
dos na estação de Igloulik. Vêm a seguir os documentos de Hall, infelizmente sujeitos a 
caução e, em parte, muito mal publicados; os da expedição de Schwatka, sobrerudo o relato 
de Klut:schak 1881 (= Klutschak) e, por fim, as duas monografias de F. Boas, "The Central 
Eskimo", 1884~8;, e "The Eskimo of Baffin Land and Hudson Bay", 1901.- Sobre os Es­
quimós do Mackenzie temos apenas informações esparsas e duas obras pouco confiáveis de 
P. Petitot, uma delas, MonograpAie des Es'luimaux Tcfliglit, 187z.- As publicações voltam a 
ser abundantes quando chegamos ao Alaska. Mas as melhores e as únicas que utiliuremos 
constantemente são: J. Murdoch 1887-88 (= Murdoch), e E. W. Nelson 1899 (=Nelson).­
As outras publicações serão citadas oportunamente. Em todo caso, se não é possível dizer, 
como foi dito, que os Esquimós são a família de povos mais bem conhecida, é preciso convir 
que dispomos a respeito dela de um «~rpus de monografia geral relativamente satisfatório. 
18. Encontrar-se--á em Sreensby H)O): 5o-ss, um grande número de dados de morfologia 
geral sobre cada grupo de tribos consideradas separadamente. 19. Sobre a extensão da civi­
lização esquimó no passado, ver Steensby 1905: lJ·SS, p. ;o-ss. O ponto mais extremo 
ao norte que se descobriu ter sido habitado é no paralelo 83, perto do lago Haz.eu (T. de 
Grinnel). Ver Greely •87;, 1: 379-83. Todo o arquipélago setentrional foi povoado . .Encon­
trar-se-á em Markham 187;a: 140-ss, uma lista das ruínas constatadas pelas viagens > 
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Groenlândia)20 e 53° 4' ao sul, na baía de Hudson (costa oeste), limite 
extremo que eles atingem regularmente, mas onde não permanecem.11 

Na costa do Labrador, vão aproximadamente até )4° e, no Pacífico, até 

56° 44' 22 de latitude norte. Cobrem assim um espaço imenso de 22 graus 
de latitude e cerca de 6o graus de longitude, que se estende até a Ásia, 
onde têm um assentamento (o de East Cape).23 

Mas dessa vasta região, tanto na Ásia quanto na América, eles 
ocupam apenas as costas marítimas. Os Esquimós são essencialmente 
um povo costeiro. Somente algumas tribos do Alaska habitam terras 
do interior:24 são as que se estabeleceram no delta do Yukon e no do 
Kuskokwim; ainda assim podem ser consideradas como situadas na 
parte marítima dos rios. 

Mas podemos especificar ainda mais. Os Esquimós não são somen­
te povos costeiros; são povos de falésia, se empregarmos essa palavra 
para designar toda extremidade relativamente abrupta da costa junto ao 
mar. É que, de fato- e é o que explica a diferença profunda que separa 
os Esquimós de todos os outros povos hiperbóreos25 -, as costas que 

>anteriores a 187!· Ao sul, o ponto extremo alcançado foi Terra Nova e Novo Brunswick. 
Em Terra Nova, no século XVIII, os ES(juimós passavam regularmente o verão. Cf. Carl· 
wright 1792: u; Packard 1891: 245; Cranz 1770: JOI-IJ. Por outro lado, toda a parte me· 
ridional da baía de Hudson parece ter sido igualmente povoada pelos Esquimós. Cf. A. 
Dobbs 1744: 49· Junto ao Pacífico, eles provavelmente ocuparam a costa americana até o 
rio Stikine; ver Dali 1877: 11. É muito significativo que mesmo essa imensa extensão antiga 
tenha sido, ela também, exclusivamente costeira. 20. Sobre a tribo de Itah, ver Kane 1856; 
Hayes 186o; 1867 (2' viagem); Bessels, 1875 (a edição por Davis das notas do diário de Hall 
é sem valor); Peary, sobretudo Northward over t!u Great lu (1898); Kroeber 1896, xn: 

246-ss; o livro recém publicado de Knud Rasmussen 1905, nos oferece um conjun10 de fatos 
inteiramente novos. 21. Turner: 176. 22. Ilha de Kadiak. Consideramos as Aleutas como 
formando um ramo mui co afastado da civilização esquimó, e portanto não o levamos em 
consideração; assim também, consideramos como mesclados os Kaniagmiut, habitantes da 
ilha de K.adiak, cf. Pinart 1873: 12-ss. 23. Sobre os Yuit ou Yuin, de East Cape, C<lm freqüên­
cia erroneamente confundidos com os Chukchi da Península, ver Nordenskiõld 1883-85: 
22-ss. Krause (irmãos), in Geographische B/ütur (1884). 24. Em parte alguma nos é dada 
uma boa enumeração; mas podemos compor uma com o auxílio das descrições de Poner e 
de seus recenseadores, Schultze e Woolfe; ver Porler 1893= 99-152, 166-ss. A tribo dos 
Kopafmiut, que Petroff (1884: 121) descreve como habitando o interior das !erras entre o 
Kotsebue Sound e o Colville, é uma pura invenção, cf. Murdoch: 47, n. 7; cf. Steensby 1905: 
12.0; a confusão se explica pelo fato de se ter confundido os Kowagmiuc como os Nunatag­
miut, tribo mesclada que, de fato, recentemente passou a estender suas viagens da margem 
norte do Kotzebue às bordas do oceano Ártico, cf. Wells & Kelly (1890, n. 165), sobre os 
Nooarakamute (povo de terras arbori~adas), p. 14, cf. Mapa. ZS. Os habitantes da costa> 



eles ocupam, com exceção dos deltas e praias sempre mal conhecidos da 
Terra do rei Guilherme, têm todas um mesmo caráter: uma margem 
mais ou menos estreita de terra traça os limites de um planalto que se 
inclina mais ou menos bruscamente em direção ao mar. Na Groenlân­
dia, a montanha pende sobre o mar, e o imenso glaciar a que se dá o 
nome de lnlandsis (gelo do interior) deixa apenas uma faixa montanho­
sa cuja parte mais larga Oarga por causa dos fiordes e não por ela mes­
ma) não mede mais que 140 milhas. Além disso, essa faixa é cortada 
pelos despejos, sobre o mar, das geleiras interiores. Os fiordes e as ilhas 
dos fiordes são os únicos lugares protegidos contra os fortes ventos e, 
portanto., com urna temperatura suportável; só eles oferecem campos de 
pastagem aos animais de caça, bem como águas piscosas, facilmente 
acessíveis, onde animais marinhos vêm alimentar-se e são capturados. u 
Assim como a Groenlândia, a península de Melville, a terra de Baffin, as 
costas setentrionais da baía de Hudson apresentam também litorais 
muito reconados e escarpados. O planalto interior, se não é ocupado 
por glaciares, é varrido pelo vento e está sempre coberto de neve; prati­
cameme só é habitável uma faixa de praias, de profundos vales que le­
vam a lagos glaciais. 27 O Labrador tem o mesmo caráter, com um clima 
interior ainda mais continental..!& Os terrenos laurencianos do norte do 
Canadá e da Boothia Felix terminam mais suavemente numa certa ex­
tensão, sobretudo na enseada Bathurst; mas, como nas outras regiões, o 
planalto interior reduz a espaços relativamente mínimos a extensão que, 
considerando-se apenas o mapa, pareceria dever ser habitável.1~ A costa 
a leste do Mackenzie oferece o mesmo aspecto na extremidade das mon­
tanhas rochosas até o cabo gelado no estreito de Behríng. A partir desse 
ponto, até a ilha de Kadiak, limite meridional da zona esquimó, esta é 
alternadamente constituída pela tundra dos deltas e pela queda das 
montanhas ou do planalto.30 

Mas se os Esquimós são povos costeiros, a costa não é para eles o 
que sói ser comumente. RatzeP1 definiu as costas de uma maneira geral 

>asiática do oceano glacial são, de fato, habitantes de tundras. 26. Uma das melhores des­
crições da Groenlândia é ainda a do velho Egede 1741: 1-ss; de Dalager 17p; ver sobretudo 
Kornerup t88o: 87. 27. Boas 1884-85: 414-ss. 28. Stearns, The La.hrador. 22-ss. 29. A melhor 
descrição é a mais recente, Hanbury 1904: 64-ss, cf. 1898. As expedições anteriores de Ri­
chardson, de Rae, de Dease e Simpson foram todas expedições de canoa em que a costa só 
foi vista de longe e nos aportamenros. 30. Para uma boa descrição da costa do Alaska, pode 
ser consultado ainda Beechey 18:u e 1901. 31. Entre outros, Ranel188z-9t, 1: 286. 
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como "pontos de comunicação entre o mar e a terra, ou então entre esta 
e outras terras mais distantes ... Esta definição não se aplica às costas que 
os Esquimós ocupamY Entre elas e as terras situadas detrás há geral­
mente muito pouca comunicação. Nem os povos do interior vêm à 
costa para estadias duradouras,)) nem os Esquimós invadem o interior. 31 

A costa é aqui exclusivamente um habitat: não é um lugar de passagem, 
um ponto de transição. 

Depois de ter assim descrito o habitat dos Esquimós, precisamos 
saber como esses povos estão distribuídos na superficie que ocupam, 
isto é, de que grupos particulares são compostos, qual o número, o ta­
manho e a disposição deles. 

Em primeiro lugar, teríamos que saber quais são os grupos políti~ 
cos cuja reunião forma a população esquimó. São os Esquimós agrega~ 
dos de tribos distintas ou são uma nação (confederação de tribos)? Infe~ 
lizmente, além da falta de precisão dessa terminologia usual, ela é, no 
nosso caso, de difícil aplicação. A composição da sociedade esquimó 
tem, nela mesma, algo de impreciso e flutuante, não sendo fácil distin­
guir de quais unidades definidas ela é formada. 

Um dos sinais mais certos pelos quais se reconhece uma individua~ 
lidade coletiva, tribo ou nação, é uma linguagem distintiva. Mas entre 
os Esquimós verifica~se uma notável unidade lingüística em espaços 
consideráveis. Quando somos informados sobre as fronteiras dos diver~ 
sos dialetos35 - e isso só acontece excepcionalmente-, é impossível es­
tabelecer uma relação definida entre a área de um dialeto e a de um 

l2. É verdade que Ratzel define, noutro local, os Esquimós como sendo Randvollrer, povos da 
beira do "Ecúmeno", id. ihid., 1: 35: 75-ss. Mas essa noção sobre a qual ele se estende é pura­
mente descritiva. Em todo caso, ela não explica o que pretende explicar, a saber, a enorme 
excensão e a pequena densidade da população esquimó. 33. Naturalmente, não se trata aqui 
da Groenlândia, coberta em seu cencro por um imenso gladar, nem do conjunto do arquipéla­
go ártico, povoado apenas pelos Esquimós. 34. Os únicos lugares onde um contato regular foi 
estabelecido entre índios e Esquimós são: 1) a foz do Mackemie, ver Anderson I8JI; Franklin 

1821: 48 etc.; Petitot 1884: 35, 37-ss; convém assinalar que as troc.as e reuniões são sobretudo 
causadas pela presença do comércio com os brancos; 2) o alto Yukon, cf. Poner 188o: 123, 
cabendo também assinalar que as tribos do alto Yukon estão sob influência branca e são forte­
mente mescladas com índios ditos lngalik. 35. Sobre a unidade lingüística, ver as obras cita~ 
das mais acima. Todavia, é muito significativo que, na região cuja língua é a melhor conhe­
cida, a Groenlândia ocidental, distingam-se apenas dois dialetos, um meridional, o outro 
setentrional, separados por diferenças bastante grandes (cf. Thalbitzer 1904: 396-ss), e que 
Schultz (1904: 3oz-ss) nos fale precisamente de uma antiga diferença sentida pelas > 



grupo determinado. Assim, no norte do Alaska, dois ou três dialetos 
estendem-se por dez ou doze grupos que certos observadores acredita­
ram distinguir e aos quais dão o nome de tribos.36 

Um outro critério, distintivo da tribo, é o nome coletivo que todos 
os seus membros possuem. Mas a nomendarura é manifestamenre, nes­
se ponto, de uma extrema indeterminação. Na Groenlândia, não nos é 
dado nenhum nome que se aplique a uma tribo propriamente dita, isto é, 
a uma aglomeração de assentamentOs locais ou de dãs.l7 Quanto ao La­
brador, além de os missionários morávios não nos conservarem nenhum 
nome próprio, os únicos que possuíamos para o distrito de Ungava (es­
treito de Hudson) são expressões cujo sentido é extremamente vago, e 
não verdadeiros nomes próprios (povos de longe, povos das ilhas etc.). ls 
É verdade que noutros lugares encontramos nomenclaturas mais clara­
mente definidas.'' Mas, exceto na terra de Baffin e na costa oeste da baía 
de Hudson, onde as denominações empregadas parecem ser constantes 
e são registradas identicamente por todos os autores, 40 em toda parte há 
graves divergências entre os observadores. 41 

> duas populações, diferença agora apagada. Quanto às informações divergemes, pouco nu­
merosas, que falam da impossibilidade de tribos esquimós afastadas compreenderem-se, elas 
se baseiam inteiramente em notas fortuitas de observadores mal informados, e incapazes de 
esperar o tempo necessário para ver se operar a sutura entre os dialetos. 36. Falamos sobre­
tudo do distrito, dito Ártico, do Alaska, v de Petroff, vu de Porre r. Ora, não apenas a no­
menclatura das tribos dada por Dali (r877, 1: }7-SS) não é idêntica à de Petroff (•88o: 15-ss e 
p. 12~), que no entanto contribuiu para seu esrabelecimeniO, como também a de Porter 
(Woolfe 1890) difere dela completamente; além disso, entre Poner e seu correspondente há 
divergências (cf. p. 62. e p. 14.1). Enfim, encontrar-se-á em Wells &: Kelly •89o, um quadro 
ainda mais divergente dos dialetos e de suas relações com as tribos, pp. 14, .16 e 17, com um 
excelente mapa, evidentemente mtúto aproximativo. 37. Os únicos nomes próprios que en­
contramos são os nomes de lugar; mesmo assim, não nos é dito que eles comportam a adição 
do sufixo míut, que designa os habitantes de um lugar (ausente da lista de afJXos dados por 
Rínk r887-91, 1: 65, mas que aparece em id. r87j: .10, sem que seu uso seja especificado aos 
habitantes do lugar). Aliás, qualquer vínculo entre os diferentes "wimen'ngplaces" nos é dito 
inexistente, ibid.: 2 3· )8. Turner: 179·ss: ltiwynmiut (povos do Norte), .Koksoagmiut (povos 
do Koksoak, rio) erc. 39. Ver as nomenclaturas de Richardson r8p, 11: 87; 186r: .199· 40. Ver 
os mapas dados pelos Esquimós a Parry, e por ele reproduzidos, p. 370-ss, nos quais, se não 
há fronteiras indicadas, há pelo menos áreas definidas de nomadismo; enfim, e sobretudo, 
Boas •884-8~: 419-60, e o mapa do qual reproduzimos uma pane mais adiante, p. 468. As no­
menclaturas de Parry e de Richardson, e as de Boas, são idênticas às de C. Hall ( 1 864) para a 
baía de Frobisher e o Cumberland $Qund, e à do mesmo Hall para o oeste da terra de Baffin e 
da baía de Hudson. Sobre as fronteiras, na cerra de Baffin, ver Boas 1884-85: 42.1, P·. 463 
(Nugumiut considerados como estrangeiros no Cumberland Sound), p. 444 (Padlirmiut > 
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Mesma indecisão no que se refere às fronteiras. É por aí, no entan­
to, que mais nitidamente se mostra a unidade de um grupo político que 
tem consciência de si. Ora, elas são mencionadas apenas uma vez e a 
propósito de partes da população esquimó que são as menos conheci­
das. 42 As guerras tribais são uma outra maneira, para uma tribo, de afir­
mar sua existência e o sentimento que tem de si mesma; mas tampouco 
as conhecemos, exceto n'as tribos alasquianas e centrais que, aliás, têm 
uma história. 0 

De todos esses fatos, certamente não devemos concluir que a or­
ganização tribal é completamente estranha aos Esquimós.44 Ao contrá­
rio, estamos diante de um certo número de agregados sociais que pare­
cem ter alguns dos traços geralmente considerados como pertencentes 
à tribo. Mas vimos também que, na maior parte do tempo, esses agre­
gados têm formas muito incertas, muito inconsistentes; percebe-se mal 
onde começam e onde terminam; eles parecem misturar-se uns aos ou­
tros e formar entre si combinações proteiformes; raramente vemo-los 
organizarem-se para uma ação comum. Portanto, se a tribo não é ine­
xistente, ela com certeza não é a unidade social, sólida e estável, sobre 
a qual repousam os agrupamentos esquimós. Ela não constitui, para fa­
lar com exatidão, uma unidade territorial. O que a caracteriza é sobretu­
do a constância de certas relações entre grupos aglomerados e entre os 
quais as comunicações são fáceis, e não o domínio de um grupo único 

> não se aproximam dos territórios de caça [de verão] dos Talirpingmiut e dos Kingnamiut). 
Contudo, os mapas dessas fronteiras dadas por Boas têm apenas um valor convencional, 
sobretudo por indicarem as áreas de circulação no interior como se fossem verdadeiras 
áreas de povoamento. Sobre as fronteiras na península Melville, na baía de Hudson e no 
Back River, temos um conjunto de afirmações de Richardson; "..er n. 4 de Schwatka, in 
Gilder iSSo: 38-ss, Klutschak: 66, 6S, 1.27, e Deut. RunJ. F. Geogr. U. Sr:ar., 111: .pS-ss, mas 
contrariando o que diz Boas 1SS4-S1: 466. 41. Assim, no que se refere ao Alaska, mesmo 
num grupo único de observadores, os que passaram pelo estreito de Behrir~g entre iSSo e 
iS9o, não há unanimidade. C f. nomenclatura de Petroff 18So: i~, comparada à resumida de 
Porter: 164; à de Nelson: iJ·SS. e mapa, e a de Nelson comparada à de Woolfe, de Schanz e 
depois Poner, &p. AI.: 1o8, e à de Jacobsen, in Woldt '886: i66-ss. 42. Richardson 18~i, 11: 
1 ~s, cita o texto de Simpson sobre territórios de caça e terras reservadas às famílias na Ponca 
Barrow (187): 238). Murdoch: 27, diz não ter podido constatar esse fato. 43. Sobre essas 
guerras, na terra de Baffm e a oeste da baía de Hudson, ver Kumlien i877-78: 28, quase 
contra Boas iSS4·8~: 46i, 461, que no entanro oferece fatos contrários em Boas 1901: •8, 27; 
no Alask.a, ver sobretudo Wells & Kelly 189o: 13, 14, his1ória dos Nunatagmiur, cf. p. 25; e 
Petroff i88o: 128 etc., cf. Nelson: 127, 3· 44. Um grupo da terra de Baffin, o dos Oqomiut, 
parece mesmo compor-se de um conjunto de agregados rribais, cf. Boas i884-81: 42.4· 



sobre um território com o qual se identifica e que fronteiras definidas 
distinguem claramente de grupos diferentes e vizinhos. O que separa 
as tribos esquimós umas das outras são extensões desertas, desprovidas 
de tudo, dificilmente habitáveis, cabos impossíveis de dobrar em qual­
quer tempo, e a raridade das viagens que disso resulta.45 É significativo 
que o único grupo que dá a impressão de ser uma tribo propriamente 
dita seja o dos Esquimó's do estreito de Smith, que circunstâncias geo­
gráficas isolam completamente de todos os outros grupos, e cujos 
membros, embora ocupando um imenso espaço, formam, por assim di­
zer, uma única família.46 

A verdadeira unidade territorial é muito mais o assentamento 
(settlement).47 Designamos assim um grupo de famílias aglomeradas 
unidas por laços especiais e que ocupam um habitat no qual estão desi­
gualmente distribuídas nos diferentes momentos do ano, como veremos, 
mas que constitui seu domínio territorial. O assentamento é o conjunto 
das habitações, dos lugares de acampamento e de caça, marinha e terres­
tre, que pertencem a um número determinado de indivíduos, ao mesmo 
tempo que o sistema de caminhos e trilhas, canais e portos que esses in­
divíduos usam e onde se encontram constantemente.48 Tudo isso forma 
um todo que tem sua unidade, com todos os caracteres distintivos pelos 
quais se reconhece um grupo social limitado. 

1) O assentamento tem um nome constante.49 Enquanto os outros 
nomes, tribais ou étnicos, são incertos e diferentemente registrados pe­
los autores, este é claramente localizado e sempre atribuído de forma 
idêntica. Isso poderá ser verificado aproximando a tabela que oferece­
mos mais adiante dos assentamentos do Alaska à que é dada por Petroff. 
Essas tabelas (exceto em relação ao distrito dito Ártico) não apresentam 
variações sensíveis, ao passo que a nomenclatura tribal de Porter é 
muito diferente da de Petroff. >O 

45. Rink, s/d.: :!.fO, id. 187f: 17, :u. Cf. Thrner: 177 (a propósito dos Tahagmiut); Boas 
1884-85: 424. 46. Ver K.ane 1Sf3, 11: 103. 47. Sobre a definição do assentamento na Groenlân­
dia, ver Egede: 6o. 48. Parece inclusive haver uma espécie de retorno regular do homem ve­
lho a seu lugar de nascimento, ao menos em alguns casos; ver Boas 1884-85: 466. C(. um 
conto da Groenlândia, Rink 187h n. 36 (Nivnililk): 247· Ver um rito em KluiSChak.: 153. 49. 
Entre as listas de nomes de lugares e de assentamentos, cirnremos a melhor e a mais cientifica­
mente estabelecida, referente à Groenlândia ocidental; ver Thalbitzer 1904: 333· É significa­
tivo que quase todos os nomes designem particularidades naturais. Assim o nome pelo qual 0 

Esquimó se designa não é senão um nome geográfico. 50. Cf. as tabelas. Petroff 1893: 11-ss, e> 
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2) Esse nome é um nome próprio; usado por todos os membros do 
assentamento, é usado somente por eles. Em geral é um nome de lugar 
descritivo, seguido do sufixo miut (originário de). ~• 

3) O distrito do assentamento tem fronteiras claramente definidas. 
Cada um tem seu espaço de caça e de pesca, em terra e mar.52 Os pró­
prios contos mencionam a existência dessas fronteiras.~} Na Groenlân­
dia, na terra de Baffin, no norte do Labrador, os assentamentos, locali­
zados estritamente, compreendem um fiorde com pastagens alpestres; 
noutros lugares, abrangem ora uma ilha com a costa defronte, ora um 
cabo com seu hínterland/4 ora ainda uma curva de rio num delta com 
um trecho de costa etc. Em toda parte e sempre, exceto em caso de gran­
des catástrofes que transtornam o assentamento, são as mesmas pessoas, 
ou seus descendentes, que se encontram no mesmo lugar; os herdeiros 
das vítimas de Frobisher, no século xvr, ainda conservavam, no século 
XIX, a lembrança dessa expedição.~~ 

4) O assentamento não tem apenas um nome e um solo, mas tam­
bém uma unidade lingüística e uma unidade moral e religiosa. Se apro­
ximamos assim esses dois grupos de fatos, à primeira vista díspares, é 
porque a unidade lingüística para a qual queremos chamar a atenção se 
deve a causas religiosas, às noções relativas aos mortos e suas reencar­
nações. Com efeiw, há um notável sistema de tabu sobre o nome dos 
mortos entre os Esquimós, e esse tabu se observa por assentamento; dis­
so resulta a supressão radical de todos os nomes comuns contidos nos 
nomes próprios dos indivíduos [falecidos]. 56 Há, a seguir, um costume 
regular, no assentamento, de dar o nome do último morto ao primeiro a 
nascer; a criança é vista como o falecido reencarnado, e assim cada loca­
lidade possuí um número determinado de nomes próprios que consti­
tuem, portanto, um elemento de sua fisionomia.~7 

> Porte r 1893: 1 8-ss; sobre as nomenclaturas, ver os textos citados mais acima, n. 40 51. 

Há uma dificuldade insolúvel, no estado atual de nossos conhecimentos, em saber se o in­
divíduo se designa pelo nome de seu lugar de nascimento ou pelo lugar atual de sua habi­
tação. Temos informações precisas de que, em circunstâncias muito solenes (as festas de 
que falaremos mais adiante, p. 489), o indivíduo declina seu nome e lugar de nascimento; 
ver Boas 1884-8j: 6oj, '90" 142•ss, e Nelson: 373· 52. Ver Rink 1875= 23, a propósito da 
Groenlândia, um texto particularmente demonstrativo. 53. Id. ibid.: 2j6. 54. Ver uma boa 
deserição desses direi tos eminentes de duas aldeias sobre seu MnrulanJ in M urdoch: 2 7-ss. 
55. C. Hall 1&64, 1: 320; 11: 24, 34· 56. Ver Turner: 201; Boas •884·8j: 613. Parece que esse 
tabu só deve durar até o momento em que um recém-nascido retoma o nome; ver Cranz 

1745; 1no: r w, n. 57. Boas 1884-85:613. Nelson: 2')1, nos diz inclusive mais precisamente::> 



Em resumo, com a única ressalva de que os assentamentos são, em 
certa medida, permeáveis uns aos outros, podemos dizer que cada um 
deles constitui uma unidade social definida e constante que contrasta 
com o aspecto proteiforme das tribos. E assim não se deve exagerar a 
importância de nossa ressalva; pois, se é verdade que há trocas de popu­
lação de um assentamento a outro, essa permeabilidade,S8 essa mobilida­
de relativas têm sempre como causas necessidades vitais urgentes, de 
modo que, as variações sendo facilmente explicáveis, a regra não parece 
ser transgredida. 

Após termos assim mostrado no assentamento a unidade que está na 
base da morfologia esquimó, precisamos, para ter desta última uma re­
presemação mais exata, saber de que modo os assentamentos estão dis­
tribuídos na superficie do território, qual seu tamanho, qual a proporção 
respectiva dos diversos elementos de que se compõem, do ponto de vis­
ta do sexo, da idade, do estado civil. 

Nas tribos groenlandesas, sobre as quais estamos bem informados, 
os assentamentos são pouco numerosos. Em 1821, Graah encontrou ape­
nas 17 deles do cabo Farvel à ilha Graah, e sua expedição foi feita em 
condições bastante boas para que não haja motivo de pensar que tenha 
deixado escapar um só.59 No entanto, esse número diminuiu ainda mais. 
Por ocasião da visita de Holm, em 1884, quase todos haviam desaparecido. 
Atualmente o lugar está praticamente deserto. 60 Essa rarefação progressi­
va é o produto de duas causas. Primeiramente, desde 1825, os assentamen­
tos europeus do Sul, por causa dos recursos e da segurança maior que 
ofereciam, atraíram os Esquimós do Leste a Frederiksdal. 61 Depois, os 

> que esse nome é dado, emre os Malemiuc, no assentamento de inverno, a criança tendo 
recebido um nome provisório na tundra onde seus país caçam. Sobre a extensão em todas 
as sociedades esquimós e o sentido desse costume, julgamos necessário um longo estudo, 
mas desde já podemos di:~:er que esse sistema de reencarnação perpétua dá ao estabeleci­
mento esquimó um singular aspecto de clã americano. 58. Ver exemplos dessa relativa 
permeabilidade em Parry: IZ4·Ss, a propósito da tribo de Igloulik.. 59. Graah 18.1.4: nS-ss. 
60. Graah havia encontrado cerca de 6oo habitantes, divididos num número desconhecido 
de assentamentos, 17 + x (a viagem foi feita no verão). Numa extensão quase dupla de cos­
tas, Holm não encontra mais que 182. habitantes; ver J. Hansen, Lisu over Beboeme af Gron­
land Osdcyst, in Holm 1888: 18~-ss. 61. Encontrar-se-á nos Periodical Accowus of tke United 
Bretkren, a partir do t. u: 414, a história da formação de Frederikstal: ;o pessoas vêm de 
Lichtenau, 200 pagãos procedentes do sul e do leste ali se concentram, e um grande núJl!ero 
anuncia sua vontade de ir para lá, cf. p. 42.3. Em 1817, 182.8 e 1829, a população cresce> 
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assentamentos situados mais ao norte se concentraram em Angmagssa­
lik.11z É rawável supor que a retirada dos Esquimós desde Scoresby-Sund 

-retirada que precedeu a chegada de Scoresby (1804)- deve ter ocorrido 
do mesmo modo, mas desta vez por força, não apenas por interesse. 

Ao mesmo tempo que pouco numerosos, os assentamentos são 
muito espaçados e muito pequenos. No fiorde de Angmagssalik, num 
trecho considerável de costas marítimas, havia em 1883 apenas 14 assen­
tamentos, compreendendo ao todo 413 habitantes. O mais povoado, 
Ikatek, tinha ~8; o menor (Nunakítit) contava com apenas 14."} Aliás, é 
interessante acompanhar os movimentos da população que a tabela da 
página seguinte reproduz. 

Pode-se ver aí o quanto é precária e instável a existência dessa po­
pulação. Em oito anos, de 1884 a 1892, ela perde, seja por morte, seja 
por emigração, dois terços de seu efetivo. Inversamente, em 1896, um 
único ano favorável e o conforto devido à instalação definitiva dos eu­
ropeus recompõe, num piscar de olhos, a situação; o número de habi­
tantes passa de 247 a 372, com um aumento de 50%. 

Temos, sobre a população dos assentamentos da costa ocidental, 
informações detalhadas e bastante precisas. 64 Mas, como elas são poste­
riores à chegada dos europeus, não as levaremos em grande considera­
ção, a não ser para evidenciar as duas seguintes particularidades que se 
observam igualmente em Angmagssalik.65 É, em primeiro lugar, o índi­
ce elevado da mortalidade masculina e, conseqüentemente, a proporção 
considerável de mulheres no conjunto da população. Na Groenlândia 
meridional, em 1861 e 1891, de cada 100 mortes, 8,3 deviam-se a aciden­
tes de caiaque, portanto eram exclusivamente mortes de homens nau­
fragados nesses perigosos barquinhos; 2,3 deviam-se a outros acidentes. 

> regularmente no distrito por um afluxo do sul e do leste; ver Per. Acc., x: 68, lO), 104. 
Cf. Holm, de acordo com os arquivos da missão, p. 201. 62. Holm: 201, nos fala de um 
homem de Sermilik, que ele oonheceu em Angmagssalik, e que tinha visto Graah, quan­
do criança. 63. Ver Holm: 193-ss. 64. Egede 1741: 101; para Disco, ver P. Egede 1788: 
231-ss; Cran7., 1: 38o-ss; para Godhavn e os assencamentos meridionais, ver as informações 
estatísticas das missões dinamarquesas e meridionais, que concordam com as de Dalager, 
op.cit. Mas nem todos esses documentos são seguros, e eles se referem apenas a popu­
lações flutuantes ligadas aos missionários. Os números dados em Rink s/ d., n: 259, não 
nos interessam muito; assim servimo-nos apenas dos documentos mais recentes. 65. Ver 
Ryberg 1895, xn: 114, 111, 121, quadro G; id. ibid., XVI: 172; para a proporção de homens 
e de mulheres em Angmagssalik, ver os 1extos citados mais acima. 
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18841 413 (Holm.> 193 220 13 5 37 14 (15) 

1892' 293 <Ryderl 132 161 107 927 29 11 -118' 
1894' 235 ( PéterS<!n • Ryberg ) 

1895' 247 ( Pétersen-Ryberg ) 108 139 5 5 13 + 12 
18965 372 ( Pétersen • Ryberg) 166 216 7 14 26 14 + 118' 
1897• 372 ( Pétersen-Ryberg) 1ól 211 19 19 27 13 (14) + 20-2010 

1. Holm: 193-ss. 2. Ryder, Den õstgrõn!andske ExperJitiOI!, 1891-92, l, Meddel. Gr., XV li, 189S, p.1ó3-ss. 3. Ryberg 
1897·98, XIV: 129, col.l. O diário de Mersen (agente da Coroa Reall fornece apen•s Jndic.ações sum.l'la'l para esse 
ano, data da fundação da estação. A diminu içâo consider A..,.l é de•ida sobretudo a uma forte epidemia de gripe, pO$­
tmor ao contato com a expedição Ryder. Cf. Holm 1893-94, XII: 247~s, ls og 1/ejrforhoidene etc., lbid., XIII: 89. 
4. Ryberg lbld., col. 2. A <:hegada de 12 indi•ídoos acontecera arotts de 31 de dezembt-o ele 1894, mas eleo; nao foram 
contados. 5. Mersen, in Ryberg, ibid. O ano de 18~5-% foi particularmente favoráVl'l, ao contrário do ano 1894-
1895, dai o Pecutno número de mortes relativo aos nascimentos, cf. p. llS, para o número de tenda,;. 6. R)'berg op. 
cit.: 170. 7. Ryder op.clt.: 144, atribui a m~s informações relativas aos nascimentos o desvio entre o recenseamento 
de Holm e os resultados do seu. 8. Ryder lbid., dll que a emigração dirigiu-se para o sul. 9. Os 118 •migrados de 
Ryder equivalem portanto ao total (mortes e nascimentos tendo se eq~ilibrado nos quatro anos desd• a partida), 
R)'berg lo.:.crt., p. 119, col. 2. 10. Três umiaHembarcaçàoJ partiram, e uma outra, com vinte esquimós, wltou. 

É notável o número elevado de mortes violentas. Na Groenlândia se­

tentrional, os índices eram de 4,3 para mortes em caiaque, de 5,3 para 
outras mortes violentas. Em Angmagssalik, pode-se calcular, segundo 
informações de Holm e de Ryder, em 2) ou 30% a parte das mortes vio­
lentas de homens no conjunto da mortalidade.66 

O segundo fato para o qual queremos chamar a atenção é a existên­
cia de movimentos migratórios que limitam a população de cada assenta­
mento. As labelas que Ryberg nos transmite e que remontam a 1805, para 
descer até 189o, demonstram esse fato para os distritos setentrionais da 
Groenlândia meridional: os de Gothaab e de Holstenborg aumentam re­
gularmente em detrimento dos do sul. Pode-se observar, a esse respeiro, 
o quanto foi lenta e, finalmente, mínima a influência da civilização euro­
péia (referimo-nos à civilização material). De fato, de 1861 a 1891, a mé~ 
dia da relação entre nascimentos e mortes foi de 39 I 40, passando de 33 I 

48 em 186o a 44 I 35 em 1891.67 

66. Ver in Holm, J. Hansen: 204-ss, cf. Ryder, r89r 144· 67. Sobre as diversas flutUações e > 



Na omra extremidade da área esquimó, no Alaska, podemos fazer 
observações idênticas. As informações mais antigas de que dispomos e 
que se reportam às tribos do sul - informações que nos vêm dos primei­
ros colonos russos - não são, é verdade, nem muito seguras nem muito 
precisas, e não permitem mais que apreciações um tanto vagas, mas no 
diário de viagem de Glasunov encontramos informações mais circuns­
tanciadas; elas se referem aos Esquimós do delta do Kuskokwim. O má­
ximo de habitantes por assentamento era de 2.10 pessoas.68 De acordo 
com o recenseamento de Petroff/9 seguido pelo recenseamento de Por­
ter que veremos mais adiante, e que é bem superior,70 a densidade máxi­
ma é atingida nessa região pelos assentamentos do rio Togiak. Por ou­
tro lado, a tribo dos Kuskowigmiut11 é a mais forte de todas as tribos 
esquimós conhecidas, mas não a mais densa, se levarmos em conta a 
área onde ela vive. É interessante observar que ela está estabelecida, 
como os Togiagmiut, junto a rios excepcionalmente piscosos, escapan­
do assim a certos perigos. Ainda assim não devemos exagerar a impor­
tância desses assentamentos relativamente privilegiados. Das tabelas de 
Porter parece resultar claramente que nenhum deles alcançou os índices 
consideráveis indicados por Petroff. O assentamento de Kassiamiut, 
marcado por este último como contendo 60) indivíduos, parece ser não 
um assentamento propriamente dito, mas um agregado de aldeias, 72 e 
além disso compreende muitos elementos crioulos e europeus. 73 - Uma 
outra região onde os assentamentos são igualmente mais consideráveis 

>suas causas, muito nítidas, ver Ryberg r897-98a: 120, 122. Uma análise das diversas infor­
mações contidas nos Pedodical Accounts dos Irmãos Morávios, desde 1774, mostraria que os 
mesmos faros se reproduziram regularmente no Labrador. - Encontrar~se-á em Boas 188+· 
85' 425-ss, uma série de informações estatísticas sobre os Oqomiut, suas qlllltro seções e seus 
quatro assentamentos, bem como sobre idade, sexo e estado civil. Os fatos coincidem signi­
ficativamente com os da Groenlândia. As tabelas fornecidas pelo capitão Comer e o padre 
Pede, relativas aos Kiniperu e aos Aivillirmiut, também são concordantes. Ver Boas 1901: 7· 
68. Wrangell in Baer u. Helmersen 1819: 1.p~ss. A viagem de Glasunov tem a vantagem de 
ter sido feita no inverno, e conserva essa vantagem mesmo sobre os recenseamentos poste­
riores. Petroff 1884: 23-ss, faz um resumo de uma discussão bastante mal conduzida dos 
diversos recenseamentos russos anteriores a 1870. 69. Petroff, loc.cit.: 4. 14-ss. 10. Ver mais 
adiante, apêndice l. 71. Porter: 154 (talela das tribos), c f. p. 170. Encontrar-se-á em Porter 
(pp. 100-14) uma descrição detalhada dos diversos assentamentos, descritos um por um, 
com um certo número de duplas indicações sobre o assentamento de inverno e os de verão 
(Greenfield). 72. Cf. Petroff: u, e Porcer: j. K.assiachamiuc, 50 babitances, p. 164, ihid. 73. 
Pecroff: 96 europeus habitam esse mesmo distrito. 



e mais próximos uns dos outros é a das ilhas situadas entre o estreito de 
Behring e a parte meridional do Alaska;74 no entanto, a densidade, calcu­
lada sobre o conjunto das terras habitáveis (?), permanece ainda muita 
baixa ( 13 por quilômetro quadrado). 75 

De todos esses fatos resulta que há uma espécie de limite natural à 
extensão dos grupos esquimós, limite que eles não podem ultrapassar e 
que é muito restrito. A morte ou a emigração, ou as duas causas combi­
nadas, os impedem de exceder essa medida. É da natureza do assenta­
mento esquimó ser de pequenas dimensões. Pode-se mesmo dizer que 
esse tamanho restrito da unidade morfológica é tão característico da raça 
esquimó quanto os traços do rosto ou os traços comuns aos dialetos por 
ela falados. Assim, nas listas de recenseamento, reconhece-se à primeira 
vista os assentamentos que sofreram a influência européia, ou que não 
são propriamente esquimós: são aqueles cujas dimensões ultrapassam 
muito sensivelmente a média. 76 É o caso do suposto assentamento de 
K.assiamiut de que falamos há pouco; é o caso também de Port-Ciarence, 
que serve atualmente de estabelecimento aos baleeiros europeus.77 

A composição do assentamento não é menos característica do que 
suas dimensões. Nele vivem poucos velhos e também poucas crianças; 
por diferentes razões, a mulher esquimó geralmente só tem um pequeno 
número de filhos. 7ll A pirâmide etária apóia-se portanto numa base es­
treita, e vai se estreitando de maneira muito clara a partir de 6~ anos. 
Por outro lado, a população feminina é considerável e, nesta, a parte de 
viúvas é completamente excepcional.79 (Ver Tabela 2.) Esse número ele­
vado de viúvas, tanto mais significativo se considerarmos que o celibato 

74. Sobre as ilhas, ver Porter: 11o-ss, Nelson: 6, 256; Kíng Island, 400 habitantes; Nunívak, 
400 habitantes. 75. Porter: 162. 76. Não levamos em conta casos em que a própria média 
está longe de ser alcançada, como nas indicações do dpo "Sil!j{ie house" ou "Su.mmercamp". 
Poner: •6s. Petroff: u, u. n. Ver Porter: 137. 78. É um dos fatos mais antigamente obser­
vados: enrontramo-lo assinalado já em Vormius 1618: 15; de acordo com fontes de úllima 
ordem em Coats (in J. Barrow 18p: 3i), em Egede 1741: 6o, cf. 1721 1" ed.: 27, e ele é tão 
evidente que talvez não haja autor que não o tenha atestado. É dito inclusive que as mu­
lheres esquimós se ret'Usam rompletamente a acreditar que as mulheres européias possam 
ter 10 e 12 filhos. Ver Woolfe, in Poner: 137, o máximo parece ser de 4 a 5 filhos. O único 
caso contrário, estatisticamente conhecido por nós, é o de uma família k.inipetu (Boas 1901: 

6, 7) recenseada em 1898 pelo cap. Comer, com 8 filhos, mas pode ter havido um erro de 
observação. (O mesmó autor fala de duas famílias igualmente numerosas, mas somente uma 
aparece em sua tabela.) 79. Publicamos mais adiante as tabelas feiras por Porter. Quant.o ao 
número de viúvas, eno:mtrar-se-ão docwnentos concordantes no re<:enseamenro dos Aivilik > 
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é quase desconhecido e que os Esquimós desposam viúvas de preferên­
cia a mulheres jovens, é devido quase inteiramente aos acidentes da vida 
marinha. Era importante destacar essas particularidades, sobre as quais 
falaremos a seguir. 

Quanto a suas causas, devemos buscá-las no regime de vida prati­
cado pelos Esquimós. Não que este seja pouco inteligente; ao contrário, 
é uma aplicação notável das leis da biofisica e da relação necessária de 
simbiose entre as espécies animais. Os exploradores europeus insistiram 
várias vezes no fato de que, mesmo com todo o equipamento europeu, 
não há, nessas regiões, regime alimentar e procedimentos econômicos 
melhores que os empregados pelos Esquimós. 80 Eles são comandados 
pelas circunstâncias ambientais. Não tendo, como outros hiperbóreos, 
domesticado a rena,81 os Esquimós vivem da caça e da pesca. A caça 
consiste em renas selvagens (elas se encontram em toda parte), bois­
almiscarados, ursos polares, raposas, lebres, alguns animais carnívoros 
peludos, aliás bastante raros, diversas espécies de aves (lagópodes, 
corvos, cisnes selvagens, pingüins, pequenas corujas). Mas toda a caça 
terrestre é, de certo modo, acidental e provisória, e, na falta de uma 
técnica apropriada, não pode ser obtida no inverno. Portanto, exceto as 
passagens de aves e de renas e alguns encontros afortunados, os 
Esquimós vivem sobretudo da caça marinha: os cetáceos constituem seu 
principal meio de subsistência. A foca, em suas principais variedades, é 
o animal mais útil; assim, costuma-se dizer que, onde há foca, deve 
haver esquimó. 82 No entanto, os delfinídeos (orca, baleia-branca ou 
baleia-franca) são ativamente caçados, bem como os rebanhos de mor­
sas; estes, principalmente na primavera; no outono, o ataque dirige-se 

> (6 viúvas(?) em 34 mulheres). Em contrapartida, se verá que há somente duas viúvas 
entre os Kinipetu, mas isso se deve a um maior número de casos de poligamia. Boas 1901: 7-8. 
80. Ver Markham 1875a: 163-ss; cf. Peary 1898, 1, Ap. 1, prefácio p. vii; cf. Sverdrup, Nyt 
LanJ, I. pref., New LanJ, 1904, I, ibid. Dados os recursos animais, esses autores afirmam 
com razão que pequenas expedições, mesmo não aprovisionadas, têm mais chance de sobre­
vivência que expedições melhor aprovisionadas mas muito grandes. As últimas explorações 
da América do Norte, as de Hanbury em particular, assim como as mais antigas de Boas, de 
H ali e de Schwatlca, foram feicas por viajantes que se juntavam aos esquimós. O destino fa­
moso de Franklin deveu-se precisamente ao número excessivo de homens que o acompa­
nhavam. O primeiro a perceber essa lei foi provavelmente Hall t864, 1: xii. 81. É provável 
que a introdução recente da rena doméstica no Alaska venha a mudar a morfologia das so­
ciedades esquimós que tiverem sucesso na criação desse animal, cf. Sheldon 1894. 82. Cf. 
Hall1864, 1: 138, cf. Peary 1898, 1. P. 15. 
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às baleias. 83 Os peixes de mar, de água doce e os equinodermos servem 
apenas de complemento. O caiaque em água livre, uma espera paciente 
no gelo de terra [gelo aderido à terra] permitem aos homens lançar seus 
conhecidos arpões sobre os animais marinhos. Sabe-se que eles comem 
a carne desses animais crua e cozida. 

Assim, três coisas são necessárias a um grupo esquimó: no inverno 
e na primavera, água livre para a caça às focas, ou gelo de terra; nove­
rão, um território de caça e de pesca em água doce.84 Essas três condi­
ções só se acham combinadas em distâncias variáveis umas em relação 
às outras, e em pontos determinados, em número limitado; é então, e 
somente então, que eles podem se estabelecer. Assim, nunca os encon­
traremos nos mares fechados:85 eles certamente se retiraram de certas 
costas que outrora, ao que tudo indica, eram abertas, mas que se fecha­
ram depois.86 É a necessidade dessa tríplice condição que obriga os 
assentamentos esquimós a se encerrarem dentro de estreitos limites; o 
estudo de alguns casos particulares irá mostrar por quê. 

Tomemos como exemplo os assentamentos de Angmagssalik.37 

Angmagssalik está situada no litoral oriental da Groenlândia, numa lati­
tude relativamente baixa. A costa é bloqueada pelo gelo até 70° de 
latitude norte. Esse acúmulo de gelo é mantido pela corrente polar que, 
descendo do Spitzberg, vem passar pelo estreito da Dinamarca, até o 
cabo Farvel e o estreito de Davis. Pelo leste, a costa é inabordável; mas 
a latitude é bastante baixa, a luz de verão suficientemente forte para que 
o mar se desobstrua, nesse momento, numa boa extensão, permitindo a 
caça. Como se vê, essas condições são instáveis e precárias. O mar volta 

83, Na ponta Barrow, no lugar de passagem das baleias que vão periodicamente do ~ano 
Glacial ao Pacífico e vive-versa, a caça ocorre duas vezes por ano. Ela se torna cada vez; 
menos próspera; ver Murdoch: :1.7:1., Woolfe 1890: 14~. Aliás, os baleeiros europeus transfe­
riram suas mais importantes áreas de pesca para os deltas do Macken:tie. 84. Uma excelente 
descrição das condições gerais da vida esquimó encontra-se em Boas 1884-85: 419-2.0. 85. 
Sobre o fechamento dos mares no Arquipélago norte-americano, ver Markham, 187fa: 6z-ss, 
cf. Arctic Pilot (Almirantado inglês) 1900-1902., Londres, 1904,1: 2.8-ss. 86. Sobre as causas 
do despovoamento do Arquipélago setentrional, ver Sverdrup, Nyt land, 1: 14 ~. 87. Sobre as 
condições de vida, climáticas, marítimas e econômicas, ver Holm 189~-96: 187-ss; 1888: 47, 
48; Ryder 189~: 138-ss; Ryberg J897-98a, mais acima, p. 114-ss. Acrescentemos que, antes da 
chegada de Holm, produzira-se o fenômeno grave da perda quase cocal dos cães, Ostgr. Ex­
ped.: 134. No quadro dado maís acima, pode-se pe~ber pelo simples movimento da popu­

lação os anos favoráveis. 
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a ficar obstruído, a caça logo se esgota e, no inverno, no gelo de terra, é 
bastante dificil obtê-la. Por outro lado, a estreiteza da faixa de água li­
vre, o perigo dos icebergs continuamente desprendidos do gelo não per­
mitem que os grupos se desloquem facilmente para longe dos fiordes. 
Eles são obrigados a manter-se próximos do ponto onde estão reunidas 
todas as condições necessárias à sua existência; se algum acidente acon­
tecer, se um de seus recursos ordinários vier a faltar, eles não podem 
facilmente buscar um pouco mais longe o que necessitam. Precisam 
imediatamente transportar-se a um outro ponto afastado e igualmente 
privilegiado, e essas migrações longínquas sempre envolvem grandes 
riscos e perdas de homens. Compreende-se que, nessas condições, é im­
possível aos agrupamentos humanos atingir dimensões mais considerá­
veis. Todo excesso, todo descuido imprudente em relação a implacáveis 
leis físicas, toda conjetura azarada do clima têm por conseqüência fatal 
uma redução do número de habitantes. Se o gelo na costa demorar a 
derreter, impossibilitando a caça aos cetáceos na primavera, ou se ocor­
rer um degelo demasiado rápido, será impossível sair de caiaque ou ca­
çar no gelo de terra; pois as focas e as morsas não mais aparecem, assim 
que o degelo começou. Se eles tentam, sem ter reunido todas as condi­
ções de sucesso, partir para o norte ou para o sul, os umialcs, transpor­
tando várias famílias, afundam lamentavelmente. 88 Se, acuados pela ne­
cessidade extrema, comem os cães, eles aumentam ainda mais a miséria, 
pois mesmo os deslocamentos em trenó na neve e no gelo tornam-se 
então impossíveis. !r~ 

Passemos agora para o ponto mais setentrional da costa americana, 
a ponta Barrow;90 lá observaremos fatos do mesmo gênero. Nesse local 
o mar raramente é fechado, mas também l'aramente é livre. A caça ma­
rinha e terrestre, na opinião de todos os europeus que passaram por lá, é 
apenas suficiente para o que a população necessita. Ora, a caça apresen­
ta vicissitudes constantes que só podem ser conjuradas por meios reli­
giosos; além disso, oferece perigos contínuos que mesmo o emprego de 
armas de fogo não fez desaparecer. O total da população é assim limita-

88. Ver Nansen 1904: 46-ss. 89. As condições de existência são igualmente predrias na terra 
de Baffin, e, em tempos recentes, pessoas foram dizimadas regularmente pela fome. Ver 
Boas 1884-8~: 426, o histórico de algumas tribos. 90. O quadro que apresentamos da vida na 
ponra Barrow é composto com base em Simpson 187~, in Markham 1875a: 24j (retomado 
dos Parliamentary Repores, 18p.); e com base em Murdoch: 45-ss. 
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do pela natureza das coisas. Está tão exatamente relacionado com os 
recursos alimentares que estes não podem diminuir, por pouco que seja, 
sem que resuhe uma diminuição importante no número de habitantes. 
De 1851 a 1881, a população caiu pela metade; ora, essa redução conside­
rável vem de que a caça à baleia tornou-se menos frutuosa, desde a che­
gada dos baleeiros europeus. 91 

Em resumo, vemos, pelo que precede, que a limitação dos assenta­
mentos esquimós deve-se à maneira pela qual o ambiente age, não sobre 
o indivíduo, mas sobre o grupo em seu conjunto.92 

2. Morfologia sazonal 

Acabamos de ver qual é a morfologia geral dos Esquimós, isto é, os ca­
racteres constantes que ela apresenta o tempo todo. Mas sabemos que 
ela varia conforme os momentos do ano; precisamos saber agora quais 
são essas variações. É sobretudo delas que devemos nos ocupar neste 
trabalho. Embora o assentamento seja, o tempo todo, a unidade funda­
mental das sociedades esquimós, ele apresenta formas muito diferentes 
conforme as estações. No verão, os membros que o compõem habitam 
em tendas, e essas tendas estão dispersas; no inverno, habitam em casas, 
muito próximas umas das outras. Tal é a observação geral que todos os 
autores fizeram, desde os mais antigos/3 quando puderam observar o 
ciclo da vida esquimó. Vamos primeiramente descrever cada um desses 
dois tipos de habitat e os dois modos de agrupamento correspondentes. 
Procuraremos, a seguir, determinar suas causas e seus efeitos. 

91. A afirmação de Woolfe, in Poner: •4í, de que a proporção dos nascimentos seria reduzi­
da a 1 contra 5, merece um crédito apenas relativo; e os documentos de Petroff, p. 14, são 
totalmente inexatos; mesmo a contagem das aldeias é inexata. 92. Aliás, o grupo intervem 
violentamente, enquanto grupo, para limitar o número de membros a seu encargo: 1) pelo 
infanticídio, sobretudo de crianças do sexo feminino, que nos é atestado em relação a várias 
tribos; ver Egede 1741: 91, Cranz, m, 3, u; Rasmussen (tribo do C. York) 19os: 29; Boas 
1884-85: 580 (Bessels 1884: 874; 1 871= 185, fala do infanticídio de crianças de ambos os sexos 
em Itah); Gilder 188o: 146-47; Murdoch: 417, cf. Simpson 1875: 150; Nelson: 289; infanticí­
dio que evidentemente rem por finalidade diminuir o número dos não-caçadores; z) pelo 
homicídio, ger almeme atestado, de crianças fracas e doentias; 3) pelo abandono dos velhos 
e dos doentes, ver mais adiante, p. 18, n. 7/? I; 4) em algumas tribos, pelo abandono ou 
mesmo pela condenação à morte da viúva; ver em particular Parry: 529, 400, 409; Lyon: 

323; Hal11864, 1: 97· 93. Frobisher (1577), Sucmd V'!)'age (Beste), Hakluyt soe. ed.: 283. Cf. > 
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1. A HABITAÇÃO OE VERÃO 

A tenda.- Comecemos pelo estudo da tenda,94 já que é uma construção 
mais simples que a casa de inverno. 

A tenda tem em toda parte o mesmo nome, tupík/5 e em toda parte 
também, de Angmagssalík até a ilha de Kadiak, apresenta a mesma for­
ma. Esquematicamente, pode-se dizer que é composta de varas dispostas 
em forma de cone;96 sobre essas varas são colocadas peles, na maioria 
das vezes de renas, costuradas ou não entre si, e presas à base por grandes 
pedras capazes de suportar a força geralmente terrível do vento. Ao con­
trário das tendas indígenas, as dos Esquimós não são abertas no topo, 
porque não há fumaça que seja necessário deixar sair; a lâmpada deles 
não produz fumaça. Quanto à entrada, ela pode ser fechada hermetica­
mente. Os habitantes são então mergulhados na escuridão. 97 

Esse tipo normal apresenta naturalmente algumas variações con­
forme as localidades, mas elas são inteiramente secundárias. Onde a 
rena é rara,98 como em Angmagssalik e em toda a Groenlândia oriental, 
a tenda é feita com peles de focas; ao mesmo tempo, como ali a madeira 
não é abundante, a forma da tenda é também um pouco diferente. Ela é 
colocada num local onde a inclinação é brusca/9 de modo que possa se 
apoiar, ao fundo, no próprio terreno; uma espécie de viga, sustentada 
na frente por uma armação angular, é enterrada no solo; é sobre ela 
que são dispostas as peles e a pequena cobertura de varas. É curioso 

> Hakluyts' Voyages, Davis 1~89: 62.8; James Hall•631: ~6; Coats •8p: 31, 71. 89 e 9o; 
Egede 1711, 1' ed.: 2.7; 1741: 6o; Cranz, livro 111, 4; Lat:s.Dalager 1751· Não citamos os ou­
nos autores antigos, tendo todos conhecido wna das fontes que acabamos de citar: o livro 
de Cranz, em particular, foi extremamente popular e utilizado por todos os viajantes e etnó­
grafos. 94. Sobre a tenda esquimó em geral, ver Murdoch: 84. 95. Ver os dicionários aJ 
verh., P. Egede, Dictionarium G~landico Latinum: 128; Parry: 562; Erdmann, Eskimoisclus 
Wlimrhuch; Wells & Kelly 1890: J6, o; ver Rink, Mtdáef., XI, supl. P· ?2.-SS. 96. C f. Steensby 
190~: 143, que chega às mesmas conclusões que nós. Conforme o caso, o cone é secionado na 
parte dianteira ou forma um cone perfeito. A forma do cone perfeito é a da civilização es­
quimó ocidental. Os antigos relatos groenlandeses nos descrevem a tenda como munida de 
uma espécie de porta, c f. as ilustrações de Egede 1741: 61; de Cranz, I, ilust. 11 t; Graah 1824, 
ilust. VI, fac. p. 73· Há provavelmente também um exagero de desenho que transforma em 
porta a cortina de peles, de fato perpendicular, que fecha a tenda na parte dianteira. 97. 
Coats (18p.: 35) assinala a diferença entre os modos de habitat esquimó e as tendas indíge­
nas (Cree e Montanhês), cf. Hearne,journry to tne shores of the Arctic Sea: 180. 98. Holm 

1888: 71-ss. Ver ilust. 10 e 11. Graah 182.~: 73· 99. Holm, 1888: 72., 74· 



observar de que maneira, seja em Igloulik,100 na baía de Hudson, seja 
na pane meridional da terra de Baffin,101 as mesmas causas produzem 
os mesmos efeitos. Em conseqüência da raridade de madeira, substituí­
da por ossos de narval, a tenda tem uma forma singularmente análoga 
à da de Angmagssalik. 

Porém, mais importante que todos esses detalhes de tecnologia, é 
saber qual o grupo que habita a tenda. De uma ponta à outra da área 
esquimó, é a família, 102 no sentido mais estrito da palavra, isto é, um 
homem com sua mulher ou, se houver espaço, suas mulheres, seus fi­
lhos não casados (naturais ou adotivos); excepcionalmente ali se encon­
tra também um ascendente, ou uma viúva que não voltou a casar, seus 
filhos, ou ainda, por fim, um ou vários hóspedes. A relação é tão estrita 
entre a família e a tenda que a estrutura de uma é moldada sobre a estru­
tura da outra. É uma regra geral em todo o mundo esquimó que haja 
uma lâmpada por família; assim, há geralmente uma única lâmpada por 
tenda. 103 Do mesmo modo, há somente um banco (ou um leito de folhas 
e ramagens erguido no fundo da tenda) coberto de peles, sobre o qual as 

100. Ver as boas descrições de Parry e de Lyon, in Parry: 27o-ss, ilust. vu; a armação era já 
então freqüentemente feita de ossos de narval; em sua primeira viagem, ao norte da terra de 
Baffin, Parry vira um outro tipo de tendas, em que as costelas de baleia eram usadas, pro­
vavelmente na falta de madeira (1819: 2.83). 101. Boas 1884-81: 5P· Cf. Chappell 1817: 2.9. 
Sobre os tipos de tendas no Alaska, ver Nelson: 258-ss. As ruínas mais setentrionais encon­
tradas pelas expedições de Hall, ver Bessells 187~: 231, cf. Markham 1875b: 185; por Greely 

1875: 47, n. 2, por Markham e Nares, cf. Markham 1877: 79, cf. p. 391; as encontradas por 
Sverdrup, Nyt Lmd, n: •7•, p. u1, são todas círculos de pedras que fazem supor tendas de 
tipo regular. Uma única ruína, vista por Lyon, outrora, no C. Montague, é inexplicável 
como resto de tenda (Parry: 62). Não conhecemos exceção verdadeira à regra técnica, a não 
ser as casas de verão das ilhas do estreito de Behring; ver Nelson: 2.55 e 2~6. Mas as con­
dições de vida dos Esquimós dessas ilhas, quase completamente fixos e habitando em verda­
deiras escarpas, são bastante particulares e explicam a exceção. No entanto, a existência de 
casas de verão isoladas parece ser freqüente no Alaska. Cf. Nelson: 26o-ss, Jacobsen (Woldt 
1886): 161 etc. 102. Holm: 87 (Angmagssalik), Rink t875: 19; Egede 1741: 6o (Groenlândia 
ocidental); Boas 1884-85= 581 (Esquimós centrais). Klutschak e Schwatka, entre os Netchil­
lik e os Ukusisalik, H ali emre os Aiwillik (2' viagem) e os Nugumiut (t' viagem), Hanbury, 
na região entre o Back River e o Mackenzie, fizeram suas explorações de verão com famílias 
esquimós que viviam em rendas ou, conforme o tempo, em iglus de neve. Cf. Petitot 1872: 
xx; Murdoch: 8o-ss; Nelson 1899· Pode-se deduzir das listas dadas mais acima, p. 57 I? I, 
que cada famaia tem sua tenda na Groenlândia oriental. Aliás, parece-nos impossível que a 
tenda abrigue mais que uma ou duas famílias, e julgamos inexata sob qualquer ponto de 
vista a afirmação de Back (Namuive of a BoatjourMy: 383) segundo a qual ele teria e!)con­
trado 35 pessoas em 3 tendas (Ukusiksalik). 103. Ver Lyon, in Parry: 2.70, cf. p. 360. 
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pessoas dormem; e esse leito não comporta divisória para isolar a famí­
lia de seus eventuais hóspedes. 104 Assim a família vive perfeüamente 
unida nesse interior hermeticamente fechado, e é ela que constrói e 
transporta essa habitação de verão, feita exatamente à sua medida. 

2. A HABITAÇÃO DE INVERNO 

A casa.- Do inverno ao verão, o aspecto morfológico da sociedade, a 
técnica do habitat, a estrutura do grupo abrigado mudam completamen­
te; as habitações não são as mesmas, sua população é diferente, e elas 
estão dispostas no solo de uma outra maneira. 

As habitações esquimós de inverno não são tendas, mas casas, tos e 
inclusive casas coletivas. 106 Começaremos descrevendo sua forma exte­
rior, para depois mostrar qual é seu conteúdo. 

A casa coletiva esquimó é feita de três elementos essenciais que po­
dem servir para caracterizá-la; 1) um corredor que começa no exterior e 
vem desembocar no interior por uma entrada em parte subterrânea; 2) 
um banco com lugares para as lâmpadas; 3) divisórias que determinam 
nesse banco um certo número de compartimentos. Esses traços distinti­
vos são próprios da casa esquimó; eles não se verificam, reunidos, 107 

em nenhuma outra casa conhecida. Mas, conforme as regiões, apresen­
tam particularidades variáveis que originam um certo número de varie­
dades secundárias. 

104. Graah nos descreve, porém, uma dupla tenda com divisória, 1824: 93· lOS. O nome da 
casa é ig/u; sobre essa palavra, ver os dicionários citados mais acima, p. 448, n. 95, e Rink, 
Meddel, supl. x1: 71-ss. As exceções não chegam a pes3r como prova. Se existem nomes 
diferentes, ou se a palavra equivalente tem sentidos mais ou menos precisos, isso provém de 
causas determinadas. Assim, no Alaska, a outra palavra designa ames o espaço interno 

(Wells & Kelly 1890: 44). Veremos por que, nas regiões oencrais, a palavra iglu restringiu-se 
à casa de neve, a própria casa restringindo-se a esse tipo. 106. Em relação ao que segue, ver 
o capítulo de Steensby 1905: 182.-ss, com o qual concordamos no ponto mais importante, a 
saber, o caráter primitivo da casa coletiva. Mesmo o esforço feito por Steensby para vincu­
lar a casa de inverno esquimó à casa coletiva indígena (mandan e iroquesa tomadas como 
exemplos), ainda que impróprio, demonstra, tanto para esse autor como para nós, que os 
dois tipos de casas são homólogos. 107. Na casa mandan, por exemplo, faltam o corredor e 
o banC<J; mesmo assim, Steensby quer aproximá-la da casa esquimó; além disso, ela possui, 
como todas as casas indígenas, um fogo central que só existe nas casas esquimós do sul da 
Alaska. A casa de inverno do noroeste americano compreende, é verdade, o banco e as di­
visórias ( cf. Niblack 1888: 95-ss, cf. as obras citadas mais adiante, p. 12.6, n.), mas, além da 
presença do fogo central, a ausência do corredor não auwriza qualquer aproximação. 



Figura 1. Corte da casa de Angmagssalik <H. B.) 

Figura 2. Planta da casa de Angmagssalik (H. B.l 

Em Angmagssalik,108 a casa tem de 8 a 17m de comprimento por 4 a 
5 m de largura. É consuuída num terreno geralmente muito inclinado. 
Esse terreno é escavado de modo que a parede traseira atinja aproximada­
mente o nível do terreno circundante; essa parede é um pouco mais larga 
que a da fachada. Essa disposição dá ao observador a falsa impressão de 
que a casa é subterrânea. As paredes são de pedra, de madeira coberta 
com relva e freqüentemente com peles; suas faces internas estão quase 
sempre recobertas com peles. Na frente, em ângulo reto com a parede, 
desemboca o corredor, por uma entrada tão baixa que só é possível 

108. Holm 1888: 66, 67. Cf., para a Groenlàndía oriental antiga, Graah 1824: p e ilust. Il, 

excelente. Cf. Nansen 1904: 67, cf. Hansêrak 1901: 43· 
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penetrar na casa de joelhos. No interior, o chão é coberto de pedras acha­
tadas. Todo o fundo é ocupado por um banco longo e contínuo, de cerca 
de um metro e meio a dois metros de largura, e erguido a uns 6o em do 
chão; atualmente, em Angmagssalík, ele se apóia sobre pedras e relva, 
mas outrora, na Groenlândia meridional e ocidental,'09 repousava sobre 
estacas, e ainda é assim no Mackenzie110 e no Alaska.''' Esse banco é sepa­
rado em compartimentos por uma curta divisória: cada um desses com­
partimentos, como veremos, corresponde a uma família; na parte anterior 
de cada um deles é colocada a lâmpada familiar. 112 Defronte ao fundo, 
portanto ao longo da parede dianteira, estende-se um outro banco, menos 
largo, reservado aos indivíduos púberes, aos não-casados e aos hóspedes, 
quando não são admitidos a partilhar o leito da famílía. 113 - Na frente da 
casa estão os esconderijos com provisões (carne congelada), os petrechos 
dos barcos, eventualmente uma casa para os cães. 

No Mackenzie,114 como a madeira flutuante é muito comum, a casa 
é feita inteiramente desse material: grandes toros são colocados uns so­
bre os outros e encaixados em ângulo reto nos cantos. Além disso, em 

109. De fato, Egede menciona expressamente que é embaixo do banco, portanto num espaço 
vazio (c f. os cortes da casa, Perlustration, ilust. Ix: 61; Cranz, ilust. 1v), que se acomodam os 
casais para suas licenças sexuais, Det gamle Gronl11111is Nye Perlustratwn, ,• ed., 1721: 36. Cf. P. 
Egede, Dictionarium Gt"~Unlandico Latinum, 176j: 1 ao (s. v. Maliserpolr.). Por outro lado, é 
muito significativo que a casa de Angmagssalik corresponda tão bem, sobretudo quanto à 
forma do telhado, à casa da Groenlândia ocidental cuja reprodução os velhos autores nos 
conservaram, e tão mal à que nos descrevem os autores modernos e alguns dos antigos 
(Davis, in Hakluyts' Voyages etc., 1589: 788) em relação a essa mesma região (ver, sobretudo, 
os bosques que ilustram as coleções de contos, S. Rink.187j,pas1im, sobretudo pp. 105, 191, 
223; consultar de preferência a edição dinamarquesa, AEyentyr og Sagn og Fortaellingen, 1, 11, 

Copenhague, 1866-75; a edição esquimó, KalaJlit Assilialiait, fase. HV, 186o, Godthaab, 
ilust. n. J, n. 4, é melhor ainda). A casa de parede reta, relativamente separada do invólucro 
de terra, e sobretudo com telhado apoiado em pilares colocados junto à parede, dá uma im­
pressão muito nítida de casa européia, e talvez tenha sido criada sob a influência dos antigos 
noruegueses. Sobre essa influência, cf. Tylor J88J: 271-ss. (mas nem todas as aproximações 
de Tylor nos parecem bem fundadas). 110. Só que aqui a horda do banco desce até o chão, 

não deixando espaço vazio. Ver fig. 3 e 4· 111. O banco se apóia novamente sobre um espaço 
vazio, cf. Murdoch, fig. 11, Nelson, fig. So-ss. 112. C f. Egede: 63; Cranz é ainda mais preciso 
no que concerne ao lugar da lâmpada, liv. m, cap. I,§ 4· As divisórias do banco desaparecem 
normalmente quando existe um compartimento propriamente dito, e provavelmente elas se 
restringem à Groenlândia. Na Groenlândia ocidental, a lâmpada esquimó foi substituída 
pelo fogareiro europeu nas habitações dos ricos. 113. C f. os textos citados na nota prece­
dente, e Graah, 1824: 35, Hansêrak I ')OI! 29, n. 1. 114. Sobre a casa da região do Mackenzie 
e do Anderson, ver sobretudo Peritot 1872: xxi e ilustração, 1884: 41, 49, 50 (esse > 



Figura 3. Casa do Mackenzie. Planta e elevação, desenhados por Champion segundo nossas 
indicações. Permitimo-nos essa reconstituição porque os planos reproduzidos por Petitot 
são em geral inexato:., e os da obra de Franklin, incompletos. 

seção horirontal, ela exibe a forma, não mais de um retângulo como a 
precedente, mas de um polígono estrelado. Daí uma terceira diferença: 
ela compreende compartimentos claramente distintos. O banco, um 
pouco mais elevado do que na Groenlândia, guarnece o fundo de cada 
compartimenw; mas, em vez de um só banco, o compartimento de en­
trada possui dois, obtidos na escavação e que servem, como o banco dos 
hóspedes na Groenlândia, aos hóspedes e aos utensílios. 115 Por fim, o 
corredor, mais rebaixado ainda que na Groenlândia, junta-se àquele dos 
compartimentos que está orientado para o mar, de preferência ao sul.ll6 

No Alaska, encontramos um tipo intermediário entre os prece­
dentes. A forma volta a ser retangular, 117 como na Groenlândia, mas 

> corredor seria feito, entre os Kragmalivit (sic) de pedaços de gelo, havendo uma con­
tradição entre a legenda e o desenho da p. '93)· Franklin 1818: 41, n1, ilust.; Richardson 18~1 
(ponta Atkinson): llj-16 (um plano e um cone não mostram as duas vigas de sustentação do 
retângulo central); c f indicações de Míers1ching 18~6: 35, 37; Hooper 1853: 1.4 3; Richardson 
18~1, [: 30; 1861: 300-ss; a descrição feita por Schuh:t 1883, vu: 122, não se baseia numa ob­
servação nem sobre as palavras de Bompas e Sainville, sendo apenas uma cópia de Egede e 
de Cranz. 115. Ver Petitot 1884: 41. 116. Richardson, in Franklin: u-ss; o corredor1 con­
forme a ilustração 8, parece ser bastante curto. 111. Sobre a casa na ponta Barrow, > 

4'i3 



compreende geralmente vários retângulos ligados a um único corre­
dor. 118 Como, sobretudo no Alaska meridional, a madeira é também 
abundante, o piso do retângulo central é assoalhado. A única caracte­
rística exclusiva das casas dessa região é a disposição do corredor que, 
em vez de desembocar na parede de entrada, abre-se na porção cen­
tral do próprio piso.••~ 

É fácil perceber como essas diferentes espécies de casas não são 
senão variantes de um mesmo tipo fundamental, do qual a do Macken­
zie nos oferece talvez a idéia mais aproximada. Um fator que contribui, 
em grande medida, para determinar essas variações é a natureza variá­
vel dos materiais que o esquimó utiliza conforme as regiões. Assim, em 
certos pontos do estreito de Behring/20 na terra de Baffin121 a noroeste 
da baía de Hudson,122 a madeira flutuante é rara ou totalmente inexis­
tente.m Empregam-se então costelas de baleia. Mas disso resulta um 
novo sistema de habitação. A casa é pequena, pouco alta, de forma cir­
cular ou elíptica. A parede é coberta de peles e forrada de relva; e acima 
das paredes eleva-se urna espécie de domo. É o que chamam o qarmang, 
habitação que possui também seu corredor. 

> Murdoch: 72-ss; Simpson 1875: 156, 258. Sobre a casa no estteito de Behring, ver Nelson: 
253-ss, fig. 8o-ss. 118. Ver plano da casa do Cabo Nome, Nelson: 254. 119. Ver Nelson, fig. 
74, Elliott •886: }78, 379· No sul, no distrito de Nushagak, um fogo de madeira central, 
com freqüência utilizado, afeta a própria construção e faz que a casa esquimó se aproxime 
do tipo de casa chilcorin. J acobsen ( 1886: 321 ): sobre os diversos tipo~ de casa no Alaska, 
ver Porter 1893: 146-ss, e as figuras das pp. 96 e 1o6. As antigas expedições de Beechey 
(1821, n: 568, 569) e dos russos (cf. Wrangell, in Helmersen 1819: 143-ss.) concordam entre 
si e nos mostram que a repartição dos tipos é sempre mais ou menos a mesma. lZO. Sobre 
as casas feitas de costelas de baleia no estreito de Bebring, ver Nelson: 117-ss; Petitot, 10"' 

Census: 38-ss. Sobre os Esquimós siberianos, Nelson: 163. 121. Sobre essas casas, ver so­
bretudo Boas 1884-85: 548-ss; K.umlien 1877-78: 43; Hallr864, 1: 131, cf. ruínas, n: 289. As 
figuras 499 a 501 de Boas são particularmente interessantes (fig. 100 segundo Kumlien) na 
medida em <JUe explicam as ruínas encontradas por Parry, p. 195, que são evidentemente 
vestígios de qarmang. Hall menciona expressamente que os Nugumiut só renunciaram a 
esse modo de construção e fizeram iglus de neve porque não possuíam mais costelas de 
baleia. Ver rambém Markham 1875b: 163 e 264. 122. Sobre as casas dessa região, ver Parry: 

280, ruínas no planalto de Igloulik, p. 258,358, 545; Lyon 1824: 115; Boas 1901:96. 12.3. Parry 
fala formalmente ausência de madeira flutuao te e das dificu Idades de construção resultantes, 
p. 390,423. Boas menciona também o abandono da armação de osso em favor do iglu de 
neve. Cf., sobre as ruínas na ilha Bathurst, Boas 1893: n8; John Ross 1833: 389 (que são 
casas de inverno). Construções com costelas de baleia são mencionadas pela tradição na 
Groenlândia, e até mesmo constatadas. Carrensen189o: 124. 
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Suponhamos agora que esse último recurso do construtor esquimó, 
a costela de baleia, venha também a faltar, e então outras formas apare­
cerão. Com muita freqüência o esquimó recorrerá a uma matéria-prima 
que ele sabe utilizar perfeitamente e que tem sempre à mão: a neve. 124 

Daí o iglu ou casa de neve, tal como o encontramos na terra de Baffin125 

e na costa setentrional da América. 126 O iglu apresenta, aliás, todos os 
caracteres essenciais da casa grande: é geralmente múltiplo, compósito, 127 

isto é, dois ou três iglus aglomeram-se e vão desembocar num mesmo 
corredor; é sempre munido de um corredor, cuja saída é em parte sub­
terrânea; por fim, ele contém, no mínimo, dois bancos de neve com dois 
lugares de lâmpadas.128 De resto, pode-se estabelecer historicamente que 
o iglu é um sucedâneo da casa retangular ou poligonal. Em 1~82, 
Frohisher, sobre a Meta lncognita, nos descreve habitações feitas de ter­
ra e relva. 11? Um pouco mais tarde, Coats encontra mais adiante o mes­
mo tipo de habitação. 130 Ora, nesse momento o clima e as correntes eram 
diferentes dos que lentamente se estabeleceram entre os séculos XVI e 
xvn; 131 é possível, portanto, que a madeira flutuante, já escassa no século 

124. Pode parecer que o iglu de neve seja uma coisa perfeitamente primitiva entre os Es­
quimós, pois sabemos que em toda pane o abrigo temporário sob a neve fOi comum, e o 
conador de gelo faz parte do material pré-histórico esquimó. Mas há iglus e iglus, e, a nosso 
ver, o iglu permanente de neve, a casa de inverno, é de origem recente. O iglu com corredor 
é desconhecido, exceto nos locais onde o indicamos. Cf. a ilustração de Egede '74'' 7'· Cf. 
a figura in Rink 1875: 247. Foi formalmente dito a Rasmussen ( '905= 31 ), pelos Esquimós do 
estreito de Smith, que imigrantes da terra de Baffin é que lhes ensinaram a construir o iglu 
de neve propriamente dito. 125. Boas 1884-8;: 139-ss, 1901: 9;-ss, fig. 40, p. 97; Hall 1864,1: 

2.1; Kumlien 1877-78: 40. 126. Ver Parry: Ij9, r6o e ilustrações, pp. 358,499, ;oo, excelente 
planta de um iglu composto. A melhor planta foi oferecida por Augustos, da tribo de Fort 
Churchill, a Franklin 18:~3: 287; ver também Peck:, T!.elife of Rev. Peclc: 47, ;;, ;6 e 94, com 
fotografia (Little Whale R.); Tyrrell 1898: 136, 137, cf. 179, refere-se ao Lahradore à região 
do fiorde de Chesterfield; Hanbury 1904:77 e 78, uma planta (Bake lake); Gilder t88o: 256; 
Schwatka 188;: 18; Klotschak: 23 erc.; John Ross 1833: 230 (Netchillirmiut); Hall1879: u8. 

-O iglu de neve seria, acreditando em alguns autores pouco seguros, a forma da casa de in­
verno noLabrador, Maclean 1849,11: 145, t46. Ballantyne 1857: 28-ss; mas cf. Turner: H4·ss, 
além de o iglu de U ngava não ter corredor (Turner, fig. 48), o fato deve ser restrito aos 
Esquimós um tanto degenerados do estreito de Hudson e da baía de Ungava, e é certo que 
a casa de tipo groenlandês precedeu mesmo lá o iglu de neve; ver Murdoch: n8; para uma 
descrição da velha casa no Lahrador, ver ]lf()ravians Üt Wrador. 17. 127. Ver as plantas de 
Boas 1884-8;: 546-ss; 1901: 96. 128. Ver Parry: 502.. 129. Beste 1 p8, 1" viagem, pp. 82., 84; 2• 

viagem, cap. Warwick, pp. 137, 138, descreve uma aldeia de qarmang. 130. Coats, in J. Bar­
row I852.: 35, 76; Henri Ellis 1758: 87. Cf. ruínas na península Melville, Bellot 1854: 354· 131. 
É ceno que os mares atualmente fechados não o eram, poucos séculos atrás, e que isso > 
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Figura 4. P I anta e elevação de um iglu de neve simples, do noroeste da bar a de H udson 
(H. B.l. Tgdluling (corredor e nicho para ca.esl, Uadling (cozinha e lixeira). Os pequenos 

segmentos tangentes são depósitos de pro visões etc. 

XVI, tenha se tornado rara a ponto de se reservar seu emprego às ferra­
mentas, às armas. Então, passou-se a construir, e cada vez mais, qar­
mang. Em 1829, Parry encontra aldeias inteiras de casas feitas com os­
sos de baleia. 132 Mas essas próprias aldeias devem ter se wrnado 
impossíveis na medida que os baleeiros europeus devastaram os estrei­
tos e as baías do arquipélago ártico. 133 

Noutras condições, em que a madeira e os ossos de baleia eram 
igualmente escassos, recorreu-se à pedra. Foi o que aconteceu na tribo 
do estreito de Smith. 134 À chegada dos primeiros europeus, essa tribo 
encontrava-se num estado lamemável. 135 A extensão considerável do 

> deve ter resultado de um deslocamento das correntes polares. Sobre estas, ver Arcric Pilot 
(Almirantado inglês), Sailing DirectÍOM, 190~: 11-ss. Cf. Richardson 1861: .210-ss. 132. Ver 
textos citados mais acima, p. -454, n. 122. Cf. Lyon 18.2~: 67. 133. Ver Hall1864, I. 134. Sobre 
as mudanças morfológicas sofridas por essa tribo, ver Preuss 1890: J8·43· 135. Ver J. Ross 
1819, 1: 114-ss; Kane 18j3, 1: 206, 416-ss; Hayes 1860: 22-4; a mudança já é per<:eptível em 
1861, por ocasião da segunda expedição de Hayes, Open Polar Sea, 1867: 24l· Aliás, Hans 
Hendrik, um esquimó groenlandês, fugiu para junto dos europeus, e é por volta dessa época 
que deve ter se produzido a grande imigração que Rasmussen ( 190~: 21-ss) nos relata, cuja 
importância, não sabemos como, Peary parece ignorar, e canto Hayes como H ali e Bessels 
parecem ocultar. Sobre a siruação atual, ver Peary •898, ap. 1: xlix. Astrup 1898: •38-ss, e 
sobrerudo o livro infinitamente mais verídico de Rasmussen. 



gelo de terra e a persistência, durante quase o ano todo, do gelo de deri­
va, não apenas impediam qualquer chegada de madeira flutuante, mas 
também detinham a baleia e impossibilitavam a caça em águas livres às 
morsas, aos focídeos e aos delfinídeos. 136 Na falta de madeira, o arco 
desapareceu, assim como o caiaque, o umialc e a maior parte dos trenós. 
Os desafortunados esquimós viam-se assim reduzidos a guardar somen­
te a lembrança de sua antiga técnica.m Daí a necessidade que sentiram 
de construir casas exclusivamente feitas de pedra e de relva. Mas a natu­
reza dos materiais obrigou a modificar a forma da casa. Como grandes 
casas de pedra eram muito difíceis de construir para essa miserável po­
pulação, foi preciso contentar-se com casas pequenas.u8 Contudo, o laço 
de parentesco que as une ao tipo da casa grande é ainda evidente apesar 
dessas mudanças. Em seus traços essenciais, a casa pequena assemelha­
se ainda à casa grande groenlandesa, da qual, no fundo, não é senão 
uma miniatura: reencontramos a entrada enterrada, a abertura no mes­
mo lugar, o banco erguido com compartimentosY9 Enfim, e sobretudo, 
ela é geralmente habitada por várias famílias, o que, como veremos da­
qui a pouco, é um traço distintivo da casa grande. 

Essa pequena casa de pedra, portanto, não é senão, para nós, uma 
transformação da casa grande da Groenlândia ou do Mackenzie. Já 
para alguns arqueólogos, era ela, ao contrário, que constituía o fato 
primitivo. Mas o único fato sobre o qual se apóia essa hipótese é o se­
guinte: na Groenlândia do noroeste, de um lado, na terra de Francisco 
José, no Scoresby Sound,140 no arquipélago Parry,'41 de outro, foram 
descobertas ruínas de antigos assentamentos de inverno que parecem 
ter sido pequenas casas de pedra, semelhantes às do estreito de Smith. 
Mas esse fato único não é de modo algum probatório. Com efeito, há 
noutros lugares um grande número de ruínas de casas coletivas e cujo 

136. Era praticada apenas a caça ao urso, aves e renas, e a caça perigosa à beira do gelo. 137. 

A palavra umiak havia perfeitamente persistido, Kane, n: 114-ss. 138. Sobre essas pequenas 
casas, ver sobretudo Peary 1898, 1: 113-ss, com os planos e cortes de Asrrup, p. 108 (aldeia 
de Keare, Northumberland Island); cf. sobre a construção, •, p. 91, 87, figura; cf. Sra. J. D. 
Peary 1893; 1903 (Etah, com fotografias), p. 67. Cf. Rasmussen 1905: 9-ss. Na realidade, 
aliás, o iglu de neve substitui agora a casa de pedras. 139. Ver sobretudo Kane 18;6, 1: •~4, 

11: 113, habitação de Itah; o desenho é certamente feito de memória. C f. Ross 1819: 130. 140. 

Ver Ryder 1895: z8o-ss. A afirmação de que essa casa tinha somente uma lâmpada (p. 299), 

ponanto contendo só uma família, não nos parece justificada. Cf. von Drygalski, Deutsclte 
Norpol Expeditíon, 1: 585. 141. Ver Boas 1893: 128, e textos citados. Cf. Greely 187;: 379-ss. 
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caráter é relativamente uniforme;142 além disso, nada prova que essas 
ruínas sejam realmente os mais antigos vestígios de casas de inverno 
que possuímos; enfim, se a casa pequena fosse o fato inicial, dificilmente 
se explicaria a generalidade e a permanência, sob modalidades diversas, 
do tipo da casa coletivas.10 Seria preciso admitir que, num momento 
dado, porém mal determinado, e por causas igualmente indeterminadas 
e dificeis de perceber, os Esquimós teriam passado, no inverno, da famí­
lia isolada para a família aglomerada. Não vemos nenhum motivo claro 
para essa transformação: ao contrário, mostramos, a propósito da tribo 
do estreito de Smith, de que maneira a transformação no sentido inver­
so é facilmente explicável. 

O conteúdo da casa. - Agora que conhecemos a disposição da casa, 
vejamos qual a natureza do grupo que nela habita. 

Enquanto a tenda compreende apenas uma família, a habitação de 
inverno, em todas as suas formas, normalmente contém várias;144 é o 
que já pudemos perceber na descrição precedente. Aliás, o número de 
famílias que coabitam é variável. Pode elevar-se até seis,' 45 sete ou mes­
mo nove nas tribos groenlandesas orientais;146 tendo chegado outrora a 
dez na Groenlândia ocidental,147 ele se reduz a dois nas menores casas de 
neve e nas pequenas casas de pedra do estreito de Smith. A existência de 
um mínimo de famílias por casa é inclusive tão característíco do assenta­
mento de inverno esquimó que, onde quer que vejamos esse número 

142. Ver catálogo das ruínas, in Markham 1875a: 11 5-ss. 143. De resto, todas essas ruínas 
no extremo norre são evidentemente vestígios de populações prestes a emigrar ou muito 
próximas da extinção. Ora, no relato sobre Neu-Herrnhut, 17)7, Cranz (17j7: 2)8, n.) in­
dica que, por ocasião de uma fome, 15 pessoas, impos§ibilitadas de acender lâmpadas por 
falta de óleo, refugiaram-se numa p-equena casa de pe<lra, onde se aqueciam mais facil­
mente e por contato. É razoável supor que causas desse tipo produziram o mesmo efeito de 
retração, se não da família de inverno, ao menos do espaço que a continha. 144. Quase 
todos os textos citados mais acima contêm informações sobre essa questão, evidente para 
todas as casas coletivas, ou casas compósitas. Baste-nos indicar que, no único lugar onde a 
casa pequena é atualmente habitada, no estreito de Srnith, habitam ou habitavam normal­
mente pelo menos duas famílias. Cf. Hayes 1 86o: 64; Kane 18)6, 11: 1 14, 1 16 (contém in­
verossimilhanças); Hayes 1867: 261, 270 (uma família vai se instalar com outras três em 
Ittiblik, ou Itiblu, segundo Peary). A introdução do iglu de neve modificou, aliás, a própria 
morfologia. 145. Máximo atingido no Alaska, cf. Porrer r893: 164; Jacobsen nos descreve 
a casa de um malemiut rico, ou talvez chefe, em Owirognak, onde habitam cerca de sete 
grupos de parentes (adotivos e outros), Woldt •886: 241. 146. Máximo atingido em Ang­
magssalik, onde a casa se confunde, aliás, com o estabelecimento de inverno, cf. Holm 
1888: 87-ss. Cf. figura mais acima. 147. Cranz, 111, I,§ 4· 



diminuir, podemos estar certos de que, ao mesmo tempo, houve um 
apagamento da civilização esquimó. Assim, nos recenseamentos relati­
vos ao Alaska, podemos dizer, com base na relação entre número de 
famílias e número de casas, se estamos diante de uma aldeia esquimó ou 
de uma aldeia indígena. 1 ~8 

No interior da casa groenlandesa, cada família tem seu lugar deter­
minado. No iglu de neve, cada família tem seu banco específico; H? ela 
possui seu compartimento na casa poligonal, 150 sua parte no banco com 
divisórias nas casas da Groenlândía,151 seu lado na casa retangular. 1s1 Há 
assim uma relação estrita entre o aspecto morfológico da casa e a estru­
tura do grupo complexo que ela abriga. Todavia, é curioso constatar que 
o espaço ocupado por cada família pode não ser proporcional ao número 
de seus membros. Elas são consideradas como unidades, equivalentes 
umas às outras. Uma família restrita a um indivíduo ocupa um espaço 
idêntico ao de uma descendência numerosa com seus ascendentes.153 

O kashim. -Além das habitações privadas, existe porém uma outra 
construção de inverno que merece nossa particular atenção, por colocar 
em evidência os caracteres particulares da vida que levam os Esquimós 
durante essa estação. É o kashim, palavra européia abreviada de uma 
palavra esquimó que significa meu lugar de reunião. 1~ 

É verdade que o kashim atualmente não existe mais em toda parte. 
No entanto, encontramo-lo ainda em todo o Alaska1ss e em todas as tri-

148. Ver apêndice I; as aldeias do Alaska, em que o número de famílias e o de casas coin­
cidem, são indígenas. 149. Ver os textos ci1ados, p. 455, n. 126; a descrição dada por Lyon de 
uma casa de Igloulik que representa duas famílias num mesmo banco de iglu deve ser ligei­
ramente errônea. 150. Ver os textos das pp. 452-53, n. 114; ver Perito! 1872: xxviii. 151. Ver 
as ilustrações em Rink 1875: 74, 86 etc. C f., para o Labrador, Periodieal AeeourUs, 1790- 152. 

Ver Murdoch: 83. Em Nunivak lsland, a casa compreende normalmente quatro famílias, Por­
ter: u6; o mesmo no distrito de Nundbagak, ver Poner: 108. Foi provavelmente a partir 
desse faro que Boas acreditou poder vincular definitivamente a casa de inverno esquimó à 
dos índios do noroeste americano (Report on the Nortk-Westem Triées of Cartada, I887). 
153. Isso pode ser deduzido de várias das descrições indicadas, mas é formalmente afirmado, 
e provado conforme um desenho, em relação a Angmagssalik, c(. Holm I888, ilust. xxm, cf. 
p. 66. O n. 7, um viúvo, ocupa um lugar inteiro, mas não tem lâmpada. 154. Sobre o kashim 
em geral, ver Richardson I86~: JI8, 319; I851, I: 365. 155. Sobre o k<UI.im no Alaska, ver 
sobrerudo Nelson: 24I-ss; os textos mais antigos fa~em menção expressa dele, ver Glasunov, 
in Wrangell, Stati.stische Erge!misse etc.: I-45, I49, 15I, I 54; Beechey I8ll, I: 267, 11: 56<), cf. 
pp. 542., 550; tenente Zagoskin, in Petroff: 38-ss; Simpson 1875: 259 (ponta Barrow). Os re­
censeamentos de Dall1872.: 406 etc., os de Petroff: 35-ss, os de Porte r: IOJ-SS, trazem m.uicas 
in for mações, c f. Elliott 18 8 6: 3 8 j-86. As aldeias prósperas têm até dois ou três !rashim, ver > 
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bos da costa ocidental americana, até a ponta Atkinson.' 56 Segundo o 
relato que nos chegou das últimas explorações, ele existia ainda na terra 
de Baffin e na costa noroeste da baía de Hudson, bem como na costa 
meridional do estreito de Hudson. 157 Por outro lado, as primeiras mis­
sões dos irmãos morávios no Labrador assinalam sua existência. 1ss Na 
Groenlândia, embora não tenha deixado vestígios nem ruínas (exceto 
um caso duvidoso), 159 nem referências nos antigos autores dinamarque­
ses, a linguagem160 e alguns contos conservaram-nos sua lembrança. 
Temos portanto boas razões para pensar que ele normalmente participa­
va da composição de todo primitivo assentamento esquimó. 

O kashim é uma casa de inverno, mas de maior tamanho. O paren­
tesco entre as duas construções é tão íntimo que as formas diversas que o 
kashim adquire conforme as regiões são paralelas à que adquire a casa. As 
diferenças essenciais são duas. Primeiro, o kashim tem um fogo central, 

> Nelson: l.p-ss, cf. p. 391. (Kushunuk, cabo Vancouver, onde está expressamente estabe­
lecido que dois lr.ashim são usados simultaneamente.) Porter: 105, 107, 114-15 etc. Há uma 
lenda de uma vila, na entrada do Yukon, com cem lrashim, diz Jacobsen 1886: 179, 207, cf. 
Nelson: 242. Ver outras enumerações de aldeias com vários lr.ashim em Jacobsen, op.cit.: 
llj-z6, 228. É muito difícil saber a que estrutura social correspondem esses dois kashim, e 
qual sua ucilidade. Estariam relacionados à espécie de organização em clãs que Nelson assi­
nalou? A aldeia da Ponta Barrow, que tinha três lr.ashim em 1851, contava com apenas dois 
em 1856, ver Murdoch: 79-ss, cf. Woolfe, in Porter: 144 (não compreendemos que esses 
lra.shim tenham sido construídos em gelo, em 1889). 156. Sobre o kashim, na ponta Warren, 
ver Miertsching I856: Il.I. Cf. A. Armstrong 1857: 1~9; Petitot 1872: xxx; Richardson (pon­
ta Atkinson), in Franklin 1828: 21~-16, descrição importante (cf. textos citados mais acima, 
e Richardson 1851, 1: 254-55). 157. Boas 1884-8~: 6o1-ss; cf. Ha!l 1879: 220. As ruínas de 
Parry: 362-ss, são evidentemente as de antigos kaskim feitos de costelas de baleia. A lem­
brança das festaS e práticas conservaram-se. Beechey, que participou da primeira expedição 
de Parry, aproxima (em 1824, 11: 142) o ka.shim de ponta Hope ao dos Esquimós orientais. 
Cf. (Gore Bay) Lyon: 61. Cf. como n. 16, in Boas 1901. (Kashim de pedra). 158. Carta de 
Okkak, 1791, in Perwdico.l Accounu rei. t. Missions of the churck of tke Unite Brethren, 
Londres, 1792, 1: 86. "O povo de Kivalek consrruiu uma casa de neve para lá jogar e dançar, 
e tendo sido censurados por isso, sua resposra foi 'de que esrá dificil pegar baleias, que te­
riam de realizar um jogo-katche para atraí-las"'. Mas algumas mulheres que haviam dançado 
morrem subitamente e a go.ming lzouse é derrubada. É curioso que o dicionário de Erdmann 
(se é que o folheamos bem) não contenha referência à palavra Ko.c!.e (?)ou 'lo.gclu (?).Ver 
também Turner: 178. C f. Turner 1887 (Ungava Bay). 159. Rink, in Gtogr. Tidekr., VIII: 141. 
(Disco), cf. conto em Thalbitter 1904: 271, cf. p. 297. 160. C f. Rink 187j: 8, contos p. 273, 
275,276, cf. Kleinschmidt 1871: I24 col., e 121 ooL o.. Rink 1887-91: z6; ibid., supl., seção 20, 
n. 16; cf. ibid., seção 29, n. n. Indicações de Cranz, entre outras Hisruryof Greenlarul (ed. 
ingl.), 11: 29, cf. p. 73 (Relato de Neu Herrnhut, 1743, 1744), cf. p. 365, 367, podem fazer 
suspeitar a existência de algo do gênero do lr.as/Um. 
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enquanto a casa não o possui (exceto no extremo sul do Alaska, onde a 
influência da casa indígena se faz sentir). Esse fogo verifica-se não ape­
nas onde ele tem uma razão prática de ser, devido ao emprego da ma­
deira como combusdvel, 161 mas também nos kashim provisórios de neve 
da terra de Baffin. 162 A seguir, o lcashim é quase sempre sem comparti­
mento e sem banco, geralmente com assentos. 163 Mesmo quando é cons­
truído na neve, não sendo possível portanto construir um grande domo 
único porque esse material não se prestaria a isso, a maneira como são 
ligados os dom os e abertos os compartimentos dá finalmente ao kashím 
a forma de uma espécie de salão com pilares. 

Essas diferenças na disposição interior correspondem a diferenças 
funcionais. Se não há divisão nem compartimento, se há um fogo cen­
tral, é que essa é a casa comum do assentamento ínteiro. 164 Ali se reali­
zam, nos lugares onde temos boas informações, cerimônias que reúnem 
toda a comunídade. 165 No Alaska, o kashim é, mais especialmente, a casa 
dos homens; 166 é lá que dormem adultos, casados ou não casados, sepa­
rados das mulheres e das crianças. Nas casas do sul do Alaska, ele serve 
de sauna;167 mas essa destinação, acreditamos, é de data relativamente 
recente e de origem indígena, ou talvez até russa. 

Ora, o kashím é exclusivamente uma construção de inverno. Eis o 
que evidencia claramente o traço distintivo da vida hibernai. O que a 
caracteriza é a extrema concentração do grupo. Nesse momento, não 
apenas várias famílias se aproximam numa mesma casa e nela coabitam, 
mas também todas as famílias de um mesmo assentamento, ou pelo me­
nos toda a população masculina, sente a necessidade de reunir-se num 
mesmo local e ali levar uma vida em comum. O kashim surgiu para 
atender essa necessidade. 168 

161. Ver Elliotr 1886: 385, 386; cf. Jacobsen 1886: 321. 162. Boas 1884-85: 6o1, 602. 1901 

(Nugumiur), p. 141; HallJ864, n: po. 163. Cf. jacobsen op.cit.: P.3· 164. C f. mais adiante, 
pp. 474 e 475· 165. Boas 1901! 141. (Nugumiur); Murdoch: &J. 166. Schanz, in Poner: 102 

(parece ser copiado de Glasunov); Nelson: 285 etc. 167. Nelson: 287; Jacobsen op.cit.: 212, 

Elliou, loc.cit. 168. Além do lcasltim, da renda e da casa comprida, exisrem algumas outras 
construções, mas especiais e temporárias, que não têm grande interesse para o nosso tema, 
e que nos limicamos portamo a mencionar brevemente. São casas de uma forma inter­
mediária entre a tenda e o iglu. Elas só têm um emprego regular nas regiões centrais. Na 
terra de Baffin, na primavera, quando a cobertura da casa de neve começa a derreter, e não 
sendo possível ainda habitar as tendas, constróem-se iglus cujas paredes são de neve:, mas 
cujo domo é formado de peles. (Cf., entre outros, Parry: 358, com boas descrições.) > 



3. A DISTRIBUIÇÃO DOS HABITANTES NO SOLO CONFORME AS ESTAÇÕES 

É o que irá mostrar, melhor ainda, a maneira como as habitações estão 
dispostas no solo conforme a estação. Pois elas não apenas são diferen­
tes em forma e extensão, não apenas abrigam grupos sociais de tamanho 
muito desigual, como acabamos de ver, mas também estão distribuídas 
de modo muito diferente no inverno e no verão. Na passagem do inver­
no ao verão, iremos vê-las ou muito próximas umas das outras, ou, ao 
contrário, disseminadas em largas superficies. Sob esse aspecto, as duas 
estações oferecem espetáculos inteiramente opostos. 

Distn"huíção das hahítações de inverno. - Com efeito, se a densidade 
interior de cada casa, tomada à pa[[e, varia, como mostramos, confor­
me as regiões, em contrapartida podemos dizer que a densidade do esta­
belecimento, tomado em conjunto, é sempre a maior possível, levando 
em conta obviamente as facilidades de subsistência. 169 Nesse momento, 
o volume social, isw é, a área efetivamente ocupada e explorada pelo 
grupo, é mínimo. A caça aos foddeos, que obriga o caçador a afastar-se 
um pouco, é obra exclusiva dos homens; mesmo assim, eles só vão além 
de uma determinada costa para objetivos determinados ou passageiros; 
e, seja qual for a importância dos deslocamentos em trenó, praticados 
sobretudo pelos homens/70 eles não afetam realmente a densidade total 
do estabelecimento, a não ser quando há um excesso de população. 171 

> Inversamente, no começo do inverno, a tenda é às vezes coberta de relva e musgos, essa 
primeira camada sendo a seguir revestida de peles, e à entrada intala-se uma abóbada de 
neve. Essa instalação pode às vezes tomar-se definitiva. Boas 1884-8~: ~~1, ~n· Um pouco 
em toda parte recorre-se a essas construções mistas, especialmente quando, durante um 
deslocamento, mesmo no verão, uma série de dias ruins obriga a construir um abrigo. Kane 
nos descreve essas instalações mistas em I8ji, em Disco (18~6: 46). Limitamo-nos a assi­
nalar as pequenas casas e as rendas geralmente empregadas para isolar a mulher sob a qual 
pesa um tabu. Ver sobretudo Murdoch: 86, Woolfe, in Porter: 141 (ponta Barrow). Trara-se 
de uma reação da fisiologia social sobre a morfologia, e há outras ainda. Deixamos de lado 
a questão das casas de verão no Alaska, questão demasiado técnica para ser discutida aqui. 
169. Os números dados mais acima relativos ao assentamento esquimó referem-se ao esca­
beledmento de inverno. A concentração de toda a uunidade social" num ponto resulta, evi­
dentemente, num máximo de concentração. Discussão in Rink s/ d.: zn, e boas descrições 
in Cranz, xn, 1, § 4 e§~; Boas 1884-85: 561, cf. 482-ss; cf. Porter (Woolfe): 148 (Schanz), p. 
roz-ss. (Porter), p. 164. 170. Os deslocamentos de inverno só são praticados na rerra de Baf­
fin, ver Boas: 421. Contudo, o mapa oferecido por Boas desses deslocamentos (mapa n) não 
deve nos iludir sobre a amplitude desses movimentos. 1n. A única tribo que foge relativa­
mente à regra é a do estreito de Smith. Ver Kroeber 1896: 41-ss; Peary 1898,1: soz-ss. Mas> 



T 
Há inclusive um caso em que essa concentração é tão grande quanto 

possível; é o de Angmagssalik; lá, o estabelecimento inteiro reside numa 
única e mesma casa que compreende, portanto, todos os habitantes da 
unidade social. Enquanto noutros lugares uma casa contém apenas de 
duas a oito famílias, em Angmagssalik atinge-se o máximo de onze fa­
mílias e de até 58 habitantes. Atualmente, num trecho de costas de mais 
de 120 milhas, há treze estabelecimentos, treze casas onde se dividem os 
39~ habitantes da região; ou seja, em média trinta por casa. m Mas essa 
extrema concentração não é um traço primitivo; é certamente o resulta­
do de uma evolução. 

Por outro lado, em todos os outros casos em que se observaram 
casas de inverno isoladas, não agrupadas, elas eram, muito provavel­
mente, habitadas por famílias que, por razões diversas, haviam sido le­
vadas a separar-se de seu grupo original.173 Aliás, as single h.ouses, obser­
vadas por Petroff no Alaska, 174 praticamente desaparecem no 
recenseamento de Porter; em todo caso, o primeiro dos grandes recen­
seamentos dessa região, o de Glasunov em 1924, felizmente feito no in­
verno, menciona apenas aldeias de oito a quinze casas, compreendendo 
de :zoo a 400 habitantes. m Quanto às ruínas do arquipélago Parry e do 
N. Devon, onde encontramos com freqüência estabelecimentos de in­
verno reduzidos a uma só casa, essa redução, embora pareça considerá­
vel em relação à média, não deve surpreender se pensarmos que essas 
ruínas datam evidentemente de uma época em que os Esquimós empo­
brecidos estavam deixando de habitar essas regiões. 176 

Em resumo, eliminando fatos aparentemente contrários, pode-se 
dizer, de uma maneira geral, que um estabelecimento de inverno com­
põe-se de várias casas, próximas umas das outras. 177 Quanto ·à maneira 

> explicamos que há, para essa tribo, condições muito especiais. 172. Ver mais acima, p. 44I. 
Cf. Holm: 89-ss. 11). Os contos conservam muito particularmente o tema <le pessoas que 
vivem em casas isoladas. Mas isso é precisamente por causa do caráter romanesco desse tipo 
de vida. Rink I87;: 278, ~68; Boas I9o1: 202 etc. Hayes explica a existência dos isolados de 
Nonhumberland lsland (estreito de Smith), 186o: 242-44 (a mulher de um deles é uma feiti­
ceira). 174. Rep. A/w;lr:a: n;, 126-ss. 175. Ver Apêndice 11. E os textos citados mais acima, p. 

+f2, n. 68-ss. 176. Ver mais acima, pp. 417-;8, n. I4I e 142. C f. Sverdrup, Nyt Land, I: Ijo; 11: 

I79, cf. mapas, I: 320. 11: 128; existem também nessas regiões ruínas de casas agrupadas, cf. 
Sverdrup, I: 21 I, 11:371. 177. Os textos citados mais acima, pp. 4~6-;8, são em sua maioria 
extraídos de descrições de estabelecimentos de inverno já mencionados. Aliás, Steensby 
(I90)' p-I41) oferece abundantes referências que não temos necessidade de completar. 



como estão dispostas, não nos é dito que tenha algo de metódico, 178 

exceto, tanto quanto sabemos, em dois casos relativos às tribos meri­
dionais do Alaska. 17~ O fato tem sua importância. 

Essa disposição das habitações é suficiente para mostrar o quanto, 
nesse momento, a população está concentrada. Mas talvez essa concen­
tração tenha sido maior outrora. Certamente, a conjetura não pode ser 
demonstrada com rigor, no estado atual de nossas informações; no en­
tanto, ela possui alguma plausibilidade. Com efeito, os velhos viajantes 
ingleses nos falam de aldeias esquimós enterradas no solo, como mon­
tículos de toupeira, e cujas habitações estavam agrupadas em torno de 
uma cabana central, maior que as outras. 18Q É bastante provável que 
fosse o kashim. Por outro lado, quanto às tribos do leste do Mackenzie, 
eles nos falam expressamente de comunicações entre as casas, e mesmo 
entre as casas e o kaskim. 181 Chegamos assim a imaginar o grupo de 
inverno como tendo podido, outrora, ser constituído por uma espécie 
de grande casa única e múltipla ao mesmo tempo. Assim se explicaria 
como puderam se formar estabelecimentos reduzidos a uma só casa, 
como a de Angmagssalik. 

Distribuição dos hahitantes durante o verão.- No verão, a disposição 
do grupo é completamente diferente. 182 A densidade de inverno dá lu­
gar ao fenômeno contrário. Não apenas cada tenda compreende apenas 
uma única família, como elas também estão muito afastadas umas das 
outras. À aglomeração das famílias na casa e das casas no interior do 
estabelecimento sucede uma dispersão das famílias; o grupo se dissemina. 

178. Os mapas de Lichtenfels, de Neu Herrnhut, dados em Cram:, 11, são devidos aos mis­
sionários europeus. 179. (Rasbinzsky) Nelson: z47; Jacobsen 1886: 314; cf. Porter: 107. Um 
desses estabelecimentos foi certamente construído sob a influência russa. Comporta uma 
aldeia de inverno alinhada defronte à aldeia de verão.. 180. Ver mais acima p. 448, n. 97· O 
texto de Coats que fala de uma única "choupana" é evidentemente exagerado. 181. Rich­
ardson, texto eirado mais acima, p. 46o, n. 156. Cf. ruínas que se comunicam todas entre si, 
ao norte da península Melville, Bellot18~4: 207. Richardson diz, ao falar dos iglus netclúl­
lirmiut: "social intercourse promoted by huildong houses comiguously, and cutting doors 
of communication hetween them, or hy erecting covered passages" ["interação social pro· 
movida pela construção de casas contíguas, e abertura de portas de comunicação entre elas, 
ou pela construção de passagens cobertas"], I8ji, 1: J50. Por fim, é muito significativo que 
na enseada Cook, no limite de fusão entre as sociedades indígenas e as sociedades esquimós, 
haja urna aldeia em que todas as casas de inverno se comunicam com o lcaslaim, Jacobsen 
J8j6: 362. 182. Abundantes informações gerais sobre um grande número de acampamentos 
de verão encontram-se em Sreensby I ')O!: 10-I}O, e conclusão, p. 142-ss. 



T 
Ao mesmo tempo, à imobilidade relativa do inverno opõem-se viagens 
e migrações geralmente consideráveis. 

Conforme as circunstâncias locais, essa dispersão ocorre de manei­
ras diferentes. O modo mais normal é a dispersão ao longo das costas e 
no interior. Na Groenlândia, assim que chega o verão, e ele chega 
depressa, 181 as famílias concentradas nos iglus do estabelecimenro carre­
gam em seus umialc (embarcações das mulheres) as tendas de duas ou 
três famílias associadas. Em muito pouco tempo, todas as casas se esva­
ziam e as tendas aparecem ao longo das margens do fiorde. Em geral são 
montadas a distâncias relativamente consideráveis umas das outras. 184 

Em Angmagssalik, onde há treze casas de inverno (que, como dissemos, 
constimem cada qual um estabelecimento), vinte e sete tendas se distri­
buem nas ilhas do mar defronte, transportando-se depois para os raros 
campos onde pasta a rena, em cerca de cinqüenta locais aproximada­
mente. Segundo os bons documentos do velho Granz,•a> entre o estabe­
lecimento de Neu Herrnhut e o de Lichtenfels, a costa era o palco de 
uma dispersão igualmente grande, uma vez que, para oito estabeleci­
mentos no máximo, contavam-se não menos que vinte e dois locais de 
tendas e acampamentos; e a contagem de Granz, certamente, se enganou 
antes para menos do que para mais. Além dessa dispersão ao longo dos 
fiordes,'86 há também, na Groenlândia, excursões às pastagens de renas e 
ao longo dos rios de salmão. 187 O mesmo acontece no Labrador. 11t8 

Estamos bem informados sobre a expansão da tribo de Iglulik, na 
época de Parry, graças aos excelentes mapas esquimós que ele nos trans­
mitiu189 e nos quais se vê como a tribo se dispersa no verão. Essa peque­
na tribo não apenas se estende num espaço costeiro com mais de sessenta 
etapas, mas também ao longo de rios e lagos interiores; em busca de 
madeira, muitas fanu1ias vão até o outro lado da península Melville e à 

183. Ver detalhes meteorológicos em Kornerup 188o: 28-ss; Holm, tabelas em 1895-96: 227. 
C f. Warming s/ d.: 159-ss. 184. Ver descrição em Nansen 1904: 72·SS; Egede, Nye Pulustra­
twn., ed. 1725: 25; 1741: <)O; Cram:, livro m, 1, § ;; Rink 1875' 7; 1856, supl., p. xiii. Os contos 
marcam muito bem a passagem do inverno ao verão, cf. id. ibíd.: r89, 132 etc. 185. Cranz 
•no: 247. 186. Nos distritos do Sul formam-se grandes acampamemos de verão para a pesca 
do badejo, mas eles são eminentemente temporários e instáveis. 187. Cf. Rink s/d.: 25o-ss. 
I8a. Pode-se extrair, para o Labrador, dos relatos dos Irmãos Morávios (Per. Accoums etc.), 
para a Groenlândia, dos relatos de Cran~ (livro v e cf. Forts.: 4-ss.) e de Paul Egede (1741; 
1788: 245), a história das dispersões e das passagens periódicas pelas diferentes missões, nos 
primeiros anos do assentamentos delas. Não temos condições de publicar aqui esse trabalho 
que fizemos. 189. Mapas da enseada Chesterfield em Repulse Bay (p. 198, cf. p. 195). 
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terra de Baffin, chegando mesmo a atravessá-la. Quando se pensa que 
essas migrações sazonais são feitas em família, que elas exigem de seis a 
doze dias de marcha, emende-se que esse modo de dispersão implica 
uma extrema mobilidade dos grupos e dos indivíduos. 191 Segundo 
Boas,m os Okomíut, ao norte da terra de Baffin, chegariam a atravessar 
o estreito de Lancastre na época do degelo e a subir a terra de Ellesmere 
até o estreito de Srnith. Em todo caso, é certo que os assentamentos ar­
ruinados do Devon setentrional tiveram áreas de disseminação igual­
mente extensas, uma vez que, para oito estabelecimentos de inverno, 
contam-se trinta ruínas de estabelecimentos de verão num trecho litorâ­
neo imenso. Os exemplos poderiam ser multiplicados. Mostramos aqui 
o mapa das áreas de nomadização de três tribos da terra de Baffin. 

190. O mapa aqui apresentado foi feito com base em Holm 1893"94, xn: 249· O contorno 
das costas no fundo dos fionles não é ainda certo, cf. Hansêrak 1901 ( ed. S. Rink): u, 23, 43· 
191. C f. pp. 271, •78, e sobretudo Lyon: 343· 1"2. Sobre as migrações das tribos da terra de 
Baffin e suas áreas de nomadização no verão, ver Boas 1884-Si: 421-ss, onde a maior parte 
dos textos se acham resumidos. 



Ao longo de toda a costa americana/!)3 os mesmos fenômenos se 
reproduzem com amplitudes diferentes; o máximo atingido é a dupla 
viagem comercia) da tribo da ponta Barrow a Icy Cape, de um lado, 
para obter mercadorias européias ali trazidas, e a Barter lsland, para 
uocar essas mercadorias com os Kupungmiut 194 de Mackenzie. 

Os três deltas, os três estuários são as únicas regiões onde encon­
tramos modos de dispersão que se desviam um pouco do tipo normal; 
mas cada um desses desvios deve-se a circunstâncias particulares e aci­
dentais que é possível indicar. Com efeiw, junto aos rios Mackenzie, 195 

Yukon e Kuskokwim encontramos agrupamentos de ver~o relativamente 
consideráveis. Falam-nos de 300 pessoas da tribo do Mackenzie reuni­
das no cabo Bathurst. I% Mas esse agrupamento, no momento em que foi 
observado, era temporário;m uma caça excepcionalmente abundante de 
baleias, de baleias brancas em particular, é que o determinara. Em ou­
tros momentos, essa mesma tribo foi vista dispersa durante o verão. So­
bre algumas aldeias do Kuskokwim, é diro que os iglus de inverno são 
habitados no verão; mas eles parecem ser ocupados apenas momentanea­
mente, quando o grupo, após ter ido até o mar efetuar trocas, retoma e 
se dispersa a montante do rio, para a pesca ao salmão, e a seguir na tun­
dra, para a caça às renas e às aves de passagem. 198 Noutros lugares, so­
bretudo nas aldeias dos rios marítimos, sucede de a aldeia montar suas 
tendas diante das casas de inverno abandonadas, sem que elas fiquem 
muito distantes umas das outras. 199 Mas, 100 além de a densidade da popu-

193. Encontrar-se-ão abundantes informações em quase todos os viajantes, entre outros 
Franklin 181.8: uo. 11.1 etc., e sobrerudo naqueles enviados em busca de Franklin, que em 
suas explorações de verão (ver mapas in Miertsching 1856: 7o-.8o) encontram em toda parte 
as aldeias de inverno abandonadas, as tendas e os acampamentos dispersos. Não podendo 
indicar tO<das as nossas referências, aliás bem apresentadas por Steensby, acrescentamos sim­

plesmente às dele e às de Boas: Hanbury 1904: 41, 11.4, 11.6-~7, 142, •44-4h 176, 214, 116; 
Tyrrell 18')8: 101, uo etc., sobre as regiões menos conhecidas, entre a enseada Chesterfield 
e o Mackenzie. 194. Sobre essas viagens, às vezes estendendo-se por dois anos, ver Murdoch: 

43, 4~, cf. os textos citados. Cf. Simpson 1875:243, Porter(Woolfe •89o): 137·ss. 195. Petitot 
1884: 28 etc., mas em sua maior parte são reuniões de comércio, com europeus ou índios, as 
mesmas tribos estando noutros lugares inteiramente dispersas, cf. ibid.: 166, 167, 179· Na 
ilha Herschel, um grande acampamento de 200 tendas (julho de 18~o), in Hooper 1853: :t6o; 
cf. Mac Clure, Nor:h~WeJttrn Pcmagt: 92. 196. Hooper ibid.: 348, cf. imagem, p. 3~o; cf. 
Richardson 18~•, I: 1.48. 197. Fenômenos igualmente temporários explicam os grandes acam­
pamentos observados por Beechey •8zr, 1: ~47, zs6, situados muíco próximos de oucros 
pequenos acampamentos. 198. Sobre essas aldeias, ver sobretudo, de preferência, Ne.lson: 
285-ss, Porter (Schanz e Weber), p. 18o-ss. 199. A aldeia observada, na enseada Horham > 



TERRA DE PENNY 

Flgul'il 6. Áreas de dlsper;ão de verão dos Akuliarmiut, dos Qaumauang e dos N ugumiut. 
Apenas os assentamentos de inverno são indicados. Dois tría.ngulos Isolados indicam os 
locais extremos das tendas de verão. (H. BJ 

!ação ser menor que no inverno, há nesse fato particular uma razão 
igualmente particular: é que o grupo, tanto no verão como no inverno, 
pratica um regime relativamente idêntico de ictiofagia; é mesmo curio­
so assinalar que, nesse caso não obstante desfavorável, a dualidade mor­
fológica mantém·se, embora o grupo permaneça no lugar e as razões de 
sua dispersão estival tenham desaparecido.201 

Essa dispersão de verão deve ser relacionada com um traço da men­
talidade coletiva esquimó, cuja análise nos permitirá compreender me­
lhor o que é exatamente essa organização de verão tão diferente da de 
inverno. Sabemos o que Ratzel chamou o volume geográfico e o volume 
mental das sociedades. 202 O volume geográfico é a extensão espacial 
realmente ocupada pela sociedade em questão; o volume mental é a área 
geográfica que ela consegue abarcar com o pensamento. Ora, existe já 

>(Nelson: z61), é uma aldeia temporária de comércio. 200. Sobre essas aldeias, ver Nelson: 
1.41-ss, que restringe a existência das aldeias permanentes de verão à região do Kuskokwim. 
201. Cf. Porter: 113; Ellíott 1886: 402., 404. No entanto. os Togiagmiut, segundo Jac:obsen, 
Reise: 347, e Ellion: 401, viviam em rendas de verão, embora tivessem o mesmo regime que 
os Kuskokwgmíut, os Kvikkpagmiut, os Ikogmiut e«:. Suspeitamos, assim, que o uso da 
casa (de madeira) e da aldeia de verão sejam de origem russa nessas regiões. 202. Ratzel, 
Politi.sdte Râumt, Geogr. Ztitsclrr., 1: r6)-ss; cf. 1882.-91, 1: 117-ss; 1897: 163-67; cf . .I.S., v. J, 56~. 



um significativo contraste entre as humildes dimensões de uma tribo 
esquimó e a imensa extensão das costas em que ela se dispersa, ou as 
enormes distâncias em que as tribos centrais penetram o interior das 
terras. 203 Pois o volume geográfico dos Esquimós é a área de seus agru­
pamentos de verão. Mas ainda mais notável é seu volume mental, isto é, 
a extensão de seu conhecimento geográfico. Os casos de viagem ao lon­
ge, de trenó, antes do derretimento da neve na primavera, ou de umialr., 
pelas famílias no verão ou por indivíduos no inverno, não são tão ra­
ros. 204 Daí haver, entre os Esquimós, um conhecimento tradicional de 
lugares extremamente distantes, mesmo entre aqueles que não fizeram 
essas viagens; assim todos os exploradores utilizaram o talento geográ­
fico do qual as próprias mulheres esquimós são eminentemente dota­
das. 205 Devemos portanto imaginar a sociedade de verão não apenas 
como estendida nas áreas imensas que ela ocupa ou percorre, mas tam­
bém como lançando mais além, muito ao longe, famílias ou indivíduos 
isolados, filhos perdidos que retornam ao grupo natal quando chega o 
inverno, ou um outro verão após terem se aventurado no inverno; po­
deríamos compará-los a imensas antenas que se estenderiam à frente de 
um organismo já, por si mesmo, extraordinariamente distendido. 

3. As causas dessas variações sazonais 

É bastante difícil reconhecer todas as causas que levaram à fixação dos 
diferentes traços dessa dupla organização; pois elas produziram sua 
ação através de um desenvolvimento histórico provavelmente muito 
longo e de migrações de extraordinária amplitude. Mas gostaríamos ao 
menos de indicar alguns dos fatores dos quais depende esse fenômeno, 

203. Ver Boas 1884-8~: 421-ss; cf. mapa supra; cf. mapa in Parry: 198. As grandes expedições 
de Hall e de Schwatka, em Bootbia Felix e na Terra do Rei Guilherme, de Hanhury em toda 
a costa ártica, foram feitas com famílias esquimós. 204. O caso mais notável é o da viagem 
de habitantes da terra de Baffin ao estreito de Smitb, e de sua tentativa de retorno; ver Ras­
mussen Ij}O~: u-ss; cf. Boas 1884~8j: 443, 459· As travessias de esquimós da Groenlândia 
ocidental à Groenlândia meridional foram freqüentes. Ver Holm 1888: s6. 205. Parry: xiii, 

p. JIJ, f14, 2fl, .153, :z76, 195, 198, 185; cf. Lyon: 250, r6o-61, 177; Franklin (Herscbel lsland 
1818: 132. Cf. Petitot 1884: 73, absurdo; Beechey 1811 u: 331, ~91; Simpson, Díswveries on 
tht slzores ()f tht Arctic Sea (s/d.): 149; Miertsching 1856: 83; Hall 1864, u: 331, 341;.Boas 

1884·8j: 643-6-+8; Holm: 143, ilust. xxxn (mapas de bosques). 



nem que seja para mostrar qual a parte correspondente às causas pura~ 
mente fisicas e restritas, em relação à das causas sociais. 

Os observadores geralmente contentaram-se com explicações sim· 
plistas. Eles assinalam que a casa206 comum e quase subterrânea retém me­
lhor o calor, que a presença de um certo número de indivíduos sob um 
mesmo teto é suficiente para elevar a temperatura, que a aglomeração de 
várias famílias economiza o combusdvel. Portanto, vêem nessa organiza­
ção apenas um meio de lutar contra o frio. Mas, se essas considerações 
não são desprovidas de fundamento, a verdade que elas contêm é muito 
parcial. Em primeiro lugar, não é de modo algum exato que os Esquimós 
habitam as regiões mais frias do mundo.207 Um certo número deles estão 
estabelecidos em regiões relativamente temperadas, por exemplo no sul 
da Groenlândia e do Labrador, onde a oposição maior entre inverno e 
verão provém antes da proximidade dos gelos que descem pela corrente 
glaciar ou do inlandsis, do que de uma real inferioridade de temperatura. 
Em segundo lugar, embora habitando em latitudes superiores e em climas 
continentais mais rudes que os de seus vizinhos esquimós da costa, os ín~ 
dios do interior do Labrador, os Montanheses, os Cree das Barren 
Lands,W8 os da floresta alasquiana209 vivem o ano todo em tendas; e essa 
tenda não apenas tem a mesma forma que a dos Esquimós: sua abertura 
no topo para a saída da fumaça, que os Esquimós não conhecem, torna-a 
bem menos eficaz contra o frio, mesmo no verão. É também significativo 
que os índios não tenham copiado de seus vizinhos uma invenção tão útil 
como a casa; eis um fato a mais contra as teorias que crêem explicar uma 
instituição social mostrando de quem ela foi tomada. Em terceiro lugar -
e essa é a prova de que a casa de inverno faz parte, por assim dizer, da 
idiossincrasia das sociedades esquimós -, mesmo onde haveria razões 
para alterar sua forma, a alteração não se produziu. Assim, nos distritos 
arborizados do Alaska, algumas tribos que penetraram mais além da parte 
marítima dos rios, e cujos assentamemos de inverno estão mais próximos 
dos bosques que das zonas de caça às focas, em vez de instalarem um fogo 

206. Convém eliminar, em todo caso, a noção clássica da "casa ártica~, que se encontra 
ainda em Berghaus 1865: 67. 207. Ver as isotermas, mesmo de inverno, em Bartholomew, 
P/,ysical Atlas, Meteorology, mapa xvn. Deve-se suprimir, porém, o pólo de frio de Wer­
cholansk(Sibéria). Cf.1904. 208. Hearne (s/d.: 160, 16.1), um dos primeiros exploradores, 
fez essa oposição; Coats, do mesmo modo, 18p: 33; cf. Petitot 1884: ~6. 209. Jacohsen oh­
serva precisamente a maior resistência dos índios do Alaska, Woldt 1886. 



de madeira e abrirem seus tetos para deixar sair a fumaça, preferem com­
prar dos vizinhos o óleo, bastante caro/10 para suas lâmpadas. 

Uma explicação na qual transparece um sentimento mais vivo do 
problema e de sua complexidade é a que propôs SteensbyP De acordo 
com esse autor, a civilização primitiva dos Esquimós seria do tipo indí­
gena, e mais próxima da que hoje se observa entre eles no verão; por 
outro lado, a forma de suas casas pertenceria ao mesmo tipo que a dos 
indios das Pradarias (dos Mandao até os Iroqueses ); seria o resultado de 
um empréstimo primitivo e teria se desenvolvido simultaneamente com 
toda a técnica de inverno, quando os Esquimós se aproximaram e depois 
se apoderaram do oceano Glacial. Mas não encontramos em parte algu­
ma um único vestígio de Esquimós cuja ocupação principal teria sido a 
caça, tendo como única habitação a tenda. Tão logo os Esquimós são 
vistos como um grupo de sociedades determinadas, eles têm sua dupla 
cultura perfeitamente constituída, e seus mais antigos estabelecimentos 
de verão são sempre próximos de antigos assentamentos de inverno. Por 
outro lado, a comparação entre a casa coletiva indígena e a casa esquimó 
é relativamente inexata; pois nela não há nem corredor, nem banco, nem 
lugares de lâmpadas, três traços característicos da casa esquimó. 

Descartadas essas explicações, examinemos primeiro como podem 
se explicar a concentração do inverno e a dispersão do verão. 

Já tivemos a ocasião de mostrar quão forte é o apego dos Esqui­
mós a seu regime de vida, por pobre que seja; eles não imaginam se­
quer que possam levar uma outra existência. Parecem nunca ter feito 
um esforço para modificar sua técnica. Nem o exemplo dos povos vizi­
nhos com os quais têm contato, nem a perspectiva certa de uma vida 
melhor são suficientes para despertar-lhes o desejo de mudar a sua. Se, 
como os Atapascanos e os Algonquinos, vizinhos com os quais alguns 
deles mantêm um comércio constante, os Esquimós do norte da Amé­
rica tivessem adotado a raquete para deslizar sobre a neve, em vez de 
seu calçado impermeável, eles poderiam, em pleno inverno, perseguir 
por pequenos grupos a caça que só conseguem pegar no verão. m Mas 

210. Ver Porter: 103; Elliott 1886: 405. 211. Steensby 1905' '99-ss; cf. p. 105, tese 2. 212. Ara­
quete somente é usada há muito tempo pelos Esquimós da ponta Banow, cf. Murdoch: 344-ss, 
e mesmo lá parece ter sido importada. Em todo caso, as mencionadas por Kumlien 1877-78: 4.1, 
Boas '90'' 41, eram certamente raras e recentes, provavelmente importadas atrav~s dos 
baleeiros. Seu uso foi generalizado pelos europeus na Groenlândia e pelos Esquimós > 
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estão tão apegados à sua organização tradicional que nem sequer pen­
sam em mudar. 

Em conseqüência dessa técnica, fenômeno social, há um verdadei­
ro fenômeno de simbiose que obriga o grupo a viver à maneira dos 
animais que caçam. Estes concentram-se ou dispersam-se, conforme as 
estações. No inverno, as morsas e sobretudo as focas reúnem-se em 
alguns pontos da costa. Também a foca tem necessidade do gelo de 
terra para poder abrigar seus filhotes; também ela necessita um lugar 
onde o gelo de terra esteja livre pelo maior tempo possível, a fim de 
poder facilmente vir respirar à superfície; e o número desses lugares, 
em águas doces, praias, ilhas, cabos, é bastante restrito mesmo em 
grandes trechos litorâneos. Nesse momento, é unicamente nesses pon­
tos que é possível caçá-la, sobretudo em razão do estado em que se 
encontra a técnica dos Esquimós. Ao contrário, assim que a água fica 
livre, assim que os leads [canais em campo de gelo] aparecem, a foca se 
desloca, se dispersa, se dirige ao mar, ao fundo dos fiordes, abaixo das 
falésias abruptas, e os caçadores devem se dispersar para pegá-la, dis­
persa como está; pois então só muito excepcionalmente ela se apresen­
ta em bando. Ao mesmo tempo, a pesca em água doce do salmão e dos 
diversos salmonídeos, a caça à rena e ao gamo213 nas altas pastagens ou 
na tundra dos deltas, convidam à vida nômade e à dispersão atrás da 
caça. No verão, essa dispersão é tão fácil para os Esquimós quanto para 
seus vizinhos índios, que então não precisam de raquetes para perse­
guir sua caça. Quanto à pesca de rio, ela se pratica ;ustamente na proxi­
midade dos locais onde passa a caça. 214 

Em resumo, enquanto o verão estende de maneira quase ilimitada o 
campo aberto à caça e à pesca, o inverno, ao contrário, o restringe da 

>da terra de Baffin ao estreito de Smith. Mac Lean 1849, 1: 139, relaciona precisamente a 
ausência das raquetes à fixação do Esquimós à costa. Steensby (op.dt.: 10) fala muito impro­
priamente de "Snesko", provavelmente para designar o calçado impenneável. A única ex­
ceção é a dos Nooatok do Alaska; estão misturados aos índios e, podendo seguir a caça, vivem 
no interior; mas, precisamente, eles têm uma morfología quase semelhante à dos Cree e dos 
Tinneh. (Cf. Wells & Kelly 1890: 26-17, d. p. 14-1~; Porter: 12~; Nelson: 18; aliás, nada sabe­
mos, por assim dizer, acerca dessa tribo.). 213. Em •S.u, os nativos informam a Parry que não 
houve praticamente verão em Igloulik, e indicam que só se dispersaram para sair à caça das 
renas (p. 3p). 214. A descrição precedente é em grande pane semelhante à oferecida por 
Boas •884-81' 419, 410; cf. Richardson 1861: 3oo-ss. A exceção formada pelos Esquimós da 
ponta Barrow, que no inverno saem à caça das renas (cf. Simpson 1875: 261-63; Murdoch: 

45-ss), confirma precisamente a regra, já que é graças às suas raquetes que a praticam. 



maneira mais rigorosa. 11s E essa alternância exprime o ritmo de concentra­
ção e de dispersão a que se submete a organização morfológica. A população 
se condensa ou se dissemina do mesmo modo que a caça. O movimento 
que anima a sociedade é sincrônico aos da vida ambiental. 

Entretanto, por mais certa que seja essa influência dos fatores bio­
lógicos e técnicos, não queremos dizer que ela baste para explicar todo 
o fenômeno. Ela permite compreender por que os Esquimós se reúnem 
no inverno e se separam no verão. Mas não explica, em primeiro lugar, 
por que essa concentração atinge o grau de intimidade que já tivemos a 
ocasião de assinalar e que a continuação deste estudo irá confirmar; não 
nos mostra o porquê do /r.Cl$him nem da íntima ligação que ele apresenta, 
em alguns casos, com as outras casas. As habitações dos Esquimós po­
deriam se aproximar umas das outras sem se concentrar a esse ponto, e 
sem dar origem à vida coletiva intensa que teremos a ocasião de obser­
var ao estudar os efeitos dessa organização. Elas poderiam, também, 
não ser casas coletivas. Os Esquimós poderiam montar suas tendas 
umas ao lado das ourras, cobri-las melhor, ou construir casas bem pe­
quenas, em vez de habitar sob um mesmo teto por grupos de família. 
Aliás, convém não esquecer que o kashim, isto é, a casa dos homens, e a 
grande casa onde coabitam vários membros da mesma família, não são 
exclusivos dos Esquimós; encontramo-los noutros povos, não podendo 
portanto ser considerados como particularidades próprias da organiza­
ção dessas sociedades setentrionais. Eles provavelmente dependem, em 
parte, de alguns caracteres que a civilização esquimó possui em comum 
com outras. Quais são esses caracteres, é o que não podemos examinar 
aqui; a questão, por sua generalidade, ultrapassa o quadro de nosso es­
tudo. Mas o que o estado da técnica pode explicar é o momento do ano 
em que ocorrem os dois movimentos de concentração e de dispersão, é 
o tempo que eles duram, a maneira como se sucedem e a maneira defi­
nida como se opõem um ao outro. 116 

215. Deixamos de lado, provisoriamente, a ques1ão da duração dos dias e das noites árticos, a 
obscuridade tendo por efeito a diminuição geral do ri1mo de vida vegetal e animal, enquanto 
a enorme insolação de verão provoca, ao ('Ontrário, um aumento incomparável. Cf. sobre 

esse pomo Gunnar Anderson 190l, vm; O. M. Rikli 1903. 216. Não podemos abordar aqui, 
por falta de espaço, a maneira progressiva e variável como se operam essa dispersão e essa 
desconcentração.. Mas não podemos deixar de citar a descrição de Parry da perfeita con­
cordância, da natureza mecânica desses movimentos (p. 531): "In ai/rh.eir movtmenu tkey 
$eem to be actuated by one simultaneous foeling tltat is ~ruly admirable" ["Em todos os seus > 
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4. Os efeitos 

Depois de termos descrito a namreza das variações pelas quais passa, 
conforme as estações, a organização morfológica dos Esquimós, depois 
de termos determinado suas causas, precisamos agora estudar seus efei­
tos.217 Vamos examinar a maneira como essas variações afetam tanto a 
vida religiosa como a vida jurídica do grupo. Não é a parte menos ins­
trutiva de nosso tema. 

1. EFEITOS SOBRE A VIDA RELIGIOSA 

A religião dos Esquimós submete-se ao mesmo ritmo que sua organiza­
ção. Há, por assim dizer, uma religião de verão e urna religião de inver­
no, ou melhor, não há religião no verão. 218 O único culto então praticado 
é o culto privado, doméstico: tudo se reduz aos ritos do nascimento219 e 
da morte/b) e à observância de algumas interdições. Todos os miws que, 
como veremos, ocupam, durante o inverno, a consciência dos Esquimós, 

> movimentos, parecem ser tomados por um mesmo e simultâneo sentimento que é real­
mente admirável"). 217. Não nos obrigamos aqui, como o fizemos em relação à morfolo­
gia, a oferecer um quadro de cada tipo de religião e de direito esquimó, nem a dar, para cada 
aspecto dos costumes, uma lista de equivalentes para todas as sociedades esquimós bem ou 
mal conhecidas, nem a indicar, na falta de equivalentes, a causa da ausência desse e daquele 
fato. A tarefa seria ao mesmo tempo difícil, se não impossível, e ilusória, considerando o 
nosso tema. Baste-nos lembrar a notável uniformidade de toda a civilização esquimó (ver, 
mais acima, p .. p ~' n. 1) e será suficiente mostrar a extensão de alguns fenômenos principais, 
indicando oportunamente os diferentes efeitos nas diversas sociedades, para que sejamos 
autorizados a concluir. Não nos demos tampouco o trabalho de oferecer um quadro das 
tecnologias de inverno e de verão, cuja oposição não é menor que a dos dois direitos e das 
duas religiões. Steensby (190~: 142.-ss) tratou dessa questão em excelentes termos. 218. So­
mos naturalmente mal informados, pelos europeus viajanres que somente passaram ou se­
dentários que não puderam acompanhar as migrações, sobre os fenômenos religiosos do 
verão. Como eles nada nos assinalam, podemos induzir como fazemos. Festas coletivas de 
verão no Alaska (ver Porter [Woolfe) 1893: 141-42.; Nelson: 2<))) e na Groenlândia (ver 
Cram;, 1v, 1, 5, cf. Conoos, Rink 1875: 125, 137-ss, imaginoso em parte) são simplesmente 
excepcionais e devidas a mercados. A ex;isrência de festas em junho na ponta Barrow (Mur­
doch: 375, Woolfe in Porter: 142) é devida principalmente ao fato de a pesca da baleia pro­
longar aqui o agrupamento de inverno. Além disso, as festas parecem ser distintas das festas 

"formais" de inverno (Murdoch: 365). 219. Aliás, às vezes diferentes no inverno e no verão, 
cf. Nelson: 289 (nome provisório, Unalir), cf. mais adiante o costume de Angmagssalik, 
p. 478. 220. Diferenres também, naturalmente, pelo número e a natureza das pessoas e dos 
objetos interessados, ex. Turner: 193 (Ungava); Egede 1741: 82-83 (Groenlândia). 
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parecem esquecidos durante o verão. A vida é como que laícizada. Mes­
mo a magia, não obstante ser em geral algo puramente privado, trans­
forma-se numa simples ciência médica,w cujo cerimonial se reduz a 
pouquíssima coisa. 

Ao contrário, o assentamento de inverno vive, por assim dizer, num 
estado de exaltação religiosa contínua. É o momemo em que os miws, os 
contos transmitem-se de uma geração a outra. O menor acontecimento 
requer a intervenção mais ou menos solene de mágicos, de angelcolcs.111 

O menor tabu só é levantado por cerimônias públicas, 223 por visitas a 
toda a comunidade. 214 A todo instante, realizam-se imponentes sessões 
de xamanismo público para conjurar a escassez que ameaça o grupo so­
bretudo nos meses de março a maio, quando as provisões desapareceram, 
ou estão em mau estado, e a caça é instável.225 Pode-se, em suma, conce­
ber toda a vida de inverno como uma espécie de longa festa. Mesmo o 
que os velhos autores nos relatam sobre as perpétuas danças dos Esqui­
mós na Groenlândia, 226 danças em sua maioria de natureza certamente 
religiosa, é muito provavelmente, se levarmos em conta erros de obser­
vação e de expressão, uma outra prova dessa continuidade da vida reli­
giosa. A consciência religiosa do grupo é mesmo levada a tamanho grau 
de paroxismo que, em várias sociedades esquimós, m as faltas religiosas 
são então o objeto de uma vigilância excepcionalmente rigorosa: a misé­
ria coletiva, tempestades muito longas, a fuga da caça, o rompimento 
inoportuno do gelo etc., tudo é atribuído à transgressão de alguma inter­
dição ritual. Esta deve ser confessada publicamente para que se possa 
paliar seus efeitos. Tal cosrume da confissão pública marca claramente a 
espécie de santidade que impregna toda a vida social de inverno.ll& 

221. A maior parte das sessões de ang~lwk que descrevemos se reali:z:a em casas, portanto 
no inverno. Ver, no enranro, Parry: 369. Holm 1888: 123 diz: "De rigtige Angekokkunster 
kun om Vinteren" (Angmagssalik). 222. Sobre essas sessões na Groenlândia, ver Egede 
17.11: 4~; 1741: 11~; Cranz, m, ~' § 39, § 41, em que é dito que a excursão do mágico, entre os 
TorngarSuk, não pode ser feita antes do outono, e que ela é mais curta no inverno; Rink 
187r 37, 6o (a grande arte parece estar reservada ao inverno); (Labrador), Turner: 194-ss; 
(Regiões centrais), Boas 1884-85: 59z-ss; 1901: 1:1.1, 12.8-ss, cf. p. .140, conto n. H; HaJI 1864, 
ti: 319; (Mackenzie) Perito! 1871: xxiv; (ponta Barrow), Murdoch: 430-ss; Simpson 1875: .171; 
(Alaska), Nelson: 435-ss etc. 223. Nelson: 184, 188; Porter (Woolfe) 1893: 149· 224. Parry: 
so9, cf. p. 18.1; Hall1864, u: '97· 225. Cf. Boas (Esquimós centrais) 1884-Ss: 611; "Ir is a ÓIM)' 

season"; 1901: 121-ss. C f. uma anedota impressionante, Rasmussen 190~: ~9· UI.. Egede 1741: 
85-ss; Cran~ 111, ~, § 30-ss; cf. relatos de Neu-Herrnhut. 227. Sobre a confissão, ver J;loas 
1901: 1.18-ss; cf. Peck s/d.: 63; Lyon (18.14: 357-ss) indica os mesmos faros. 228. Daí > 
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Essa vida religiosa, além de intensa, 229 apresenta um caráter muito 
particular pelo qual contrasta com a vida de verão: ela é eminentemente 
coletiva. Com isso não queremos dizer simplesmente que as festas são 
celebradas em comum, mas que nelas transpira de rodas as maneiras o 
sentimenro que a comunidade tem de si mesma, de sua unidade. Não 
são coletivas apenas no sentido de que uma pluralidade de indivíduos 
reunidos delas participam: elas são o assunto do grupo, e é o grupo que 
elas exprimem. 

É o que já se deduz do fato de elas se realizarem no kashim,230 sem­
pre que existe um, e, como provavelmente se observou, outrora em toda 
parte. Ora, quaisquer que sejam as modalidades do lcashim, ele é sempre 
e essencialmente um lugar público que exprime a unidade do grupo. Essa 
unidade é tão forte que, no interior do kashim, a individualidade das 
famílias e das casas desaparece; elas se perdem, indistintas umas das ou­
tras, na massa total da sociedade. No kashim, com efeito, os indivíduos 
estão dispostos, não por famílias ou por casas, mas segundo as funções 
sociais, ainda muito indiferenciadas, que cumprem.2j 1 

A própria natureza das circunstâncias e dos ritos celebrados duran­
te essas festas naduz o mesmo caráter. É especialmente o caso da festa 
dita "das bexigas", tal como se pratica no Alaska e, em particular, entre 
os Unalit da baía de Saint-Michel.232 Ela compreende primeiramente nu­
merosas danças com máscaras em presença de toda a comunidade que 
canta. No final, são lançadas ao mar, de uma só vez, as bexigas de todos 
os animais marinhos mortos por todo o grupo durante o ano todo. As al­
mas animais que elas supostamente contêm vão se reencarnar nas fêmeas 
das focas e das morsas. É portanto o estabelecimento de inverno em seu 
conjunto que, por um rito único, assegura sua subsistência contínua. 

Uma outra festa observada entre os mesmos Unalit,m mas cujo 
equivalente parece verificar-se em toda a região esquimó, 234 é a festa 

> provavelmente a necessidade de um angelrok por estação de inverno. Cf. Rasmussen 

(Smith-Sund) op.cít.: 161, e Cranz (Groenl. Ocidental), Hiswry of Greenlarul, 11: 304, n. 229. 
Cf. PetrofT: 132; Wells & Kelly 18')0: ~~ Schanz, in Poner: 94· 230. O !t:asAim, para os Nu­
gumiut, é dedicado a um espírito, e tudo o que ali acontece tem ponamo um caráter religio­
so. Boas 1884-8$: <i<n; 1901: 148, cf. p. 332, oonro. A palavra que significa festa e reunião, na 
Groenlândia, contém o radical 'jagse. Ver referências citadas mais acima, p. 460, n. 158. 231. 
Nelson: 285-ss, 358-ss; Murdoch: 374; Boas 1884-85: 602. 232. Nelson: 368-ss; Elliott 1886: 
393-ss, cf. Zagoskin in Petroff, Rep. AI.; cf. Poner (Woolfe): 143; Wells & Kelly t890: 24. Cf. 
Murdoch: 4H, e as aproximações feitas em nota. 233. Nelson: 358-ss. 234. Poner > 



dos mortos. Ela compreende duas partes essenciais. Começa-se por pe­
dir às almas dos mortos que consintam reencarnar-se momentanea­
mente nos homônimos que cada morto possui em cada assentamento; 
pois é um costume que o último a nascer sempre tenha o nome do últi­
mo a falecer. A seguir, cumulam-se de dádivas esses ·homônimos vivos 
que representam os mortos; há troca de presentes entre toda a assem­
bléia e as almas são convidadas a deixar seus habitat humanos para re­
tornar à terra dos mortos. Assim, nesse momento, o grupo não apenas 
reconhece sua unidade, mas vê formar-se de novo, num mesmo rito, o 
grupo ideal composto de todas as gerações que se sucederam desde os 
tempos mais remotos. Os antepassados míticos e históricos, hem como 
os recentes, vêm misturar-se aos vivos, e todos comungam juntos pela 
troca de presentes. 

As festas do solstício de inverno têm a mesma importância. O riro 
essencial, entre os Esquimós do Centrom e do Leste, consiste, ou pelo 
menos consistiu, em extinguir e reacender simultaneamente todas as 
lâmpadas do estabelecimento. Se observarmos que o fogo era certamen­
te reaceso em um fogo único, produzido por fricção, temos aqui uma 
espécie de culto do fogo coletivo. 

Acrescentemos, por fim, que essas diferentes festas são sempre e 
em toda parte acompanhadas de importantíssimos fenômenos de licença 

> (Woolfe ): 140, 141; Jarobsen ( 1886: 2.60 ),fesra em Ignitkok (esses dois viajantes cometem 
o mesmo erro e não percebem que se trata dos homônimos), Wassilieff in Wrangell, Stat. 
Ergelm.: IJo-ss; Ellion 1886: 390, 393; cf. o relato de Zagoskin in Petroff: 130; Wells & Kelly 
op.cit. Não possuímos nenhuma informação sobre a presença ou a ausência desse ríto na 
ponta Barrow. Quanco às regiões centrais até a enseada Chesterl"ield, estamos mal informa­
dos; ver, no entantO, Petiwt 1884: 156-57 (pouco seguro). Sobre os Esquimós do centro, cf. 
Boas 1884-SS: 6oS, 610; cf. p. 628, n. 6; 1901: 146, 148; cf. conto: no, 186; Hall 1864, n: no; 
Kum1ien 1887-88: 48; Peck op.cit.; 41-ss (tribo de fort Churchill), p. 142 (Biacklead lsl.)­
No que diz respeito à Groenlândia, conhecemos apenas vestígios de rito; ver P. Egede 1718: 

5= "Aueklr.essiorolc, dat cui 'l"id nominis gratia". C f. (Labradot) Erdmann, Eslcimoisches Wor­
terlnu:A: 42, 20, co\. 2. Cf. Rink, 1875, no cumo n. 47, um rito de oferenda a uma criança que 
rem o mesmo nome de um falecido; Cranz 1770: 110, 334· 235. Hall 1864, u: 32.0 (Nugu­
miut); cf. Boas 1884-85: 6o6. Segundo os observadores (cf. mais adiante, p. 488), o rito dito 
da extinção das lâmpadas, difundido na Groenlândia, não seria mais que um rito de licença 
sexual ligado com freqüência a uma sessão de ange!wk. O acompanhamento da festa do sol 
sumariamente indicada por Cranz, 111, 3 § 24, § 23. Cf. Hansêrak 1901: 44 (Qumarmiut), a 
propósito da rr<>ça de mulheres que segue as extinções de lâmpadas: "som Ski!c var OYer !tele 
Kysten haaJe loverga"'f tlet var Nymaaru og efter visse Fesrer'' (como era costume faze~ em 
toda a costa, a cada lua nova ou depois de certas festas). 
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sexual, sobre os quais voltaremos a falar a propósito do estatuto pessoal. 236 

Ora, o comunismo sexual é uma forma de comunhão, e talvez a mais 
íntima que existe. Quando ele reina, produz-se uma espécie de fusão 
das personalidades individuais umas nas outras. - Aqui estamos bem 
distantes do estado de individuação e de isolamento em que vivem, du­
rante o verão, os pequenos grupos familiares dispersos em enormes 
extensões litorâneas. 

Mas essa oposição da vida de inverno e da vida de verão não se traduz 
apenas nos ritos, nas festas, nas cerimônias religiosas as mais diversas; 
ela também afeta profundamente as idéias, as represemações coletivas, 
em suma, toda a mentalidade do grupo. 

Entre os Oqomiut da terra de Baffin, os Nugumiut da baía de 
Frobisher,237 vemos, no decorrer de todo um complexo de festas, todos os 
membros do grupo divididos em dois campos. Um compreende os que 
nasceram no inverno: eles têm um nome coletivo especial, são chamados 
axigirn, isto é, lagópodes. No outro se encontram os nascidos no verão, 
chamados aggim, isto é, patos êider. Os primeiros dirigem-se para o lado 
da terra, os segundos para o lado da água. Os dois grupos disputam um 
cabo-de-guerra e, conforme o vencedor, é o inverno ou o verão que 
triunfa. Ora, essa divisão das pessoas em dois grupos, conforme a estação 
em que nasceram, não é particular a esse rito especial; ela está na base de 
outros costumes, e isso em todas as tribos esquimós do Centro. Ternos 
informações de que as pessoas levam durante a vida inteira, porém mais 
especialmente nas festas que acabamos de mencionar, um amulew feito 
da pele de um animal, geralmente de uma ave, que é o que preside seu 
mês de nascimento. z:ll! Parece haver aí um claro efeito da tendência a clas­
sificar as pessoas em grupos diferentes conforme a estação em que nasce­
ram, as aves terrestres sendo provavelmente aves de inverno, e as aves 
aquáticas, de verão. 239 O certo é que em Angmagssalik, 2~0 não obstante 
situada a uma enorme distância da região onde se observam esses costu­
mes, os ritos de nascimento variam muito sensivelmente conforme se tra­
te de um filho de inverno ou d~ _um filho de verão. Se a criança nasceu no 

236. Cf. mais adiante, pp. 48o-ss. 237. Boas 1884-85: 6o4, cf. ap. n. 6; '90" 141. 238. Boas 
1884-85: 6u; cf. id. 1901: 140. Hall faz alusão (1864, n: 313) a um rito que consisle em pres­
sionar a cabeça da çriança, após seu nascimento, com uma pele de ave. 239. Um texto de 
Boas !<)oi: 140, permite essa conjetura. 240. Holm: 9'· Cf. texto obscuro, Egede 1741: 81. 



verão, sua primeira refeição é feita de um caldo de animal terrestre ou de 
peixe de rio cozido em água doce, e de um caldo de animal marinho cozi­
do em água do mar se a criança nasceu no inverno. 

Mas essa divisão das pessoas em duas grandes categorias parece 
estar ligada a uma divisão, mais vasta e mais geral, que compreende to­
das as coisas. Sem falar de um certo número de mitos em que vemos o 
conjunto das espécies animais e dos acontecimentos capitais da natureza 
repartir-se em dois grupos, um de inverno e outro de verão/41 reencon­
tramos a mesma idéia na base de uma série de interdições rituais. Há 
coisas de inverno e coisas de verão, e a oposição entre esses dois gêne­
ros fundamentais é sentida tão vivamente pela consciência esquimó que 
qualquer mistura entre eles é interdita.242 Nas regiões centrais, o contato 
entre peles de rena (animal de verão) e peles de morsa (animal de inver­
no) é proibido; o mesmo vale para objetos diversos que podem ser em­
pregados na caça desses dois tipos de animais. 241 Quando chega a esta­
ção de verão, só se pode comer caribu (animal de verão) depois de ter 
tirado todas as roupas usadas no inverno e de tê-las substituído por no­
vas, ou pelo menos por roupas que não tenham sido tocadas durante a 
estação de caça às morsas. 244 As pequenas tendas onde os caçadores se 
abrigaram durante o verão, devem, assim como suas roupas, ser enter­
radas debaixo de pedras; elas são consideradas como shongegew, isto é, 
como tabu.245 Nenhum cobertor ou correia de pele de morsa deve ser 
usado nos lugares onde se caça a rena, sob pena de voltar de mãos va­
zias. As roupas de inverno, quando são feitas de pele de caribu, devem 
ser terminadas antes que os homens partam para a caça às morsas.246 

241. Fazemos alusão ao mito de Sedna, cujos exemplos acreditamos poder encontrar em 
toda a civilização esquimó, e que nos pare<:e ser sobretudo a figura mítica. destinada a ex­
plicar, a sancionar os tahus relativos aos animais marinhos, e, conseqüentemente, entre 
outros, os tabus sazonais. Sobre esse mito, ver principalmente Lyon I824: 362, Boas I884-85: 
í83-ss, id. I 901: 12.0, I45-ss, 163; cf. Hall, u: 32I. Sobre a extensão e a origem desse mito, cf. 
Boas 1904; d. nossa resenha A.s., v. 8: 349· 242. Crenças como as que supõe o oonto de lg­
ludtsialek (Groenlândia, Rink 187;: I 50-ss.) são precisamente o produto desses tabus e de 
um mito de Sedna perfeitamente autóctone. A mulher angekok pede sua "roupa de verão" 
para ir até a montanha onde fará romper o gelo. 243. Hall r864, u: p.c; Boas 1901: 122; c f. 
Tyrrell I898: I69-ss; Peck op.cit.: 43, u2; Hanbury 1904: 46-ss, 68, 97, 100 (detalhes muito 
interessantes: a interdição de trabalhar as peles de renas sabre o gelo de terra, as peles de 
foca sobre a terra etc.). 244. Boas 1901: tn; H ali 1864: 201,202: uma aventura sucedida aos 
fundadores da missão do Labrador prova que a mesma crença ocorria ali. Cf. The Mo~avi­
an.s in Lahrador (Loskiel, Lond., 1825): 100, c f. p. 21 e 22.. 245. Boas 1901: uJ. 24t..lbid.: > 
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Durante todo o tempo em que as pessoas vivem no gelo, não se deve 
trabalhar nenhuma pele de caribu nem de rena.Z47 A carne de salmão, 
produto da pesca de verão, tampouco deve entrar em contato com a de 
um animal marinho, seja qual for, mesmo no estômago dos fiéis. Já o 
contato com a carne de foca e de outros animais caçados durame o ano 
todo é submetido a regras menos severas.- A violação de qualquer des­
ses tabus imprime naquele que a cometeu uma mancha, visível para a 
caça, e que se transmite por contágio a todos que dele se aproximam. 
Então a caça se retira e a fome sobrevem em toda a região. m A institui­
ção desses_ tabus exigiu mesmo a formação de uma classe especial de 
mensageiros cuja função é anunciar a captura da primeira morsa. 249 É o 
sinal de que o inverno começou. Imediatamente, interrompe-se todo 
trabalho com as peles de caribu. A vida muda totalmente de aspecto. 

Assim, a maneira como são classificados os homens e as coisas 
traz a marca dessa oposição cardinal entre as duas estações. Cada esta­
ção serve para definir todo um gênero de seres e de coisas. Ora, tive­
mos a ocasião de mostrar aqui mesmo_[no Année Sociologi!{ue] o papel 
fundamental que essas classificações desempenham na mentalidade 
dos povos. Pode-se dizer que a noção de inverno e a noção de verão 
são como dois pólos em torno dos quais gravitao sistema de idéias 
dos Esquimós. 250 

2. OS EFEITOS SOBRE A VIDA JURÍDICA 

Um sistema jurídico tem por finalidade regulamentar as relações mate­
riais possíveis entre os membros de uma mesma sociedade. Quer se tra­
te de exprimir os direitos e os deveres respectivos das pessoas umas em 
relação às outras (regime das pessoas), ou em relação às coisas apro­
priadas pelo grupo ou pelos indivíduos (regime dos bens), as diversas 
insticuições jurídicas e morais não fazem senão exprimir à consciência 
coletiva as condiçõesnecessárias da vida em comum. 251 Cabe portanto 

> 123 (cf. o mito e Boas 1884-85: '!87-88). Aliás, o mito parece ter tido várias formas, mes­
mo entre os Aivilik, cf. Hanbury 1904, loc.cit. 247. Id. ibid.: 12.4. 248. Boas 1901. 249. Id. 
íbid.: 111. 250. Cf. Durkheim & Mauss 1902.. Os Zuiíi nos pareceram, precisamente, clas­
sificar segundo suas duas fratrias as coisas em coisas de inverno e coisas de verão. A di visão 
entre coisas do mar e coisas de terra entre os Esquimós nos parece coincidir com a de verão 
e de inverno. 251. Cf. Durkheim 1893. 



esperar que a influência dessa dupla morfologia seja ainda mais marca­
da na vida jurídica esquimó do que em sua vida religiosa. De fato, vere­
mos que há um direito de inverno e um direito de verão, 252 ao mesmo 
tempo que uma reação de um sobre o outro. 

A fomília. - Não faremos aqui um estudo da família esquimó. Mas 
vamos mostrar que os principais traços de sua organização doméstica 
são função da dupla organização morfológica que descrevemos. 

Sabe-se que a nomenclarura familiar é um dos meios mais seguros 
de descobrir os laços que unem entre si os diversos membros de um 
mesmo grupo doméstico. Esse estudo pode ser feito, relativamente 
hem, graças às tabelas que Dali e Morgan253 publicaram, embora sejam 
um tanto sumárias. Ora, o que aparece à primeira vista é que existem 
duas espécies de famílias: nutria, o parentesco é coletivo, resultante do 
tipo que Morgan chamou classificatório; na outra, é individual. De fato, 
dois traços do primeiro sistema subsistem. Em linha descendente, o 
nome Eng'-ota é dado aos netos, bem como aos indivíduos, consangüí­
neos ou adotados, de paremesco mais distante, isto é, aos filhos dos 
sobrinhos e dos primos da geração dos filhos. Do mesmo modo, os 
nomes E-tu-ah e Ninge-o-wa aplicam-se não apenas ao avô e à avó 
(consangüíneo ou de adoção), mas também a seus irmãos e irmãs; e a 
todos os parentes de sua geração. Em linha colateral, os primos em di­
versos graus não são de modo algum distinguidos de outros grupos de 
parentes, e têm um nome que os confunde com os habitantes da casa. 2S4 

Em suma, nenhum grau de parentesco, seja uterino, seja masculino, é 
distinguido fora dos seguintes parentescos: meu pai, minha mãe, meu 
filho e minha filha; os irmãos e irmãs de meu pai, os irmãos e irmãs de 
minha mãe, os filhos dos primeiros, os filhos dos segundos. Assim, no 
interior de uma família que se estende muito longe, mas onde as relações 

252. A observação dessa oposição já foi feita por Parry: 354, por Lyon 1824: 250, por Ri­
chardson 1861: 318-ss; por Glasunov e Wrangell, Star. Ergtb.: 13o-ss (Alaska); por Porcer 
(Schanz): 106; por Petrotf (generalidades): JZ)-SS. Por outro lado, os livros excelentes de 
Rink (1875: z3-ss, cf. I887-91: 26), de Nelson, de Murdoch, não fazem menção expressa 
disso, embora nos forneçam um número considerável de fatos em apoio à nossa teoria. É 
também uma lacuna do trabalho de Steensby que, embora tenha percebido bem a oposição 
das duas tecnologias, não viu a das duas estruturas jurídicas da sociedade esquimó. 253. 

(Groenlândia ocidental, Cumberland Sound, rio Churchill), L. H. Morgan 187z: 2.75-SS. 
Uma outra lista do Cumberland Sound foi publicada por Dali 1877,1: 9;-ss. 254. CL mais 
adiante, pp. 483-84, n. 2.66. 



de parentesco são indiferenciadas, aparece uma outra relação muito 
restrita, na qual o parentesco, ao contrário, é individualizado. 

Ora, as duas espécies de sociedade doméstica que percebemos as­
sim arravés da nomenclatura, exisrem de forma muito real: uma é a fa­
mília de verão,m a outra é a família de inverno. E, como cada qual tem 
uma composição diferente, cada qual tem seu direito próprio. 

O direito da família de verão é relativamente patriarcal. O papel 
predominante é desempenhado pelo pai, ou, como é dim em inglês, pelo 
provider, 156 e pelos filhos homens em idade de caçar. Eles são mais do 
que chefes da família, são o seu fundamento único. Seu desapareci­
mento resultará necessariamente no desaparecimento completo da famí­
lia; os filhos, se são ainda jovens e se não forem adotados numa outra 
tenda, estão condenados a morrer.157 Convém acrescentar, todavia, que 
o papel da mãe não é menos essencial: ela também não pode desaparecer 
sem que a família inteira se aniquile.258 Esses dois personagens são am­
bos tão indispensáveis que, mesmo se os filhos já chegaram a uma certa 
idade, o marido que perdeu a mulher ou a mulher que perdeu o marido 
procuram em seguida se casar novamente. A existência desse agrupa­
mento é, portanto, das mais precárias: apóia-se inteiramente em uma ou 
duas cabeças. Existe aí um arranjo familiar muito particular e muito es­
pecífico da civilização esquimó. É o casal conjugal, em suma, que é seu 
elemento essencial, assim como nas civilizações mais evoluídas; fato 
tanto mais significativo na medida em que o vínculo conjugal é aqui de 
uma extrema fragilidade. 

Outros traços vêm confirmar essa fisionomia da família de verão. 
Em primeiro lugar, o poder relativo do chefe de família, igtuat, na Groen­
lândia.159 Ele tem o direito absoluto de comando mesmo sobre seus fi­
lhos adultos, e parece que os casos de desobediência são notavelmente 
raros. É ele que determina os deslocamentos e as partes. uo Tem o direiro 
absoluto de punir, mesmo su~ mulher; mas não abusa disso, porque, se 

255. Sobre a composição da família de ':erão, ver sobretudo Rink 1871: 1o-ss, Turner: 183. 
256. O papel dos providers foi percebido pelos primeiros autores dinamarqueses. Cranz, 

111, 3 e 4, cf. numerosos fatos em relatos de I?J8, 1743 etc. 257. Ver Rink 1875: 18, cf. con· 
tos, p. 169 etc. 258. Exceto se o indivíduo tem consigo filhas núheis. É normal deixar os 
fílhos morrer quando são de muito tenra idade (contra, Murdoch, p. 318, mas a população 
da ponta Barrow é, como sabemos, extremamente reduzida). 259. Rink 187~: 2.4; Holm: 
97· 260. Rink, ibid.; Turner: 190 (panicularmente claro); Halli864, 1: 370; Boas 1884-8S: 
141-SS; Nelson: 18s-ss. 



tem o direito de repudiá-la, ela, por sua vez, tem igualmente a liberdade 
de abandoná~lo.261 

A organização da família paterna está ligada, em geral, à necessi~ 
dade de posteridade; esse caráter também se verifica na família esquimó. 
Inclusive, tal necessidade é aqui mais marcada que noutras partes. Com 
efeito, a existência de velhos sem filhos é impossível. Sem filhos adultos 
homens que consintam em caçar para eles, sobretudo no verão, os casais 
envelhecidos, e com mais forte razão as velhas viúvas, não terão como 
viver.162 Estas últimas não têm sequer o recurso do casamento ou da 
adoção que só se costuma praticar com crianças jovens. Essa mesma 
necessidade pode, aliás, ao menos em certos casos, assumir uma forma 
religiosa. Os ascendentes sabem que deverão reencarnar-se, após a 
morte, no corpo de seus "homônimos", os últimos a nascer do estabele­
cimento; e o culto a prestar à alma deles, na pessoa desse representante, 
compete a seus filhos. Conseqüentemente, a ausência de filhos, legíti~ 
mos ou adotivos, colocaria em questão a própria vida de suas almas.16~ 

Completamente diferente é o direito doméstico de inverno. A pe­
quena família de verão, tão claramente individualizada, dissolveMse então, 
em parte, num grupo bem mais extenso, espécie de joint-family que lem­
bra a Zadruga eslava, e que consti[Ui então a sociedade doméstica por 
excelência: é o grupo que ocupa em comum o iglu ou a casa coleriva. 264 

Com efeito, é certo que existem, entre os indivíduos que habitam 
assim debaixo de um mesmo teto, não apenas relações econômicas, mas 
vínculos morais propriamente ditos, relações de parentesco sui gene ris 
que a nomenclatura já revelava.2~ Em primeiro lugar, existe um nome 
para designar esse tipo de parentes; são os igloq atigit?(,ij (parentes de 
casa), palavra que os observadores ingleses e dinamarqueses traduzem 

261. Rink ibid.: 15; Holm: 83; Boas 1884·8;: ;66. 262. Ver p. 49, n. :t. Lyon (1814: 353) men­
ciona também o fato de que a jovem viúva teria sido, ames de ver-se condenada a morrer, 
comum a todos os homens da estação. 263. Este último fato (cf. textos citados mais acima, 
p. 438, n. 57) poderia servir para explicar um outro, muito curioso e inclusive desconcer­
tame à primeira visca: é a absoluta independência da criança, e mesmo o respeito que os pais 
têm (X> r ela. Eles jamais lhe batem e chegam a obedecer a suas ordens. É que a criança não é 
apenas a única esperança da família, no sentido que daríamos hoje à palavra: ela é o ances­
tral reencarnado. No interior da família de verão, restrita, isolada e autônoma, a criança ê 
como o pólo para o qual convergem as crenças e os interesses. 264. A aproximação entre o 
regime moral da casa coletiva esquimó e o da casa indígena foi feita pela primeira vez por 
Rink 1887-91: 13. Cf. Tyrreiii898: 68. 265. Cf. Morgan, citado mais acima, p. 481, n. 253. 
266. Cf. Rink 1887-91: 93, com os equivalentes; cf. P. Egede, Dictionan'um etc., s. v. iglu: > 



bastante bem por Husfoelter e housemates, e que designa também todos os 
pn.mos. É formalmente atestado que o conjunto desses housemates forma 
o círculo de parentesco mais próximo do indivíduo, depois de sua famí­
lia restrita.267 De fato, aliás, sobretudo onde encontramos o tipo de casa 
mais primitivo em nossa opinião, o grupo que o habita é composto de 
consangüíneos e de aliados. Assim, em UtiakwinM8 (ponta Barcow), ape­
sar do estado de desintegração a que chegou a sociedade, uma casa cole­
tiva compreendia: um homem, sua mulher e sua filha adotiva, dois filhos 
casados, cada um com sua mulher e um filho, uma irmã viúva com seu 
filho e sua nora e a ftlha desta última. Noutros lugares,269 quadros quase 
genealógicos que possuímos mostram que os princípios segundo os 
quais se recrutam os co-residentes são sensivelmente os mesmos. 

Um fato muito característico desse parentesco especial é que oca­
samento é interdito entre housemates; pelo menos, a proibição parece ser 
a regra. Pois, de um lado, é interdito em geral desposar prirnos-irmãos;2711 

e sabemos que eles têm o mesmo nome que os housemates, que são ge­
ralmente irmãos e irmãs e descendentes de irmãos e irmãs que habitam 
juntos no inverno. Assim, onde se fala de uma interdição entre parentes, 
erros de observação foram possíveis. Por outro lado, está bem estabele­
cido, em relação à Groenlândia, que há interdição de casamento entre 
indivíduos criados na mesma casa. 271 Os textos que nos relatam esse fato 
(e são justamente os mais amigos) parecem mesmo aproximar, de ma­
neira singularmente acentuada, o parentesco entre primos-irmãos e 
aquele entre habitantes de urna casa coletiva. Há portanto uma espécie 
de fraternidade especial que imprime um caráter incestuoso272 às uniões 
sexuais entre membros de um mesmo iglu. Há, é verdade, dois fatos 

> 32; Kleinschmidt 1871, s. v. igdlo, p. 7~; Erdmann op.cit.: j2, 63; Petitot 1872: xliii. Cf. 
Egede, Nye Perluslrmion., 1' e.:!., 1715: 45· 267. Rink s/d., 11: 9, 26; Petitot 1872: xxix. 268. 
Murdoch: 7~· 269. Jacobsen 1886: 24o-41. (Os "17Uillagen" são em sua maior parte pessoas 
adotadas pelo quase-<:hefe, Isaac.) Ver uma descrição da família de inverno, Holm: 66, tabe­
la xxm, cf. p. 95 para os nomes e genealogias. 270. Rink 187r 25. Cf. Egede 1741: 79; Cranz, 
JII, 1, § 13; Holm: 85, 94; Turner: 188-89; Boas 1884-85: 579·- Contra, ver Lyon 1824: 3!1, 
354; Wells & Kelly 1890: 22 (certamenté'inexatos, e fazem ralv~ alusão às licenças sexuais). 
271. Desde Egede até Holm: 194, todos os autores dinamarqueses empregaram o termo 
~sammen6ragáe", cf. Egede 1721, que acrescenta (o que não fazem seus seguidores): "in diJ 
saad Huse~ 1741: 7<J· No entanto, um conto (Rink 1875: 291) fala de um irmão adotivo que 
teria casado oom sua irmã adotiva, na Groenlândia, mas a adoção fora re<:ente, e os filhos 
não hllviam sido criados juntos. 272. Aliás, os primos são com freqüência considerados 
como irmã06 e irmãs, na ponta Barrow, cf. Murdoch: .p.1. 



que parecem contradizer a regra de direito que acabamos de colocar. 
Nelson nos diz formalmente que, entre os Unalit da baía de Saint­
Michel,213 há casamento entre primos-irmãos, e Holm menciona, em 
Angmagssalik, exceções bastante freqüentes ao costume de procurar mu­
lher fora da casa. 214 Mas não devemos perder de vista que em Angmags­
salik a confusão da casa coletiva e do estabelecimento de inverno (cada 
estabelecimento compreendendo apenas uma casa) vem alterar essa or­
ganização no que ela tem de mais essencial. Trata-se de um caso muito 
excepcional, e não é surpreendente que ele não se conforme estritamente 
à regra. Como todo o estabelecimento habita sob um mesmo teto, era 
evidentemente necessário que o casamento fosse permitido entre coahi­
tantes, fazendo portanto ceder o princípio da proibição. Por outro lado, 
os primos-irmãos de que nos fala Nelson podem muito bem pertencer a 
casas diferentes, ou até mesmo a estabelecimentos diferentes.17s Como se 
trata justamente da única tribo em que a existência de uma espécie de clã 
totêmico276 foi constatada, esses primos que podem se casar são talvez 
membros de dois clãs que mantêm entre si o connubium. 

Pelo fato mesmo de essa grande família de inverno ser composta di­
ferentemente da de verão, ela é também organizada de uma outra maneira. 
Não possui nenhum caráter patriarcal. O chefe277 não é designado pelo 
nascimento, mas por caracteres pessoais. Geralmente é um velho, bom 
caçador ou pai de bom caçador; um homem rico, possuidor de umiak, na 
maioria das vezes, ou um angekok, um mágico. Seus poderes não são mui­
to extensos: compete-lhe receber os estrangeiros, distribuir os lugares e as 
porções. É a ele que as pessoas se dirigem para resolver as disputas inter­
nas. Mas seus direitos sobre os companheiros são bastante limitados. 

Outra coisa. Para além desse círculo familiar, já bastante extenso, 
há um outro que aparece no inverno, e somente no inverno: é o do esta­
belecimento. Pois é lícito perguntarmos se o estabelecimento não cons­
titui uma espécie de grande família, enfim, de clã. 278 

273. Nelson: 291. 274. Com efeito, pode-se extrair dq quadro genealógico de Holm: 9~, o 
fato de que os primos, Angitinguak (O'), Angmalikik (d'), Kutuluk (~), Natilík (~),são 
todos casados oom pessoas <le seu estabelecimenlo, e que seus filhos igualmente se casaram 
estabelecimento onde estavam fixados. 275. Nelson: 291. 276. Sobre o clã totêmíco Unalit 
e sua exogam.ia, ver Nelson: 322-ss. 277. Rink 187f: 25, 26; a existência <le chefes de casa 
propriamente ditos não é realmente in<lícada senão no norte <lo Alaska. Cf. Simpson 187l: 

272; Murdoch: 429; Petroff: ll.j; Porter (Woolfe): 13i· 278. Sobre esse ponto, ver Rink-1887-

91: n,cf. id. 1875:26, i4· Cf. Cranz 1770:329. 



] á é um fato significativo que todos os habitantes de um mesmo es­
tabeledmento sejam designados por um nome especial que mostra existir 
entre eles vínculos morais muito particulares: os autores dinamarqueses 
traduzem esse nome por Bopladsfaeller, placefellows [companheiros de 
lugar).l79 Além disso, a existência do kashím entre todos os Esquimós (sal­
vo entre os da Groenlândia e do Labrador, onde ele certamente existiu) 
prova que os homens do estabelecimento formam uma sociedade unida 
entre cujos membros há uma real fraternidade. 280 Por fim, o fato de a casa 
confundir-se com o estabelecimento de inverno, em Angmagssalik, indi­
ca o quanto o parentesco da casa coletiva é próximo do que une as dife­
rentes famílias na estação hibernai. E, se for admitida nossa hipótese de 
que, mesmo onde essa confusão completa não existe, as diferentes casas 
estavam na origem intimamente ligadas umas às outras e ao kashim,JJ 1 a 
observação que precede teria um alcance ainda mais geral. 

Mas, independentemente desse fato particular, tudo no regime mo­
ral do estabelecimento de inverno prova que os indivíduos estão como 
que banhados numa atmosfera familiar. O estabelecimento não é um 
simples amontoado de casas, uma unidade exclusivamente territorial e 
política; é também uma unidade doméstica. Seus membros estão unidos 
por um laço muito forte de verdadeira afeição, inteiramente análogo 
àquele que, noutras sociedades, une entre si as diferentes famílias de um 
mesmo clã. O direito do estabelecimento não é apenas a soma dos direi­
tos próprios a cada casa: é um direito suí generis, mas que lembra o dos 
grandes agrupamentos familiares. 

Os observadores em sua maior parte,282 desde os mais antigos até 
Nansen, que transformou suas observações em ditirambo, ficaram im­
pressionados com a doçura, a intimidade, a ategria geral que reinam num 
estabelecimento esquimó. Uma espécie de bondade afetuosa parece di­
fundir-se entre todos. Os crimes são relativamente raros,283 o roubo, qua-

279. Nunagatigit em groenlandês, cf. Rink 1887-91, supl. Meddel, XI: 93, seção 29, e os di­
cionários aJ verba. 280. Reforçada, aliás, pelo perpéruo festim comunitário que é a vida no 
kashim, ou nos iglus de inverno. 281. Ver mais acima, p. 464. 282. Egede 1721, 1' ed.: 37; 

1741: 91; Cranz, m, J, § zo; Dalager I7jl; Coats 18p, ~gentik arul sociabk", mais acima, p. 
447, n. 93; Parry: 100, H3 (trata ao mesmo tempo do regime moral da estação de inverno e 
do da casa comprida de inverno); Lyon 1824: 3~o; Wrangell (Wassilieff e Glasunov), Stat. 

Ergeb.: 129. Citamos apenas os mais ancigos autores, as observações resumindo-se desde 
então a variações de estilo. Cf. Nansen 1904: 293-ss: q8-ss, e passim. 283. Cf. sobrerudo 
Cranz, m, 4, § z8. Uma espécie de quadro histórico dos crimes cometidos no Alaska, em> 



se inexistente; aliás, dado o direito de propriedade, há poucas ocasiões 
em que ele possa ser cometido. 284 O adultério é quase desconhecido. 28' 

Um dos traços característicos do clã é sua extrema indulgência 
para com as faltas ou os crimes que seus membros cometem: as sanções 
são principalmente morais. Ora, essa mesma indulgência se verifica no 
estabelecimento esquimó. zs.~ O homicídio, quando ocorre, é freqüente­
mente reputado acidental.181 Os indivíduos cuja violência os torna peri­
gosos são considerados como loucos, e, se são mortos, é nessa qualida­
de.288 A única sanção empregada no interior do estabelecimento, ao 
menos na Groenlândia, é de uma verdadeira bonomia: é o famoso "due­
lo cantado", a dança ao tambor:w na qual, alternando versos rimados e 
com refrão, os dois adversários, queixoso e defensor, cobrem-se de injú­
rias, até que a fertilidade de invenções de um lhe assegure a vitória sobre 
o outro. A estima dos assistentes é a única recompensa, sua reprovação 
o único castigo que sanciona esse singular julgamento. 290 O estabeleci­
mento de inverno esquimó corresponde assim perfeitamente à definição 
árabe do clã: o lugar onde não lzá vingança Jo sangue.l91 Mesmo os crimes 
públicos são geralmente passíveis apenas de castigos morais. Com exce­
ção da magia de malefício, 191 geralmente atribuída a pessoas de um 
estabelecimento vizinho, 29) não acreditamos que haja crimes que sejam 

> 1881, 188!, é dado por Nelson: 301-ss. 284. Rink 1875: H· 285. Ex. Murdoch: 420, cf. 
Simpson 1&75: 251; Parry (Igloulik): p.9; Woolfe in Porter: 135; Wells & Kelly 1890: 19. O 
fenômeno da fidelidade matrimonial é visto por esses úhimos aulores como contraditório 
com o costume da troca de mulheres, mas a contradição não existe. 286. Rink 187s: 34-ss; 

1887-91: 2.4; Nelson: .193; Schanz in Porter: IoJ; Boas 18l4-8s: 582; '90': ••6; Peck op.cir.: 32. 
287. Rink 1&75: JS, 36. É expressamente dito que a ameaça de um" Aousemate" não é passível 
de vingança do sangue. (Mas, contru, numerosos contos, n"30, 38 etc.) Cf. Hanbury, Sport 
and Tra'lltl: 46. Tyrrell menciona uma regra (Labrador? Enseada Chesterfield?) que obriga­
ria o assassino a adotar simplesmente a família da vítima, Accro.rs ete.: 170; acreditamos numa 
confusão com o costume indígena. No entanto, ver em Boas 1901: 118, um faro que pôde dar 
origem ao erro. 288. Ver ex. em contos, Rink 1875, n. 22. Angutisugssuk etc., Boas 1901: 71. 
m. Egede 1721, 1• ed.: 43; 1741: 86; Cranz, m, 3, § 23; Rink 1875: 33, 67; Holm (Ang­
magssalik}: 157-ss, contos n. 47-ss; Rasmussen (cabo York e estreito de Smith) 1905· 290. 

Cf. Steinmea 1896, 11: 67. De acordo com 'I)rlor, Scandínavian Culture etc.,jour. Antl1r. lnst. 
Gr. Br., xm: 168, os cantos seriam de origem escandinava. É poosível. Mas é dillcil sustentar 
que a reprovação pública praticada no Alaska (cf. Nelson: 2.93), e que chega mesmo a execu­
tar a sentença, seja de origem européia. Ora, tal instituição pode perfeitamente ter originado 
a instituição groenlandesa. Por outro lado, ela tem outros equiva\enetes propriamente es­
quimós: ex. (Fort Churchill} ín Franklin 1818: 181,197. Cf. Tyrrell1898: 1p; Gilder 188o: l4l· 

291. Cf. Cranz, m, 4, § 33· 2:92. Rink 1875: 34, 35; Holm: 58. Cf. Nelson: 430. 293. Rink > 



sancionados de uma outra maneira. Até mesmo as faltas graves contra 
as interdições rituais, algumas das quais supostas colocar em risco wda 
a vida da sociedade/94 só são punidas, nas regiões centrais,295 pelo reco­
nhecimento da culpa, a confissão e as penitências impostas. Essa extre­
ma suavidade do sistema repressivo é uma prova da intimidade familiar 
que reina no interior do grupo. 

Essa intimidade opõe-se de maneira muito nítida ao isolamento 
que os estabelecimentos vizinhos mantêm uns em relação aos outros. 
Os placefillaws tinham o dever de vingar seus mortos quando o agressor 
pertencia a uma outra localidade. l'M Os contos, pelo menos, nos falam 
abundantemente de longas vendetas exercidas, na Groenlândia, de um 
estabelecimento contra outro.297 Temos igualmente noticias de que ou­
trora, em quase toda a extensão da terra de Baffin e a noroeste da baía 
de Hudson, houve verdadeiras guerras.298 Na Groenlândia oriental, ha­
veria mesmo, segundo Holm e Hansêrak, uma espécie de hostilidade e 
desprezo constantes entre os estabelecimentos dos diferentes fiordes. 199 

As cerimônias de recepção do estrangeiro, na Groenlândia,100 na terra de 
Baffin e na terra do rei Guilherme/01 outrora no Alaska/02 comporta­
vam regularmente sessões de luta. Afirma-se mesmo, não sem um certo 
exagero, que, quando um grupo vinha visitar um estabelecimento vizi­
nho, o duelo regrado ou a luta violenta303 que ocorria entre dois cam­
peões escolhidos terminava pela morte de um dos combatentes. 

Mas o que mostra melhor ainda que há entre os membros de um mesmo 
estabelecimento um verdadeiro parentesco é o costume da troca de mu­
lheres. 304 O fato nos é assinalado em quase todas as sociedades esquimós. 

> ibid. 294. Boas 1901: 12.1-ss. Ver, no entanto, uma anedota in Rasmussen 190~: 31 (filha 
de angelcok. da terra de Baffin abandonada por seu pai por violação de tabu, não confessa­
da). 295. Boas, loc.cit. 296. Rink 187~: H; Nelson: 291-ss; ver um rito notável, Wells & 
Kelly 1890 (de declaração de guerra?): 24; Wrangell, Srar. Ergelm..: 132 (Wassilieff). 297. 

Rink 187~: 31, d. contos, p. 23~, 174, 17~; p. 2o6, 207, cf. p. 211; contra, p. 3n, 358. Cf. 
Schulrz 1904: 320 (tribos do Norte COJltra tribos do Sul). 298. Boas 1884-8~: 465õ 1901: n6, 
contos, n. 72-ss; Kumlien 1877-78: n; Klutschak: 228. 299. Holm 1888: 87; 1893-94: 41· 
300. Rink 1875: 167, contos n'. 39, 40. 3()1. Boas 1884-85, loc.ult.cit., 1901; loc.ult.cit., 1884-
85: 6o9, cf. Klutschak: 67-ss, Schwatka, in Science, IV, 98, 145· 302. Nelson: l94-ss. 303. 
Boas 1884-8~: 6o9; 1901: 609; cf. contos, in Rink 1875:211, 226 (final sangrento de um jogo 
de bola). 304. Sobre a generalidade da troca de mulheres entre os Esquimós, ver Richard­

son 1861: 319; Murdoch: 413. 
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Essas trocas ocorrem no inverno entre todos os homens e todas as mu­
lheres do estabelecimento. Em alguns casos, na Groenlândia oddental, 
por exemplo, a troca restringia-se outroram aos casais casados. Mas a 
regra mais geral é que todos os indivíduos núbeis panicipam. Geral­
mente essa prática está ligada às festas coletivas de inverno;:liÀ\ no entan­
to, ela se tornou às vezes independente, sobretudo na Groenlândia. Lá, 
pelo menos nos lugares que não sofreram a influência cristã, esse velho 
costume sobrevive integralmente. Em dado momento, as lâmpadas se 
apagam e verdadeiras orgias se realizam.307 Estamos mal informados 
quanto a saber se são mulheres determinadas que são atribuídas a ho­
mens determinados, lO& exceto em dois casos, mas que são dos mais típi­
cos. Nas festas mascaradas de Cumberland Sound309que já menciona­
mos, uma das máscaras, representando a deusa Sedna, acasala homens e 
mulheres sem levar em conta seu parentesco, unicamente de acordo com 
o nome deles. Devemos entender com isso que homens e mulheres são 
unidos como estavam unidos outrora os antepassados míticos, dos quais 
os sujeitos atuais carregam os nomes e são os represemantes vivos. O 
mesmo fato é atestado no Alaska310 e parece indicado noutros lugares. 
Assim, nesse momento, toda a organização da família restrita e dos 
membros da casa desaparece com sua ordinária regulamentação das re­
lações sexuais: todos os grupos paniculares se dissolvem no grupo total 

305. Egede 1741: 78; Paul Egede, Dictumarium, na palavra Malliserpok: 100. Se Cranz não 
fala desse cosrume em sua descrição, é por causa de suas tendências apologéticas, mas ele 
menciona urna "extinção de lâmpada" para a caça à baleia (111, 5, 43), e no relato das missões 
encontraríamos outros vestígios (ex. Hist. of Gree11., ed. ingl. Il: 70 ). É muito significativo 
que Rink não fale, nem nos tenha deixado ulll conto que se reftra propriamente a isso, exceto 
talvez no conto, universal entre os Esquimós, do sol e da lua, Rink 1875= p6, incesto que, nas 
versões que julgamos ser as mais primitivas, se passa sempre num lca.s/Jm, e naturalmente por 
ocasião da cerimônia de extinção de lâmpadas. Cf. bibliografia desse conto in Boas 1901: )í9; 
acrescentar: Thalbitur 1904: 175, muito importante, prova que a cena se passa exatamente 
como dissemos: Rasmussen 1905: 194· 306. Ver mais acima, p. 477, n. 135, cf. Petitot 1884: 
166; Peck op.cit.: 51, 14.2; após cada cerimônia de a"f{ek.ok. (Kinipetu); Boas I <)OI: 158, 139; 
Klutschak: 110; Tumer: 200, 178. A única exceção provável é a tribo da ponta Barrow, onde 
Mu rdoch pesquisou em vão (tal vez insuficientemente) esse fato, ver p. 3 7 5. Em todo caso, o 
costume da troca temporária é ali praticado, e Murdoch o aproxima do comunismo seXWII, 
p. 415. 307. As interdições às relações sexuais entre consangüíneos parecem ser respei1adas 
(Holm: 98, e cf. o como citado do sol e da lua). 308. Wrangell, Stat. Ergeh11., fala da maneira 
como as mulheres velhas se oferecem (Baixo Yukon), em virtude de parentescos distantes. 
Mas o fato é talvez o mesmo que o citado mais adiante. 309. Hall1864, u: 313; Peck op.cít.: 

41; Boas, loc.cit. mais acima, pp. 486 e 488. 310. Nelson (lkogmiut): 379, cf. p. 494· 



que forma o estabelecimento e cuja organização mítica, reconstituída 
por um tempo, apaga todas as outras. Por um instante, pode-se dizer, o 
clã, em todo o seu amorfismo/11 absorve a família. 

Além dessas trocas gerais que ocorrem entre todos os membros do 
grupo e que são sobretudo ritos sexuais, há outras, mais ou menos perma­
nentes, que se fazem entre particulares, por razões particulares.312 Umas 
se praticam na casa de inverno,313 outras antecedem a dispersão de junho/14 

em vista do de verão; estas últimas são acompanhadas de uma troca de 
presentes. 315 Mas tanto umas quanto as outras parecem se realizar apenas 
entre pessoas de um mesmo estabelecimento. No estreito de Smith,l1ó elas 
são numerosas nos primeiros anos de casamento, e então só podem ser 
feitas entre indivíduos determinados;117 mais tarde se realizam, por curtos 
períodos, entre quaisquer membros dessa espécie de "famíJia única"318 

que é a tribo do cabo York. O Alaska é a única região na qual nos assina­
lam trocas entre habitantes de estabelecimentos diferentes. 319 Mas a exce­
ção confirma a regra. De fato, os homens que procederam a essas trocas 
tornam-se irmãos de adoção, as mulheres trocadas são consideradas como 
irmãs umas das outras; e o mesmo ocorre para todos os filhos nascidos 
dessas uniões.m As relações assim contraídas são em todos os pontos 
idênticas às que resultam do parentesco natural. 321 Trata-se portanto de 
mais uma prova de que os grupos no seio dos quais se pratica o comunis­
mo sexual são grupos de parentes, pois, mesmo quando ocorre entre 
estrangeiros, ele cria entre eles um laço de parentesco. 

Em suma, o único caráter do clã ausente do estabelecimento é a 
exogamia. É verdade que Nansen322 acreditou que os estabelecimentos 

311. Aliás, a troca momentânea é a mesma coisa, desse ponto de v isca, cf. Murdoch: 419; cf. 
Porter: 39· 312. Ver Porter: 103 (Weber); Wells & Kelly 1890: 19; Murdoch: 413; Parry 
(anedota do angtkolr Toolemak): 300; Lyon 181.4: 354 (fala da troca de irmãs, muito possí­
vel) etc. 313. Ver Lyon, loc.cit. 314. Parry: 130; Murdoch: 413, ·fl9i Boas r884~8f 579; 
Kumlien 1877-78: .. p; Peck, loc.cit.: H· 315. O a~~gekolr parece ter inclusive um direito par­
ticular (anedota de Parry: 300, cf. Turner: 2oo). 316. Peary 1898, 1: 497; Kroeber 1896: 56. 
317. Peary, ibid.; Ra.smussen (1905: 64)-não menciona esse detalhe em sua excelente des­
crição das trocas de mulheres. 318. Kan~~1856, Il: 111. 319. Nelson: 493; Porter, Akska: 103 
(naturalmente não exclusivos daqueles fá tos no interior da estação, e que aliás resultam nos 
mesmos direitos), cf. Wells & Kelly op.cic.: 29. 320. Nelson, ibid. 321. Os mesmos termos 
são empregados para as que designam o parentesco natural na Groenlândia. E os críticos 
americanos são de opinião que a mistura de sangue e dos direitos é tão perfeita que o esta­
belecimento de genealogias é quase impossível. 322. Nansen 1904: 146, cf. p. 203, n. 1. Cf. 
uma informação obscura de Klutschak: 324. 
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T I. 
i 
I de Agmagssalik eram clãs exogâmicos. Mas a observação parece basea­

da apenas nas informações de Holm que se relacionam à casa, e não ao 
estabelecimento. Além do mais, outros documentos de Holrn, como o 
quadro genealógico que ele apresenta de uma família que tem represen­
tantes nos diversos estabelecimentos desse fiorde, provam que é perfei­
tamente possível casar-se no interior do estabelecimento onde se habi­
ta. 323 É verdade que o casamento poderia ser proibido entre os 
indivíduos originários de um mesmo estabelecimento, e permitido ape­
nas quando se habita um estabelecimento diferente daquele onde se nas­
ceu. Todavia, é significativo que o único autor que nos falou do clã 
propriamente totêmico entre os Esquimós não mencione a exogamia. m 

Assim, tanto sob o aspecto da vida doméstica quanto da vida reli­
giosa, o contraste entre o inverno e o verão é o mais marcado possível. 
No verão, a família do esquimó não é mais extensa que nossa família 
atual. No inverno, esse pequeno círculo familiar é absorvido em agru­
pamentos bem mais vastos; um outro tipo doméstico se forma e ocupa o 
primeiro lugar: é a grande família da casa coletiva, é essa espécie de clã 
que é o estabelecimento. Dir-se-ia que são quase dois povos diferentes, 
e poder-se-ia classificar os Esquimós sob duas rubricas se fossem leva­
das em conta apenas essas duas estruturas jurídicas de sua sociedade. 

3. EFEITOS SOBRE O REGIME DOS BENS 

Os direitos reais são submetidos a variações sazonais talvez ainda mais 
importantes que os direitos e os deveres pessoais; e isto por duas razões. 
Por um lado, as coisas em uso variam com as estações do ano; o material, 
os objetos de consumo são completamente diferentes no inverno e no 
verão. Por outro lado, as relações de interesses que se estabelecem entre 
os indivíduos não variam menos, seja em número, seja em natureza.m A 

uma dupla morfologia e a uma dupla tecnologia corresponde um duplo 
direito de propriedade. 

No verão, os indivíduos e as famílias restritas vivem isolados em 
suas tendas; quando muito se reúnem em acampamentos provisórios; a 

323. Cf. mais acima, p. 48~, n. 174. 324. Com efeito, Nelson não nos fala dela a propósito 
dos U nalit. E é muito significativo que nas festas mascaradas das tribos vizinhas (Ahpokag­
amiut, Ikogmiut) as trocas de mulheres se façam sem considerar o parentesco. Porter: 103; 

Nelson: 379, cf. p. 494· 325. Cf. Rink t87f' z8. 
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caça não é praticada em comum, exceto em relação à baleia, e cada ou­
sado pescador ou caçador leva seu butim para sua tenda, onde o enterra 
em seu "esconderijo" sem precisar prestar contas a ninguém. 326 Portanto, 
o indivíduo distingue-se fortemente, bem como a família restrita. Ve­
mos constituir-se assim claramente dois círculos de coisas, e somente 
dois: um compreende as coisas apropriadas pelo indivíduo, o outro 
compreende as coisas de que se apropria o grupo familiar restrito. m 

Os bens individuais são as roupas e os amuletos; depois, o caiaque 
e as armas, naturalmente possuídos apenas pelos homens. A mulher 
geralmente possui como próprio a lâmpada3u de família, as marmitas 
em pedra-sabão e o conjunto dos instrumentos. Todos esses objetos 
domésticos estão ligados de forma mágico-religiosa à pessoa.329 Há 
uma recusa completa de emprestá-los, dá-los ou trocá-los depois que 
foram usados. 330 Eles são enterrados com o morw. 331 Alguns, especial­
mente as armas, possuem no Alaska, e provavelmente noutras partes, 
marcas de propriedade.332 Essas marcas têm urna dupla função: permi­
tem reconhecer os objetos e conservam-lhes uma parte do poder mági­
co de seu proprietário.m Seja como for, a coisa faz parte do indivíduo, 
que só a abandona, em caso de venda ou troca, depois de reter um pe­
daço334 ou de tê-la lambído.JJ5 Graças a essa precaução, ele pode sepa­
rar-se dela sem temer que o comprador venha a exercer sobre ele, por 
intermédio da coisa, um poder maléfico. Aliás, é signíficadvo que essa 

.326. Cf. Cranz, m, J, § u; BOlls 1884-8~: 577- 317. Sobre o que segue e se refere sobretudo 
à Groenlândia, ver Dalager 175-2; Egede (menos preciso) 1741: 81; Cran.z, m, 3, z~, de acor­
do com Dalager; Rink 187~: ro-ss, zz-ss. Os autores dinamarqueses parecem referir-se, to­
dos, a urna codificação feita uma vez por Dalager, Egede "e .os Irmãos Morá vi os, na origem 
dos assentamentos europeus, Crall7., x, § 4, § j, § 6 (cf. relatos de Neu Herrnhut, 1746, 
17~o); Cranz 17~7, 11: 88, 142. Nordenskiõld 1881: ~oo-ss, e Nansen op.cit.: 106, apenas re­
produzem os dados dos outros autores dinamarqueses . .328. Em todo caso, ela leva vanta­
gem em caso de divórcio, entre os Esquimós centrais e ocidentais. 329. Rink 187j: 30; Holm: 
u8, Nelson: 137. 330. Cranz, m, 3, § .lj. 331. Não conhecemos exceção a essa regra em to­
dos os autores que falaram dos Esquimós. Abstemo-nos, portanto, de dar referências. 332. 
Sobre as marcas de propriedade e sua extensão, ver Boas 1899: 6a2.-ss; Hoffmann •89!' 72o­
ss. A extensão das marcas de proprieclade..~.dcrapassa com certe7.a o Mackenzie, Petitot 1884: 
187. Boas afirma não conhecê-las na terra ~le Baffin nem no noroeste da baía de Hudson (ver, 
no entanto, 1901: 94). Mas, sem que seja necessário supor as marcas propriamente di tas, é 
certo que um direito de caça tão preciso como o direito esquimó (ver, adiante, p. 497) só 
poderia ser empregado se cada caçador tivesse o meio de provar que a arma era sua, c f. 
Dalager, in Cranz, m, 3, § z~. 333. Cf. Nelson: JlJ-Ss (poder do cotem). 3.34. Nelson: 438; 
d. ~Narrat. of a Ueuc.", Chappel 1817: ó5. 335. Lyon 1824: 21, cf. Narrativt etc.: n-



identificação rigorosa da pessoa e da coisa seja restrita aos objetos de 
fabricação esquimó.316 

O círculo dos bens que pertencem à família restrita é mais limitado. 
Ela não possui nenhum bem imóvel e é proprietária apenas de um pe­
queno número de objetos mobiliários. Mesmo a lâmpada é propriedade 
da mulher.331 O grupo só tem realmente de próprio a tenda, os coberto­
res e o trenó.338 A embarcação das mulheres, o umialc, em que é trans­
portada a tenda e com o auxílio da qual se fazem as migrações de verão 
e a caça aos grandes cetáceos, é talvez da mesma ordem: mas é possível 
que pertença mais especialmente às famílias agrupadas no inverno.m 
Em todo caso, parece claro que os móveis da família resnita relacionam­
se exclusivamente à vida de verão, e à única parte da vida de verão que 
subsiste no inverno. Mas onde o direito da fanu1ia revela-se de maneira 
inconteste é em tudo o que diz respeito aos objetos de consumo. O caça­
dor leva para a tenda tudo o que caçou, por mais distante, por mais es­
fomeado que esteja. 3-40 A maneira rigorosa como é observada essa regra 
moral causa a admiração dos europeus. O animal caçado e os produtos 
que dele se pode obter pertencem não ao caçador, mas à família, e não 
importa quem seja o caçador. Aliás, esse altruísmo notável contrasta 
estranhamente com a frieza e a indiferença para com os feridos e 
inválidos;341 eles são abandonados tão logo se mostram incapazes de 
acompanhar a família em suas migrações.342 

Completamente diferente é o direito de inverno. A esse egoísmo 
individual ou estritamente familiar opõe-se um amplo coletivismo. 

Em primeiro lugar, aparece o regime comunitário dos bens imó­
veis. A casa coletiva não é propriedade de nenhuma das famílias que a 
habitam, é propriedade dos housemates reunidos. Ela é construída e re­
parada com despesas comuns. 343 Parece haver inclusive apropriação co­
letiva do terreno. 

No que se refere aos objetos de consumo, o coletivismo, em vez de 
restringir-se à família restrita como no verão, estende-se a toda a casa. Os 
produtos da caça são partilhados entre todos os habitantes.}'!• A economia 

336. Anedota em Nansen op.cit.: 91. As raquetes (européias) não estão submetidas às regras 
ordinárias. 337. Enterrada com ela, cf. Boas I884-81: íSo. 338. Cf. Rink I875: 30; Turner: 

105; Boas I884-85: j4I. 339. Rink I 875: 18, 23. 340. E11. em Hal11864, I: 150. 341. Ver P· 447, 
n. 91. 342. Cf. contos in Boas 1901: 172, 20l, 11 ', 130 etc. 343. Cram:, m, 3, lí; Rink: 10, 13; 
Holm: 83-ss; Boas I884-85: 581-ss; Murdoch: 81; Pecitot I872: XXXI; Richardson 1861: 319; 
Porrer (Woolfe): 137; Petroff: 111. 344. Holm: 87; id. 1893-94' 11; Cranz, loc.cit., cf. x, 7; > 
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especial da família restrita desaparece totalmente. Ela não tem o direito 
de fazer poupanças, nem sobre o que obtém na caça, nem sobre as por­
ções que recebe, que beneficiem somente a ela. Os produtos armazena­
dos, os butins congelados e trazidos de esconderijos distantes, perten­
cem a todos. Provisões anteriores e recentemente obtidas são partilhadas 
de acordo com as necessidades comuns. 345 

Mas o direito comunitário se afirma ainda mais no estabelecimento 
como um todo do que na casa coleüva. É aí que mais se acentua a opo­
sição face aos direitos individuais e patriarcais do verão. 

Antes de mais nada, há propriedade indivisa do solo ocupado pelo 
estabelecimento: ninguém, nem mesmo um aliado, pode se instalar sem 
uma aceitação tácita da comunidade?•<~ Evidentemente, o kashim, quando 
existe, é também um imóvel comum. 347 

Depois, o coletivismo de consumo é aqui ainda mais visível do que 
na casa coletiva. Em certas tribos, não apenas em momentos de escassez, 
mas o tempo inteiro, toda a caça é partilhada entre todos.34a A vida de 
inverno transcorre assim num perpétuo banquete em comum que os na­
tivos oferecem uns aos outros. 34? Sobretudo animais de certo porte, 
como morsas e pequenos cetáceos, sempre dão ensejo a um festim abso­
lutamente geral, e sua repartição é feita da maneira mais igualitária. As 
baleias encalhadas ou capturadas são esquartejadas em comum; convi­
da-se todo o distrito;l50 cada um pega o que puder e, curiosamente, na 
Groenlândia, os ferimentos infligidos a outrem nessa espécie de corrida 
ao butim não são considerados delituosos.J51 

> Dalager, loc.dt.; Paul Egede 1788; Rink 1871= z7 (diz formalmente que é esse o regime do 
estabelecimento de Inverno); Nansen op.cit.: 91-ss (r~produz Dalager, acrescentando al­
guns erros). No estreito de Smith, o comunismo parece ao mesmo tempo absoluto e res1ri1o 
apenas aos BoplaJsfoeller, cf. anedota em Rasmussen op.cit.: 81; Nordenskiõld 188~: ~o3; 
Boas 1884-Si: 577; Hall 1864,11: 190; Porrer: 103, 137,141 etc. (Nelson e Murdoch nada nos 
informam a esse respeito.). 345. Hansêrak 1901: p; Rink 1875: .16, .17-ss. 344. Id. ibid.: z6; 

cf. Dalager, loc.cit.; Cram;, m, 3, § 5; Egede 1741: 91; Boas 1884-85: ~87 (restrito ao caso de 
estrangeiro). 347. Nelson diz inclusive (p. 285) que a construção do lca.shim pode ser feita 
por vários ramos associados da mesma tribo, e que isso r e força seus sentimentos de amizade. 
Simpson 1875: 2)9, diz que os kas!tim():eriam propriedade de indivíduos particulares (cf. 
Parry: 360). Murdoch diz que não é a'~im: 427. 348. Boas 1884-85: 577; Hal11879' ::6; 
Klutschak: .134. 349. Cf. em Rasmussen a história do esquimó da terra de Baffin que diz que 
seu grupo introduziu na tribo do estreito de Smith um rito de comunhão da passagem do 
osso em roda (•90F 3.1); Hall1864, 1: 170, n, uo; Id. 1879: H6; Lyon 1824: Uh 127. 350. 
Rink 187;: 28; ou melhor, todas as pessoas do distrito vêm espontaneamente, cf. Dalager 
1752.; (ponta Barrow), Murdoch: 438. :J51. Rink 1875: 29. Não queremos dizer que essa > 
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No que se refere aos objews mobiliários, o direito que indivíduos 
ou famílias têm sobre eles apaga-se muito facilmente diante de uma es­
pécie de direito latente e difuso da comunidade. Quando um objeto é 
emprestado, há obrigação moral de restituí-lo; mas ele não pode ser re­
clamado.lsz A restituição deve ser espontânea; e, se esse objew for per­
dido, ainda que por culpa de quem tomou emprestado, não há necessi­
dade de substituí-lo.353 Nessas condições, compreende-se que o roubo 
seja raro; ele é quase impossível. 

Além disso, sobretudo no Labrador, na Groenlândia e nas regiões 
centrais, é uma regra geral que uma família não deve possuir mais que 
uma quantidade limitada de riquezas. Js.t Em roda a Groenlândia, quando 
os recursos de uma casa ultrapassam o nível considerado como normal, 
os ricos devem obrigawriamente emprestar aos pobres. Rink nos diz 
que os membros de um estabelecimento zelam cuidadosamente para 
que ninguém possua mais que os outros;J~s quando isso acontece, o ex­
cedente, fixado arbitrariamente, retorna aos que têm menos. Esse hor­
ror à pleonexia é também muito desenvolvido nas regiões centrais. JS6 Ele 
é marcado de maneira especial por trocas rituais de presentes, por oca­
sião das festas de Sedna;Js7 presentes aos homônimos dos antepassados 
morws/58 distribuição às crianças/59 aos visitantes etc. l60 A combinação 
desse rito com os costumes indígenas do noroeste resulta, nas tribos 
alasquianas, em uma instituição, certamente não idêntica, mas análoga 
ao potlatck361 das tribos indígenas. A maioria das aldeias dessa região 
possui espécies de chefes/62 cuja autoridade, aliás, é mal definida, e, em 
todo caso, um certo número de homens ricos e influentes. Mas a comuni­
dade zela pelo poder deles; e o chefe só permanece chefe, ou melhor, o 
rico só permanece rico com a condição de distribuir periodicamente seus 
bens. Somente a benevolência do grupo lhe permite essa acumulação, e 

>caça à baleia se pratique no inverno, nem que os encalhes de baleias mortas ocorram nessa 
estação do ano: pensamos simplesmente que esse direito deve ser aproximado do direito da 
comunidade reunida relativamente aos cet.iceos menores, que aí então se verifica sobrerudo 
no inverno. 352. Rink 1875: z9 (reproduz Cranz e Dalager, loc.cit.). 353. Rink, ibid., cf. 
Nelson: Z94· 354. Rink 1875: 30 (Labrador); ver Srearns, Tke Lahrodor: 2.56; (Esquimós do 
centro) Parry: uo; Lyon 1824: 30z, 348-49 (há um ligeiro erro na observação, mas a afir­
mação de que a inveja é a preocupação da comunidade é muito pertinente). 355. C f. Rink 
1875: 2.7; como de Kunuk etc. 356. Boas 1884-85. 357. Loc.cit., mais acima, p. 477-ss. 358. Loc. 
cit., p. 476, n. 2.33 e 234, p. 489, n. 309 e 31o; sobretudo Wrangell, Stal. Ergeh.: 132; Porter: 138, 
141. 359. Boas 18 84-81 : 605; 1901: 184. 360. C f. mais adiante, p. 12.3. I t I 361. A aproximação 
foi feita, Poner (Weber), Alaslr.a: 1o6; Wells & Kelly 1890: 28. 362. Nelson: JOJ•SS. 
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é pela dissipação que ele a conquista. Assim, alternadamente, ele usu­
frui de sua fortuna e a expia; e a expiação é condição do usufruto. N el­
son fala-nos inclusive de chefes que foram assassinados porque eram 
demasiado ricos. 36} Aliás, a essas trocas, a essa redistribuição é atribuída 
uma eficácia mística: elas são necessárias para que a caça seja proveito­
sa; sem generosidade, não há sucesso. :\64 Esse comunismo econômico do 
inverno é notavelmente paralelo ao comunismo sexual da mesma esta­
ção e mostra, uma vez mais, a que grau de unidade moral chega, nesse 
momento, a comunidade esquimó. 

4. REAÇÃO DE UM REGIME JURÍDICO SOBRE O OUTRO 

Mas, por mais opostos que sejam esses dois regimes morais e jurídicos, 
eles não deixam de se afetar mutuamente, pelo simples fato de se suce­
derem no seio de uma mesma sociedade e de serem os mesmos homens 
que deles participam. O esquimó não pode desfazer-se tomlmente, du­
rante o inverno, dos hábitos, das maneiras de ver e de agir aos quais se 
acostumou durante o verão, e reciprocamente. Portanto, é muito natural 
que algo dos costumes e das instimições de uma estação do ano passe 
para a outra. 

Assim, a família restrita do verão não é completamente abolida na 
casa coletiva. As diversas famílias ali aglomeradas conservam uma par­
te de sua individualidade. A casa é comum a todos, mas cada família 
ocupa um lugar distinto: na casa groenlandesa, elas se separam umas 
das outras por divisórias;365 na casa ocidental, cada uma tem seu 
compartimento;366 na casa de neve dos Esquimós centrais, cada uma 
ocupa um lado do iglu ou tem seu pequeno iglu especial;36' cada uma 
tem sua lâmpada, em cuja chama são cozidos os alimentos; cada uma é 
livre para abandonar ou juntar-se às outras nas épocas em que os Esqui­
mós deixam ou retomam suas habitações de inverno.lé8 

363. ld. ibid.: 301; cf. Jacohsen 1886: .2~. 364. Hall (1864, n: po) diz formalrnenle (e isso 
calvez explicaria melhor que qualquer'hipótese o próprio potlatcl.): "A troca de presentes 
tem por efeito produzir a abundância de riquezas." 365. Ver mais acima, p. 4jl, n. 1o8, e p. 

4p, n. 109. É dito formalmente por todos os autores que a independência de cada família é 
absoluta. 366. Cf. mais acima, ibid. e pp. 4~l-H· 367. Cf. p. 455, n. 1.2~ e u6, e p. 417, n. 138 
e 139; sobre a relação interior das famílias, ver Parry: 134; Lyon 182.4: 31'· 368. Contra, 

Cranz, m, 3, § .25, diz que a entrada na casa de inverno ocorre sempre simultaneamente. 



Uma outra instituição que certamente tem a mesma origem é a da 
adoção.3(19 Os Esquimós são um dos povos em que a prática da adoção 
foi levada mais longe;310 ora, ela não seria nem possível, nem útil, se a 
indivisão do inverno persistisse o ano todo. Com efeito, por um lado, as 
crianças órfãs, em sua qualidade de membros da grande família iguali­
tária, seriam educadas pela comunidade inteira, quando, ao contrário, 
os textos e os comos,m em todas as regiões esquimós, são unânimes em 
nos descrever a triste situação do órfão. Por outro lado, pela mesma ra­
zão, se a familia restrita não substituísse periodicamente a família ampla, 
não haveria nenhum motivo para que as pessoas casadas sem filhos se 
preocupassem com seu futuro, tanto materiaP72 quanto moral; não sen­
tiriam então nenhuma necessidade de adotar um jovem parente ou um 
estrangeiro para assegurar sua existência nos dias da velhice e, mais tar­
de, o culto de sua alma. 373 

Inversamente, a família de inverno reage sobre a família de verão, e 
a moral de uma sobre a moral da outra. Na casa coletiva, o esquimó vive 
nu; vive nu também em sua tenda, embora ali fa'ra frio, e nela todo pudor 
é igualmente desconhecido.374 Apesar do individualismo e do isolamento 
da familia de verão, um direito de hospitalidade muito amplo é pra­
ticado;375 lembrança, sem dúvida, da vida coletiva intensa do inverno. Em 
alguns casos, o hóspede é convidado inclusive a partilhar o leito fami­
liar.376 Aliás, esse direito parece pertencer de maneira mais especial aos 
parentes da çasa de inverno ou aos companheiros do estabelecimento. 

Reações do mesmo gênero se observam no que diz respeito ao di­
reito de propriedade. Já tivemos a oçasíão de assinalar que, no interior 
da casa coletiva, cada família permanece proprietária de sua lâmpada, 

369. Sobre a adoção em geral, ver Steinmett 1891; ele assinala o fato esquimó. 370. Lyon 
182.4: 303, Pecl: op.cit.: H. Com base nas listas de Hansêrak, dadas em Hohn: I8J, evidencia­
se que a maior parte das famílias integrou um ou dois elementos estrangeiros, pelo menos. 
3n. (Groenlândia) Rink 1875, n. 7 eoc.; Holm, Sagn og Fonaellinger etc., in MedJ., X, n. 4; 
Rasmussen 1905: 226; (Labrador) Thrner: :1.6s; (Esquimós centrais) Boas r884-8s: 6o1 etc.; 
1901:309 etc.; Petitot 1886: 8; (Alaska) Nelson: j!O etc. 372. De fato, a ausência de pf01Jider 
tem um efeito considerável na vida das pessoas idosas, que podem pedir alimento a seus 
filhos enquanto puderem acompanhá-los. 373. Cf. mais acima, p. 483, n. 263; Cranz, 111, 4, 
§ z8, parece indicar que esse fenômeno é que levou, na Groenlândia, à prática da adoção. 
374. Ex. in HallJ864, 11: 214, 119. 375. Dabger 1752: 96; Egede 1741: 88; Cram:, 111, J, § 2j, 
m, 4, § 41; Lyon 1814: 349; Hanbury 1904:42 (ofena de mulheres); Petitot 1884: 142. 376. 
Cf. mais acima, p. 488, sobre as trocas permanentes de mulher; c f. Schanz, in Porter; 103, 
sobre os resultados dessas trocas. 
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de seus cobertores, o mesmo valendo para as armas e as roupas de cada 
indivíduo. Além disso, a ordem em que se repartem os frutos da caça 
entre os habitantes da casa conserva às vezes a marca do direito indivi­
dualista do verão.. Aqui,m é o próprio caçador que procede à repartição, 
mas ele parece convidar cortesmente os companheiros a fazê-lo em vez 
de impor-lhes sua decisão. Noutros lugares/:~& o proprietário do animal 
caçado ou a ordem de repartição são determinados por um regulamento 
que marca uma espécie de compromisso entre os dois direitos em con­
flito: por exemplo, é o arpoador que deu o último ou o único golpe que 
tem direito à cabeça da foca; depois vêm os outros caçadores, e por fim 
os parentes. Noutros lugares, ao contrário, não existe nenhuma limita­
ção ao direito absoluto dos housemates sobre o butim etc. 

O que essas reações demonstram é que, em muitos pontos, as se­
melhanças que os dois regimes apresentam se devem a uma certa sobre­
vivência de um no outro. Sem essas repercussões, a oposição entre as 
duas estações seria mais contrastada, e tudo se passa como se o que há 
de individualista na civilização esquimó viesse do verão, tudo o que há de 
comunista, do inverno. 

Mas, não importa o que se deva pensar da importância relativa des­
sas diferenças extremas e dessas influências mútuas, o fato é que o direi­
to esquimó, em sua totalidade, corresponde à dupla morfologia social 
esquimó, e corresponde somente a ela. 

5. Conclusão 

A vida social dos Esquimós apresenta-se a nós, portanto, sob duas for­
mas nitidamente oponíveis, e paralelas em sua dupla morfologia. Certa­
mente, entre uma e outra há transições: não é sempre de forma abrupta 
que o grupo entra em seu abrigo de inverno, ou sai dele; do mesmo 
modo, nem sempre é de uma única família que se compõe o pequeno 
acampamento de verão. Mesmp assim, de uma maneira geral, os ho­
mens têm duas formas de se agrupar, e a essas duas formas de agrupa­
mento correspondem dois sistefuas jurídicos, duas morais, duas espécies 
de economia doméstica e de vida religiosa. A urna comunhão real de 

377. Regiões ~nrrais, orientais e ocidentais, mais acima, p. 491 e notas; ver Boas 1901: 1 uS, 
cf. p. 2.11, n. num conto. 378. Groenlândia, textos citados mais acima. p. 492., n. 331. 
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idéias e de interesses na densa aglomeração de inverno, a uma forte uni­
dade mental religiosa e moral, opõem-se um isolamento, uma dispersão 
social, uma extrema pobreza moral e religiosa no espalhamento de verão. 

Percebe-se que as diferenças qualitativas que separam essas duas 
civilizações sucessivas e alternantes devem-se sobretudo a diferenças 
quantitativas na intensidade muito desigual da vida social nesses dois 
momentos do ano. O inverno é um período em que a sociedade, forte­
mente concentrada, encontra-se num estado crônico de efervescência e 
de superacividade. m Como os indivíduos estão mais intimamente próxi­
mos uns dos outros, as ações e as reações sociais são mais numerosas, 
mais freqüentes, mais contínuas; trocam-se idéias, sentimentos se inten­
sificam e se reforçam mutuamente; o grupo, sempre em ato, sempre pre­
sente aos olhos de todos, tem mais o sentimento de si mesmo e assim 
ocupa um lugar maior na consciência dos indivíduos. Inversamente, no 
verão, os laços sociais se afrouxam, as relações se fazem mais raras, os 
indivíduos entre os quais elas se estabelecem são menos numerosos; a 
vida psíquica diminui seu ritmo. 380 Há, em suma, entre esses dois mo­
mentos do ano, toda a diferença que pode haver entre um período de 
socialidade intensa e uma fase de socialidade frouxa e enfraquecida. Eis 
o que prova finalmente que a casa coletiva de inverno não se explica 
apenas por razões técnicas. Trata-se evidentemente de um dos elemen­
tos essenciais da civilização esquimó que aparece quando essa civiliza­
ção atinge seu máximo de desenvolvimento, realiza-se tão integralmente 
quanto possível, e que desaparece quando ela se enfraquece/81 depen­
dendo portanto de toda essa civilização. 

A vida social dos Esquimós submete-se assim a uma espécie de rit­
mo regular. Ela não é, nas diferentes estações do ano, igual a si mesma. 
Tem um momento de apogeu e um momento de hipogeu. Ora, se essa 
curiosa alternância aparece de maneira tão manifesta entre os Esquimós, 
ela não é exclusiva deles. O fato que acabamos de observar tem uma 
generalidade que não se suspeita à primeira vista. 

Entre os índios da América, por exemplo, há um grupo importante 
de sociedades, aliás consideráveis, que vivem do mesmo modo. São, pri-

379. Ver como in Boas 1901: 22j, todas as noites se passam no k!.im. 380. A diferença é 
indicada em Carstensen s/d.: 117. 381. Rink 1875: 8o. O aumento do número de casas 
é considerado por Ryberg (loc.cit. mais acima, p. 441, n. 3 da tabela) oomo um progres50 no 
caminho europeu. 
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meiramente, as tribos onde reina a civilização dita do Noroeste:}!l2 Tlin­
git, Haida, Kwakíutl, Aht, Nootka, e mesmo um grande número de tri­
bos californianas, Hupa,m Wintu etc. Em todos esses povos, verifica-se 
igualmente uma extrema concentração no inverno e uma extrema dis­
persão no verão, embora não haja nessa dupla organização condições 
técnicas ou biológicas realmente imperiosas; e a essa dupla morfologia 
correspondem com muita freqüência dois regimes sociais. É especial­
mente o caso dos KwakiutJ;lS4 no inverno, o clã desaparece e dá lugar a 
agrupamentos bem diferentes, as sociedades secretas ou, mais exata­
mente, as confrarias religiosas em que todos os nobres e homens livres 
são hierarquizados; a vida religiosa concentra-se no inverno, a vida pro­
fana no verão, como entre os Esquimós. Os Kwakiud têm inclusive uma 
fórmula muito feliz para exprimir essa oposição.JS~ "No verão, eles di­
zem, o sagrado está embaixo, o profano em cima; no inverno, o sagrado 
está em cima, o profano embaixo." Os Hupa apresentam variações aná­
logas e que, provavelmente, foram mais fortes outrora do que hoje. 
Muitas sociedades do grupo atapascano têm o mesmo caráter que en­
contramos, em suma, desde as tribos do extremo norte, Ingalik e Chil­
cotin, até os Navaho do planalto mexicano.J86 

Mas as sociedades americanas não são as únicas que se enquadram 
nesse tipo. Nos climas temperados ou extremos, onde a influência das 
estações do ano é realmente sensível, são inúmeros os fenômenos que 
poderiam ser ligados aos que estudamos. Citaremos dois deles que são 
particularmente impressionantes. São, primeiramente, as migrações de 
verão das populações pastoris nas montanhas da Europa (migrações 
que chegam quase a privar as aldeias de sua população masculina).187 

A seguir, o fenômeno quase inverso que regulava a vida do monge bu­
dista na Índia,JSS e que regula ainda a do asceta errante, agora que o 
sâmgha búdico não conta mais com adeptos nesse país: na estação das 
chuvas, o monge mendicante interrompe sua itinerância vagabunda e 
retorna ao mosteiro. 

1.1 

' I 

382. Ver, em geral, Nihillck 1888, cap. 11. 383. Ver mais adiante, C. R., p. 202. I? I 384. Boas 
189jh; cf. C. R., Durkheim, A.s., v. 1:336. 385. Boas ibid.: 419. 386. Cosmos Mindeleff, z:/1 

AMual Reporr (cf. C. R., A.s., v. 7: 663). 387. Para um escudo das migrações sazonais dos 
Valaque, ver De Marconne 1903: 107. 386. Mahâvagga, m, 1-ss. Ver Oldenherg 1904: J6o; 
Vinaya texts (Sacred Books of the Easc, v. xm): 298-ss; Kern •899, n: j, 42, e os textos cita­
dos, Manual tJf BuJJJ.ism, Grwulritss du JndtJ-AriscJ.en PhiwltJgie ( 1899: 42 ). 



Aliás, basta observar o que se passa ao redor de nós, em nossas so­
ciedades ocidentais, para verificar as mesmas oscilações. Aproximada­
mente a partir do mês de julho [no hemisfério norte], em conseqüência 
da dispersão estiva!, a vida urbana entra num período de esmoreci­
mento contínuo de férias, que tem seu término no final do outono. Nes­
se momento, ela tende a se intensificar, crescendo regularmeme até ju­
nho para então diminuir de novo. A vida rural tem um ritmo inverso. 
No inverno, o campo está mergulhado numa espécie de torpor; em cer­
tos locais, migrações sazonais rarefazem nesse momento a população; 
em todo caso, cada pequeno grupo, familiar ou territorial, vive fechado 
em si; faltam ocasiões e meios de reunião; é a época da dispersão. No 
verão, ao contrário, tudo se reanima; os trabalhadores retornam aos 
campos, vive-se ao ar livre, em contato constante uns com os outros. É 
o momento das festas, dos grandes trabalhos e das grandes orgias. Os 
dados estatísticos não deixam de traduzir essas variações regulares da 
vida social. Os suicídios, produto urbano, crescem do final do outono 
até ;unho; os homicídios, produto rural, aumentam, ao contrário, do 
começo da primavera até o fim do verão, para diminuir em seguida. 

Tudo faz supor, portanto, que estamos aqui em presença de uma 
lei que provavelmente é de uma grande generalidade. A vida social não 
se mantém no mesmo nível nos diferentes momentos do ano, mas passa 
por fases sucessivas e regulares de intensidade crescente e decrescente, 
de repouso e de atividade, de dispêndio e de reparação. Dir-se-ia que 
ela causa aos organismos e às consciências dos indivíduos uma violên­
cia que eles só podem suportar durante um certo tempo, e que chega 
um momento em que eles são obrigados a atenuá-la e a subtrair-se a 
ela em parte. Daí esse ritmo de dispersão e de conçentração; de vida 
individual e de vida coletiva, cujos exemplos acabamos de observar. 
Chegamos mesmo a nos perguntar se as influências propriamente sazo­
nais não seriam sobretudo causas ocasionais que marcam o momento 
do ano em que cada uma dessas duas fases pode situar-se da maneira 
mais oportuna, em vez de causas determinames e imperiosas do meca­
nismo como um todo. Depois das longas orgias de vida coletiva que 
ocupam seu inverno, o esquimó tem necessidade de viver uma vida 
mais individual; depois dos longos meses passados em vida comum, 
em festas e cerimônias religiosas, ele deve ter a necessidade de uma 
existência profana; e sabemos, de fato, que ele se sente feliz com a mu­
dança que parece responder, portanto, a uma espécie de necessidade 
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naturaJ.3119 Certamente as razões técnicas que expusemos explicam em 
que ordem esses dois movimentos alternados se sucedem no ano; mas, 
se essas razões não existissem, pode ser que a alternância ocorresse, 
ainda que de forma diferente. Um fato tenderia a nos confirmar nessa 
maneira de ver: quando, sob a influência de certas circunstâncias (gran­
des pescas à baleia, grandes mercados), os Esquimós do estreito de 
Behring e da ponta Barrow foram levados a se aproximar no verão, o 
kashim reapareceu, temporário. J')() Ora, com ele retornam as cerimônias, 
e as danças alegres, e os banquetes, e as trocas públicas que ele geral­
mente contém. É que as estações do ano não são a causa imediatamente 
determinante dos fenômenos que elas condicionam; sua ação ocorre 
sobre a densidade social que regulam. 

O que as condições climáticas da vida esquimó podem explicar é 
somente o contraste marcado entre as duas fases, a nitidez de sua oposi­
ção; disso resulta que, nesse povo, o fenômeno é mais facilmente obser­
vável; ele salta aos olhos, por assim dizer; mas é muito provável que ele 
se verifique noutros lugares. De resto, se esse grande ritmo sazonal é o 
mais aparente, pode-se supor que não é o único, que há outros cujas 
oscilações têm uma menor amplitude no interior de cada estação, de 
cada mês, de cada semana, de cada dia. m Cada função social tem prova­
velmente seu ritmo próprio. Sem pensarmos um só instante em apresen­
tar essas conjeturas como verdades estabelecidas, acreditamos, porém, 
que elas valem o esforço de ser enunciadas;392 pois há grandes chances 
de que pesquisas feitas para comprová-las não sejam infecundas. 

Mas, seja qual for o interesse dessa observação, uma outra conclusão 
geral resultante deste trabalho merece também chamar a atenção. 

Foi afirmado como uma regra de método que a vida social, sob 
todas as suas formas, moral, religiosa, jurídica etc., depende de seu 
substrato material, que ela varia com esse substrato, isto é, com a massa, 

.389. Cf. o conto em que uma mulher se al~gra por deixar o estabeledmeniO, queixando-se de 
ter recebido visitantes demais, Rink 1875 :' 189, e observar a felicidade de J aoobsen ao escapar 
da agiração perpérua de uma casa de inverno esquimó, 1886: 241. 390. Porrer (Woolfe), Rep. 

Alaslro: 137 (tribo de lcy Cape, em ponta Kay); Murdoch: So (acampamento de lmekpun, 
1883). 391. Ver alguns fatos nesse sentido em Durkheim 1897: 100-01 • .392. Huber! chegou 
recentemente, a propósito da idéia de tempo, à hipótese de um dono da vida coletiva que 
explicaria a formação do calendário. L'Idée de temps dans la religibn etla magie ( 1905). 



a densidade, a forma e a composição dos agrupamentos humanos. m Até 
o presente, essa hipótese não deixou de ser verificada em alguns casos 
importantes. Pôde-se mostrar, por exemplo, como a evolução respecti­
va do direito penal e do direito civil dependia do tipo morfológico das 
sociedades;l94 como as crenças individualistas se desenvolviam ou se en­
fraqueciam conforme o grau de integração ou de desintegração dos 
grupos familiares, confessionais, políticos;3~ como a mentalidade das 
tribos inferiores reflete diretamente sua constituição anatômica. J~ Mas 
as observações e as comparações nas quais se apoiavam essas diferentes 
leis deixavam sempre lugar a dúvidas que se estendiam, com mais forte 
razão, ao princípio geral que enunciamos em primeiro lugar. Pois, si­
multaneamente com as variações de ordem morfológica, muitas outras 
podiam se produzir, à revelia dos observadores, e das quais dependiam 
talvez os fenômenos estudados. Ao contrário, as sociedades esquimós 
nos oferecem o exemplo raro de uma experiência que Bacon teria cha­
mado crucial. Entre eles, de fato, no momento preciso em que a forma 
do agrupamento muda, vemos a religião, o direito e a moral transfor­
marem-se do mesmo modo. E essa experiência, que tem a mesma clare­
za, a mesma precisão como se tivesse sido feita em laboratório, repete­
se todos os anos com uma absoluta invariabilidade. Pode-se portanto 
dizer, doravante, que há aqui uma proposição sociológica relativamente 
demonstrada; e assim o presente trabalho terá pelo menos o proveito 
metodológico de ter indicado como a análise de um caso definido, me­
lhor que observações acumuladas ou deduções intermináveis, basta para 
provar uma lei de uma extrema generalidade. '97 

393. Ver Durkheim 18950 '37-SS. 394. Ver Durkheim 1893· 395. Durkheim 1897, li v. u, cap. 
2.-4. 396. Durkheim & Mauss •90I..Ol. 397. Como a redação e a correção das provas deste 
trabalho se devem em sua maior parte ao sr. Mauss, o sr. Beuchat não tem nenhuma respon­
sabilidade pelos erros que ele possa conter. 
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Tabela 1. Distrito de Kusk okwi m 1 

.. ., .. 
o : o ... ~ .. .. ., 

J> .. c: 
" !_ ~ " it :: <> !. 

ALDEIAS OU ~ 1:. ... ALDEiAS OU .. l; i"' ALOEIASOU ~ ~ ... ..... 
ASSENTA,.EN10S > ~ ASSENTAMEIITOS ... 1:. ~ ASSENTAMENTOS ~ .. ~ .. o .. 

> 1773 134 355 > 392ó 291 795 
Agu I iagamiut 94 7 15 Tngerami~t ~5 3 9 M umtrek h laç,ami ut 33 4 b 
Agumak 41 b 8 Kal u kht~gam 1 ut 29 2 5 Napaimiut 23 2 b 
Ahgomekhelanghamlut 15 1 3 Kahmíut 40 3 8 Napa.keagamiut 97 5 12 
Ahgulakhpagamlut 19 2 4 Kailwlgamiut 157 7 30 Noh·Chamiut 26 b b 
Ahguliagamiut 106 (, 22 Kaltkagamiut 29 3 6 Novokhtolamiut 55 3 11 
Ahpokagamiut 210 11 44 Kanagamiut 35 3 6 Nunachanaghamlut 135 " 30 
Ahguenach· Khutgamiul f> 1 1 Kanagmiut 41 3 7 Nunavoknak-<:hlugumiut 107 5 21 
Akiagamiut 97 7 20 Kashuhnam I ut 2.32 20 49 Oh·hagam i ut 3ó 4 9 
Ak iakchagml ut 43 5 e Kaviaghaml ut 59 4 11 Queakh p.1gham iut 75 4 12 
Annovkhaml ut 15 l 2 Kenagha mi ut 257 lO 54 Que lelocham iut 112 6 20 
Apahlchamiut .. -::-;r.;·. 91 7 18 Kennachananaghamiut 181 6 29 Quíechlochamiut 63 7 16 
Asklnaghamíut 138 14 33 KlkikhtagamM 119 11 25 Qu iech I ochagamlut b5 b 17 
Atchalugumíut 39 6 9 Kin119nagamiot 92 7 19 Quilochugamiut 12 2 2 

Belhef 20 4 b Kinegnagmíut 7(, 6 17 Quinhaghamiut 11)9 6 20 
Chalitmiut 356 17 58 Kl-<:hangamiut 49 3 9 Shlnyagamlut 7 1 2 
Chechinami ui 84 7 16 Klutagmlut 21 2 6 Shovenagamiut &2 4 14 
ChimiJlgyangaml ut 40 2 7 Kochlogtoqpa;arniul 20 2 3 Telaknagarníut lq5 10 33 
Chokfokto leghagamiut 16 2 4 Kolmakovsky 2& 4 6 T iengagham I ut 60 4 13 
Chullgmlut 32 3 7 Koot 117 6 22 Tu I ukagnagami ut 17 2 6 
Chulígmiut supérleur 30 2 7 Assent. do rio l(oot 74 6 1ó Tu I uksag ml u t 62 4 14 
Dununuk 48 5 15 Kuskohkagamlut 115 7 2-3 Tunaghamlut 7l 5 14 
Easl Poinl n•1 36 3 q Kwichampíngagamiut 25 6 ó Ugavigamiut 57 7 16 

- n-2 41 3 8 Kwigamiut 43 6 q Ugokhamiut 68 6 14 
Ekaluktalugumíut 24 2 7 Lagoon, no 1 .30 3 7 Ulokagmiut 27 7 7 
Etohlugamíut 25 s 6 - no 2 .31> 4 8 Vl~lhlal• 140 23 28 
GllakhamM 22 1 3 lomavigaml ut 53 5 l3 Wo k I chogamiut 19 1 4 

I ghiakchagham lut 81 4 15 Mumtrahamiut 162 11 33 
> 1773 l34 355 > 3n<> 2n 7'15 Total 5681 434 1146 

1. Pl>r~r, Rep. Alaru,p. lb4, labela !>.Sobre a natureza grogária dos Es,quimós dossa regilo, onde eleHão men<>< gregários, ver lbld.,p.l74. o número médio de 2,65 famílias por casa é mullo baixo 
se furem t;Uprltnidos: Vi~ih$ale, alde-ia lngalik; Btthel, a Missão; Ko•makO~Y, a feitoriCII e uma tasa dt \terão, e os assenta.ne11tos cujos nomes gtão em UtilfcD, que certamente oao sio esquim6$. 

Tabela 2. Idade e estado civil dos habitantes do distrito de Kuskokwim2 

IDADES POPULAÇÃO SOLTEIROS CASADOS VIÚVOS 

IOTAL HOMENS l\l~lHERES TOlA L I<OMEIIS MULHERES TOTAL HOMEIIS "'ULHER€5 TOTAl ltOI\IIENS "'ULHERE~ 
Menos de 1 ano 84 48 3b 84 48 36 - - - - -
la4ano~ 739 380 359 739 380 359 . - - - . 
5a9- Ml .323 328 651 323 328 . - - . 
1oa 14- 535 278 257 5.32 278 254 2 . 2 1 . 1 
15al9- 727 301 426 498 296 202 217 5 212 12 . 12 
20 a 24- 703 358 345 228 176 52 42'1 175 254 46 7 39 
25 a29- 564 322 242 60 47 13 424 233 171 80 22 58 
30a34- 404 207 197 12 11 1 .319 177 142 7.3 19 54 
351139- 316 160 156 . . 223 134 89 93 26 67 
40a44- 246 103 14.3 l . 1 171 78 93 74 25 49 
4Sa49- 246 131 115 2 2 . 151 94 57 '13 35 58 
50 a 54- 1b3 81 82 . . 88 55 33 75 26 49 
55 a 59- 107 5ó 51 . . . 59 37 22 48 19 29 
60 aó4- 105 57 46 . . 53 42 11 52 15 37 
ó5aó9- 20 10 10 - - - 12 8 4 8 2 6 
70a 74- 7 3 4 . - . 3 2 1 4 1 .3 
75a79- 10 6 4 . - . b 4 2 4 2 2 
80<184- 8 4 4 . . .3 3 - 5 1 4 
85 a 89- 4 2 2 . - - - . 4 2 2 
'!Oa94- - . . . . . . - . . 
95 a 99- . . . . - . . . . - . 
100a 104- 1 - 1 . . . - . - 1 - 1 
Total 5640 28.30 2610 2807 1561 1246 2160 1067 1093 67.3 202 471 

0 2. Porter, R~p. A/asila, p.l75. Um certo n(lmero do dados, por txomplo o de uma mul~<r de 180 anos, sao ao mesmo t<mpo invetificâvels • inv.rosslmeis. Por outro lado F'ortor nllo disti1"9-Jíu •ntre 
'"" lndlos e esQuimós; poae--se cotTigHo reeorrendo a dados de Pctroff, Rep. Ald$ka, pp.13·15. ' 
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Sobre o autor 

In memoriam• 

Em 10 de fevereiro, Mareei Mauss deixou este mundo ao qual permanecia 
ligado somente pelo corpo. A guerra e seus horrores, a execução de seus 
colaboradores e de seus alunos mais caros haviam retirado, a partir de 
1940, muito do vigor de uma das mais belas inteligências de seu tempo. 

Sua vida foi a de um sábio e não apresenta traços de maior relevân­
cia. Nascido em 1872 em Épinal, ele, desta ascendência vosgeana e das 
lembranças muito vivas da guerra franco-alemã, guardaria durante toda 
a vida um patriotismo irrequieto e uma postura algo militar. Fez os estu­
dos no colégio de sua cidade natal e veio a Bordeaux para, sob a direção 
de seu tio Émile Durkheim que lá lecionava, preparar a licenciatura e 
sua admissão à universidade como professor de filosofia. Nomeado em 
189), voltou suas vistas para o estudo da história das religiões e, em 1900, 
quando Léon Marillier, vítima de um acidente fatal, deixou vaga a dire­
ção dos estudos de história da religião dos povos "não civilizados", 
Mauss foi designado para substituí-lo. A partir daí, por mais de trinta 
anos, daria aulas que ficariam para sempre na memória de todos aqueles 
que as assistiram, tão vivo e sugestivo era e tão originais e brilhantes 
eram seus pontos de vista. Na realidade, suas pesquisas iam muito além 
daquilo que, oficialmente, estava previsto em suas aulas. Aproveitando 
um texto que lhe servia de base, ele expunha com uma perspicácia, às 
vezes genial, as instituições desses povos longínquos com os quais ja­
mais teria um contato direto, e que conhecia principalmente das descri­
ções dadas por grandes antropólogos ingleses e americanos dos quais 
muitos ficaram seus amigos. Quando, em 192), Lucien Lévy-Bruhl 
criou o Instituto de Sociologia, Mauss e o Dr. Paul Rivet se tornaram 
secretários gerais desta organização. Em 1930, foi nomeado professor 
do College de F rance, onde lecionou até a guerra de 1939· Sua vida não 

• Escrito em 1910; publicado originalmente em Allllie Sodologitjue, 3' série, v. 1.. Paris: PUF, 1951. 
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apresenta muitos outros fatos dignos de nota. Lembrarei somente que 
ele, como oficial intérprete nas unidades combatentes, deu grande de­
monstração de coragem durante a guerra de 1914-18. Participou de vá­
rias missões científicas no estrangeiro e deu cursos notadamente em 
Oslo, Londres, e na Universidade de Harvard. 

Sua erudição era prodigiosa. Grande leitor (reunira uma magnífica 
biblioteca), tinha excelente memória e espantosa curiosidade de espírito. 
Além da etnologia e da ciência das religiões, matérias que dominava a 
fundo, tinha bons conhecimentos nas áreas de filosofia, psicologia, direi­
to, economia política, literamra mundial e ciências exatas. Também sabia, 
além do inglês e alemão, russo, sânscrito, céltico e várias línguas faladas 
na Oceania. Era difícil surpreender-lhe algum erro e em geral maravi­
lhava os especialistas pela justeza e originalidade de suas observações. 
Foi um dos últimos cérebros enciclopédicos. 

Aqui não é lugar para falar do homem que seus amigos e parentes 
não se cansam de chorar, tão bom, sensível e delicado. Ninguém mais do 
que Mauss soube cultivar a amizade e ninguém foi mais devotado a seus 
alunos do que ele. Entretanto, aqui convém observar que seu grande co­
ração de certo modo lhe prejudicou a produção científica. Mais acima, 
mencionei que a guerra de 1939 e suas terríveis conseqüências haviam 
retirado muito do vigor de sua inteligência. A primeira guerra mundial 
já o havia atingido nos seus mais caros afetos, como testemunham as 
notícias que ele dá no Année Sociologique (2• série) sobre os colegas ou 
alunos que, direta ou indiretamente, foram vítimas. Uma grande parte 
de seu tempo e de seus esforços foram consagrados a publicar escritos 
deixados por estes ou por amigos mortos prematuramente. É dessa ma­
neira que publicaria obras de Durk.heim, Herirí Hubert, Robert Hertz e 
de vários outros. Não resta dúvida de que essa tarefa dolorosa e delicada 
o impediu até certo ponto de escrever suas próprias obras. Tanto assim 
que ele deixou os livros- posteriormente intitulados A prece, A moeda, 
A nação- apenas preparados, por falta de tempo para redigi-los. 

Mauss era o oposto da idéia, que se faz de um sábio. Tinha horror a 
qualquer tipo de dogmatismo. S<(>,ube conservar, até que a moléstia o ata­
casse, uma juventude de espírito e temperamento que o levava a procurar 
mais a companhia de estudante~ e pesquisadores- que a dos homens de 
idade. Foi um incentivador e, hoje, existe uma legião de sábios que teve a 
vocação despertada por ele. Alguns desses quiseram organizar um volu­
me para homenagear e agradecer a esse grande semeador de idéias, que 
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mais do que ninguém merecia (ele, que havia dado tudo de si) ver-se -
como numa espécie de potlatch- retribuído pelo inestimável presente que 
lhes dera. A guerra impediu que a homenagem fosse concretizada e nós 
nos privamos da alegria de testemunhar-lhe nossa afeição e gratidão. 

Embora o essencial de Mauss encontre-se em seus cursos, em suas 
improvisações, seria extremamente injusto dizer que sua obra escrita 
pode ser negligenciada. Em vez de uma alentada obra dogmática à qual 
a natureza espontânea de seu espírito não o destinava, são muitos os 
artigos e relatos escritos em que ele deixou expressas idéias engenhosas 
ou profundas e em que se poderá encontrar os elementos de uma dou­
trina sociológica que Mauss preferiu aplicar a expor ex professo. A maio­
ria desses trabalhos encontra-se no periódico Année Sociologique do qual, 
junto com Durkheim, Fauconnet, Simiand e Bouglé, ele foi o principal 
encorajador durante os primeiros anos, e que fez reviver após a cesura 
trágica entre uma guerra e outra. Devemos lembrar os célebres estudos 
que apareceram em nossa coletânea, com a colaboração de Durkheim, 
Henri Hubert, e Beuchat, sobre a Magia, o Sacriflcio, as Classificações, 
as Variações saronais e o admirável trabalho sobre a Dádiva, forma ar­
caica da troca, na qual podemos dizer sem exagero que ele abre perspec­
tivas novas para os mais importantes problemas relativos à gênese do 
direito e à economia política. Alguns desses trabalhos- aqueles que es­
creveu com seu querido amigo Henri Hubert- já foram reunidos. 1 Ou­
tros apareceram recentemente numa coletânea que traz artigos impor­
tantes publicados por Mauss em periódicos diversos. z Mas seria injusto 
não mencionar que - com a generosidade inata que o fazia despejar em 
conversas e aulas um mundo de idéias novas e fecundas) usadas mais 
tarde por outros em teses e livros- Mauss dispersou uma infinidade de 
relatórios que escreveu para o Année. Ele considerava que esses relató­
rios não deveriam ser análises ou julgamentos críticos, mas, tanto quan­
to possível, elementos construtivos. É nas páginas do Année Sociologique 
que Mauss deu o melhor de si e é continuando esta obra na linha de seu 
espírito que acreditamos prestar a melhor homenagem ao mestre e ami­
go desaparecido. 

Henri Léry-Bruhl 

[tradução de Maria Teresa Resende Costa] 

1 Mélangu d'His:oire des Religion.s [1909]. 2 Sociologia e antropologia (1950]. 

529 



A hihlwgrafia de Mauss listada ahaíxo di1.. respeito apenas aos seus mais 
relevantes trabalhos. A imensa produção de resenhas, resumos, notas, intro­
duções e prefácios- muitos deles puhlicados no Année Sociologique -pode 
ser consultada nos três volumes organqados por Victor Karady {Oeuvres, 
ver ahaíxo), cujo recenseamento é o mais extenso, detalhado e confiável 
sobre a obra do autor. AiJui, apresentamos primeiramente os livros que reú­

nem os escritos dispersos e fundamentais de Mauss. Em seguida, em ordem 
cronológica, listamos os ensaios, artigos ou conferências transcritas, publi­

cados em diversos periódicos ao longo de mais de cinqüenta anos. Em cada 
referência, o leitor encontrará, além da fonte original, uma remissão ao li­

vro em que consta o escrito: em itálico a publicação em francês, e, em roma­
no, a abreviação do livro em português {ver relação das ohras tradu1..idas 

''E A "l [ ] m portugues ./• N.E. 

LIVROS 

Mélanges cl'!tutoire des religWM [em colaboração com H. Hubert]. Paris: Alcan, 1909. 

MOJUJel á'ethtwgraphü [cursos de Mareei Mauss reunidos por M. Leiris & D. Paulme]. 

Paris: Payot, 1947. 

S~w/ogie et ant!JrcpokJgie. Paris: PUF, 1950. 

~uvres. Les fonctions sociales du sacré [ org. V. Karady ]. Paris: Éditions de Minuít, 

1968, V.!. 

Oeuvres. Représentations colloctives et diversité des civilisations [org. V. Karady]. Pa­

ris: Édirions de Minuit, 1969, v. 11. 

Oeuvres. Cohésíon sociale et division de la sociologie [org. V. Karady]. Paris: Éditions 

de Minuit, 1969, v. 111. 

Écrits politi'/ues [textos reunidos com apresentação de M. Fournier]. Paris: Fayard, 

1997· 

ARTIGOS E ENSAIOS 

"La Religion et les origines du clroit pénal". Revue d'Histoire eles Religrons, 1896, n. 34 

e 35· [ ~uvres n] ti 
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"De quelques formes primitíves de classificatíon. Comribudon à I' étude des représen-
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tations collectives" [em colaboração com E. Durkheim]. Année Sociologi'fue, v. 6, 
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